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CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA

1.1 Introdução

A ocupação desordenada dos igarapés representa um dos principais problemas na área urbana de Manaus. O uso indiscriminado e inadequado do solo urbano, aliado a falta de infra-estrutura de saneamento básico devido à dificuldade de fornecer estes serviços na mesma velocidade em que a ocupação se processava, levou ao atual cenário degradação dos corpos d’água e as áreas do entorno, e de risco social a que estão sujeitas as populações que ali vivem.

Esse quadro cada vez mais freqüente e em expansão na cidade, culmina com a incidência de situações de calamidade pública em razão das fortes chuvas que provocam grandes inundações, causando a exposição a situações de risco e o agravo das condições de saúde da população.

Historicamente vem se buscando a solução deste problema e se processando principalmente ações emergenciais e mitigadoras, porém sem solução em longo prazo. O Governo do Estado do Amazonas pretende abordar a problemática existente de forma integrada a partir da implantação do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (PROSAMIM). 

Neste sentido, a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) surge como o instrumento que irá nortear a escolha das alternativas de intervenção, na busca da recuperação das áreas degradadas, a partir de três linhas estratégicas de ações:

1. Drenagem da bacia, com adequação do sistema de macro e micro drenagem

2. Saneamento básico, com melhoria nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

3. Urbanismo e habitação, com implantação de novas vias urbanas e equipamentos urbanísticos, melhoria na habitação e o reassentamento e realocação da população das áreas de risco. 

Essas intervenções visam, portanto a melhoria continua de qualidade de vida tanto para as populações diretamente afetadas como a população de Manaus como um todo.

A seguir serão descritos com maior detalhe cada uma dessas linhas de ação, facilitando o entendimento da estratégia de implementação do PROSAMIM.

1.2 Macro e Micro-drenagem

As condições z

Associadas a estas, a implantação das demais obras de micro drenagem, esgotamento sanitário e água potável, e de serviços como recolhimento do lixo teremos a completa recuperação prevista para os igarapés.

Estão sendo consideradas várias alternativas para as soluções de macro-drenagem de forma a compatibilizar a melhoria das condições ambientais e as necessidades urbanísticas e habitacionais da área.
1.3  Água Potável e Esgotamento Sanitário

1.3.1 Abastecimento de Água

Muito embora a área de estudo que envolve os serviços contratados, abranja toda a bacia dos Igarapés Educandos/Quarenta, os projetos referentes à abastecimento de água, restringem-se tão somente à área de intervenção de obras que se farão ao longo dos Igarapés.

Entretanto não se pode perder de vista a noção de conjunto, ignorando o planejamento existente da “Companhia Águas do Amazonas”, de forma que a solução adotada para atender a área de intervenção de obra, não prejudique o abastecimento de água das áreas lindeiras.

A situação atual de abastecimento de água ao longo dos Igarapés que pertencem à bacia do Educandos/Quarenta, não é ruim se considerarmos a questão tão somente do atendimento, salientando-se inclusive que nos Igarapés Manaus, Bittencourt e Mestre Chico, o índice de hidrometração é considerável.

Entretanto há que ressaltar a fragilidade do sistema no tocante ao aspecto sanitário, uma vez que nos Igarapés citados, é possível ver tubulações de água passando dentro de valas negras.

A intervenção na área dos Igarapés, com infra-estrutura para abastecimento de água, passa pela solução de intervenção urbanística, podendo-se adiantar que qualquer que seja esta, as obras previstas para abastecimento de água terão as seguintes características principais.

i. Abastecimento de água potável através rede hidráulica passando pelas vias públicas, com dispositivos de medição de consumo;

ii. Setorização através de anéis, de forma a permitir maior flexibilidade operacional; e

iii. Alimentação dos anéis através de dois setores de distribuição, quando a área a se abastecer estiver no limite daqueles setores.

1.3.2 Esgotamento Sanitário

Existem atualmente sistemas de coleta em parte da sub-bacia mais precisamente no bairro centro, e na quase totalidade da região leste (Distrito Industrial). Esses sistemas foram projetados para direcionar os esgotos todos para o emissário sub-fluvial, passando antes por duas EPCs - a EPC-2  e a EPC-E.

Existem também alguns sistemas isolados em outras áreas, enquanto que no restante das sub-bacias, os esgotos são lançados diretamente nos córregos valas e sarjetas até alcançar os Igarapés.

Importante se faz salientar para a situação onde estão os Igarapés Manaus, Bittencourt e Mestre Chico, que terão seus projetos básicos desenvolvidos no presente estudo, onde os esgotos são encaminhados para a rede de micro-drenagem existente que drena para os Igarapés.

Da mesma forma que para as obras de infra-estrutura de abastecimento de água potável, as obras de infra-estrutura de esgoto, passam pela solução urbanística, não se perdendo, entretanto, o foco da concepção geral da Companhia Águas do Amazonas. Desta forma as características principais das obras a serem propostas são:

i. Coleta dos esgotos através rede convencional passando pelas ruas e através de soluções não convencionais como a condominial;

ii. Proteção dos Igarapés através linha de interceptores que poderão ser de um lado ou de ambos da via pública;. 

iii. Elevação dos esgotos através de elevatória até as EPCs;

iv. Pré-condicionamento dos esgotos através das chamadas EPCs, de forma a se poder lançá-los no rio Negro através de emissário sub-fluvial existente.

1.4 Urbanismo e Habitação

A urbanização e habitação como todas as outras atividades previstas nas áreas de intervenção do empreendimento nos igarapés Bittencourt, Manaus, Mestre Chico e Área de Cabeceira, consistirão em atividades intrinsecamente relacionadas com outras áreas, visando o ordenamento da ocupação e uso racional do território urbano, haja vista as precárias condições de habitabilidade, saneamento, saúde e acessibilidade, em que são submetidos à população residente nessas áreas.

Portanto, estuda-se a possibilidade de que toda população residente na área de riscos e na área de intervenção das obras de reperfilagem do canal sejam reassentadas e relocadas.

Na fase de estudos, no projeto conceitual, tem-se selecionado áreas baldias localizadas nas proximidades do projeto, visando atender a demanda da população atingida. Paralelamente tem-se desenvolvido módulos de habitações tipo, visando atender a expectativa e demanda da população afetada, onde o custo de construção terá grande peso na sua escolha. 

Nas áreas para o reassentamento da população, têm-se levado em consideração áreas destinadas para locação de serviços básicos necessários ao perfeito funcionamento dos novos núcleos habitacionais, tais como: comércio e serviços, escolas, posto de saúde e de segurança e mais os que se façam necessários.

Ainda, para a implementação das novas áreas de reassentamento e reurbanização das áreas no entorno dos igarapés, visando à integração a malha urbana existente, estuda-se a possibilidade de abrir novas vias de acesso, permitindo a acessibilidade local, facilitando o fornecimento de serviços urbanos, enumeradas a seguir, tais como: (i) coleta de lixo; (ii) rede de distribuição de energia; (iii) água; (iv) esgoto sanitário; (v) drenagem pluvial; (vi) serviços de telefone; etc.

Os estudos procuram, ainda, dotar as áreas destinadas à habitação de um sistema de micro circulação dotada de tipologia adequada ao padrão de habitação, sem prejuízo às questões de segurança, conforto e serviços urbanos.

As áreas disponíveis no entorno do igarapé a ser reperfilada, tem como premissa básica, a sua reurbanização de forma a permitir a sua reintegração à área urbana com a adoção de equipamentos que permitam a sua utilização pela população através de parques e área de lazer, sem contrapor aos aspectos ambientais, dificultando e inibindo o uso desordenado dos mesmos.

Os estudos ainda prevêem a proposição de dispositivo que possibilita o uso do solo, de forma a preservar o projeto a ser executado, impossibilitando o seu retorno ao estado atual.

Em relação às questões habitacionais, os estudos levam em consideração a quantidade de habitação necessária para suprir a demanda das famílias que serão reassentadas nos próprios locais de intervenção, bem como em novas áreas disponíveis para novas habitações.

A tipologia habitacional em estudo deverá conter os requisitos necessários de conforto e salubridade, permitindo aos seus usuários a reintegração social compatível com os moradores das áreas adjacente.

A escolha do padrão de habitação em relação ao seu gabarito poderá chegar a até três pavimentos que se dará não só em função da densidade requerida, como também da capacidade de carga do solo em que a mesma será assentada. 

E o padrão de construção e sua tipologia, poderão ter soluções de padrões locais em madeira, bem como alvenaria tradicional, auto-portante, ou pré-moldados.

As obras serão executadas dentro de um cronograma e seqüência lógica que possibilite a otimização dos recursos e continuidade em sua execução, sendo que as principais obras e serviços a serem realizados são:

i. Demolições, limpeza e preparação das áreas;

ii. Drenagens profundas, dragagens e remoções de solo mole;

iii. Obras de arte especiais, bueiros, galerias, e canais;

iv. Terraplanagens e drenagens superficiais;

v. Esgotamento sanitário (redes coletoras, interceptores e elevatórias);

vi. Edificações, água potável;

vii. Pavimentação de vias e pátios e drenagem urbana;

viii. Redes elétricas e de telefonia;

ix. Parques, áreas verdes e praças.

	

	3. ÁREA DE INFLUÊNCIA

	


DEFINIÇÃO DA AREA DE INFLUENCIA (AI) DO PROSAMIM

1.5 Introdução

A delimitação do espaço territorial onde irão acontecer os impactos da implantação do programa é um dos requisitos para Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), constituindo-se em fator de grande importância para o direcionamento da coleta de dados para o diagnóstico ambiental.

As áreas de influência são aquelas afetadas direta ou indiretamente pelos impactos decorrentes da implantação e gestão do programa. Estas áreas normalmente assumem tamanhos diferenciados dependendo da variável considerada (meios físico, biótico ou socioeconômico).

Classicamente, são utilizados os conceitos de: Área de Influência Direta (AID), como sendo aquele território onde as relações sociais, econômicas e culturais e as características físico-biológicas sofrem os impactos de maneira primária, ou seja há uma relação direta de causa e efeito; e Área de Influência Indireta (AII), onde os impactos se fazem sentir de maneira secundária ou indireta e com menor intensidade, em relação ao anterior.

Como é de praxe, a definição da área de influencia do PROSAMIM vai se dar a partir de um processo de aproximações sucessivas. Ou seja, num primeiro momento optou-se por fazer uma combinação entre: (i) as referencias físico-territoriais contidas nos Termos de Referencia (extraídas do Edital de licitação lançado em 2003 – ver Anexo 2); (ii) uma definição preliminar das intervenções compreendidas pelo Programa; (iii) a experiência acumulada pela equipe técnica da CONCREMAT na realização de trabalhos semelhantes; e (iv) o conhecimento até aqui adquirido pela mesma equipe em relação às características próprias da área de intervenção do PROSAMIM.

Conforme a proposta apresentada pela CONCREMAT (ver item 1.6.1.1 – Hipóteses de Impacto a Serem Investigadas), a avaliação ambiental de alternativas obedecerá a um roteiro no âmbito do qual está previsto “definir e, sempre que necessário, rever a definição da Área de Influencia do Programa, admitindo que os limites da mesma devem se adaptar às especificidades das diferentes intervenções e dos elementos ambientais analisados”.

Da primeira aproximação realizada resultou a versão preliminar da delimitação da área de influencia (direta e indireta) do Programa expressa no desenho AREA DE INFLUENCIA DO PROSAMIM, Versão Preliminar (Anexo 1). Essa primeira tentativa irá, simultaneamente, nortear o inicio dos trabalhos e constituir em objeto de ajustes recomendados a partir dos avanços obtidos. Em especial, tais ajustes resultarão dos levantamentos a cargo das equipes: (i) de meio ambiente, a partir da elaboração do diagnóstico e prognóstico ambiental; (ii) de caracterização socioeconômica, a partir do cadastro físico e social a seu cargo; e (iii) de engenharia, que está trabalhando na definição de alternativas de intervenções relacionadas aos diferentes componentes do Programa (água, esgoto, resíduos sólidos, macro e micro-drenagem, urbanização e sistema viário, reassentamento etc).

1.6 Referências físico-territoriais contidas nos Termos de Referência dos Diferentes Componentes do Programa

Como mencionado, do Edital lançado, em 2003, pelo Governo do Estado do Amazonas relacionado ao PROSAMIM foram selecionados trechos que, ao definirem referências físico-territoriais, apontam para a delimitação da Área de Influencia a ser considerada no âmbito do Estudo de Avaliação Ambiental Estratégica. 

Desse exercício resultou a identificação dos trechos (ver Anexo 2) que orientaram a definição preliminar da Área de Influência do Programa. A leitura desse material indica que, afora pequenas incongruências (via de regra associadas a questões formais de texto), há uma acentuada coerência entre as referências físico-territoriais encontradas nos TRs dos diferentes componentes do Programa.

1.7 Critérios para a definição da AI do PROSAMIM

Para efeito da delimitação da AI do Programa considerou-se, preliminarmente, que a ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID) seria aquela em que se dariam a maioria das intervenções físicas previstas no Programa que podem ser visualizadas no momento (em especial as soluções alternativas de engenharia para macro e micro-drenagem, água e esgotamento sanitário, sistema viário, habitação e urbanismo). Algumas definições (tais como áreas de empréstimo e bota-fora, de reassentamento etc.) não podem ser antecipadas e ficarão para serem incorporadas mais adiante, provavelmente quando for possível trabalhar com os PBAs a serem elaborados para os igarapés e área de cabeceira selecionadas.

A área externa a esta delimitação que está contida dentro dos limites da Bacia do Igarapé dos Educandos será considerada ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII) do Programa. Nesse caso também terão de ser feitos ajustes na poligonal resultante, não só pelo argumento apresentado acima, mas também face à necessidade de incorporar elementos externos à bacia do Educandos, tais como a área do Distrito Industrial da SUFRAMA que não está contida nela.

Para a delimitação preliminar da ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA foram aplicados critérios que não só consideram as áreas de intervenção previstas pelo Programa (igarapés Mestre Chico, Manaus e Bittencourt e área de cabeceira a ser selecionada), mas também a legislação pertinente, em especial a lei federal no 7.803 de 18 de julho de 1989.

Em resumo, os critérios utilizados foram:

i. A poligonal definida pela cota de 30 metros - conforme estabelecida no Decreto Municipal no 93, de 29 de agosto de 1969 -, equivalente a 25,66m segundo o Datum IBGE, considerando-a preliminarmente como área “non aedificandi”;
ii. O acréscimo de área determinado por uma primeira faixa de 50 m de projeção horizontal determinada a partir da cota 30 m - ou a partir da margem dos cursos d’água quando estes extrapolarem a referida cota -, dentro da qual serão provavelmente realizadas a maior parte das intervenções do Programa e, conseqüentemente, implantadas as obras de infra-estrutura; e

iii. O acréscimo de área determinado por uma segunda faixa de 50 m de projeção horizontal estabelecida a partir do limite externo da primeira faixa, considerando-se a necessidade de estabelecer uma zona de buffer ou de transição entre a área de implantação da maioria das intervenções e o restante da bacia do Educandos (considerada Área de Influência Indireta).

Não convém perder de vista que a delimitação da AI (especialmente a AID) comportará sucessivas revisões/ajustes que acontecerão, principalmente, a partir do momento que se progrida nas definições associadas ao cadastro social e físico e ao detalhamento dos PBAs. A partir das informações então disponíveis poderão ser definidas áreas tais como as de empréstimo e bota-fora e dimensionadas as intervenções no sistema viário, assim como analisadas as alternativas para o reassentamento da população a ser removida.

	

	4. INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE GESTÃO

	


INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE GESTÁO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL

Os instrumentos públicos de gestão (leis, decretos, códigos, políticas, resoluções entre outros) são os elementos referenciais para delineamento das estratégias de ação do PROSAMIM, bem como estabelecem um conjunto de critérios mínimos que são essenciais para avaliar os impactos do programa. Além disso, estes instrumentos servem como marco normativo que regulam ou ainda restringem as forma de implantação, pois definem os limites quantitativos de referência que deverão ser respeitados (normas de uso e ocupação do solo, níveis de emissões, medidas compensatórias entre outros).

O marco normativo que está sendo considerado na AAE se apresenta vasto e abrangente, considerando principalmente o desenvolvimento da legislação de caráter ambiental na esfera municipal, estadual e federal. Isto é considerado vantajoso no âmbito da AAE, pois estes instrumentos subsidiam a tomada de decisões, quanto às estratégias, os aspectos territoriais, e a concepção das alternativas.  

Foram identificados os principais diplomas legais associados ao PROSAMIM, que são apresentados no Quadro 2, a seguir.

Quadro 2. Instrumentos de gestão considerados para a AAE.

	Legislação Federal

	Lei / Decreto / Norma


	Comentários

	Constituição Federal de 1988

Capítulo VI do Meio Ambiente, artigo 225
	

	Lei Federal nº 6.938/81

Política Nacional de Meio Ambiente
	Institui a Política Nacional de Meio Ambiente

Define as competência dos órgão da união, dos estados e dos municípios, constituindo o Sistema Nacional de Meio Ambiente -  SINAMA  

	Decreto Federal nº 99.274/90
	Regulamenta a Lei Federal nº 6.938/81

Regula a exigência de EIA/RIMA e LP/LI/LO, além de estabelecer as penas para os infratores.

	Lei Federal nº 4.771/65

Código Florestal
	Institui o novo Código Florestal

Define a área de preservação permanente para projetos urbanísticos.

	Lei Federal nº 6.938/81

Política Nacional do Meio Ambiente
	Institui a Política Nacional de Meio Ambiente

Define as medidas de controle e o zoneamento das atividades potencialmente poluidoras, sem esquecer da recuperação e proteção das áreas degradadas.

	Lei nº 10.257/91

Estatuto da Cidade
	Regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal e estabelece diretrizes  gerais da política urbana.

Política urbana que ordena o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, estabelecendo estabelece mecanismos especiais de desapropriação, reforço do direito usucapião individual e coletivo, e institui o estudo do impacto de vizinhança.

	Lei Federal nº 9.605/98

Lei de Crimes Ambientais


	Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente

Determina as sanções penais e administrativas por condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, incidindo em penas cominadas devido à prática de crimes ambientais;

	Decreto Federal nº 3.179/99
	Regulamenta a Lei 9.605/98

Define o valor das multas a serem aplicadas.

	Lei Federal nº 9.433/97


	Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados. 

	Lei Federal nº 9.984/00
	Dispõe sobre a Agência Nacional de Águas – ANA.

Determina as forma de fiscalização e as condições de operação de reservatórios por agentes públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográficas;

	Decreto Federal nº 227/67

Código de Mineração
	Estabelece o Código de Mineração



	Resolução CONAMA 01/86


	Dispõe sobre procedimentos relativos a Estudo de Impacto Ambiental 

Determina os tipos de empreendimento que deverão ser submetidos a Estudo de Impacto Ambiental

	Resolução CONAMA 05/88
	Estabelece a exigência de licenciamento ambiental para as obras de saneamento

	Resolução CONAMA 20/86
	Estabelece a classificação das águas, doces, salobras e salinas do Território Nacional

Estabelece um programa de controle para que os padrões de qualidade da água fossem obedecidos, tomando como efeito as definições de águas doces, águas salobras e águas salinas, sendo subdividas em Classe Especial juntamente com mais 8 classes. 

	Resolução CONAMA 237/97
	Esta resolução regulamentou a atuação dos órgãos competentes do SISNAMA, no exercício do licenciamento previsto no Art. 10º da Lei 6.938/81.

	Resolução CNRH 12/2000
	Estabelece os procedimentos para o enquadramento de corpos de água em classes segundo os usos preponderantes, de forma a subsidiar a implementação deste instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos.

	Decreto Lei nº 7.841/45

Código de Águas
	Estabelece o Código de Águas

Determina que os terrenos reservados nas margens das correntes públicas de uso comum, bem como dos canais, lagos e lagoas da mesma espécie. Salvo quanto às correntes que, não sendo navegáveis nem flutuáveis, concorrem apenas para formar outras simplesmente flutuáveis, e não navegáveis.


	Legislação estadual

	Lei / Decreto / Norma


	Comentários

	Constituição do Estado do Amazonas/89
	

	Lei Estadual nº 1.532/82


	Disciplina a Política Estadual da Prevenção e Controle da Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e da Proteção os Recursos  Naturais.

Determina que extensões de terra e água destinadas a instalação de Parques,  Reservas Biológicas ou Naturais, Distritos Florestais, Estações Ecológicas e Experimentais serão consideradas áreas de preservação Ambiental, bem como as de florestas de demais formas de vegetação  previstas pela legislação federal.

	Decreto Estadual nº 15.780/94
	Dispõe sobre o Sistema Estadual de Licenciamento de Atividades com Potencial de Impacto ao Meio Ambiente e aplicação de penalidades.

	Decreto Estadual nº 10.028/82


	Regulamenta a Lei n.º 1.532, de 06.07.82 e dispõe sobre o Sistema Estadual de Licenciamento de Atividades com Potencial de Impacto no Meio Ambiente e aplicação de penalidades e dá outras providências.

	Decreto Estadual nº  15.842/94
	Altera o artigo 44 do Decreto Estadual 10.028.

Dispõe sobre o Sistema Estadual de Licenciamento de Atividades com Potencial de Impacto ao Meio Ambiente e aplicação de penalidades, em decorrência da fixação de valores na aplicação das multas referentes as penalidades impostas por meio do Decreto nº 10.028/87.

	Lei Ordinária nº 2.407/96
	Estabelece o Sistema Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia 

	Instrução Normativa nº 01 – IPAAM
	Classifica as fontes poluidoras, dispõe sobre as Licenças Prévias, de Instalação e Operação, bem como a responsabilidade do pagamento.


	Legislação municipal

	Lei / Decreto / Norma


	Comentários

	Lei nº 665/2002
	Regulamenta o Parcelamento do solo urbano no município de Manaus.

Define as áreas não edificantes.

	Lei Orgânica do Município de Manaus


	Revela, quanto aos aspectos ambientais, a necessidade de viabilizar o empreendimento, antes do mesmo começar sua implantação, de acordo com as políticas urbanas satisfatórias à qualidade de vida da população.

	Lei nº 671/02

Plano Diretor
	Define a política urbana e os diversos planos e programas para sua efetiva implementação.

	Lei nº 673/02

Código de Obras do Município de Manaus
	Destina a implantação, iluminação e ventilação dos compartimentos, menciona que a edificação no lote deve atender às exigências da legislação ambiental vigente quanto às faixas não edificáveis previstas e ao Plano de Proteção às Margens dos Cursos d’Água.

	Lei n º605/01

Código Ambiental 
	Revela a abrangência das Áreas de Preservação Permanente; estabelece a necessidade de proteção e recuperação os ecossistemas aquáticos superficiais e subterrâneos, com especial atenção para as áreas de nascentes, as áreas de várzeas, de igarapés e de igapós e outras relevantes para a manutenção dos ciclos biológicos

	Lei nº 672/02 

Normas de Uso e Ocupação do Solo no município de Manaus


	Nas Zonas de Proteção Ambiental - ZPA, que correspondem a áreas protegidas por instrumentos legais diversos devido à existência de suscetibilidade do meio a riscos relevantes, é vedada a edificação. Para as faixas de proteção das margens dos cursos d'água nas Áreas Urbanas e de Transição se aplicam ao disposto no Plano de Saneamento e Drenagem a ser implementado. 

Apresenta as Zonas de Recuperação Ambiental – ZRA, que correspondem às áreas em estágio significativo de degradação, são áreas prioritárias para aplicação do instrumento de intervenção da operação urbana consorciada. Nas Zonas de Proteção Paisagística sujeitas à aplicação de operação urbana consorciada, os índices urbanísticos serão definidos nos projetos especiais, atendendo aos critérios e parâmetros estabelecidos pelo órgão de planejamento urbano do Município.

	Lei Nº 674/02,

Licenciamento e Fiscalização de Atividades em Estabelecimentos e Logradouros


	Essa lei integra as Posturas Municipais, em conjunto com os códigos: Sanitário, Ambiental, de Obras e Edificações. 




A seguir são apresentados os principais comandos de cada diploma legal selecionado, que poderão aplicados nas etapas de concepção e implementação do PROSAMIM, organizados segundos os níveis de governo, federal, estadual e municipal.

1.8 Legislação Federal

1.8.1 Constituição Federal de 1988

A Constituição Federal de 1988 dedicou um capítulo ao meio ambiente, exigindo uma mudança nas normas ambientais brasileiras. Entretanto, a legislação ambiental, assim como as políticas públicas, não podem agir isoladamente, sem participação da sociedade, ou até mesmo do conhecimento das pessoas envolvidas. 

 No Brasil constitucionalmente é assegurado que “todas as pessoas têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, devendo o poder público defendê-lo e preservá-lo para o uso da população presente e futura, assim como também restaurar os processos ecológicos fundamentais e propiciar o manejo ecológico das espécies e ecossistemas” (BRASIL, 1988, Capítulo VI do Meio Ambiente, artigo 225).

No mesmo artigo do texto constitucional evidencia-se que também cabe ao poder público, controlar a produção, comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que possam causar riscos à vida e ao meio ambiente, no qual a pessoa que explorá-lo terá que recuperar a área degradada, estando sujeita a sanções penais e administrativas, independentes da obrigação de reparo aos danos causados.

1.8.2 Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981 - Política Nacional do Ambiente

Essa Lei constituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente, conforme dispõe seu Art. 6º:

“Art. 6° - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos territórios e dos Municípios, bem como as Fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

I - Órgão Superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República, na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; 

II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida;

III - Órgão Central: o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente;

IV - Órgão Executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com a finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente;

V - Órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública Federal Direta ou Indireta, bem como as Fundações instituídas pelo Poder Público, cujas atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ambiental ou àquelas de disciplinamento do uso de recursos ambientais. 

VI - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização das atividades capazes de provocar degradação ambiental;

VII - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. 

§ 1° - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2° - Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3° - Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada.

§ 4° - De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico e científico às atividades do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. “
Desta Política cabe destacar o artigo 10 que estabelece a necessidade de avaliação de impactos ambientais e o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras.

O Art. 10º trata do licenciamento ambiental, dispondo:

“Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, integrante do SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis. 

§ 1° - Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicadosno jornal oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação. 

§ 2° - Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo dependerá de homologação do IBAMA. 

§ 3° - O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades geradoras de poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições e limites estipulados no licenciamento concedido.

§ 4° - Caberá exclusivamente ao Poder Executivo Federal, ouvidos os Governos Estadual e Municipal interessados, o licenciamento previsto no"caput" deste artigo quando relativo a pólos petroquímicos, bem como a instalações nucleares e outras definidas em lei.” 

1.8.3 Decreto Federal 99.274, de 6 de junho de 1990

Este decreto regulamentou a Lei n° 6.938 referente ao licenciamento ambiental e fixou as penas em casos de inobservância das determinações de caráter normativo dos órgãos ou das autoridades administrativas competentes .

O Decreto regula a exigência de EIA/RIMA e de LP/LI/LO com relação à construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento e de atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras. O Capitulo IV,dipõe:

“Artigo 17 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento de atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem assim os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão estadual competente integrante do SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.

§ 1° - Caberá ao CONAMA fixar os critérios básicos, segundo os quais serão exigidos estudos de impacto ambiental para fins de licenciamento, contendo, entre outros, os seguintes itens:

a) diagnóstico ambiental da área;

b) descrição de ação proposta e suas alternativas; e

c) identificação, análise e previsão dos impactos significativos, positivos e negativos.

§ 2° - O estudo de impacto ambiental será realizado por técnicos habilitados e constituirá o Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, correndo as despesas à conta do proponente do projeto.

§ 3° - Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim expressamente caracterizada a pedido do interessado, o RIMA, devidamente fundamentado, será acessível ao público.

§ 4° - Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento, em qualquer das suas modalidades, sua renovação e a respectiva concessão de licença serão objeto de publicação resumida, paga pelo interessado, no jornal oficial do Estado e em um periódico de grande circulação, regional ou local, conforme modelo aprovado pelo CONAMA.

Artigo 18 - O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, este em caráter supletivo, sem prejuízo das atividades pecuniárias cabíveis, determinarão, sempre que necessário, a redução das atividades geradoras de poluição para manter as emissões gasosas ou efluentes líquidos e os resíduos sólidos nas condições e limites estipulados no licenciamento concedido.

Artigo 19 - O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças:

I - Licença Prévia - LP, na fase preliminar do planejamento da atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais de uso do solo;

II - Licença de Instalação - LI, autorizando o início da implantação, de acordo com as especificações constantes de Projeto Executivo aprovado; e

III - Licença de Operação - LO, autorizando, após as verificações necessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com previsto nas Licenças Prévias e de Instalação”

No Titulo III são estabelecidas as penalidade para quem infringir as determinações de caráter normativo dos órgãos ou autoridades administrativas competentes e fixa penas de multa para as condutas causadoras de degradação ambiental.

“Artigo 33 - Constitui infração, para os efeitos deste Decreto, toda ação ou omissão que importe na inobservância de preconceitos nele estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter normativo dos órgãos ou das autoridades competentes.

Artigo 34 - Serão impostas multas diárias de 61,70 a 6.170 Bônus do Tesouro Nacional-BTN proporcionalmente à degradação ambiental causada, nas seguintes infrações:

I - contribuir para que o corpo d'água fique em categoria de qualidade inferior à prevista na classificação oficial;

II - contribuir para que a qualidade do ar ambiental seja inferior ao nível mínimo estabelecido em resolução;

III - emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gasosos causadores de degradação ambiental. em desacordo com o estabelecimento em resolução ou licença especial;

IV - exercer atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente, sem a licença ambiental legalmente exigível ou em desacordo com a mesma;

V - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma comunidade;

VI - causar poluição de qualquer natureza que provoque destruição de plantas cultivadas ou silvestres;

VII - ferir, matar ou capturar, por quaisquer meios, nas Unidades de Conservação, exemplares de espécies consideradas raras da biota regional;

VIII - causar degradação ambiental mediante assoreamento de coleções d'água ou erosão acelerada, nas Unidades de Conservação;

IX - desrespeitar interdições de uso, de passagens e outras estabelecidas administrativamente para a proteção contra a degradação ambiental;

X - impedir ou dificultar a atuação dos agentes credenciados pelo IBAMA, para inspecionar situação de perigo potencial ou examinar a ocorrência de degradação ambiental;

XI - causar danos ambientais, de qualquer natureza, que provoque destruição ou outros efeitos desfavoráveis à biota nativa ou às plantas cultivadas e criações de animais;

XII - descumprir resoluções do CONAMA”

1.8.4 Resolução CONAMA 001/86

O Estudo de Impacto Ambiental – EIA, citado na Resolução CONAMA 001/86, é um dos instrumentos necessários para aprovação de determinados empreendimentos e cujo objetivo é evitar que um projeto, obra, ou atividade se revele prejudicial ao meio ambiente.

Os empreendimentos de grande porte da construção civil precisam realizar tal estudo, porém não só como requisito administrativo, mas utilizado durante a tomada de decisão. De acordo com o artigo 2º da mesma Resolução, as atividades construtivas que dependerão da elaboração de Estudo de Impacto Ambiental são:

“(...)

 Estradas de rodagem com duas ou mais faixas;

 Ferrovias;

 Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos;

 Aeroportos;
Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos sanitários;

Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV;

Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para fins hidrelétricos, acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d’água, abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias, diques;

Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão);

Extração de minério;

Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou perigosos;

Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia primária, acima de 10MV;

Complexos e unidades industriais, assim como distritos industriais;

Distritos industriais e zonas estritamente industriais;

Projetos urbanísticos, acima de 100ha, ou em áreas de relevante interesse ambiental de acordo com os órgãos municipais e estaduais competentes;
Qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a dez toneladas por dia. (CONAMA, 1986, p. 96)”

1.8.5 Resolução CONAMA 5, de 15 de junho de 1988

Nesta resolução se estabelece que as obras de saneamento, por serem potencialmente causadoras de impactos ambientais e estarem ligadas a problemas de medicina preventiva e de saúde pública, estão sujeitas a licenciamento ambiental, como previsto no Art. 3º. Os critérios e parâmetros para o licenciamento das obras são estabelecido no seu Art. 5º. 

“Art. 3º . Ficam sujeitas a licenciamento as obras de sistemas de abastecimento de água, sistemas de esgotos sanitários, sistemas de drenagem e sistemas de limpeza urbana, a seguir especificadas: 

Em Sistemas de Abastecimento de Água; 

a) obras de captação vazão seja acima de 20% (vinte por cento) da vazão mínima da fonte de abastecimento, no ponto de captação e que modifiquem as condições físicas e/ou bióticas dos corpos d'água. 

Em sistema de Esgotos Sanitários: 
a) obras de coletores troncos; 
b) interceptores; 
c) elevatório; 
d) estações de tratamento; 
e) emissários e, 
f) disposição final. 

Em Sistema de Drenagem; 
a) obras de lançamento de efluentes de sistemas de microdreh\nagem; 
b) obras de canais, drenagem e retificação em sistemas de macredrenagem. 
Em sistema de Limpeza Urbana: 
a) obras de unidades de transferência, tratamento e disposição final de tratamento de resíduos sólidos de origem doméstica pública e industrial; 
b) atividades e obras de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos de origem hospitalar.”

“Art. 5º. Os critérios e padrões para o licenciamento previsto no art. 3º serão fixados pelo órgão ambiental competente.”
1.8.6 Resolução CONAMA 20 de 18 junho de 1986

Nessa resolução fica estabelecida a classificação das águas doces, salobras e salinas,seus níveis de qualidade, parâmetros e indicadores específicos de avaliação da qualidade, visando a manutenção da saúde e o bem-estar humano, bem como o equilíbrio ecológico aquático, não devem ser afetados como conseqüência da deterioração da qualidade das águas.
“Art. 1º - São classificadas, segundo seus usos preponderantes, em nove classes, as águas doces, salobras e salinas do Território Nacional:
ÁGUAS DOCES
1 - Classe Especial - águas destinadas:
a) ao abastecimento doméstico sem prévia ou com simples desinfecção. 
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas.
ll - Classe 1 - águas destinadas: 
a) ao abastecimento doméstico após tratamento simplificado; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário (natação, esqui aquático e mergulho); 
d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao Solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película. 
e) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas á alimentação humana.
lll - Classe 2 - águas destinadas: 
a) ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário (esqui aquático, natação e mergulho); 
d) à irrigação de hortaliças e plantas frutíferas; 
e) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana.
lV - Classe 3 - águas destinadas: 
a) ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional; 
b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 
c) à dessedentação de animais.
V - Classe 4 - águas destinadas: 
a) à navegação; 
b) à harmonia paisagística; 
c) aos usos menos exigentes.
ÁGUAS SALINAS
VI - Classe 5 - águas destinadas: 
a) à recreação de contato primário; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana.
VII - Classe 6 - águas destinadas: 
a) à navegação comercial; 
b) à harmonia paisagística; 
c) à recreação de contato secundário. 
ÁGUAS SALOBRAS
VIII - Classe 7 - águas destinadas: 
a) à recreação de contato primário; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana.
IX - Classe 8 - águas destinadas: 
a) à navegação comercial; 
b) à harmonia paisagística; 
c) à recreação de contato secundário”

“Art. 3º - Para as águas de Classe Especial, são estabelecidos os limites e/ou condições seguintes: 
COLIFORMES: para o uso de abastecimento sem prévia desinfecção os coliformes totais deverão estar ausentes em qualquer amostra.
Art. 4º - Para as águas de classe 1, são estabelecidos os limites e/ou condições seguintes: 
a) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 
b) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 
c) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente ausentes; 
d) corantes artificiais: virtualmente ausentes; 
e) substâncias que formem depósitos objetáveis: virtualmente ausentes; 
f) coliformes: para o uso de recreação de contato primário deverá ser obedecido o Art. 26 desta Resolução. As águas utilizadas para a irrigação de hortaliças ou plantas frutíferas que se desenvolvam rentes ao Solo e que são consumidas cruas, sem remoção de casca ou película, não devem ser poluídas por excrementos humanos, ressaltando-se a necessidade de inspeções sanitárias periódicas. Para os demais usos, não deverá ser excedido um limite de 200 coliformes fecais por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 5 amostras mensais colhidas em qualquer mês; no caso de não haver na região meios disponíveis para o exame de coliformes fecais, o índice limite será de 1.000 coliformes totais por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 5 amostras mensais colhidas em qualquer mês. 
g) DBO5 dias a 20°C até 3 mg/l O2; 
h) OD, em qualquer amostra, não inferior a 6 mg/lO2; 
i) Turbidez até 40 unidades nefelométrica de turbidez (UNT); 
j) cor: nível de cor natural do corpo de água em mg Pt/l
l) pH: 6,0 a 9,0; 
m) substâncias potencialmente prejudiciais (teores máximos) :
	Alumínio:
	0,1 mg/l Al

	Amônia não ionizável:
	0,02 mg/l NH3.

	Arsênio:
	0,05 mg/l As

	Bário:
	1,0 mg/l Ba.

	Berílio:
	0,1 mg/l Be

	Boro:
	0,75 mg/l B

	Benzeno :
	0,01 mg/l

	Benzo-a-pireno:
	0,00001 mg/l

	Cádmio:
	0,001 mg/l Cd

	Cianetos:
	0,01 mg/l CN

	Chumbo:
	0,03 mg/l Pb

	Cloretos:
	250 mg/l CI

	Cloro Residual:
	0,01 mg/l Cl

	Cobalto:
	0,2 mg/l Co

	Cobre:
	0,02 mg/l Cu

	Cromo Trivalente:
	0,5 mg/l Cr

	Cromo Hexavalente:
	0,05 mg/l Cr

	1,1 dicloroeteno :
	0,0003 mg/l

	1,2 dicloroetano:
	0,01 mg/l

	Estanho;
	2,0 mg/l Sn

	Índice de Fenóis:
	0,001 mg/l C6H5OH

	Ferro solúvel:
	0,3 mg/l Fe

	Fluoretos:
	1,4 mg/l F

	Fosfato total:
	0,025 mg/l P

	Lítio:
	2,5 mg/l Li

	Manganês:
	0,1 mg/l Mn

	Mercúrio:
	0,0002 mg/l Hg

	Níquel:
	0,025 mg/l Ni

	Nitrato:
	10 mg/l N

	Nitrito:
	1,0 mg/l N

	Prata:
	0,01mg/l Ag

	Pentaclorofenol:
	0,01 mg/l

	Selênio:
	0,01mg/l Se

	Sólidos dissolvidos totais:
	500 mg/l

	Substâncias tenso-ativas quereagem com o azul de metileno :
	0,5 mg/l LAS

	Sulfatos:
	250 mg/l SO4

	Sulfetos (como H2S não dissociado):
	0,002 mg/l S

	Tetracloroeteno:
	0,01 mg/l

	Tricloroeteno:
	0,03 mg/l

	Tetracloreto de carbono:
	0,003 mg/l

	2, 4, 6 triclorofenol:
	0,01 mg/l

	Urânio total:
	0,02 mg/l U

	Vanádio:
	0,1 mg/l V

	Zinco:
	0,18 mg/l Zn

	Aldrin:
	0,01 mg/l

	Clordano:
	0,04 µg/l

	DDT;
	0,002 µg/l

	Dieldrin:
	0,005 µg/l

	Endrin:
	0,004 µg/l

	Endossulfan:
	0,056 µg/l

	Epôxido de Heptacloro:
	0,01 µg/l

	Heptacloro:
	0,01 µg/l

	Lindano (gama.BHC)
	0,02 µg/l

	Metoxicloro:
	0,03 µg/l

	Dodecacloro + Nonacloro:
	0,001 µg/l

	Bifenilas Policloradas (PCB'S):
	0,001 µg/l

	Toxafeno:
	0,01 µg/l

	Demeton:
	0,1 µg/l

	Gution:
	0,005 µg/l

	Malation:
	0,1 µg/l

	Paration:
	0,04 µg/l

	Carbaril:
	0,02 µg/l

	Compostos organofosforados e carbamatos totais:
	10,0 µg/l em Paration

	2,4 - D:
	4,0 µg/l

	2,4,5 - TP:
	10,0 µg/l

	2,4,5 - T:
	2,0 µg/l


Art. 5º - Para as águas de Classe 2, são estabelecidos os mesmos limites ou condições da Classe 1, à exceção dos seguintes: 
a) não será permitida a presença de corantes artificiais que não sejam removíveis por processo de coagulação, sedimentação e filtração convencionais; 
b) Coliformes: para uso de recreação de contato primário deverá ser obedecido o Art. 26 desta Resolução. Para os demais usos, não deverá ser excedido uma limite de 1.000 coliformes fecais por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 5 amostras mensais colhidas em qualquer mês; no caso de não haver, na região, meios disponíveis para o exame de coliformes fecais, o índice limite será de até 5.000 coliformes totais por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 5 amostras mensais colhidas em qualquer mês; 
c) Cor: até 75 mg Pt/l 
d) Turbidez: até 100 UNT; 
e) DBO5 dias a 20°C até 5 mg/l O2; 
f) OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/l O2.
Art. 6º - Para as águas de Classe 3 são estabelecidos os limites ou condições seguintes: 
a) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 
b) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 
c) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente ausentes; 
d) não será permitida a presença de corantes artificiais que não sejam removíveis por processo de coagulação, sedimentação e filtração convencionais; 
e) substâncias que formem depósitos objetáveis: virtualmente ausentes; 
f) número de coliformes fecais até 4.000 por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 5 amostras mensais colhidas em qualquer mês; no caso de não haver, na região, meios disponíveis para o exame de coliformes fecais, índice limite será de até 20.000 coliformes totais por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 5 amostras mensais colhidas em qualquer mês; 
g) DBO5 dias a 20°C até 10 mg/l O2; 
h) OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/I O2 
1) Turbidez: até 100 UNT; 
j) Cor: até 75 mg Pt/l; 
l) pH: 6,0 a 9,0 
           m) Substâncias potencialmente prejudiciais (teores máximos) :
	Alumínio:
	0,1 mg/l Al

	Arsênio:
	0,05 mg/l As

	Bário:
	1,0 mg/l Ba

	Berílio:
	0,1 mg/l Be

	Boro:
	0,75 mg/l B

	Benzeno:
	0,01 mg/l

	Benzo-a-pireno:
	0,00001 mg/l

	Cádmio:
	0,01 mg/l Cd

	Cianetos:
	0,2 mg/l CN

	Chumbo:
	0,05 mg/l Pb

	Cloretos:
	250 mg/l Cl

	Cobalto:
	0,2 mg/l Co

	Cobre:
	0,5 mg/l Cu

	Cromo Trivalente:
	0,5 mg/l Cr

	Cromo Hexavalente:
	0,05 mg/l Cr

	1,1 dicloroeteno:
	0,0003 mg/l

	1.2 dicloroetano:
	0,01 mg/l

	Estanho:
	2,0 mg/l Sn

	Índice de Fenóis:
	0,3 mg/l C6H5OH

	Ferro solúvel:
	5,0 mg/l Fe

	Fluoretos:
	1,4 mg/l F

	Fosfato total:
	0,025 mg/l P

	Lítio:
	2,5 mg/l Li

	Manganês:
	0,5 mg/l Mn

	Mercúrio:
	0,002 mg/l Hg

	Níquel:
	0,025 mg/l Ni

	Nitrato:
	10 mg/l N

	Nitrito:
	1,0 mg/l N

	Nitrogênio amoniacal:
	1,0 mg/l N

	Prata:
	0,05 mg/l Ag

	Pentaclorofenol:
	0,01 mg/l

	Selênio:
	0,01mg/l Se

	Sólidos dissolvidos totais:
	500 mg/l

	Substâncias tenso-ativas que reagem com o azul de metileno:
	0,5 mg/l LAS

	Sulfatos:
	250 mg/l SO4

	Sulfatos (como H2S não dissociado):
	0,3 mg/l S

	Tetracloroetano:
	0,01 mg/l

	Tricloroetano:
	0,03 mg/l

	Tetracloreto de Carbono:
	0,003 mg/l

	2, 4, 6 triclorofenol:
	0,01 mg/l

	Urânio total:
	0,02 mg/l U

	Vanádio:
	0,1 mg/l V

	Zinco:
	5,0 mg/l Zn

	Aldrin:
	0,03 µg/l

	Clordano:
	0,3 µg/l

	DDT:
	1,0 µg/l

	Dieldrin:
	0,03 µg/l

	Endrin:
	0,2 µg/l

	Endossulfan:
	150 µg/l

	Epóxido de Heptacloro:
	0,1 µg/l

	Heptacloro:
	0,1 µg/l

	Lindano (gama-BHC):
	3,0 µg/l

	Metoxicloro:
	30,0 µg/l

	Dodecacloro + Nonacloro:
	0,001 µg/l

	Bifenilas Policloradas (PCB'S):
	0,001 µg/l

	Toxafeno:
	5,0 µg/l

	Demeton:
	14,0 µg/l

	Gution:
	0,005 µg/l

	Malation:
	100,0 µg/l

	Paration:
	35,0 µg/l

	Carbaril:
	70,0 µg/l

	Compostos organofosforados e carbamatos totais em Paration:
	100,0 µg/l

	2,4 - D:
	20,0 µg/l

	2,4,5 - TP:
	10,0 µg/l

	2,4,5 - T:
	2,0 µg/l


Art. 7º - Para as águas de Classe 4, são estabelecidos os limites ou condições seguintes: 
a) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 
b) odor e aspecto: não objetáveis; 
c) óleos e graxas: toleram-se iridicências; 
d) substâncias facilmente sedimentáveis que contribuam para o assoreamento de canais de navegação: virtualmente ausentes; 
e) índice de fenóis até 1,0 mg/l C6H5OH ; 
f) OD superior a 2,0 mg/l O2, em qualquer amostra; 
g) pH: 6 a 9”.
“Art. 12 - Os padrões de qualidade das águas estabelecidos nesta Resolução constituem-se em limites individuais para cada substância. Considerando eventuais ações sinergéticas entre as mesmas, estas ou outras não especificadas, não poderão conferir às águas características capazes de causarem efeitos letais ou alteração de comportamento, reprodução ou fisiologia da vida. 
§ 1º - As substâncias potencialmente prejudiciais a que se refere esta Resolução, deverão ser investigadas sempre que houver suspeita de sua presença, 
§ 2º - Considerando as limitações de ordem técnica para a quantificação dos níveis dessas substâncias, os laboratórios dos organismos competentes deverão estruturar-se para atenderem às condições propostas. Nos casos onde a metodologia analítica disponível for insuficiente para quantificar as concentrações dessas substâncias nas águas, os sedimentos e/ou biota aquática deverão ser investigados quanto a presença eventual dessas substâncias.
Art. 21 - Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos corpos de água desde que obedeçam às seguintes condições: 
a) pH entre 5 a 9; 
b) temperatura : inferior a 40°C, sendo que a elevação de temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C; 
c) materiais sedimentáveis: até 1 ml/litro em teste de 1 hora em cone Imhoff. Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes; 
d) regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vezes a vazão média do período de atividade diária do agente poluidor; 
e) óleos e graxas: 
- óleos minerais até 20 mg/l
- óleos vegetais e gorduras animais até 50 mg/l;
f) ausência de materiais flutuantes; 
g) valores máximos admissíveis das seguintes substâncias:
	Amônia:
	5,0 mg/l N

	Arsênio total:
	0,5 mg/l As

	Bário:
	5,0 mg/ Ba

	Boro:
	5,0 mg/l B

	Cádmio:
	0,2 mg/l Cd

	Cianetos:
	0,2 mg/l CN

	Chumbo:
	0,5 mg/l Pb

	Cobre:
	1,0 mg/l Cu

	Cromo hexavelente:
	0,5 mg/l Cr

	Cromo trivalente:
	2,0 mg/l Cr

	Estanho:
	4,0 mg/l Sn

	Índice de fenóis:
	0,5 mg/l C6H5OH

	Ferro solúvel:
	15,0 mg/l Fe

	Fluoretos:
	10,0 mg/l F

	Manganês solúvel:
	1,0 mg/l Mn

	Mercúrio:
	0,01 mg/l Hg

	Níquel:
	2,0 mg/l Ni

	Prata:
	0,1 mg/l Ag

	Selênio:
	0,05 mg/l Se

	Sulfetos:
	1,0 mg/l S

	Sulfito:
	1,0 mg/l S03

	Zinco:
	5,0 mg/l Zn

	Compostos organofosforados e carbonatos totais:
	1,0 mg/l em Paration

	Sulfeto de carbono:
	1,0 mg/l

	Tricloroeteno:
	1,0 mg/l

	Clorofórmio :
	1,0 mg/l

	Tetracloreto de Carbono:
	1,0 mg/l

	Dicloroeteno:
	1,0 mg/l

	Compostos organoclorados não listados acima (pesticidas, solventes, etc):
	0,05 mg/l

	outras substâncias em concentrações que poderiam ser prejudiciais: de acordo com limites a serem fixados pelo CONAMA.


h) tratamento especial, se provierem de hospitais e outros estabelecimentos nos quais haja despejos infectados com microorganismos patogênicos. 
Art. 22 - Não será permitida a diluição de efluentes industriais com aluas não poluídas, tais como água. de abastecimento, água de mar e água de refrigeração.
Parágrafo Único - Na hipótese de fonte de poluição geradora de diferentes despejos ou emissões individualizadas, os limites constantes desta regulamentação aplicar-se-ão a cada um deles ou ao conjunto após a mistura, a critério do órgão competente. 
Art. 23 - Os efluentes não poderão conferir ao corpo receptor características em desacordo com o seu enquadramento nos termos desta Resolução.
Parágrafo Único - Resguardados os padrões de qualidade do corpo receptor, demonstrado por estudo de impacto ambiental realizado pela entidade responsável pela emissão, o competente poderá autorizar lançamentos acima dos limites estabelecidos no Art. 21, fixando o tipo de tratamento e as condições para esse lançamento.”
“Art. 25 - As indústrias que, na data da publicação desta Resolução, possuírem instalações ou projetos de tratamento de seus despejos, aprovados por órgão integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA. que atendam à legislação anteriormente em vigor, terão prazo de três (3) anos, prorrogáveis até cinco (5) anos, a critério do Estadual Local, para se enquadrarem nas exigências desta Resolução. No entanto, as citadas instalações de tratamento deverão ser mantidas em operação com a capacidade, condições de funcionamento e demais características para as quais foram aprovadas, até que se cumpram as disposições desta Resolução” 

1.8.7 Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1997

Esta resolução regulamentou a atuação dos órgãos competentes do SISNAMA, no exercício do licenciamento previsto no Art. 10º da Lei 6.938/81, cabendo destacar os Artigos 2º ,3º, 5º, 18º,  e 19º  apresentados a seguir.

“Art. 2º- A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.
§ 1º- Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante desta Resolução. 

§ 2º – Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de exigibilidade, o detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do empreendimento ou atividade.
Art. 3º- A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de acordo com a regulamentação.
Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento.”
“Art. 5º - Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades: 
I - localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades de conservação de domínio estadual ou do Distrito Federal;
II - localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de vegetação natural de preservação permanente relacionadas no artigo 2º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e em todas as que assim forem consideradas por normas federais, estaduais ou municipais;
III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de um ou mais Municípios;
IV – delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, por instrumento legal ou convênio.
Parágrafo único. O órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal fará o licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos ambientais dos Municípios em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento.
Art. 6º - Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio. 

Art. 7º - Os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de competência, conforme estabelecido nos artigos anteriores.
Art. 8º - O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças:
I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;
II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante;
III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.
Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do empreendimento ou atividade.”
“Art. 18 - O órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de licença, especificando-os no respectivo documento, levando em consideração os seguintes aspectos:
I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 5 (cinco) anos.
II - O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 6 (seis) anos.
III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos.
§ 1º - A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os prazos de validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos nos incisos I e II
§ 2º - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de validade específicos para a Licença de Operação (LO) de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação em prazos inferiores.
§ 3º - Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento, o órgão ambiental competente poderá, mediante decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no período de vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos no inciso III.
§ 4º - A renovação da Licença de Operação(LO) de uma atividade ou empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente.
Art. 19 – O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:
I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.
II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença.
III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.”

1.8.8 Resolução CRNH N.o 12 de 19 de julho de 2000.

Esta resolução estabelece os procedimentos para o enquadramento de corpos de água em classes segundo os usos preponderantes, de forma a subsidiar a implementação deste instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos.
“Art. 2º As Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação, proporão aos respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica o enquadramento de corpos de água em classes segundo os usos preponderantes, com base nas respectivas legislações de recursos hídricos e ambiental e segundo os procedimentos dispostos nesta Resolução.


Parágrafo único. As Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação, adotarão providências visando a efetivação do enquadramento aprovado.


Art. 3º Na ausência de Agência de Água, as propostas poderão ser elaboradas pelos consórcios ou associações intermunicipais de bacias hidrográficas, com a participação dos órgãos gestores de recursos hídricos em conjunto com os órgãos de meio ambiente.

Art. 4º Os procedimentos para o enquadramento de corpos de água em classes segundo os usos preponderantes deverão ser desenvolvidos em conformidade com o Plano de Recursos Hídricos da bacia e os Planos de Recursos Hídricos Estadual ou Distrital, Regional e Nacional e, se não existirem ou forem insuficientes, com base em estudos específicos propostos e aprovados pelas respectivas instituições competentes do sistema de gerenciamento dos recursos hídricos, observando as seguintes etapas

I - diagnóstico do uso e da ocupação do solo e dos recursos hídricos na bacia hidrográfica;

II - prognóstico do uso e da ocupação do solo e dos recursos hídricos na bacia hidrográfica;

III - elaboração da proposta de enquadramento; e

IV - aprovação da proposta de enquadramento e respectivos atos jurídicos.”
1.8.9 Código Florestal – Lei Federal nº 4.771/65

O Código Florestal (lei Federal nº 4.771/65) prevê que para que um projeto urbanístico seja elaborado e aprovado, deve ser considerada a área de preservação permanente, representada por cursos d’água, florestas e demais formas de vegetação natural.

Conforme a mesma lei, a distância mínima da faixa de preservação permanente adotada para os cursos d’água a menos de 10 m de largura é de 30 m, de 50 m para os cursos d’água que tenham de 10 m a 50 m de largura e de 100 m para os cursos d’água que tenham de 50 m a 200 m de largura. Esta distância é considerada a partir da margem até o empreendimento ou atividade.

Pelo mesmo Código Florestal, consideram-se como áreas de preservação permanente aquelas destinadas a atenuar a erosão de terras, a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias, a proteger sítios de grande valor científico ou histórico, a asilar fauna ou flora ameaçados de extinção e, também, assegurar condições de bem estar público.

“Art. 2º - Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas: 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima seja: 

1) De 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

2) De 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) metros de largura; 

3) de 100 (cem) metros para os cursos d'água tenham de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

4) de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 500 (quinhentos) metros de largura; 

5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; 

c) Nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinqüenta) metros de largura; 

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

e) Nas encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, equivalente a 100% na linha de maior declive; 

f) Nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

g) Nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação. 

Parágrafo único

No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo. 

Art. 3º - Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando assim declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas: 

a) A atenuar a erosão das terras; 

b) A fixar as dunas; 

c) A formar as faixas de proteção ao longo das rodovias e ferrovias; 

d) A auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares; 

e) A proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico; 

f) A asilar exemplares da fauna ou flora ameaçadas de extinção; 

g) A manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;

h) A assegurar condições de bem estar público. 

§ 1º - A supressão total ou parcial de florestas e demais formas de vegetação permanente de que trata esta Lei, devidamente caracterizada em procedimento administrativo próprio e com prévia autorização do órgão federal de meio ambiente, somente será admitida quando necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, sem prejuízo do licenciamento a ser procedido pelo órgão ambiental competente. 

§ 2º - Por ocasião da análise do licenciamento, o órgão licenciador indicará as medidas de compensação ambiental que deverão ser adotadas pelo empreendedor sempre que possível. 

§ 3º - As florestas que integram o patrimônio indígena ficam sujeitas ao regime de preservação permanente (letra "g") pelo só efeito desta Lei.

Art. 4º - A supressão de vegetação em área de preservação permanente somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto. 

§ 1º - A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autorização do órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo. 

§ 2º - A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em área urbana, dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde que o município possua conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual competente fundamentada em parecer técnico. 

§ 3º - O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e de baixo impacto ambiental, assim definido em regulamento, da vegetação em área de preservação permanente. 

§ 4º - O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da autorização para a supressão de vegetação em área de preservação permanente, as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão ser adotadas pelo empreendedor. 

§ 5º - A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e mangues, de que tratam, respectivamente, as alíneas "c" e "f" do Art. 2º deste Código, somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública. 

§ 6º - Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas no seu entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão definidos por resolução do CONAMA.

§ 7º - É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação permanente, para obtenção de água, desde que não exija a supressão e não comprometa a regeneração e a manutenção a longo prazo da vegetação nativa.

Art. 5º - Consideram-se de interesse público:

a) a limitação e o controle do pastoreio em determinadas áreas, visando à adequada conservação e propagação da vegetação florestal; 

b) as medidas com o fim de prevenir ou erradicar pragas e doenças que afetem a vegetação florestal; 

c) a difusão e adoção de métodos tecnológicos que visem a aumentar economicamente a vida útil da madeira e o seu maior aproveitamento em todas as fases de manipulação e transformação.”

1.8.10  Política Nacional do Meio Ambiente e a Lei de Crimes Ambientais

A Política Nacional do Meio Ambiente – Lei Federal nº 6.938/81, tem como objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, destacando-se o controle e o zoneamento das atividades potencialmente poluidoras, sem esquecer da recuperação e proteção das áreas degradadas.

Já a Lei Federal 9.605/98, denominada Lei de Crimes Ambientais, dispõe as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, incidindo em penas cominadas devido à prática de crimes ambientais. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, co-autoras, ou participantes do fato. 

1.8.11 Estatuto da Cidade

O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257 de 10 de junho de 2001, regula o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do meio ambiente. O Art. 2º menciona a política urbana que ordena o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

(     )

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;

 e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência;

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência;

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico.”

O Estatuto da Cidade também dispõe de instrumentos de política urbana, tais como o plano diretor, zoneamento ambiental, planos de desenvolvimento econômico e social, entre outros.

1.8.12 Decreto Federal nº 3.179 de 21 de setembro de 1999

Este Decreto regulamenta a Lei 9.605/98 e dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e determina que toda ação lesiva ao ambiente é considerada infração administrativa ambiental.

Na Seção II há as sanções aplicáveis às infrações contra a flora em relação a faixa de preservação permanente:

“Art. 25. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção:

- Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por hectare ou fração.

Art. 26. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade competente:

- Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare ou fração, ou R$ 500,00 (quinhentos reais), por metro cúbico.”

Na Seção III, há as sanções aplicáveis a poluição e as outras infrações ambientais, dentre elas: a poluição hídrica e o lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou detritos e óleos em cursos d’água, sendo aplicada multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais), ou multa diária.

1.8.13 Política Nacional de Recursos Hídricos

A Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997 institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A Política Nacional de Recursos Hídricos tem como fundamento que a água é um bem de domínio público e um recurso natural limitado, onde a gestão dos recursos hídricos proporciona o uso múltiplo das águas.

O lançamento de esgotos e demais resíduos em corpo d’água estão sujeitos a outorga de direito de uso (Lei nº 9.433/97, Art. 12). Havendo a necessidade de prevenir ou reverter a degradação ambiental, o direito de outorga do uso de recursos hídricos poderá ser suspensa (Lei nº 9.433/97, Art. 15).

A cobrança do uso de recursos hídricos, relatada na Seção IV, tem como objetivo reconhecer a água como bem econômico e incentivar a racionalização do seu uso, bem como obter recursos financeiros para o financiamento dos planos de recursos hídricos. O artigo 20 cita a cobrança dos usos de recursos hídricos sujeitos a outorgas.

Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos devem ser observados, dentre outros:

“I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de variação;

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume lançado e seu regime de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente.

Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados:

I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos;

II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

§ 1o. A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento do total arrecadado.

§ 2o. Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de água.”

1.8.14 Lei Federal nº 9.984

A Lei Federal 9.984 de 17 de julho de 2000 dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas – ANA e a competência dessa agência. A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e será realizada em articulação com órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, cabendo-lhe:
I - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cumprimento da legislação federal pertinente aos recursos hídricos;

(...)

V - fiscalizar os usos de recursos hídricos nos corpos de água de domínio da União;

(...)

XII - definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográficas;

(...)”

1.8.15 Código de Mineração 

O Decreto Federal 227 de 28 de fevereiro de 1967 regula os direitos sobre as substâncias minerais, bem como seu regime de aproveitamento e o dever de fiscalização pelo Governo Federal.

“I - A regência de Leis Especiais são mencionadas no artigo 10: as jazidas de substâncias minerais que constituem monopólio estatal; 

II - as substâncias minerais ou fósseis de interesse arqueológico; 

III - os espécimes minerais ou fósseis destinados a Museus, Estabelecimentos de Ensino e outros fins científicos; 

IV - as águas minerais em fase de lavra; e, 

V - as jazidas de águas subterrâneas.”  

No artigo 36, há a definição de lavra, que representa o conjunto de operações coordenadas objetivando o aproveitamento industrial da jazida, desde a extração de substâncias minerais úteis que contiver, até o beneficiamento das mesmas. 

O proprietário da área é responsável pelos danos e prejuízos a terceiros, bem como pela promoção da segurança e salubridade das habitações existentes no local e evitar o extravio das águas e drenar as que possam ocasionar danos e prejuízos a vizinhos, como afirma o artigo 47.

1.8.16 Código de Águas

No Código de Águas Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934 é assegurado o uso gratuito de qualquer corrente ou nascente de águas, para as primeiras necessidades da vida.

Art. 11 - São públicos dominicais, se não estiverem destinados ao uso comum, ou por algum título legitimo não pertencerem ao domínio particular:

1º - os terrenos de marinha;

2º - os terrenos reservados nas margens das correntes públicas de uso comum, bem como dos canais, lagos e lagoas da mesma espécie. Salvo quanto às correntes que, não sendo navegáveis nem flutuáveis, concorrem apenas para formar outras simplesmente flutuáveis, e não navegáveis.

§ 1º -  Os terrenos que estão em causa serão concedidos na forma da legislação especial sobre a matéria.

§ 2º - Será tolerado o uso desses terrenos pelos ribeirinhos, principalmente os pequenos proprietários, que os cultivem, sempre que o mesmo não colidir por qualquer forma com o interesse público.”

No artigo 84 afirma que os proprietários marginais das correntes são obrigados a se abster de fatos que possam embaraçar o livre curso das águas, e a remover os obstáculos a este livre curso das águas, e a remover os obstáculos a este livre curso, quando eles tiverem origem nas suas edificações, de maneira a evitar danos a terceiros. O serviço de remoção do obstáculo será feito sob responsabilidade do proprietário.

No artigo 98 do código supra, é determinada a proibição de construção capazes de poluir oi inutilizar, para uso ordinário, a água do poço ou nascente alheia.

1.9 Legislação Estadual 

1.9.1 Constituição do Estado do Amazonas

Em relação à Constituição do Estado do Amazonas do ano 1989, há também, um capítulo dedicado ao meio ambiente. No Capítulo X, artigo 230, incube ao Estado e aos Municípios, entre outras medidas:

I – promover a educação ambiental e difundir as informações necessárias à conscientização pública para as causas relacionadas ao meio ambiente;

II – prever e eliminar as conseqüências prejudiciais do desmatamento, da erosão, da poluição sonora, do ar, do solo, das águas e de qualquer ameaça ou dano ao patrimônio ambiental;

III – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ambiental das espécies e dos ecossistemas;

IV – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético contido em seu território e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e à manipulação de material genético;

V – definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através da lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

VI – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental e das medidas de proteção a serem adotadas, a que se dará publicidade;

(...)

X – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais, bem como a recuperação de meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão competente;

XI – controlar as atividades industriais que ocasionem poluição de qualquer ordem, especialmente aquelas que se localizem às margens de cursos d’água;"

A Constituição do Estado do Amazonas decreta que o Estado e os Municípios, através de Órgãos próprios, instituirão plano de proteção ao meio ambiente, prescrevendo as medidas necessárias à utilização racional da natureza, à redução, ao mínimo possível, da poluição resultante das atividades humanas e à prevenção de ações lesivas ao patrimônio ambiental. O artigo 231 define as áreas de preservação permanente: 

“I – de proteção das nascentes de rios;

II – que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem como aquelas que sirvam como local de pouso ou reprodução de espécies migratórias;

III – paisagens notáveis;

IV – faixas de proteção das águas superficiais;

V – encostas sujeitas a erosão e deslizamento;

VI – cabeceiras dos rios, objeto de desova de espécies aquáticas;

VII – margens depositárias da desova de quelônios;

VIII – outras que vierem a ser declaradas como de relevante interesse público.

§ 1º  São consideradas zonas de preservação ambiental as extensões de terras ou água destinadas à instalação de parques, reservas biológicas, distritos florestais, estações ecológicas e experimentais.

§ 2º - Ficam mantidas as unidades de conservação e preservação atualmente existentes.

§3º - Fica facultado ao Estado e Municípios criar, por critério próprio, novas áreas de reservas, inclusive reservas pesqueiras nos lagos e rios para povoamento de peixes, limitando-se, nesses casos, a pesca artesanal e de subsistência.”

1.9.2 Lei Estadual Nº 1.532 

A Lei nº 1.532, de 06 de julho de 1.982, disciplina a Política da Prevenção e Controle da Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e da Proteção aos Recursos Naturais e dá outras providências.

No capítulo III destaca as áreas de preservação ambiental, de preservação permanente e sob proteção especial:

“Parágrafo Único - São consideradas áreas de preservação  Ambiental as extensões de terra e água destinadas a instalação de  Parques,  Reservas Biológicas ou Naturais, Distritos Florestais, Estações Ecológicas e Experimentais.

Art. 8º -  São consideradas áreas de preservação permanente as de florestas de demais formas de vegetação  previstas pela  legislação federal.

Art. 9º -  São consideradas áreas sob proteção especial as de incidências  de seringueira, de propriedade pública ou privada e outras  que possam justificar o disciplinamento do uso do solo, da água e do ar.”

(...)

“Art. 11 - Fica proibida a derrubada ou danificação de seringueiras, em todo Estado, exceto nas áreas destinadas pelos setores competentes da Administração Pública à construção de obras e serviços de relevante significação sócio - econômico.

(...)

§ 7 º - A multa de que trata o parágrafo anterior será dobrada se a derrubada ou danificação atingir mais de vinte (20) até trinta (30) árvores. A partir de trinta e uma (31) árvores, a multa será aplicada na forma e critérios que serão dispostos no regulamento desta Lei.

§ 8º - Excetua-se da proibição de que trata o “caput “ deste artigo, e a critério de autoridade competente, a reposição necessária das espécies que apresentem baixa produtividade ou estejam afetadas por pragas.

Art.  12 -  O Poder Público Estadual fará cumprir a legislação federal sobre florestas e demais formas de vegetação.

Art.  13 -  O processamento do corte de espécies vegetais consideradas em vias de extinção dependerá de licença do Poder Público, que estabelecerá as normas de proibição ou limitação  do corte, demarcando também as áreas de preservação.”

1.9.3 Decreto Estadual Nº 10.028

O Decreto Estadual nº 10.028 de 4 de fevereiro de 1987 regulamenta a Lei  nº 1.532 de 06.07.82, dispõe sobre o Sistema Estadual de Licenciamento de Atividades com Potencial de Impacto no Meio Ambiente e aplicação de penalidades e dá outras providências.

Da Política Estadual de Meio Ambiente:

“Art. 1º - A Política Estadual da Prevenção e Controle da Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e de Proteção aos Recursos Naturais tem por objetivos básicos:

- Fixar as diretrizes da ação governamental, com vistas à proteção do Meio Ambiente, à conservação e proteção da flora, da fauna e das belezas cênicas e ao uso racional do subsolo, água e ar;

- Contribuir para a racionalização do processo de desenvolvimento econômico e social, procurando atingir a melhoria dos níveis da qualidade ambiental, tendo em vista o bem estar da população;

- Propor critérios de exploração e uso racional dos recursos naturais, objetivando o aumento de produtividade, sem prejuízo à saúde;

- Incentivar programas e campanhas de esclarecimento, com vistas à estimulação de uma consciência pública voltada para o uso adequado dos recursos naturais e para a defesa e a melhoria da qualidade ambiental;

- Estabelecer critérios para reparação dos danos causados pelo agente poluidor e predador.”

(...)

“Art. 4º - Ao Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia compete a definição da Política Estadual de Meio Ambiente, estabelecendo as diretrizes e medidas necessárias para o atendimento dos objetivos fixados no art.  1º deste regulamento.

Parágrafo único - No exercício dessa competência caberá ao referido Conselho:

a) Compatibilizar as políticas, planos e programas nas áreas econômica, social, científica e tecnológica de forma a garantir a consideração, em todos os níveis de decisão, das diretrizes de conservação, defesa e melhoria do ambiente;

b) Sugerir a realização de estudos destinados a analisar situações específicas causadoras da degradação ambiental, as quais requeiram um tratamento integrado dos diversos níveis e setores do governo;

c) Intermediar, junto aos organismos federais competentes, a obtenção de facilidades de créditos para o desenvolvimento de programas e projetos necessários ã execução da Política Estadual de Meio Ambiente.

(...)

O licenciamento de Atividades com Potencial Impacto está regulamentado no Título III, deste decreto 

“Art. 7º - A localização, implantação, operação ou ampliação de quaisquer atividades que envolvam o aproveitamento, e utilização, de recursos ambientais, consideradas impactantes no meio ambiente, dependerão de prévio licenciamento do CODEAMA, que identificará o nível ou, grau de poluição e/ou desequilíbrio ecológico e indicará as condições necessárias para a neutralização ou redução desses efeitos.

Parágrafo único - O licenciamento de que trata este artigo não inclui outras licenças legalmente exigíveis:”

 “Art. 8º - Para efeito do licenciamento de que trata o artigo 7º, considera-se com potencial de impacto no meio ambiente:

I. Toda e qualquer atividade ou sistema de coleta, transporte, armazenamento, tratamento e/ou disposição final de resíduos, produtos ou materiais sólidos, líquidos ou gasosos;

II. Instalação e/ou construção de barragens, portos e aeroportos, instalações de geração de energia, vias de transporte, exploração de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos que possam repercutir no ambiente...”

(...)

Art. 10º - A Licença Prévia (LP), será concedida na fase preliminar do planejamento da atividade contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais de uso do solo.

§ 1º - Para requerimento da LP o interessado apresentará:

I. Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e a atividade  proposta estão de acordo com as posturas e leis municipais e esclarecendo se o empreendimento encontra-se ou não em área de proteção;

II. Informações e memoriais exigidos  pelo CODEAMA;

III. Comprovante de Registro - Cadastro Básico da Atividade, emitido pelo  CODEAMA;

IV. Estudo de Impacto Ambiental, quando julgado necessário pelo CODEAMA;

V. Anuência prévia de órgão e entidades federais, estaduais e municipais pertinentes, quando for o caso;

VI. Comprovante do pagamento da remuneração fixado pelo CODEAMA.

§ 2º - A LP terá validade máxima de um ano e expirado este prazo o interessado deverá requerer nova licença.

Art. 11 - A Licença de Instalação (LI) será concedida para autorizar o início da implantação do empreendimento, de acordo com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado.

§ 1º - Para requerimento da LI o interessado apresentará:

I. Licença Prévia;

II. Projeto, conforme roteiro fornecido pelo CODEAMA;

III. Informações e/ou memoriais complementares exigidos;

IV. Estudo de Impacto Ambiental e outros exigidos pelo CODEAMA, quando julgados necessários;

V. Comprovante do pagamento da remuneração fixada pelo CODEAMA.

§ 2º - A LI tem prazo de validade que varia em função do tempo requerido para instalação do empreendimento, resguardado o máximo de 02 (dois) anos.

§ 3º - O requerente deve solicitar renovação da LI toda vez que a instalação do empreendimento se prolongar por prazo superior ao fixado na licença.

Art. 12 - A licença de Operação (LO) autorizará após as verificações pelo CODEAMA, o cumprimento dos condicionamentos da LI - o início da atividade licenciada, bem como o funcionamento dos equipamentos de contrato requeridos.

§ 1º - Para requerimento da LO o interessado apresentará:

I. Licença de Instalação;

II. Eficiência comprovada das medidas adotadas;

III. Projeto, conforme roteiro fornecido pelo CODEAMA, nos casos de: Ampliação, Reformulação do Processo de Produção, Reequipamento de Atividades em funcionamento;

IV. Plano de Automonitoragem;

V. Outras informações complementares que forem exigidas;

VI. Comprovante de pagamento da remuneração fixada pelo CODEAMA.

§ 2º - A LO tem prazo de validade máxima de dois anos.

§ 3º - Ao término do prazo de validade da LO o interessado solicitará ao CODEAMA a renovação da mesma, a qual será concedida desde que mantidas as condições da época do licenciamento.

Art. 13- Os pedidos de licença e de suas renovações, em quaisquer de suas modalidades, bem como as respectivas concessões, deverão ser  publicados, de acordo com as especificações fixadas e as expensas dos interessados, no jornal oficial do Estado, e em um periódico regional ou local de grande circulação.

Art. 14 - Toda e quaisquer modificações introduzidas nos projetos após a emissão da Licença, implicará na sua automática invalidação, devendo ser solicitada nova licença com ônus para o interessado.

Art. 15 - As licenças concedidas poderão ser modificadas ou canceladas pelo órgão competente, no todo ou em parte pelos seguintes motivos:

I. Violação de quaisquer das suas condições;

II. Falsa descrição, erro ou omissão no relato dos fatos relevantes solicitados para expedição da licença e/ou pela fiscalização;

III. Mudanças das características do recurso envolvido, descoberta de novos dados relevantes, substancial dano para a saúde e bem estar humano e/ou superveniência de normas sobre o assunto”.
Quanto a realização dos Estudos de Impacto Ambiental, o Decreto estabelece:

“Art. 20 - Dependerão de elaboração de Estudos de Impactos Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do CODEAMA, o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente tais como:

V.
Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos, coletores e emissários de esgotos sanitários;

VII.
Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para fins hidrelétricos, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d’água, abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias, diques...”;

Art. 22 - O Estudo de Impacto Ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes atividades técnicas:

I. Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando:

II. O meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos superficiais e subterrâneos, o regime hidrológico, as correntes atmosféricas;

III. O meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanentes;

IV.O meio sócio - econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da    comunidade, as relações de dependências entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura desses recursos;

V. Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais;

VI. Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas;

VII. Elaboração do programa de acompanhamento dos impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados.

Parágrafo único - Ao determinar a execução do Estudo de Impacto Ambiental, o CODEAMA identificará o grau de desequilíbrio ecológico ou poluição e definirá o nível de complexidade do estudo fornecendo as instruções que se fizerem necessárias, pelas peculiaridades do projeto e características ambientais da área.

Art. 23 - O Estudo de Impacto Ambiental será realizado por equipe multidisciplinar habilitada, não dependente direta ou indiretamente do proponente do projeto e que será responsável tecnicamente pelos resultados apresentados.

Art. 24 - Correrão por conta do proponente do projeto todas as despesas e custos referentes à realização do estudo de impacto ambiental, tais como: coleta e aquisição dos dados e informações; trabalhos e inspeções de campo; análises de laboratório; estudos técnicos e científicos e acompanhamento e monitoramento dos impactos; elaboração do RIMA e fornecimento de pelo menos 05 (cinco) cópias; publicações na imprensa.

Art. 25 - O Relatório de Impacto Ambiental - RIMA refletirá as conclusões do estudo de impacto ambiental e conterá no mínimo:

Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas setoriais, planos e programas governamentais;

A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação, a área de influência, as matérias primas e mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e técnicas operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos e perdas de energia, os empregos diretos e indiretos a serem gerados;

A síntese dos resultados dos estudos de diagnóstico ambiental da área de influência do         projeto;

A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos, indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e interpretação;

A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como hipoteca de sua não realização;

A descrição do efeito esperado nas medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderem ser evitados, e o grau de alteração esperado;

O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos;

Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários de ordem geral).

Parágrafo único - O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada à sua compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as conseqüências ambientais de sua implementação.

Art. 26 - O RIMA será acessível ao público e aos órgãos ou entidades interessadas que terão à sua disposição, no CODEAMA, exemplares dos mesmo para consulta.

Art. 27 - O CODEAMA ao determinar a realização do Estudo de Impacto Ambiental e apresentação do RIMA, fixará o prazo para recebimento dos comentários a serem feitos pelos órgãos públicos e demais interessados e, sempre que julgar necessário, promoverá a realização de audiência pública para informações sobre o projeto, impacto e discussão do RIMA.

Parágrafo único - O interessado publicará no jornal oficial do Estado e em um periódico de grande circulação, a notícia da solicitação de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo prazo para apresentação, bem como a da entrega do RIMA com prazo fixado pelo CODEAMA para comentários.

Art. 28 - A remuneração, pelos interessados, dos custos correspondentes às vistorias, analises dos requerimentos de licenças e avaliação do RIMA será fixada pelo CODEAMA que levará em conta o tipo de licença, o porte da atividade ou empreendimento e o seu potencial de impacto no ambiente.”

O Capítulo I contém as disposições sobre a fiscalização. Destaca-se o Art. 30 que atribui ao CODEAMA as ações de fiscalização em cumprimento da Lei 1.532/82, deste Regulamento e demais normas decorrentes.

O Capítulo II regulamenta as infrações e penalidades. Destacam-se as seguintes penalidades:

“Art. 40 - Constitui infração, para os efeitos deste Regulamento; toda ação ou omissão que importe na inobservância de preceitos nele estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter normativo dos órgãos federais componentes e do CODEAMA inclusive o descumprimento de condicionamentos das licenças concedidas.

Art. 41 - As pessoas físicas ou jurídicas que causarem poluição da água, do ar, do solo que venham promover qualquer forma de degradação do meio ambiente no território do Estado, ou que infringirem qualquer dispositivo da Lei nº 1532, de 08 de julho de 1982, de seus regulamentos e demais normas decorrentes, estarão sujeitos às seguintes penalidades:

I. Advertência;

II. Multas e indenizações;

III. Restrições de créditos no Banco do Estado do Amazonas S/A;

IV. Impedimento ao gozo e/ou perda de quaisquer espécies de incentivos concedidos pelo Estado;

V. Suspensão ou retenção da fonte causadora de poluição ambiental, salvo em casos reservados a competência da União.

Art. 42 - Para efeito da aplicação das penalidades a que se refere o artigo anterior, as infrações classificam-se em:

I. Leves - Causar poluição de forma eventual que não coloquem em risco ou prejudiquem à saúde, à flora, à fauna ou aos materiais, nem provoquem alterações sensíveis do meio ambiente; instalar, construir, ampliar ou testar qualquer fonte de poluição sem a respectiva licença ou em desacordo com as condições nela estabelecidas;

II. Graves - Provocar, ocasionalmente, poluição ou degradação ambiental: obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do CODEAMA; Sonegar dados ou informações solicitadas pelo CODEAMA ou agente por ele credenciado; Prestar informação falsa ou modificar qualquer dado técnico solicitado pelo CODEAMA ou agente por ele credenciado; Exercer atividade licenciada em desacordo com as condições fixadas nas licenças; Deixar de comunicar acidentes que prejudiquem à saúde, à segurança e bem-estar da população e os que causem danos relevantes à fauna, flora e outros recursos naturais;

III. Gravíssimas - Provocar, pontual ou continuamente, riscos à saúde pública, à flora, à fauna ou aos materiais ou que provoquem alterações sensíveis ao meio ambiente; Dar início ou prosseguir no funcionamento  da  fonte de poluição sem haver obtido a competente licença; Dar prosseguimento ao funcionamento de fonte de poluição depois de vencido o prazo de validade da Licença de Operação (LO); Inobservância dos prazos para reparação de dano ambiental.

Parágrafo único - Responde pela infração quem a cometer ou de qualquer modo concorrer para a sua prática, ou dela de beneficiar.”

No Título VI, que trata das disposições finais merece destaque o Art. 66 que dispõe:

“Art. 66 - O poluidor é obrigado, independentemente de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.”

1.9.4 Decreto Estadual Nº 15.780

Decreto n.º 15.780, de 05 de janeiro de 1994 dispõe sobre o Sistema Estadual de Licenciamento de Atividades com Potencial de Impacto ao Meio Ambiente  e aplicação de penalidades.

No Art. 57 prevê as penalidades em complementação a Lei n.º 1.532, de 06 de julho de 1982, independentemente  de classificação serão aplicadas pelos agentes credenciados do Órgão Ambiental Estadual  competente, mediante Auto de Infração.

1.9.5 Decreto Estadual Nº 15.842

O Decreto N.º 15.842, de  09 de fevereiro de 1994 altera o Art. 44 do Decreto Estadual n.º 10.028, de 04 de fevereiro de 1987, que regulamentou a Lei n.º 1.532 de 06.07.82, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Licenciamento de Atividades com Potencial de Impacto ao Meio Ambiente e aplicação de penalidades, em decorrência da fixação de valores na aplicação das multas referentes as penalidades impostas por mio do Decreto nº 10.028/87. 

1.9.6 Lei Ordinária 2.407 de 28 de junho de 1996

Lei Ordinária nº 2407/1996 de 28 de junho de 1996 estabelece o Sistema Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e define a composição e objetivos do órgão estadual consultivo e deliberativo encarregado dessas funções.

“Art. 1º - As funções de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia desenvolvidas por instituições públicas ou privadas no Estado do Amazonas serão organizadas, acompanhadas e avaliadas na forma disposta nesta Lei, com o objetivo de se promover o desenvolvimento sócio-econômico da comunidade estadual, na forma da política estabelecida nos arts. 216 a 222 e 229 a 241 da Constituição do Estado.


Art. 2º - O Sistema Estadual do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - SIEMACT constitui-se dos órgãos:


I - Órgão Superior: o Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - COMCITEC, núcleo central do sistema, integrante do Gabinete do Governador, com o objetivo de assessorar na formulação da política estadual e nas diretrizes governamentais para o Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia;
II - Órgão de Execução: o Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM, com funções de secretaria executiva do COMCITEC e de articulação e apoio técnico-administrativo à implementação da política estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia;
III - Órgãos Setoriais: as entidades estaduais, federais e privadas de ensino, pesquisa, extensão, fomento, assistência, informação, de desenvolvimento científico e tecnológico, bem como de controle da qualidade ambiental, existentes no Estado.”

1.9.7 Instrução Normativa IPAAM No 001 de 1997

Na Instrução Normativa – IPAAM Nº 001/97 classifica as fontes poluidoras quanto ao potencial poluidor ou degradador e quanto ao porte. Dispõe ainda, sobre as Licenças Prévias de Instalação e Operação, bem como a responsabilidade do pagamento.

“Art. 1º - Os empreendimentos abrangidos pela aplicação das normas e princípios estabelecidos nesta Instrução Normativa, quanto ao seu potencial poluidor ou degradador do meio ambiente e quanto ao seu porte, são classificadas na forma do Anexo I, em Pequeno (P), Médio (M), Grande (G) e Excepcional (E). 

Art. 2º - A classificação, quando não for indicada de outra forma, decorre da verificação da Área Útil (AU) e Número de Empregados (NE) do empreendimento.

§ 1º - Considera-se Área Útil (AU), em hectares, o total da área utilizada pelo empreendimento, incluindo-se a área construída e a utilizada para circulação, estocagem e composição paisagística.

§ 2º - Considera-se Número de Empregados (NE), a soma dos empregados utilizados na produção e administração.”

Quanto ao licenciamento, são estabelecidas as seguintes disposições:

“Art. 3º - O IPAAM, no exercício de sua competência, expedirá as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO).

§ 1º - A Licença Prévia (LP) será concedida na fase preliminar de planejamento da atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, instalação e operação.

§ 2º - A Licença de Instalação (LI)  será concedida para autorizar o início da implantação do empreendimento, de acordo com as especificações constantes do projeto executivo aprovado.

§ 3º - A Licença de Operação (LO) autorizará o  início da atividade e/ou empreendimento com os equipamentos de controle ambiental exigidos na licença, de acordo com os previsto na LP e LI e/ou no EPIA/RIMA, se houver;

Art. 4º - Estão desobrigados de cumprirem as fases de LP e LI os empreendimentos que tiverem iniciados a sua implantação antes da vigência do Decreto nº 10.028, de 4 de fevereiro de 1987.

Art. 5º - A fixação dos preços das licenças ambientais previstas no art. 3º, obedecerá aos critérios de enquadramento das fontes poluidoras, constantes do Anexo II desta Instrução Normativa.”

1.10 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

1.10.1 Lei Municipal 665 – Lei de Parcelamento do Solo

Quanto ao parcelamento do solo a Lei 665 de 23 de julho de 2002 define as áreas permitidas para o parcelamento do solo urbano definidas pela lei municipal.

No artigo 3º, da mesma lei, há o esclarecimento das áreas onde não é possível o parcelamento do solo urbano:

I – nos terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas às providências para assegurar o escoamento das águas;

II – nos terrenos localizados abaixo da quota de nível inferior a 30m nas margens dos rios e igarapés e fundos de vale;

III – nos terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde, sem que sejam previamente saneados;

IV - nos terrenos predominantemente com declividades superiores a 30% (trinta por cento), salvo se apresentado projeto de terraplanagem e adequação ambiental;

V – nos terrenos onde as condições geológicas/geotécnicas são impróprias à edificação;

VI - nas áreas de preservação permanente ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis até a sua correção;

VII - nas zonas de proteção ambiental municipal, estadual e federal, conforme legislação pertinente.

1.10.2 Lei Orgânica do Município de Manaus e o Plano Diretor

A Lei Orgânica do Município de Manaus revela, quanto aos aspectos ambientais, a necessidade de viabilizar o empreendimento, antes do mesmo começar sua implantação, de acordo com as políticas urbanas satisfatórias à qualidade de vida da população.

Na referida lei, Seção I, deu-se origem ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, que tem por função, acompanhar as questões relativas aos sistemas, serviços e ordenação do espaço urbano. 

Já na Seção II, destinada ao planejamento urbano, é citado o Plano Diretor, cujo objetivo, seria definir as áreas de interesse social, econômico, urbanístico, histórico e ambiental. Além disso, é feita menção à fixação de normas para zoneamento e parcelamento; proibição de construção em áreas de saturação urbana, áreas verdes e faixa de preservação permanente; delimitação e preservação de áreas verdes; e definição de gabaritos máximos para cada zona urbana.

Analisando a legislação existente, podemos identificar que o Plano Diretor de Manaus é o principal diploma legal a ser considerado na idealização e implantação do PROSAMIM, pois estabelece as principais restrições quanto às formas de ocupação do território urbano. 

O Plano Diretor, Lei 671 de 04 de novembro de 2002, afirma no Art. 8º que constituem o Patrimônio Natural de Manaus as unidades de conservação, as áreas de preservação permanente, os fragmentos florestais urbanos, as áreas verdes, as orlas dos rios Negro e Amazonas e demais cursos d’água.

No Art. 24 do mesmo plano consta que a estratégia de Uso e Ocupação do Solo Urbano tem como objetivo geral ordenar e regulamentar o uso e a ocupação do solo para garantir a qualidade de vida da população, incluindo a reconfiguração da paisagem urbana e a valorização das paisagens não-urbanas.

A partir do estabelecido neste Plano, “... a alteração das normas de uso e ocupação do solo nas áreas próximas as faixas marginais dos cursos s’água deverão ser objeto de Lei Municipal específica que estabeleça e delimite Áreas de Especial Interesse conforme a finalidade da intervenção” (Art. 112, § 2o). Assim, as áreas na margem dos igarapés poderão ser ocupadas por moradias e reintegradas á paisagem urbana. 

Esta intervenção poderá se dar a partir de que as mesmas sejam declaradas como Áreas de Especial Interesse Social nas áreas ocupadas por população de baixa renda e que apresentam irregularidades urbanísticas, destinadas a promoção de habitação de interesse social e reassentamento de população de baixa renda em situação de risco (Art. 106). As áreas não ocupadas deverão ser declaradas Áreas de Especial Interesse Ambiental, mediante Lei Municipal específica afim de que possa ser realizada a recuperação das margens dos igarapés que favoreça a criação de espaços públicos de lazer (Art. 110)
1.10.3 Código de Obras do Município de Manaus

O Código de Obras e Edificações do Município de Manaus – Lei nº 673/02 possui caráter urbanístico de maneira a garantir condições de habitabilidade, porém omitem, na maioria dos seus artigos os aspectos ambientais, como por exemplo, o espaço reservado a área verde e necessidade de projetos paisagísticos. 

Em seu artigo 12º determina a vigência do Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus, do Código Ambiental de Manaus, das leis de uso e ocupação do solo e do parcelamento do solo urbano, para o licenciamento de empreendimentos potencialmente geradores de impactos urbanísticos ou ambientais, por meio de estudos prévios e da fiscalização do órgão de planejamento urbano.

No Parágrafo Único da Seção II, destinada a implantação, iluminação e ventilação dos compartimentos, menciona que a edificação no lote deve atender às exigências da legislação ambiental vigente quanto as faixas não edificáveis previstas e ao Plano de Proteção às Margens dos Cursos d’Água.

Todavia, o código de obras anterior Lei nº1208/75, nos artigos 263º e 264º, menciona a conservação, limpeza e possível interferência dos cursos d’água. No código supra, os proprietários de terrenos atravessados por cursos d’água ou valas e córregos são responsáveis pela conservação e limpeza nos trechos de divisa. E ainda, esse código afirmava que qualquer construção devia ser distanciada do curso d’água, respeitando a faixa de preservação permanente, em pelo menos 50m (cinqüenta metros).

1.10.4 Código Ambiental do Município de Manaus

O Código Ambiental, Lei nº605 de 24 de julho de 2001, regula a ação do Poder Público Municipal e sua relação com os cidadãos e instituições públicas e privadas, na preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de natureza difusa e essencial à sadia qualidade de vida.

Na Seção I, do Código Ambiental, artigo 32 revela a abrangência das Áreas de Preservação Permanente:

I. as florestas e demais formas de vegetação natural, definidas como de preservação permanente pela legislação em vigor;

II. a cobertura vegetal que contribui para a estabilidade das encostas sujeitas a erosão e ao deslizamento;

III. as nascentes, as matas ciliares e as faixas marginais de proteção das águas superficiais;

IV. exemplares raros, ameaçados de extinção ou insuficientemente conhecidos da flora e da fauna, bem como aquelas que servem de pouso, abrigo ou reprodução de espécies migratórias;

V. outros espaços declarados por lei.”

O capítulo III do Código Ambiental é dedicado à água, que em seu artigo 94 descreve os objetivos do Controle de Poluição e Manejo dos Recursos Hídricos:

Art. 94 - A Política Municipal de Controle de Poluição e Manejo dos Recursos Hídricos objetiva:

I. proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população;

II. proteger e recuperar os ecossistemas aquáticos superficiais e subterrâneos, com especial atenção para as áreas de nascentes, as áreas de várzeas, de igarapés e de igapós e outras relevantes para a manutenção dos ciclos biológicos;

III. permitir a implementação de ações para a redução de toxicidade e as quantidades dos poluentes lançados nos corpos d’água, depois de analisada a gravidade;

IV. controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no assoreamento dos corpos d’água e da rede pública de drenagem;

V. assegurar o acesso e o uso público às águas superficiais, exceto em áreas de nascentes e outras de preservação permanente, quando expressamente disposto em norma específica;

VI. garantir o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando preservar a qualidade dos recursos hídricos;

VII. garantir condições que impeçam a contaminação da água potável na rede 

Art. 95 - As diretrizes deste Código, aplicam-se a lançamentos de quaisquer efluentes líquidos provenientes de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras instaladas no Município de Manaus, em águas superficiais ou subterrâneas, diretamente ou através de quaisquer meios de lançamento, incluindo redes de coleta e emissários.

Parágrafo Único - Os proprietários de embarcações fluviais serão responsabilizados pela emissão de quaisquer poluentes destas, dentro dos limites de competência do Município.

Art. 96 - Os critérios e padrões estabelecidos em legislação deverão ser atendidos, também, por etapas ou áreas específicas do processo de produção ou geração de efluentes, de forma a impedir a sua diluição e assegurar a redução das cargas poluidoras totais.

Art. 97 - Os lançamentos de efluentes líquidos não poderão conferir aos corpos receptores características em desacordo com os critérios e padrões de qualidade de água em vigor, ou que criem obstáculos ao trânsito de espécies migratórias, exceto na zona de mistura.

Art. 98 - Serão consideradas, de acordo com o corpo receptor, com critérios estabelecidos pelo COMDEMA, as áreas de mistura fora dos padrões de qualidade.

Art. 99 - As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras ou degradadoras, implementarão programas de monitoramento de efluentes e da qualidade ambiental em suas áreas de influência, previamente estabelecidos ou aprovados pela SEDEMA, integrando tais programas ao SIA.”

1.10.5 Lei nº 672 de 04 de novembro de 2002 

Esta Lei institui as Normas de Uso e Ocupação do Solo no município de Manaus, Estado do Amazonas, e dá outras providências. A Subseção II menciona as Zonas de Proteção Ambiental:

“Art. 29 - Nas Zonas de Proteção Ambiental - ZPA, que correspondem a áreas protegidas por instrumentos legais diversos devido à existência de suscetibilidade do meio a riscos relevantes, é vedada a edificação, restringindo-se nestas áreas qualquer tipo de intervenção ou uso à consulta aos órgãos responsáveis pela proteção ambiental e planejamento urbano do Município.

Art. 30 - Para as faixas de proteção das margens dos cursos d'água nas Áreas Urbanas e de Transição se aplicam o disposto no Plano de Saneamento e Drenagem a ser implementado.” 
A Lei supra, também revela as Zonas de Recuperação Ambiental, na Subseção IV: 

“Art. 32 - As Zonas de Recuperação Ambiental – ZRA, que correspondem às áreas em estágio significativo de degradação, são áreas prioritárias para aplicação do instrumento de intervenção da operação urbana consorciada, conforme estabelecido no Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus.  

Parágrafo Único – Nas Zonas de Proteção Paisagística sujeitas à aplicação de operação urbana consorciada, os índices urbanísticos serão definidos nos projetos especiais, atendendo aos critérios e parâmetros estabelecidos pelo órgão de planejamento urbano do Município.”

1.10.6 Leis Municipais nº 674 de 04/11/2002 e nº 644 de 08/03/2002

A Lei Nº 674, de 04 de novembro de 2002, relativa ao Licenciamento e Fiscalização de Atividades em Estabelecimentos e Logradouros, que integra o Conjunto de Posturas do Município de Manaus. Essa lei integra as Posturas Municipais, em conjunto com os códigos: Sanitário, Ambiental, de Obras e Edificações. 

A Lei Nº 644 de 08 de março de 2002 regulamenta o perímetro urbano de Manaus e descreve os limites da cidade, em seu parágrafo único destaca que as atividades desenvolvidas na área de transição deverão atender à legislação, a fim de proteger os recursos naturais, em especial os recursos hídricos.

Ainda a lei supra, em seu artigo 5º, define a Área de Transição:

Art. 5º. A Área de Transição é definida a partir do ponto de encontro entre o limite da Área Urbana, descrito no Art. 3º, e o rio Amazonas, pela margem deste, segue no sentido leste até o rio Puraquequara, seguindo por sua margem oeste, por esta até encontrar o divisor de águas que define a bacia do igarapé do Mariano e a bacia do igarapé do Leão, seguindo por este divisor e por seu prolongamento no sentido oeste até a margem do igarapé do Tarumã-Açu e por esta margem, no sentido sul até encontrar o igarapé Mariano, deste ponto atravessa o igarapé do Tarumã-Açu até o ponto situado na na confluência do Tarumã-Açu com o igarapé da margem oposta, segue por este, no sentido oeste, até o segundo igarapé na margem sul, por este e por seu prolongamento até o igarapé do Acuaru e por este até o rio Negro, seguindo pela margem deste, no sentido leste, até a foz do igarapé Tarumã-Açu, seguindo por este, no sentido norte, até o ponto de encontro do limite da Área Urbana com o igarapé Tarumã-Açu, seguindo pelo limite da Área Urbana até o ponto inicial.

1.11 outros princípios aplicáveis

1.11.1 O Princípio de Natureza Compensatória

O SECOVI/SP (2000, p.20 -1) afirma que para o desenvolvimento ambiental sustentado de um projeto técnico, há necessidade de priorizar as questões de natureza conceitual, de tal modo que estas sigam as indicações da Agenda 21. Assim, um projeto urbano deverá buscar o uso de insumos ambientais locais, destacando alguns princípios, tais como: 

“- Adequação e harmonização do empreendimento com a paisagem em todo seu compartimento, utilizando o ambiente como valor de uso e troca;

- O empreendimento deverá, independente de seu porte, definir, em sua concepção e projeto, procedimentos, equipamentos e dispositivos construídos, destinados à disposição de resíduos sólidos a serem coletados pelo serviço público, considerando sempre o padrão do serviço oferecido, pode-se incluir coleta seletiva;

- A adequação ao ambiente do empreendimento pretendido nem sempre resulta na completa eliminação dos impactos ambientais negativos nos diferentes meios já considerados, exigindo a adoção de medidas mitigadoras e, às vezes, de natureza compensatória, que deverão ser definidas pelos projetistas, antes da manifestação do órgão licenciador, porque elas representam custos que deverão ser considerados na montagem financeira do empreendimento. (SECOVI/SP, 2000, p.20-1)”

A alteração da cobertura vegetal primária é uma das primeiras providencias do interventor do meio ambiente. A vegetação primária representa o equilíbrio da interação climática com as características do solo de uma determinada área, pois é o elemento fixador do solo e estabilizador das condições climáticas e hidrológicas. 

A retirada das matas expõe o solo e as margens dos cursos d’água aos processos erosivos, com conseqüente assoreamento e inundação, ou promovem ainda a desertificação de grandes áreas.

A presença da vegetação, especialmente em áreas urbanas ou de expansão urbana, além de promover a estabilização das condições físicas, proporciona um conforto ambiental decorrente de vários fatores tais como o equilíbrio da umidade e da temperatura, movimentação de ar e radiação solar, controle de erosão, da poluição sonora, da água e do ar, aumento da permeabilidade do terreno.


Em áreas fortemente alteradas pelo homem, o valor principal da paisagem é de natureza cultural, dependendo sua potencialidade de ocupação das edificações e espaços abertos existentes. A busca de soluções deverá visar complementação e harmonia paisagística.

Nas áreas de preservação permanente a função da mata ciliar é de proteger o curso d’água, quando essa área tiver sido alterada, cabe ao empreendimento oferecer o serviço ambiental de proteção antes proporcionado pela vegetação.

O princípio de natureza compensatória, em relação à ocupação da faixa de preservação, tem como pressuposto substituir o serviço ambiental que a vegetação exercia na área para proteger o curso d’água, em outras palavras, se há necessidade de ocupar a margem é fundamental que o empreendimento seja responsável pela contenção e melhoria da área.

Esse princípio deverá ser utilizado em áreas onde a degradação da área de preservação permanente é irreversível, ou seja, onde o serviço ambiental da mata ciliar não atende as necessidades do curso d’água.

2 Planos, Programas e Projetos propostos e/ou em implantação na área de influência do PROSAMIM

2.1 Metodologia de Análise

 A análise sistemática e rigorosa dos Planos, Programas e Projetos (PPP´s), assim como o contexto nos quais estes se produzem, é uma das fases mais importantes da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). Juntamente com as considerações sobre o território afetado, é um dos pilares que fundamenta esta avaliação.  Além de considerarmos os planos, programas e projetos da área, é de extrema importância incluir as Políticas Públicas, sejam estas de ordem nacional, estadual ou municipal, nas quais os PPP´s estão inseridos, já que se supõe uma relação hierárquica e de encadeamento lógico entre os mesmos. 

Para a análise da compatibilidade dos PPP´s na área de influência do PROSAMIM houve por bem avaliar o grau de concordância e/ou de conflito entre estes instrumentos. Para tanto, passou-se a considerar o grau de similitude entre os objetivos propostos para o PROSAMIM e aqueles relacionados aos PPP´s identificados.  No estabelecimento do grau de compatibilidade procurou-se diferenciar três condições relativas às relações entre o PROSAMIM e os PPP´s: “indiferença”, “interferência” ou conflito”, e “concordância”.

Desta forma, objetivos concordantes, que determinem efeitos mutuamente positivos definem uma relação de compatibilidade total e possivelmente sinérgica. Por outro lado, objetivos totalmente contrários caracterizam incompatibilidade, principalmente se geram conflitos insolúveis. Quando a compatibilidade é parcial, assinalam-se as condições que poderiam implicar relações conflitivas, bem como as possíveis incertezas, que poderão ser resolvidas a partir de recomendações realizadas no âmbito desta AAE. 

A partir da comparação dos objetivos, foram então estabelecidos e categorizados os graus de compatibilidade, posteriormente apresentados em uma matriz que correlacionam as diferentes PPPs com o PROSAMIM. 

As categorias de compatibilidade estabelecidas foram as seguintes:

	TC
	- Totalmente compatíveis

	TC-s
	- Totalmente compatíveis com potencial sinérgico

	GC
	- Geralmente compatível

	PCZ
	- Parcialmente compatível (requerem zoneamento)

	PCS
	- Parcialmente compatíveis (requerem subordinação)

	IND
	- Indiferente

	CON
	- Relação conflitiva

	IC
	- Incompatíveis


A análise de compatibilidade dos PPP´s propostos, implantados ou em fase de implantação que apresentam interface com o PROSAMIM e sua área de influência, permitiu avaliar o grau de coerência externa do PROSAMIM.  As categorias de coerência estabelecidas foram as seguintes:

	COE
	Coerente – quando existe compatibilidade com os objetivos

	PCOE
	Parcialmente coerente – quando existe algum grau de conflito com os objetivos

	INC
	Incoerente – quando não existe compatibilidade com nenhum dos objetivos 


2.2 Resultados da Avaliação realizada

Para efeitos de um melhor entendimento da análise realizada, se considera conveniente apresentar aqui os objetivos do PROSAMIM, a saber:

1. Promoção do saneamento, desassoreamento e utilização racional do uso do solo às margens dos igarapés, associada tanto à manutenção do desenvolvimento socialmente integrado e do crescimento econômico ambientalmente sustentável;

2. Preservação do patrimônio natural de Manaus e do Estado do Amazonas, de forma a contribuir, em longo prazo, para a melhoria contínua da qualidade de vida da população amazonense;

Além destes objetivos gerais, na análise de compatibilidade foram também avaliados os objetivos estabelecidos para cada Plano que irá compor o PROSAMIM, que convenientemente foram agrupados da seguinte forma:

Objetivos sociais e culturais

· Estabelecer mecanismos de consulta e participação comunitária para a preparação do PROSAMIM;

· Identificar, propor e testar formas de organização para a participação comunitária a serem implantadas na execução do PROSAMIM, e seu acompanhamento posterior;

· Fornecer condições dignas de habitação, com infra-estrutura básica;

· Garantir á população o acesso aos serviços sociais básicos;

· Garantir a segurança alimentar da população afetada, a partir da manutenção dos vínculos econômicos existentes e implementação de projetos complementares de geração de emprego e renda;

· Possibilitar o exercício da cidadania á população local por meio da participação;

· Melhorar as condições de saúde pública e higiene da população mediante a extensão do sistema de abastecimento de água. 

Objetivos estritamente ambientais

· Proteger e estabilizar as margens dos igarapés da bacia;

· Apresentar soluções para a sistematização da coleta, transporte e tratamento do lixo oriundo da área;

· Adequar as industrias quanto a suas descargas contaminantes à legislação existente;

· Melhorar a qualidade ambiental dos igarapés, principalmente a qualidade da água;

· Adotar medidas corretivas/mitigadoras dos impactos ambientais decorrentes da implantação do PROSAMIM.

Objetivos de ordenamento territorial

· Assegurar a regularização das áreas destinadas ao reassentamento de famílias;

· Evitar novas invasões;

· Equacionar os problemas urbano/habitacionais na área.

Objetivos econômicos

· Minimizar os custos econômicos da implantação do PROSAMIM;

· Recuperar os investimentos realizados na implantação do PROSAMIM e os custos de gestão, operação e manutenção, tendo como referência os resultados do estudo sobre disposição a pagar segundo o perfil de renda dos beneficiários.

Objetivos institucionais

· Fortalecer a capacidade de gestão urbana, social, ambiental nas instituições parceiras;

· Fortalecer a capacidade de operação e manutenção da infra-estrutura urbana, social e de serviços.

O confronto dos objetivos do PROSAMIM com os de outros PPP’s implantados ou planejados para sua área de influência não se constituiu em uma tarefa simples, considerando que muitas vezes não se identificou uma fronteira clara e evidente entre as Políticas, os Planos, Programas e Projetos. Esta realidade é comum no processo de análise de PPP’s, pois muitos planos e programas têm uma componente política muito forte e, portanto se fundem à Política e, muitas Políticas se desenvolvem através de um conjunto de projetos concretos que não estão estruturados em forma de Planos nem de Programas. 

Neste contexto, não se conseguiu realizar a análise a partir de um encadeamento lógico considerando primeiramente as Políticas, a seguir os Programas da cada Política, depois os Planos de cada Programa e os projetos de cada Plano. Desta forma, a análise foi realizada tomando cada documento individualmente e comparando seus objetivos aos do PROSAMIM. Os principais documentos analisados estão elencados no Quadro 3.

Quadro 3. PPP’s consultados para elaboração do AAE do PROSAMIM


	Políticas:

	Orientações estratégicas do Governo do Estado do Amazonas

	Política Estadual de Recursos Hídricos 

	Política Estadual da Prevenção e Controle da Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e da Proteção dos Recursos Naturais

	Lei Orgânica do Município de Manaus

	

	Planos:

	Plano de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia – Contribuições do Estado do Amazonas 

	Plano Plurianual do Governo do Estado – PPA 2004-2007

	Plano Emergencial de de Dragagem e Dessasoreamento dos principais igarapés da cidade de Manaus  – Governo do Estado do Amazonas

	Plano Ambiental do Estado do Amazonas – Governo do Estado do Amazonas

	Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus – Prefeitura Municipal de Manaus

	Plano de Proteção das Margens dos Cursos d’Água – Prefeitura Municipal de Manaus

	Plano de Saneamento e Drenagem – Prefeitura Municipal de Manaus

	Plano de Saneamento Ambiental – Prefeitura Municipal de Manaus

	Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – Prefeitura Municipal de Manaus

	Plano Integrado de Transporte– Prefeitura Municipal de Manaus

	Plano Diretor de Água e Esgoto – Empresa Águas do Amazonas – Concessionária do serviço de água e esgoto

	

	Programas:

	Programa SOS Igarapés – Prefeitura Municipal de Manaus

	

	Projetos:

	Projeto básico de dragagem dos igarapés de Manaus


2.2.1 POLITICAS 

As políticas constituem o elemento superior da cadeia de tomada de decisão.  Elas representam as linhas estratégicas principais que guiam todo o processo de planejamento. As políticas diretamente relacionadas com o PROSAMIM são analisadas a seguir.

Orientações Estratégicas do Governo do Estado

As Orientações Estratégicas do Governo do Estado se constituem no elemento norteador da formulação dos Programas integrantes do Plano Plurianual para o triênio 2004-2007, orientando as diversas Secretarias de Estado na definição e formulação de seus programas. Desta forma, podemos considerar que o conjunto de orientações formuladas se constitui na Política do Governo do Estado.

A política do Governo do Estado no que se refere a sua dimensão territorial norteia suas ações em duas dimensões distintas, considerando as diferenças, as necessidades e as oportunidades, a saber: o interior do Estado e a cidade de Manaus (Figura 1).  Com relação a Manaus, visa sua sustentabilidade orientada por 3 (três) megaobjetivos ou eixos políticos:

Megaobjetivo I: Desenvolvimento Econômico e Sustentável

Megaobjetivo II: Construção do Desenvolvimento Humano

Megaobjetivo III: Democratização e Modernização da Gestão Pública
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Fonte: Adaptado das Orientações Estratégicas do Governo, PPA 2004-2007.

Figura 1. Estrutura das Orientações Estratégicas do Governo

A concretização destes megaobjetivos por meio das diferentes instâncias executivas do governo se apresenta como grandes desafios identificados nestas orientações, entre os quais destacamos nesta análise aqueles que de uma forma direta ou indireta serão equacionados com a implementação do PROSAMIM.

Com relação ao Desenvolvimento Econômico Sustentável o PROSAMIM representa uma estratégia para “prover infra-estrutura adequada às necessidades de produção e do consumo, considerando as características de cada região, assegurada a sustentabilidade ambiental”, uma vez que o mesmo prevê a adequação da malha viária da área de influência do programa, com melhorias significativas na ligação da área portuária com o Distrito Industrial, importante pólo do desenvolvimento econômico da cidade e do Estado.

Quanto à Construção do Desenvolvimento Humano certamente o PROSAMIM irá melhorar as condições de saneamento básico na capital, tendo como reflexo melhorias na saúde, na infra-estrutura social e de serviços e na qualidade de vida da população.

A Democratização e Modernização da Gestão Pública está efetivamente contemplada no PROSAMIM haja vista que todo o processo está pautado na transparência, participação e controle da sociedade sobre as ações do governo. Este desafio será gradativamente concretizado nas suas diferentes etapas, desde sua formulação, implementação, gestão e manutenção. Associado a isso, a ação integrada das diferentes secretarias de governo, visando atuar com eficácia e eficiência na solução dos problemas dos igarapés da cidade de Manaus, equacionará o histórico problema da setorização e descontinuidade das ações que marcaram a desenvolvimento da cidade. 

Da análise precedente se verifica que o PROSAMIM se apresenta não como uma ação oportunista, setorial e paliativa, mas se constitui em uma estratégia do Governo para garantir a sustentabilidade da cidade de Manaus, apresentando não só compatibilidade, mas coerência externa com esta política.

]

Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH)

A Política Estadual de Recursos Hídricos, disciplinada pela Lei 2.712 de 28 de dezembro de 2001, estabelece os objetivos, a diretrizes gerais de ação, os instrumentos e o planos de gestão dos recursos hídricos para o Estado do Amazonas. Em se tratando o PROSAMIM de um projeto que tem como uma de suas metas a recuperação ambiental dos igarapés da cidade, se faz necessário a análise de sua compatibilidade e coerência à luz do estabelecido nesta política. 

Cabe destacar neste caso, que a análise comparativa não só se restringe à compatibilidade dos fundamentos, objetivos e diretrizes, como também à compatibilidade entre a unidade territorial e as formas de gestão dos recursos hídricos estabelecidas na PERH. 

A análise comparativa entre os objetivos do PROSAMIM e os fundamentos da PERH aponta uma compatibilidade entre os mesmos. A unidade territorial de ação do PROSAMIM é a bacia hidrográfica, em concordância com o Art. 1º, alinha da PERH que estabelece que “a bacia hidrográfica é a unidade territorial de planejamento para implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos”.

Além disso, a PERH no seu Art. 1º, parágrafo VI estabelece que “a Gestão dos Recursos Hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do poder público, dos usuários, e da sociedade civil”, princípios estes adotados para a concepção, implementação e gestão do PROSAMIM. 

Os objetivos estabelecidos no Capítulo II Art. 2º na PERH são: 

I  - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos diversos usos;

II  - promover a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável;

III  - prover a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais;

IV  - garantir a boa qualidade das águas, em acordo a seus usos múltiplos;

V  - assegurar o florestamento e o reflorestamento das nascentes e margens de cursos hídricos;

VI  - estimular a capacidade regional em ciência e tecnologia para o efetivo gerenciamento dos recursos hídricos;

VII  - desenvolver o setor hídrico do Estado, respeitando os ecossistemas originais, em conformidade com a legislação ambiental;

VIII  - disciplinar a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas;

IX  - difundir conhecimentos, visando a conscientizar a sociedade sobre a importância estratégica dos recursos hídricos e sua utilização racional;

X  - viabilizar a articulação entre a União, o Estado, os Municípios, a sociedade civil e o setor privado, visando à integração de esforços para implementação da proteção, conservação, preservação e recuperação dos recursos hídricos;

XI  - compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a proteção ao meio ambiente.”

Logo, verificamos que os objetivos, sociais e culturas, estritamente ambientais, e institucionais do PROSAMIM apresentam compatibilidade total com os estabelecidos na PERH. Quanto aos objetivos de ordenamento territorial e econômicos estabelecidos no PROSAMIM, a condição observada é de indiferença.    

A compatibilidade com as diretrizes gerais de ação (Art. 3º) se desprende da semelhança observada entre estas e os objetivos e estratégias estabelecidas para o PROSAMIM.

A estratégia integrada e participativa adotada para elaboração e posterior implementação do PROSAMIM, que incluiu o estabelecimento da Comissão Consultiva (CONSUL) está promovendo a articulação dos setores usuários dos recursos hídricos, o governo e os demais atores sociais, que poderá se constituir futuramente no núcleo inicial do Comitê da Bacia dos Educandos, estando em concordância com o Art. 3º  alinhas III e V da PERH. 

As obras de engenharia que estão sendo propostas no PROSAMIM irão equacionar os problemas recorrentes das enchentes e da erosão do solo nas margens dos igarapés e seus efeitos, atendendo ao estabelecido na alinha VI do artigo supracitado.  Além disto, o reassentamento das famílias que hoje se encontram nas áreas de risco representará uma oportunidade de compatibilizar a gestão dos recursos hídricos com o uso do solo, como estabelecido na alinha IV do Art 3º da PERH.

As alternativas para a solução dos problemas de macro e microdrenagem, saneamento e reassentamento garantirá a proteção dos corpos hídricos, das nascentes e das áreas de influência e a integração da gestão das águas com a gestão ambiental, notadamente no controle da poluição das águas, uma vez que prevê a coleta dos esgotos industriais e domiciliares. Além disto, o estabelecimento de um Plano de Prevenção e Controle da Contaminação Industrial (PCCI), com medidas corretivas e preventivas de emissão de efluentes também irá garantir a proteção e recuperação dos corpos d’água da bacia.

Sempre que possível, o PROSAMIM ira realizar a recuperação das matas ciliares, bem como está prevista a proteção e conservação das nascentes, sendo esta uma ação que irá implementar ações para o cumprimento do estabelecido na diretriz IX da PERH.

O projeto de Educação Ambiental do PROSAMIM prevê a sensibilizar a população beneficiada quanto a situação dos recursos hídricos e o comprometimento que todos devem ter para protegê-los e garantir a melhoria da qualidade de vida, o que promoverá a conservação e a utilização sustentável dos recursos hídricos, em conformidade com a diretriz estabelecida na alinha XVII do artigo supracitado.

Neste contexto, torna-se evidente a coerência entre o PROSAMIM e o PERH, além do que propicia um cenário pró-ativo para a implantação dos comitês de bacia e a gestão dos recursos hídricos.  Desprende-se também desta avaliação que mesmo que este não tenha sido o objetivo de sua criação, o PROSAMIM se constitui num programa de execução da Política de Recursos Hídricos.

Política Estadual da Prevenção e Controle da Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e da Proteção dos Recursos Naturais 

A Política Estadual da Prevenção e Controle da Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e da Proteção dos Recursos Naturais disciplinada por meio da Lei No 1.521 de 06 de julho de 1982, estabeleceu as bases para a atuação do governo estadual no âmbito do meio ambiente. 

Tem como objetivos:

“I.  Fixar as diretrizes da ação governamental, com vistas à proteção de Meio Ambiente, à conservação e proteção da flora, da fauna e das belezas  cênicas e ao uso racional  do solo, da água e ar;

II. Contribuir para a racionalização do processo do desenvolvimento econômico e social, procurando atingir a melhoria dos níveis da qualidade ambiental, tendo em vista o bem estar da população;

III. Propor critérios de exploração e uso racional dos recursos naturais, objetivando o aumento de produtividade, sem prejuízo à saúde;

IV. Incentivar programas e campanhas de esclarecimentos com vistas à estimulação de uma consciência publica voltada para o uso adequado dos recursos naturais, e para a defesa e a melhoria da qualidade ambiental;

V. Estabelecer critérios para reparação dos danos causados pelo agente poluidor e predador.”

Mesmo que estes objetivos se apresentem muito gerais, observa-se que, em princípio, não há conflito com os objetivos estritamente ambientais estabelecidos no PROSAMIM. Quanto á condição de compatibilidade com os demais objetivos estabelecidos, pode-se dizer que a condição é de indiferença, pois, não se aplicam, já que não se constituem em objeto direto da Política Estadual de Meio Ambiente. Um maior detalhamento das diretrizes estabelecidas nesta Política e a definição das ações se encontra no Plano Ambiental do Estado do Amazonas, que será analisado posteriormente.

Lei Orgânica do Município (LOMAM)

Na LOMAM, de 5 de abril de 1990, é o instrumento normativo que estabelece as políticas públicas do município e os diversos instrumentos que devem nortear o desenvolvimento urbano equilibrado da cidade de Manaus, de forma a melhorar a qualidade de vida e bem-estar dos seus habitantes. Nos diversos capítulos do Titulo V - das Políticas Municipais - são estabelecidos os objetivos da Política Urbana, da Política de Meio Ambiente e da Política de Assistência e Promoção Social, cujas compatibilidades com o PROSAMIM analisaremos a continuação. 

Como parte da Política Urbana, a LOMAM estabelece, no seu Art. 222 que “o município, em conjunto com o Estado ou com a União ou, ainda isoladamente, promoverá com prioridade, programas de construção de moradias, de melhorias das condições habitacionais, lotes urbanizados e de saneamento básico, assegurando sempre a compatibilidade de padrões ao meio ambiente saudável e à dignidade humana”. 

Dentro deste contexto, a LOMAM propõe “a prevalência de Programas habitacionais que visem à erradicação de situações de miséria absoluta e sub-moradias, principalmente as que se localizam em baixadas, margens de igarapés, orla fluvial e zonas alagadiças”.  Ainda, este instrumento determina que “os programas destinados à retirada das famílias, ocupantes das margens de igarapés, deverão ser dirigidos, de forma isolada, para áreas específicas e tornadas públicas, obrigada a demolição das casas objeto de permuta, e com o trabalho imediato de urbanização e saneamento do igarapé objeto do programa”. Contrapondo o acima citado com os objetivos do PROSAMIM, emerge uma condição de completa compatibilidade com a LOMAM. 

Na Política Ambiental, a LOMAM dispõe que deverá atuar em cooperação com os demais órgãos públicos e privados no desenvolvimento de um ambiente saudável e equilibrado, estabelecendo como áreas de interesse ecológica os igarapés localizados no município de Manaus, áreas estas onde se darão as obras do PROSAMIM, com o objetivo de melhorar a qualidade ambiental dos igarapés. Disto se desprende a compatibilidade entre a LOMAM e os objetivos ambientais do PROSAMIM.

Quanto a Política de Assistência e Promoção Social do município, se observa que esta é compatível com o PROSAMIM, uma vez que determina a necessidade de contribuição do município para com o Estado “no que se relaciona à destinação de áreas e obras de infra-estrutra no âmbito de sua competência, para viabilizar o acesso à moradia à população de baixa renda”. 

Desta forma, o PROSAMIM se apresenta compatível e coerente com as políticas de desenvolvimento urbano delineadas pelo governo municipal. 
2.2.2 PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS

Os planos, programas e projetos se distinguem por seu caráter executivo frente ao caráter fundamentalmente diretor, normativo e orientador das políticas. Além das diferencias conceituais, existem outras mais concretas, de caráter operativo, pois os planos, programas e projetos costumam formular medidas, ações e instrumentos mais concretos que as políticas. Normalmente, estes têm esquemas mais rígidos de formulação especialmente quando estão contemplados em algum tipo de norma que fixa os conteúdos e a estrutura organizacional para a gestão das ações propostas. 

Cabe ressaltar, que temporalmente, os PPP’s têm um horizonte breve, limitado ao período de suas vigências, por isso a análise aqui apresentada foi restrita aos PPP’s que tem sua vigência coincidente com a do PROSAMIM. 

Os planos, programas e projetos levantados são apresentados nos quadros a seguir (Quadro 4 e 5).

Quadro 4. Programas e Projetos do Governo do Estado do Amazonas com potencial interfase com o 

ROSAMIM

	PROGRAMA/

PROJETO
	INSTITUIÇÃO
	RESPONSÄVEL
	OBJETIVOS
	ÁREA DE ABRANGÊNCIA
	PERÏODO DE ATUAÇÃO
	METAS

	
	
	
	
	
	
	

	8. Programa Cidadania para Todos – Projeto Cidadão
	Várias secretarías
	
	Contribuir para a melhoria do IDH no Estado do Amazonas, com ênfase na educação profissional para a geração de trabalho, emprego e renda e pleno exercício da cidadania.
	
	
	

	a. Promoção de trabalho e renda - RENDAMAZ
	SEAS
	Marise Mendes Perez
	Incentivar a estruturação e organização produtiva, de modo associativista e cooperativista.
	Bairro Centro
	1998-2007
	7.800 pessoas 

	b. Avaliação e Restauração de Moradias e Melhoria de Acesso em Áreas Alagadas

	SEINF
	João Bosco Gomes Saraiva
	Restauração e melhoria  de moradias em  áreas alagadas 
	Manaus
	1996 -2007
	6.000 famílias

	9. Programa Vivendo com Dignidade
	SEAS
	Marise Mendes Perez
	Promover a inclusão social das famílias em situação de vulnerabilidade social e pessoa no Estado do Amazonas.
	Manaus
	2004 - 2007
	79.876 pessoas

	· Profamilia
	SEAS
	Marise Mendes Perez
	Contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população excluída socialmente


	Manaus
	2003 -2007
	43.000 pessoas

	3. Programa Saneamento é Saúde
	SEINF
	João Bosco Gomes Saraiva
	Fomentar a implementação, ampliação e estruturação dos serviços de saneamento


	Manaus
	2004-2007
	-

	4. Programa de Infra-estrutura urbana viária para o Amazonas
	SEINF
	João Bosco Gomes Saraiva
	Melhorar a infra-estrutura urbana viária das cidades do interior e da capital do Estado, agregando qualidade de vida, facilidade de acesso e deslocamento para a população.


	Manaus
	2004-2007
	800 km

	5. PROGRAMA GALERA NOTA 10
	SEJEL
	João Mendes da Fonseca Júnior
	Atender adolescentes e jovens em situação de risco na cidade de Manaus e no interior do Estado, visando sua inclusão social por meio de práticas desportivas, artísticas culturais e sócio educativas de forma a consolidar uma cultura de paz e o combate a violência.


	Manaus
	2003 - 2007
	1.100

	6. Projeto Protetores da Vida
	SEDUC
	Vera Lúcia Marques Edwards
	Resgatar a participação popular e a conservação do meio ambiente nas áreas de igarapés na cidade de Manaus


	Igarapé do Quarenta
	1999-2007
	

	7. Programa de Educação de Jovens e Adultos - EJA
	SEDUC
	Vera Lúcia Marques Edwards
	
	Manaus
	
	


Quadro 5.  Programas e Projetos da Prefeitura Municipal de Manaus com potencial interfase com o PROSAMIM


	PROGRAMA/

PROJETO
	INSTITUIÇÃO
	RESPONSÄVEL
	OBJETIVOS
	ÁREA DE ABRANGÊNCIA
	PERÏODO DE ATUAÇÃO
	METAS

	
	
	
	
	
	
	

	1. PROGRAMA SOS IGARAPËS
	Várias secretariás
	
	Melhorar a situação atual dos igarapés de Manaus por meio da remoção de lixo, preservação das nascentes, canalização dos igarapés e urbanização das margens.
	Manaus
	1999 - 2005
	210 Km de Igarapés saneados

	2. PROGRAMA MÉDICO DA FAMILIA
	SEMSA
	Luis Sërgio M. dos Santos
	Oferecer serviços de medicina preventiva, e atendimento das ações básicas de saúde


	Bairro Centro
	1999 - 2005 
	

	1.3.  PROGRAMA DEFESA E ASSISTÊNCIA A POPULAÇÕES ATINGIDAS POR CALAMIDADES

	SEMDEC
	
	Cadastramento, conscientização e remoção de famílias de áreas de risco e inudação/deslizamento de terras 
	Manaus
	2003 - 2005
	4.800 famílias

	4.  PROGRAMA PROMOÇAO SOCIAL E EXERCCIO À CIDADANIA  
	SEMASC
	
	-
	Manaus
	2003-2005
	69.000 pessoas

	· Centro de Apoio à Família 
	SEMASC
	
	Realizar palestras, visitas domiciliares, atividades recreativas, festivas e desportivas
	Manaus
	2003 -2007
	57.000 famílias

	5. PROGRAMA SOS CRIANÇA – criança urgente
	SEMINF
	
	Atender crianças e adolescentes que vivem nas ruas dando a eles oportunidade de recuperação e reintegração às suas famílias e a sociedade 
	Manaus
	2003-2007
	4.750 crianças e adolescentes

	6. Programa de erradicaçao do trabalho infantil - peti
	SEMINF
	
	Erradicação do trabalho infantil no município de Manaus 


	Manaus
	2000-2007
	44.000 crianças

	7. PROJETO AGENTE JOVEM
	SEMINF
	
	Integrar crianças e adolescentes a comunidade fazendo-os retornar as escolas
	Manaus
	
	

	10. PROJETO SENTINELA
	SEMINF
	
	Prestar atendimento a jovens vitimas de violência, abuso ou exploração sexual


	Manaus
	1999-2007
	4.550 atendimentos

	10. UNIAMBIENTE 
	SEDEMA
	
	oferecer atividades de formação ambiental gratuitamente, com emissão de certificados.
	Manaus
	1999-2005
	

	13. PROJETO DE ARBORIZAÇAO 
	SEDEMA
	
	Produzir mudas em larga escala e gerir, qualificar e expandir o paisagismo e arborização pública da cidade de Manaus
	Manaus
	2003-2005
	510 logradouros públicos

	14. PROJETO DE PROTEÇAO A FAUNA E FLORA 
	SEDEMA
	
	
	Manaus
	
	

	15. ESCOLA ITINERANTE DE MEIO AMBIENTE
	SEDEMA
	
	Promover ações de educação ambiental por meio de visitas as comunidades. 
	Manaus
	2001-2005
	661 Comunidades

	16. PROJETO DE PROTEÇAO E RECUPERAÇAO DE RECURSOS HIDRICOS
	SEDEMA
	
	Proteger as nascentes ainda preservadas e recuperar das nascentes com algum grau de degradação
	Manaus
	2003-2005
	75 nascentes

	17. RECLICA MANAUS
	SEDEMA
	
	Realizar coleta seletiva de lixo na cidade de Manaus
	Manaus
	1998-2005
	

	18. PROGRAMA DE IMPLANTAÇAO DA RESERVA BOTÂNICA SAUIM CASTANHEIRA
	SEDEMA
	
	Receber, tratar e destinar animais silvestres apreendidos pelos órgãos competentes e oferecer atividades de educação ambiental.
	Manaus
	2003-2005
	50% da Reserva implantada


Para a análise de compatibilidade no contexto dos Planos, Programas e Projetos, foram selecionados aqueles que diretamente apresentam relação com o PROSAMIM, analisando em primeira instância os do governo estadual, e posteriormente os do executivo municipal. 

Plano de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia – Contribuições do Estado do Amazonas

O Plano de Desenvolvimento da Amazônia, se constitui na contribuição do Governo do Estado do Amazonas para a formulação do Plano Amazônia Sustentável (PAS) do Governo Federal, onde são estabelecidas as referências para as políticas públicas da região.  Especificamente para a cidade de Manaus, este Plano já prevê o desenvolvimento do PROSAMIM para reverter o cenário de saneamento básico na capital, bem como de outros programas compatíveis com o PROSAMIM e que serão objeto de análise neste documento (p. ex. Projeto Cidadão).

Plano Plurianual 2004-2007 – Governo do Estado do Amazonas (PPA-AM)

O Plano Plurianual 2004-2007, instituído pela Lei 2.867 de 19 de dezembro de 2003 é um dos mecanismos de planejamento governamental que estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração estadual, orientado as ações do governo no período por ele compreendido. Nele são elencados os programas e os recursos financeiros a eles destinados, instrumentos de organização das ações do governo.

Este Plano foi elaborado seguindo as orientações estratégicas, acima mencionadas, que conformaram diversos desafios no âmbito dos megaobjetivos a partir dos quais foram estabelecidos os diversos programas nele contido.

Para uma melhor compreensão do contexto da concepção dos programas, cabe aqui uma menção a estes desafios, especialmente daqueles que apresentam algum grau de relação com o PROSAMIM, sendo este último, um dos programas propostos no PPA.

Em primeiro lugar, cabe destacar, que o PROSAMIM surgiu como resposta ao desafio de “melhorar as condições de moradia e saneamento básico e assegurar o uso sustentável dos recursos hídricos”, considerando a precariedade nas condições de habitação principalmente da população de baixa renda, que em sua maioria está estabelecida informalmente e em locais inadequados. Desta forma, o governo pretende aumentar a oferta de moradias e o acesso aos serviços públicos de saneamento.  

Para tal, deverão ser recuperados os igarapés, fomentar a construção de casas populares por meio do financiamento de unidades habitacionais e sua infra-estrutura básica, ampliar a infra-estrutura sanitária e os serviços de tratamento e coleta de lixo, implementar programas de educação ambiental e, fiscalizar e monitorar atividades potencialmente poluidoras e/ou degradadoras do ambiente.

A diretrizes e os programas ora delineados para a solução de outros desafios formulados, propõem ações sinérgicas que visam complementar, ou ainda fortalecer e aprimorar os resultados a serem alcançados com o PROSAMIM. Dentre estes desafios e diretrizes podemos destacar principalmente aqueles que determinam ações na área social e de gestão pública.

Os programas citados no PPA-AM que apresentam potencialmente uma relação de compatibilidade com o PROSAMIM, bem como os recursos destinados aos mesmos no período 2004-2007 são apresentados no quadro a seguir (Quadro 6).

Quadro 6.  Programas e ações para a gestão das políticas públicas do Governo do Estado que guardam relação com o PROSAMIM e os recursos financeiros a eles destinados.

	Programa
	R$

	· Programa Vivendo com Dignidade
	

	· Ação – Atendimento Integral nos Centros de Referência da Família - PROFAMÍLIA
	1.760.000

	· Programa Saneamento é Saúde
	

	· Ação – Coleta e destinação final do lixo
	4.000.000

	· Ação  - Construção da Rede de Esgoto 
	44.400.000

	· Ação – Estações de Tratamento de Esgoto
	4.000.000

	· Ação – Expansão da Rede de Água
	2.000.000

	· Ação – Ligações Hidrometradas
	2.000.000

	· Ação – Reservação de água 
	2.000.000

	· Ação – Tratamento de Água
	4.000.000

	Total
	62.400.000

	· Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus
	· 

	· Ação – Canalização e Dragagem dos Igarapés de Manaus
	147.000.000

	· Ação – Reassentamento, Urbanização e Saneamento Básico do Entorno dos Igarapés 
	273.000.000

	Total
	420.000.000

	· Programa de Infra-Estrutura Urbana Viária para o Amazonas
	

	· Ação – Construção de Obras de Artes 
	40.000.000

	· Ação – Implantação de Infra-Estrutura Urbana Viária
	40.000.000

	Total
	80.000.000

	 - Programa Cidadania para todos – Projeto Cidadão
	

	· Ação – Avaliação e Restauração de Moradias e Melhoria de Acesso em Áreas Alagadas
	6.000.000

	· Ação – Implantação dos Centro de Referencia da Família – CERF´s
	1.184.489

	· Ação – Erradicação do Trabalho Infantil – PETI
	2.400.000

	· Ação – Promoção de Trabalho e Renda - RENDAMAZ
	465.492

	· Ação – Construção de Casas Populares para a População de Baixa Renda na Capital e Interior do Estado
	149.952.500

	· Ação – Construção de Casas Populares para a População sob Risco Social  
	165.847.496


                      Fonte: Governo do Estado do Amazonas, Plano Plurianual 2004 – 2007 

Plano Emergencial de Dragagem e Desassoreamento dos principais igarapés da cidade de Manaus
Este Plano foi concebido para atender de forma rápida com ações corretivas a situação dos igarapés de Manaus. Com um horizonte original de atuação de 100 dias, tem por objetivo a dragagem dos igarapés que apresentam maiores problemas, para mitigar de forma imediata os problemas causados pelas enchentes às populações ribeirinhas.

A Bacia de Educandos foi contemplada como área de ação prioritária, com ações previstas nos seguintes trechos (Quadro 7):

Quadro 7.  Trechos e extensão dos Igarapés a serem dragados

	Igarapé
	Trecho
	Extensão

(m)

	Igarapé do Quarenta – Trecho 1
	Av. Grande Circular e Av. Abiurana (Distrito)
	3.600

	Igarapé do Quarenta – Trecho 2
	Av. Abiurana (Distrito) e Av. Costa e Silva
	3.700

	Igarapé do Educandos
	Av. Costa e Silva até a foz com o Rio Negro
	3.550

	TOTAL
	
	10.850


 Fonte: Governo do Estado – SEINF, Novembro de 2002

Alem deste Plano, identificamos junto a SEINF um conjunto de ações relacionadas com as melhorias dos igarapés da cidade de Manaus, envolvendo corpos d’água na área onde será implantado o PROSAMIM (Quadro 8).

Quadro 8.  Ações da SEINF em execução referentes a melhoria da situação dos igarapés
	Ação
	Local
	Valor (R$)

	Dragagem e desassoreamento dos principais igarapés da cidade de Manaus
	MANAUS
	1.557.426,00

	Programa de melhoria das condições ambientais em áreas alagadas, visando a dragagem e desassoreamento do leito e das margens dos principais igarapés dos Educandos e São Raimundo
	MANAUS
	4.893.826,80

	Desobstrução do leito e limpeza das margens dos igarapés
	MANAUS
	377.772,36

	Execução do programa de melhorias das condições ambientais em áreas alagadas, visando a remoção do lixo dos canais, afluentes e das áreas limítrofes dos principais igarapés
	BACIAS DOS IGARAPÉS: EDUCANDOS, CENTRAL, SÃO RAIMUNDO, DA PONTE DA BOLIVIA E RAMAL DO PURAQUEQUARA
	1.081.262,58

	Execução do programa de melhoria das condições ambientais em áreas alagadas, visando a construção e recuperação de pontes e passarelas em madeira de lei dos principais igarapés
	BACIAS DOS IGARAPÉS DO: EDUCANDOS E SÃO RAIMUNDO
	1.146.993,93

	Serviços de contenção de margem no igarapé do Quarenta
	RUA MARGINAL DO QUARENTA (AO LADO DO STUDIO 5) – BAIRRO DA RAIZ
	141.555,31

	Serviço de contenção de margem do igarapé do Quarenta
	BAIRRO DA RAIZ-PRÓXIMO A PONTE DE SILVES
	149.095,55


Fonte: Governo do Estado do Amazonas – SEINF – Novembro de 2002

Estas ações apresentam compatibilidade e ainda sinergia com as ações propostas no PROSAMIM, principalmente no que tange a melhoria da qualidade ambiental do igarapé e a mitigação, mesmo que em caráter provisório dos problemas de assoreamento. Portanto, o PROSAMIM irá dar continuidade as ações acima apresentadas consolidando o cenário de solução definitiva dos problemas dos igarapés da Bacia de Educandos.

Projeto Básico de Dragagem dos Igarapés de Manaus

Este projeto vem complementar o Programa acima descrito, tomando como prioritários os trechos críticos dos igarapés da Bacia de Educandos, por estes estarem localizados na zona central da cidade e serem objeto de diversos problemas causados pela ocupação desordenada das margens dos igarapés e a degradação ambiental. 

Os trechos objeto das ações são apresentados no Quadro 9.

Quadro 9. Trechos e extensão dos igarapés da Bacia de Educandos a serem dragados

	Igarapé
	Trecho
	Extensão (m)

	Igarapé do Quarenta – Trecho 1
	Av. Grande Circular/Nascente/Zumbi
	1.060

	Igarapé do Quarenta – Trecho 2
	Av. Grande Circular/Comunidade Sharp/Armando Mendes
	960

	Igarapé do Quarenta – Trecho 3
	Ponte Juscelino Kubitchek
	460

	Igarapé do Quarenta – Trecho 4
	Ponte Maués/Cachoerinha
	760

	Igarapé da Freira
	Trecho da Feira 
	300

	Igarapé do Educandos
	Beco Costa e Silva/Sta. Izabel/Cachoeirinha
	60

	Igarapé do Mestre Chico
	Diversos Trechos 
	600

	Igarapé do Bittencourt
	Diversos Trechos
	320

	Igarapé de Manaus
	Diversos Trechos
	520

	Igarapé da Betânia
	Betânia/Morro da Liberdade
	240

	Igarapé do Cajual 
	Liberdade/Santa Luzia
	200

	TOTAL
	
	5.480


 Fonte: Governo do Estado do Amazonas – SEINF, Junho 2003

Como mencionado anteriormente, existe compatibilidade e sinergia com o PROSAMIM, não só quanto aos objetivos das ações, mas por estarem integralmente direcionadas para a bacia de Educandos. 

Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus (PDM)

O Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus é o principal instrumento para a execução da política de desenvolvimento e expansão urbana de Manaus, contendo no seu escopo, não só instrumentos de gestão e ordenamento territorial, como também componentes que determinam a gestão ambiental, econômica, social e institucional da cidade. De sua importância no processo de planejamento urbano e regional se desprende a necessidade de uma análise mais detalhada quantos a seus aspectos de concordância e conflito com o PROSAMIM, uma vez que propõe estratégias para a solução dos problemas urbanos e define restrições quanto as diferentes intervenções que ora possam ser realizadas na cidade. 

Comparando os objetivos dos PROSAMIM com os Princípios (Titulo I, Art. 1º), as Estratégias (Titulo II, Art 2º), as diretrizes e pressupostos da Macroestruturação do município (Título III, Art. 37º e 38º) e a Estruturação do espaço urbano (Título IV, Art. 53º) estabelecidos no Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus observa-se de forma geral uma total compatibilidade com os pontos detalhados a seguir.

O grau de similitude entre os objetivos do PROSAMIM e os princípios para o desenvolvimento urbano e ambiental de Manaus estabelecidos no PDM e nomeados a seguir é grande, tendo em vista que este último foi formulado para o desenvolvimento integrado e sustentável da cidade, princípios estes que também se constituem em objetivos do PROSAMIM:

i. a promoção da qualidade de vida e do ambiente;

ii. a articulação das ações de desenvolvimento no contexto regional;

iii. a inclusão social através da ampliação do acesso à terra e da utilização de mecanismos de redistribuição da renda urbana;

iv. o fortalecimento do Poder Executivo na condução de planos, programas e projetos de interesse para o desenvolvimento de Manaus, mediante a articulação com os demais entes de governo e a parceria com os agentes econômicos e comunitários;

v. a gestão democrática, participativa e descentralizada da cidade;

vi. a integração entre os órgãos, entidades e conselhos municipais, visando a atuação coordenada no cumprimento das estratégias fixadas neste Plano e na execução dos planos, programas e projetos a ele suplementados.

As estratégias propostas pelo Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus para o Desenvolvimento do Município são as seguintes:

“I – Valorização de Manaus como Metrópole Regional;

II – Qualificação Ambiental do Território;

III – Promoção da Economia;

IV – Mobilidade em Manaus;

V – Uso e Ocupação do Solo Urbano;

VI – Construção da Cidade;

VII - Gestão Democrática.”

Estas estratégias se apresentam de forma geral em completa concordância com os objetivos gerais e dos Planos que irão compor o PROSAMIM, salvo pequenas partes, onde a condição observada é de indiferença, tendo em vista que algumas diretrizes destas estratégias não têm relação com os objetivos propostos. Uma descrição pormenorizada destas estratégias e dos pontos de compatibilidade com o PROSAMIM é detalhada a seguir.

Valorização de Manaus como metrópole regional

Os objetivos social e cultural, estritamente ambiental e de ordenamento territorial, apresentam compatibilidade com esta estratégia do PDM, especificamente onde estabelece “...a macroestruturação do território municipal, visando garantir a ocupação equilibrada de seus espaços, a promoção social e o desenvolvimento não predatório das atividades produtivas neles desenvolvidas.”  Esta estratégia deverá ser implementada através do Programa Manaus – Metrópole da Amazônia, um macro-programa para promoção da valorização do município de Manaus enquanto metrópole regional, propondo ações em várias linhas, ganhando destaque as estratégias de promoção social. Dentre os seus objetivos, destacamos o que estabelece que os investimentos públicos devem ser direcionados a programas sociais de atendimento à saúde, à educação e à moradia.

Qualificação ambiental e cultural do território

O Plano Diretor de Manaus define uma Estratégia de Qualificação Ambiental e Cultural do Território, cujo principal objetivo é promover a proteção e valorização do patrimônio cultural e natural do município – no qual se incluem os cursos d'água e as áreas que lhes margeiam. Mais do que isso prevê a criação de áreas de especial interesse ambiental, priorizando, dentre outras, as áreas às margens dos rios e igarapés que precisam ser recuperadas e que possam ser utilizadas para lazer público. Suas ações evidenciam a necessidade de resolução de conflitos e a mitigação de processos de degradação ambiental, decorrentes de usos incompatíveis e das deficiências de saneamento. Destacam-se aqui alguns de seus objetivos específicos, tais como a defesa dos ambientes naturais, a promoção da integridade das águas superficiais e subterrâneas do município e a implantação do gerenciamento ambiental integrado.

A execução desta estratégia foi planejada através da implementação de um macro-programa de Proteção do Patrimônio Natural, onde se destacam dois programas: Programa de Proteção e Valorização dos Ambientes Naturais de Manaus e o Programa Valorização dos Ambientes Naturais e dos Cursos d ‘Água. Dentre seus objetivos do primeiro, se destacam aqueles relacionados à proteção das áreas de fragilidade ambiental e impróprias para a ocupação e à recuperação das áreas degradadas, visto que  podem ser assim classificadas as áreas às margens dos igarapés, objeto das ações do PROSAMIM. O segundo tem como principal objetivo promover a proteção dos rios e igarapés e de suas margens, aliada a ações de educação ambiental para conscientização da população. 

Dentre as ações previstas pelo Programa, merece especial destaque, para os fins desta avaliação, as ações que determinam a elaboração do Plano de Proteção das Margens dos Cursos d’Água e do Plano de Saneamento e Drenagem (posteriormente descritos); a integração dos igarapés à paisagem, com a recomposição das matas ciliares; a estruturação ambientalmente adequada das margens dos cursos d’água; a coibição do lançamento de efluentes poluidores e de resíduos sólidos; e a desocupação das margens e leitos dos igarapés.

A compatibilidade desta estratégia com os objetivos do PROSAMIM se estabelece, portanto mais precisamente com o objetivo estritamente ambiental. Além disto, observa-se concordância com os objetivos institucionais uma vez está prevista a implantação de um Sistema de Gerenciamento Ambiental integrando à atuação dos diversos setores, dentre eles os responsáveis pelo uso e ocupação do solo, abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, gerenciamento de resíduos sólidos, energia elétrica e telecomunicações, que caso venha ser implantado irá também promover o fortalecimento da capacidade de gestão urbana, objetivo perseguido pelo PROSAMIM.

Promoção da Economia

Embora o PROSAMIM não vise o desenvolvimento e a promoção da economia, não se estabelecem conflitos com o PDM, uma vez que o PROSAMIM irá adequar e/ou melhorar a infra-estrutura viária, principalmente de comunicação entre a área portuária e o Distrito Industrial, o que se constitui em um elemento de apoio ao desenvolvimento econômico da cidade.

Mobilidade em Manaus

Considerando que deverão ser elaborados Projetos Básicos de Sistema Viário, o PROSAMIM é totalmente coerente e compatível com a estratégia estabelecida no PDM uma vez que visa “...otimizar as redes de circulação viária para integrar o território municipal e facilitar a articulação regional” e “...capacitar a malha viária e os sistemas de tráfego urbano para atender às necessidades de circulação na cidade”.  Para isto, está prevista a elaboração de um Programa de Melhoria da Circulação e Acessibilidade Urbana, visando o ordenamento dos sistemas operacionais de tráfego.

Uso e ocupação do solo urbano 

Os objetivos sociais, estritamente ambientais e de ordenamento territorial propostos no PROSAMIM certamente são concordantes com o estabelecido nesta estratégia (Art. 24º do PDM) que visa “...controlar a expansão urbana horizontal da cidade, visando a preservação dos ambientes naturais do Município e a otimização dos serviços e equipamentos urbanos de Manaus”,  “...instituir, consolidar e revitalizar centros urbanos dinâmicos” e “...incentivar a adoção de padrões urbanísticos e arquitetônicos condizentes com as características climáticas e culturais de Manaus, visando a melhoria das condições ambientais das edificações e a criação de uma nova identidade urbanística para a cidade”.  Sua concretização se dará através da implementação de três programas. O Programas de Revitalização da Área Central tem como objetivo a qualificação dos logradouros públicos a partir da iniciativa do setor privado e a participação comunitária, estimulando atividades culturais, comerciais e turísticas. O Programa de Dinamização de Centros de Bairros promoverá eventos culturais nos bairros em parceria entre o governo municipal e as associações locais. Finalmente, o Programa de Criação e Consolidação de Centros de Turismo e Lazer  propõe a criação de áreas verdes e parques de uso coletivo, visando a valorização ambiental e o aproveitamento dos recursos naturais.

Construção da cidade

A estratégia de Construção da Cidade compõe-se de políticas habitacionais de acesso à terra e à moradia, com ênfase na promoção e compartilhamento dos benefícios sociais. Sua interface e compatibilidade com o PROSAMIM podem ser identificadas na medida em que propõe ações voltadas à garantia de acesso e qualidade dos sistemas habitacionais, de saúde e de educação a toda a população do município. Mais do que isso, ao definir como prioritárias para implantação das políticas co-relacionadas as áreas e núcleos urbanos mais carentes, pode-se inferir que alguns bairros que compõem a área de influência do PROSAMIM podem ser assim classificados. 

As ações a serem implementadas para a consecução desta estratégia podem ser mais bem entendidas a partir da Política Habitacional de Interesse Social, pois visa prevenir e corrigir ações relacionadas ao uso e ocupação do solo por moradias em situação de risco ou de degradação ambiental. Suas diretrizes se baseiam em princípios de melhoria das condições de habitabilidade, em conformidade com a qualidade ambiental, promovendo reassentamentos quando for necessário e estudo de alternativas para melhorias ambientais das moradias das populações de baixa renda em áreas já consolidadas. Dessa forma, engloba aspectos relacionados ao acesso e qualidade dos serviços de saneamento básico, sistemas de saúde, sistemas de educação e proteção e valorização das margens dos cursos d’água do município.

Esta política virá ser concretizada por meio do Programa para Melhoria das Condições de Habitabilidade em Áreas Consolidadas que define ações para a regularização urbanística e fundiária das ocupações clandestinas e irregulares de interesse social em áreas de invasões e nas margens dos igarapés, prevendo eventuais remanejamentos, quando necessário; o Programa de Reassentamento da População Removida de Áreas de Riscos, promovendo o reassentamento dos moradores em locais próximos e dotados de infra-estrutura; o Programa de Construção de Habitação de Interesse Social voltado exclusivamente a ações de construção de moradias para as populações de baixa renda do município de Manaus. A importância desses programas consiste no fato de que ele faz uma previsão de identificação de áreas de interesse social passíveis de serem ocupadas por novas moradias, o que pode facilitar o remanejamento das famílias estabelecidas em áreas de invasões e nas margens dos igarapés, conforme determinado no PROSAMIM.

Da análise precedente se observa que esta estratégia não só é totalmente concordante com os objetivos estabelecidos nos diferentes planos que irão compor o PROSAMIM, como também é totalmente compatível com o objetivo geral do programa uma vez que o mesmo virá a concretizar o estabelecido nesta estratégia da administração municipal. 
Gestão democrática

Considerando que esta estratégia pretende “...promover oportunidades para o exercício da cidadania, visando um maior comprometimento da população com a cidade” e “...impulsionar os mecanismos para construção de uma gestão urbana co-responsável, visando uma maior participação da sociedade em diferentes níveis” se observa total compatibilidade com os objetivos sociais e institucionais propostos para o PROSAMIM, desde seu processo de concepção já contempla a participação dos diferentes atores sociais evolvidos para elaboração da estratégia a ser implantada.

As ações do PROSAMIM a serem implementadas através dos diversos Plano formulados prevêem o cumprimento das diretrizes e os pressupostos para a Macro-estruturação do Município, política definida pelo Plano Diretor para orientar o uso e ocupação dos solos do município, determinando as áreas que podem ser ocupadas, as atividades permitidas e as áreas a serem preservadas, sempre objetivando a proteção das paisagens e dos recursos naturais, a preservação da natureza e a otimização na utilização dos recursos e infra-estrutura urbana. Neste âmbito se observa uma condição de compatibilidade entre o PROSAMIM e o PDM.

Nesse sentido, destacamos as restrições que estabelece para ocupação das faixas marginais aos rios e igarapés, classificadas como áreas não-edificante, conforme definido no Plano de Proteção das Margens dos Cursos d’Água. Especificamente, o Plano de Reassentamento respeitará os pressupostos constantes Art. 38 do PDM que determinam e/ou restringem as formas de ocupação da cidade uma vez que este artigo estabelece:

“I - a restrição à ocupação nas áreas das unidades de conservação federais e estaduais, Estação Ecológica de Anavilhanas, Reserva Florestal Adolpho Ducke, APA Estadual da Margem Esquerda do Rio Negro e Parque Estadual do Rio Negro Setor Sul e nas áreas de preservação permanente, particularmente as faixas marginais aos rios e igarapés” e

(...)

“III - a inibição da expansão da malha urbana nas direções norte e leste, mediante a indução do adensamento na área urbana consolidada, visando melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada”;

Neste sentido, o PROSAMIM já prevê a possibilidade de reassentar a população em núcleos já existentes no tecido urbano, com adensamento de conjuntos habitacionais de pequeno porte.

A estruturação do espaço urbano conforme delineada no PDM visa “propiciar a qualidade de vida da população, a valorização dos recursos ambientais de Manaus e a otimização dos benefícios gerados pela Cidade”, objetivo este que vai de encontro ao preconizado no PROSAMIM.  Especificamente, cabe aqui destacar a compatibilidade entre o PROSAMIM e as diretrizes estabelecidas para a estruturação do espaço urbano, dentre elas apresentamos as seguintes:

· “garantir a proteção das unidades de conservação e áreas de preservação permanente, destacando-se as nascentes e as margens dos igarapés e os mananciais de abastecimento da cidade”;

· proteger as áreas de fragilidade ambiental e impróprias para a ocupação, sobretudo no fundo dos vales e áreas de recarga de lençóis de águas subterrâneas”;

· “capacitar a malha viária e os sistemas de tráfego urbano para atender às necessidades de deslocamento, facilitando a integração dos bairros e aliviando pontos críticas gerados por fluxos intra-urbanos”.

Além disso, para a execução das estratégias acima definidas, o PDM define, como instrumentos complementares à Estruturação do Espaço Urbano, alguns planos de intervenção que tratam de questões relacionadas a estratégias de infra-estrutura de saneamento básico, meio ambiente e habitação: o Plano de Saneamento e Drenagem, o Plano de Saneamento Ambiental, o Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos e Plano Integrado de Transporte.

Cabe aqui destacar que segundo o Plano Diretor, os planos e programas supra mencionados deverão ser elaborados e aprovados, mediante um Projeto de Lei, a ser aprovado pela Câmara Municipal de Manaus e antecedido por uma audiência pública, no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data de aprovação do Plano Diretor, prazo este que expira em novembro de 2004.
Plano de Saneamento e Drenagem

O Plano de Saneamento e Drenagem é definido pelo Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus como uma das estratégias de Operação Urbana Consorciada, cujo objetivo primordial é promover intervenções urbanísticas estruturais, em determinadas áreas da cidade, que resultem em melhorias sociais e qualidade ambiental. 

A definição das áreas a serem escolhidas para a implantação dessas intervenções se baseia, dentre outros critérios, no diagnóstico de demandas das áreas de maior carência, estando incluídas nessa categoria as áreas das margens dos rios e igarapés do município de Manaus. Portanto, pode-se entender que a área de influência do PROSAMIM, correspondente à bacia dos Educandos, é um território que será beneficiado pelo conjunto de intervenções que seja propostas para o Plano de Saneamento e Drenagem. 

Os principais objetivos definidos para o Plano de Saneamento e Drenagem dizem respeito à preservação dos cursos d'água do município, principalmente através do controle e direcionamento de seus usos, bem como ao disciplinamento do lançamento de efluentes – domésticos, não domésticos e industriais. Para tanto, baseia-se na definição de alguns componentes: o Sistema de Macrodrenagem – tratando dos aspectos relacionados às áreas de preservação às margens dos cursos d'água, responsáveis por contribuições às bacias hidrográficas da região; o Sistema de Microdrenagem – tratando dos aspectos relacionados à drenagem da própria malha viária do município; e o Esgotamento Sanitário – tratando dos aspectos relacionados ao saneamento do município, envolvendo questões de tratamento e destinação final dos efluentes gerados. Outro aspecto importante desse Plano é a previsão de implantação de Zonas de Proteção Ambiental nas margens dos cursos d'águas, como estratégia de preservação das áreas verdes remanescentes.

Assim, o Plano de Saneamento e Drenagem do município se apresenta compatível com os objetivos do PROSAMIM principalmente, no que tange aos objetivos estritamente ambientais. 

Plano de Saneamento Ambiental

O principal objetivo do Plano de Saneamento Ambiental é promover a integração de todas as ações do Poder Executivo Municipal relacionadas às questões de saneamento básico. Para tanto, o Plano Diretor define os seus componentes imprescindíveis, dentre os quais destacamos as diretrizes básicas para a melhoria das condições do saneamento ambiental, com vistas à promoção da saúde pública e saneamento urbano. Embora seus objetivos específicos e diretrizes não estejam ainda especificadas se entende que há compatibilidade com os instrumentos definidos no PROSAMIM.

Assim como o Plano de Saneamento e Drenagem, o Plano de Saneamento Ambiental, este instrumento ainda deverá ser elaborado e aprovado no prazo de 2 (dois) anos, conforme os procedimentos definidos no artigo 138 da Lei Nº 671/02.

Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos

As estratégias do Poder Executivo Municipal para gerenciamento dos resíduos sólidos – diagnóstico; procedimentos de acondicionamento, coleta, segregação, transporte, trasbordo, tratamento e disposição final; ações preventivas e corretivas para situações inesperadas com o manuseio; medidas para minimização da quantidade dos resíduos sólidos produzidos; ações de educação ambiental; e monitoramento das metas pré-estabelecidas – devem estar contidas no Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos. 

Dentre os aspectos definidos pelo Plano, destacamos os que relacionam a necessidade de fiscalização de atividades, principalmente as comerciais e industriais, praticadas às margens dos rios e igarapés, sobre a emissão de efluentes sólidos. Neste sentido, considerando que o PROSAMIM irá apresentar soluções para a sistematização, transporte e tratamento dos resíduos sólidos oriundos da área, se observa a existência de compatibilidade entre ambas instâncias. 

Plano Integrado de Transporte

O Plano Integrado de Transporte é um instrumento definido pelo Plano Diretor cujo objetivo é promover a melhoria das condições de circulação e acessibilidade em Manaus, estando previsto no Estatuto da Cidade, na Estratégia de Mobilidade Urbana do município e na Operação Urbana Consorciada do município.

De uma maneira geral, determina a necessidade de melhorias da mobilidade urbana, bem como a implantação de equipamentos de suporte ao sistema intermodal de transporte no município. As áreas a serem escolhidas para a implantação dessas intervenções devem ser aquelas de maior carência, estando incluídas nessa categoria as áreas das margens dos rios e igarapés do município de Manaus. Portanto, pode-se entender que a área de influência do PROSAMIM, correspondente à bacia de Educandos, se enquadra no acima disposto, se observa a condição de compatibilidade e coerência com este Plano.

Plano de Proteção das Margens dos Cursos d’Água

Segundo o Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus, nas margens dos cursos d'água do município, principalmente naquelas que ainda dispõem de áreas verdes remanescentes significativas, devem ser implantadas Zonas de Proteção Ambiental, conforme determinações do Plano de Saneamento e Drenagem, já tratado anteriormente, e do Plano de Proteção das Margens dos Cursos d’Água. Este último tem por objetivo delimitar as faixas marginais "non aedificandi" e adequar o uso e ocupação dos imóveis localizados nas proximidades das margens de rios e igarapés. 

De uma maneira geral, a definição das faixas não-edificantes e dos critérios de ocupação demonstra a necessidade de proteção e recuperação dessas áreas, integrando ações de saneamento ambiental, de restrições à ocupação e ao uso e de educação ambiental. 

Nesse sentido, sua interligação com o PROSAMIM é significativa, determinando, quanto aos seus objetivos, uma condição de compatibilidade e coerência.

Plano Plurianual do Governo do Município 2002-2005 (PPA-PMM)

Pela Lei N.o 639 de 14 de dezembro de 2001 foi instituído o Plano Plurianual do Município de Manaus para o período de 2002-2005, do qual se dará destaque nesta análise às seguintes diretrizes para a ação do governo municipal que tem relação com o PROSAMIM, e que por sua vez norteiam a concepção e execução dos diversos programas e projetos por parte das secretarias municipais e demais órgãos da administração municipal:

- melhorar a Gestão Ambiental;

- promover a integração social;

- melhorar o trânsito urbano;

 - expandir e aperfeiçoar a infra-estrutura urbana.

Embora as diretrizes estabelecidas no Art. 2º da Lei N.o 639 se apresentem por demais gerais em sua formulação, são compatíveis com o PROSAMIM. 

Além da compatibilidade de objetivos, a análise do PPA – PMM, permite embora sem um detalhamento por bairro ou zona da cidade, a visualização dos investimentos realizados em 2003 e a serem realizados em 2004 e 2005, tendo assim o panorama dos investimentos financeiros previstos para áreas de interfase com o PROSAMIM e/ou executados no espaço territorial do mesmo (Quadro 10). 

Quadro 10. Investimentos realizados em 2003 e previstos para 2004 e 2005 para a execução dos programas e ações das secretarias e fundações municipais.


	Programas e ações das secretarias e fundações municipais
	2003
	2004
	2005

	
	R$
	R$
	R$

	Secretaria Municipal do Obras, Saneamento Básico e Serviços – SEMOSB
	
	
	

	· Programa Sistema viário do Município
	
	
	

	· Ação – Expansão do Sistema viário em bairros novos
	5.024.080
	5.725.284
	5.539.048

	· Ação  - Conservação da malha viária
	29.041.253
	35.428.316
	37.199.731

	· Programa Saneamento dos Igarapés e manutenção do sistema de drenagem
	
	
	

	· Ação – Saneamento dos Igarapés de Manaus
	2.200.000
	2.310.000
	2.425.500

	· Ação  - Drenagem de Águas Pluviais
	3.000.000
	3.150.000
	3.307.500

	Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania –SEMASC
	
	
	

	· Programa Promoção Social e Exercício da Cidadania
	
	
	

	· Ação – Manaus: solidariedade e participação
	160.000
	168.000
	174.400

	· Ação – Funcionamento dos Centros de apóio à família
	550.000
	577.500
	606.375

	· Programa Desenvolvimento Comunitário
	
	
	

	· Ação – Postos de atendimento comunitário e itinerantes
	500.000
	525.000
	551.250

	· Programa de Ação Social
	
	
	

	· Ação – Manutenção de centros de atendimento social
	69.000
	69.000
	69.000

	PRogramas e ações das secretarias e fundações municipais


	
	
	

	
	
	
	

	· Programa Assistência à Infância e à Juventude
	
	
	

	· Expansão do Programa S.O.S. Criança
	1.829.000
	1.911.000
	2.006.550

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente – SEDEMA
	
	
	

	· Programa Desenvolvimento de Ações Ambientais
	
	
	

	· Ação -  Proteção e Recuperação dos Recursos Hídricos
	440.000
	462.000
	485.100

	· Ação – Programa de Educação Ambiental
	60.000
	63.000
	66.150

	· Ação – Implantação da Reserva Botânica Sauim-Castanheiras
	125.000
	131.250
	137.813

	· Ação – Projeto de Arborização
	260.000
	273.000
	286.650

	· Ação – Proteção à Fauna e à Flora
	50.000
	52.500
	55.125

	Secretaria Municipal de Defesa Civil – SEMDEC
	
	
	

	· Programa Defesa e Assistência à População atingida por calamidade
	
	
	

	· Ação - Concientização e retirada de famílias de áreas de risco de inundação/deslizamento de terras
	200.000
	210.000
	220.500

	Fundo de Desenvolvimento Urbano – FMDU
	
	
	

	· Programa de Desenvolvimento Urbano
	
	
	

	· Ação – Desenvolvimento Urbano
	500.000
	525.000
	550.000

	Fundo Municipal dos Direitos da Criança do Adolescente
	
	
	

	· Programa Assistência à infância e à Juventude
	
	
	

	· Ação – Atendimento à Infância e à Juventude
	1.000.000
	1.200.000
	1.250.000

	Fundo Municipal para o Desenvolvimento e Meio Ambiente – FMDMA
	
	
	

	· Programa de Desenvolvimento de Ações Ambientais
	
	
	

	· Ação – Preservação do Meio Ambiente
	1.200.000
	1.260.000
	1.323.000

	
	
	
	

	TOTAL
	46.331.333
	54.163.850
	56.376.692


Fonte: Prefeitura Municipal de Manaus – Plano Plurianual do Governo do Município 2002-2005. 

Os diversos programas e projetos da Prefeitura Municipal na área ambiental, social, de saúde e infra-estrutura que guardam relação com os PROSAMIM são apresentados a seguir.

Programa SOS Igarapés

O Programa SOS Igarapés é uma ação da Prefeitura de Manaus que visa melhorar a situação atual em que se encontram os igarapés da cidade, por meio da ação integrada da Secretaria de Desenvolvimento e Meio Ambiente (SEDEMA), a Secretaria de Obras e Serviços Públicos (SEMOSB) e o Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DEMULP). Este programa foi implantado em 7 de junho de 1999 para diminuir ou mesmo evitar as inundações, erosão, destruição de pavimento asfáltico, deslizamento de barrancos e soterramento de moradias.  

Para sua execução foram estabelecidas três frentes de ação: a remoção de lixo dos canais, a preservação das nascentes e a canalização dos igarapés com urbanização das margens. As ações da primeira frente são realizadas por um mutirão que recolhe o lixo dos canais dos igarapés que cortam a cidade, coleta diariamente o lixo diretamente nas moradias da população ribeirinha e realiza campanhas de educação ambiental e conscientização de forma a evitar que a população jogue lixo nos igarapés. 

A dimensão do problema que este programa se propõe a resolver fica visível quando se olham os quantitativos de lixo retirados dos corpos d´água da cidade. Estima-se que em cada operação de limpeza realizada são retiradas 50 toneladas/dia de lixo. Nos primeiros dois meses de atividade, o programa retirou 2.500 toneladas de lixo, e se estima que desde sua implantação até o presente, mais de 400.000 toneladas já foram retiradas. Estas atividades vêm se realizando nos igarapés da Bacia de Educandos, como o Mestre Chico, Cachoeirinha e Igarapé do Quarenta, na área do PROSAMIM.

O trabalho de educação ambiental se torna imprescindível para uma mudança de atitude e desta forma as populações ribeirinhas internalizarem a importância de cuidar do igarapé e de não jogar lixo.  No âmbito deste Programa, estas atividades vem sendo realizadas de forma descentralizada e participativa, com a integração das instituições locais (Associações de Moradores, Casas do Médico da Família, Escolas, Centro de Saúde, Clubes de Mães, Igrejas e outros) formando até o momento mais de 1.000 agentes multiplicadores voluntários que orientam a população local na identificação dos problemas existentes no bairro e na apresentação e execução de alternativas para o lixo (Relatório de Atividades 2003 e Plano de Metas 2004 – SEDEMA). 

As obras de canalização e urbanização dos igarapés se encontram em andamento, sendo que para o biênio 2003-2004 foi estabelecido um plano de dragagem, limpeza e urbanização em 17 trechos de igarapés, incluindo o  Igarapé da Cachoeirinha e Igarapé São Sebastião, pertencentes à bacia de Educandos e dentro do território onde será implantado o PROSAMIM.

Quanto ao trabalho de preservação de nascentes, a Prefeitura Municipal, por médio da SEDEMA, está realizando o levantamento das mesmas e identificando as que ainda não estão degradadas para sua imediata proteção. Nas nascentes já degradadas, está prevista a realização de atividades de educação ambiental e de recuperação das mesmas. 

No contexto do acima exposto, se verifica que não só há compatibilidade de objetivos com o PROSAMIM, como também se verificam ações sinérgicas na solução dos problemas de saneamento. 

Plano Diretor de Águas e Esgotos de Manaus (PDAEM)

O PDAEM, elaborado em 2001, estabelece as diretrizes conceituais e as linhas de desenvolvimento estratégico da empresa concessionária Águas do Amazonas para a orientação da gestão e dos investimentos em médio prazo, com o objetivo de adequar os sistemas de produção e distribuição de água, bem como expandir os sistemas de água e esgoto na cidade.

Os objetivos gerais deste plano estão em consonância com o estabelecido para o PROSAMIM, principalmente no que diz respeito aos objetivos sociais de garantir o acesso aos serviços sociais básicos e melhorar as condições de vida mediante a extensão do sistema de saneamento básico, seja de água ou esgoto, e ao objetivo ambiental de melhorar a qualidade ambiental dos igarapés. Quanto aos demais objetivos, como eles não são objeto principal do PDAEM, a condição que emerge é a de indiferença.

Como neste instrumento já se encontram apresentadas algumas alternativas para a solução dos problemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, cabe aqui uma análise das mesmas frente ao proposto no PROSAMIM, o que permitirá um melhor estabelecimento da condição de compatibilidade entre o PROSAMIM e a PDAEM, não só no âmbito de seus objetivos, como também das estratégias a serem utilizadas em ambas as instâncias.

No PDAEM se faz destaque a situação especial do sistema de esgotamento sanitário e suas possíveis soluções, colocando de forma enfática os principais entraves para sua solução: urbanização desordenada e ocupação das margens dos igarapés, locais estes que impossibilitam o escoamento natural do fluxo que deve ser realizado das partes altas ás partes baixas. 

Um dos problemas que deve ser equacionado para a implantação do sistema de esgotamento sanitário é o das constantes inundações, que somente poderá ser resolvido, não somente com o controle das mesmas a partir da instalação de um sistema adequado de drenagem, mas com programas habitacionais e educativos para as áreas dos igarapés, e a remoção das populações que habitam os leitos dos cursos d’água. Neste contexto, as soluções fogem, em parte, ao âmbito puramente técnico, para se definirem no âmbito social, envolvendo as diversas políticas públicas definidas para este setor. 

Sendo assim, o PROSAMIM representa uma ação do governo que foi delineada na sua política para solucionar o problema aqui equacionado e, portanto, se verifica uma relação de compatibilidade entre o PROSAMIM e o instrumento aqui analisado. 

A concessionária, na idealização do sistema de esgotamento sanitário propõe que “a coleta e o transporte dos esgotos seja sempre ao longo dos igarapés, de forma a aproveitar a declividade natural dos mesmos para drenar toda a área urbanizada ao redor e evitar ao máximo as unidades elevatórias”. Esta idéia também está sendo levada em conta no PROSAMIM, na concepção das alternativas e na elaboração dos Projetos Básicos Avançados. 

Um elemento que não pode ser perdido de vista nesta análise, é o que se refere à partilha de encargos de investimento com os clientes, estes, além de responder pelos custos de prestação do serviço devem responder também pelos custos de investimento. Esta situação se agrava quando se verifica que a população a ser atendida diretamente pelo PROSAMIM é, na sua maioria de baixa renda e não pode responder por este investimento, sendo necessário o envolvimento do Poder Público, que deverá contemplar no seu planejamento investimentos que visem o atendimento deste setor da sociedade. 

Embora possa parecer que desta análise se desprende uma situação de conflito, não se pode esquecer que o governo visa recuperar os investimentos realizados, e no processo de elaboração do PROSAMIM já estão sendo avaliadas as diferentes estratégias que poderão ser utilizadas para a solução do mesmo, começando pela realização de um estudo sobre a disposição a pagar da população afetada. 

A seguir se apresentam os quadros demonstrativos dos investimentos previstos pela concessionária dos serviços de água e esgoto, Águas do Amazonas para os anos de 2004 e 2005 (Quadro 11 a 16).

Quadro 11. Investimentos previstos por Águas do Amazonas para a adequação do sistema de água.

	OBRAS DE ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA

	
	2004
	2005

	ETAPAS 
	US$ 
	US$ 

	1 - Instalação de Hidrômetros - Substituição
	875.000
	949.000

	2 - Instalação de Hidrômetros - Ligações Não Medidas
	325.000
	299.000

	3 - Reativação de Ligações de Água
	50.000
	52.000

	4 - Expansão de Redes - Ligações Novas
	1.000.000
	800.000

	5 -  Reabilitação e Troca de Adutoras
	 
	 

	6 - Recuperação de Reservatórios
	 
	 

	7 - Recuperação de Poços Artesianos Profundos
	350.000
	 

	
	
	

	TOTAL
	2.600.000
	2.100.000


              Fonte: Plano Diretor de Água e Esgotos da Concessionária Águas do Amazonas
Quadro 12. Investimentos previstos por Águas do Amazonas para a expansão do sistema de água.
	OBRAS DE EXPANSÃO DO SISTEMA DE ÁGUA

	
	2004
	2005

	ETAPAS 
	US$ 
	US$ 

	1 - Implantação de Ligações Domiciliares
	1.000.000
	1.000.000

	2 - Ampliação de Redes   
	900.000
	900.000

	3 – Adutoras 
	 
	 

	4 - Reservatórios
	300.000
	300.000

	5 – Poços
	500.000
	500.000

	6 -  Estações Elevatórias
	 
	 

	7 -  Projetos e Gerenciamentos
	 
	200.000

	
	
	

	TOTAL
	2.700.000
	2.900.000


             Fonte: Plano Diretor de Água e Esgotos da Concessionária Águas do Amazonas
Quadro 13.  Investimentos previstos por Águas do Amazonas para a adequação do sistema de esgotamento sanitário.


	OBRAS DE ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO

	
	2004
	2005

	ETAPAS 
	US$ 
	US$ 

	1 - Video - Inspeção de Redes
	150.000
	150.000

	2 – Redes e Ligações
	400.000
	400.000

	3 - Unidades de Tratamento Isolados
	300.000
	300.000

	4 – Estações Elevatórias
	250.000
	250.000

	5 - Otimização do Emissário Sub-Fluvial
	1.000.000
	1.000.000

	
	
	

	TOTAL
	2.100.000
	2.100.000


           Fonte: Plano Diretor de Água e Esgotos da Concessionária Águas do Amazonas

Quadro 14. Investimentos previstos por Águas do Amazonas para a expansão do sistema de esgotamento sanitário.


	OBRAS DE EXPANSÃO DO SISTEMA DE ESGOTO

	
	2004
	2005

	ETAPAS 
	US$ 
	US$ 

	1 – Ligações Novas
	600.000
	900.000

	2 - Expansão de Redes de Esgoto 
	3.100.000
	3.500.000

	3 - Interceptores
	2.500.000
	2.500.000

	4 – Estações Elevatórias
	800.000
	900.000

	5 – Epcs
	 
	800.000

	6 - Emissários Sub-Fluviais
	 
	 

	7 - Tratamento de Isolados
	100.000
	300.000

	8 -  Projetos e Gerenciamentos
	500.000
	300.000

	TOTAL
	7.600.000
	8.400.000


           Fonte: Plano Diretor de Água e Esgotos da Concessionária Águas do Amazonas

Quadro 15.  Resumo dos investimentos previstos por Águas do Amazonas

	RESUMO GERAL DE INVESTIMENTOS

	
	2004
	2005

	 
	US$ 
	US$ 

	1 - Obras de Expansão - Água
	2.700.000
	2.900.000

	2 - Obras de Adequação - Água
	2.600.000
	2.100.000

	Resumo Investimentos - Água
	5.300.000
	5.000.000

	3 - Obras De Expansão - Esgoto
	7.600.000
	8.400.000

	4 - Obras De Adequação - Esgoto
	2.100.000
	2.100.000

	Resumo Investimentos - Esgoto
	9.700.000
	10.500.000

	TOTAL
	7.600.000
	8.400.000


Fonte:  Plano Diretor de Água e Esgotos da Concessionária Águas do Amazonas
Além do PROSAMIM se apresentar compatível e com coerência externa quando analisado frente ao proposto no PDAEM, cabe aqui considerar que se pode estabelecer uma relação de subordinação das ações previstas no PDAEM ao PROSAMIM. 

Quadro 16.  Matriz resumo dos resultados da análise de compatibilidade e coerência externa dos objetivos do PROSAMIM com os de outros PPP’s implantados o a serem implantados na sua área de influência.
	OBJETIVOS DO PROSAMIM

PPP’S
	Objetivos

sociais e 

culturais
	Objetivos estritamente ambientais
	Objetivos de ordenamento territorial
	Objetivos de econômicos
	Objetivos institucionais
	AVALIAÇÂO

	Políticas:
	
	
	
	
	
	

	Política Estadual de Recursos Hídricos
	GC
	TC
	IND
	IND
	TC
	COE

	Política Estadual da Prevenção e Controle da Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e da Proteção dos Recursos Naturais
	IND
	TC
	IND
	IND
	IND
	COE

	Orientações estratégicas do Governo do Estado do Amazonas
	TC
	TC
	TC
	GC
	TC
	COE

	Lei Orgânica do Município
	TC
	TC
	TC
	IND
	IND
	COE

	
	
	
	
	
	
	

	Planos:
	
	
	
	
	
	

	Plano de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia – Contribuições do Estado do Amazonas
	TC
	TC
	TC
	GC
	IND
	COE

	Plano Plurianual do Governo do Estado
	TC
	TC
	TC
	TC
	IND
	COE

	Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus
	TC
	TC
	TC
	TC
	TC
	COE

	Plano Diretor de Água e esgoto
	TC
	TC
	IND
	IND
	IND
	COE

	Plano Emergencial de Dragagem e Desassoreamento dos principais igarapés da cidade de Manaus
	IND
	TCs
	IND
	IND
	IND
	COE

	Plano Plurianual do Município
	TC
	TCs
	IND
	IND
	IND
	COE

	Plano de Saneamento Ambiental
	IND
	TC
	IND
	IND
	IND
	COE

	Plano de Proteção das Margens dos Cursos d’Água
	IND
	TC
	TC
	IND
	IND
	COE

	Plano de Saneamento e Drenagem
	IND
	TC
	IND
	IND
	IND
	COE

	Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
	IND
	TC
	IND
	IND
	IND
	COE

	Plano Integrado de Transporte 
	TC
	IND
	IND
	IND
	IND
	COE

	
	
	
	
	
	
	

	Programas:
	
	
	
	
	
	

	Programa SOS Igarapés – Prefeitura Municipal de Manaus
	TCs
	TCs
	IND
	IND
	IND
	COE

	
	
	
	
	
	
	

	Projetos:
	
	
	
	
	
	

	Projeto básico de dragagem dos igarapés de Manaus
	IND
	TCs
	IND
	IND
	IND
	COE


	
[image: image1]
Nenhuma das políticas analisadas, bem como os planos, projetos e programas apresentaram relação de conflito com o PROSAMIM quanto aos seus objetivos, determinando desta forma a coerência externa do PROSAMIM com respeito às políticas e ações formuladas tanto pelo executivo estadual quanto o municipal.




A partir do grau de conflito/compatibilidade estabelecidos (PPPs altamente conflitivas ou compatíveis /sinérgicos entre si), e do porte desses PPPs (em função do espaço territorial abrangido, volume de recursos envolvidos ou prioridade de ação), se pretende aprofundar a análise, indo além dos objetivos e avaliando também o grau de conflito/compatíbilidade em relação a instrumentos/estratégias adotados. Esta análise se deriva da hipótese que dois PPPs compatíveis/sinérgicos podem trabalhar um contra o outro se eles não forem compatíveis também em termos de instrumentos/estratégias de implementação. 

	

	6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL PRELIMINAR

	


3 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

Para a realizar a avaliação dos efeitos da implantação do PROSAMIM é necessário uma descrição da situação ambiental, social e econômica atual na área de influência do programa. Isto significa que deverá ser feita previamente a identificação, localização e diagnóstico da situação em que se encontra a área, observando suas diversas componentes. 

Além do mencionado anteriormente, considerando a concepção e avaliação de alternativas, ponto central da Avaliação Ambiental Estratégica, este diagnóstico se constitui na Alternativa 0, configurando o Cenário Tendencial, adotando a hipótese de não realização do Programa.

3.1 ASPECTOS METODOLÓGICOS

3.1.1 Meio Físico

Clima

Procurou-se analisar os dados climáticos da cidade de Manaus (AM), relativos aos últimos trinta anos (1974 a 2003), extensão temporal que caracteriza a “Normal Climatológica”, segundo recomendações da Organização Meteorológica Mundial (OMM). 

Foram analisados os dados de:

· temperatura (°C), (médias das máximas, das mínimas e compensadas) 
· umidade relativa (%) (médias mensais)

· precipitação (mm). 

· número de dias com chuva 

Embora não sejam disponíveis dados confiáveis de vento (direção e velocidade), procurou-se definir esse parâmetro, tendo em vista a localização geográfica da cidade e a circulação predominante para essa área. 

Considerando-se a extensão das séries temporais dos dados utilizados, que estão meteorologia que se encontra na área de influência da bacia (Estação Padrão da cidade de Manaus- INMET) e, ainda, considerando-se a topografia de ondulação suave e de baixas altitudes, pode-se dedicar uma boa confiança quanto à representatividade climatológica da estação adotada em relação a áreas relativamente próximas, sob influência do Programa. 

A abordagem da classificação climática seguiu o método genérico, onde a ferramenta básica utilizada constitui-se da análise do comportamento das normais dos principais elementos climáticos (precipitação e temperatura), através da metodologia específica de classificação proposta por Wilhelm Köppen (1936). 

Geologia, Geomorfologia e Solos

A metodologia utilizada no presente levantamento envolveu basicamente de três atividades principais:

· Utilização de dados secundários obtidos junto à CPRM (Serviço Geológico do Brasil) do seu banco de dados.

· Execução dos Mapas Temáticos relacionados utilizando ainda nesta etapa imagem de satélite IKNONOS e o software ArcGis 3.2 como ferramenta de trabalho.

· Sondagens para determinar os perfis geológicos (quantidade representativa da geologia local) e geomorfológicos de pelo menos 06 seções da área (cabeceira do Igarapé do Quarenta; duas a jusante, entre a cabeceira e o Igarapé da Cachoeirinha, Igarapé da Cachoeirinha, Igarapé do Mestre Chico, Igarapés do Bittencourt, Manaus e Educandos) visando o reconhecimento das condições do subsolo e, principalmente, das camadas superficiais do terreno. As sondagens foram feitas à percussão, sondagens a trado e ensaios de caracterização em laboratório, realizadas em amostras obtidas nas sondagens a trado. As sondagens a percussão foram realizadas até o impenetrável ao trépano ou paralisadas dentro da camada de solo residual de arenito. Algumas sondagens chegaram a atingir 50m de profundidade sem encontrar o embasamento rochoso, o arenito da formação Alter do Chão.

Ainda com relação à metodologia torna-se importante ressaltar que a utilização do banco de dados da CPRM permitiu o acesso a dados ainda não publicados ou apenas parcialmente divulgados, e que os mesmos cobrem, de forma satisfatória para os objetivos deste levantamento, a área de influência do PROSAMIM. Outras informações foram obtidas de trabalhos acadêmicos como dissertações de Mestrado realizadas na Universidade Federal do Amazonas.

Hidrologia

Referente aos aspectos hidrogeológicos, os dados apresentados neste diagnóstico preliminar foram obtidos junto à CPRM, de informações referentes a 100 poços tubulares perfurados pela companhia na área de influência do PROSAMIM, na bacia de Educandos.

Dados hidrológicos e fluviométricos dos corpos d’água que formam a bacia do Educandos são bastante escassos, se restringindo a uma série histórica limitada, de quase três anos, a partir de 4 de maio de 2000. Estas informações incluem a variação do nível da água e medições de vazão líquida, realizadas em uma seção do Igarapé do Quarenta, principal afluente do sistema Educandos, localizada na área do Conjunto Manaus 2000 (Estação Igarapé do 40, Código 14990099/ANA, Long 030 06’54”S  590 58’13” W). A série história da variação do nível da água do Rio Negro pertencem à estação fluviométrica do Road Way (porto), com série histórica iniciada em julho de 1902.

As informações de precipitação foram obtidas de uma estação pluviográfica instalada na área da CPRM, na borda da Bacia em estudo, também com uma série histórica limitada, iniciada em julho de 1997.

Com respeito à qualidade da água, subterrânea e superficial, neste primeiro momento, concentrou-se o esforço na análise de dados secundários, muitos deles ainda não publicados, embora constantes em teses, dissertações, monografias e relatórios de projetos da Universidade Federal do Amazonas e do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia. 

A caracterização da drenagem local em função do padrão geomorfológico, conformação/estrutura de leito e profundidades médias foram realizadas em pelo menos 07 (sete) trechos da Bacia Hidrográfica do Educandos-Quarenta (cabeceira do Igarapé do Quarenta; duas a jusantes; entre a cabeceira e  o Igarapé da Cachoeirinha; cabeceira e foz do Igarapé da Cachoeirinha; cabeceira e foz do Igarapé do Mestre Chico; cabeceira e foz do Igarapé do Bittencourt; cabeceira e foz do Igarapé de Manaus).

3.1.2 MEIO BIÓTICO

Flora

Cabe aqui destacar, que são poucas as informações existentes e detalhadas sobre a flora da cidade de Manaus, e ainda mais escassos os estudos sobre a flora da área de Influência do PROSAMIM. Os principais levantamentos botânicos existentes, se referem a área do Campus da UFAM, que afortunadamente se encontra na área do Programa.

Desta forma, a caracterização da vegetação da área foi realizada, nesta primeira fase, através do resgate de informações secundárias contidas em relatórios de Projetos de Iniciação Científica, monografias, teses e dissertações e relatórios de projetos da Universidade Federal do Amazonas e do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia.

Quando a informação assim o permitiu foram realizadas análises de freqüência, tamanho basal e índice de importância, e a ocorrência discriminada como abundante, comum, ocasional ou rara. Plantas abundantes foram consideradas aquelas com populações numerosas, densas, formando manchas e influenciando inclusive a fisionomia como as áreas abertas com gramíneas ou espécies gregárias como castanheiras e palmeirais. A ocorrência comum são espécies com indivíduos ocorrendo em toda a faixa analisada, com populações consideráveis. A ocorrência ocasional corresponde a um padrão ao acaso, com indivíduos esparsos. A ocorrência rara corresponde aquela onde as espécies são registradas uma ou pouquíssimas vezes na amostra.

Para a classificação dos tipos vegetacionais foi adaptada da terminologia adotada pelo IBGE, Veloso (1993).

Fauna

Assim como acontecido com os dados referentes à flora, escassos são os levantamentos e os dados disponíveis sobre a fauna da cidade de Manaus. Os poucos trabalhos envolvendo fauna foram realizados, a maioria deles na sub-bacia do Quarenta, uma vez que o Campus da UFAM está localizado na área desta bacia. Grande parte da informação levantada nesta primeira fase está na forma de relatórios de Iniciação Científica ou dados não publicados de projetos diversos realizados por professores, pesquisadores e alunos da UFAM e do INPA.

O levantamento sobre os diversos grupos faunísticos é apresentado a partir dos poucos trabalhos publicados, complementados pelos trabalhos de coleta e a experiência da equipe de pesquisadores com as espécies oriundas principalmente da área do Campus da UFAM. 

Os resultados aqui apresentados focalizam-se nos seguintes grupos: Peixes, Anfíbios, Répteis, Aves e Mamíferos, sendo que para os Insetos de importância média está sendo realizado trabalho de campo específico, com levantamento dos vetores de doenças, que será apresentado no diagnóstico final. Os resultados são apresentados de forma descritiva, considerando-se ainda o habitat e o requerimento ecológico da espécie. 

Para caracterização da entomofauna (vetores de doenças) da área de influência indireta, foram feitas coletas, utilizando-se armadilhas do tipo CDC (Center of Disease Control), ativa 12 horas por noite e malaise para interceptação de vôo, ativa 24 horas do dia. Para a isca humana, as fêmeas foram capturadas quando pousavam nas pessoas para se alimentar, no período de 18 às 22:00 horas, geralmente nas proximidades de habitações humanas. As armadilhas foram distribuídas em áreas de mata, margem dos principais rios, dentro de igapó e igarapés. Para isso, o esforço de coleta foi convergido para formas aladas. 

Foram realizadas coletas pontuais de Culicidae ao longo dos igarapés da bacia de Educandos abrangendo as zonas do Centro, Centro Sul, Sul, e Zona Leste (Educandos, Morro da Liberdade, Petrópolis, Japiim, Distrito Industrial, Zumbi) de Manaus principalmente nas áreas que margeiam os igarapés do 40 (Figura 1), que atualmente funcionam como escoamento de esgotos das residências. São áreas com ou sem trechos de vegetação abundante, propiciando ambiente para diversos organismos, principalmente mosquitos.

As coletas de insetos foram realizadas em época de chuva intensa utilizando armadilhas de luz do tipo: 1 - CDC (estrato de 1 metro) dentro e fora das residências; 2 – Shannon;  3 -  lençol. Após as coletas, o material foi triado e identificado usando chaves dicotômicas.

3.1.3 MEIO SOCIOECONÔMICO

Para descrição e análise dos aspectos sócio-econômicos da área de influência indireta do empreendimento, foram utilizados os seguintes procedimentos metodológicos:

· levantamento de dados secundários relativos aos bairros localizados na área da Bacia de Educandos localizados em Institutos de Pesquisas, Universidades, Secretarias do Estado e do Município e demais instituições públicas e privadas detentoras de informações sobre a área. O objetivo consistiu em caracterizar, a partir de informações quantitativas, os contextos sócio-econômicos da área de influência direta e indireta do empreendimento em epígrafe;

· realização de trabalho de campo na área de influencia com a finalidade de coletar informações de forma direta junto às populações localizadas nesses bairros. Foram mantidos também contatos com moradores, lideranças locais e representantes eclesiásticos que atuam na região do empreendimento. Foram aplicados formulários estruturados elaborados pela SEINF juntamente com o BID. Foram realizadas visitas diretas, já que haviam informações secundárias disponíveis geradas para a área de estudo, principalmente o igarapé do Quarenta;

3.2 MEIO FÍSICO

3.2.1 Clima

Considerações sobre o clima:

A situação climática de hoje reflete, sem sombra de dúvidas, todos esses fatos, que tornam a cidade, de certa forma, algo distinto da extensa área amazônica onde está inserida. Se forem observados os diferentes parâmetros climáticos regionais, a cidade de Manaus destaca-se como um ponto onde a temperatura, a umidade e a precipitação têm valores distintos dos constantes nas isolinhas gerais para a região. Isso se deve às características de um fenômeno denominado de “clima urbano”, já que não há alteração maior do meio ambiente do que a urbanização, com os processos simultâneos de eliminação da cobertura vegetal, pavimentação, mudanças dos critérios de escoamento d´água, verticalização das construções e outros fatores. 

Entretanto, dos danos provocados ao meio ambiente das cidades, nada é mais grave do que o caráter especulativo do espaço urbano já que acaba por atingir de forma mais perversa as populações mais pobres, atiradas para as áreas periféricas, independentemente de alterar a paisagem, sem beneficiar-lhe, provocando degradações profundas como desmatamentos e compactação do solo, com sérios reflexos no processo natural de infiltração e escoamento da água. 

MONTEIRO (1976) afirma que “o clima urbano é modificação substancial de um clima local, não sendo possível ainda decidir sobre o ponto de concentração populacional ou densidade de edificações em que essa mudança principia”. 

Sabe-se, e disso nos falam diversos especialistas e a própria observação empírica, que o gigantismo das concentrações urbanas é o principal agravante da qualidade de vida nas metrópoles, muito embora o comprometimento do clima esteja associado a núcleos urbanos de qualquer dimensão. 

Pelas características geo-ambientais da Amazônia Central, ou seja, a localização geográfica, o baixo relevo, o todo complexo ecossistema e o clima, a supressão da cobertura vegetal determina impacto considerável na qualidade de vida. 

A climatologia moderna tem-se debruçado sobre as questões climáticas associadas às concentrações urbanas e muito especialmente sobre o fenômeno “ilha de calor” e procurado atenuar seus reflexos nas grandes cidades, oferecendo sugestões principalmente sobre o uso do solo, a recuperação de áreas degradadas, a reorientação de tráfego, a redução do gabarito vertical das edificações, além de outros procedimentos de cunho científico. 

Procurou-se analisar os dados climáticos da cidade de Manaus (AM), relativos aos últimos trinta anos (1974 a 2003), extensão temporal que caracteriza a “Normal Climatológica”, segundo recomendações da Organização Meteorológica Mundial (OMM). Basicamente foram tratados os dados de temperatura (médias das máximas, das mínimas e compensadas); de umidade relativa (médias mensais); e precipitação. Embora não sejam disponíveis dados confiáveis de vento (direção e velocidade), procurou-se definir esse parâmetro, tendo em vista a localização geográfica da cidade e a circulação predominante para essa área. 

Segundo a classificação de Köppen o clima de Manaus pode ser enquadrado no tipo “Afi” definido como Equatorial Quente e Úmido. A zona climática “A corresponde ao clima tropical praticamente sem inverno, com temperaturas médias para o mês mas frio sempre superior a 18ºC. O tipo “f” é indicativo da ocorrência de chuvas o ano inteiro, com precipitação superior a 60 mm no mês mais seco. A variedade climática “i” indica que no existe grande diferenciação entre o verão e o inverno, e a variação anual da temperatura não é superior a 5ºC. As características climatológicas de Manaus são apresentadas de forma sintética no Quadro 17.

Quadro 17. Parâmetros climatológicos característicos de Manaus a partir de uma série de 30 anos (1974-2003)


	Parâmetro Climatológico
	Valor

	Temperatura anual média
	34,1 oC

	Temperatura máxima média
	37,5 oC

	Temperatura mínima média
	21,0 oC

	Mês mais quente
	Setembro

	Precipitação anual média
	2.296,4 mm/ano

	Mês mais chuvoso
	Abril (255 a 352 mm)

	Mês menos chuvoso
	Setembro (40 a 65 mm)

	Umidade relativa anual média 
	82%

	Vento
	Fraco,predominantemente do quadrante Este


Temperatura: análise descritiva

Temperatura Média das Máximas 

A média anual é de 34,1ºC. A amplitude térmica verificada (diferença entre o máximo e o mínimo) é de apenas 2,9ºC. O maiores valores máximos médios são registrados no mês de setembro (37,5ºC), estação “seca” e os menores valores máximos (33,1ºC), na estação chuvosa (Figura 2).

Nesta análise, se procurou destacar os extremos, ou seja, os valores máximos dos 30 anos, onde aparecem os meses de setembro e outubro com os valores mais elevados (38ºC), em plena estação “seca”.  O valor mais baixo (35,1ºC) está registrado no mês de abril, na estação chuvosa. 
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Figura 2. Temperaturas média das máximas mensais (1974 a 2004). Fonte: INMET
Temperatura Média das Mínimas: 

É possível observar uma variação muito pequena desses valores mínimos: 20,5ºC e 20,7ºC em  julho e agosto e o valor máximo no mês de setembro (21,6ºC), significando, que existe entre o máximo e mínimo apenas 1,1ºC de diferença, valor muito baixo levando-se em consideração se tratar de uma média anual.  Os valores extremos, isto é, as mínimas da série de 30 anos, estão entre 14,3ºC, o valor mais baixo e 20,0ºC o mais alto. É interessante observar que os valores mais baixos da média das mínimas ocorrem no início da estação ”seca”, devido à redução da cobertura de nuvens, permitindo que a radiação terrestre seja mais eficiente nesse período do ano (Figura 3). 
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Figura 3. Temperaturas média das mínimas mensais (1974 a 2004). Fonte: INMET
Temperatura Média Compensada:

Este parâmetro demonstra claramente a influência da estação chuvosa nas características térmicas de Manaus. Os valores estão abaixo de 27,0ºC nos meses que se estendem de janeiro até julho; de agosto a novembro, que são os meses com a clara definição da estação “seca”, os valores ultrapassam a casa dos 27,0ºC, voltando a ficar abaixo desse valor no mês de dezembro quando se inicia a época das chuvas (Figura 4). 
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Figura 4. Temperatura média compensada no período de 1974 a 2003. Fonte: INMET
Temperatura Máxima Absoluta – Média e Desvios Padrões

Ao se analisar este parâmetro podemos observar que os desvios são maiores na estação chuvosa, nos meses de setembro, outubro e novembro, além de dezembro que representa o início da época das chuvas. Nos meses de janeiro, abril, maio, junho e julho os desvios são os menores. Em fevereiro e março se apresentam grandes desvios, mesmo em plena estação chuvosa. Observa-se, entretanto, que não existem grandes oscilações nos valores de desvios, demonstrando uma relativa “estabilidade” do parâmetro temperatura máxima absoluta (Figura 5).
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Figura 5. Média e desvio padrão para as temperaturas máximas absolutas (1974 – 2003).  Fonte: INMET

Temperatura Mínima Absoluta – Média e Desvios Padrões 

Os menores desvios são registrados nos meses chuvosos, notadamente em março, enquanto os maiores desvios estão na estação “seca” (de junho a setembro), havendo neste mês um pico para mais. Quando os desvios são menores, deve-se isso certamente à perda de calor para o espaço e não à probabilidade de “friagens” (Figura 6).
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Figura 6. Média e desvio padrão para as temperaturas mínimas absolutas (1974 – 2003). Fonte: INMET
Temperatura Média Compensada- Média e Desvios Padrões

Ao se analisar este parâmetro, observa-se uma estabilidade nos meses de setembro e outubro, muito parecido com o que acontece nos meses de janeiro e fevereiro, demonstrando-se aí uma semelhança estreita entre os meses de chuva e os meses “secos”.  Agosto apresenta-se com aumento dos desvios e a partir de outubro uma queda nos desvios. Abril, na estação chuvosa, apresenta-se como o mês de menor desvio (Figura 7). 

[image: image7.emf]23

25

27

29

janfevmar

abr

mai

jun jul

ago

set

out

nov

dez

Meses

Temperatura (

o

C)

M-DP

Média

M+DP

            
Figura 7. Temperatura média compensada e desvios padrão (1974- 2003). Fonte: INMET

Precipitação

Precipitação e Dias de Chuva

Aqui são apresentados dados acumulados de chuva, numa distribuição mensal, bem como as médias mensais e os dias com chuva. Na Figura 8, estão demonstrados esses valores, confrontando-os com os números de dias com chuva. Observa-se claramente que a estação chuvosa tem seu início no mês de dezembro, prolongando-se até junho, embora com valores bem mais baixo e uma estação “seca” bem pronunciada nos meses de julho a novembro. Mesmo ainda nos meses “secos” estão identificados valores num crescente a partir de outubro, que se iguala mais ou menos ao mês de junho. Destaca-se o mês de abril, como o mês mais chuvoso e agosto com o de menor índice de chuvas. Quanto ao número de dias com chuva há uma nítida correlação com os valores acumulados, isto é, a curva acompanha a altura das colunas.

O mês de março apresenta-se como o período com o máximo de dias com chuva (22 dias) e abril, com 20 dias, mesmo sendo o mais chuvoso, apresenta um decréscimo, o que significa eventos mais pesados de chuva. Os meses de agosto e setembro, têm o menor número de dias (8 dias), com uma diferença dos totais acumulados de 78,3 mm e 86,4 mm, respectivamente (Figura 8). 
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Figura 8. Dias com chuva ao longo dos meses (média do período de estudo) e precipitação acumulada (mm) (1974 – 2003). Fonte: INMET
Desvios de Precipitação

Na analise desta variável meteorológica se deve evitar o emprego de índices climatológicos tradicionais, como média aritmética e desvio padrão por serem inadequados e conduzir a conclusões erradas. Por exemplo, se utilizar como um sinal de aumento da aridez a freqüência de ocorrência de desvios negativos relativos às médias (aritméticas) mensais da precipitação nas zonas áridas e semi-áridas, poder-se-á obter uma impressão incorreta. Nessas regiões, a mediana é significativamente menor que a média aritmética, de modo que o número de afastamentos negativos da “normal” excederá os afastamentos positivos sem que haja nenhuma tendência em relação a uma maior aridez.

Optou-se então pelo uso de desvios de precipitação, utilizando o “Método dos Decis”, visto que a cidade de Manaus apresenta duas estações do ano bem distintas em quantidades de chuva diária e mensal. Os totais diários, mensais e sazonais têm distribuições que notadamente não são normais. Outra característica que distingue a distribuição de freqüência da precipitação de outras variáveis meteorológicas é que alguns totais diários contém valores de não ocorrência (zero).

Importa-se que o emprego desse método vem sendo utilizado de 1969, no “Monthly Rainfall Review” do Serviço Meteorológico Australiano. Nesse método, a “média” denota a ocorrência da precipitação mensal entre os percentis trigésimo e septuagésimo, ou seja, dos intervalos de Decis de 4 a 7. A terminologia utilizada é conforme o Quadro 18.

Quadro 18. Terminologia usada para definir os intervalos dos decis
[image: image9.wmf]Classificação

Muito acima da média

Bastante acima da média

Acima da média

Média 

Abaixo da média

Bastante abaixo da média

Muito abaixo da média

Intervalo de Percentil

Intervalo de Decil

superior a 90

80 - 90

70 - 80

30 - 70

20 - 30

10 - 20

inferior a 10

10

09

08

04 - 07

03

02

01


Trabalhou-se uma série de registros de 30 anos completos dos dados da estação convencional de Manaus no período compreendido de 1974 a 2003.                                       

Os intervalos de Decis encontrados são os que são mostrados no Quadro 19, e os valores estão em milímetros (mm).

Quadro 19. Intervalos de Decis encontrados para Manaus
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282

8

346

341

337
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268

157

101

88

99

130

207

259

7

311

294

308

352

257

123

92

65

90

115

180

226

6

294

262

287

291

245

106

81

57

76

96

156

219

5

283

237

275

265

229

97

64

47

68

86

147

195

4

268

214

258

255

198

88

34

40

62

66

122

175

3

236

197

232

231

171

69

30

35

56

56

97

148

2

194

164

215

207

120

46

17

16

35

46

71

142

1

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Limite Inferior do Decil (1974-2003)


Notadamente o mês mais chuvoso é abril, com padrões normais de chuva variando de 255mm a 352mm e o menos chuvoso é agosto com padrões normais variando de 40mm a 65mm. Entretanto, observa-se que no mês de fevereiro 10% dos dados observados estão acima de 533mm, enquanto que em abril, 10% dos dados estão somente acima de 475mm. Isto significa que apesar do mês de abril apresentar os mais elevados “padrões normais” de chuva, o mês de fevereiro mostra-se com probabilidade para totais mensais com padrões “muito acima do normal” superando o mês de abril, eventualmente, como é mostrado na Figura 9.
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Figura 9. Total de chuva para os meses de fevereiro e abril (1974-2003). Fonte: INMET

Tendência de Precipitação e de dias com chuva

Compreendeu-se com base nos padrões médios ou normais dos desvios de precipitação de a estação chuvosa se inicia de fato em dezembro com término entre abril e maio, e a estação seca tem seu inicio em Junho com término entre outubro e novembro. Março e Novembro destacam-se como meses de transição sazonal.

Trabalhou-se uma média móvel de 5 anos e foi aplicado nesta uma curva de tendência polinomial de 2ª ordem, no objetivo de se verificar a evolução dos dados na linha do tempo, na forma: 





  Y = A2– BX +C
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Figura 10.  Tendência a partir dos dados de chuva de 30 anos (1974 a 2003) e médias móveis. Fonte: INMET

Umidade Relativa do Ar

 São altos os índices de umidade relativa do ar em Manaus. Os dados apontam para uma média anual de 82%, muito embora sejam freqüentes os dias, principalmente na estação das chuvas, em que a umidade alcança os 100%. As médias mensais até 87% nos meses mais chuvosos (março e abril) e chegam a um mínimo de 77%, nos meses mais “secos” (agosto e setembro) (Figura 11). Observa-se que há uma estreita relação em os valores de chuva e os dados de umidade e não sendo esta um efeito exclusivo do ecossistema (floresta e rios). 
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Figura 11. Valor médio da umidade relativa do ar (%) (1974-2003). Fonte: INMET
Vento

 Este é o parâmetro mais carente de informações, dado principalmente à metodologia de observação das estações de superfície. Tem-se que recorrer à climatologia sinótica e a outros atributos geográficos para se definir as características dos ventos sobre Manaus, como de resto para quase toda região. Pela sua localização geográfica (Manaus está localizada nas coordenadas de 03º 10´S e 60º 07´W), na faixa equatorial que define altos índices de radiação solar, tendo, portanto, como está demonstrado no estudo anterior de temperatura, características térmicas de zona “tórrida”.

Além disso, na Amazônia Central a circulação predominante é sempre do quadrante Este (de Leste, de Sudeste ou de Nordeste), ponto de encontro dos ventos alíseos, onde se forma a ZCIT (Zona de Convergência Intertropical), com direção predominantemente de Este. Pelos altos índices de calor e por estar centrada em plena faixa equatorial, Manaus tem ventos que podem assim ser definidos: sempre do quadrante Este e fracos.     

Convém que seja ressaltado o fato de existir intenso movimento ascendente (as correntes convectivas), já que a cidade está na região dos “doldruns”, onde se forma a chamada banda de nuvens da ZCIT.

	
[image: image14]
O clima de Manaus, assim como o de outras cidades que experimentaram processos de crescimento semelhantes, sofreu algumas alterações, considerando-se o conjunto de ações que modificaram o meio e alargaram a mancha urbana. 

A cidade de Manaus destaca-se como um ponto onde a temperatura, a umidade e a precipitação têm valores distintos dos constantes nas isolinhas gerais para a região. Isso se deve às características de um fenômeno denominado de “clima urbano”, já que não há alteração maior do meio ambiente do que a urbanização, com os processos simultâneos de eliminação da cobertura vegetal, pavimentação, mudanças dos critérios de escoamento d´água, verticalização das construções e outros fatores.

 


3.2.2 Geomorfologia, Geologia e Solos

A área de estudo está inserida na Bacia Sedimentar do Amazonas. São registradas rochas sedimentares continentais da Formação Alter do Chão, compostas por arenitos, arenitos argilosos, quartzo arenitos, argilitos e siltitos quartzosos. Estes sedimentos foram datados do Cretáceo por DAEMON (1975), com base no seu conteúdo micropaleontológico. 

Localmente, o litotipo encontrado é o arenito médio, friável, de coloração creme a avermelhada, intercalado a níveis argilosos centimétricos. VIEIRA (1997) descreve um sistema fluvial de porte grande do tipo braided
 como o ambiente de deposição da Formação Alter do Chão na cidade de Manaus. Este estudo teve por base análises faciológicas, 

Podem ainda ser observadas lentes do arenito Manaus, termo regionalmente denominado ao quartzo arenito de coloração vermelha e textura maciça. Na região de Manaus, estas camadas são historicamente lavradas e utilizadas como brita na construção civil. 

Quanto às unidades informais, existem dois grandes grupos de lateritos: maturos e imaturos. Os maturos são lateritos com horizontes melhor diferenciados, sendo um aluminoso-fosfático, que não ocorre nos imaturos. Na região de Manaus são identificados perfis lateríticos imaturos que podem ser autóctones e alóctones. Os alóctones apresentam seqüência de horizontes truncada por linha de pedra (Fernandes Filho,1996).

Desenvolvidos sobre os sedimentos da Formação Alter do Chão e com espessuras que podem chegar a dezenas de metros, os latossolos amarelos são os mais representativos na região de Manaus (Fernandes Filho, 1996). Localmente, podem ser descritos perfis poldzólicos de horizontes arenosos bifásicos, compostos por areia lavada e areia com matéria orgânica, de espessura variável, centimétrica à métrica.

As sondagens a percussão realizadas, visando a obtenção de seções geológico-geotécnicas de áreas de interesse nos igarapés (cabeceira, trecho intermediário e foz), estão apresentados em anexo nos desenhos HD-0017-DE-GM-PQA-001-R0, HD-0017-DE-GM-PQA-002-R0, HD-0017-DE-GM-PQA-003-R0, HD-0017-DE-GM-PMN-001-R0, HD-0017-DE-GM-PBT-001-R0 e HD-0017-DE-GM-PCH-001-R0, juntamente com os perfis geológico-geotécnicos das seções 1, 2 e 3 do Igarapé do Quarenta, Seção 7 da foz dos Igarapés Manaus e do Bittencourt, seção 12 do Igarapé do Mestre Chico e seção 14 do Igarapé da Cachoeirinha. A localização destas seções está indicada no desenho nº HD-0017-DE-GM-PGE-002-R0 (Ver Perfil Geológico-Geotêcnico a seguir).

De um modo geral, as sondagens a percussão indicaram que a estratigrafia na área dos Igarapés é constituída, basicamente, por uma camada superficial de baixa resistência à penetração (aterro e/ou aluvião), sobrejacente a um estrato de solo de alteração de arenito, que já sofreu alguma mobilização, apresentando Nspt ≤ 10. Sob estas camadas, encontra-se o perfil típico de intemperismo do arenito de Manaus, consistindo de uma formação de solo residual composta por uma seqüência alternada de areias finas siltosas e siltes arenosos, de resistência à penetração normalmente crescente com a profundidade, até alcançar o “impenetrável a percussão” na rocha de embasamento (arenito alterado).Os primeiros resultados dos ensaios de caracterização indicam que alguns materiais classificados táctil-visualmente como argilas arenosas são, na verdade, areias argilo-siltosas de baixa plasticidade.

No contexto geomorfológico regional, Barbosa et al.(1978) situam a área de estudo dentro do Planalto Dissecado Rio Trombetas – Rio Negro. Em nova caracterização proposta pelo IBGE na década de 90, dentro do Mapa de Unidades de Relevo, a região foi classificada na Unidade Depressão Amazônica, apresentando relevo de interflúvios tabulares e colinas. 

Platôs escalonados de cotas 40 m, 60 m, 80 m e 100 m compõem a paisagem local de Manaus. Na Bacia Hidrográfica de Educandos, os platôs superiores são da ordem de 80 metros. 

São observadas nas margens do rio Negro feições do tipo falésia, com taludes íngremes controlados pela tectônica regional. 

As Feições Geológico - Estruturais e os Processos Erosivos

A Formação Alter do Chão é constituída por sedimentos continentais, arenitos, arenitos argilosos, quartzo arenitos, argilitos e argilitos quartzosos, datados do Cretáceo Superior (Daemon, 1975) e Terciário (Travassos e Barbosa Filho, 1990), de grande exposição regional. 

Importantes trabalhos de caracterização da Formação Alter do Chão foram realizados por Albuquerque (1922), Daemon e Contreiras (1971), Damião et al. (1972), Caputo et al. (1972), Souza (1974), Lourenço et al. (1978), Pereira (1988), Franzinelli e Piuci (1988), Cunha et al. (1994), Franzinelli e Rossi (1996), Nava (1996) e Vieira (1997). A figura 12 apresenta a distribuição regional da Formação Alter do Chão.

Vieira (1997) individualizou no município de Manaus, dez fácies sedimentares da Formação Alter do Chão. Estas fácies, representativas de depósitos de canal e de inundação, foram depositadas em um grande sistema fluvial do tipo braided, que migrava preferencialmente S-SW, tendo como principal fonte de material transportado, os terrenos N-NE da área estudada.

Sobre as unidades informais sobrepostas à Formação Alter do Chão, Fernandes Filho (1996), estudando os lateritos da cidade de Manaus, definiu para a região perfis do tipo imaturo pela restrita presença da gibbsita e a ausência do horizonte bauxítico-fosfático. 

Quanto à sua natureza, foram descritos pelo autor perfis imaturos autóctones e alóctones. Os autóctones são perfis completos, enquanto os alóctones possuem a presença da linha de pedra (stone line) truncando alguns horizontes (Quadro 20).
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                             Fonte: Nava (1999) adaptado de Franzinelli e Piuci (1988).
Figura 12.  Mapa Geológico Simplificado da Região do Médio Rio Amazonas.

Quadro 20.  Estrutura dos horizontes, do topo para base, em perfis lateríticos imaturos observados na cidade de Manaus.

	Perfil Imaturo Autóctone
	Perfil Imaturo Alóctone

	1 - Solo (Cobertura)
	1 - Solo (Cobertura)

	2 - Esferolítico
	2 - Linha de Pedra

	3 - Ferruginoso
	3 - Argiloso

	4 - Argiloso
	4 - Transicional (Pálido)

	5 - Transicional Pálido
	


Litotipos Presentes e Evolução Tectônico-Estrutural

Os poucos afloramentos bons da Formação Alter do Chão na porção sudeste da cidade estão localizados nos barrancos dos rios, em cortes das avenidas e estradas, e nas paredes laterais das voçorocas instaladas (Mapa Temático Litológico). 

Em sua maioria, constituem-se fácies do arenito de granulometria média a fina, com estratificação plano-paralela, intercalados a fácies mais finas, com laminação plano-paralela. Localmente, são observados sets de estratificação cruzada tabular (Figura 13).
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Figura 13.  Estratificação cruzada tabular observada em afloramento da Formação Alter do Chão, barranco do rio Negro.

Nos terrenos da Bacia Hidrográfica de Educandos são observados perfis lateríticos imaturos alóctones
, previamente descritos no (Quadro 20). Podem ser descritos da base para o topo: o litotipo arenítico fino do Alter do Chão, de coloração branca a amarelada, com laminação plano-paralela; horizonte de transição, ainda guardando uma laminação incipiente; horizonte argiloso, sem estrutura; linha de pedra de espessura centimétrica; e um horizonte do latossolo de coloração creme a amarelada. 

Não são observados na região de estudo perfis lateríticos imaturos autóctones. Localmente, as linhas de pedra podem servir como camada guia no mapeamento das coberturas. Contudo, como o perfil foi afetado por eventos tectônicos recentes, que geraram rejeitos, é difícil acompanhar as cotas destes horizontes.

A evolução tectônica que afetou à região em questão imprimiu nas rochas e paisagens locais forte controle estrutural. Os primeiros estudos nesta temática foram realizados por Steinberg (1950) que demonstrou o controle tectônico dos vales fluviais dos rios Urubu, Preto da Eva e Uatumã. 

Posteriormente, importantes contribuições foram dadas por Igreja e Franzinelli (1990), que definiram na região do baixo curso do rio Negro, um hemi-graben composto por falhas normais inclinadas para nordeste, dentro de um sistema extensional de eixo N50º-55ºE; Costa et al. (1992) e Costa et al. (1994) que descreveram, entre as cidades de Manaus e Itacoatiara, um conjunto de falhas inversas na direção NE-SW, inclinadas para SE. 

Fernandes Filho (1996), estudando a evolução estrutural dos perfis lateríticos, descreveu quatro eventos que afetaram à região de Manaus:

i. esforços compressivos, provavelmente no Mioceno, identificados por falhas inversas NE-SW e dobras com eixo NE-SW, que afetaram as rochas da Formação Alter do Chão e os perfis lateríticos maturos, provocando a erosão destes perfis imposta por um soerguimento regional; 

ii. uma estabilidade tectônica no período do Plioceno ao Pleistoceno Inferior que permitiu o desenvolvimento do perfil laterítico imaturo;

iii. um evento de movimentação no Pleistoceno Médio a Superior, com falhas transcorrentes dextrais E-W e NE-SW e falhas normais NW-SE, que gera uma compartimentação da região em blocos deprimidos e soerguidos, sendo nestes últimos, destruídos os perfis lateríticos imaturos autóctones e estabelecidas as linhas de pedra;

iv. e uma última movimentação, no final do Pleistoceno Superior e/ou Holoceno, que gerou falhamentos nas linhas de pedras de direção NE-SW.

O Mapa Geológico-Estrutural Simplificado proposto por Nava (1999) apresenta uma compartimentação morfoestrutural da porção sudeste da cidade de Manaus, adotada no presente estudo, identificando: um bloco soerguido (alto estrutural), a sudeste da área, e outro deprimido (baixo estrutural), a noroeste. O bloco deprimido apresenta-se dissecado pelos igarapés do Quarenta e do Mindu. As calhas principais destas drenagens têm direção NE-SW (Mapa Temático Estrutural). 

Sobre o bloco soerguido proposto por Nava (1999) desenvolvem-se pequenas drenagens, como a do Mauazinho, da Serraria, do Raimundinho, que deságuam diretamente para o rio Negro. Seus vales, de direções preferenciais NW-SE e N-S, estão bastante encaixados.

O estudo fotointerpretativo dos principais lineamentos da porção Sudeste da cidade de Manaus, região onde está localizada a bacia hidrográfica em estudo, indica um predomínio na direção NW, a exceção dos grandes lineamentos NE, onde está encaixada a calha do igarapé do Quarenta. Quando se caminha para leste da área, pode-se observar uma tendência de mudança na direção para N e NE com baixo ângulo. 

Os canais de 1a e 2a ordens
 estão em sua maioria controlados pelos lineamentos NW (Figura 14). Estas direções também podem ser percebidas em algumas encostas de forma retilínea. 

[image: image17.png]



Figura 14. Rosetas apresentando as direções dos canais de 1a, 2a e 3a ordens medidas na Folha Manaus–E, escala de 1:50.000 (DSG/Ministério do Exército, 1980).

Quanto à evolução estrutural pode-se deduzir que, localmente, o evento tectônico que gerou a compartimentação dos blocos estruturais (Mapa em Anexo) proposta por Nava (1999) é anterior ao evento que definiu os lineamentos NW, uma vez que os mesmos cortam o limite entre o alto e baixo estruturais. 

O segmento alto estrutural, cujo contato sobrepõe parcialmente o limite da bacia hidrográfica do Quarenta, apresenta características que reforçam sua origem e o forte controle tectono-estrutural observado: 

a. não são observados por toda a extensão do bloco soerguido, perfis lateríticos imaturos autóctones, sendo explicado uma vez que estes perfis foram destruídos pela ação erosiva a partir do soerguimento do bloco, restando apenas, os perfis alóctones
; 

b. na interpretação das fotografias aéreas do local destacam-se duas unidades contrastantes por sua densidade de drenagem e rugosidade da textura. Enquanto a unidade baixo estrutural exibe tênue rugosidade e baixa densidade de drenagens, a unidade alto estrutural apresenta maior densidade de drenagens e rugosidade acentuada, definida por uma paisagem intensamente dissecada. 

A segunda evidência pode ser explicada em razão da unidade alto estrutural, sendo um bloco soerguido, ter-se elevado do seu nível de base local, o rio Negro. Desta forma, os processos erosivos tendem a ser mais vigorosos no encaixe da drenagem e evolução das vertentes, o que, em última análise, acaba por imprimir na unidade as feições supracitadas.

Erosão

As rochas sedimentares, dentre os grupos de rochas existentes, são consideradas mais vulneráveis aos processos erosivos em função do seu grau de coesão, produto de sua origem geológica. Na cidade de Manaus, os afloramentos da Formação Alter do Chão apresentam-se bastante intemperizados, o que garante à rocha certa friabilidade. Somente a fácies do Arenito Manaus mostra-se litificada e resistente à desagregação. 

Na região Sudeste da cidade de Manaus são observados poucos afloramentos do Arenito Manaus. Uma pequena queda d’água existente no Parque Municipal do Mindu, e alguns lajedos na beira do rio Negro, submersos boa parte do ano, são exemplos de afloramentos do Arenito Manaus. Esta pouca distribuição local do Arenito Manaus e o caráter friável dos litotipos encontrados corroboram com o que, geotecnicamente, foi descrito por Bento (1998) à região do Distrito Industrial: são áreas de maior espessura do penetrável, isto é, onde o impenetrável (Arenito Manaus) está em profundidades superiores a 30 metros. 

Em uma primeira análise da distribuição dos processos erosivos na região em questão, não se levando em conta a ação antrópica, pode-se perceber uma relação entre os processos erosivos e as unidades geológico-estruturais propostas por Nava (1999). Ao longo dos terrenos da unidade alto estrutural está localizada a grande maioria dos processos erosivos instalados, indicando uma maior fragilidade do meio à erosão (Mapa Temático Processo Erosivos). 

Quanto à gênese e desenvolvimento destes processos pode-se afirmar que se constituem em sua maioria processos induzidos, ou seja, provocados pela ação antrópica. Contudo, se no primeiro momento estes processos têm como fator principal a ação humana, seu desenvolvimento está regulado pelas estruturas naturais da rocha: fraturas, falhamentos e lineamentos.  Um exemplo desta regulação está na concordância entre a direção dos eixos das ravinas e voçorocas e a dos lineamentos locais NE e NW (Figura 15). 
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Figura 15. Ravinas controladas por estruturas NW. (Área do Distrito Industrial)

Acompanhando um lineamento NE local, que começa no igarapé divisor das instalações da Refinaria de Manaus e termina próximo ao contato da bacia hidrográfica do Quarenta, percebemos a instalação de quatro processos erosivos de grande porte ao longo do mesmo. Tal fato atesta o forte controle hidrológico superficial e/ou subsuperficial dos processos erosivos.

Nava (1999) faz uma correlação dos resultados de estudos realizados por Avelar e Coelho Neto (1994), na tentativa de explicar o controle hidrológico superficial e/ou sub-superficial dos processos erosivos observados na área de estudo. É proposta a relação entre as fraturas (descontinuidades naturais da rocha que atuam no controle das propriedades hidráulicas e mecânicas das rochas como zonas de alívio de pressão piezométrica) e o desenvolvimento das unidades geomorfológicas côncavas. A infiltração da água por meio das fraturas pode detonar a erosão, originando túneis que avançam remontantemente, e acabam formando o canal erosivo. Assim, as tubulações para escoamento das águas pluviais funcionam como túneis erosivos, conduzindo ao surgimento dos processos erosivos observados (Figura 16). 
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Figura 16. Processos erosivos induzidos por sistemas de drenagem (Distrito Industrial)

Outros processos erosivos parecem ter sido originados superficialmente: ravinas controladas pelas estruturais naturais, que com o aprofundamento, alcançam o lençol freático; tornam-se boçorocas e passam a desenvolver-se por força dos mesmos mecanismos sub-superficiais descritos anteriormente. 

Paisagem Geomorfológica 

Dentro das feições morfoestruturais regionais definidas pelo IBGE, o sítio urbano de Manaus está assentado sobre a unidade Depressão Amazônica, que revela um relevo de interflúvios tabulares, com platôs escalonados de altitudes 60 m, 80 m e 100 metros; e, de colinas, nas porções setentrionais da cidade. Às margens do rio Negro podem ser observadas falésias, caracterizadas por encostas íngremes (Figura 17), com desníveis que podem chegar, localmente, a 50 metros. Estas feições têm origem tectônica (Mapa Geomorfológico).
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Figura 17.  Feição do tipo falésia observada na margem do rio Negro.
O estudo geomorfológico consistiu na distinção das unidades morfoesculturais da região, pela individualização das superfícies geneticamente homogêneas (interflúvios, encostas e terraços/várzeas); e na análise morfométrica das cartas topográficas, que permitiu a identificação das declividades dos terrenos.

As unidades morfoestruturais locais (alto e baixo estrutural) devem ser entendidas como feições geomorfológicas produzidas a partir do contexto geológico e da evolução tectônica da área. 

A compartimentação dos blocos estruturais com conseqüente soerguimento do bloco estrutural sudeste (alto estrutural), faz com que se tenha a subida do nível de base local, que insere no sistema uma capacidade erosiva adicional, implicando na produção de formas intensamente dissecadas. Ao se analisar em conjunto o Mapa de Declividade e o Mapa Geológico-Estrutural (Anexos) pode-se perceber uma relação espacial entre a distribuição dos terrenos de maior declividade e a unidade alto estrutural, o que comprova a maior dissecação do relevo local
. 

Nava (1999) apresentou índices de dissecação do relevo: densidade de drenagem –Dd
 e freqüência de rios – Fr
, das unidades alto e baixo estruturais. Os resultados sempre superiores encontrados na unidade alto estrutural comprovam uma atuação maior dos processos erosivos e 
onseqüentemente, uma dissecação maior em sua paisagem (Quadro 21). 

Quadro 21. Índices de densidade de drenagem e freqüência de rios calculados a partir de polígonos fotoidentificados, com 6,25 km2 de área, representativos das unidades Alto Estrutural e Baixo Estrutural. 

	Índices de Dissecação do

Relevo/Unidades Estudadas
	Alto Estrutural
	Baixo Estrutural

	Densidade de Drenagem (Dd)
	3,68
	2,12

	Freqüência de Rios (Fr)
	8,16
	2,56


A observação da distribuição de processos erosivos no Mapa Geomorfológico permite fazer uma correlação espacial entre os processos erosivos e as unidades de encosta
. Os processos erosivos observados estão distribuídos ao longo das encostas. Com o seu crescimento remontante, muitos destes processos acabam ocupando toda a extensão da encosta, e, até mesmo, atingindo a unidade dos interflúvios, promovendo a partir da evolução do canal erosivo, o próprio avanço dos canais tributários da rede de drenagem. Outros processos parecem aproveitar as formas côncavas da encosta para se desenvolverem. 
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A unidade de encosta caracteriza-se pela grande vulnerabilidade à erosão. Para fins de planejamento urbano, a ocupação destes terrenos é extremamente difícil, uma vez que, para o traçado das ruas e delimitação dos lotes, é exigida uma grande movimentação de terra para a construção dos cortes e aterros. Além do rigor geotécnico requerido, estes projetos urbanísticos têm custos muito elevados.


As unidades de interflúvios tabulares caracterizam-se pelas baixas declividades, inferiores a 10%, e predomínio dos processos pedogênicos (formação de solos). São os divisores naturais que limitam as bacias de drenagem locais. Têm larguras que variam entre 100 metros a até 1.000 metros. Os interflúvios de menor largura estão fortemente controlados pelas feições estruturais locais. Estas estreitas unidades podem, com a evolução natural da vertente, ser destruídas, gerando localmente, o fenômeno denominado inversão do relevo.

Nas áreas a noroeste do igarapé do Quarenta, os interflúvios tabulares apresentam eixos de maior comprimento com tênue tendência à direção NE. Nas áreas a sudeste, estas direções mudam para E-W e NW-SE. Os interflúvios tabulares configuram-se na melhor unidade para ocupação urbana.

Os terraços/várzeas são segmentos geomorfológicos do sistema fluvial, identificados como as áreas de inundação do rio. Compreendem solos normalmente argilosos, com nível d’água bem próximo a superfície, recobertos por material de granulometria maior, produto da erosão das encostas. Quando estas encostas estão ocupadas, podem vir misturados a estes materiais mais grossos, restos de lixo, entulhos de construção, etc., formando acumulações tecnogênicas
 sobre a planície de inundação. 

Como a dinâmica fluvial, constantemente, retrabalha estes depósitos, os terrenos da unidade terraço/várzea apresentam baixa declividade (Figura 18). Geotecnicamente, estes terrenos tendem a apresentar solos compressíveis sujeitos a solapamento das margens e recalque. Sua ocupação deve ser evitada. 
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Figura 18. Terraço/Várzea do igarapé dos Educandos no período de vazante (novembro/1998)

Ocupação do Espaço Territorial e Processos Erosivos. 

O estudo sobre a relação entre a distribuição da cobertura vegetal e a ocupação urbana (Mapa de Uso do Solo) descreve a peculiaridade regional de Manaus, cujo crescimento urbano dá-se pelo avanço sobre a cobertura florestal, acabando por definir vetores de degradação ambiental.

Os fragmentos da floresta original observados na Bacia Hidrográfica de Educandos, foram classificados pelo Projeto RADAMBRASIL como Unidade da Floresta Densa Tropical da Sub-Região dos Baixos Platôs da Amazônia, e constituem remanescentes de áreas verdes preservadas em face de se constituirem unidades de conservação ou pertencerem a propriedades institucionais de entrada restrita. São exemplos: a Unidade Ambiental da Universidade do Amazonas e arredores (terrenos da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA e do Conjunto Aquariquara); a Reserva Florestal Sauim-Castanheira; e as áreas militares da Base Aérea de Manaus e da Marinha (Vila Buriti).

A característica peculiar do processo de ocupação urbana em Manaus é a apropriação do solo a partir da completa retirada da cobertura florestal nativa. Este procedimento gera uma série de conseqüências para o sistema ambiental local, como: aumento das temperaturas médias na área; aumento do poder erosivo das águas pluviais nos terrenos pela perda da proteção natural do solo, tornando-os mais vulneráveis à erosão; entre outras. 

A retirada da cobertura vegetal permite pelo fato do solo estar desprotegido, no período chuvoso, a rápida lavagem do material superficial e conseqüente carreamento do mesmo para o fundo do vale, causando muitas vezes, o assoreamento dos canais de drenagem. 

Com menos freqüência, podem surgir ravinas ocasionadas por um aumento pontual da capacidade erosiva. Normalmente, estas ravinas têm origem induzida. 

Nava (1999) descreve para a área de estudo três formas principais de origem dos processos erosivos induzidos: ruptura de sistemas hidráulicos de escoamento das águas pluviais; a abertura e/ou pavimentação de estradas com sistemas de drenagem inadequados ou mal dimensionados e a ocupação de encostas de alta declividade
. 

Vulnerabilidade do Meio Físico aos Processos Erosivos.

O Mapa de Vulnerabilidade aos Processos Erosivos apresentado no presente trabalho é adaptado de Nava (1999), e elaborado a partir da sobreposição dos temas: geologia, geomorfologia, declividade e uso do solo. A análise foi efetuada mediante atribuição de valores de vulnerabilidade a cada unidade temática individualmente, e cálculo da média aritmética dos segmentos a partir do estudo integrado dos mapas. O mesmo apresenta a seguinte classificação de unidades: estáveis; moderadamente estáveis; medianamente estáveis/vulneráveis; moderadamente vulneráveis; e vulneráveis, sendo a seqüência desta classificação em ordem crescente de fragilidade dos terrenos à erosão.

O presente estudo adotou resultados do trabalho de Nava (1999) para o cálculo das taxas de erosão (Quadro 22). Em função do pequeno volume de chuvas precipitado no período do experimento de Nava (1999), ano hidrológico sob a influência do fenômeno El Niño, as taxas de perda de solo obtidas foram consideradas como valores mínimos representativos das unidades locais.

Em seu trabalho, Nava (1999) propôs para a região sudeste de Manaus um valor aproximado para a produção de sedimentos da ordem de 428,7 toneladas/km2/ano. Seu estudo conclui ainda, que, para a região em foco, o desenvolvimento da ocupação urbana em substituição da cobertura florestal nativa fez com que a taxa de erosão praticamente dobrasse o seu valor. 

Quadro 22. Taxas de perda do solo mensuradas a partir da metodologia pinos de erosão.

	Parcelas Monitoradas 

(Uso do Solo x Declividade)
	Taxa de Perda do Solo

	Área florestada com baixa declividade
	0,14 kg/m2/ano

	Área florestada com média declividade
	0,44 kg/m2/ano

	Área florestada com alta declividade
	0,96 kg/m2/ano

	Área de gramíneas com baixa declividade
	0,30 kg/m2/ano

	Área de gramíneas com média declividade
	0,47 kg/m2/ano

	Área de gramíneas com alta declividade
	1,24 kg/m2/ano

	Quintal urbano com baixa declividade
	0,40 kg/m2/ano

	Quintal urbano com média declividade
	0,56 kg/m2/ano

	Quintal urbano com alta declividade
	2,91 kg/m2/ano
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A característica peculiar do processo de ocupação urbana em Manaus é a apropriação do solo a partir da completa retirada da cobertura florestal nativa. Este procedimento gera uma série de conseqüências para o sistema ambiental local, aumentando o poder erosivo das águas pluviais nos terrenos pela perda da proteção natural do solo, tornando-os mais vulneráveis à erosão.

A retirada da cobertura vegetal permite a rápida lavagem do material superficial e conseqüente carreamento do mesmo para o fundo do vale, causando muitas vezes, o assoreamento dos canais de drenagem. Com menos freqüência surgem ravinas ocasionadas por um aumento pontual da capacidade erosiva. Normalmente, estas ravinas têm origem induzida. 

Na área em estudo se observam três formas principais de origem dos processos erosivos induzidos: (i) ruptura de sistemas hidráulicos de escoamento das águas pluviais; (ii) a abertura e/ou pavimentação de estradas com sistemas de drenagem inadequados ou mal dimensionados; e (iii) a ocupação de encostas de alta declividade.

A grande maioria dos processos erosivos está instalada ao longo dos terrenos da unidade alto estrutural, indicando uma maior fragilidade do meio à erosão (Mapa Estrutural). Contudo, se no primeiro momento estes processos têm como fator principal a ação humana, seu desenvolvimento está regulado pelas estruturas naturais da rocha: (i) fraturas,  (ii) falhamentos e (iii) lineamentos. Um exemplo desta regulação está na concordância entre a direção dos eixos das ravinas e voçorocas e a dos lineamentos locais NE e NW .

Acompanhando um lineamento NE local, que começa no igarapé divisor das instalações da Refinaria de Manaus e termina próximo ao contato da bacia hidrográfica do Quarenta, se percebe a instalação de quatro processos erosivos de grande porte ao longo do mesmo. Tal fato atesta o forte controle hidrológico superficial e/ou subsuperficial dos processos erosivos.

A infiltração da água por meio das fraturas pode detonar a erosão, originando túneis que avançam remontantemente, e acabam formando o canal erosivo. Assim, as tubulações para escoamento das águas pluviais funcionam como túneis erosivos, conduzindo ao surgimento dos processos erosivos observados. Outros processos erosivos parecem ter sido originados superficialmente: ravinas controladas pelas estruturais naturais, que com o aprofundamento, alcançam o lençol freático; tornam-se boçorocas e passam a desenvolver-se por força dos mesmos mecanismos sub-superficiais descritos anteriormente. 


3.2.3 Hidrologia

A análise hidrológica considera todos os parâmetros envolvidos no fenômeno do ciclo da água no  ambiente terrestre. O ciclo hidrológico é normalmente estudado com maior interesse na fase terrestre, onde o elemento fundamental de análise é a bacia hidrográfica.

A Bacia Hidrográfica de Educandos possui uma área de 44.87 km2, localizando-se na porção sudeste de Manaus. Suas nascentes estão localizadas na Reserva Sauim-Castanheira (Distrito Industrial) e em terrenos dos bairros Zumbi dos Palmares e Armando Mendes (Mapa Base). 

A área da Bacia é entrecortada por uma rede de drenagem fortemente controlada por estruturas neotectônicas. Os canais dos principais igarapés, como o do Quarenta, Mestre Chico, Bittencourt, Manaus e Cachoeirinha drenam para o rio Negro com a direção predominante N-NE. Pequenas bacias de drenagem, como as dos igarapés da Serraria, do Raimundinho e Mauazinho, de direção preferencial NW, complementam o quadro hidrográfico local. Os parâmetros físicos das principais sub-bacias, de interesse do Programa, são apresentadas no Quadro 23.

Quadro 23. Parâmetros físicos das bacias hidrográficas dos Igarapés de Educandos, Manaus, Bittencourt e Mestre Chico.

	Igarapé
	Área

 A (km2)
	Comprimento do Talvegue L (km)
	Perímetro P (km)
	Desnível geométrico do Talvegue

H (m)
	Declividade do Talvegue

S (m/km)
	Fator de forma

Kf
	Coeficiente do compacidade

Kc

	Educandos/

Quarenta
	38,92
	11,77
	33,46
	69,64
	5,92
	0,30
	5,07

	Manaus
	1,25
	2,72
	6,37
	54,64
	9,381
	0,17
	1,59

	Bittencourt
	0,25
	0,87
	2,39
	34,64
	14,099
	0,33
	0,42

	Mestre Chico
	2,27
	2,32
	6,90
	54,64
	8,808
	1,33
	1,26


Caracterização da drenagem

Os processos erosivos atuantes nos igarapés vêm definindo as formas dos leitos maiores e menores desses cursos d’água. O leito maior é resultante da erosão provocada pelo transbordamento dos igarapés, e o leito menor, quando o regime hídrico dos igarapés retorna às vazões mínimas e se mantém dentro das seções atuais de drenagem. 

Os igarapés mostram, normalmente, nos seus baixos cursos, leitos amplos em relação à largura que possuem nas cabeceiras e médios cursos. Esse fato faz com que as águas do baixo curso fiquem praticamente paradas, tornando os vales próximos às margens alagados.

Apresenta-se, a seguir, a caracterização da drenagem local em 7 (sete) trechos da bacia hidrográfica Educandos-Quarenta (Ver Perfis dos igarapés a continuação).

Cabeceira do igarapé do Quarenta
O vale nesse segmento do igarapé é aberto com fundo chato. As margens são limitadas por encostas com desníveis topográficos da ordem de 20m, com gradientes baixos a médios. O leito é ocupado por várzea constituída por material areno-argiloso (fácies areno-argilosa da Formação Alter do Chão). O leito maior apresenta largura variando entre 180m e 250m.

O curso do igarapé do Quarenta está condicionado a um alinhamento estrutural (fratura ou falha) de direção N45E. A profundidade média
 do leito menor é de 2,39m. A vulnerabilidade é considerada moderada estável.

Igarapé do Quarenta, imediatamente à montante da confluência do igarapé da Cachoeirinha (Foz do Quarenta)

O vale é aberto de fundo chato com margens limitadas por encostas com desníveis topográficos da ordem de 20m, com gradientes médios. O leito maior desse segmento é ocupado por várzea constituída por aluviões areno-siltosos, localmente argilosos, com largura variando entre 250m e 300m. 

Nesse trecho, o curso do igarapé está condicionado a um alinhamento estrutural de direção N55-60E. A profundidade média do leito menor é de 2,86m. A vulnerabilidade é considerada média estável.

Trecho intermediário entre a cabeceira e a foz do igarapé do Quarenta

O vale desse trecho é aberto, de fundo chato, com margens limitadas por encostas com desníveis entre 20m e 25m, de gradientes médios. O leito maior é ocupado por várzea constituída por fácies argilosa e arenosa da Formação Alter do Chão, com largura variando entre 150m-250m.

O curso do igarapé está condicionado à mesma direção estrutural do trecho final, descrito anteriormente (N55-60E). A profundidade média do leito menor é de 2,71m. A vulnerabilidade é considerada média estável.

Cabeceira e foz do igarapé da Cachoeirinha

O vale desse trecho é menos aberto que os trechos anteriores. O fundo é chato, por vezes, em “V”, com margens limitadas por encostas com desníveis em torno de 20 metros, com gradientes médios e altos. A várzea que ocupa o leito maior do igarapé é constituída por fácies argilosa da Formação Alter do Chão, apresentando largura em torno de 50m nas áreas próximas à cabeceira, em torno de 100m no curso médio e 200m na área da foz. Próxima à foz, a várzea é constituída por sedimentos aluvionares.

Da cabeceira até o curso médio, o igarapé está condicionado à direção estrutural N45E; do curso médio até a foz, a direção é aproximadamente N-S. A profundidade média do igarapé será determinada quando da execução dos estudos para a elaboração dos projetos básicos avançados da área do igarapé da Cachoeirinha. A vulnerabilidade é classificada como moderada vulnerável.

Cabeceira e foz do igarapé do Mestre Chico

O vale do igarapé do Mestre Chico é aberto próximo à sua cabeceira, fechado no curso médio e torna-se aberto no trecho próximo à foz. O fundo do vale é chato podendo apresentar, localmente, fundo em “V” no seu curso médio. Suas margens apresentam encostas com desníveis topográficos em torno de 20m, com gradientes médios na maior parte do seu percurso e gradientes baixos nas imediações da foz. A várzea é constituída por fácies areno-argilosa da Formação Alter do Chão na área da cabeceira, alcançando largura de até 150m; por fácies argilosa da mesma formação no trecho médio, com larguras em torno de 100m; e por aluviões na área da foz, com largura alcançando 120m.

A maior parte do curso do igarapé está condicionada à direção estrutural NNE. A profundidade média é do leito menor é de 1,81m. Em relação à vulnerabilidade, esse trecho pode ser classificado como unidade média estável. 

Cabeceira e foz do igarapé Bittencourt

Esse trecho da bacia hidrográfica apresenta vale fechado, encaixado, de fundo em “V”, talhado em rochas sedimentares da Formação Alter do Chão de fácies argilosa, com margens pouco largas e encostas de gradientes altos (declives fortes), desníveis entre 20m-25m. A largura entre as margens é da ordem de 30m-40m.  

O curso apresenta eixo de direção NNE. A profundidade média do leito menor é de 3,55m. A vulnerabilidade desse segmento é classificada como média estável a moderada vulnerável.

Cabeceira e foz do igarapé de Manaus

Semelhante ao igarapé do Bittencourt, porém mais extenso, esse igarapé apresenta vale em “V”, encaixado, de fundo estreito, cortando rochas sedimentares da Formação Alter do Chão, de fácies argilosa. As margens são estreitas, com encostas de declives muito fortes (gradientes muito altos) em alguns locais e desníveis topográficos de 20 m. A largura entre as margens varia entre 20 e 50 metros. 

A direção do eixo do curso é N a NNE. A profundidade média do leito menor é de 2,33m. A classe de vulnerabilidade pode ser classificada como moderada vulnerável.

Regime Pluviométrico e sua influência no comportamento hídrico local

O estudo do regime pluviométrico foi realizado com base dos dados da estação pluviométrica 00359006 do INMET, com série histórica compreendendo o período de 1927 a 2003 e dados da estação pluviográfica 00359005 (CPRM/SUREG-MA) localizada na bacia do Igarapé de Educandos (Lat: 03º06’00”; Long: 59º59’40”). Os dados disponíveis desta última estação representam uma série histórica pequena, de 1998 a 2003. 

O regime pluviométrico da cidade se apresenta com o trimestre menos chuvoso de julho a setembro,  e o mais chuvoso, de fevereiro a abril (Figura 19).

[image: image24.emf]0

50

100

150

200

250

300

350

janfev

marabr

mai

jun

julago

set

out

novdez

Meses

Precipitação (mm)


Figura 19. Valores médios de precipitação total mensal para o período de 1927 – 2003. Posto 00359006 (INMET).

Da análise da série histórica verifica-se que o ano com maior precipitação foi 1989 e o de menor precipitação foi 1932. Neste período de 76 anos, o valor médio anual de precipitação foi de 2.139,75 mm (Quadro 24).

Quadro 24. Série história de precipitações totais anuais – INMET 1927 - 2003
	Ano
	Pmáx (mm)
	Ano
	Pmáx (mm)
	Ano
	Pmáx (mm)
	Ano
	Pmáx (mm)

	1927
	2.571,30
	1947
	1.834,90
	1967
	2.119,60
	1987
	1.877,30

	1928
	2.599,60
	1948
	-
	1968
	2.841,20
	1988
	2.841,80

	1929
	2.540,70
	1949
	-
	1969
	2.312,20
	1989
	3.113,40

	1930
	1.986,20
	1950
	-
	1970
	-
	1990
	1.843,20

	1931
	1.780,50
	1951
	-
	1971
	2.513,10
	1991
	2.138,00

	1932
	1.201,40
	1952
	-
	1972
	1.905,50
	1992
	1.950,20

	1933
	2.443,00
	1953
	-
	1973
	2.146,70
	1993
	2.523,40

	1934
	2.545,70
	1954
	1.948,90
	1974
	2.377,40
	1994
	2.302,10

	1935
	2.672,80
	1955
	2.298,90
	1975
	2.325,10
	1995
	2.261,40

	1936
	1.658,70
	1956
	1.938,50
	1976
	2.216,10
	1996
	2.595,20

	1937
	2.069,80
	1957
	1.804,70
	1977
	2.016,70
	1997
	2.329,20

	1938
	2.336,10
	1958
	1.879,70
	1978
	2.097,40
	1998
	2.187,40

	1939
	2.331,40
	1959
	1.467,40
	1979
	1.564,80
	1999
	2.620,30

	1940
	1.559,00
	1960
	2.082,40
	1980
	1.299,60
	2000
	2.599,60

	1941
	1.925,40
	1961
	2.294,90
	1981
	1.671,90
	2001
	2.016,80

	1942
	1.901,50
	1962
	2.240,50
	1982
	1.258,70
	2002
	2.322,10

	1943
	2.039,20
	1963
	1.547,60
	1983
	2.026,90
	2003
	1.960,40

	1944
	2.188,70
	1964
	2.287,90
	1984
	2.194,80
	
	

	1945
	2.122,40
	1965
	2.041,10
	1985
	2.433,70
	
	

	1946
	2.002,40
	1966
	2.343,90
	1986
	2.492,20
	
	

	Máxima - Pano (mm) - 1989
	3.113,40

	Mínima - Pano (mm) - 1932
	1.201,40

	Média - Pano (mm)
	2.139,75

	Desvio Padrão
	378,46

	Coeficiente de Variação
	0,18


Analisando a série histórica registrada no período de 1927 a 2003 na estação 00359006, os eventos de maior chuva diária estão destacados não Quadro 25. Neste período destacam-se o ano de 2001, com uma precipitação diária record de 218,40 mm, seguido do ano  1967 com 180,80 mm.

Quadro 25. Série histórica de precipitações máximas diárias – INMET (1927-2003)
	Ano
	Pmáx (mm)
	Ano
	Pmáx (mm)
	Ano
	Pmáx (mm)
	Ano
	Pmáx (mm)

	1927
	75,20
	1947
	87,50
	1967
	180,80
	1987
	80,60

	1928
	75,20
	1948
	-
	1968
	168,30
	1988
	145,60

	1929
	121,30
	1949
	-
	1969
	92,00
	1989
	107,20

	1930
	81,00
	1950
	-
	1970
	-
	1990
	71,00

	1931
	59,60
	1951
	-
	1971
	112,60
	1991
	104,50

	1932
	66,50
	1952
	-
	1972
	75,00
	1992
	106,50

	1933
	120,20
	1953
	-
	1973
	103,00
	1993
	105,20

	1934
	102,40
	1954
	135,40
	1974
	105,00
	1994
	106,70

	1935
	101,90
	1955
	136,70
	1975
	64,20
	1995
	96,20

	1936
	63,00
	1956
	63,30
	1976
	114,00
	1996
	155,00

	1937
	103,10
	1957
	88,10
	1977
	66,80
	1997
	105,00

	1938
	99,70
	1958
	113,20
	1978
	150,80
	1998
	69,20

	1939
	128,50
	1959
	54,40
	1979
	135,20
	1999
	133,20

	1940
	63,40
	1960
	88,40
	1980
	82,70
	2000
	154,40

	1941
	127,20
	1961
	118,60
	1981
	90,40
	2001
	218,40

	1942
	73,80
	1962
	100,20
	1982
	58,40
	2002
	90,80

	1943
	78,50
	1963
	103,10
	1983
	151,00
	2003
	138,80

	1944
	71,80
	1964
	131,00
	1984
	87,40
	
	

	1945
	77,90
	1965
	123,70
	1985
	87,20
	
	

	1946
	85,00
	1966
	106,10
	1986
	131,80
	
	

	Máxima - P1dia (mm) - 01/11/2001
	218,40

	Mínima - P1dia (mm) - 14/11/1959
	54,40

	Média - P1dia (mm)
	103,85

	Desvio Padrão
	32,16

	Coeficiente de Variação
	0,31


Na Bacia de Educandos a grandes precipitações responsáveis por alagações pluviais registradas  a partir dos dados da estação pluviográfica 00359005 (CPRM-SUREG-MA) para o período de 1998 a 2003 são apresentados no Quadro 26.

Quadro 26. Grandes Precipitações em Manaus - período de 1998 a 2003
	Data
	Precipitação Total

	21.09.1998
	103.8 mm

	14.05.1999
	88.5 mm

	20.04.2000
	166.6 mm

	01.11.2001
	176.1 mm

	10.01.2002
	67.1 mm

	02.04.2003
	84.8 mm


                       Obs: as datas acima se referem ao dia da coleta da precipitação.

Nas datas dos eventos mencionados foram observados alagamentos de maior ou menor magnitude ao longo de toda a calha da bacia do Igarapé do Quarenta/Educandos. As maiores dessas precipitações provocaram extravasamento do canal principal do igarapé, provocando danos sociais, econômicos e ambientais significativos, amplamente registrados na mídia local.

Na área da bacia, as maiores precipitações ocorreram nos anos 2000 e 2001. Para se ter uma dimensão da influência da precipitação no regime fluvial dos igarapés, a precipitação do dia 20.04.2000 (166,1 mm) durou aproximadamente 09h30’, tendo chovido 80 mm nas primeiras 01h20’. Nestas 01h20’ iniciais, o volume de 80 mm vertidos sobre a Bacia de Educandos (44.87 Km2) representou o equivalente a entrada no sistema de 3.589.600 m3 de água, produzindo um pico de descarga da ordem de 120 m3/s. O pico de descarga ocorrido na seção transversal da estação da CPRM (Estação Manaus 2000), devido a esse mesmo evento, foi calculado da ordem de 61 m3/s.

Regime Fluvial da Bacia de Educandos

As cheias fluviais, com ressalvas para o fato de que possam apresentar maior ou menor amplitudes, são fenômenos perfeitamente normais dentro da dinâmica dos rios em geral. 

No caso específico das cheias que ocorrem na orla de Manaus, ao longo do Rio Negro e seu entorno, são devidas, em sua maior parte, às contribuições do Rio Solimões e dos seus afluentes da margem direita e, em menor grau, aos tributários da margem esquerda. 

Essas cheias que apresentam um longo tempo de percurso, devido ao gigantesco tamanho da bacia hidrográfica e a pequena declividade observada nos leitos dos seus principais corpos d’águas. Isto facilita a sua previsibilidade com vários dias de antecedência. A própria freqüência de cheias de magnitudes consideradas potencialmente danosas, que se situa em torno de onze anos, pode ser creditada também, a vastidão da bacia hidrográfica e a sua pequena declividade (Figura 20 e Quadro 27).
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Figura 20.  Picos de cheias em Manaus

Quadro 27.  Histórico das cheias do sistema Negro/Solimões em Manaus.

	Nº de ordem
	Ano
	Evolução do processo
	Pico da cheia (m)
	Tempo de recorrência (anos)

	
	
	Início
	Fim
	Nº de dias
	
	

	1
	1953
	31/10/1952
	09/06/1953
	221
	29,69
	101,0

	2
	1976
	30/11/1975
	14/06/1976
	197
	29,61
	50,5

	3
	1989
	15/10/1988
	03/07/1989
	261
	29,42
	33,7

	4
	1922
	02/11/1921
	17/06/1922
	227
	29,35
	25,3

	5
	1999
	30/10/1998
	23/06/1999
	236
	29,30
	20,2

	6
	1909
	31/10/1908
	14/06/1909
	226
	29,17
	16,8

	7
	1971
	14/11/1970
	24/06/1971
	222
	29,12
	14,4

	8
	1975
	11/12/1974
	23/06/1975
	194
	29,11
	12,6

	9
	1994
	29/10/1993
	26/06/1994
	240
	29,05
	11,2

	10
	1982
	16/11/1981
	22/06/1982
	219
	28,97
	10,1

	36
	2003
	02/11/2002
	01/07/2003
	241
	28,27
	2,8


A média histórica dos níveis d’água máximos do rio Negro em Manaus (médias das máximas) é 27,77 m, com desvio padrão de 1,14 m. As características históricas da estação fluviométrica do Road Way (Porto de Manaus), onde são feitas as observações desde 15/09/1902, estão mostradas no Quadro 28.

É interessante notar, que as cotas apresentadas nos acompanhamentos de cheias bem como na série histórica da Estação do Porto de Manaus, não são absolutas. Um trabalho de transporte de cotas, a partir de um datum do IBGE, situado atrás da Igreja de Nossa Senhora da Conceição (a igreja matriz de Manaus), efetuado por técnicos da CPRM e USGS mostrou uma diferença a maior, de 4,42 m. Nestes termos, a cota absoluta do pico da cheia ocorrida em 1953, a maior do século XX, foi de 25,27 m (29,69 m – 4,42 m).

Quadro 28. Estação fluviométrica do Porto de Manaus - Características históricas.

	Parâmetros característicos
	Cheia (m)

	Máxima absoluta (junho de 1953)
	29,69

	Mínima absoluta (outubro de 1963)
	13,64

	Média das mínimas
	17,59

	Média das médias
	23,35

	Média das máximas
	27,77


Quando se compara o regime de cheia do Rio Negro com a chuva na bacia se observa que os níveis máximos do Rio Negro ocorrem no trimestre maio a julho, enquanto as precipitações críticas acontecem no trimestre fevereiro-abril (Figura 21). Assim, quando o Rio Negro está em seu nível máximo em julho, coincidentemente, as precipitações são mínimas, enquanto que no mês de abril as precipitações são máximas. Em abril os níveis do Negro estão em fase crescente de aumento, quando provocam maiores remansos durante as cheias decorrentes das fortes chuvas de Abril nos igarapés.
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Figura 21. Picos de cheias máximas do Rio Negro e precipitações máximas diárias.

As observações fluviométricas ou hidrológicas existentes, efetuadas dentro ou acerca da Bacia de Educandos, são bastante escassas. Restringe-se a uma série histórica, a partir de 04 de maio de 2000, constante de observações de variações de níveis d’água e medições de vazão líquida, realizadas em uma seção do Igarapé do Quarenta, situada na área do conjunto Manaus 2000, aproximadamente atrás do prédio da SEDUC e informações de precipitações obtidas em uma estação pluviográfica instalada na área da CPRM, nas bordas da Bacia (início das observações: 01.07.1997). 

As figuras 22 e 23 apresentam o comportamento do Igarapé do Quarenta, a partir dos dados da estação Manaus 2000 – código 14990099, localizada nas coordenadas geográficas: Lat: 03º06’54” e Long: 59º58’16”.
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Figura 22. Medições de descarga líquida na estação Manaus 2000 – Igarapé do Quarenta
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Figura 23. Cotagrama estação Manaus 2000 – Igarapé do Quarenta
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A partir do trabalho de 15 anos da Supervisão de Hidrologia do Serviço Geológico do Brasil em Manaus, no acompanhamento e previsão dos processos de cheias na região, podemos dizer que as inundações de áreas da Bacia de Educandos têm origem em dois fenômenos:

i. Na sua porção de jusante, (da foz até cerca de 800 metros abaixo da estação da CPRM), são decorrentes das cheias do Rio Negro, nas proximidades de Manaus;

ii     As inundações ocasionais, a montante do ponto mencionado no item anterior, decorrem de chuvas torrenciais que caem na bacia hidrográfica. É claro que essas precipitações afetam todas as áreas baixas da bacia. 


Visando o estabelecimento de ações preventivas contra as alagações, possibilitando a retirada das pessoas residentes em áreas críticas, o Serviço Geológico do Brasil (CPRM) desde 1989 vem desenvolvendo o Programa Alerta de Cheias. Consiste na previsão do nível máximo da cota do Rio Negro, a partir de estudos estatísticos comparativos do comportamento do mesmo, ao longo do histórico de 102 anos de observações. No desenvolvimento deste trabalho são emitidos relatórios à Defesa Civil, Prefeitura e Governo do Estado, sobre o comportamento da subida do nível da cota do Rio Negro com uma antecedência de meses (Figura 24).  
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Figura 24. Curva de monitoramento das cheias

Para o estabelecimento do Programa bem com para a concepção e posterior detalhamentodas alternativas de engenharia para a macro e micro drenagem, foram realizados estudos hidrológicos mais detalhados consistindo em modelagem e simulações, que são apresentados em volume específico de Macro drenagem.

Águas Subterrâneas

O Amazonas é o estado que utiliza maior volume de água subterrânea, com cerca de 25% do total disponibilizado na região. As águas subterrâneas têm se constitutído numa forma alternativa de abastecimento doméstico e industrial em Manaus, principalmente nas áreas de assentamentos novos e irregulares, não contemplados pela rede geral. Desta forma, observa-se na área a existência de poços comunitários, construídos na sua maioria pelo Poder Público, organizações não governamentais e pela Concessionária Águas do Amazonas (Quadro 29).

Quadro 29. Poços para abastecimento público administrados pela Concessionária Águas do Amazonas
	Bairro
	Endereço
	Vazão (Q)

	Armando Mendes
	Rua F Quadra 15, No 50 - Reservatório
	12,18

	Armando Mendes
	Rua Itacolomy s/n
	95,00

	Petrópolis
	Rua São Lorenço s/n – atrás do reservatório
	190,00

	Zumbi I
	Rua Dra. Heloisa No 88
	31,26

	Zumbi I
	Rua Waldir Centauro No 315 ME, c/Beco Nova Luz
	66,00

	Zumbi II
	Rua Antenor Cavalcanti c/ Rua Nova Luz, s/n
	77,88

	Zumbi II
	Rua Santa Inês c/Rua Santa Helena 
	33,00

	Zumbi II
	Rua Padre Ramin s/n, entre os no  62 e 66
	110,04

	Zumbi III
	Rua Nova Luz c/ Travessa Tucum s/n
	44,00


        Fonte: Águas do Amazonas
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Em Manaus, além do uso doméstico para abastecimento humano por meio de poços individuais e públicos, se verifica que o setor industrial é um dos grandes usuários das águas subterrâneas, pois a maioria das empresas estabelecidas no Distrito Industrial se abastece de águas subterrâneas. 


As águas subterrâneas em Manaus têm suas características químicas e sua distribuição controlada pela litologia, geomorfologia e estruturas das rochas da formação Alter do Chão. O aqüífero explorado é denominado Alter do Chão cujas as características são apresentados no quadro Quadro 30.
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Este aqüífero é livre e pouco protegido de possível contaminação, ficando restrito à presença de zona não–saturada onde se processa a filtração das águas. Mesmo com a presença deste filtro natural, o aqüífero vem apresentando sinais de contaminação em vários locais da cidade. 


Quadro 30. Características do Aqüífero Alter do Chão em Manaus.

	Aqüífero em Manaus
	Características

	Área do Aqüífero
	400 km2

	Espessura do Aqüífero 
	200 m

	Reserva 
	10 km3

	Profundidade média da água na Bacia 
	25 m

	Profundidade média na área do Estudo 
	37,84m

	Fluxo Predominante da Água 
	nordeste para sudoeste


Fonte Aguiar 2002. 

As águas subterrâneas em Manaus têm suas características químicas e sua distribuição controlada pela litologia, geomorfologia e estruturas das rochas da formação Alter do Chão. O aqüífero é livre e pouco protegido de possível contaminação, ficando restrito à presença de zona não–saturada onde se processa a filtração das águas. Mesmo com a presença deste filtro natural, o aqüífero vem apresentando sinais de contaminação em vários locais da cidade (CARVALHO, 2003; AGUIAR et al. 2003; COSTA et al, 2003). 

Várias pesquisas foram realizadas na área de interesse, fornecendo dados para a análise da qualidade do manancial subterrâneo, contemplado os aspectos físicos, físico químicos, químicos e bacteriológicos. AGUIAR, et al. (2003), realizaram uma pesquisa de avaliação da qualidade da água na área dos bairros Educandos e Colônia Oliveira Machado, área esta compreendida pelo PROSAMIM. Os pesquisadores amostraram 20 poços tubulares (). CARVALHO (2003) na sua dissertação de mestrado avaliou 32 poços da Zona Leste, sendo que destes, 9 se encontram em bairros da área foco do PROSAMIM () e COSTA & WAICHMAN (dados não publicados) realizaram pesquisa semelhante em 20 poços na região sul de Manaus. 

Qualidade da água subterrânea

 A água subterrânea do município é considerada potável e pouco mineralizada. Para comprovar o fato, existem empresas instaladas na região centro-sul, que captam água e engarrafam a mesma comercialmente. SILVA (1999) destaca que a elevada pureza das águas subterrâneas da região é decorrente da intensa pluviosidade e escoamento, e da pobreza química dos materiais percolados pelas águas. 
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Embora isto seja uma realidade, o quadro de contaminação das águas subterrâneas começa a se fazer evidente, como resultado da ocupação desordenada da cidade, e a falta de controle e monitoramento quando à instalação de poços, que na sua maioria, principalmente nas áreas carentes, é realizado sem respeito às normas técnicas vigentes. 


Na área da bacia, a água subterrânea se apresenta com pH variando de 3,2 a 6,2, com valor médio de 4,8, caracterizando as águas como ácidas (AGUIAR et al., 1993;CARVALHO, 2003, COSTA & WAICHMAN dados não publicados). 

A condutividade elétrica das águas subterrâneas de região se apresentou com extrema variação, com valores oscilando entre 3,1 S/cm e 444 S/cm  (AGUIAR et al., 1993; CARVALHO, 2003, COSTA & WAICHMAN dados não publicados).  Os valores extremamente altos verificados em alguns poços da área da bacia de Educandos está associado a presença de ións em grandes concentrações, principalmente Ca, Mg, Na e K, NO3 e NH4, estes últimos indicadores de contaminação antrópica. 

Segundo a classificação a maioria das águas dos poços avaliados na área podem ser considerados de água "mole” a “ligeramente dura”, embora em alguns casos se observam valores que caracterizam a água como “dura” e “muito dura”. Os valores de dureza variaram de 0,66 mg/L de CaCO3 a 860,95 mg/L de CaCO3 , se observando  uma tendência de aumento dos valores com o aumento da profundidade dos poços (CARVALHO, 2003, COSTA & WAICHMAN dados não publicados). 

De uma forma geral, os valores dos íons dissolvidos são baixos. O teor de ferro (Fe3+) variou de 0,005 mg/L a 0,441 mg/L e o ferro total de 0,005 mg/L a 0,959 mg/L, com valores médios de 0,072 mg/L e 0,167 mg/L, respectivamente (CARVALHO, 2003; COSTA & WAICHMAN dados não publicados). Os valores de cloreto (Cl-) se apresentaram inferiores a 100 mg/L, com exeção de um poço no Bairro de São José (56,94 mg/L) e de um poço no Bairro do Coroado (24,57 mg/L) (CARVALHO, 2003). Embora estes valores se apresentem elevados para os padrões da região, estão abaixo de limite estabelecido pela Portaria 1.469 de 19/12/2000 do Ministério da Saúde, que estabelece o padrão de qualidade da água para consumo humano. 

Os resultados referentes à amônia (NH4) apresentam evidências de contaminação de alguns dos poços examinados, com valores acima do padrão de 1,5 mg/L estabelecido pela Portaria 518/2004 (Quadro 27). De forma geral, a presença destes elementos tem relação com focos de contaminação domiciliar, seja por esgotos, fossas ou outras formas de esgotamento domiciliar utilizada. Em muitas localidades, a condição de saneamento é precária, sendo significativa a parcela da população que utiliza poços individuais devido não serem atendidos por rede geral de distribuição de água e que não dispõe de sistemas adequados de disposição de esgoto domésticos (o esgoto é lançado em fossas ou escorre para os cursos de águas na maior parte dos domicílios). Esta contaminação também se faz evidente pela presença de coliformes totais e fecais em alguns dos poços avaliados por COSTA & WAICHMAN dados não publicados.
Os valores de nitrato (NO3) variaram entre valores abaixo do nível de detecção do método utilizado e 25,45 mg/L. Em dois poços avaliados por CARVALHO (2003) e em 9 poços avaliados por AGUIAR et al. (2003) os valores de foram extremamente elevados (Quadro 36 e 37) representando um sério risco á saúde da população, principalmente das crianças, pois valores acima de 10 mg/L provocam metaglobinemia, ou seja, o sangue perde a capacidade de transportar o oxigênio. Considerando que o nitrato apresenta grande estabilidade em sistemas aeróbicos e mobilidade em sub-superfície, este elemento se torna problemático e merece monitoramento.

Os valores de fosfato (PO4) e de silicato (SiO3) se apresentaram dentro da faixa observada para as águas subterrânes. Em relação aos cátions dissolvidos (Ca2+, Mg2+, Na+, K+) as concentrações foram baixas e dentro do normalmente observado para as águas subterrâneas da região (Quadro 27). 

Quadro 31. Características físico-químicas e microbiológicas de poços amostrados na área da Bacia de Educandos.

	Fonte
	pH
	Cond.

Elétrica

S/cm)
	Dureza

Total (mg/L)
	 Ferro (mg/L)
	Fosfato Total

(mg/L)
	Nitrogênio Amoniacal

(mg/L)
	Nitrato (mg/L)
	Nitrito (mg/L)
	CF (NMP)

100mL

	1
	4,6
	66,7
	60,07
	0,10
	0,01
	0,21
	0,14
	<0,01
	0,0

	1
	4,0
	134,4
	80,09
	0,20
	0,01
	0,21
	0,17
	<0,01
	0,0

	1
	4,5
	56,3
	40,04
	0,10
	0,01
	0,32
	0,33
	<0,01
	0,0

	1
	4,6
	218,3
	200,22
	0,10
	0,01
	0,23
	0,16
	<0,01
	0,0

	1
	4,1
	94,7
	100,11
	0,00
	0,01
	0,12
	0,14
	<0,01
	0,0

	1
	4,2
	37,2
	40,04
	0,10
	0,01
	1,90*
	0,15
	<0,01
	0,0

	1
	4,3
	17,3
	40,04
	0,10
	0,01
	15,50*
	0,14
	<0,01
	0,0

	1
	4,2
	19,3
	20,02
	0,00
	0,01
	<0,01
	0,19
	<0,01
	0,0

	1
	4,5
	22,2
	20,02
	0,10
	0,01
	<0,01
	0,52
	<0,01
	0,0

	1
	4,4
	22,2
	20,02
	0,10
	0,01
	9,9*
	0,13
	<0,01
	0,0

	1
	5,1
	53,4
	240,26
	0,10
	0,01
	1,72*
	0,11
	<0,01
	0,0

	1
	5,0
	59,2
	140,15
	0,10
	0,02
	1,64*
	0,13
	<0,01
	0,0

	1
	5,5
	32,3
	120,13
	0,10
	0,04
	2,29*
	0,39
	<0,01
	0,0

	1
	5,3
	36,3
	860,95
	0,10
	<0,01
	2,38*
	0,14
	<0,01
	0,0

	1
	5,7
	29,5
	120,13
	0,10
	0,03
	4,13*
	0,03
	<0,01
	14,0*

	1
	4,7
	16,4
	20,02
	0,10
	0,01
	2,18*
	0,13
	<0,01
	0,0

	1
	4,0
	240,2
	400,44
	0,10
	0,01
	1,79*
	0,23
	<0,01
	0,0

	1
	4,4
	127,2
	40,04
	0,10
	0,01
	1,58*
	0,22
	0,04
	2,0*

	1
	4,4
	128,1
	60,07
	0,10
	<0,01
	1,77*
	0,10
	<0,01
	0,0

	1
	4,6
	15,3
	40,04
	0,10
	<0,01
	2,29*
	0,21
	<0,01
	2,0*

	2
	5,2
	32,6
	19,40
	0,02
	0,007
	<0,01
	1,25
	<0,01
	ND

	2
	4,9
	30,9
	83,00
	0,05
	0,005
	<0,01
	0,04
	<0,01
	ND

	2
	4,6
	35,7
	21,00
	0,01
	0,003
	<0,01
	0,30
	<0,01
	ND

	2
	4,9
	26,1
	3,56
	0,04
	0,001
	<0,01
	0,90
	<0,01
	ND

	2
	3,6
	147,0
	512,42
	0,30
	0,005
	1,80*
	21,02*
	0,013
	ND

	2
	5,5
	28,6
	248,66
	0,04
	<0,001
	<0,01
	0,04
	<0,01
	ND

	2
	6,2
	56,7
	23,05
	0,01
	<0,001
	<0,01
	0,29
	<0,01
	ND

	2
	4,0
	444,0
	325,47
	0,01
	0,004
	12,49*
	25,45*
	0,010
	ND

	2
	5,3
	36,9
	60,20
	0,02
	0,001
	<0,01
	0,97
	<0,01
	ND

	3
	3,5
	379,0
	ND
	ND
	ND
	3,74*
	20,63*
	<0,01
	ND

	3
	5,8
	418,0
	ND
	ND
	ND
	2,75*
	20,83*
	<0,01
	ND

	3
	3,5
	255,0
	ND
	ND
	ND
	0,71
	15,42*
	<0,01
	ND

	3
	5,3
	260,0
	ND
	ND
	ND
	6,14*
	3,63
	<0,01
	ND

	3
	6,0
	458,0
	ND
	ND
	ND
	3,77*
	13,88*
	<0,01
	ND

	3
	4,6
	109,7
	ND
	ND
	ND
	1,59*
	7,32
	<0,01
	ND

	3
	3,7
	220,0
	ND
	ND
	ND
	3,95*
	11,59*
	<0,01
	ND

	3
	4,4
	14,6
	ND
	ND
	ND
	<0,01
	0,17
	<0,01
	ND

	Fonte
	pH
	Cond.

Elétrica

S/cm)
	Dureza

Total (mg/L)
	 Ferro (mg/L)
	Fosfato Total

(mg/L)
	Nitrogênio Amoniacal

(mg/L)
	Nitrato (mg/L)
	Nitrito (mg/L)
	CF (NMP)

100mL

	3
	3,8
	309,0
	ND
	ND
	ND
	1,36
	21,40*
	<0,01
	ND

	3
	5,3
	60,4
	ND
	ND
	ND
	<0,01
	0,58
	<0,01
	ND

	3
	3,9
	327,0
	ND
	ND
	ND
	4,36*
	2,95
	<0,01
	ND

	3
	3,8
	294,0
	ND
	ND
	ND
	3,50*
	18,77*
	<0,01
	ND

	3
	4,1
	60,1
	ND
	ND
	ND
	<0,01
	5,31
	<0,01
	ND

	3
	3,8
	154,1
	ND
	ND
	ND
	0,92
	9,40
	<0,01
	ND

	3
	3,4
	342,0
	ND
	ND
	ND
	1,75*
	21,38*
	<0,01
	ND

	3
	3,8
	397,0
	ND
	ND
	ND
	4,07*
	24,04*
	<0,01
	ND

	3
	5,3
	60,4
	ND
	ND
	ND
	<0,01
	0,73
	<0,01
	ND

	3
	4,9
	132,0
	ND
	ND
	ND
	2,60*
	5,03
	<0,01
	ND

	3
	3,9
	46,7
	ND
	ND
	ND
	<0,01
	2,31
	<0,01
	ND


CF= coliformes fecais 

* Valores acima do permitido pela Portaria do Ministério da Saúde No. 518 de 2004 

Fonte:  1 – COSTA & WAICHMAN dados não publicados;  2 – AGUIAR et al., 2003; 

3 - CARVALHO, 2003.
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A principal ameaça a qualidade da água subterrânea na área de influência do PROSAMIM é a insatisfatória condição de saneamento básico, aliada a uma intensa perfuração de poços sem respeito aos critérios técnicos vigentes.

Em muitas localidades, a condição de saneamento é precária, sendo significativa a parcela da população que utiliza poços individuais e que não dispõe de sistemas adequados de disposição de esgoto domésticos (o esgoto é lançado em fossas ou escorre para os cursos de águas na maior parte dos domicílios). Esta contaminação também se faz evidente pela presença de coliformes fecais em alguns dos poços avaliados e os altos valores de amônia e nitrato.


Águas Superficiais e Sedimentos

A bacia de Educandos representa uma das bacias mais importantes da cidade de Manaus, tanto por sua extensão, como por atravessar grande parte dos bairros da cidade. Suas nascentes estão localizadas na Reserva Sauim-Castanheira (Distrito Industrial) e em terrenos onde estão situados os bairros de Zumbi e Armando Mendes. Sua malha hídrica está formada por diversos igarapés dentre os quais se destacam o Igarapé do Quarenta, maior tributário da bacia, o Igarapé do Mestre Chico, Igarapé da Cachoeirinha, Igarapé de Manaus e Igarapé Bittencourt, que serão palco das ações do PROSAMIM.

Destes, o Igarapé do Quarenta é um dos sistemas hídricos mais estudados da cidade. Está localizado entre as coordenadas 590 59’ 11” W e 590 58’ 23”W  de longitude e 300 09’ 55”S  e 300 04’ 54”S de latitude, ficando uma de suas nascentes na Unidade de Conservação Sauim – Castanheira, onde encontra-se  quase em seu estado natural, com cobertura  vegetal pouco degradada, outra na Escola Agrotécnica de Manaus e outra em áreas degradadas do Bairro Zumbi dos Palmares. O Distrito Industrial ocupa principalmente o lado esquerdo da região superior de sua microbacia e na margem direita é ocupada por moradias cuja densidade vai aumentando à medida que se aproxima da confluência com o igarapé de Educandos. Existem diversos pontos o Igarapé é ocupado com palafitas sobre o seu leito. Ao longo de toda sua extensão recebe tanto esgoto industrial como doméstico, responsáveis pela baixa qualidade de suas águas. Desta forma, os pontos de coleta em todos os estudos aqui mencionados foram determinados de acordo com a maior influência desses despejos e de acordo com a facilidade de acesso ao local.

O Igarapé do Mestre Chico tem sua cabeceira em uma área hoje densamente povoada, no final da rua Paraíba, no Bairro Adrianópolis.  A mesma está localizada numa encosta com grande concentração de lixo e entulho, com risco de deslizamentos. Ao longo de seu curso se instalaram palafitas que lanças seus dejetos diretamente no mesmo. Corta o bairro da Cachoeirinha, numa área onde habitam cerca de 29.000 pessoas.

O Igarapé da Cachoeirinha tem sua nascente próxima ao Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), e ainda se encontra com alguma cobertura vegetal. No seu curso atravessa bairros densamente povoados, como o de Petrópolis, São Francisco, Raiz e Cachoeirinha, com uma população estimada em 63.000 habitantes.

O Igarapé de Manaus se localiza na área central da cidade, com sua nascente formada por três olhos d’água, localizados na base de uma encosta, dentro de uma propriedade particular. Ao longo de seu percurso corta importantes vias da cidade, e concentrando em sua bacia uma população de cerca de 15.000 habitantes. Suas margens se encontram ocupadas por palafitas.  

Um dos primeiros estudos realizados na Bacia de Educandos foi o de BRINGEL (1986), que teve como objetivo determinar o grau de poluição aquática de diversos igarapés. Os resultados obtidos indicaram que os igarapés da área central da bacia, como o Igarapé da rua Ipixuna, Igarapé do Bitencourt e do Mestre Chico já estavam poluídos com substâncias orgânicas, além de terem concentrações de amônia, nitrato, nitrito, sulfato, fosfato e cloreto consideradas altas em relação aos valores permitidos pelo CONAMA em sua resolução 20 de 1986, e também pela Organização Mundial da Saúde (Quadro 32). Segundo o autor, os níveis de cobre, zinco e manganês, estavam dentro dos limites permissíveis. 

Quadro 32. Características das águas do Igarapé do Quarenta na estação Ponte do Crespo próximo à Avenida Silves, no ano de 1985.
	Mês
	Amônia

mg/L
	Nitrato

mg/L
	Nitrito

mg/L
	Fosfato

mg/L
	CI-
mg/L
	pH
	Cond.

µS/cm
	O2
mg/L

	Maio
	1,405
	0,359
	0,136
	0,050
	7,1
	5,78
	82
	2,8

	Junho
	2,285
	0,051
	0,077
	0,072
	5,8
	5,5
	85
	5,5

	Julho
	1,966
	0,793
	0,267
	0,032
	6,6
	4,2
	132
	6,0

	Setembro
	2,415
	0,010
	0
	0,011
	7,1
	3,6
	220
	1,0

	Outubro
	4,342
	0,320
	0,097
	0,005
	21,3
	3,4
	90
	0,8

	Novembro
	4,273
	1,585
	0,387
	0,002
	7,8
	3,5
	90
	2,5

	Dezembro
	3,169
	0,101
	0,010
	0,001
	7,1
	3,7
	195
	3,5


Fonte: BRINGEL (1986)

A caracterização dos igarapés Cachoeirinha, Manaus e Mestre Chico realizada para o EIA do Programa de Saneamento dos Igarapés de Manaus (COSAMA, 1994) aponta elevadas concentração de matéria orgânica, altos valores de compostos nitrogenados, ferro, cloro, sódio, potássio e ainda metais pesados como manganês, cobre e zinco, embora este estudo não apresente nenhuma tabela com os quantitativos destes compostos.  Os únicos parâmetros quantificados são pH, oxigênio dissolvido (OD), demanda bioquímica de oxigênio (DBO5), coliformes totais e coliformes fecais. Da análise destes parâmetros, somente os microbiológicos são indicativos de poluição por esgotos domésticos, com quantitativos abaixo do esperado para a situação de grande adensamento populacional associada à falta de infra-estrutura de saneamento básico. Os demais parâmetros se apresentam dentro da faixa de valores das águas naturais da região (Quadro 33).

A precariedade das moradias nas margens do Igarapé do Quarenta, que lançam a maior parte do lixo e esgotos sanitários no mesmo, e o lançamento de uma elevada carga poluidora pelas Industrias do Distrito Industrial
, provocou impactos ambientais profundos e mudanças drásticas neste igarapé, verificadas através das alterações das condições físico-químicas de águas e sedimentos, e do efeito desta poluição sobre a biota do igarapé (ver Fauna). 

Especificamente na região do Distrito Industrial, os estudos de caracterização de águas e sedimentos começaram com trabalho de BRINGEL (1986), seguido por SILVA (1992), SILVA (1996), WAICHMAN (1999), GEISLLER (1999), SAMPAIO (2000), SANTOS (2000), CASTRO (2000), DIAS (2001), OLIVEIRA (2002), MIRANDA et al, (2003) e mais recentemente WAICHMAN et al., (2004).

Quadro 33. Parâmetros de qualidade de água dos Igarapés Cachoeirinha, Manaus e Mestre Chico em Fevereiro de 1993.

	Igarapé
	pH
	OD

(mg/L)
	DBO5
(mg/L)
	Coliformes totais

(NMP/100 mL)
	Coliformes Fecais

(NMP/100 mL)

	Cachoerinha

	Ponto 1
	6,2
	1,4
	6,4
	1.100
	1.100

	Ponto 2
	6,3
	1,0
	5,3
	1.100
	1.100

	Ponto 3
	6,3
	1,3
	6,2
	1.100
	1.100

	Ponto 4
	6,4
	1,1
	5,0
	1.100
	1.100

	Manaus

	Ponto 1
	6,0
	2,9
	7,1
	2.400
	2.400

	Ponto 2
	6,0
	3,5
	8,2
	2.400
	2.400

	Ponto 3
	7,3
	4,7
	9,4
	2.400
	2.400

	Mestre Chico

	Ponto 1
	6,0
	1,3
	8,6
	1.100
	1.100

	Ponto 2
	6,2
	1,8
	6,3
	1.100
	1.100

	Ponto 3
	6,0
	2,3
	9,2
	1.100
	1.100


       Fonte:  COSAMA (1994)

Os resultados a seguir correspondem às coletas de água realizadas por WAICHMAN (1999) no período de 02/1997 a 02/1998, dados que são sumarizados em MIRANDA (2003). Os locais de amostragem estão indicados na Figura 25.
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  Fonte: Waichman (1999)

Figura 25. Mapa com a localização das estações de coleta no Igarapé do Quarenta.
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Os valores apresentados no Quadro 30 indicam que em 1997, a nascente do Igarapé do Quarenta que está localizada onde hoje é o Refúgio da Vida Silvestre Saüim-Castanheira, encontrava-se em estado inicial de degradação, mas ao longo do percurso do igarapé, todos os parâmetros analisados estavam fortemente alterados por causa da poluição de origem industrial e doméstica. No mesmo trabalho, os locais de coleta foram agrupados por meio da análise fatorial (componentes principais) utilizando 10 variáveis físicas e químicas, sendo observada a separação de 3 grupos: a nascente (IQ1), a áreas com maior impacto industrial (IQ2 e IQ3) e  áreas com grande impacto dos efluentes domésticos (IQ4, IQ5 e IQ6) (Figura 26) – Mapa Temático Fontes de Poluição. A forte contaminação por esgotos domésticos também pode ser evidenciada pelas concentrações de coliformes fecais que variaram entre 250.000/100 ml até 1.400.000/100 ml (técnica NMP).


Quadro 34. Valores médios dos diferentes parâmetros físico-químicos das águas do Igarapé do Quarenta
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 pH

Condut.

Turbidez

Dureza

Ca

Mg

Cl

SO

4

Na

K

P-PO

4

N-N0

3

N-NH

4

N-N0

2

DQO

Oxigênio

m

S/cm

NTU

mgCaCO

3

/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

mg/L

Nascente

5.17

21.63

4.65

8.96

1.48

0.81

1.87

4.00

0.71

0.39

0.01

0.09

0.28

0.00

35.55

4.77

Coplast

6.58

155.16

58.73

32.43

7.93

2.44

12.62

14.20

16.56

21.59

0.24

1.33

4.82

0.06

46.46

4.77

N. República

6.52

143.39

58.36

30.24

6.94

2.45

11.75

12.62

19.81

17.33

0.18

1.26

4.57

0.05

43.81

4.47

Seduc

6.32

185.66

49.73

28.71

5.70

2.85

11.09

11.25

26.41

19.45

0.35

1.70

3.79

0.32

44.84

3.78

Studio 5

6.18

157.88

44.55

31.82

7.37

2.49

12.94

8.07

15.18

6.29

0.21

1.25

5.16

0.06

42.65

2.01

Silves

6.24

166.67

43.09

34.38

8.11

2.96

15.13

7.72

14.20

6.81

0.27

1.35

5.75

0.08

45.29

0.94

Fonte: WAICHMAN (1999) e MIRANDA et al. (2003)

	[image: image67.png]


[image: image35.wmf]-1

0

1

2

Fator 2

-2

-1

0

1

Fator 1




Figura 26. Agrupamento dos locais de coleta usando os fatores 1 e 2 da análise de componentes principais. % acumulativa da variância= 56,8% (WAICHMAN, 1999)

Considerando os dados de monitoramento da qualidade da água do igarapé obtidos no âmbito do Projeto CT-Hidro (WAICHMAN et al., 2004), coletados nos mesmos pontos dos estudos anteriores, se torna evidente nas tabelas apresentadas a seguir, que embora a situação não apresentou melhora, também não houve um agravamento do quadro de contaminação existente.

Quadro 35. Concentrações de amônia (mg/L) nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta.
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	0,28
	1,61
	0,31
	<0,01
	1,93
	0,51

	IQ2
	0,58
	5,74
	5,87
	5,44
	6,90
	4,61

	IQ3
	3,10
	3,66
	4,51
	6,84
	5,37
	5,61

	IQ4
	9,29
	5,67
	8,85
	10,24
	9,82
	8,02

	IQ5
	0,19
	3,62
	11,15
	14,30
	11,91
	10,90


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 36. Concentrações de nitrato (mg/L) nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	1,14
	0,08
	0,21
	0,36
	0,21
	0,37

	IQ2
	<0,01
	0,14
	0,22
	2,82
	1,28
	2,56

	IQ3
	0,14
	0,60
	0,23
	2,78
	2,17
	2,52

	IQ4
	1,52
	0,06
	0,21
	2,89
	2,90
	2,62

	IQ5
	15,17
	<0,01
	0,21
	2,90
	2,24
	2,63


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 37. Concentrações de nitrito (mg/L) nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta

	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	<0,01
	<0,01
	0,01
	0,01
	0,00
	0,01

	IQ2
	<0,01
	0,03
	0,01
	0,16
	0,01
	0,15

	IQ3
	<0,01
	0,01
	0,01
	0,24
	0,00
	0,23

	IQ4
	<0,01
	0,03
	0,02
	0,00
	0,01
	0,01

	IQ5
	<0,01
	0,01
	0,02
	0,00
	0,01
	0,01


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 38. Concentrações de fosfato (mg/L) nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	0,20
	0,01
	0,04
	0,08
	0,18
	0,06

	IQ2
	0,28
	0,29
	0,29
	0,42
	0,46
	0,31

	IQ3
	0,49
	0,44
	0,30
	0,43
	0,46
	0,34

	IQ4
	0,80
	0,64
	0,44
	0,65
	0,66
	0,52

	IQ5
	0,66
	0,71
	0,62
	0,80
	0,79
	0,60


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 39. Concentrações de oxigênio dissolvido (mg/L) nas estações de amostragem do Igarapé do Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	3,0
	2,4
	2,3
	1,64
	1,4
	3,0

	IQ2
	2,31
	0,9
	1,4
	1,02
	1,35
	2,5

	IQ3
	1,55
	0,9
	1,2
	1,23
	0,9
	0,9

	IQ4
	0,47
	1,1
	0,9
	0,69
	0,7
	0,5

	IQ5
	0,78
	0,9
	0,6
	0,76
	0,6
	0,4


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 40. Valores de pH nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	4,61
	4,77
	5,67
	5,6
	5,8
	5,6

	IQ2
	6,3
	6,26
	6,58
	6,2
	6,5
	6,3

	IQ3
	6,19
	6,39
	6,67
	6,6
	6,8
	6,4

	IQ4
	6,06
	6,44
	6,68
	6,6
	6,9
	6,7

	IQ5
	6,23
	6,54
	6,75
	6,6
	7,0
	6,6


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 41. Valores de condutividade elétrica (S/cm) nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	A
	17,7
	17,2
	19,2
	24,7
	31,9
	28,7

	B
	266
	364
	272
	296
	343
	267

	C
	250
	339
	251
	309
	305
	272

	D
	266
	308
	261
	299
	287
	279

	E
	261
	326
	281
	339
	332
	307


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 42. Valores de  turbidez  (NTU) nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	3,0
	7,4
	8,1
	19
	17
	17

	IQ2
	26
	49
	25
	30
	29
	35

	IQ3
	1,9
	32
	24
	27
	18
	47

	IQ4
	1,8
	25
	30
	26
	20
	34

	IQ5
	1,9
	31
	26
	28
	22
	36


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 43. Valores de Demanda Química de Oxigênio (DQO, mg/L) nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	60
	90
	53
	100
	60
	63

	IQ2
	150
	227
	107
	150
	140
	137

	IQ3
	197
	147
	127
	83
	77
	123

	IQ4
	43
	130
	100
	130
	83
	150

	IQ5
	30
	207
	107
	53
	110
	170


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 44. Concentração de sólidos totais (mg/L) nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	14
	30
	62
	72
	110
	34

	IQ2
	468
	484
	328
	362
	530
	290

	IQ3
	414
	424
	316
	272
	332
	262

	IQ4
	202
	242
	304
	264
	344
	226

	IQ5
	162
	336
	300
	316
	1728
	262


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 45. Concentração de sólidos suspensos (mg/L) nas estações de amostragem no Igarapé do Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	8
	11
	14
	13
	15
	11

	IQ2
	370
	108
	129
	116
	154
	105

	IQ3
	62
	47
	56
	50
	63
	83

	IQ4
	31
	63
	71
	76
	67
	56

	IQ5
	44
	80
	83
	79
	85
	77


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Quadro 46. Concentração de óleos e graxas (mg/L) nas estações de amostragem no Igarapé Quarenta
	Pontos de Coleta
	ago/2003
	set/2003
	out/2003
	nov/2003
	dez/2003
	jan/2004

	IQ1
	549,6
	597,6
	514,8
	352,8
	551,2
	432,4

	IQ2
	412,8
	760
	625,6
	532
	245,2
	212,8

	IQ3
	150,4
	502,4
	472
	388,4
	709,2
	524,4

	IQ4
	302,4
	643,6
	622,8
	408,4
	751,6
	414,8

	IQ5
	319,6
	441,2
	569,6
	536,4
	346,8
	182,4


Fonte: WAICHMAN et al., (2004)

Os estudos de SAMPAIO (2000) mostram altas concentrações de metais pesados na água do Igarapé do Quarenta.Dos metais analisados, o cádmio e o chumbo apresentaram concentrações abaixo do limite de detecção do método analítico (Quadro 54). O cromo e o zinco foram detectados em apenas dois dos noves sítios da coleta. Já o cobre, manganês e o ferro, estavam presentes em todos os locais de amostragem. Nos locais onde se detectou a presença dos metais, as concentrações dos mesmos estavam acima do recomendado pela resolução CONAMA 20 (anexo). Cabe aqui destacar que a presença de metais na água pode ser detectada somente imediatamente após seu lançamento, uma vez que os metais rapidamente se ligam às partículas em suspensão ou vão parar nos sedimentos de fundo. 

Quadro 47. Concentrações de metais em amostras de água da Bacia do Quarenta, no mês de fevereiro de 1999.

	Pontos de Coleta
	Teor (mg/L)

	
	Cu
	Mn
	Fe
	Zn
	Cr

	1
	0,821
	1,17
	2,622
	N.D.
	N.D.

	2
	3,10
	N.D.
	17,7
	N.D.
	N.D.

	3
	N.D.
	N.D.
	26,2
	N.D.
	N.D.

	4
	1,22
	1,74
	11,2
	19,6
	0,777

	5
	1,05
	1,19
	29,0
	N.D.
	N.D.

	6
	1,11
	3,331
	25,0
	N.D.
	N.D.

	7
	1,16
	0,661
	7,12
	19,6
	N.D.

	8
	0,935
	1,82
	0,470
	N.D.
	N.D.

	9
	0,651 
	1,40 
	3,23 
	N.D.
	N.D.

	Resolução CONAMA 20/1986
	0,02
	0,10
	0,30
	0,18
	0,05 (Cr3+)

0,05 (Cr6+)


         Fonte: SAMPAIO (2000).

          Obs.: ND – Não detectado – abaixo do limite de concentração do método analítico.

DIAS (2001) estudou as concentrações de Fe, Zn, Mn, Ni, Cd, Cr, Cu e Pb nas águas de três igarapés contribuintes da margem esquerda do Igarapé do Quarenta, onde situa o Distrito Industrial de Manaus (Figura 32). Os resultados desta pesquisa estão sumarizados no Quadro 44.
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Figura 27. Localização dos pontos de coleta dos Igarapés 3, 4 e 5 conforme DIAS (2001)

Quadro 48. Valores máximos e mínimos de metais pesados nas águas dos Igarapés 3, 4 e 5.

	Igarapé
	Limite
	Concentração (mg/L)

	
	
	Fe
	Zn
	Mn
	Ni
	Cu
	Cr
	Pb

	03
	Máx.

Min.
	24,3

10,6
	0,103

n.d.
	0,019

n.d.
	n.d.

n.d.
	n.d.

n.d.
	n.d.

n. d.
	n.d.

n. d

	04
	Máx.

Min
	29,9

0,305
	15,07

1,13
	0,181

0,121
	1,302

n.d.
	0,158

n.d.
	0,415

n.d.
	1,74

n.d.

	05
	Máx.

Min
	19,3

3,64
	8,30

0,118
	31,7

0,338
	1,00

0,190
	6,54

0,69
	0,137

n.d.
	2,50

n.d.


                   Fonte: DIAS (2001)

Os resultados de diversas pesquisas, ora aqui apresentados, são contundentes em demonstrar o grau de alteração da qualidade das águas superficiais do Igarapé do Quarenta em decorrência dos diversos impactos das ações antrópicas, sejam elas de domésticas ou industriais.

Com relação aos sedimentos de fundo dos igarapés da bacia de Educandos, uma série de estudos foram realizados, tanto pelo grupo de pesquisas aquáticas do INPA, quanto pelo grupo de pesquisas em química ambiental da Universidade Federal do Amazonas.

SILVA (1996) analisou as águas e sedimentos das microbacias dos Igarapés do Quarenta, São Raimundo e Barro Branco, com o objetivo de quantificar e especificar as formas dos metais Cd, Co, Cr, Cu, Fe, Mn, Ni e Zn, nos sedimentos, por partição química e análise química das águas. Os resultados mostraram que os sedimentos do Igarapé do Quarenta estavam poluídos por substâncias orgânicas e metais pesados.

GEISSLER (1999) também avaliou as concentrações de, Cd, Cr, Cu, Fe, Ni, Pb e Zn, além de outros elementos como o Al, As, Sr, V, Hg (Quadro 56). Segundo a autora, os resultados obtidos neste trabalho não somente apresentam o mesmo cenário de contaminação identificado por SILVA (1996) como, foram verificadas ainda altas concentrações de V, Hg, Sr, Al, As. O V é um metal bastante utilizado em aços especiais, catalizadores e ligas metálicas em geral. O Zn pode ser proveniente das fábricas de telhas, televisores, e de outras onde se utilizem os processos de galvanização e amálgama. Quanto o Hg as altas suas concentrações encontradas são atribuídas provavelmente aos processos de lixiviação ou industriais da área. A presença de Pb, em concentrações elevadas, pode estar relacionada ao lançamento de efluentes industriais ou resíduos sólidos, pois o chumbo é amplamente utilizado em ligas metálicas, baterias em geral e vidros coloridos. 

Quadro 49. Valores máximos e mínimos dos elementos–traços em sedimentos atuais na Bacia do Igarapé do Quarenta.

	Amostra
	Al (%)
	As(ppm)
	Cr (ppm)
	Cu (ppm)
	Fe (%)
	Ni (ppm)
	Pb (ppm)
	Sr (ppm)
	V (ppm)
	Zn (ppm)
	Hg (ppb)

	
	Min - Máx
	Min - Máx
	Min - Máx
	Min - Máx
	Min - Máx
	Min - Máx
	Min - Máx
	Min - Máx
	Min - Máx
	Min - Máx
	Min - Máx

	SC-01
	2,5 – 2,8
	* - 1,5
	165 – 235
	197 – 663
	1,8 – 2,0
	461 – 588
	42 – 42
	9,40 – 14
	44,00 – 50,00
	14 – 948
	* - 344

	SC-02
	2,1 – 2,8
	* - 1,5
	37 – 318
	20 – 698
	1,7 – 2,6
	44 – 551
	24 – 82
	5,20 – 18,00
	50,00 – 74,00
	41 – 513
	264 – 327

	SC-03
	2,7 – 2,8
	* - 1,5
	22 – 131
	53 - 696
	1,8 – 8,2
	4,3 – 176
	33 – 98
	1,90 -21,00
	60,00 – 130,00
	14 – 948
	216 – 955

	SC-04
	2,6 – 2,9
	1,3 – 3,6
	392 – 429
	53 – 109
	2,2 – 3,0
	34 – 51
	49 – 72
	0,0 – 12,00
	57,00 – 70,00
	956 – 1307
	318 -417

	SC-05
	* - 3,10
	* - 1,50
	35 – 37
	24 – 39
	2,5 – 2,5
	2,1 – 3,5
	25 – 27
	0,0 – 6,50
	0,0 – 0,50
	25 – 30
	157 – 541

	SC-06
	0 – 2,7
	* - 1,5
	26 – 57
	4,7 - 961
	1,3 – 1,8
	1,0 – 7,5
	14 – 26
	2,60 – 17,00
	40,00 – 44,00
	14 – 601
	* -136

	SC-07
	2,5 – 2,8
	* - 1,5
	32 – 33
	6,6 - 31
	1,6 – 1,8
	<1,0 –1,2
	14 - 18
	1,40 – 4,70
	0,0 – 50,00
	+ -15
	* -157

	SC-08
	2,7 – 2,8
	* - 1,5 - 4,7
	30 – 287
	10 – 107
	1,8 – 2,0
	1,5 – 290
	19 – 53
	1,50 – 11,00
	1,60 – 71,00
	26 -285
	187 – 366

	SC-09
	2,5 – 3,0
	* - 1,5
	21- 43
	11 – 31
	1,7 – 2,8
	2,3 – 8,7
	15 – 22
	1,40 – 2,00
	0,50 – 64,00
	16 – 306
	198 -410

	SC-10
	0,99 – 2,5
	* - 1,5 - 3,9
	7,3 - 37
	2,4 - 26
	0,39 – 3,2
	<1,0 – 1,6
	7,3 - 27
	1,30 – 1,70
	0,50 – 97,00
	3,9 - 36
	57 - 640


Fonte: GEISSLER, 1999)

= sem discriminação de valores.

Estudo realizado por SANTOS (2000) nos mesmos locais objeto das coletas do estudo de WAICHMAN (1999) corroboram os dados de SILVA (1996) e de GEISSLER (1999), de que o Igarapé do Quarenta está fortemente impactado por metais pesados (Quadro 50). Inclusive, nesse estudo, ficou evidente que a nascente deste igarapé apresenta significativamente maiores concentrações que a observada em um igarapé controle, pertencente a mesma bacia mas sem influência antrópica.

Quadro 50. Concentrações médias de metal total encontradas nos sedimentos do Igarapé do Quarenta ((g/g).

	Local
	Ferro
	Manganês
	Níquel
	Chumbo
	Zinco
	Cromo
	Cobre

	Nascente
	36.160
	62,26
	64,32
	148,24
	1.103,0
	215,08
	2.660

	Coplást
	33.860
	257,13
	101,46
	173,04
	805,00
	146,05
	2.480

	N. República
	26.830
	63,50
	105,03
	160,97
	1.570,00
	132,11
	1.740

	Seduc
	29.800
	84,75
	532,44
	173,03
	1.206,00
	184,47
	1.830

	Studio 5
	35.740
	84,25
	937,49
	273,37
	1.179,0
	374,85
	1.430

	Silves
	27.540
	123,92
	351,74
	192,26
	525,08
	175,91
	1.030

	Controle
	19. 570
	55,50
	81,8
	ND
	156,00
	44,36
	30


Fonte: SANTOS (2000)

ND – Não determinado.

Quanto aos sedimentos em suspensão, segundo os estudos de SILVA (1996), as concentrações de metais pesados estiveram acima das determinadas no igarapé controle,indicando possíveis entradas atuais de metais pesados (Quadro 51). 

Quadro 51. Concentrações médias de metal total encontrados nos sedimentos em suspensão do Igarapé do Quarenta (mg/L).

	Local
	Ferro
	Manganês
	Níquel
	Zinco
	Cromo
	Cobre

	Nascente
	57,78
	1,16
	0,32
	9,58
	0,35
	0,59

	Coplást            
	62,13
	0,66
	0,44
	9,18
	0,52
	0,98

	N. República
	61,31
	0,49
	0,30
	9,75
	0,48
	0,37

	Seduc
	55,31
	0,47
	0,44
	9,97
	0,45
	0,96

	Studio 5
	63,59
	0,52
	0,44
	10,04
	0,72
	1,48

	Silves
	121,75
	1,80
	0,16
	35,00
	0,45
	0,90

	Controle
	3,62
	0,20
	0,12
	7,41
	0,18
	0,10 


       Fonte: Silva (1996)

	
[image: image37]
A concentração de metais nos sedimentos do Igarapé do Quarenta é representativa de um processo histórico de acumulação, ou seja, indica que em algum momento, não necessariamente no presente, houve entrada de efluentes de origem industrial. Já a presença destes elementos na água e nos sedimentos em suspensão, sugere fortemente que o lançamento de efluentes industriais com altos teores de metais está acontecendo atualmente, sem efeito das medidas de controle das emissões industriais previstas nos diversos dispositivos legais existentes.


A água do Igarapé do Quarenta está severamente alterada pela ocupação humana e suas águas estão com a qualidade inferior à definida como de classe 4, a classe de pior qualidade da resolução CONAMA 20 de 1986. Isto implica em dizer que suas águas estão imprestáveis, sendo apenas um canal de drenagem de esgoto e águas pluviais. 

	
[image: image38]
A maior parte das águas superficiais da bacia de Educandos se apresenta impactada principalmente pela ocupação humana de suas margens, com moradias precárias que lançam a maior parte do lixo e esgotos sanitários no mesmo, e pelo lançamento de uma elevada carga poluidora pelas Indústrias do Distrito Industrial. Estes fatos provocaram impactos ambientais profundos e mudanças drásticas neste igarapé, verificadas através das alterações das condições físico-químicas das águas e sedimentos, e do efeito desta poluição sobre a biota do igarapé.
Os resultados de diversas pesquisas são contundentes em demonstrar o grau de alteração da qualidade das águas superficiais do Igarapé do Quarenta em decorrência dos diversos impactos das ações antrópicas, sejam elas domésticas ou industriais.


3.3 MEIO biológico

3.3.1 FAUNA

O crescimento acelerado da cidade ocorreu de forma desordenada com o estabelecimento de invasões e assentamentos ilegais, geralmente ocupando áreas verdes da cidade. Como forma de ilustrar esse fenômeno podemos citar o ocorrido no período de 1995 a 1999 quando a superfície das áreas verdes de Manaus diminuiu em cerca de 50% (MARINHO & MESQUITA, 2001), reduzindo drasticamente as áreas naturais disponíveis para a fauna e flora, com conseqüências negativas para a cidade em termos de regulação climática, poluição, erosão, assoreamento, e perda na qualidade de vida.

Na Bacia de Educandos encontramos três fragmentos florestais importantes: O campus da Universidade Federal do Amazonas, o fragmento da SUFRAMA onde está localizado o Refugio da Vida Silvestre Sauim-Castanheira e o fragmento da Base Aérea de Manaus. Esses fragmentos possuem a maior área com cobertura vegetal e potencialmente a maior diversidade da bacia, apesar de o maior deles não ultrapassar 700 ha (UFAM). Nessas áreas, poucos hectares são de mata primária, sendo a maior parte delas, florestas perturbadas ou matas secundárias (incluindo campinas e campinaranas que também foram bastante alteradas). Isso se reflete em alterações sobre a composição original da fauna. As áreas mais alteradas, como locais poluídos ou urbanizados perderam muitas espécies, mas ainda abrigam algumas poucas que resistem a alterações extremas. 

Apesar da proximidade com grandes centros de pesquisas e instituições de ensino superior, poucos trabalhos envolvendo fauna foram realizados, estando a maioria deles relacionados a sub-bacia do Quarenta, uma vez que o Campus da UFAM está localizado na área desta bacia. Grande parte da informação levantada está na forma de relatórios de Iniciação Científica ou dados não publicados de projetos diversos realizados por professores, pesquisadores e alunos da UFAM e do INPA.

Assim são apresentados a seguir levantamentos sobre os diversos grupos faunísticos a partir dos poucos trabalhos publicados, complementados pelos trabalhos de coleta e a experiência da equipe de pesquisadores com as espécies oriundas principalmente da área do Campus da UFAM. 

Peixes

Com base na literatura existente (SILVA, 1992; 1995), apenas 12 espécies foram encontradas na calha do Igarapé do Quarenta (Quadro 48), entretanto espera-se que mais espécies ainda estejam presentes nos igarapés do Campus e alguns outros fragmentos florestais que ainda possuem água limpa e cobertura vegetal bem conservada em suas margens. Tais espécies têm maior dependência de ambientes preservados e geralmente são sensíveis à poluição, como por exemplo, o jejú (Hoplerythrinus sp.) e o peixe-lápis (Nannostomus sp.), registrados no igarapé principal do Campus da UFAM (BÜRNHEIM, 1998; observação pessoal).

]

Quadro 52. Espécies de peixes registradas na calha do Igarapé do Quarenta, destacando o tipo de ambiente onde geralmente pode ser encontrado.

	Taxa
	Água Aberta
	Banco de Macrófitas Aquáticas
	Fundo Lodoso

	Caraciformes
	
	
	

	Characidae
	
	
	

	Astyanax sp.
	X
	
	X

	Ctenobrycon hauxellianus
	X
	
	X

	Erythrinidae
	
	
	

	Hoplias malabaricus
	X
	
	X

	PERCIFORMES
	
	
	

	Cichlidae
	
	
	

	Crenicichla sp.
	X
	
	

	Mesonauta insignis
	X
	
	X

	Cichlasoma sp.
	X
	
	X

	SILURIFORMES
	
	
	

	Loricariidae
	
	
	

	Ancistrus sp.
	
	
	X

	Callichthyidae
	
	
	

	Hoplosternum littorale
	
	X
	X

	Cataphractops sp.
	
	X
	X

	Gymnotidae
	
	
	

	Gymnotus carapo
	
	X
	X

	CYPRINODONTIFORMES
	
	
	

	Poeciliidae
	X
	
	

	SYNBRANCHIFORMES
	
	
	

	Synbranchidae
	
	
	

	Synbranchus marmoratus
	
	X
	


    Fonte: Silva, 1992; 1995

Na maioria dos casos, os peixes desses igarapés apresentam parte da dieta de origem alóctone e também fortemente relacionada a ambientes específicos (ver revisão em SILVA, 1992; 1993) o que significa que a retirada da mata ciliar e a destruição de certos microambientes podem reduzir as densidades populacionais ou provocar extinções locais. 

SILVA (1992) estudou a influência das modificações ambientais sobre as comunidades de peixes das sub-bacias dos Igarapés do Quarenta e Candiru, este último localizado a 50Km de Manaus apresentando as características naturais. Acredita-se que apresentavam ictiofaunas semelhantes antes da ação antrópica em Manaus, por possuírem mesma ordem e extensão e estarem no mesmo domínio ecológico e de origem geológica. Ao comparar os dois ambientes, a autora constatou diferença na diversidade de peixes e em seus respectivos pequenos habitats. No Igarapé do Quarenta se constatou a presença de 12 espécies. Já o Igarapé do Candiru, com melhores condições para o sustento apresentou 29 espécies de peixes. Nenhuma das espécies registradas na sub-bacia do Quarenta possui comportamento migratório para reprodução.

Nele hoje habitam apenas espécies de peixes resistentes a ambientes poluídos como o tamoatá (Hoplosternum littorale), a traíra (Hoplias malabaricus), o cará-açu (Astronotus sp). Como conseqüência da presença de metais pesados nesse sistema hídrico, SILVA (1992) encontrou altos valores de metais nos músculos e fígado de Hoplosternum littorale e Hoplias malabaricus. Os altos níveis de metais nos peixes pode ser evidenciado pela deformação na suas nadadeira (Figura 28)
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Fonte: SILVA (1992)

Figura 28. Tamoatá (Hoplosternum littorale) pescado no Igarapé do Quarenta, com a nadadeira dorsal e adiposa deformada.
	
[image: image40]
Segundo SANTOS (2000), os peixes do Igarapé do Quarenta apresentam concentrações de metais acima dos valores determinados para peixes de locais sem ação antrôpica. A comparação de peixes com diferentes hábitos alimentares indica que em peixes carnívoros ocorre concentrações maiores de metais que os peixes detritívoros, indicando indícios de biomagnificação, ou seja, aumento da concentração de metais com o aumento do nível trófico na cadeia alimentar (Quadro 53) 


Quadro 53. Concentração média de metais nos peixes ((g/g) e no sedimento (µM)

	 Metal
	Detritívoro
	controle
	Carnívoro
	controle
	sedimento

	Fe
	19,25
	7,75
	82,67
	10,50
	5,31

	Mn
	0,69
	1,75
	8,33
	1,75
	54,59

	Zn
	7,75
	8,50
	55,44
	7,25
	279,40

	Pb
	3,65
	6,00
	68,33
	7,00
	73,50

	Cu
	2,47
	>0,01
	18,89
	>0,01
	93,71


     Fonte: Santos (2000)

As concentrações médias de zinco (7,75(g/g) e cobre (2,47(g/g) encontradas em exemplares de Hoplosternum littorale, foram relativamente baixas quando comparadas com as concentrações de zinco (81,46 (g/g) e cobre (54,78(g/g) encontradas em músculo de Hoplosternum littorale, observada por SILVA, (1992) neste mesmo igarapé. Enquanto que a concentração média de chumbo encontrada nessa mesma espécie foi superior (3,62(g/g) a encontrada por essa autora (1,44(g/g), no igarapé do Quarenta.

Répteis

Apenas parte dos répteis registrados para a sub-bacia do Quarenta foi listada em GORDO (1993) e ALBANO e GORDO (2003). Muitas das informações adicionais foram obtidas a partir de dados não publicados de observações e projetos em andamento nos fragmentos florestais de Manaus sob coordenação do Prof. Marcelo Gordo, UFAM.

As espécies de lagartos e anfisbenas são os grupos mais bem representados entre os répteis (quanto ao número de espécies, se considerarmos inventários realizados próximos a Manaus (ZIMMERMAN e RODRIGUES, 1990). Entretanto, a maioria das espécies está relacionada à floresta de terra-firme e as matas de galeria. As espécies mais adaptadas a ambientes abertos são fortemente impactadas pela predação por gatos e cães domésticos. A espécie exótica Hemidactylus mabuia é uma exceção, pois suas populações só se estabelecem na presença humana, independente da predação por animais domésticos. 

Duas espécies são estritamente noturnas (T. rapicauda e H. mabouia). As demais têm hábitos diurnos, sendo que algumas são heliófilas, precisando de temperaturas mais elevadas para o bom funcionamento metabólico. Em função disso é freqüente observarmos lagartos se aquecendo em manchas de sol.

A reprodução de todos esses lagartos se dá por meio de ovos que são depositados em ambientes terrestres. Sendo que cada espécie tem suas preferências, como tocas no solo, cupinzeiros, troncos em decomposição ou amontoados de folhas mortas na base de palmeiras.

A maioria das espécies tem hábitos alimentares semelhantes, alimentando-se de invertebrados. Algumas poucas espécies podem comer itens alimentares mais variados como vegetais, carniça e pequenos vertebrados (p.e. Tupinambis teguixim e Ameiva ameiva). Iguana iguana tem hábito alimentar exclusivamente herbívoro e algumas outras poucas têm dieta mais especializada, como é o caso de Plica umbra que é especialista em comer formigas.

A ação predatória de animais domésticos e a redução da cobertura vegetal nativa colaboraram para a redução da maioria das populações de lagartos, que têm como refúgio os fragmentos de florestas remanescentes de maior porte. A redução no número de espécies ainda não pode ser confirmada, uma vez que as espécies da Região de Manaus que ainda não foram registradas na bacia de Educandos podem ser relativamente raras ou de difícil visualização, o que exigiria um esforço de amostragem bem maior do que foi feito até o momento.

Apenas uma espécie de quelônio e uma de jacaré foram encontradas nos igarapés do Campus da UFAM (Quadro 54) (GORDO, 1993; observação pessoal). Ambas as espécies são restritas a igarapés de florestas de terra-firme, com hábitos predominantemente noturnos, alimentando-se de animais (ou restos deles) do próprio igarapé ou da floresta que por algum motivo entram ou se aproximam da água. No caso do quelônio P. rufipes os frutos e plantas que caem na água também são importantes na sua dieta.

Esses animais se reproduzem construindo ninhos fora da água, muitas vezes na base de cupinzeiros para o aquecimento dos ovos, cmo no caso do jacaré coroa, sendo que a forma detalhada de reprodução de P. rufipes ainda é pouco conhecida. O jacaré coroa é uma espécie bastante territorial, o que certamente contribui para a redução populacional com a fragmentação e alteração do ambiente nativo.

Pelos ambientes atualmente disponíveis, é possível que os quelônios Platemis platicephala e Podocnemis unifilis e o jacaretinga Caiman crocodilus ainda ocorram em baixas densidades dentro da bacia de Educandos.

Tanto jacarés como quelônios são bastante caçados pelo homem, os que deve ter contribuído (além da destruição do hábitat) para extinções locais e redução de densidades.

Quadro 54. Espécies de quelônios, jacarés, lagartos e anfisbenas registradas na Bacia do Igarapé do Quarenta, destacando o tipo de ambiente onde geralmente pode ser encontrado e o hábito (# espécie exótica).

	Taxa
	Nome Popular
	Ambiente
	Hábito

	QUELÔNIOS
	
	
	

	Chelidae
	
	
	

	Phrynops rufipes
	Perema de igarapé
	Igarapés de floresta
	?

	JACARÉS
	
	
	

	Crocodylidae
	
	
	

	Paleosuchus trigonatus
	Jacarré coroa
	Igarapés de floresta
	Aquático, Noturno

	ANFISBENAS
	
	
	

	Amphisbaenide
	
	
	

	Amphisbaena alba
	Cobra-cega
	Fl
	Fossório

	Amphisbaena fuliginosa
	Cobra-cega
	Fl, va, aa
	Fossório

	LAGARTOS
	
	
	

	Gekkonidae
	
	
	

	 Coleodactylus amazonicus
	
	Fl
	Terrestre

	Gonatodes humeralis
	
	Fl
	Arborícola

	Hemidactylus mabouia #
	Osga
	Aa
	Trepador

	Thecadactylus rapicauda
	Osga
	
	Arborícola

	Gymnophthalmidae
	
	
	

	Alopoglossus angulatus
	Calango
	Fl
	Fossório

	Arthrosaura reticulata
	Calango
	Fl
	Fossório

	Bachia flavescens
	Calango
	Fl
	Fossório

	Iphysa elegans
	Calango
	Fl
	Fossório

	Leposoma parietale
	Calango
	Fl
	Fossório

	Neusticurus bicarinatus
	Calango
	Fl
	Semi-Aquático

	Iguanidae
	
	
	

	Iguana iguana
	Camaleão
	Fl, Va
	Arborícola

	Polychrotidae
	
	
	

	Anolis nitens
	Calango papa-vento
	Fl
	Arborícola

	Anolis ortonii
	Calango papa-vento
	Fl, Va
	Arborícola

	Anolis transversalis
	Calango papa-vento
	Fl
	Arborícola

	Polychrus marmoratus
	Calango
	Fl
	Arborícola

	Scincidae
	
	
	

	Mabuya bistriata
	Calango
	Fl
	Arborícola

	Teiidae
	
	
	

	Ameiva ameiva
	Calango
	Fl, Va
	Terrestre

	 Cnemidophorus sp.
	Calango
	Fl, Va
	Terrestre

	Kentropyx calcarata
	Calango
	Fl
	Terrestre

	Tupinambis teguixin
	Teiú
	Fl, Va
	Terrestre

	Tropiduridae
	
	
	

	 Plica umbra
	Calango
	Fl
	Arborícola

	Uracentron azureum
	Calango
	Fl
	Arborícola

	Uranoscodon supersiliosus
	Tamaquaré
	Fl
	Arborícola


Va = vegetação aberta; Fl = floresta; aa = áreas antropizadas.

Hemidactylus mabuia (osga ou lagartixa) é a única espécie da herpetofauna exótica, que pode ser encontrada em regiões habitadas de boa parte do Estado.  Está intimamente ligada às áreas peridomiciliares e nunca foi observada invadindo ambientes distantes muitos metros das residências. Portanto, não representa perigo às populações nativas.
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Foto: Marcelo Gordo

Figura 29. Lagarto heliófilo (Kentropyx calcarata) que pode ser facilmente encontrado sobre o solo e serapilheira de florestas de terra-firme
A maioria das espécies de serpentes ocorre em baixas densidades naturalmente e associado a isso há o fato de que muitas delas possuem hábitos crípticos, que dificultam a sua localização. Espécies com densidades baixas precisam de grandes extensões de ambientes apropriados para manterem números mínimos de indivíduos para a existência da população. Uma vez que a maioria das espécies de serpentes da Região de Manaus (cerca de 70) (ZIMMERMAN e RODRIGUES, 1990; MARTINS e OLIVEIRA, 1998) estão ligadas aos ambientes de floresta de terra-firme, as 27 (vinte e sete) espécies registradas até o momento (GORDO, 1993; ALBANO e GORDO, 2003) podem estar demonstrando uma redução da riqueza e abundância desse grupo taxonômico. 

A destruição das florestas nativas, a predação por animais domésticos, os atropelamentos e a grande perseguição humana podem ter provocado tais reduções. Entre as serpentes encontramos a maior variedade de hábitos, pois há espécies diurnas, noturnas, fossórias, terrestres, arborícolas ou aquáticas. Os hábitos alimentares são igualmente diversos, entretanto todas são predadoras de outros animais, seja de invertebrados ou vertebrados. Algumas Colubridae (Clelia clelia, Erythrolamprus aesculapii, Oxybelis aeneus, Oxybelis fulgidus, Philodryas viridissimus), as corais (Elapidae) e Bothrops atrox podem representar algum perigo por serem peçonhentas.  No entanto a maioria delas só conseguirá inocular veneno mordendo a vítima quando estiver sendo manipulada (não desferem bote). A jararaca (Bothrops atrox) é a única espécie que realmente pode ser considerada problema, pois mais de 90% dos acidentes ofídicos do Estado são provocados por esta espécie.

Quadro 55. Espécies de serpentes registradas na Bacia do Igarapé do Quarenta, destacando o tipo de ambiente onde geralmente pode ser encontrado e o hábito.
	Família – Espécie
	Nome Popular
	Ambiente
	Hábito

	Anillidae
	
	
	

	Anilius cítale
	coral falsa
	Fl
	Fossório

	Boidae
	
	
	

	Boa constrictor
	jibóia
	Fl, Va, aa
	Terrestre e Arborícola

	Epicrates cenchria
	jibóia arco-íris
	Fl
	Terrestre

	Eunectes murinus
	sucuri
	Fl, Va
	Aquática

	Colubridae
	
	
	

	Atractus latifrons
	coral falsa
	Fl
	Fossório

	A. poeppigi
	-
	Fl
	Fossório

	A. snethlageae
	-
	Fl
	Fossório

	A. torquatus
	-
	Fl
	Fossório

	Chironius scurrulus
	-
	Fl
	Terrestre e Arborícola

	Clelia clélia
	mussurana
	
	

	Dipsas catesbyi
	-
	Fl
	Terrestre

	Erythrolamprus aesculapii
	coral falsa
	Fl
	Terrestre e Arborícola

	Helicops angulatus
	cobra d'água
	Fl
	Aquática

	Imantodes cenchoa
	cobra cipó
	Fl
	Arborícola

	Leptodeira annulata
	dormideira
	Fl
	Arborícola

	Leptophis ahaetulla
	cobra cipó
	Fl
	Arborícola

	Liophis reginae
	-
	Fl
	Terrestre

	Mastigodryas bodaerti
	-
	Fl
	Terrestre

	Oxybelis aeneus
	cobra cipó
	Fl
	Arborícola

	Oxybelis fulgidus
	cobra cipó
	Fl
	Arborícola

	Philodryas viridissimus
	papagaia falsa
	Fl
	Arborícola

	Pseustes poecilonotus
	-
	Fl
	

	Spilotes pullatus
	caninana
	Fl
	Terrestre e Arborícola

	Tantilla melanocephala
	-
	Fl
	Terrestre

	Elapidae
	
	
	

	M. lemniscatus
	coral
	Fl
	Fossório

	Leptotyphlopidae
	
	
	

	Leptothyphlops septemstriatus
	-
	Fl
	Fossório

	Viperidae
	
	
	

	Bothrops atrox
	jararaca
	Fl, Va
	Terrestre


Va = vegetação aberta; fl = floresta; aa = áreas antropizadas.

Anfíbios

Apenas para o fragmento do Campus da UFAM, dentro da sub-bacia do Quarenta, há informações sobre os anfíbios (GORDO, 1993; CORDEIRO, 2000; CORDEIRO e SANAIOTTI, 2003; ALBANO e GORDO, 2003). Muitas das informações adicionais ao que está disponível na literatura foram obtidas a partir de dados não publicados de observações e projetos em andamento nos fragmentos florestais de Manaus sob coordenação do Prof. Marcelo Gordo, UFAM.

Das 75 (setenta e cinco) espécies de anfíbios da Região de Manaus (obs. pessoal), 32 (trinta e duas) foram registradas até o momento na sub-bacia do Quarenta, especialmente no Campus da UFAM (Quadro 63).  Espera-se que mais algumas espécies sejam adicionadas à lista se a amostragem for ampliada para as margens do Igarapé do Quarenta e demais igarapés da Bacia de Educandos e algumas áreas degradadas de outros fragmentos florestais.  Entretanto esse número dificilmente será muito maior, pois a grande diversidade de anfíbios está fortemente relacionada com florestas primárias de terra-firme e a diversificação de microhábitats para reprodução.

Uma vez que todas as áreas que ainda possuem cobertura vegetal foram perturbadas em maior ou menor grau e os fragmentos florestais encontram-se bastante isolados, muitas espécies que ocorrem normalmente em baixas densidades (e.g. Ceratophrys cornuta, Pipa pipa) ou que têm hábitos reprodutivos muito peculiares (e.g. Allobates femoralis, Phyllomedusa spp., Phrynohyas resinifictrix), certamente desapareceram da bacia, apesar de ainda ocorrerem nas florestas primárias do perímetro urbano próximas, como a Reserva Ducke.

Quanto à biologia básica dos anfíbios registrados, a maioria necessita de corpos d`água para a reprodução, principalmente lagos e poças (permanentes e temporárias). Muitos desses ambientes precisam estar dentro de florestas para oferecerem condições apropriadas para a oviposição e desenvolvimento das larvas (girinos). Algumas espécies que oportunamente usam ambientes em locais perturbados para reprodução necessitam da floresta para o crescimento dos jovens e manutenção da população adulta.

Mesmo considerando as espécies com reprodução terrestre, das 32 (trinta e duas) espécies citadas, somente 10 (31,2%) suportam sobreviver em áreas com a vegetação extremamente degradada (como por exemplo terrenos baldios e as margens do igarapé do Quarenta e demais igarapés da bacia de Educandos).

Quadro 56.  Espécies de anfíbios registradas na Bacia do Igarapé do Quarenta, destacando o tipo de ambiente onde geralmente pode ser encontrado e o hábito.

	Taxa
	Nome Popular
	Ambiente
	Hábito

	Gymnophiona
	
	
	
	

	Caecilidae
	
	
	
	

	Caecilia sp.
	Cobra cega
	Fl
	Fossório

	ANURA
	
	
	

	Bufonidae
	
	
	

	Bufo granulosus
	sapo
	Va, aa
	Terrestre

	B. marinus
	Sapo cururu
	Va, aa
	Terrestre

	Dendrophryniscus minutus
	sapinho
	Fl
	Terrestre

	Centrolenidae
	
	
	

	Cochranella oyampiensis
	Sapinho de vidro
	Fl
	Arborícola

	Dendrobatidae
	
	
	

	Colostethus marchesianus
	rãzinha
	Fl
	Terrestre

	C. stepheni
	rãzinha
	Fl
	Terrestre

	Hylidae
	
	
	

	Hyla boans
	Perereca canoeira
	Fl
	Arborícola

	H. geographica
	perereca
	Fl
	Arborícola

	H. granosa
	Perereca verde
	Fl
	Arborícola

	H. lanciformis
	Perereca
	Va, Fl
	Arborícola

	Hyla aff. Minuta
	Perereca
	Va, Fl
	Arborícola

	H. nana
	Perereca
	Va
	Arborícola

	Osteocephalus oophagus
	Perereca
	Fl
	Arborícola

	O. taurinus
	Perereca
	Fl
	Arborícola

	Phyllomedusa bicolor
	Perereca
	Fl
	Arborícola

	Scinax garbei
	Perereca
	Va, Fl
	Arborícola

	Scinax nebulosus
	Perereca
	Va, Fl
	Arborícola

	S. ruber
	Perereca
	Va, aa
	Arborícola

	Leptodactylidae
	
	
	

	Adenomera andreae
	Rã
	Fl
	Terrestre

	A. hylaedactyla
	Rã
	Va
	Terrestre

	Eleutherodactylus fenestratus
	Rã
	Fl
	Terrestre

	E. zimmermanae
	Rã
	Fl
	Arborícola

	Leptodactylus fuscus
	Rã
	Va, aa
	Terrestre


Va = vegetação aberta; Fl = floresta; aa = áreas antropizadas
Quadro 56. Continuação.

	Taxa
	Nome Popular
	Ambiente
	Hábito

	L. knudseni
	Rã pimenta
	Va, Fl
	Terrestre

	L. macrosternum
	Rã
	Va, aa
	Terrestre

	L. pentadactylus
	Rã pimenta
	Fl
	Terrestre

	L. petersii
	Rã
	Va, aa, Fl
	Terrestre

	L. rhodomystax
	Rã
	Fl
	Terrestre

	L. stenodema
	Rã
	Fl
	Terrestre

	Lithodytes lineatus
	Rã
	Fl
	Terrestre

	Microhylidae
	
	
	

	Elachistocleis bicolor
	Rã
	Va, aa
	Fossório

	Synapturanus mirandaribeiroi
	Rã
	Fl
	Fossório


Va = vegetação aberta; Fl = floresta; aa = áreas antropizadas.
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Figura 30. Perereca Scinax ruber , um dos poucos anfíbios que toleram fortes alterações de origem antrópica.
Aves 

As atividades humanas nas regiões tropicais, proporcionadas pela colonização e diferentes usos da terra, têm modificado os padrões naturais da paisagem, levando invariavelmente à fragmentação dos ecossistemas florestais. 

As aves são conhecidas por serem fortemente afetadas pela perda do seu habitat natural (COLLAR et al. 1997), e as comunidades de aves que habitam as florestas de terra firme da região de Manaus, são especialmente vulneráveis a mudanças no ecossistema. Embora estas comunidades possam ser consideradas como dentre as mais ricas do planeta, muitas das espécies de aves amazônicas são naturalmente raras, de distribuição restrita, ou especialistas de habitat, e possuem populações relativamente pequenas, fazendo com que estas sejam altamente vulneráveis à extinção (LAURANCE et al., 1997). 

Estudos realizados em comunidades de aves têm demonstrado que as mudanças na paisagem e a subseqüente fragmentação dos habitats podem afetar não só a riqueza e abundância das espécies, mas também sua sociabilidade e capacidade de reprodução, além de reduzir sua variabilidade genética, limitar a disponibilidade de alimento e aumentar a predação, diminuindo diretamente suas chances de sobrevivência (OFFERMAN et al. 1995, STRATFORD e STOUFFER, 1999). 

Pouco se sabe sobre a dinâmica e a composição das comunidades de aves nos fragmentos florestais e igarapés que ainda restam na cidade (mas veja BORGES & GUILHERME, 2000 e OMENA JR., 2003). Entretanto, sabemos que no decorrer dos últimos anos muitas espécies de aves antigamente encontradas nas florestas urbanas da cidade de Manaus têm desaparecido (S. WILSON, dados não publicados), mostrando profundas mudanças na composição da avifauna. Estes fatos mostram a necessidade de dar atenção aos atuais fragmentos urbanos para evitar novas perdas de espécies.

Atualmente dispomos de pouca informação sobre as aves que habitam os fragmentos florestais da cidade de Manaus. Este trabalho foi baseado em informação publicada sobre o Campus Universitário da UFAM por BORGES & GUILHERME (2000), e OMENA JR. (2003), e sobre o RVS Sauim-Castanheira por OMENA JR. (2003), assim como em dados não publicados sobre a avifauna do Conjunto Acariquara (M. COHN-HAFT). 

Essas informações foram complementadas por observações realizadas em três localidades da bacia (L.N. NAKA, dados não publicados) e adicionalmente por outras realizadas durante a execução deste trabalho, quando foi percorrida a maior parte do curso do Igarapé do 40, com o intuito de avaliar a qualidade ambiental da área. 

Os habitats utilizados pelas diferentes espécies de aves, o grau de requerimentos ecológico, e a definição das espécies bioindicadoras dos diferentes habitats, foram definidos em base a informações pessoais obtidas durante pesquisas de aves na região de Manaus.

A bacia de Educandos apresenta regiões com diferentes formas e tipos de ocupação, incluindo áreas totalmente descaracterizadas e outras que ainda possuem vegetação nativa. 

Uma lista de aves que inclua todas as aves registradas ao longo da bacia inclui necessariamente as espécies mais generalistas que ocupam as áreas mais degradadas e as espécies com requerimentos ecológicos mais específicos que ainda resistem em algumas áreas verdes da cidade de Manaus. Foi estabelecida uma lista de espécies das aves que utilizam a área da bacia, que inclui 161 espécies, distribuídas em 41 famílias (). Mais de um terço destas (62 espécies) ocorre exclusivamente em ambientes florestais (florestas de terra firme e capoeiras altas); 24 ocorrem exclusivamente em ambientes aquáticos e áreas alagáveis (igarapés, banhados e buritizais); enquanto que 41 espécies habitam em áreas abertas, e outras 34 ocorrem tanto em áreas abertas como em áreas urbanas. É importante salientar que esta lista representa: 

i) uma compilação ainda incompleta das espécies que ocorrem na bacia, baseada principalmente nas áreas melhor preservadas - o Campus Universitário da UFAM e o RVS Sauim-Castanheira; e

ii) um registro das espécies residentes e “visitantes” na área da bacia. 

É possível que estudos mais detalhados e de longo prazo venham registrar um número maior de espécies de aves utilizando estas áreas. Estima-se que cerca de 200 espécies de aves possam ocorrer na bacia de Educandos, incluindo indivíduos residentes e visitantes. 

Quadro 57. Lista das espécies de aves da bacia do Igarapé do 40.

	Nome científico
	Nome popular

brasileiro
	Habitat
	Requerimento

Ecológico
	Referências

	
	
	
	
	

	Phalacrocoracidae
	
	
	
	

	Phalacrocorax brasilianus
	biguá-uma
	Aquático
	Médio
	B,C

	Ardeidae
	
	
	
	

	Ardea cocoi
	garça-moura
	Aquático
	Médio
	C,D

	Ardea Alba
	garça-branca-grande
	Aquático
	Baixo
	C

	Butorides striatus
	socozinho
	Aquático
	Baixo
	C,D

	Pilherodius pileatus
	garça-real
	Aquático
	Alto
	C

	Anhingidae
	
	
	
	

	Anhinga anhinga
	Anhinga
	Aquático
	Alto
	D

	Cathartidae
	
	
	
	

	Coragyps atratus
	urubu-de-cabeça-vermelha
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C, D

	Cathartes aura
	urubu-preto
	Áreas abertas e urbanas
	Médio
	B,C, D

	Cathartes melambrotos
	urubu-da-mata
	Floresta
	Alto
	B

	Accipitridae
	
	
	
	

	Chondrohierax uncinatus
	gavião-caracoleiro
	Áreas abertas
	Alto
	D

	Elanoides forficatus
	gavião-tesoura
	Áreas abertas
	Alto
	C

	Harpagus bidentatus
	gavião-ripina
	Floresta
	Alto
	B

	Ictinia plumbea
	Sovi
	Áreas abertas
	Médio
	C

	Geranospiza caerulescens
	gavião-pernilongo
	Áreas abertas
	Alto
	D

	Rostrhamus sociabilis
	gavião-caramujeiro
	Aquático
	Alto
	B

	Accipiter poliogaster
	Tauató
	Floresta
	Alto
	B

	Buteo brachyurus
	gavião-de-cauda-curta
	Floresta
	Médio
	C,D

	Asturina nítida
	gavião-pedrês
	Áreas abertas
	Médio
	B,C

	Rupornis magnirostris
	gavião-carijó
	Áreas abertas e urbanas
	Médio
	B,C,D

	Busarellus nigricollis
	gavião-belo
	Aquático
	Alto
	C

	Falconidae
	
	
	
	

	Milvago chimachima
	carrapateiro
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Caracara cheriway
	caracara-comum
	Áreas abertas
	Médio
	B,D

	Hepetotheres cachinnans
	acauã
	Áreas abertas
	Alto
	D

	Falco rufigularis
	cauré
	Áreas abertas
	Médio
	B

	Falco peregrinus
	falcão-peregrino
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	D

	Cracidae
	
	
	
	

	Ortalis motmot
	aracuã-pequeno
	Floresta
	Médio
	A,B,C,D

	Rallidae
	
	
	
	

	Aramides cajanea
	saracura-três-potes
	Aquático
	Médio
	C,D

	Laterallus viridis
	sanã-castanha
	Aquático
	Médio
	B

	Aramidae
	
	
	
	

	Aramus guarauna
	carão
	Aquático
	Médio
	C,D

	Heliornithidae
	
	
	
	

	Nome científico
	Nome popular

brasileiro
	Habitat
	Requerimento

Ecológico
	Referências

	Heliornis fulica
	patinho
	Aquático
	Alto
	D

	Jacanidae
	
	
	
	

	Jacana jaçanã
	jaçanã
	Aquático
	Médio
	C

	Scolopacidae
	
	
	
	

	Tringa solitária
	maçarico-solitário
	Aquático
	Médio
	C,D

	Actitis macularia
	maçarico-pintado
	Aquático
	Médio
	C

	Columbidae
	
	
	
	

	Columba lívia 
	pombo-doméstico
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	C,D

	Columba cayennensis
	pomba-galega
	Áreas abertas
	Alto
	B

	Columbina passerina
	rolinha-cinzenta
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Columbina talpacoti
	rolinha-roxa
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	C,D

	Leptotila verreauxi
	juriti-pupú
	Floresta
	Médio
	B,C,D

	Leptotila rufaxilla
	juriti-gemedeira
	Floresta
	Médio
	B,C

	Geotrygon montana
	juriti-piranga
	Floresta
	Alto
	C

	Psittacidae
	
	
	
	

	Ara macao
	arara-canga
	Floresta
	Alto
	C,D

	Orthopsittaca manilata
	maracanã-do-buriti
	Buritizal
	Alto
	C,D

	Aratinga leucophtalmus
	Aratinga-de-bando
	Áreas abertas
	Médio
	C,D

	Forpus xanthopterigius
	tuim-de-asa-azul
	Áreas abertas e urbanas
	Médio
	C,D

	Brotogeris versicolorus
	Periquito-de-asa-branca
	Áreas abertas
	Médio
	B,C,D

	Brotogeris sanctithomae
	Periquito-testinha
	Áreas abertas
	Médio
	C,D

	Touit purpurata
	apuim-de-costa-azul
	Floresta
	Alto
	D

	Touit huetii
	apuim-de-encontro-vermelho
	Floresta
	Alto
	D

	Pionus menstruus
	maitaca-de-cabeça-azul
	Floresta
	Médio
	B,C,D

	Amazona amazonica
	papagaio-grego
	Floresta
	Alto
	C,D

	Cuculidae
	
	
	
	

	Piaya cayana
	alma-de-gato
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	A,B,C,D

	Piaya minuta
	chincoã-pequeno
	Aquático
	Alto
	C

	Crotophaga ani
	anu-preto
	Áreas abertas
	Baixo
	B,C,D

	Crotophaga major
	anu-coroca
	Aquático
	Médio
	C,D

	Tytonidae
	
	
	
	

	Tyto Alba
	suindara
	Áreas abertas e urbanas
	Médio
	C,D

	Strigidae
	
	
	
	

	Otus choliba
	corujinha-de-orelha
	Floresta
	Médio
	D

	Pulsatrix perspicillata
	mucurututu
	Floresta
	Médio
	C,D

	Caprimulgidae
	
	
	
	

	Caprimulgus nigrescens
	bacurau-negro
	Floresta
	Alto
	D

	Nyctidromus albicollis
	curiango-comum
	Áreas abertas
	Médio
	C

	Apodidae
	
	
	
	

	Chaetura brachyura
	taperá-de-cauda-curta
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Nome científico
	Nome popular

brasileiro
	Habitat
	Requerimento

Ecológico
	Referências

	Reinarda squamata
	taperá-do-buriti
	Buritizal
	Médio
	B,C,D

	Trochilidae
	
	
	
	

	Glaucis hirsuta
	beija-flor-besourão
	Floresta
	Alto
	D

	Phaethornis superciliosus
	rabo-branco-de-bigodes
	Floresta
	Alto
	B

	Phaethornis ruber
	rabo-branco-rubro
	Floresta
	Alto
	B,C,D

	Amazilia fimbriata
	beija-flor-de-garganta-verde
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Amazilia versicolor
	beija-flor-de-faixa-branca
	Áreas abertas
	Médio
	D

	Trogonidae
	
	
	
	

	Trogon viridis
	surucuá-de-barriga-dourada
	Floresta
	Alto
	A,B,C,D

	Alcedinidae
	
	
	
	

	Ceryle torquata
	martim-pescador-grande
	Aquático
	Baixo
	C,D

	Chloroceryle amazona
	martim-pescador-verde
	Aquático
	Médio
	C

	Chloroceryle americana
	martim-pescador-pequeno
	Aquático
	Médio
	C

	Bucconidae
	
	
	
	

	Notharchus tectus
	macuru-pintado
	Áreas abertas
	Alto
	B

	Bucconidae
	
	
	
	

	Bucco tamatia
	rapazinho-carijó
	Floresta
	Alto
	D

	Monasa atra
	chora-chuva-de-asa-branca
	Floresta
	Alto
	A,B,D

	Chelidoptera tenebrosa
	urubuzinho
	Áreas abertas
	Médio
	C

	Ramphastidae
	
	
	
	

	Pteroglossus aracari
	araçari-minhoca
	Floresta
	Alto
	A,B,C,D

	Pteroglossus viridis
	araçari-verde
	Floresta
	Alto
	A,B,C,D

	Ramphastos vitellinus
	tucano-de-bico-preto
	Floresta
	Alto
	A,C,D

	Ramphastos tucanus
	tucano-assobiador
	Floresta
	Alto
	B,C,D

	Picidae
	
	
	
	

	Celeus torquatus
	picapau-de-coleira
	Floresta
	Alto
	A

	Celeus flavus
	picapau-amarelo
	Floresta
	Alto
	C

	Veniliornis cassini
	picapau-de-colar-dourado
	Floresta
	Médio
	B,D

	Melanerpes cruentatus
	picapau-de-barriga-vermelha
	Áreas abertas
	Baixo
	C,D

	Dryocopus lineatus
	picapau-de-banda-branca
	Áreas abertas
	Baixo
	C,D

	Campephilus melanoleucos
	picapau-de-garganta-preta
	Áreas abertas
	Médio
	A,C,D

	Campephilus rubricollis
	picapau-de-penacho
	Floresta
	Alto
	C

	Furnariidae
	
	
	
	

	Berlepschia rikeri
	maracanã-do-buriti
	Buritizal
	Alto
	C,D

	Dendrocolaptidae
	
	
	
	

	Dendrocincla fuliginosa
	arapaçu-pardo
	Floresta
	Alto
	B,D

	Dendrexetastes rufigula
	arapaçu-de-coleira
	Floresta
	Alto
	D

	Dendrocolaptes picumnus
	arapaçu-meio-barrado
	Floresta
	Alto
	D

	Sittasomus griseicapillus
	arapaçu-de-cabeça-cinza
	Floresta
	Alto
	B

	Glyphorynchus spirurus
	arapaçu-de-bico-de-cunha
	Floresta
	Alto
	A,B

	Xiphorhynchus picus
	arapaçu-de-bico-reto
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Xiphorhynchus pardalotus
	arapaçu-assobiador
	Floresta
	Alto
	A,C

	Formicariidae
	
	
	
	

	Nome científico
	Nome popular

brasileiro
	Habitat
	Requerimento

Ecológico
	Referências

	Thamnophilus punctatus
	choca-bate-cabo
	Floresta
	Alto
	C

	Thamnophilus doliatus
	choca-barrada
	Áreas abertas
	Médio
	C

	Myrmeciza atrothorax
	formigueiro-de-peito-preto
	Floresta
	Médio
	A,C,D

	Cercomacra tyrannina
	chororó-escuro
	Floresta
	Médio
	B

	Tyrannidae
	
	
	
	

	Zimmerius gracilipes
	poaieiro-de-pata-fina
	Floresta
	Médio
	C,D

	Camptostoma obsoletum
	Risadinha
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Phaeomyias murina
	Bagageiro
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Tyrannulus elatus
	maria-te-viu
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	C,D

	Myiopagis gaimardi
	maria-pechim
	Floresta
	Alto
	D

	Lophotriccus galeatus
	maria-de-penacho
	Floresta
	Médio
	D

	Todirostrum maculatum
	ferreirinho-estriado
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Todirostrum pictum
	ferreirinho-de-sobrancelha
	Floresta
	Médio
	A,C,D

	Tomomyias sulphurescens
	bico-chato-de-orelha-preta
	Floresta
	Alto
	B

	Tolmomyias poliocephalus
	bico-chato-de-cabeça-cinza
	Floresta
	Médio
	A,B,C,D

	Attila spadiceus
	tinguaçu-cantor
	Floresta
	Alto
	C,D

	Myiarchus ferox
	maria-cavaleira
	Áreas abertas
	Médio
	B,C,D

	Pitangus sulphuratus
	bentevi-verdadeiro
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Megarhynchus pitangua
	Neinei
	Áreas abertas
	Baixo
	B,C,D

	Myiozetetes cayanensis
	bentevi-assobiador
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Myiozetetes similis
	bentevi-de-coroa-vemelha
	Áreas abertas
	Médio
	C,D

	Conopias trivirgata
	bentevi-de-tres-riscas
	Áreas abertas
	Médio
	A,B,D

	Legatus leucophaius
	bentevi-pirata
	Áreas abertas
	Médio
	B,D

	Empidonomus varius
	bentevi-peitica
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Tyrannopsis sulphurea
	suiriri-de-garganta-rajada
	Buritizal
	Alto
	C,D

	Tyrannus savana
	tesourinha-do-campo
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	A,B,C,D

	Tyrannus melancholichus
	suiriri-tropical
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	ABCD

	Pachyramphus rufus
	Caneleiro-cinzento
	Floresta
	Médio
	D

	Pipridae
	
	
	
	

	Pipra pipra
	rendeira-branca
	Floresta
	Médio
	A

	Manacus manacus
	dançador-de-coroa-branca
	Floresta
	Médio
	B

	Cotingidae
	
	
	
	

	Lipaugus vociferans
	cricrió-seringueiro
	Floresta
	Alto
	A

	Vireonidae
	
	
	
	

	Cyclarhis gujanensis
	pitiguari
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	A,B,C,D

	Vireo olivaceus
	juruviara-oliva
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Hylophilus semicinereus
	vite-vite-de-cabeça-verde
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Nome científico
	Nome popular

brasileiro
	Habitat
	Requerimento

Ecológico
	Referências

	Corvidae
	
	
	
	

	Cyanocorax cayanus
	Gralha-da-guiana
	Floresta
	Alto
	A,C

	Hirundinidae
	
	
	
	

	Progne tapera
	andorinha-do-campo
	Áreas abertas e urbanas
	médio
	B,C,D

	Progne chalybea
	andorinha-grande
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Progne subis
	andorinha-azul
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	CD

	Stelgidopteryx ruficollis
	andorinha-serradora-do-sul
	Áreas abertas
	médio
	B,CD

	Troglodytidae
	
	
	
	

	Thryothorus coraya
	garrincha-coraia
	Floresta
	Alto
	C

	Thryothorus leucotis
	garrincha-trovão
	Áreas abertas
	Alto
	C,D

	Troglodytes aedon
	corruíra-de-casa
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Turdidae
	
	
	
	

	Turdus leucomelas
	sabiá-de-cabeça-cinza
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Turdus ignobilis
	sabiá-de-bico-preto
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Coerebidae
	
	
	
	

	Coereba flaveola
	cambacica
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Thraupidae
	
	
	
	

	Tachyphonus surinamus
	pipira-da-guiana
	Floresta
	Alto
	A

	Tachyphonus cristatus
	tiê-galo
	Floresta
	Alto
	B

	Piranga rubra
	sanhaço-vermelho
	Áreas abertas
	médio
	D

	Ramphocelus carbo
	pipira-vermelha
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Thraupis episcopus
	sanhaço-azul
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Thraupis palmarum
	sanhaço-do-coqueiro
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Euphonia chlorotica
	gaturamo-fifi
	Áreas abertas
	Alto
	B

	Euphonia chrysopasta
	gaturamo-de-barriga-amarela
	Floresta
	Alto
	BD

	Tangara mexicana
	saíra-de-bando
	Floresta
	médio
	B,C,D

	Tangara punctata
	saíra-negaça
	Floresta
	Alto
	B

	Emberizidae
	
	
	
	

	Ammodramus aurifrons
	tico-tico-cigarra
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	C,D

	Volatinia jacarina
	Tiziu
	Áreas abertas
	Baixo
	B,C

	Sporophila castaneiventris
	caboclinho-de-peito-castanho
	Áreas abertas
	Baixo
	C,D

	Arremon taciturnus
	tico-tico-da-mata
	Floresta
	Alto
	B

	Cardinalidae
	
	
	
	

	Paroaria gularis 
	cardeal-da-amazônia
	Áreas abertas
	Médio
	C,D

	Saltator maximus
	tempera-viola
	Floresta
	Alto
	B

	Saltator coerulescens
	Gonga
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,D

	Icteridae
	
	
	
	

	Nome científico
	Nome popular

brasileiro
	Habitat
	Requerimento

Ecológico
	Referências

	Psarocolius decumanus
	japu-preto
	Floresta
	Alto
	B,C,D

	Cacicus cela
	japiim-xexéu
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	A,B,C,D

	Cacicus haemorrhous
	Japiim-guaxe
	Floresta
	médio
	D

	Molothrus bonariensis
	chopim-gaudério
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	B,C,D

	Scaphidura oryzivora
	Graúna
	Áreas abertas
	Alto
	C,D

	Estrildidae
	
	
	
	

	Estrilda astrild
	bico-de-lacre-comum
	Áreas abertas e urbanas
	Baixo
	C,D

	
	
	
	
	


A lista de espécies, nomes, e seqüência seguem preferencialmente COHN-HAFT et al. (1997).

Habitat: representa o ambiente preferido das espécies. Dentro do ambiente “Floresta” foram incluídas as aves que ocorrem nas capoeiras altas. Áreas abertas incluem capoeira baixa, campos com gramíneas, parques, e pastagens.

Requerimento Ecológico: representa o nível de qualidade ambiental necessário para a ocorrência de uma dada espécie de ave.

alto:    espécies que precisam de áreas em bom estado de conservação (nada ou pouco modificado) para poder subsistir;

médio:espécies áreas com um estado razoável de conservação (medianamente modificado);

baixo: espécies que subsistem inclusive em áreas muito modificadas e totalmente descaracterizadas.

Referências:
A: Borges e Guilherme (2000),

B: Omena Jr. (2003);

C: dados coletados para este estudo no Campus Universitário da UFAM e no Refúgio de Vida Silvestre Sauim-Castanheira, adicionados a dados anteriores não publicados de observações realizadas em áreas próximas ao Igarapé do 40 (Naka, dados não publicados.);

D: observações de M. Cohn-Haft em uma área contínua ao Campus Universitário da UFAM no Conjunto Acariquara (dados não publicados).

Espécies migratórias

Doze espécies de aves migratórias foram registradas na bacia de Educandos (Quadro 58). Elas podem ser divididas em dois grupos: 

i) migrantes boreais (espécies que reproduzem na América do Norte e que migram para o sul durante o inverno boreal, entre setembro a março), e 

ii) migrantes austrais (espécies que reproduzem ao sul da América do Sul e migram durante o inverno austral para a região amazônica, entre abril e setembro).

Quadro 58. Lista de espécies migratórias registradas na bacia do Igarapé do 40.
	Migrantes boreais
	Migrantes austrais

	Elanoides forficatus
	Progne tapera

	Ictinia plumbea
	Tyrannus melancholicus

	Falco peregrinus
	Tyrannus savana

	Tringa solitária
	Vireo olivaceus chivi

	Actitis macularia
	

	Progne subis
	

	Vireo o. olivaceus
	

	Piranga rubra
	


Espécies raras, endêmicas, e ameaçadas

De modo geral, as espécies de aves que habitam as florestas de terra firme ocorrem em densidades baixas, com territórios que variam entre 10 e 20 hectares para pássaros pequenos e entre 50 e mais de 100 hectares para pássaros maiores (TERBORGH et al., 1990, THIOLLAY, 1994). Isto indica que uma área de 100 hectares pode não sustentar mais do que cinco casais de espécies relativamente pequenas e, às vezes, nem sequer é suficiente para sustentar um único casal de espécies maiores (por ex., certas espécies de gaviões, corujas ou araras). Esta característica das aves de terra firme não chega a ser um problema em áreas contínuas, com grandes extensões de floresta, no entanto é crítica para a conservação das aves em pequenas áreas verdes urbanas.  

O endemismo pode ser definido como a ocorrência de uma dada espécie em uma área delimitada ou restrita. No entanto, este conceito depende da escala em que seja aplicado. Não existem espécies de aves restritas exclusivamente à região de Manaus, tal como seria o caso do Sauim-de-coleira (Saguinus bicolor), cuja população se encontra totalmente restrita a esta região. A Amazônia possui várias áreas de endemismo, mas estas estão representadas por áreas muito grandes, com vários milhares de quilômetros quadrados de extensão. A região de Manaus possui numerosas espécies e sub-espécies de aves cuja distribuição está delimitada pelo Rio Amazonas ao sul, o Rio Negro ao oeste, e às montanhas e savanas da Venezuela ao norte, numa área denominada de área de endemismo das Guianas (CRACRAFT, 1985). Alguns destes taxa podem ser encontradas nos fragmentos florestais da cidade de Manaus (por ex. Monasa atra, Pteroglossus viridis, Ramphastos t. tucanus, Ramphastos v. vitellinus, Dendrocincla f. fuliginosa, Sittasomus griceicapillus axillaris, Xiphorhynchus pardalotus, Thamnophilus punctatus, etc.). A melhor maneira de proteger estas espécies é evitando a destruição do seu habitat natural, tanto nas enormes áreas de floresta que se encontram fora da cidade de Manaus, como nas manchas de floresta que ocorrem ao longo da bacia do Igarapé do 40.

Não há nenhuma espécie de ave globalmente ameaçada de extinção na área de estudo que deva receber maior atenção do que as outras espécies, a não ser as espécies com requerimentos ecológicos altos. Dada a extensão da Amazônia brasileira, esta praticamente não possui espécies ameaçadas de extinção. Isto não se deve a que elas não sejam afetadas pelas crescentes pressões antrópicas sobre seus habitats naturais, mas sim devido à grande área de florestas que ainda restam na região. Entretanto, embora não haja espécies globalmente ameaçadas de extinção, há muitas espécies de aves que podem ser localmente extintas. As espécies mais vulneráveis a desaparecer da área de estudo são as aves que ocorrem nas florestas e nas áreas alagadas (ambientes aquáticos e buritizais). E dentre as espécies mais vulneráveis, aquelas espécies de aves que apresentam um alto requerimento ecológico são mais suscetíveis a desaparecer localmente. Isto sugere que a atenção seja voltada para os habitats ainda disponíveis para a avifauna e a sua conservação, mas do que em umas poucas espécies de aves isoladas.

Mamíferos

Das espécies de mamíferos esperadas para a Região de Manaus (EMMONS e FEER, 1997), apenas 21 (vinte e uma) foram registradas (Quadro 59). Os registros feitos até o momento (ALBANO e GORDO, 2003; observações pessoais) não consideram a maioria dos pequenos roedores e os morcegos. A inclusão desses animais elevará bastante a riqueza.

Animais de grande porte como anta, veados, alguns macacos, porcos, onças, etc. já foram extintos principalmente por pressão de caça e em segundo plano pelos efeitos da fragmentação e destruição dos ambientes, ou seja, houve uma redução drástica da riqueza dos mamíferos e também do número de indivíduos da maioria das espécies que ainda sobrevivem na bacia.

Das espécies comumente caçadas para alimentação, ainda podem ser encontradas duas espécies de tatus, preguiças, a cutiara, a cutia e a paca. Estas duas últimas têm sido alvo de estudos para a verificação da possibilidade de criação em cativeiro com fins comerciais (produção de carne).

A biologia básica é muito variada de espécie para espécie (revisão em EMMONS e FEER, 1997), mas todas elas (com exceção da mucura) são altamente dependentes de ambientes florestados, mesmo que seja uma área com vegetação secundária em estágio inicial de regeneração (capoeira nova) (Quadro 59). 

O único animal citado na lista de espécies ameaçadas do IBAMA é o Sauim-de-Coleira (criticamente ameaçado), que ainda pode ser encontrado em fragmentos florestais na cidade de Manaus, cujas populações isoladas estão sendo alvo de pesquisas visando sua conservação. Com base nos dados básicos de ecologia e biologia, bem como na evolução das ações antrópicas, há fortes indícios de que vejam a ocorrer extinções locais (inclusive de outras espécie de mamíferos) caso não haja manejo e conservação adequados dos fragmentos florestais remanescentes e suas possíveis conexões. 

Quadro 59. Espécies de mamíferos registradas na Bacia do Igarapé do Quarenta, destacando o tipo de ambiente onde geralmente pode ser encontrado e o hábito.

	Taxa
	Nome Popular
	Ambiente
	Hábito

	DIDELPHIMORPHIA
	
	
	

	Didelphidae
	
	
	

	Caluromys philander
	Mucura xixica
	Fl
	Arborícola

	Monodelphis brevicaudata
	Mucura xixica
	Fl
	Terrestre e Arborícola

	Didelphis marsupialis
	Mucura
	Fl, Va, aa
	Terrestre e Arborícola

	XENARTHRA
	
	
	

	Myrmecophagidae
	
	
	

	Cyclopes didactylus
	Tamanduá-i
	Fl
	Arborícola

	Tamandua tetradactyla
	Tamanduá-mirim
	Fl, Va
	Terrestre e arborícola

	Bradypodidae
	
	
	

	Bradypus tridactlus
	preguiça-de-bentinho
	Fl
	Arborícola

	Megalonychidae
	
	
	

	Choloepus didactylus
	preguiça-real
	Fl
	Arborícola

	Dasypodidae
	
	
	

	Cabassous unicinctus
	tatu-de-rabo-mole
	Fl
	Terrestre

	Dasypus novemcinctus
	tatu-galinha
	Fl, Va
	Terrestre

	PRIMATES
	
	
	

	Callitrichidae
	
	
	

	Saguinus bicolor *
	Sauim-de-coleira
	Fl
	Arborícola

	Cebidae
	
	
	

	Saimiri sciureus
	macaco-de-cheiro
	Fl
	Arborícola


Quadro 62. Continuação

	Taxa
	Nome Popular
	Ambiente
	Hábito

	Pitheciidae
	
	
	

	Pithecia pithecia
	parauacú
	Fl
	Arborícola

	RODENTIA
	
	
	

	Sciuridae
	
	
	Terrestre

	Sciurus aestuans
	Quatipuru, caxinguelê
	Fl
	Arborícola

	Irethizontidae
	
	
	

	Coendou melanurus
	ouriço
	Fl
	Arborícola

	Coendou prehensilis
	ouriço
	Fl
	Arborícola

	Echimyidae
	
	
	

	Proechimys spp.
	rato-de-espinho
	Fl
	Terrestre e arborícola

	Dasyproctidae
	
	
	

	Dasyprocta agouti
	cutia
	Fl
	Terrestre

	Myoprocta acouchy
	cutiara
	Fl
	Terrestre

	Agoutidae
	
	
	

	Agouti paca
	paca
	
	Terrestre

	CARNIVORA
	
	Fl
	

	Procyonidae
	
	
	

	Potos flavus
	jupará
	Fl
	Arborícola

	Nasua nasua
	quati
	Fl
	Terrestre e arborícola


Va = vegetação aberta; Fl = floresta; aa = áreas antropizadas; * espécie ameaçada de extinção.
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Figura 31. A espécie endêmica Suim-de-Coleira (Saguinus bicolor), o primata mais ameaçado de extinção dentro da Amazônia, devido sua distribuição geográfica muito restrita coincidir com o eixo de desenvolvimento entre Manaus e Itacoatiara.
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Figura 32. Tatu Cabassous unicinctus, uma das espécies de mamífero encontrada no Campus da UFAM e que ainda é caçada pela população do entorno.
Um total de 12 espécies de peixes, 28 de répteis, 32 de anfíbios 161 espécies de aves e 21 de mamíferos já foram registradas na área da Bacia. 

Mais de um terço das espécies de aves encontradas são aves florestais que ocorrem exclusivamente em áreas verdes urbanas, principalmente no Campus Universitário da UFAM.

15% das espécies ocorrem exclusivamente em ambientes aquáticos ou em buritizais, e a modificação destes habitats leva indefectivelmente à extinção local destas espécies. Da mesma forma, a sua recuperação pode atrair um numero ainda maior de espécies associadas a estes ecossistemas.

O Campus Universitário da UFAM, e outras áreas verdes urbanas cumprem um papel fundamental na futura restauração dos habitats naturais da bacia do Igarapé do 40, pois estas funcionam como matriz, fonte biológica, e centro de dispersão das espécies florestais. Adicionalmente, estas áreas representam o próprio futuro do Igarapé do 40, pois tanto suas nascentes, como seus afluentes mais importantes se originam dentro destas áreas verdes.

Antes de realizar qualquer esforço para recuperar áreas degradadas é prioritário assegurar a continuidade das áreas verdes já existentes na cidade, brindando proteção total, e evitando invasões e ocupações legais e ilegais.

Uma vez assegurada a continuidade das áreas verdes urbanas de Manaus, pode-se proceder a recuperar as áreas perturbadas, desocupando as áreas invadidas e principalmente reflorestando as margens dos igarapé, onde for possível,  com plantas nativas.

Do ponto de vista das aves é interessante plantar espécies nativas frutíferas, pois estas atraem numerosas espécies de aves, as quais podem dispersar estas sementes em outras áreas.

Um planejamento adequado deve ter por objetivo final criar uma série de corredores naturais, para facilitar a dispersão natural, a reprodução, e o desenvolvimento natural das espécies.

Finalmente, acreditamos que as aves devem ser usadas como indicadoras ambientais em projetos de longo prazo, para avaliar a qualidade dos habitats restaurados e compreender sua dinâmica temporal, para extrapolar estas informações em outras áreas verdes urbanas, tanto na cidade de Manaus como em outras cidades do Brasil.
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A atual forma de ocupação da cidade de Manaus e da bacia do Igarapé de Educandos em particular teve uma influência muito negativa sobre a fauna de modo geral, principalmente, a ictiofauna, a avifauna e espécies endêmicas como o Saüim-de-Coleira.

Quanto às aves, estima-se que mais da metade das espécies que ocorreriam na área de estudo tenham se extinguido localmente. As aves florestais foram as mais prejudicadas. No entanto, a pesar das enormes perturbações ambientais há um número relativamente grande de espécies de aves que ainda reside nas áreas verdes da cidade.

A maioria das espécies florestais ocorre exclusivamente em áreas verdes urbanas, principalmente no Campus Universitário da UFAM. A melhor maneira de proteger estas espécies é evitando a destruição do seu habitat natural, tanto nas enormes áreas de floresta que se encontram fora da cidade de Manaus, como nas manchas de floresta que ocorrem ao longo da bacia do Igarapé de Educandos.

A ação predatória de animais domésticos e a redução da cobertura vegetal nativa colaboraram para a redução da maioria das populações de lagartos, que têm como refúgio os fragmentos de florestas remanescentes de maior porte. A redução no número de espécies ainda não pode ser confirmada, uma vez que as espécies da Região de Manaus que ainda não foram registradas na bacia de Educandos podem ser relativamente raras ou de difícil visualização, o que exigiria um esforço de amostragem bem maior do que foi feito até o momento.

Animais de grande porte como anta, veados, alguns macacos, porcos, onças, etc. já foram extintos principalmente por pressão de caça e em segundo plano pelos efeitos da fragmentação e destruição dos ambientes, ou seja, houve uma redução drástica da riqueza dos mamíferos e também do número de indivíduos da maioria das espécies que ainda sobrevivem na bacia.

No Igarapé do Quarenta encontram-se apenas espécies de peixes resistentes a ambientes poluídos como o tamoatá (Hoplosternum littorale), a traíra (Hoplias malabaricus), o cará-açu (Astronotus sp). Como conseqüência da presença de metais pesados nesse sistema hídrico se constata altos valores de metais nos músculos e fígado de Hoplosternum littorale e Hoplias malabaricus. Os altos níveis de metais nos peixes podem ser evidenciados pela deformação na suas nadadeira




3.3.2 Flora

Flora da Área do Campus da UFAM

A área verde do Campus da UFAM, juntamente com a Reserva Sauim-Castanheiras são as duas áreas cuja vegetação ainda encontra-se razoavelmente preservada na bacia do Igarapé do Educandos. 

Na primeira já existem alguns levantamentos florísticos realizados, apresentados na forma de relatórios do Programa de Iniciação Científica da UFAM (Irmão & Tello, 1996; Izel & Custódio, 1996; Lima & Cruz, 1996; Nara & Cruz, 1996; Santos & Franciscon, 1996; Amancio & Tello, 1999) ou ainda na forma de teses de doutoramento (Webber, 1996; Silva-Forsberg, 1999) ou dissertações de mestrado (Arevolo, 1997; Jabs, 2001).

Tipos de Vegetação Ocorrentes na Área do Campus UFAM

Segundo Irmão & Tello (1996) a área verde do Campus é portadora de alguns ecossistemas representativos da Amazônia (Floresta Ombrófila Densa, Floresta Densa Aluvial e Floresta de Campinarana. 

No entanto, Silva-Forsberg (1999), cita que parte dessa área é composta por vegetação secundária, resultado da regeneração em diferentes idades e em solos que sofreram uso também diferenciado. Segundo a esta autora, mesmo a área que seria formada por floresta de campinarana, encontra-se um tanto alterada pela retirada de areia em alguns locais, ou ainda com cicatrizes da própria fragmentação que vem sofrendo.

Abaixo estão descritos os tipos de vegetação que ocorrem na área verde do Campus da UFAM, de maneira generalizada e com algumas considerações específicas para a área em questão:


I - Floresta Ombrófila Densa (Floresta Pluvial Tropical)

O termo Floresta Ombrófila Densa, criado por Ellemberg & Mueller-Dombois (1965/6), substituiu Pluvial (de origem latina) por Ombrófila (de origem grega), ambos com o mesmo significado “amigo das chuvas”. 

Além disso, empregaram pela primeira vez os termos Densa e Aberta como divisão das florestas dentro do espaço inter-tropical, muito embora este tipo de vegetação seja conhecido também pelo nome original dado por Schimper (1903) e reafirmado por Richards (1952) de “Floresta Pluvial Tropical”. Aceitou-se a designação de Ellenberg & Mueller-Dombois, porque apresenta as duas fisionomias ecológicas tanto na Amazônia como nas áreas costeiras, justificando-se assim o uso da terminologia mais recente.

Este tipo de vegetação é caracterizada por fanerófitos, justamente pelas subformas de vida macro e mesofanerófitos, além de lianas lenhosas e epífitas em abundância, que o diferenciam das outras classes de formações. Porém, a característica ecológica principal reside nos ambientes ombrófilos que marcam muito bem a "região florística florestal". Assim, a característica ombrotérmica da Floresta Ombrófila Densa está presa a fatores climáticos tropicais de elevadas temperaturas (médias de 25º) e de alta precipitação, bem distribuídas durante o ano (de 0 a 60 dias secos), o que determina uma situação bioecológica praticamente sem período biologicamente seco. Além disso, dominam, nos ambientes destas florestas, latossolos distróficos e, excepcionalmente, eutróficos, originados de vários tipos de rochas.

Tal tipo vegetacional foi subdividido em cinco formações ordenadas segundo hierarquia topográfica que refletem fisionomias diferentes de acordo com as variações ecotípicas das faixas altimétricas resultantes de ambientes também distintos. Estes variam 1º centígrado para cada 100 metros de altitude. Destas apenas 2 estão representadas na área verde do Campus da UFAM: 

a. Formação das terras baixas Db

Situada entre os 4° de latitude N e os 16° latitude S, a partir dos 5 m até os 100 m acima do mar; de 16° de latitude S a 24° de latitude S de 5 m até 50 m; de 24° de latitude S a 32° de latitude S de 5 m até 30 m. É uma formação que em geral ocupa as planícies costeiras, capeadas por tabuleiros pliopleistocênicos do Grupo Barreiras. 

Em uma área de floresta ombrófila densa (comunidade vegetal do platô) da área verde do Campus da UFAM, Irmão & Tello (1996) alocaram aleatoriamente três parcelas de amostragem (10x500m = 1,5 ha., cada uma subdividida em 20 sub-parcelas de 10x25m), onde foram medidos indivíduos com 10cm ou mais de diâmetro a altura do peito (DAP). Os resultados encontrados pelos autores estão listados abaixo:

· foram registrados 876 indivíduos, distribuídos em 44 famílias, 95 gêneros e 126 espécies; 

· as famílias com maior número de indivíduos foram Lecythidaceae (153 indivíduos), Arecaceae (108), Burseraceae (56), Myristicaceae (53), Sapotaceae (52), Lauraceae (44), Mimosaceae (39), Melastomataceae (38), Humiriaceae (33) e Sapindaceae (24);

· as famílias com maior número de espécies foram Caesalpiniaceae (11 espécies), Moraceae (10), Myristicaceae (9), Annonaceae (6), Lauraceae (6), Melastomataceae (5), Lecythidaceae (5), Sapotaceae (5), Clusiaceae (4), Flacourtiaceae (4) e Mimosaceae (4). Entretanto 19 famílias foram representadas por apenas uma espécie: Araliaceae, Burseraceae, Boraginaceae, Bignoniaceae, Caryocaraceae, Cecropiaceae, Celastraceae, Combretaceae, Dychapetalaceae, Elaeocarpaceae, Erytroxylaceae, Linaceae, Nyctaginaceae, Ochnaceae, Olacaceae, Rhabdodendraceae, Rhizophoraceae, Sterculiaceae e Vochysiaceae;

· as espécies mais abundantes foram Oenocarpus bacaba (Arecaceae com 99 indivíduos), Eschweilera coriacea (Lecythidaceae, 93), Protium sp. (Burseraceae,56), Chrysophullum sanguinolentum (Sapotaceae, 38), Holopyxidium jarana (Lecythidaceae, 30), Ocotea sp. (Lauraceae, 27), Inga sp. (Mimosaceae, 25), Talisia sp. (Sapindaceae, 21), Miconia sp. (Melastomataceae, 20), Sacoglotis sp. (Humiriaceae, 20) e Virola venosa (Myristicaceae, 20). Das 126 espécies, 49 foram representadas por apenas um indivíduo;

· as espécies com maior área basal foram Eschweilera coriacea (Lecythidaceae, 33,9cm2), Chrysophullum sanguinolentum (Sapotaceae, 17,2), Swartzia polyphylla (Caesalpiniaceae, 17), Brosimum parinarioides (Moraceae, 16,9), Oenocarpus bacaba (Arecaceae, 16,8), Sacoglotis sp. (Humiriaceae, 16,1), Protium sp. (Burseraceae, 14,8), Holopyxidium jarana (Lecythidaceae, 9,5), Mouriria sp. (Melastomataceae, 8,5), Licania sp. (Chrysobalanaceae, 8,4), Vantanaea sp. (Humiriaceae, 8,4);

· as famílias que apresentaram maior valor de importância (IVI) foram Lecythidaceae (IVI=40,28), Caesalpiniaceae (25,84), Moraceae (21,38), Arecaceae (21,24), Myristicaceae (19,93), Humiriaceae (16,67), Melastomataceae (14,13), Lauraceae (12,71), Burseraceae (12,29), Mimosaceae (11,75), Chrysobalanaceae (9,17), e Sapindaceae (7,49);

· As espécies que mais contribuíram para o índice de valor de importância (IVI) das famílias foram Eschweilera coriacea (Lecythidaceae, com IVI=22,4), Oenocarpus bacaba (Arecaceae, 17,84), e Protium sp. (Burseraceae, 12,29).

Silva Forsberg (1999) não subdividiu a floresta densa, deste modo a lista das dez espécies com maior índice de valor de importância ficou da seguinte maneira: Oenocarpus bacaba (Arecaceae, com IVI=0,14), Attalea maripa (Arecaceae, 0,14), Eschweilera odora (Lecythidaceae, com IVI=0,07), Tapirira guianensis (Anacardiaceae, 0,04), Buchenavia macrophylla (Combretaceae, 0,04), Couepia longipendula (Chrysobalanaceae, 0,04), Miconia myriantha (Melastomataceae, 0,04), Protium sp. (0,04), Myrcia fallax (Myrtaceae, 0,04) e Goupia glabra (Celastraceae, 0,03). Segundo a autora, a presença de A. maripa e M. fallax, espécies comuns em áreas perturbadas, indica ação antrópica no passado, enquanto que a presença das demais estão geralmente ligadas a áreas não perturbadas.

Este tipo de formação, respeitadas as variações locais e os diferentes impactos causados pela ocupação antrópica ao longo dos séculos e a cada década, provavelmente ocupava a maior parte dos pequenos platôs que se entremeavam com o igarapé do Quarenta e seus afluentes.

b. Formação aluvial - Da

Não varia topograficamente e apresenta sempre os ambientes repetitivos, dentro dos terraços aluviais dos flúvios. Trata-se de formação ribeirinha ou floresta ciliar que ocorre ao longo dos cursos de água ocupando os terrenos antigos das planícies quaternárias. Esta formação é constituída por macro, meso e microfanerófitos de rápido crescimento, em geral de casca lisa, com o tronco cônico e, por vezes, com a forma característica de botija e raízes tabulares. Apresenta com freqüência um dossel emergente uniforme. É uma formação com bastante palmeiras no estrato dominado e na submata, e nesta ocorrem nanofanerófitos e alguns caméfitos no meio de plântulas da densa reconstituição natural do estrato dominante. Em contrapartida, a formação apresenta muitas lianas lenhosas e herbáceas, além de grande número de epífitas e poucas parasitas. 

À medida que se percorre o curso dos rios em direção às nascentes dos igarapés, ocorrem variações neste tipo de formação, e o mesmo passa a ser denominado de baixio. Segundo Lima & Cruz (1996), as áreas de baixio estão na maioria das vezes sob influência de igarapés onde o lençol freático é superficial. Quanto à composição florística, estas áreas são dominadas por algumas espécies da família Arecaceae (= Palmae), tais como Oenocarpus bataua (“Patauá”), Mauritia flexuosa (“buritizeiro”) e Socratea exorhiza. (“paxiuba”) e Iriaterlla setigera ("paxiubinha).

Em uma área de baixio do Campus da UFAM, Amancio & Tello (1999) alocaram aleatoriamente três parcelas de amostragem (10x500m = 1,5 ha., cada uma subdividida em 20 sub-parcelas de 10x25m), onde foram medidos indivíduos com 10cm ou mais de diâmetro a altura do peito (DAP). Os resultados encontrados pelos autores estão listados abaixo:

· foram registrados 400 indivíduos, distribuídos em 27 famílias, 60 gêneros e 164 espécies;

· as famílias com maior número de espécies foram Myristicaceae (23 espécies), Caesalpiniaceae (21), Chrysobalanaceae (21), Mimosaceae (18), Burseraceae (14), Lecythidaceae (11), Lauraceae (9) e Meliaceae (9). Entretanto seis famílias foram representadas por apenas uma espécie: Anacardiaceae, Apocynaceae, Fabaceae, Humiriaceae, Myrtaceae e Rubiaceae;

· as famílias com maior número de indivíduos foram Lecythidaceae (71 indivíduos), Myristicaceae (58), Arecaceae (38), Caesalpiniaceae (29), Chrysobalanaceae (26), Burseraceae (24), Cecropiaceae (22), Sapotaceae (19), Mimosaceae (19) e Euphorbiaceae (18);

· as espécies mais abundantes foram Eschweilera coriacea (Lecythidaceae, com 51 indivíduos), Oenocarpus bataua (Arecaceae, 31), Virola pavonis (Myristicaceae, 22), Cecropia scyadophylla var. juranyana (Cecropiaceae, 22) e Goupia glabra (Celastraceae, 13). Das 164 espécies, 132 foram representadas por apenas um indivíduo;

· as famílias com maior área basal foram Lecythidaceae (19,3 cm2), Myristicaceae (12,6), Caesalpiniaceae (11,3), Celastraceae (8,9), Chrysobalanaceae (6,2), Sapotaceae (4,7), Cecropiaceae (4,4), Arecaceae (4,3), Moraceae (4,2), Euphorbiaceae (3,6) e Burseraceae (2,6);

· as famílias que apresentaram maior valor de importância (IVI) foram Lecythidaceae (IVI=53,4), Myristicaceae (42,1), Caesalpiniaceae (26,2), Arecaceae (22), Chrysobalanaceae (19,8), Celastraceae (15,1), Burseraceae (14,9), Sapotaceae (14,4), Cecropiaceae (14,2), Euphorbiaceae (12,7), Mimosaceae (12,4) e Moraceae (9,5). As espécies que mais contribuíram para esse índice foram Eschweilera coriacea (Lecythidaceae, com IVI=38,69), Oenocarpus bataua (Arecaceae, 17,58), e Virola pavonis (Myristicaceae, 15,49).

Este é o tipo de formação que acompanha a maioria dos igarapés que circulam pela área verde do Campus da UFAM, incluindo aqueles que drenam em direção ao igarapé do quarenta. Variações locais ocorrem provavelmente devido ao grau de inundação, influenciado principalmente pela distância do lençol freático em relação à superfície ou ainda pelo grau de perturbação antrópica. Estes fatores levam a modificações na composição florística, principalmente no que diz respeito às espécies dominantes, ora "buritizeiros", ora "patauazeiros", ora "açaizeiros", em diferentes associações entre si ou com "paxiúbas". 

As margens do igarapé do quarenta no passado provavelmente eram ocupadas por este tipo de formação, ora associadas a campinaranas, ora diretamente a floresta ombrófila densa de terras baixas.

II - Campinarana (Campina) 

Os termos Campinarana e Campina são sinônimos e significam “falso campo”. A prioridade contudo cabe ao primeiro, porque Ducke (1938) e Sampaio (1944) o empregaram para a região ecológica do alto rio Negro, embora também tenham se referido ao mesmo tipo de vegetação com a designação “caatinga do rio Negro”. 

Egler (1960) foi o primeiro fitogeógrafo a empregar corretamente o termo Campinarana para a Amazônia e Takeuchi (1960) usou a denominação Campina após Ducke (1938) e Sampaio (1940). Veloso et al. (1991) finalmente procurou empregar corretamente a terminologia Campinarana, descrevendo-a do seguinte modo: trata-se de uma região ecológica que ocorre nos solos Podzol Hidromórficos e Areias Quartzosas Hidromórficas das planícies aluviais. A predominância na sua composição florística é de ecótipos raquíticos amazônicos, com pelo menos um gênero monotípico endêmico, Barcela odora, da família Palmae, de dispersão Pantropical. Esta vegetação típica das bacias do Rio Negro, Orinoco e Branco ultrapassa as fronteiras brasileiras, atingindo a Venezuela e Colômbia, porém em áreas bem menores do que a ocupada no Brasil, onde ocupa áreas tabulares arenosas, bastante lixiviadas pelas chuvas durante os últimos 10.000 anos. 

Além das áreas tabulares, encontram-se em grandes depressões fechadas, suficientemente encharcadas no período chuvoso e com influência dos grandes rios que cortam a região, em todas as direções. Ainda segundo os mesmos autores esta classe de formação é dividida em três subgrupos de formação: arbórea densa ou florestada, arbórea aberta ou arborizada e gramíneo-lenhosa.

Na área do Campus o único subgrupo encontrado ao menos parcialmente preservado é a campinarana florestada.

a. Campinarana Florestada – Ld

De acordo com Veloso et al. (1991) este é um subgrupo de formação que ocorre nos pediplanos tabulares, dominados por nanofanerófitos finos e deciduais na época chuvosa, semelhantes a uma “floresta ripária”. Em sua composição florística predominam ecótipos do gênero Clusia, associados aos ecótipos dos gêneros amazônicos que a caracterizam, tais como: Aldina, Hevea, Henriquezia, Eperua, Caraipa e outros tipicamente amazônicos, mas com espécies endêmicas que correm preferencialmente nestes interfluúvios tabulares. Anderson et al. (1975) listou 36 espécies para este subgrupo de formação na Reserva Biológica da Campina/INPA, encontrando como espécies dominantes Glycoxylon pedicellatum, Aldina heterophylla, Clusia aff. columnaris e Psychotria sp. 

Silva-Forsberg (1999) lista para a campinarana do Campus as seguintes espécies com maior índice de valor de importância (IVI): Tapirira guianensis (Anacardiaceae, com IVI=0,28), Attalea maripa (Arecaceae, 0,27), Simarouba amara (Simaroubaceae, 0,19), Myrcia fallax (Myrtaceae, 0,18), Aldina heterophylla (Fabaceae, 0,14), Oenocarpus bacaba (Arecaceae, 0,13), Heterostemon sp. (Caesalpiniaceae, 0,13), Byrsonima spicata (Malpighiaceae, 0,10), Humiria balsamifera (Humiriaceae, 0,07) e Miconia regelii (Melastomataceae, 0,06). Segundo a autora, a presença de A. maripa e M. fallax, também neste tipo de vegetação (a exemplo do que ocorreu na floresta densa), que são espécies comuns em áreas perturbadas, indica ação antrópica no passado, enquanto que a presença de A. heterophylla, espécie típica de campinarana, indica que este ecossistema ainda está parcialmente preservado.

Em Lima & Cruz (1996) a predominância de indivíduos Aldina heterophylla é confirmada, e os mesmos são ainda indicados como forófitos preferenciais de grande número de orquídeas. Para os autores a campinarana está atualmente restrita a uma área total de aproximadamente 3 hectares, sendo representada por duas manchas isoladas com aproximadamente 2 ha (campinarana I) e 1 ha (campinarana II). 

Esta área de campinarana do Campus da UFAM é drenada por igarapés que são afluentes do Igarapé do Quarenta.
III - Vegetação Secundária

Segundo Silva-Forsberg (1999), na Amazônia Central a vegetação secundária ocorre em áreas derivadas de floresta densa. Segundo a mesma autora, esta floresta densa é muitas vezes derrubada para agricultura e, após o abandono dos campos ocorre o desenvolvimento deste tipo de vegetação. Tanto a estrutura, quanto a riqueza de espécies varia conforme o tipo de ação empreendida sobre a floresta original e o tempo de abandono pelas populações humanas (histórico de ocupação) (Moran et al., 1997, apud Silva-Forsberg, 1999). 

Parte da área verde do Campus da UFAM apresenta-se como um mosaico de vegetação secundária em diferentes fases de sucessão, fato ocasionado pelo variado histórico de ocupação dos diferentes fragmentos que foram agrupados para sua formação (Silva-Forsberg, l.c.). As dez espécies citadas pela autora com os maiores índices de valor de importância (IVI) são: Attalea maripa (Arecaceae, 0,26), Myrcia fallax (Myrtaceae, 0,18), Croton lonjouwensis (Euphorbiaceae, 0,15), Casearia grandiflora (Flacourtiaceae, 0,13), Oenocarpus bacaba (Arecaceae, 0,13), Enterolobium schomburgkii (Mimosaceae, 0,11), Astrocaryum aculeatum (Arecaceae, 0,11), Miconia myriantha (Melastomataceae, 0,09), Guatteria olivaceae (0,07) e Byrsonima spicata (Malpighiaceae, 0,07).

Famílias botânicas estudadas mais em detalhes dentro da Área do Campus Ufam

O conhecimento da biologia das plantas das famílias Orchidaceae (Quadro 60), Bromeliaceae (Quadro 61) e Araceae (Quadro 62) é muito importante, principalmente quando são realizados levantamentos que contemplem espécies epifíticas. As espécies com essa forma de vida muitas vezes são características de determinados tipos de ambientes e são ainda as últimas a ocuparem espaço na sucessão vegetal, indicando deste modo o estado de conservação da vegetação de determinada área.

As palmeiras na Amazônia estão dentre as plantas que melhor caracterizam os diferentes tipos de vegetação, e a sua inter relação com os animais e com o homem torna de suma importância o conhecimento das espécies desta família ocorrentes na área do campus.
Quadro 60. Lista das espécies de Orchidaceae ocorrentes nos diferentes tipos de vegetação na área verde do Campus da UFAM (Lima & Cruz, 1996).
	Espécie
	Tipos de vegetação

	
	Campinarana
	Baixio
	Terra firme
	Área antrópica

	1
	Acacallis fimbriata (Rchb. f.) Schltr.
	X
	
	
	

	2
	Batemannia lepida Rchb. f.
	
	
	X
	

	3
	Catasetum discolor (Lindl.) Lindl.
	
	
	
	X

	4
	Catasetum gnomus Linden. et Rchb. f.
	
	
	
	X

	5
	Cattleya violacea (H.B.K.) Rolfe.
	X
	
	
	

	6
	Caularthron bicornutum (Hook)Rafin.
	X
	
	
	

	7
	Encyclia fragrans (Sw.) Lemeé
	X
	
	
	

	8
	Encyclia vespa Vell.
	X
	
	
	

	9
	Epidendrum nocturnum Jacq.
	X
	
	
	

	10
	Epidendrum ottonis Rchb. f.
	X
	
	
	

	11
	Epidendrum rigidum Jacq.
	X
	
	
	

	12
	Epidendrum sculptum Rchb. f.
	X
	
	
	

	13
	Epidendrum strobiliferum Rchb. f.
	X
	
	
	

	14
	Maxillaria amazonica Schltr.
	X
	
	
	

	15
	Maxillaria camaridii Rchb. f.
	X
	
	
	

	16
	Maxillaria tarumaensis Hoehne
	X
	
	
	

	17
	Nanodes discolor Lindl.
	X
	
	
	

	18
	Oeceoclades maculata (Lindl.) Lindl.*
	
	
	X
	

	19
	Orleanesia amazonica Barb. Rodr.
	X
	
	
	

	20
	Ornithidium parviflorum(Poepp. & Endl.) Rchb. 
	
	
	
	

	21
	Polystachya estrellens Rchb. f.
	
	X
	
	

	22
	Polystachya estenophylla Schltr.
	
	X
	
	

	23
	Rudolfiela aurantiaca (Lindl.) Hoehne
	
	X
	
	

	24
	Scaphyglottis amazonica Schltr.
	X
	
	
	

	25
	Scaphyglottis sickii Pabst
	X
	
	
	

	26
	Sobralia fragrans Lindl.
	
	X
	
	

	27
	Trigonidium acuminatum Batem. ex Lindl.
	
	
	
	

	28
	Vanilla spp
	
	X
	
	

	29
	Uleiorchis ulaei (Cogn.) handro*
	X
	
	
	

	30
	Wullschlaegelia aphylla (Sw.) Rchb. f. *
	X
	
	
	

	
	Total
	20
	5
	2
	2


*PLANTAS DE HÁBITO TERRESTRE
Quadro 61. Lista das espécies de Bromeliaceae ocorrentes nos diferentes tipos de vegetação na área verde do Campus da UFAM (Nara & Cruz, 1996).

	Espécie
	Tipos de Vegetação

	
	Baixio
	Campina
	Campinarana
	Capoeirões

	
	
	I
	II
	III
	I
	II
	I
	II
	I
	II
	II

	1.
	Aechmea beeriana Smith & Spencer
	X
	X
	
	
	
	X
	
	
	
	

	2.
	Aechmea bromeliifolia  (Rudge) Baker
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	X
	

	3.
	Aechmea castelnavii Baker
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	X

	4.
	Aechnea contracta (Martius ex schultes f.)
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	Aechmea longifolia (Rudge) Smith & Spencer
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	X

	6.
	Aechmea mertensii (Meyer) Schultes f.
	X
	
	X
	X
	X
	X
	
	X
	
	X

	7. 
	Aechmea sp.
	X
	X
	X
	
	X
	X
	
	
	X
	

	8.
	Ananas sp1*
	
	
	
	
	X
	X
	
	X
	
	

	9.
	Ananas sp2*
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	

	10.
	Araeococcus micranthus Brongniart
	X
	X
	
	
	
	X
	
	
	
	X

	11.
	Pitcairnia sprucei (Baker) G.S. Varad. & Gilmartin*
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Total por área
	9
	6
	2
	1
	4
	2
	3
	1
	3
	4

	
	TOTAL
	9
	4
	5
	7


*PLANTAS DE HÁBITO TERRESTRE
Quadro 62. Lista das espécies de Araceae ocorrentes nos diferentes tipos de vegetação na área verde do Campus da UFAM (Santos & Franciscon, 1996).

	Espécie
	Área de coleta

	
	Campinarana
	Baixio
	Campina
	Terra firme 

	1
	Anthurium atropurpureum var. arenicola Croat
	
	X
	
	

	2
	Anthurium eminens Schoot
	
	X
	
	

	3
	Anthurium gracile (Rudje) Schoot
	X
	X
	X
	

	4 
	Anthurium sinnatum Benth ex Schoot
	X
	X
	
	

	5
	Diffembachia elegans Janker-Verhocf & Janker*
	
	X
	
	

	6
	Diffembachia sp. *
	
	X
	
	

	7
	Dracontium sp. *
	
	X
	
	

	8
	Monstera obliqua Miguel
	
	X
	
	

	9
	Monstera adansonii Schoot
	
	X
	
	

	10
	Philodendron billietiae Croat
	X
	X
	
	

	11
	Philodendron cuneatum Engl.
	
	X
	
	

	12
	Philodendron fragrantissimum (Hook.) Kunw & Don.
	X
	X
	
	

	13
	Philodendron goeldii GM Barroso
	X
	X
	
	

	14
	Philodendron hylaeae Bunting
	X
	X
	
	

	15
	Philodendron laciniatum (Veu.)Engl.
	X
	X
	
	

	16
	Philodendron linnaei Kunth
	X
	X
	X
	X

	17
	Philodendron megalophyllum Schoot
	
	X
	
	

	18
	Philodendron sphalarum Schoot
	X
	X
	X
	X

	19
	Philodendron sp. nov. "weddellianum"
	X
	X
	
	

	20
	Philodendron sp1.
	X
	X
	
	

	21
	Philodendron sp2.
	X
	X
	
	

	22
	Philodendron sp3.
	
	X
	
	

	23
	Philodendron sp4.
	X
	
	
	

	24
	Philodendron sp5.
	
	X
	X
	

	25
	Philodendron sp6.
	X
	X
	
	

	26
	Xanthosoma sp. *
	
	X
	
	

	
	TOTAL
	23
	68
	4
	3


*PLANTAS DE HÁBITO TERRESTRE
Quadro 63.  Lista das espécies de Arecaceae (Palmae) ocorrentes nos diferentes tipos de vegetação na área verde do Campus da UFAM. A lista das espécies foi fornecida por Rabelo (com. Pessoal), e a ocorrência nos diferentes tipos de vegetação por Cruz (observação pessoal).

	Espécie
	Nome vulgar
	Tipos de vegetação

	
	
	Campinarana
	Baixio
	Terra firme
	Capoeiras e áreas abertas

	1
	Astrocarym acaule Martius
	Tucumãí
	P
	P
	A
	P

	2
	Astrocarym aculeatum G. F. W. Meyer
	Tucumã
	P
	P
	P
	P

	3
	Astrocarym gynacanthum Martius
	Mumbaca
	P
	P
	P
	P

	4
	Bactris hirta Martius
	Marajazinho
	S/I
	S/I
	S/I
	S/I

	5
	Bactris simplicifrons Martius
	Marajazinho
	S/I
	S/I
	S/I
	S/I

	6
	Bactris tomentosa Mart.
	
	S/I
	S/I
	S/I
	S/I

	7
	Desmoncus polyacanthos Martius
	Jacitara
	S/I
	S/I
	S/I
	S/I

	8
	Euterpe precatoria Martius
	Açaí-da-mata
	S/I
	P
	P
	P

	9
	Geonoma máPima var. chelidonura Martius
	Ubim
	S/I
	P
	P
	P

	10
	Iriartella setigera H. Wendland
	Piubinha
	S/I
	P
	S/I
	S/I

	11
	Maritia flePuosa Linneus filius
	Buriti
	A
	P
	A
	A

	12
	Mauritiaella aculeata Burret
	Burítirana
	S/I
	P
	S/I
	S/I

	13
	Attalea maripa (Aubl.) Mart.
	Inajá
	P
	P
	P
	P

	14
	Oenocarpus bacaba Martius
	Bacaba
	P
	P
	P
	P

	15
	Oenocarpus bataua Martius
	Patauá
	A
	P
	A
	

	16
	Socratea ePorrhiza H. Wendland
	Piúba
	
	P
	
	

	17
	Syagrus inajaí Beccari
	Pupunharana
	S/I
	S/I
	P
	P

	Introduzidas:
	
	
	
	
	

	1
	Acrocomia aculeata (Jacq.) Lodd. EP Mart
	Mucajá
	S/I
	S/I
	S/I
	S/I

	2
	Bractis gasipaes Kunth
	Pupunha
	S/I
	S/I
	S/I
	P

	3
	Cocos nucifera
	Coqueiro
	A
	A
	A
	P

	4
	Elaeis guineenses Jacquin
	Dendê
	A
	P
	A
	P

	5
	Elaeis oleifera Kunth
	Dendê-do-Pará ou Caiaué
	A
	P
	A
	P

	6
	Euterpe oleracea Martius
	Açaí-do-Pará
	S/I
	P
	S/I
	S/I

	7
	Roystonea oleracea
	Palmeira imperial
	A
	A
	A
	P


P= presença   A= ausência  S/I=  sem informação.

	
[image: image46]
A cobertura vegetal da área de influência do PROSAMIM de apresenta bastante degradada, somente restando uns poucos fragmentos em conservados, a saber: a área do Campus da Universidade Federal do Amazonas e área da Base Aérea de Manaus (Mapa de Cobertura Vegetal da Bacia de Educandos).

O estudo de CASTRO (2000) avaliou a contaminação por alguns metais pesados de duas espécies de plantas: Dishorisandra sp  e  Paspalum sp encontrando valores elevados para o Cu, Zn, Cd, Cr, Ni e Fe. 


Cobertura Vegetal da Área de Influência

A cobertura vegetal da área de influência do PROSAMIM de apresenta bastante degradada, somente restando uns poucos fragmentos em conservados, a saber: a área do Campus da Universidade Federal do Amazonas e área da Base Aérea de Manaus (Mapa Temático Cobertura Vegetal).

A partir da imagem Ikonos foi realizada a classificação e estimativa da área de cobertura vegetal, por meio da vetorização de polígonos referentes aos fragmentos florestais urbanos, onde se identificou as seguintes classes: Conservado; Medianamente Conservado; Pouco Conservado; Campos e Várzeas e Áreas sem cobertura vegetal, como se segue:

1. Conservado – fragmentos florestais contínuos não apresentando aparentemente, trilhas e sinais de desmatamento.

2. Medianamente Conservado – fragmentos florestais que apresentam algumas trilhas, áreas em regeneração e pequenas áreas desmatadas.

3. Pouco Conservado – fragmentos florestais com grande fragmentação da vegetação e grandes áreas abertas.

4. Campos e Várzea – áreas compostas por vegetação aberta de campo, cobertura de forração rasteira e fragmentos florestais compostos de vegetação ciliar e/ou de baixio.

5. Áreas sem cobertura vegetal – áreas totalmente suprimidas de vegetação.

Quadro 64. Cobertura vegetal da Bacia de Educandos e quantidades de fragmentos de cada classe.

	Tipologia
	Área

(ha)
	% da área total
	Quantidade

	Bacia de Educandos
	4.529,114 
	
	1

	Fragmentos Conservados
	690,186
	15,2
	10

	Fragmentos Medianamente Conservados
	37,982
	0,8
	29

	Fragmentos Pouco Conservados
	236,272
	5,2
	22

	Campos e Várzea
	36,918
	0,8
	12

	Áreas sem Cobertura Vegetal
	20,333
	0,4
	14


Deste quadro pode ser analisar que a maior parte da bacia se encontra ocupada por construções, sejam elas residenciais, comerciais ou industriais e pouco restando da cobertura original.  Do total de área que não é ocupada com edificações, obras de arte nem equipamentos de serviços públicos, somente 15% tem vegetação conservada.

3.3.3 Unidades de Conservação existentes na área

O Refúgio da Vida Silvestre Sauim-Castanheiras está localizado na Rodovia AM-020 com o Eixo Rodoviário Norte/Sul, na parte intermediária do Distrito Industrial, na área da bacia de Educandos. Este refúgio foi criado com o objetivo de proteger e conservar o habitat para a manutenção do sauim-de-coleira.

A Reserva está rodeada de bairros populosos, notadamente: Armando Mendes, Mauazinho, Zumbi, Grande Vitória e Colônia Antônio Aleixo. A maior parte de sua área é composto de capoeira (45,08%), seguida de campo que ocupa 24,81% da área, com a presença de gramíneas, em solo arenoso na sua maior extensão.

No Refúgio da Vida Silvestre Sauim-Castanheiras, se encontram duas nascentes do Igarapé do Quarenta, que é um dos tributários da Bacia de Educandos (Mapa Temático Unidades de Conservação).  

Meio Socioeconômico

3.3.4 INTRODUÇÃO

O presente Diagnóstico Sócio-Econômico apresenta as análises referentes às questões sociais e econômicas sobre os moradores da área do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (PROSAMIM). A Área do PROSAMIM é composta pela Bacia de Educandos que, por sua vez, é formada pelos Igarapés do Educandos, Quarenta, Cachoeirinha, Manaus, Bittencourt, Mestre Chico e demais afluentes localizados nas Zonas Sul e Leste da cidade de Manaus, envolvendo aproximadamente 36 mil moradores que se encontram em situação potencial de risco.

As fontes de informações para a elaboração do diagnóstico supracitado foram constituídas por uma ampla base de dados secundários e primários que deram sustentação para as análises e avaliações de situações particulares, mas também comuns aos dezessete bairros que integram a área do PROSAMIM, a saber: Armando Mendes, Betânia, Cachoeirinha, Centro, Colônia Oliveira Machado, Crespo, Distrito Industrial I e II, Educandos, Japiim, Morro da Liberdade, Petrópolis, Praça 14 de Janeiro, Raiz, Santa Luzia, São Francisco, São Lázaro e Zumbi dos Palmares.

Vale ressaltar que para o desenvolvimento da presente análise optou-se por introduzir informações mais amplas sobre o Estado do Amazonas e o município de Manaus, uma vez que se tem convicção de que os mesmos permitem a apreensão de uma caracterização geral das questões em destaque, possibilitando articulações mais orgânicas e profícuas destas com os aspectos específicos presentes nos bairros da área do PROSAMIM a serem analisados. Desta forma, as análises que integram este relatório objetivaram, sempre que possível, assegurar um movimento que articulasse o geral e o particular, com prioridade analítica para o lócus central de avaliação: a área do PROSAMIM.

Para tanto, é necessário explicitar que a articulação geral-particular não foi possível em relação a totalidade das variáveis selecionadas, uma vez que, apesar de amplo volume de informações sobre o Estado e o município de Manaus, informações registradas no Relatório Geral do Cadastro dos Igarapés Manaus, Chico e Bittencourt, sem dúvida uma base de dados de fundamental importância para o presente diagnóstico, apresentaram lacunas em uma série de questões que seriam fundamentais para análise dos indicadores sócio-econômicos; registros incompreensíveis e, em algumas situações, incompatíveis com as questões dirigidas aos respondentes da amostra. Tais dificuldades inviabilizaram a possibilidade dos cruzamentos de significativas variáveis que, sem dúvida, permitiriam uma precisão mais fidedigna, rigorosa e qualitativa sobre as condições sócio-econômicas dos moradores da área do PROSAMIM.

Contudo, as análises, correlações e avaliações apresentadas neste  relatório estão rigorosamente subsidiadas no que foi possível extrair das informações/dados disponibilizados, estando estruturadas a partir dos macroitens, a saber: 1) O Estado do Amazonas, a Zona Franca de Manaus e a Dinâmica Demográfica; 2) Análises Sócio-Econômicas a partir de Indicadores Específicos; 3)Síntese do Diagnóstico Sócio-Econômico da área do PROSAMIM; 4) Recomendações para o PROSAMIM.  

3.3.5 O ESTADO DO AMAZONAS, A ZONA FRANCA DE MANAUS E A DINÂMICA DEMOGRÁFICA: INFORMAÇÕES INTRODUTÓRIAS

A principal característica espacial do Estado do Amazonas vincula-se ao seu grande tamanho, associado à sua difícil acessibilidade. Uma área de 1.549.586 km², que corresponde a 40% do espaço da Região Norte e a 18,4% do território brasileiro, qualifica esse espaço como o maior em extensão territorial. As longas distâncias rodoviárias (BR-364 e BR-319), entre essa Unidade da Federação e os grandes centros urbanos e áreas de produção do Sudeste e Centro-Oeste, dificultam a circulação de mercadorias e pessoas. O sistema de navegação fluvial só garante a movimentação de uma pequena parcela de cargas e pessoas no contexto local e regional. O único sistema que consegue suplantar a difícil acessibilidade é o aeroviário, reconhecidamente de alto custo. 
O número reduzido de municípios do Estado - 62 (sessenta e dois) - quando comparado ao seu tamanho, implica o reconhecimento de que a maioria deles possui grandes extensões territoriais. Quase 40% dos municípios apresentam tamanhos superiores a 20.000 km².

Essas grandes extensões contrastam com os baixos quantitativos demográficos, gerando uma baixa densidade demográfica, de 1,36 hab/km², irregularmente distribuídos ao longo dos 10 grandes vales fluviais que cortam o Estado do Amazonas. A exceção mais evidente fica por conta da cidade de Manaus, que experimentou um forte incremento populacional expresso através de um número de 314.197 habitantes em 1970, para 618.435 habitantes em 1980, 1.010.544 em 1991, 1.405.835, em 2000 e 1.888.185, em 2001 (
Quadro 65
).

Como principal centro urbano do Estado do Amazonas, Manaus também se notabilizou nas décadas de 70 e 80 por sediar um grande pólo industrial do gênero eletroeletrônico, refletindo a política de descentralização do sistema  industrial, via-incentivos fiscais, através da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA). Através do Decreto-Lei no 288, de 1967, implementou-se a Zona Franca de Manaus que foi concebida como “uma área de livre comércio de importações e exportações e de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade de criar no interior da Amazônia em centro industrial, comercial e agropecuário, dotado de condições econômicas que permitam seu desenvolvimento em face de fatores locais e da grande distância que se encontram os centros consumidores de seus produtos”, abarcando uma área de aproximadamente 10.000 km², correspondente à cidade de Manaus e seus arredores, à época. A justificativa dada pelo governo federal para a sua criação foi de caráter geopolítico, no bojo das estratégias de desenvolvimento, integração e segurança nacional presentes na chamada “Operação Amazônia”.

Os anos que se seguem à criação da Zona Franca de Manaus (ZFM) são marcados por uma intensa atividade comercial que provocou uma série de transformações na fisionomia do Estado do Amazonas e induziu o crescimento urbano, com a consolidação de um setor industrial, por meio da instalação do parque industrial. A Zona Franca de Manaus pode ser vislumbrada em duas etapas de desenvolvimento. A primeira etapa deu-se na implantação do setor comercial e é conhecida como comercialização intensiva. A segunda etapa efetivou-se com o surgimento do setor industrial e conhecida como industrialização sistemática, viabilizada a partir de 1974 com a efetiva consolidação do Parque Industrial de Manaus.

Quadro 65. População urbana e rural dos municípios do entorno de Manaus – Evolução da população.

	Municípios
	
	1970
	1980
	1991
	2000

	Autazes

	Urbana
	915
	3.041
	6.363
	10.150

	
	Rural
	16.810
	13.020
	10.744
	14.195

	
	Total
	17.725
	16.061
	17.107
	24.345

	Careiro

	Urbana
	168
	1.371
	4.328
	5.877

	
	Rural
	40.599
	33.602
	27.488
	21.677

	
	Total
	40.767
	34.973
	31.816
	27.554

	Careiro da Várzea

	Urbana
	0
	0
	707
	806

	
	Rural
	0
	0
	17.454
	16.461

	
	Total
	0
	0
	18.161
	17.267

	Iranduba

	Urbana
	0
	0
	6.403
	9.940

	
	Rural
	0
	0
	12.473
	22.363

	
	Total
	0
	0
	18.876
	32.303

	Manacapuru

	Urbana
	7.247
	18.230
	36.019
	47.662

	
	Rural
	42.222
	42.788
	21.154
	26.033

	
	Total
	49.469
	61.018
	57.173
	73.695

	Manaquiri

	Urbana
	0
	0
	2.391
	4.165

	
	Rural
	0
	0
	8.327
	8.456

	
	Total
	0
	0
	10.718
	12.621

	Manaus

	Urbana
	283.673
	611.843
	1.006.585
	1.396.768

	
	Rural
	27.949
	21.540
	4.916
	9.067

	
	Total
	311.622
	633.383
	1.011.510
	1.405.835

	Total

	Urbana
	292.003
	634.485
	1.062.796
	1.475.368

	
	Rural
	127.58
	110.950
	102.556
	118.342

	
	Total
	419.583
	745.435
	1.165.352
	1.593.710

	AMAZONAS

	Urbana
	406.052
	1.178.160
	1.502.754
	2.107.222

	
	Rural
	549.151
	573.812
	600.489
	705.335

	
	Total
	955.203
	1.751.972
	2.103.243
	2.812.557


           Fonte:  Dados do IBGE, Censos 1970,1980, 1991 e 2000
O modelo de industrialização implantado no Distrito Industrial de Manaus explicita características que vão desde a constituição de indústrias cujo processo de produção, desmembrado em várias fases (operações de montagens e submontagens), permite que as mesmas operacionalizem-se por mão-de-obra desqualificada, passando por uma produção basicamente destinada a mercados fora da região, até o amparo legal de benefícios fiscais e ganhos advindos de mão-de-obra barata. Ao lado disso, é comprovado que tais industrias podem efetuar deslocamentos repentinos, uma vez que possuem mobilidade física, exigem do setor público altíssimo investimento em infra-estrutura e não mantêm majoritariamente vínculos com a economia regional no aproveitamento de matérias primas locais, o que se constitui em desvantagens para a região.

Na verdade, a ZFM foi e é objeto de polêmicas discussões, envolvendo as controvérsias de caráter social, econômico e político, cuja centralidade indaga sobre os méritos e os objetivos alcançados pelo processo de industrialização induzida através de incentivos fiscais. Contudo, parece consensual que essa política do governo federal modificou a história econômica do Estado. Como afirma Antonaccio (1995:207), “Não tínhamos vocação industrial. Extrativista por necessidade, tímido, vivendo no seu habitat entre a selva e o rio, nosso caboclo de repente desceu da canoa, largou o caniço, desprezou o remo, divorciou-se da natureza que o tornava um plantador de alimentos e de esperanças e começou a exercitar o maior êxodo rural que uma região já padeceu, para encaminhar-se ao centro nervoso da Zona Franca e começar uma nova atividade, manuseando os mais sofisticados equipamentos da moderna tecnologia”.

De fato, o processo migratório foi intensificado a partir da “adoção” dessa nova vocação econômica que teve a mão-de-obra suprida localmente, com o deslocamento do interiorano para Manaus em busca de trabalho, no setor comercial e industrial emergente. A conseqüência desse processo migratório é que Manaus vivenciou um crescimento desordenado, cuja face mais visível foi a proliferação de favelas constituídas em área invadidas, onde foram se estruturando bairros periféricos sem a menor infra-estrutura básica, desprovidos dos serviços de água, esgoto, pavimentação, iluminação e outros. A ausência das condições básicas de infra-estrutura significa a existência de amplas camadas da população urbana vivendo em condições precárias e pleiteando a sua absorção pelas industrias então emergentes. Tem-se, dessa forma, a possibilidade de “integração” entre as indústrias da Zona Franca de Manaus e os bairros periféricos, ou seja, estes últimos constituem-se em locais de recrutamento de operários.

A assertiva anterior é corroborada por Salazar (1992:134) ao dizer que “o movimento migratório, também sem precedentes, imprimiu à cidade um crescimento desordenado, cujo traçado irregular deve-se, principalmente, aos assentamentos improvisados. Nesse sentido, às demandas populacionais por serviços de infra-estrutura básica, água, esgoto, pavimentação, iluminação elétrica etc. não há resposta imediata”. Salazar confirma ter a ZFM exercido forte atração de correntes migratórias: “a partir de 1940, o fluxo migratório para Manaus começa a intensificar-se com a desarticulação da economia interiorana, sofrendo retração no censo de 60, quando sua participação cai de 27,2% para 24,5%. Entretanto, tal retração se reverteu a partir da implantação da Zona Franca de Manaus uma vez que a participação da capital em relação ao Estado sobe de 24,5%, em 1960, para 32,2% em 1979 e para 44,4%, em 1980” (SALAZAR, 1985:141).

Com o êxodo rural, ocasionado concomitantemente pelo absoluto descaso de setor público nesta área e pela atração por melhorias de vidas, estimulada pela mídia e pelo próprio setor público em relação ao grande “eldorado” instalado em Manaus em 1967, os novos postos de trabalho não foram suficientes para absorver a crescente demanda, tornando o desemprego e o desmesurado crescimento do setor informal uma realidade, além das conseqüências daí advindas, como o aumento da violência, criminalidade, prostituição e miséria. “Em última análise, o modelo de desenvolvimento e expansão industrial nos últimos 20 anos, deixou sua marca implacável, mostrando que as condições de vida cada vez mais precárias de enormes parcelas da população, tende a ampliar-se. Essa é a realidade desse novo eldorado” (SALAZAR, 1992:134). A expansão urbana do município comprometeu sensivelmente a qualidade ambiental da região que atualmente apresenta problemas relacionados ao déficit da infra-estrutura de serviços urbanos, notadamente na área de saneamento básico, resultando num quadro de precariedade em termos de saúde pública com o aumento dos casos de doenças tropicais, como a malária e dengue. 

É fato que os números que mostram a evolução da população da Manaus estão diretamente relacionados às características sócio-econômicas que envolveram a região, o Estado e o próprio município. As migrações identificadas expressam conjunturas particulares da realidade amazonense (Quadro 66).

                   Quadro 66. Evolução da População Urbana e Rural de Manaus

	Área/ Ano
	1970
	1980
	1991
	2000

	Urbana
	283.673
	611.843
	1.006585
	1.396.768

	Rural
	27.949
	21.540
	4.916
	9.067

	Total
	311.622
	633.383
	1.011510
	1.405835


                      Fonte: IBGE, 2001.
De base na Figura 33 observa-se que houve um crescente esvaziamento da área rural em direção à área urbana de Manaus. Com a implantação da Zona Franca de Manaus (1967), vista como atrativo e possibilidade de melhores condições de vida, e o descaso das autoridades em relação à implementação de políticas públicas direcionadas para a área rural, o alarmante fenômeno do êxodo rural efetiva-se de forma intensa. Entre as décadas de 70, 80, 90 e 200 houve respectivamente um incremento populacional na zona urbana de Manaus da ordem de: 46,36% ; 60,79%; e 60,78%. Ou seja, o espaço rural caracterizou-se como um vazio demográfico.

O aumento da população rural entre os anos de 1991 e 2000 atingiu um percentual de 54,21% e não pode ser compreendido sem o conhecimento de um conjunto de acontecimentos, dentre os quais destacam-se: i) o incentivo do governo estadual da época, através de algumas políticas básicas, como o Terceiro Ciclo, para incentivar a permanência/retorno da população rural; e ii) os níveis alarmantes de desemprego na Zona Franca de Manaus, desmistificando a idéia, que tanto influenciou o êxodo rural, de que seria consolidado com o Distrito Industrial de Manaus um lócus de incorporação permanente de mão-de-obra.
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Figura 33. Evolução da População Urbana e Rural de Manaus (1970-2000). Fonte:IBGE, 2001.
Quanto a esse último aspecto, os dados da SUFRAMA são esclarecedores, pois demonstram a intensa redução dos postos de trabalho no Pólo Industrial de Manaus (PIM) da Zona Franca de Manaus (Quadro 67).

Quadro 67. Evolução da Mão-de-Obra do PIM por Setores/Pólos de Atividades(*)

	Sub-Setores
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003

	Eletroeletrônico (**)
	27.659
	28.609
	26.831
	21.902
	25.870
	28.100
	27.910
	30.937

	Relojoeiro
	1.726
	1.604
	1.615
	1.526
	1.407
	1.456
	1.469
	1.468

	Duas Rodas
	3.671
	4.575
	5.147
	4.943
	5.709
	6.566
	7.490
	9.052

	Termoplástico
	2.876
	2.882
	2.680
	2.572
	2.933
	3.609
	5.100
	5.436

	Bebidas
	1.785
	1.514
	1.482
	1.151
	928
	1.105
	1.166
	1.248

	Metalúrgico
	661
	781
	1.258
	1.102
	1.400
	1.531
	1.861
	2.447

	Mecânico
	318
	293
	404
	274
	435
	505
	2.066
	2.912

	Madeireiro
	3.203
	3.463
	2.971
	2.571
	2.391
	2.182
	1.956
	1.652

	Papel e Papelão
	520
	582
	615
	660
	874
	1.113
	1.167
	1.371

	Químico
	388
	349
	392
	472
	526
	679
	1.397
	1.534

	Têxtil
	271
	85
	86
	82
	64
	470
	484
	533

	Mineral não Metálico
	545
	484
	536
	526
	650
	554
	556
	563

	Ótico
	718
	827
	863
	850
	1.049
	1.121
	393
	400

	Brinquedos
	451
	345
	351
	204
	175
	464
	322
	287

	Isqueiros, Canetas e

Barbeadores Descartáveis
	1.617
	1.662
	1.700
	1.587
	1.577
	1.734
	1.475
	1.616

	Outros
	2.085
	2.619
	2.644
	2.673
	2.891
	3.526
	3.000
	3.135

	Total
	48.494
	50.674
	49.575
	43.095
	48.879
	54.715
	57.812
	64.591


Fonte: SAP/DEMOI/COISE.

(*) Dados médios mensais de Mão-de-obra efetiva + temporária + terceirizada

(**) Inclusive Bens de Informática
Vale destacar que em 1990 a ZFM possibilitou o emprego de 76.798 trabalhadores, em 2001 atingiu a marca de 56.212, ou seja, em 12 anos a força de trabalho ocupada no Pólo Industrial teve uma perda de 20.586 postos de trabalho, o equivalente a 27% do efetivo de 1990. Essa mesma tendência decrescente fica evidenciada no setor eletroeletrônico que de 45.283 postos de trabalho em 1990 diminuiu para 28.029 em 2002, perdendo 17.254, aproximadamente 38% dos empregos do setor em 12 anos. Os dados de 2003 mostram uma recuperação expressiva de postos de trabalho, chegando mesmo a superar os números de postos do setor eletroeletrônico dos últimos oito anos.

Além das demissões, dados da SUFRAMA indicam que nos últimos três anos houve um aumento do número de trabalhadores terceirizados no Distrito  Industrial de Manaus (DIM), especialmente no setor eletroeletrônico. O processo de precarização do trabalho através da terceirização e contratação temporária de mão-de-obra no PIM deslancha a partir de 1998. Para os trabalhadores, a terceirização implicou em perdas reais de qualidade de vida e trabalho, uma vez que prevalece no Brasil, não sendo Manaus exceção, um tipo de terceirização denominada de espúria: com o único objetivo de reduzir custos. Os dados da Quadro 68 permitem inferir que o setor eletroeletrônico absorve mais de 50% dos trabalhadores terceirizados do Distrito Industrial de Manaus.

Quadro 68. Evolução da mão-de-obra terceirizada e temporária no Pólo Industrial de Manaus (1997 a 2002).

	Setor
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002 (*)

	Eletroeletrônico
	06
	2478
	2885
	3898
	3751
	3992

	Distrito Industrial
	58
	4001
	4493
	5109
	6289
	6537


Fonte: SUFRAMA/2002.
Desta forma, a evolução demográfica de Manaus está diretamente relacionada ao “pólo de desenvolvimento” que irradiaria dinamismo para a Amazônia Ocidental. A Zona Franca de Livre Comércio atraiu quase que imediatamente para a capital amazonense um forte fluxo migratório oriundo do interior do próprio Estado, afirmação que é explicada através de estudo realizado pela Comissão de Desenvolvimento da Amazônia (CODEAMA) que revelava que “... cerca de 57% da população natural do Estado do Amazonas, chegou a Manaus após 1967”. Estudo esse que ainda estimou que entre os anos de 1967 e 1971, cerca de 23.000 novos residentes se estabeleceram em Manaus, e destes, 14.000 seriam originários do interior do Estado e 8.500 de outras partes do Brasil, principalmente dos Estados do Pará, Ceará, Acre e outros 300 estrangeiros “(MOURA, 1990).

Esses autores afirmam também que cerca de 35% da população residente em Manaus são constituídos por migrantes, ou seja, pessoas que em algum momento, mudaram de residência em relação ao município em que nasceram.

O período de 1960-1980, teve um elevado ritmo de crescimento efetivo e acelerado, principalmente nos anos de 1960 e 1970, refletindo claramente a migração que estava ocorrendo, contribuindo para a evolução da população em Manaus (Quadro 69). Os dados censitários indicaram que a procedência dos não-naturais de Manaus, que estavam residindo na capital entre 1970 e 1980, havia sofrido um aumento de 43,0% para 49,5%. Ocorria até mesmo uma taxa negativa de evolução da população que residia nas áreas rurais do município de Manaus, pois já naquela época Manaus ensaiava entrar para o grupo das capitais brasileiras que possuíam e possuem um alto grau de urbanização, cerca de 97% em 1980, concentrando nesse mesmo ano 44% da população amazonense só na capital. 

Quadro 69. População por sexo, localização e migração líquida no período de 1960 a 2000.
	ANO CENSITÁRIO
	POPULAÇÕES (Hab)

	
	TOTAL
	HOMENS
	MULHERES
	URBANO
	RURAL
	MIGRAÇÃO LÍQUIDA

	1960
	173.703
	83.036
	90.667
	152.432
	21.171
	14.600

	1970
	311.622
	149.597
	162.025
	284.188
	27.434
	31.151

	1980
	633.392
	309.150
	324.242
	611.763
	21.859
	74.898

	1991
	1.011.501
	493.891
	517.610
	1.006.585
	4.916
	40.840

	1996
	1.057.357
	561.926
	595.431
	1.150.123
	7.164
	49.491

	2000
	1.405.835
	685.444
	720.391
	1.396.768
	9.067
	-


Adaptado do Plano Diretor de Águas e Esgoto (2001)

Como o crescimento populacional o Estado do Amazonas continuou, Manaus também prosseguiu absorvendo essa população, o que significa dizer que boa parte desse estímulo deveu-se à implantação da ZFM. Entre as décadas de 60 e 70, a taxa de crescimento vegetativo da população manauara se manteve estável em 3,9% a.a. e 3,8%, respectivamente. Juntamente, é observada uma queda significativa no seu índice de fecundidade total (IFT), o que gerou um declínio da ordem de 13% na taxa bruta de natalidade.Por outro lado, houve uma compensação pelo ganho na longevidade, com a redução da taxa bruta da mortalidade em torno de 40%. Entre as décadas de 70 e 80, se observa uma acentuada queda do crescimento vegetativo, com taxas variando de 1,4 a 2,3%. O crescimento observado neste período é resultado da intensa migração para Manaus, observando-se uma taxa de crescimento de 7,35%, a maior entre 1969 e 2000. A partir da década de 80 se observa um decréscimo da migração, que reflete a situação de queda de ofertas de emprego pela ZFM (Quadro 70).

Quadro 70. Crescimento populacional no período de 1960 a 2000.
	Ano
	População do Município

(Hab)
	Incremento Populacional Entre Censos
	Incremento Anual (%) 
	% do crescimento devido á migração

	1960
	173.703
	
	
	8,40

	1970
	311.622
	137.919
	6,02
	9,99

	1980
	633.392
	321.770
	7,35
	11,82

	1991
	1.011.501
	378.119
	4,35
	4,03

	1996
	1.157.357
	145.856
	2,73
	4,27

	2000
	1.405.835
	248.478
	4,94
	


             Adaptado do Plano Diretor de Águas e Esgoto (2001)

A evolução populacional apresentou nas três décadas um crescimento muito  expressivo. Observa-se que da década de 70 para a década de 80 a população urbana de Manaus mais que duplicou. Embora em menores proporções, nas décadas seguintes as taxas populacionais na cidade também foram crescentes, atingindo os percentuais de 64,52% e 38,76% respectivamente. É possível inferir que uma menor intensificação no crescimento populacional da cidade – de 1991 a 2000 – deveu-se à crise que se instalou no mercado global pós-90, com reflexos inequívocos no complexo industrial manauara. A medida em que o emprego foi se tornando mais escasso, provocou tanto um movimento de diminuição da emigração como um aumento da migração (Quadro 71). 

Quadro 71. Evolução da População Urbana de Manaus - 1070/1980/ 1991 / 2000.
	ANO
	POPULAÇÃO
	%*

	1970
	283.673
	

	1980
	611.843
	115,69

	1991
	1.006.585
	64,52

	2000
	1.396.768
	38,76


                                         * Porcentagem de crescimento da população urbana de Manaus 
A divisão de Manaus por bairros passou a existir oficialmente somente a partir da Lei nº. 287 de 1995, que delimitou os bairros da Cidade de Manaus, dispôs sobre sua identificação, fixou critérios para o processo de expansão urbana e definiu outras demarcações. O censo de 1991 traz os dados de Manaus como um todo, ela não aparece partilhada em bairros. Exatamente pela falta de dados históricos que possam dar subsídios para uma análise mais detalhada dos censos passados por bairros, é que em geral se torna difícil fazer o retrospecto da análise demográfica populacional da cidade de Manaus de forma efetivamente confiável.Entretanto, a partir de 2001, as informações sobre Manaus foram pesquisadas por bairros, permitindo a obtenção de dados desagregados, conforme detalha o item a seguir.

Na cidade de Manaus o quadro apresentado no Censo de 2000 revela  uma população de 1.403.796 habitantes com um crescimento de 38% em uma década e um aumento na densidade demográfica que passou de 86,49 habitantes/ m2 para 123,06 habitantes/ m2.  A cidade de Manaus é dividida em seis. Zonas. Cada uma dessas zonas é composta por números diferenciados de bairros que, por sua vez, também apresentam uma densidade população total variável, conforme o quadro a seguir:

Quadro 72: População Urbana Residente de Manaus por Zona.

	ZONAS
	BAIRROS
	POPULAÇÃO
	%

	Zona sul
	Centro, Educandos, Aparecida, Colônia Oliveira Machado, Santa Luzia, Morro da Liberdade, Presidente Vargas, Cachoeirinha, Praça 14, São Lázaro, Crespo, Betânia, Vila Buriti, Petrópolis, São Francisco, Japiim e parte do Distrito Industrial.
	308.340
	22,00

	Zona Oeste
	São Raimundo, Glória, Santo Antônio, São Jorge, Vila da Prata, Compensa, Santo Agostinho, Nova Esperança, Lírio do Vale, Ponta Negra e Tarumã.
	214.075
	15,28

	Zona Centro-Sul
	São Geraldo, Chapada, Adrianópolis, Nossa Senhora das Graças, Aleixo, Parque 10 de Novembro e Flores.
	123.987
	8,85

	Zona Centro-Oeste
	D. Pedro, Alvorada, Planalto e da Paz.
	141.022
	10,06

	Zona Leste
	Mauazinho, Coroado, Armando Mendes, Zumbi dos Palmares, São
José Operário, Tancredo Neves, Jorge Teixeira, Colônia Antônio Aleixo e Puraquequara.
	331.793
	23,68

	Zona Norte
	Cidade Nova, Colônia Santo Antônio, Novo Israel, Monte das Oliveiras, Terra Nova e Santa Etelvina.
	282.083
	20,13

	Total
	
	1.401.300
	100


FONTE: IBGE, 2002.
Observa-se que as Zonas Leste, Sul e Norte são as que apresentam maior densidade populacional, totalizando mais de 65%  de toda a população do município de Manaus. Em seguida destaca-se a Zona Oeste, com 15,28%, e a Zona Centro-Oeste (10,06%) que, apesar de ter apenas quatro bairros, apresenta um total populacional superior à Zona Centro-Sul, que é constituída por quase o dobro do número de bairros.

A população residente na área do PROSAMIM é de 342.167 habitantes, número que representa 24% da população da cidade de Manaus O número total de habitantes por bairros é bastante heterogêneo (Mapa Temático Densidade Demográfica), conforme dados do quadro a seguir: 
Quadro 73. População Residente nos Bairros da Área do PROSAMIM
	          BAIRROS
	POPULAÇÃO RESIDENTE

	Armando Mendes
	20. 008

	Betânia
	10.859

	Cachoeirinha
	24.352

	Centro
	33.568

	Colônia Oliveira Machado
	11.326

	Crespo
	7.894

	Distrito Industrial I e II
	15.467

	Educandos
	15.995

	Japiim
	52.376

	Morro da Liberdade
	13.599

	Petrópolis
	41.958

	Praça 14 de Janeiro
	11.982

	Raiz
	17.522

	Santa Luzia
	8.390

	São Francisco
	15.833

	São Lázaro
	10.702

	Zumbi dos Palmares
	30.336

	Total
	342.167


                       Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.

Com base nos dados expostos, os bairros que apresentam os maiores índices populacionais da área de estudo são: Japiim (15,3%), seguido do Petrópolis (12,2%), Centro (9,8%) e Zumbi dos Palmares (8,8%). Juntos esses bairros abrigam 116.280 habitantes, o que representa 33,98% da população total da área. Em contrapartida, dentre os bairros que se encontram com menor população estão: Crespo (2,3%), seguido do bairro de Santa Luzia (2,4%), São Lázaro (3,1%) e Betânia (3,1%). Somados, esses bairros abrigam 37.688 habitantes, o que corresponde a apenas 11,01% da população de toda a área.

Observa-se que há uma heterogeneidade em relação ao número total de habitantes desses bairros, uma vez que é possível identificar composições populacionais por bairros que vão de 7.894 habitantes, como no Bairro do Crespo, até 53.376 habitantes, como no bairro do Japiim. Ou seja, se compararmos os dados extremos (maior/menor número de habitantes), pode-se inferir que as diferenciações em relação ao número total de habitantes entre os bairros da área atinge até 576,15 %.  

Entretanto, a heterogeneidade do total populacional por bairros deve ser compreendida à luz de um conjunto de indicadores, dentre os quais destacam-se: período de formação e consolidação do bairro, localização, serviços públicos implementados (saúde, educação, saneamento básico etc.), condições de trabalho existentes, história de vida e situação sócio-econômica de seus moradores. O conhecimento desse conjunto de informações é crucial para que seja possível compreendermos as diferenciações populacionais acima destacadas nas relações intra-bairros.  

Vale destacar que pela localização geográfica dos bairros supramencionados, alguns deles são fronteiriços com mais de um igarapé, dentre o total de igarapés existentes na área, conforme quadro a seguir:

Quadro 74. Igarapés e seus respectivos bairros na área do PROSAMIM.

	IGARAPÉ
	BAIRRO

	Igarapé de Manaus
	Centro, Praça 14 e Educandos

	Igarapé Bittencout
	Centro

	Igarapé Mestre Chico
	Cachoeirinha, Praça 14 e Adrianópolis

	Igarapé do Quarenta
	Armando Mendes, Distrito Industrial I e II, Zumbi, Japiim, Raiz, Bethânia, Morro da Liberdade, Santa Luzia, Cachoeirinha, Educandos, Colônia Oliveira Machado, São Lázaro, Centro, Crespo


Ao lado do mapeamento apresentado, há que se informar que as alterações intensificadas em Manaus, sobretudo a partir da Zona Franca de Manaus, não foram acompanhadas por uma política de controle ambiental compatível com crescimento urbano. Um exemplo clássico refere-se ao Igarapé do Quarenta que passa pelo distrito Industrial onde recebe efluentes das industriais, esgotos e lixo domésticos (a ser detalhado posteriormente).  
Cerca de 99% dos habitantes de Manaus vivem na área urbana. Tal concentração teve como fator relevante a migração. Sem a infra-estrutura adequada, o crescimento desordenado da cidade criou um conjunto de deficiências e problemas urbanos como a ocupação às margens dos igarapés e as invasões de áreas particulares (notadamente nas zonas sul e leste da cidade). Ao lado disso, podem ser sinalizados problemas como inadequação de instrumentos de planejamento e controle, insuficiência e desarticulação da malha viária, sistemas de esgotos sanitários, serviços e equipamentos sociais básicos.

3.3.6 PERFIL DA POPULAÇÃO URBANA DE MANAUS E DA ÁREA DO PROSAMIM

Para traçar o perfil da população urbana de Manaus e da população da área do PROSAMIM foram selecionadas algumas variáveis, a saber: naturalidade, sexo, estrutura etária, tempo de moradia, estado civil e composição da família. Estas três últimas variáveis serão trabalhadas apenas em relação aos dados da pesquisa amostral. 

A população residente no Estado do Amazonas é majoritariamente nascida no próprio Estado. De um total de 2.190.780 residentes, 86% são amazonenses e 14% apresentam naturalidade oriunda de 27 Estados diferentes do Brasil (Quadro 75).  Dentre o percentual de 86% de amazonenses residentes no estado, observa-se que a composição de sexo é próxima, embora as mulheres apresentem quantitativo superior ao dos homens. Os quatro estados que apresentam maior número de moradores no Estado do Amazonas são, hierarquicamente, os seguintes: em primeiro lugar, o estado do Pará com 151.155 paraenses residindo no estado do Amazonas; em segundo lugar, encontra-se o estado do Maranhão com um número de 29.304 maranhenses que residem no Amazonas; em terceiro lugar, destaca-se estado do Ceará com um total de 26.963 cearenses residindo no Amazonas; e, em quarto lugar, encontra-se o Acre, representado por 16.541 acreanos que residem no Estado do Amazonas.

Quadro 75. Origem da população residente em Manaus.
	Lugar de nascimento


	População residente

	
	Total
	Homens
	Mulheres

	Rondônia
	10.153
	6.090
	4 063

	Acre
	16.541
	6.964
	9 577

	Amazonas
	1 888.185
	918.547
	969 638

	Roraima
	3.771
	1.740
	2 031

	Pará
	151.155
	74.278
	76 877

	Amapá
	580
	580
	-

	Tocantins
	291
	-
	291

	Maranhão
	29.304
	18.572
	10 732

	Piauí
	6.963
	4.931
	2 032

	Ceará
	26.399
	13.925
	12 474

	Rio Grande do Norte
	3.480
	2.030
	1 450

	Paraíba.
	3.191
	2.030
	1 161

	Pernambuco
	5.513
	2.901
	2 612

	Alagoas
	2.321
	1.161
	1 160

	Sergipe
	-
	-
	-

	Bahia
	2.321
	1.161
	1 160

	Minas Gerais
	4.352
	2.902
	1 450

	Espírito Santo
	1.450
	580
	870

	Rio de Janeiro
	5.511
	3.190
	2.321

	São Paulo
	7.544
	4.063
	3.481

	Paraná
	6.673
	2.902
	3.771

	Santa Catarina
	1.740
	580
	1.160

	Rio Grande do Sul.
	3.482
	2.322
	1.160

	Mato Grosso do Sul
	2.030
	1.450
	580

	Mato Grosso
	2.610
	1.160
	1.450

	Goiás
	2 030
	1 450
	580

	Distrito Federal
	580
	290
	290

	País estrangeiro
	2 610
	1.740
	870

	Sem declaração
	-
	-
	-

	Total
	2 190 780
	1 077 539
	1 113 241


Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Emprego e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001 Nota: Exclusive a população rural.
Além dos quatro estados destacados, ainda é possível citar mais 23 estados federativos do Brasil cujos habitantes residem no Estado do Amazonas, atingindo um total de 302.585  pessoas. 

Na área do PROSAMIM a população residente é majoritariamente oriunda do próprio Estado, conforme o Quadro 76. A origem da população residente na área indica mais de 76,1% dos moradores também são oriundos do próprio Estado do Amazonas. 

Quadro 76. Origem da população na área do PROSAMIM.
	Local de origem
	FREQÜÊNCIA
	%

	Alto Rio Negro
	2
	0,5

	Alto Solimões
	12
	3,0

	Baixo Amazonas
	20
	5,0

	Juruá
	4
	1,0

	Madeira
	11
	2,8

	Manaus - Capital
	165
	41,3

	Médio Amazonas
	22
	5,5

	Purus
	10
	2,5

	Rio Negro/Solimões
	58
	14,5

	Triângulo Jutaí/solimões/Juruá
	9
	2,3

	Outro Estado
	87
	21,8

	Não nasceu no Brasil
	0
	0,0

	TOTAL
	400
	100,0


                        Fonte: Pesquisa de Campo

Em pesquisa realizada por WAICHMAN et al . (2004) identifica-se que precisamente 15 Estados do Brasil estão representados na área do Prosamim, através da naturalidade de seus moradores. O Pará ocupam uma posição de destaque já que quase 18% dos residentes identificaram-se como paraenses, despontando em segundo lugar os Estados do Acre e do Ceará, com percentuais idênticos de 1,6%. 
Manaus destaca-se de forma acentuada, uma vez que o percentual de manauaras chega a atingir mais de 41,3% dos respondentes. Os outros quase 34,8% de amazonenses estão divididos entre os 62 municípios do interior, distribuídos entre nove meso regiões, dentre as quais destacam-se a Região do Médio Amazonas, Baixo Amazonas e Rio Negro/Solimões, respectivamente com 5,5% 5,0% e 14,5% de moradores lá nascidos e que residem na área.
3.3.7 POPULAÇÃO DOS BAIRROS DO PROSAMIM POR SEXO

A informação de gênero é bastante relevante e deve ser considerada para pensar todos os indicadores sócio-econômicos, pois no tocante às mulheres dados da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (1995) evidenciam que durante o último decênio, o número de mulheres em condições de pobreza aumentou de forma desproporcional ao número de homens, particularmente nos países em desenvolvimento. 

Em relação à composição de gênero, observa-se que os bairros que possuem maiores percentuais de indivíduos homens em relação ao seu total populacional são: Distrito I e II (50,9%), Armando Mendes (50,1%), Zumbi dos Palmares (49,8%) e Crespo (49,4%). Os bairros que possuem o menor percentual de homens em relação ao seu total de habitantes são: Centro (45,6%), Praça 14 (46,9%), Cachoeirinha (47,1%) e São Francisco (47,5%), conforme dados do quadro a seguir: 

Quadro 77. População residente nos bairros da área do PROSAMIM por sexo.

	Bairros
	População residente

	
	Total
	Homens
	Mulheres

	
	
	
	

	
	
	
	

	Manaus
	1 405 835
	685 444
	720 391

	Bairros
	 
	 
	 

	Armando Mendes
	20 008
	10 029
	9 979

	Betânia
	10 859
	5 256
	5 603

	Cachoeirinha
	24 352
	11 478
	12 874

	Centro
	33 568
	15 338
	18 230

	Colônia Oliveira Machado
	11 326
	5 561
	5 765

	Crespo
	7 894
	3 904
	3 990

	Distrito Industrial I e II
	15 467
	7 888
	7 579

	Educandos
	15 995
	7 750
	8 245

	Japiim
	52 376
	25 076
	27 300

	Morro da Liberdade
	13 599
	6 541
	7 058

	Petrópolis
	41 958
	20 382
	21 576

	Praça 14 de Janeiro
	11 982
	5 620
	6 362

	Raiz
	17 522
	8 353
	9 169

	Santa Luzia
	8 390
	4 010
	4 380

	São Francisco
	15 833
	7 527
	8 306

	São Lázaro
	10 702
	5 218
	5 484

	Zumbi dos Palmares
	30 336
	15 113
	15 223

	Total
	342 167
	165 044
	177 123


             Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.

Com base nos dados, observa-se que os bairros que possuem maior percentual de mulheres são: Centro (54,3%), Praça 14 (53,0%), Cachoeirinha (52,8%), e São Francisco (52,4%). Os que possuem os menores percentuais de mulheres são: Distrito I e II (49,0%), Armando Mendes (49,8%), Zumbi dos Palmares (50,1%) e Crespo (50,5%). 

É possível identificar bairros com quantidades diferenciadas de habitantes homens e mulheres. Uma análise global permite inferir do total populacional da área do PROSAMIM 48,23% são homens e 51,77% são mulheres, indicando uma diferença quantitativa entre os habitantes por sexo de 7,3%. 

A pesquisa amostral apontou que estes quantativos são representantes da realidade da área de intervenção direta do PROSAMIM, sendo 48% da população do sexo masculino e 52% feminino (Quadro 78). 

Quadro 78. Percentagem de homens e mulheres por faixa etária na área do PROSAMIM.
	Faixa etária
	Masculino
	Feminino

	
	Freqüência
	%
	Freqüência
	%

	0 – 4 
	104
	5,7
	87
	4,8

	5 – 9 
	111
	6,1
	131
	7,8

	10 –14 
	107
	5,9
	116
	6,3

	15 – 19 
	101
	5,5
	101
	5,5

	20 – 24 
	121
	6,6
	89
	4,9

	25 – 2 9
	77
	4,2
	81
	4,4

	30 – 34 
	58
	3,2
	85
	4,7

	35 – 39
	49
	2,7
	63
	3,5

	40 – 44 
	41
	2,3
	55
	3,0

	45 – 49 
	22
	1,2
	34
	1,9

	50 – 54 
	28
	1,5
	36
	2,0

	55 – 59 
	19
	1,0
	26
	1,4

	60 – 64 
	17
	0,9
	13
	0,7

	65 – 69 
	11
	0,6
	8
	0,4

	+ de 69
	11
	0,6
	24
	1,3

	TOTAL
	877
	48,0
	949
	52,0


                 Fonte: Pesquisa de Campo

Dentre os respondentes/titulares as mulheres foram a maioria, chegando ao dobro do número de homens respondentes/titulares da pesquisa (Quadro 79). É possível inferir que na área pesquisada as mulheres ocupam, majoritariamente, a posição de chefes de família. Relevância ainda maior se considerarmos que o IBGE em seus dados censitários – censo demográfico e contagem da população – e da pesquisa nacional por amostragem de domicílios – PNAD revelam que as famílias chefiadas por mulheres correspondem a 11,1 milhões de famílias. Uma em cada quatro famílias brasileiras são chefiadas por mulheres (Censo 2000). 

Quadro 79. Chefes de família por sexo.
	Sexo
	Chefe de Família

	
	FREQÜÊNCIA 
	%

	Feminino
	272
	68

	Masculino
	128
	32

	TOTAL
	400
	100,0


                Fonte: Pesquisa de Campo
As políticas neoliberais implantadas pelo Estado Brasileiro vêm penalizando mais as mulheres, já que coube a elas arcar com parte substancial das alterações do mundo do trabalho com inserção de parcelas significativas de mulheres, sobretudo a partir do processo de reestruturação produtiva, sendo mais afetadas aquelas famílias que apresentavam o seguinte perfil: chefes mulheres e filhos pequenos. Assim, a feminização da pobreza tem seus traços demarcados por famílias cujas pessoas de referência são mulheres, exatamente como evidenciam os dados da área do PROSAMIM. 

Além de fatores de caráter econômico, a rigidez das funções que a sociedade designa às mulheres e seu limitado acesso ao poder, à educação, à capacitação e aos recursos produtivos, bem como novos fatores que ocasionam insegurança para as famílias, começaram recentemente a ser um problema sério nos países com economias em transição. Essa situação torna-se mais grave quando se constata que a quarta parte de todas as famílias do mundo é chefiada por mulheres e muitas outras dependem da renda da mulher, mesmo quando o homem está presente. Nos estratos mais pobres, sobretudo, nota-se a maior presença da mulher no sustento à família ou ao domicílio.

Em âmbito nacional, as mulheres respondem por 27% das pobres e 25% das famílias indigentes. Tais dados tornam-se ainda mais preocupantes quando se traz à tona que a proporção de crianças que vivem com o responsável sem cônjuge passou de 11,2% em 1991 para 16% em 2000 (3,6 milhões de menores) e 50% delas (1,8 milhões) vivem sós com responsáveis mulheres, sem cônjuge (SPM, 2004).

3.3.8 Estado civil e estrutura etária

Em relação ao estado civil dos respondentes da pesquisa amostral, obteve-se:

Quadro 80. Estado civil dos respondentes
	Estado Civil
	FREQÜÊNCIA
	%

	Casado(a)
	251
	62,8

	Divorciado(a)
	41
	10,3

	Solteiro(a)
	80
	20,0

	Viúvo(a)
	28
	7,0

	TOTAL
	400
	100,0


                                 Fonte: Pesquisa de Campo
Identifica-se que mais da metade da população encontra-se na condição de casado ou união estável. Como segunda posição os solteiros que correspondem a 20% da população pesquisada. A taxa correspondente ao número de divorciados de 10,3% e pode ser considerada elevada se comparamos, por exemplo, com a pesquisa realizada na Comunidade Sharp cujo percentual não ultrapassa 4%.   
A estrutura etária da população da área PROSAMIM foi estruturada a partir de sua relação com a variável sexo (Figura 34). A população da área se apresenta com um perfil jovem, com predominância de crianças e adolescentes. Observa-se que os grupos em idade produtiva apresentam-se em quantidade acentuada. 

O Estatuto do Idoso, Lei 10.741/ 2003, considera como idoso a pessoa com idade igual ou superior a 60 anos. Na área do PROSAMIM esta faixa representa 4,5% do total populacional. Cabe ressaltar o papel fundamental dos idosos, mais especificamente, dos avós na constelação familiar de nosso tempo, como personagens-chaves diante das fragilidades conjugais, da recomposição familiar e monoparentalidade. Eles parecem se apresentar tanto como rede de apoio concreta, mesmo para aqueles mais pobres, como laços dentre as gerações que conferem identidade à história familiar. É oportuno mencionar ainda que segundo projeções das Nações Unidas, 72% da população maior de 60 anos estará vivendo nos países em desenvolvimento no ano de 2025 (Tavares, 2003), e desse total mais da metade serão mulheres. Isto significa que o cuidado com os idosos e doentes, caso não seja modificado, continuara sendo uma responsabilidade que recai desproporcionalmente sobre a mulher, e de maneira crescente. As mulheres são maioria em quase todas as faixas etárias da pesquisa, a exceção das 1 primeira escala de 0 aos 4 anos, de 20 aos 24, 60 aos 64, e 65 aos 69 anos. Nas outras 10 faixas da pesquisa há a predominância de mulheres. 


[image: image48]
Figura 34. Pirâmide etária. Fonte: Pesquisa de campo
3.3.9 COMPOSIÇÃO FAMILIAR 

O conceito de família, como aponta a maior parte daqueles que a pesquisam ou com ela trabalham é um conceito que já não pode ser concebido com a perspectiva tradicional de família do tipo nuclear, “composta por pai, mãe e filhos dependentes”, como expresso na tabela que se segue. As transformações no contexto societário afetam os laços familiares, configurando novos tipos de família, a exemplo das chamadas monoparentais. Os lares monoparentais são aqueles em que vivem um único progenitor com os filhos que não são ainda adultos. A expressão “famílias monoparentais” designa as unidades domésticas em que as pessoas vivem sem cônjuges, mas com um ou vários filhos com menos de 25 anos e solteiros.

A noção de família monoparental serve para se opor ao estigma de famílias problemáticas, desestruturadas ou de menor status social (quando comparadas às famílias clássicas) e é esse tipo de família que tem crescido no Brasil, pois dados do Censo 2000 revelam que enquanto cresce a proporção das famílias monoparentais femininas – de 15,1%, em 1992 para 17,1%, em 1999 – diminui a proporção daquelas compostas apenas pelo casal com filhos.

Há, ainda, por certo na composição familiar, um contingente de filhos, enteados, netos, bisnetos, avós, agregados, em fim, que vivem sob cuidados e a responsabilidade do chefe da família, seja ele o homem ou a mulher. Nesse sentido, é oportuno ressaltar que o que efetivamente está se considerando como família, na presente pesquisa, na verdade pode não estar correspondendo à realidade da família brasileira e manauara.

Analisando a tabela de número de “famílias” por domicílio, fica notório que a grande totalidade dos domicílios, mais exatamente 86,4%, abriga uma família constituindo-se de casas unifamiliares, seguidos de 11,8% dos domicílios que abrigam duas famílias e 1,8% de domicílios que têm três ou mais famílias em um mesmo habitat, constituindo assim casas multifamiliares (Quadro 81). 

Quadro 81. Número de famílias por domicílio.
	Número de famílias na casa
	FREQÜÊNCIA
	%

	1
	346
	86,4

	2
	47
	11,8

	3
	6
	1,5

	+ de 3
	1
	0,3

	TOTAL
	400
	100,0


Fonte: Pesquisa de campo

Sobre a composição familiar verificamos que o número médio de pessoas por família é de 4,5 pessoas. Uma pequena parcela das famílias possui mais de 9 membros, assim como também é baixo o número de pessoas que moram sozinhas (Quadro 82 ). 

Quadro 82. Número de membros por família.
	N.º de Pessoas
	FREQÜÊNCIA
	%

	1
	15
	 3,8

	2
	40
	10,0

	3
	77
	19,3

	4
	87
	21,8

	5
	62
	15,5

	6
	57
	14,3

	7
	29
	 7,3

	8
	17
	 4,3

	9
	7
	 1,8

	10
	4
	 1,0

	11
	0
	0,0

	12
	5
	1,3

	TOTAL
	400
	100,0


Fonte: Pesquisa de campo

3.3.10  Análises Sócio econômicas a partir de indicadores específicos

Habitação

Quando se pretende analisar as condições de vida dos moradores que habitam determinada localidade sob a ótica da localização e condições de habitação e da infra-estrutura urbana e dos serviços temos que assegurar na análise questões relativas à moradia, que abrangem desde a localização, a estrutura física das casas, os espaços internos, as condições de habitação até a rede de serviços públicos que a circundam, como abastecimento de água, energia elétrica, coleta de lixo, esgotamento sanitário, serviços de saúde, educação, lazer etc.

Mas não é só isso, devemos ter clareza do que significa habitar e, mais particularmente conhecer como se dá a produção da moradia para as populações de baixa renda residentes próximos aos Igarapés. Aqui tratamos das pessoas que habitam em áreas alagáveis da cidade, ou seja, próximas aos Igarapés do Bittencourt, Manaus, Mestre Chico, Educandos e Quarenta. 

Concernente ao conceito de habitar na periferia é pertinente o seguinte entendimento: habitar na periferia não significa somente participar de um fragmento do espaço urbano onde o cotidiano se produz no confronto com a carência de serviços públicos e da infra-estrutura. Portanto, periferia não significa apenas uma referência geográfica, mas sim o conjunto dos fragmentos do espaço urbano que apresenta especificidades em seu aspecto físico, na externalização das diversas estratégias utilizadas para fazer em face da precariedade das condições de sobrevivência (nos arranjos habitacionais, nas formas de ocupação do espaço), assim como na textura social e política (Moura apud Souza e Oliveira, 2003).

O processo de ocupação das áreas dos Igarapés intensifica-se a partir do fluxo migratório impulsionado pela Zona Franca de Manaus, ciada em 1968. Antes de ser um lócus de ocupação os igarapés serviam como espaço de lazer, como fonte de água para os diversos usos domésticos. São áreas que se inserem também no contexto do início da expansão da malha urbana da cidade e reflete outros processos: o de degradação do meio ambiente, marcado pela precariedade de infra-estrutura básica de saneamento e o processo migratório da cidade e explica-se pela falta de alternativas de moradia em outra localidade.

Em suma, o pressuposto de que partimos é o de que a produção do espaço habitacional, embora sendo realizada pelo coletivo, é mediatizada pelas classes sociais e reflete a desigualdade social que perpassa a situação de classe.

Em Manaus, aproximadamente 250 mil pessoas não possuem residência própria e uma grande parte destas pessoas não preenchem os requisitos para a obtenção de um financiamento, que pode ser feito pela Caixa Econômica Federal (CEF) ou pela Superintendência de Habitação do Amazonas (Suhab). Para conseguir um financiamento o candidato a mutuário precisa estar formalmente empregado para poder dispor de comprovante de renda, com “nome limpo” na praça e inscrito no FGTS pelo período mínimo de três anos. Isto exclui todas as pessoas que possuem renda para obter o financiamento, mas trabalham na informalidade.

Os que atendem aos requisitos exigidos para o financiamento e possuem uma renda mensal de 1 mil, sujeitam-se, no caso da CEF, a uma taxa anual de juros de 6%, e assumem um compromisso mensal que vai durar vários anos. Se por alguma razão ficar inadimplente, poderá ter problemas com riscos de perder o imóvel. A Suhab, por sua vez, oferece planos de financiamento com prestação de R$ 50,00, em média, mas exige também os requisitos antes arrolados. Portanto, aqueles que não possuem os requisitos exigidos por esses dois órgãos públicos de financiamento da casa própria, que corresponde a uma grande parcela da população de baixa renda de Manaus têm a “opção” de morar na periferia de Manaus ou nas áreas dos igarapés.

Com relação aos dados relacionados com aspectos da moradia tais como nivelamento das residências em relação à rua/distância relativa ao Igarapé moradia em relação ao igarapé, tipo do imóvel, número de cômodos da casa, fundações das unidades habitacionais e estado geral do imóvel, foram utilizados os dados do Cadastro Sócio Econômico dos Igarapés Manaus, Bittencourt  e Mestre Chico, já que esses aspectos não foram abordados na pesquisa amostral. 

Haja vista que as moradias dessa área são muito similares as demais áreas, iremos considerar essa amostragem para analisarmos a condição das moradias da área de interesse.

No que se refere à localização do imóvel, constata-se  que a maior parte das moradias se encontram nas áreas de risco haja vista que essas se encontram próximo ao leito do igarapé ou no leito do igarapé (Quadro 83). Confirma-se, assim, que morar é uma necessidade de todos, mas a desigualdade entre as classes sociais transparece também na desigualdade de localização e consumo da habitação.

Quadro 83. Nivelamento em relação à rua/distância relativa ao igarapé.

	Nivelamento
	Quantidade
	%

	Nível abaixo da rua
	1.295
	28,9

	Nível da rua
	673
	15,0

	No leito do igarapé
	1.266
	28,3

	Próximo ao leito do igarapé
	1.233
	27,5

	Não respondeu
	5
	0,1

	Total
	4.472
	100,00


Fonte: Pesquisa de campo

Constata-se à propósito do tipo de imóvel, que 51,4% das residências são térreas, representado mais da metade das moradias. As demais residências são das seguintes modalidades: 11,6% são casas em primeiro andar; 15,5% são sobrado; 6,4% corresponde a cômodos; 8,1% são de apartamentos; e 7,1% constituem-se em uma outra modalidade não especificada. Se cruzarmos os dados relativos ao nivelamento em relação à rua/distância relativa ao Igarapé com o tipo de imóvel - 64,5% desses imóveis localizam-se no leito ou próximas ao leito do Igarapé e 51,4% são casa térreas - pode-se concluir que esses moradores estão em contato permanente com as águas dos igarapés e, por conseguinte, vulneráveis às contaminações. Situação que se agrava bastante nos períodos de cheia, quando os Igarapés transbordam com as grandes precipitações.

Quadro 84. Tipo de imóvel.
	Tipo de imóvel
	Quantidade
	%

	Apartamento
	312
	8,1

	Casa em 1ro. Andar
	449
	11,5

	Casa térrea
	1.990
	51,4

	Cômodo
	247
	6,4

	Sobrado
	601
	15,5

	Outro
	276
	7,1

	Total
	3.875
	100


 Fonte: Pesquisa de campo
As casas pesquisadas possuem de 1 a mais de 5 cômodos, sendo que o maior percentual é para casas com mais de 5 cômodos (26,0%) (Quadro 85). Não há uma especificação sobre o tipo de cômodo (sala e quartos), somente referências à cozinha e ao banheiro. Sobre a existência de cozinha tem-se a seguinte informação: 87% dos moradores possuem cozinha interna e 0,7% externa; e 11,3% não possuem cozinha. 

Quadro 85. Número de cômodos por domicílio.
	Número de Cômodos
	Quantidade
	%

	Um
	375
	9,7

	Dois
	505
	13,0

	Três
	589
	15,2

	Quatro
	783
	20,2

	Cinco
	612
	15,8

	Mais de cinco
	1009
	26,0

	Não respondeu
	2
	0,1

	Total
	3875
	100


 Fonte: Pesquisa de campo
Portanto, 77,2% das unidades habitacionais possuem de 3 a mais de 5 cômodos. Esse dado, entretanto, não pode ser considerado de forma isolada e gerar uma afirmação de que as condições de moradias são satisfatórias. As unidade habitacionais que possuem de 1 a 2 cômodos representam 22,7% e pode-se supor que os moradores dessas unidades habitacionais são obrigados a dividir pequenos espaços da moradia com várias pessoas, sejam em pequenas casas, em quartos ou em estâncias; e, no mínimo, sem a menor privacidade.

Identifica-se que as fundações de 45,3% das unidades habitacionais são do tipo palafita. Percentual muito próximo, 45% das moradias têm fundações em terra firme (Quadro 86). As palafitas são na sua maioria localizadas em cima dos Igarapés e sujeitas a todos os riscos referentes a esse contato muito próximo com as águas poluídas e contaminadas, além de desabamento por ocasião das enxurradas. 

Quadro 86. Tipo de fundação das moradias.
	fundações
	Quantidade
	%

	Palafita
	1.754
	45,3

	Terra firme
	1.744
	45,0

	Parte palafita, parte terra firme
	375
	9,6

	Não respondeu
	2
	0,1

	Total
	3.875
	100


 Fonte: Pesquisa de campo
A avaliação majoritária positiva sobre o imóvel condiz com o alto percentual de pessoas que afirmam gostar de morar nessa localidade, pois este percentual é de 85,8% contra 12,3% dos que afirmam que não gostam do local em que moram (Quadro 87).

Quadro 87. Estado do imóvel
	estado do imóvel
	Quantidade
	%

	Péssimo
	160
	4,1

	Ruim
	547
	14,2

	Regular
	1.358
	35,0

	Bom
	1.484
	38,3

	Ótimo
	318
	8,2

	Não respondeu
	8
	0,2

	Total
	3.875
	100


Fonte: Pesquisa de campo. A questão é de resposta única sobre uma escala. Os parâmetros são estabelecidos sob uma notação de 1 (Péssimo) a 5 (Ótimo). 
Abastecimento de água

Sobre a água é importante resgatar, inicialmente, que ela é a infra-estrutura mais importante para o crescimento econômico e social de uma população e a sustentabilidade de um país está vinculada à disponibilidade hídrica de 2.700m³/habitante/ano, segundo especialistas ligados às Nações Unidas.  Conferência de Dublin, por outro lado, chega a 2.000m³/habitante/ano. 

O Brasil dispõe da maior reserva hidrográfica do mundo, “pois cada brasileiro, em tese, possui 34 milhões de litros à sua disposição”.  Do total de recursos hídricos disponívies no país 80% estão na região Norte, na Amazônia, nela havendo uma disponibilidade de 387.267 m³/habitante/ano. Na Região Nordeste, existem apenas 4.384 m³/habitante/ano; na região Sudeste, 5.333 m³/habitante/ano; na Região Sul, 16.521 m³/habitante/ano; na Região Centro-Oeste, 79.899 m³/habitante/ano.

Como já foi mencionado anteriormente, a Região Norte possui 80% dos recursos hídricos do Brasil, e não obstante isso, possui a menor cobertura de rede de abastecimento de água do país, perfazendo um total de 54,63%, estando abaixo da Região Nordeste, que tem sérios problemas de disponibilidade hídrica (Quadro 88). 

Quadro 88. Cobertura de rede de abastecimento de água (população urbana) por região brasileira – 2001.

	REGIÃO
	%

	Região Norte
	54,63%

	Região Nordeste
	60,30%

	Região Sudeste
	88,76%

	Região Sul
	79,83%

	Região Centro-Oeste
	71,86%


FONTE: Rede Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA)/2001.

Na Região Norte, o Estado do Amazonas ocupa o segundo lugar nesse serviço, com uma taxa de 71,62%, ficando abaixo do Estado de Roraima, que tem um percentual de 87,17%. É oportuno especificar que a média brasileira de cobertura de rede de abastecimento de água é de 76,13% e a Região Norte fica bem abaixo da média nacional. A Região que possui o melhor índice é a Região Sudeste, com um percentual de 88,76%.

Os dados da Região Norte sobre a cobertura de rede de abastecimento de água são preocupantes, entre outros motivos, porque o uso da água poluída para consumo humano é a principal causa de muitos problemas de saúde, tais como a diarréia, que mata milhões de pessoas todos os anos no país – a maioria delas crianças – e ainda transmite doenças a tantas outras.
Os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário da cidade de Manaus são realizado pela concessionária Águas do Amazonas S. A., que detém os direitos da concessão desde julho de 2000.  Conforme informações da empresa concessionária Águas do Amazonas, a cidade de Manaus é abastecida de água a partir de três sistemas:

i.  Sistema principal – com produção e tratamento de água de duas estações de tratamento de água situadas na Ponta do Ismael, no bairro da Compensa, e por uma estação de tratamento localizada no bairro do Mauazinho – Distrito Industrial. A captação de água das três estações é realizada diretamente do Rio Negro;

ii.  Sistemas isolados – com produção e tratamento de água provenientes de lençóis subterrâneos, provendo redes de abastecimento independentes, em bairros da periferia, conjuntos habitacionais, loteamentos e prédios de apartamentos, nos quais o sistema principal não tem capacidade de atendimento;

iii.  Sistemas mistos – em áreas atendidas pelo Sistema Principal, cuja vazão é complementada através de poços artesianos.

O sistema assumido pela concessionária supramencionada, em 2000, não abrangem mais de 4.000 poços particulares, de características precárias como pouca profundidade (80m, em média) e operados sem controle, que se encontram espalhados por toda a cidade e abastecem cerca de 15% da população urbana.

A população da área do PROSAMIM utiliza basicamente duas fontes de água para o abastecimento domiciliar, a rede e os poços, estes últimos podendo ser públicos ou privados. A água da rede é captada no Rio Negro, e após tratamento é distribuída aos reservatórios que, posteriormente, irão abastecer as moradias. O abastecimento na área é feito a partir de 8 reservatórios cuja capacidade instalada e necessária, para o atendimento satisfatório da população, são apresentadas no quadro a seguir:

Quadro 89. Reservatórios, sua capacidade instalada e a capacidade necessária pa ra o atendimento da população na área do PROSAMIM
	Reservação
	Existente

(m3)
	Necessária

(m3)

	Mocó (novo)
	5.000
	6.366

	Mocó (velho)
	5.650
	6.366

	Petrópolis
	3.000
	6.113

	Coroado
	3.000
	6.694

	Japiim
	800
	870

	Armando Mendes
	1.000
	1.849

	Zumbi dos Palmares 1
	100
	1.208

	Zumbi dos Palmares 2
	600
	1.208


                  Fonte: Plano Diretor de Águas e Esgotos – Águas do Amazonas (2001)

Dos quantitativos aqui apresentados, se depreende que a capacidade necessária, em várias das áreas, está muito além do existente, fazendo com que o abastecimento em muitos dos bairros seja feito de forma irregular.  

De acordo com dados do IBGE, em 2000, existiam na cidade de Manaus 225.037 ligações de água, das quais apenas 81.256 eram medidas por hidrômetro, abastecendo 285.308 economias, sendo 269.329 de uso residencial. As redes de distribuição somavam 1.631 Km de extensão. A produção diária de água, naquele ano, atingia 670.322 metros cúbicos/dia. Do volume total produzido diariamente eram tratados 545.100 metros cúbicos/dia, restando 125.222 metros cúbicos/dia sem tratamento (IBGE, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 2000).

Vale ressaltar que as perdas físicas e comerciais nos sistemas de abastecimento operados pela concessionária atingem índices elevados, situando-se entre 75% a 80%. No que diz respeito ao controle de qualidade da água de abastecimento em Manaus, a responsabilidade é do Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas (IPAAM), que não dispõe de informações sobre os procedimentos, a periodicidade e os resultados do controle realizado.

No que se refere aos sistemas de abastecimento de água para os domicílios particulares, o IBGE define as seguintes categorias:

i. Rede de água, quando o domicílio, terreno ou propriedade está ligado diretamente à rede geral de abastecimento de água. 

ii. Poço ou nascente, quando o domicílio é servido por água de poço ou nascente construído no terreno ou na propriedade do entrevistado.

Os dados do Censo 2000 (IBGE) apontam que a maior parte das residências localizadas nos bairros da área de influência do Programa está ligada à rede geral de abastecimento de água (Quadro 90). O número de domicílios que possuem poço ou nascente na própria propriedade representa apenas 5% dos domicílios.

Quadro 90. Formas de abastecimento de água da população dos bairros da área de influência do PROSAMIM.
	BAIRROS
	rede

(%)
	poço/

nascente

(%)

	Armando Mendes
	89,1
	6,8

	Betânia
	97,6
	1,8

	Cachoeirinha
	97,0
	2,6

	Centro
	93,6
	5,7

	Colônia Oliveira Machado
	96,6
	2,3

	Crespo
	97,0
	2,6

	Distrito Industrial I e II
	43,7
	16,5

	Educandos
	97,7
	1,2

	Japiim
	95,3
	2,3

	Morro da Liberdade
	99,5
	0,4

	Petrópolis
	95,0
	4,2

	Praça 14 de Janeiro
	98,2
	1,5

	Santa Luzia
	98,2
	1,3

	São Francisco
	92,0
	6,5

	Raiz
	94,9
	4,0

	São Lázaro
	86,1
	13,5

	Zumbi dos Palmares
	88,1
	6,2


                                                 FONTE: CENSO 2000, IBGE
Verifica-se que a fonte principal de abastecimento de água é a rede pública, que abastece 93,9% dos domicílios da área, seguida em ordem decrescente pelo abastecimento via ligação não oficial, com 1,7% dos domicílios, abastecimento através da cacimba, com 0,6% e por poço, em 0,3% dos domicílios. Foi registrado um percentual de 2,9% de domicílios que não tem nenhum tipo de abastecimento de água. Isto significa um número de 111 casas, cuja falta de água representa com certeza um sério problema vivenciado cotidianamente por esses moradores (Quadro 91). 

Quadro 91. Formas de abastecimento de água
	Forma de abastecimento
	Quantidade
	%

	Cacimba
	24
	0,6

	Ligação Clandestina
	66
	1,7

	Poço
	10
	0,3

	Rede Pública
	3.639
	93,8

	Não tem
	111
	2,9

	Outros
	18
	0,5

	Não respondeu
	7
	0,2

	Total
	3.875
	100


Fonte: Pesquisa de campo. 
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Figura 35. Poços privados (a e b) e cacimbas (c) na Comunidade Sharp.
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Figura 36. Conexões realizadas pela concessionária para abastecer as palafitas das margens do igarapé.

Dos domicílios que são providos, de alguma forma, de água, o tipo de armazenamento de água dá-se da seguinte maneira (Quadro 92):

Quadro 92. Tipo de armazenamento
	tipo de armazenamento
	Quantidade
	%

	Caixa com tampa
	220
	5,7

	Caixa sem tampa
	10
	0,3

	Camburão com tampa
	24
	0,6

	Camburão sem tampa
	48
	1,2

	Tanque plástico sem tampa
	68
	1,8

	Tanque plástico com tampa
	14
	0,4

	Não tem
	3.389
	87,5

	Outros
	89
	2,3

	Não respondeu
	13
	0,3

	Total
	3.875
	100,1


Fonte: Pesquisa de campo. 
É bastante expressivo o número de moradias que não dispõem de nenhum tipo de armazenamento de água. Assim, quando da suspensão do serviço, estas populações ficam privadas de água. Nota-se que em 5,6% das casas o tipo de armazenamento é bastante inadequado, o que, certamente, responde por um número significativo de doenças.

Em 72% dos domicilio a água recebe algum tipo de tratamento (Quadro 93) é efetivado, embora, em 56,8% dos casos não foi especificado o tipo de tratamento realizado. Existe ainda uma parcela significativa da população que não efetua nenhum tipo de tratamento de água em seus domicílios colocando em risco a saúde dos resisdentes nesses domicílios. 

Quadro 93. Tipo de tratamento da água.
	tipo de TRATamento
	Quantidade
	%

	Fervura
	139
	3,5

	Filtro
	395
	10,0

	Químico
	56
	1,4

	Nenhum
	1.130
	28,6

	Outros
	2.201
	55,6

	Não respondeu
	34
	0,9

	Total
	3.955
	100


Fonte: Pesquisa de campo. 
Esgotamento sanitário

No indicador de cobertura de esgotamento sanitário, os dados de 2001 indicam que a Região Norte comparece com os piores índices (20,14%). Dos sete Estados que integram a região, a quase totalidade deles - Amapá, Rondônia, Roraima, Amazonas, Para e Tocantins – possuem índices que não ultrapassam a metade da média nacional, que é de 60,66% (Quadro 94). Em termos percentuais as demais regiões possuem os seguintes indicadores: Região Centro-Oeste, com 37,70%, Região Nordeste, com 48,41%, Região Sul, com 50,46%, e Região Sudeste, com 81,27%, conforme se depreende do quadro que se segue:

Quadro 94. Cobertura de esgotamento sanitário (população urbana) – 2001.

	Estado
	%

	Rondônia
	9,49%

	Acre
	51,40%

	Amazonas
	17,19%

	Roraima
	16.32%

	Pará
	20,93%

	Amapá
	5,68%

	Tocantins
	27,03%


FONTE: Rede Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA)-2001.
O sistema de esgoto de Manaus é formado por rede coletora, coletores-troncos, estações elevatórias, Estação de Pré-Condicionamento (EPC) situada no bairro de Educandos e um emissário subfluvial que inicia-se nessa estação. A rede de coleta existente está dispersa ou agrupada em diferentes pontos da cidade, em áreas abrangidas por conjuntos habitacionais, loteamentos ou em bairros inteiros, não conformando um sistema contínuo.

Dados do IBGE indicam que, em 2000, cerca de 10.646 economias residenciais tinham seus esgotos coletados, compreendendo um volume total diário coletado de 12.400 metros cúbicos (IBGE, Pesquisa Nacional de Saneamento, 2000). Para o mesmo ano, dados do Censo Demográfico informam que 114.171 domicílios estavam conectados a rede geral de esgoto ou de águas pluviais, de um total de 498.006 domicílios identificados. Cerca de 154.103 domicílios dispunham de fossas sépticas e 160.558 dispunham de fossa rudimentar (IBGE, Censo 2000).

Nesse sentido, estima-se que, no ano 2000, somente 3% dos domicílios estavam ligados às redes de esgoto e cerca de 50% lançavam os dejetos em fossas. Nas áreas onde inexiste rede coletora, são utilizadas fossas e sumidouros nas residências e fossa/filtros anaeróbicos nos conjuntos habitacionais. Portanto, em toda a cidade de Manaus, mesmo em áreas próximas ao centro, ocorrem lançamentos de efluentes domésticos nas ruas e nos vários igarapés que cruzam Manaus.

A situação de esgotamento sanitário em Manaus é precária. Estima-se que somente 3% dos domicílios estão ligados à rede coletora (IBGE). Onde esta rede é inexistente, os esgotos são destinados às fossas, ruas e igarapés. A rede de esgoto da cidade de Manaus tem ao todo aproximadamente 361km, sendo que, 141,20 km, correspondentes à 39% do total, se estendem na área do PROSAMIM cobrindo os bairros de Educandos, Centro e Distrito Industrial (Quadro 95). Nove estações elevatórias, duas no centro da cidade e 7 no bairro de Educandos contribuem para direcionar os esgotos para a Estação de Pré-Condicionamento de Educandos, onde são previamente peneirados antes de serem lançados no Rio Negro através de um emissário subfluvial.

Quadro 95. Extensão da rede de esgotos na área do PROSAMIM.
	Local
	EXtensão em km

	Centro
	43,59

	Educandos
	50,65

	Distrito Industrial
	46,96

	TOTAL
	141,20


O Distrito Industrial dispõe de sistema de esgotamento próprio, constituído por redes coletora, três elevatórias, linha de recalque e coletor-tronco, porém este sistema não está em funcionamento. Supostamente, os dejetos seriam tratados e lançados no rio Negro, contudo, em razão das condições atuais do sistema, muitas indústrias estão lançando seus esgotos nas redes de drenagem e nos cursos d’água, principalmente no Igarapé do 40 (Águas do Amazonas, 2001). Resultados da avaliação da qualidade dos sedimentos do Igarapé do Quarenta, que demonstram altas concentrações de metais pesados, depreendem-se que as indústrias estão lançando os efluentes na rede pluvial ou diretamente nos mesmos.

Os diversos trabalhos de avaliação da qualidade dos sedimentos do Igarapé do Quarenta (ver qualidade da água e sedimentos neste trabalho) demonstram altas concentrações de metais pesados no mesmo, indicando que as indústrias estão lançando os efluentes na rede pluvial ou diretamente nos mesmo. 

Quanto ao esgotamento sanitário de domicílios urbanos situados na área do PROSAMIM, os dados do Censo 2000 do IBGE demonstram (Quadro 96):

Quadro 96.Esgotamento Sanitário dos domicílios urbanos da área do PROSAMIM.

	TIPO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
	QUANTIDADE

	Rede Geral de esgoto ou pluvial
	106.394

	Fossa Séptica
	120.054

	Fossa Rudimentar
	45.993

	Vala
	10.973

	Corpos d’água
	22.224

	Outro escoadouro
	5.222

	Não tinham banheiro ou sanitário
	15.990

	TOTAL
	310.862


Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2000

Observa-se que a maior parte dos domicílios é atendida por fossa séptica, percentual que representa 38,6% dos domicílios, seguida do atendimento por rede geral de esgoto ou pluvial, que corresponde a 34,2% dos domicílios. A terceira modalidade mais freqüente é a do esgotamento por fossa rudimentar, com 14,7%. Os demais tipos de esgotamento sanitário são os seguintes: corpos d’água, com 7,1%; vala, com 3,5%; outro escoadouro, com 1,6%. Os domicílios que não tinham banheiro ou sanitário corresponde a 5,1%; um percentual nada desprezível pois se está falando de uma quantidade de 15.990 residências.

Cabe aqui enfatizar que a maior parte dos domicílios da área do PROSAMIM é atendida por rede de esgoto. O IBGE inclui nesta categoria não só os lançamentos feitos na rede de esgotos, mas também na rede pluvial. Neste último caso, os destinatários finais destes esgotos são os igarapés. Portanto, esses dados não expressam se existe ou não esse tipo de serviço, nem se existe ou não tratamento. Conforme esses dados somente os bairros do Armando Mendes, Distrito Industrial I e II e o Zumbi dos Palmares não são dotados de ligação à rede geral (Quadro 97).

Quadro 97. Formas de esgotamento sanitário nos bairros da área do PROSAMIM.
	BAIRROS

 
	rede de esgoto/

pluvial
	FOSSA

séptica
	fossa rudimentar
	vala
	rio/

igarapé

	Armando Mendes
	 
	54,56%
	20,07%
	 
	 

	Betânia
	43,34%
	32,48%
	 
	 
	 

	Cachoeirinha
	36,39%
	29,03%
	 
	 
	 

	Centro
	66,82%
	 
	 
	 
	18,36%

	Colônia Oliveira Machado
	60,47%
	 
	 
	12,52%
	 

	Crespo
	58,44%
	20,19%
	 
	 
	 

	Distrito Industrial I e II
	 
	23,25%
	36,61%
	 
	 

	Educandos
	43,86%
	22,03%
	 
	 
	 

	Japiim
	30,16%
	48,55%
	 
	 
	 

	Morro da Liberdade
	43,55%
	31,91%
	 
	 
	 

	Petrópolis
	48,18%
	40,06%
	 
	 
	 

	Praça 14 de Janeiro
	46,11%
	27,91%
	 
	 
	 

	Santa Luzia
	42,50%
	34,06%
	 
	 
	 

	São Francisco
	56,98%
	32,44%
	 
	 
	 

	Raiz
	42,31%
	 
	 
	 
	22,32%

	São Lázaro
	70,29%
	20,75%
	 
	 
	 

	Zumbi dos Palmares
	 
	44,97%
	25,93%
	 
	 


FONTE: CENSO 2000, IBGE.

Embora a área seja uma das poucas com sistema de coleta de esgotos da cidade, a porcentagem de cobertura frente ao universo de moradias é insignificante (Quadro 98). A maior parte dos domicílios, principalmente aqueles localizados às margens dos igarapés lançam diretamente seus esgotos nestes corpos d’água (Figura 37), 

Quadro 98. Tipo de esgotamento sanitário.
	tipo de ESGOTAmento
	Quantidade
	%

	Céu aberto individual
	2633
	67,9

	Céu aberto coletivo
	1026
	26,5

	Fossa com sumidouro
	62
	1,6

	Fossa rudimentar
	9
	0,2

	Rede publica
	71
	1,9

	Outros
	56
	1,4

	Não respondeu
	18
	0,5

	Total
	3875
	100


Fonte: Pesquisa de Campo.
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Figura 37. Lançamento de esgotos domésticos no Igarapé do Quarenta.
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Autor: Andréa Waichman

Figura 38.  Lançamento de esgotos no Igarapé do Quarenta por meio da rede pluvial.
Pode-se verificar pelos dados da tabela anterior que de um total de 3.875 domicílios pesquisados na área, 3.083 deles, ou seja, 79,6% do total possuem banheiro particular e 537 casas dessa área lançam mão do banheiro coletivo, correspondendo a 13,9% do total das residências com esse tipo de banheiro. O número de moradias sem banheiro é de 242, ou mais precisamente, 6,2% do total. Portanto, pode-se afirmar que de cada 100 domicílios, 20 não possuem banheiro particular (Quadro 99).

Quadro 99. Tipo de banheiro.
	tipo de BANHEIRO
	Quantidade
	%

	Particular
	3.083
	79,6

	Coletivo
	537
	13,9

	Não tem 
	242
	6,2

	Não respondeu
	13
	0,3

	Total
	3.875
	100


Fonte: Pesquisa de Campo.

Os sanitários construídos fora de casa são os utilizados por mais de uma família (Quadro 100). As palafitas são construídas sobre os igarapés, onde são lançados os dejetos, o que torna essas águas focos de contaminação de uma série de doenças.

Quadro 100. Situação do Banheiro.
	SITUAÇÃO DO BANHEIRO
	Quantidade
	%

	Interna 
	2.678
	74,8

	Externa
	662
	18,4

	Não respondeu
	241
	6,8

	Total
	3.581
	100


Fonte: Pesquisa de Campo.

Verifica-se pelo exposto o seguinte: 1) 87,4% dos domicílios possuem vaso sanitário contra 1,0% que não o possui; 2) 82,2% dispõem de chuveiro e 8,4% não o possuem; 3) A existência de pia no banheiro corresponde a 46,76% dos domicílios e um percentual de 32,3% não possui pia no banheiro; 4) o banheiro interno está presente em 69,1% das moradias e o percentual de banheiro externo é de 15,2%. A puxada eqüivale a 1,9% e não se têm informações sobre 6,2% das residências.

Coleta de lixo

Em 2001, a Região Norte ocupou a quarta posição em relação às demais regiões do país no indicador cobertura de lixo da população urbana perdendo apenas para a Região Nordeste, que ocupa o último lugar, com um percentual de apenas 64,39% de cobertura de coleta de lixo da população urbana (Quadro 101).

Os dados sobre o indicador cobertura de coleta de lixo da população urbana parecem confirmar que uma parte ínfima das despesas sociais vai para o saneamento. Dados percentuais, de 1996, dos indicadores de recursos, especificamente, o do gasto público com saneamento, como proporção do PIB, para a população urbana das regiões do país revelam o que se segue: A região Norte é a que menos gasta nesse indicador, com 295,5% seguida em ordem ascendente das regiões: Nordeste, com 350,8%; Centro-Oeste, com 396,8%; Sul, com 481,6%; e Sudeste, com 513,7%.

É difícil explicar investimentos tão baixos em um setor fundamental que interfere diretamente nas condições de vida da população e contribui, sobremaneira, para melhorar a expectativa de vida ao nascer e reduzir os índices de mortalidade infantil pode ser negligenciado nas políticas da região Norte e, em especial, no Estado do Amazonas. 

Quadro 101. Cobertura de Coleta de Lixo (população urbana) – 2001.


	REGIÃO
	%

	Região Nordeste
	64,39%

	Região Norte
	81,47%

	Região Sul
	83.64%

	Região Centro-Oeste
	85,01%

	Região Sudeste
	91,73%


FONTE: Rede Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA)/2001.

Os estudos no Brasil e no Estado do Amazonas sobre o comportamento dos indivíduos frente à questão do lixo são pouco freqüentes, dificultando, em certa medida, a problematização do lixo como uma questão ambiental no espaço urbano e conseqüentemente a implantação de projetos que resgatem aspectos educativos onde o debate ambiental se destacaria como fator mobilizador de todos os sujeitos envolvidos no processo de redução de lixo nas comunidades. O reduzido entrosamento entre os órgãos públicos que prestam serviços de coleta de resíduos sólidos na cidade e as comunidades, no cotidiano de trabalho de recolhimento do lixo releva o quanto essa questão é secundarizada.

Dados do Censo Demográfico de 2000, explicitados abaixo (Quadro 102), indicam que a cidade de Manaus tem a maior parte de seu lixo coletado direta ou indiretamente, um percentual que corresponde a 90,6%, apresentado a coleta direta com um percentual de 87,6% e a coleta indireta com 3%. Em termos numéricos, esse tipo de atendimento representa o atendimento de 296.426 domicílios. Nos demais domicílios o lixo é queimado (6,1%), enterrado (0,2%), lançado em terrenos baldios ((1,9%), lançado em corpos d’água (0,4%) ou tem um outro destino não especificado (0,4%). Esse percentual de 8,4% de lixo queimado ou lançado em terrenos baldios e corpos d’água se constitui em um dos principais problemas ambientais da cidade de Manaus.

Quadro 102. Domicílios particulares permanente, por destino do lixo – Manaus –2000.

	TIPO
	N( DE DOMICÍLIOS

	Coleta direta
	286.343

	Coleta indireta
	10.083

	Queimado
	20.200

	Enterrado
	947

	Lançado em terrenos baldios
	6.304

	Lançados em corpos d’água
	1.619

	Outro destino
	1.356

	TOTAL
	326.852


Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000
.

O serviço de coleta de resíduos sólidos na cidade, principalmente do lixo domiciliar é realizada com utilização de caminhões coletores do tipo compactador com carga traseira, sendo a coleta realizada de forma manual, no sistema porta-a-porta. O atendimento da coleta regular tem freqüência diária. A coleta domiciliar é feita segundo roteiros, os quais são estabelecidas de acordo com a quantidade de lixo produzido, características da área, hábitos da população e outras informações relevantes (Quadro 103). O lixo recolhido é destinado ao Aterro Sanitário, localizado no Km 19 da rodovia AM 010.

Quadro 103. Rotas, turnos e bairros atendidos pela coleta domiciliar de lixo.

	Rota
	Turno
	Bairros atendidos

	M614
	Noturno
	Praça 14

	M616
	Noturno
	Cachoeirinha, Praça 14

	M618
	Noturno
	Cachoeirinha. Santa Luzia

	M620
	Noturno
	Bairro Morro da Liberdade, Educandos

	M622
	Noturno
	Colônia Oliveira Machado

	M632
	Noturno
	Praça 14, Centro

	M634
	Noturno
	Feira da Panais

	M650
	Noturno
	Feira de Banana, Manaus Moderna, Vila da Felicidade

Mauazinho, Conj.Nova República

	T716
	Diurno
	Zumbi

	T719
	Diurno
	Amando Mendes

	T720
	Diurno
	Comunidade Sharp, Conj. Itacolomy

	T810
	Diurno
	Betânia

	T802
	Noturno
	Vila Militar, Crespo

	T803
	Noturno
	Raiz, Aterro do 40

	T804
	Noturno
	São Francisco, Japiinlândia

	T805
	Noturno
	Aterro do 40

	T806
	Noturno
	Petrópolis

	T807
	Noturno
	Petrópolis, Japiim, Conj. 31 de Março 

Conj. Atílio Andreazza

	T821
	Noturno
	Petrópolis, Raiz

	T822
	Noturno
	Cachoeirinha, Conj. Costa e Silva


Fonte: SESMOB, 2004.

Este serviço é realizado principalmente nas ruas com condição de tráfego. Áreas sem condições de tráfego dos caminhões coletores, como as próximas aos igarapés, são, na sua maioria, desprovidas deste serviço, levando a população ao uso de formas alternativas de disposição do lixo, dentre elas o lançamento no igarapé.

O lixo hospitalar é recolhido separadamente, em caminhões específicos, e também destinado ao Aterro Sanitário.

De forma complementar ao serviço de coleta domiciliar, são realizados mutirões de limpeza nos bairros e conjuntos habitacionais da cidade, onde são utilizados caminhões basculantes e pás carregadeiras. 
De acordo com o Censo 2000, os bairros que compreendem a zona de influência do PROSAMIM são bem atendidos pelo sistema de coleta domiciliar, com uma cobertura variando de 86 a 99 % dos domicílios (quadro). Ainda assim, a coleta de lixo não atende a todas as residências da área, visto que outras formas de deposição do lixo são encontradas. Nos bairros de Educandos, Morro da Liberdade, Betânia, Raiz e Santa Luzia, se observa uma maior proporção de moradias nas quais o destinatário do lixo produzido é o igarapé (Quadro 104). Outras destinações são observadas em maior proporção no Distrito Industrial I e II, na Colônia Oliveira Machado, Educandos, Santa Luzia, São Francisco e Zumbi dos Palmares.

Quadro 104. Formas de disposição de lixo nos bairros da área do PROSAMIM
	Bairros
	Coleta pelo serviço

(%)
	rio/igarapé

(%)
	Queimado

%
	Enterrado
	Jogado

em terreno

baldio ou logradouro   
	Outro

destino  

	Armando Mendes
	96,5
	0,2
	2,7
	0,0
	0,5
	0,0

	Betânia
	95,8
	1,9
	1,1
	-
	1,0
	0,1

	Cachoeirinha
	98,7
	0,5
	0,1
	0,0
	0,5
	0,1

	Centro
	97,9
	0,3
	0,5
	0,0
	1,2
	0,0

	Colônia Oliveira Machado
	90,3
	0,6
	0,3
	-
	7,3
	1,3

	Crespo
	98,7
	0,4
	0,7
	-
	0,1
	-

	Distrito Industrial I e II
	66,3
	0,7
	15,9
	2,0
	13,5
	1,5

	Educandos
	86,9
	5,3
	0,6
	-
	2,0
	5,2

	Japiim
	95,8
	0,2
	0,7
	0,0
	2,4
	0,9

	Morro da Liberdade
	95,6
	3,0
	0,1
	-
	1,2
	0,0

	Petrópolis
	98,0
	0,0
	1,2
	-
	0,6
	-

	Praça 14 de Janeiro
	99,2
	0,1
	0,2
	-
	0,1
	0,3

	Santa Luzia
	94,0
	1,2
	0,5
	-
	0,2
	0,2

	São Francisco
	94,7
	0,5
	0,1
	-
	4,4
	0,3

	Raiz
	97,4
	1,7
	2,5
	0,0
	2,1
	0,1

	São Lázaro
	99,7
	0,0
	0,2
	-
	-
	-

	Zumbi dos Palmares
	95,3
	0,0
	3,9
	0,2
	0,4
	0,1


FONTE: CENSO 2000, IBGE.

Conforme os dados do IBGE, a grande totalidade dos bairros que integram a área do PROSAMIM é atendida pela coleta de lixo direta ou indireta. Na forma direta, por serviço de limpeza, o menor percentual é de 87,7% e corresponde ao Distrito Industrial I e II e o maior percentual nessa modalidade de coleta, que é de 99,9% é o alcançado pela Colônia Oliveira Machado, seguida do bairro de São Lázaro e Armando Mendes, com percentuais iguais de 99,7%; Zumbi dos Palmares, com 99,6% e o bairro de Santa Luzia, com 99,5%. A coleta indireta, em caçamba de serviço, está presente como segunda forma predominante nos bairros de Educandos, com 13,3% e Distrito Industrial I e II, com 12,3%. Nos demais bairros a coleta em caçamba de serviços tem um percentual que varia de 0,1% (Colônia Oliveira Machado) à 8,9% (bairro da Cachoeirinha).

Do lixo não coletado, temos como destaque os dados referentes ao Distrito Industrial I e II onde 15,9% de domicílios queimam o lixo, 2% o enterram na propriedade, 0,8% jogam o lixo no rio e um percentual bastante significativo de 13,5% dos domicílios jogam o lixo em terreno baldio ou logradouro.Quanto aos dados referentes aos domicílios que jogam o lixo no rio tem-se um percentual que vai de 0,1% a 5,3%. Os percentuais mais baixos são os dos bairros de Petrópolis e Praça 14 de Janeiro; e o percentual mais alto é o do bairro de Educandos. 

Na área amostral dos 3.875 entrevistados, 93,1% dos entrevistados atestam a existência de coleta de lixo na área (Quadro 105). Em 73,8% dos domicílios o lixo é depositado na rua para ser recolhido pelo carro coletor. Os entrevistados que depositam o lixo no coletor público e os que depositam no carro coletor correspondem a 24,9. Pôde-se constatar que 0,6% das pessoas pesquisadas depositam o lixo no próprio Igarapé (Quadro 106). 

Nota-se pelos dados descritos anteriormente que somente 21 pessoas assumem que jogam o lixo nos Igarapés, as demais pessoas declaram depositar o lixo em lugar devido: no coletor público, no próprio carro coletor e na rua para o carro coletor pegar. Se este dado é verdadeiro, como se explica a presença de tantos detritos que se identifica nas águas dos Igarapés (Figura 37) ? Como se explica, também, que em outro Igarapé de Manaus as respostas a essa questão sejam tão diferenciadas? Em pesquisa realizada no Igarapé do Quarenta temos que em 35% das casas o lixo é recolhido pela coleta pública, em 41% das casas todo o lixo produzido é jogado no igarapé, em 4,5% o lixo é queimado; e em 1,5% das casas parte do lixo que produzem jogam no Igarapé e outra parte é queimada (Souza e Oliveira, 2003). Dados esses que contrastam sobremaneira com o visto na área amostral.
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Autor: Andréa Waichman, 2004.

Figura 39. Lixo acumulado embaixo das palafitas.
Quadro 105. Serviço de coleta de lixo.
	Coleta de LIXO
	Quantidade
	%

	Sim
	3.609
	93,1

	Não 
	249
	6,5

	Não respondeu 
	17
	0,4

	Total 
	3.875
	100

	
	
	


Fonte: Pesquisa de Campo.
Quadro 106. Destino do lixo.
	Destino do LIXO
	Quantidade
	%

	Na rua para o carro coletor pegar 
	2.861
	73,8

	No carro coletor
	151
	3,9

	No coletor público
	815
	21

	No igarapé
	21
	0,6

	Outro lugar
	4
	0,1

	Não respondeu 
	23
	0,6

	Total 
	3.875
	100


Fonte: Pesquisa de Campo.
No aspecto da periodicidade com que é feita a coleta de lixo na área pesquisada, a localização do coletor público e o nível de satisfação com a forma de coleta de lixo tem-se os resultados apresentados nos quadros que se seguem (Quadro 107; Quadro 108 e Quadro 109).

Quadro 107. Periodicidade de oferta do serviço de coleta de lixo.

	Coleta de LIXO
	Quantidade
	%

	Diariamente 
	3.448
	89,0

	Dia sim, dia não 
	121
	3,1

	Semanalmente
	26
	0,7

	Outro 
	2
	0,1

	Não respondeu 
	278
	7,1

	Total 
	
	


Fonte: Pesquisa de Campo.
Quadro 108. Localização do coletor público.

	LOCALIZAÇãO DO ColetOR PÚBLICO 
	Quantidade
	%

	Muito longe
	86
	2,2

	Longe
	314
	8,1

	Indiferente
	91
	2,3

	Perto 
	3.073
	79,4

	Muito perto
	292
	7,5

	Não respondeu 
	19
	0,5

	Total 
	3.875
	100


Fonte: Pesquisa de Campo.
Quadro 109. Nível de satisfação com os serviços de coleta de lixo.


	Nível de SATISFAÇÃO
	Quantidade
	%

	Totalmente insatisfeito
	61
	1,6

	Insatisfeito
	219
	5,7

	Indiferente
	97
	2,5

	Satisfeito
	3.335
	86,0

	Totalmente satisfeito 
	135
	3,5

	Não respondeu 
	28
	0,7

	Total 
	3.875
	100


Fonte: Pesquisa de Campo.
A grande maioria dos moradores, 89,0% deles, assevera que a coleta de lixo é feita diariamente. A localização do coletor público em relação aos domicílios é perto para um número majoritário de entrevistados, assim os resultados expressam majoritariamente que 86,8% dos domicílios têm o acesso ao coletor público facilitado. 

No quesito que trata do nível de satisfação dos 3.875 entrevistados com relação a oferta do serviço de coleta de lixo a grande maioria deles, expressa que se consideram satisfeitos. Os entrevistados que se consideram insatisfeitos perfazem um percentual de 7,3%. Se considerarmos que 400 pessoas responderam que o coletor público era longe (314) e muito longe (86) de sua residência, representando um percentual de 10,3%, entende-se o motivo da insatisfação de 280 delas (7,3%), ficando incógnita as razões da insatisfação das outras 120 pessoas. A concepção de indiferente quanto à proximidade do coletor, bem como a forma de coleta de lixo teve um percentual similar: 2,3% no primeiro caso e 2,5%, no segundo.

Os indicadores referentes à coleta de lixo na área do PROSAMIM sinalizam para a importância de projetos que visem equacionar a problemática do lixo nesses locais, procurando minimizar os danos causados ao meio ambiente. Ë necessário a implementação de ações que tenham como objetivo a redução do lixo para garantir níveis de qualidade ambiental aos moradores, mas, sobretudo, que apresentem em evidencia a importância de trabalhar os aspectos educativos junto à população, pois este fator é o mais eficaz para combater a degradação ambiental.

Nesse sentido é pertinente lembrar da experiência do Projeto Favela-Limpa, elaborado pela Companhia Municipal de Limpeza Urbana (COMLURB) do Rio de Janeiro, iniciado em 1995, que se configura como uma experiência de suposta gestão compartilhada entre a COMLURB e as Associações de Moradores na execução de uma política de redução de resíduos sólidos nas favelas.

Educação

A Educação é concebida como uma das estratégias para a superação da miséria e do desemprego, associada a outras medidas destinadas a resolver ou, pelo menos, atenuar esse sério problema social. Em outras palavras, a discussão da pobreza é enfatizada no contexto neoliberal como algo que precisa ser superado, sendo a educação escolar apontada como um dos caminhos mais eficazes e disponíveis para que as pessoas possam melhorar sua posição na sociedade.

Nesse sentido, a Política Educacional constitui um campo de atuação por parte do Estado e a sua importância é inquestionável por ser esta política setorial responsável pela administração e disseminação do acúmulo científico e tecnológico, dos conhecimentos especializados e disciplinares, idéias e valores de uma dada sociedade. Portanto, avaliá-la permanentemente é imprescindível por ser o setor educacional um canal de acesso aos meios necessários para a elaboração de uma cultura e de uma visão de mundo própria aos diversos segmentos sociais.

É oportuno explicitar que com o Plano Nacional de educação (PNE), a Educação Nacional passou a ser organizada nos seguintes níveis de ensino: educação básica, educação superior e as várias modalidades de ensino. A educação básica subdivide-se em educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Por várias modalidades de ensino compreende-se a educação de jovens e adultos, educação à distância e tecnologias educacionais, educação tecnológica e formação profissional, educação especial e educação indígena.

O nível de escolaridade da população brasileira, considerando as pessoas acima de dez anos de idade, apresentou um crescimento muito lento entre 1981 e 1999. Nesses dezoito anos, a escolaridade média dos brasileiros aumentou menos de dois anos de estudo.
Na Figura 40, identifica-se que em 2001, existiam 7.314.113 pessoas de 10 anos ou mais de idade nas áreas urbanas da região Norte. Destas, 12,1% são pessoas sem instrução e com menos de 1 ano de estudo; 17,7% são pessoas que têm de 1 a três anos de estudos e 31,9% corresponde ao número de pessoas que possuem 4 a 7 anos de estudo. Assim verificamos que 29,7% das pessoas residentes na região norte têm menos de 3 anos de estudos; o que significa que quase um terço dessas pessoas de 10 anos ou mais do norte urbano não concluíram ainda o ensino fundamental. Tal dado desnuda problemas quanto ao oferecimento do ensino fundamental nessa região; o que vem minando os objetivos declarados do Plano Nacional de Educação - PNE. O gráfico demonstra, ainda, que 61,72% das pessoas de 10 anos ou mais de idade têm como máximo o ensino fundamental; dado que torna patente o quanto a área educacional tem que ser vista com prioridade.
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Figura 40.   Anos de instrução de homens e mulheres na Região Norte urbana do pais. Fonte; IGBE (2002)
O Amazonas é o segundo Estado da região com mais pessoas que possuem 8 ou mais anos de estudo, perfazendo um percentual de 48,4%; o Amapá está bem acima, com 62,2% das pessoas com 8 anos ou mais de estudo. No outro extremo está o Tocantins, com apenas 33,40% de sua população com 8 anos ou mais de estudos.

O Estado do Amazonas em termos percentuais apresenta 12,2 % das pessoas com menos de 1 ano de estudo; 9,4% das pessoas na faixa de 1 a 3 anos de estudo; 29,9% das pessoas na faixa que compreende 4 a 7 anos de estudos; e 48,4% das pessoas com 8 ou mais anos de estudo (Quadro 110). 

De um total de 1.673.764 pessoas acima de 10 anos ou mais de idade, no Estado do Amazonas, em 2001, um número majoritário de pessoas (318.863) possuem 11 anos de estudo e um número bastante expressivo de 183.650 (12,20 %) está sem instrução e tem menos de 1 ano de estudo. Não se observa, na tabela anterior, diferenciação em termos de sexo, entre as pessoas com 10 anos ou mais de idade, em relação ao número anos de estudos.

Dados de 2003 da Secretaria Municipal de Educação e Cultura informam a matricula inicial - M.I.de 144.258 alunos, em Manaus, distribuídos no nível do ensino da 1a à 8a série. Desse total de alunos matriculados, 79.166 deles estão com a matrícula inicial na Idade Apropriada - I.A. Há, entretanto, uma elevada Taxa de Distorção Idade-série (T.D.I.), indicando uma distorção igual e maior que 2 anos segundo a série do ensino fundamental, uma taxa que corresponde a 45,1%, em média entre a 1a e a 8a série. Vale destacar que as maiores Taxas de Distorção Idade Série encontram-se nas últimas séries: 8a série, com um percentual de 77,4%; na 7a série, com 72%; na 6a série, com 68% e, finalizando, na 5a série, com um percentual de mais de 67%.

Quadro 110. Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por sexo, segundo os anos de estudo  – Amazonas/2001.

	Anos de estudo
	Pessoas de 10 anos ou mais de idade

	
	Total
	Homens
	Mulheres

	
	1. 673.764
	816.125
	857. 639

	Sem instrução e menos de 1 ano
	183 650
	93 711
	89 939

	1 ano
	39 459
	20 886
	18 573

	2 anos
	82 401
	43 233
	39 168

	3 anos
	119 238
	55 120
	64 118

	4 anos
	150 289
	76 888
	73 401

	5 anos
	162 464
	79 777
	82 687

	6 anos
	116 640
	60 641
	55 999

	7 anos
	111 695
	51 930
	59 765

	8 anos
	149 709
	74 567
	75 142

	9 anos
	59 767
	28 434
	31 333

	10 anos
	76 312
	31 912
	44 400

	11 anos
	318 863
	147 673
	171 190

	12 anos
	16 538
	8 996
	7 542

	13 anos
	12 475
	6 382
	6 093

	14 anos
	9 867
	4 932
	4 935

	15 anos ou mais
	38 579
	20 017
	18 562

	Não determinados e sem declaração
	25 818
	11 026
	14 792


Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Emprego e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001. Nota: Exclusive a população rural.

A desigualdade já começa desde que a criança nasce. Investir na educação é vital para reduzir a pobreza e aumentar a inclusão social. Tal afirmação é corroborada por estudo recente da FGV (BERTELLI, 2003), que afirma que a cada ano adicional de estudo, a renda do trabalho aumenta, em média, 16% ao longo da vida. Ou seja, se a renda de um analfabeto é de R$100, será de R$ 116 se esse analfabeto acumular um ano de estudo e assim por diante. Isto significa que as elevadas taxas do analfabetismo e a baixa escolaridade têm impacto direto na qualidade de vida das pessoas.

Nos bairros da área do PROSAMIM os dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE) indicam uma alta concentração de pessoas sem instrução e menos de 1 ano de estudo, nos bairros da Colônia Antônio Aleixo, Distrito Industrial I e II, Zumbi dos Palmares e Armando Mendes, num percentual que varia de 10,6% à 16%, como indica o Quadro 111.

Verifica-se que os bairros que se destacam com os maiores índices de escolarização de 1 a 3 anos são os do Distrito Industrial I e II e Educandos, com percentuais acima de 18%, em seguida estão Zumbi dos Palmares, com 17,7%, Colônia Oliveira Machado, com mais de 16%.

Com 4 a 7 anos de estudo pode-se identificar os percentuais mais expressivos de escolarização das pessoas responsáveis pelos domicílios, destacando-se o bairro Zumbi dos Palmares, com um percentual aproximado de 39% das pessoas, seguido do Distrito Industrial I e II, com percentuais acima de 35%; e o bairro Armando Mendes e Educandos com percentuais próximos a 35%.

Nos grupos de anos de estudo correspondentes a 8 a 10 anos, identifica-se o maior percentual de pessoas que residem no bairro do Crespo, com percentuais acima de 19%. Com percentuais acima de 18% estão as pessoas que residem nos bairros Armando Mendes, Distrito Industrial I e II e Petrópolis.

No Centro, São Lázaro e Praça 14 de Janeiro, o percentual de pessoas responsáveis pelos domicílios que tem uma escolarização de 11 a 14 anos atinge aproximadamente 39%, em cada um desses bairros. O menor índice de pessoas com esses anos de estudo encontra-se no bairro Zumbi dos Palmares, com 13,6%.

Quadro 111. Anos de estudo dos responsáveis do domicílio na área do PROSAMIM – IBGE (2000)


	
	
	Grupos de anos de estudo

	
	Total
	Sem instrução

e menos de

1 ano
	1 a 3

anos
	4 a 7

anos
	8 a 10

anos
	11 a 14

anos
	15 anos

ou mais
	Não

determinado

	   Manaus
	100
	8,43
	12,68
	29,31
	17,28
	26,79
	5,25
	0,26

	 Bairros
	
	
	
	
	
	
	
	

	 Armando Mendes
	5,70
	10,58
	12,66
	34,46
	18,81
	22,58
	0,64
	0,27

	  Betânia
	3,11
	9,36
	12,03
	29,16
	15,39
	31,15
	2,88
	0,04

	   Cachoeirinha
	7,56
	5,25
	10,92
	25,76
	17,61
	33,24
	6,99
	0,23

	   Centro
	10,84
	3,59
	8,54
	19,87
	15,72
	38,57
	13,41
	0,29

	   Colônia Oliveira Machado
	3,02
	16,03
	16,08
	33,95
	12,19
	18,87
	2,84
	0,04

	   Crespo
	2,30
	8,38
	12,98
	29,19
	19,72
	27,38
	2,08
	0,27

	   Distrito Industrial I e II
	4,40
	11,47
	18,27
	35,85
	18,50
	14,86
	1,03
	0,03

	   Educandos
	4,47
	9,79
	18,00
	34,71
	13,54
	22,12
	1,78
	0,06

	   Japiim
	15,13
	6,62
	10,68
	25,60
	16,74
	33,41
	6,65
	0,30

	   Morro da Liberdade
	3,74
	9,50
	15,50
	31,37
	17,28
	24,29
	1,89
	0,17

	   Petrópolis
	12,24
	7,48
	11,40
	28,18
	18,55
	30,92
	3,28
	0,19

	   Praça 14 de Janeiro
	3,73
	5,50
	9,62
	25,96
	16,27
	37,37
	5,06
	0,20

	   Raiz
	5,41
	6,98
	11,25
	26,52
	15,51
	33,81
	5,70
	0,23

	   Santa Luzia
	2,49
	8,41
	14,08
	29,33
	16,67
	29,23
	2,03
	0,25

	   São Francisco
	4,57
	8,33
	12,19
	28,58
	15,50
	29,08
	6,18
	0,14

	   São Lázaro
	3,18
	7,56
	8,91
	23,29
	17,86
	37,54
	4,48
	0,36

	   Zumbi dos Palmares
	8,11
	11,61
	17,73
	38,65
	17,56
	13,63
	0,65
	0,17


Fonte: IGBE (2002)

Por fim, destaca-se baixos percentuais de pessoas responsáveis pelos domicílios que têm 15 anos ou mais de estudos. O maior percentual é o do Centro, com 13,4%, os percentuais aproximados a 7% são os dos bairros do Japiim e São Francisco. Os bairros Zumbi dos Palmares e Armando Mendes não atingem nem 1% das pessoas com 15 anos ou mais de estudos.

Da análise dos dados acima arrolados pode-se afirmar a propósito dos anos de estudo das pessoas responsáveis pelos domicílios particulares permanentes dos bairros que integram o PROSAMIM, que a grande maioria das pessoas concentram-se nos grupos de 4 a 7 anos de estudo e no de 11 a 14 anos de estudos, tendo, por conseguinte concluído o ensino fundamental e o ensino médio. Os bairros Betânia, Cachoeirinha, Centro, Japiim, Petrópolis, Praça 14 de Janeiro e São Francisco destacam-se com uma concentração maior de pessoas tendo concluído o ensino médio. Já os bairros Armando Mendes, Colônia Oliveira Machado, Crespo, Distrito Industrial I e II, Educandos, Morro da Liberdade e Zumbi dos Palmares, apresentam o predomínio de pessoas com o ensino fundamental. O bairro de Santa Luzia tem percentuais muito próximos de pessoas nessas duas modalidades de ensino: ambos os percentuais estão acima de 29%.

A educação infantil compreende o atendimento de crianças de até três anos em creches ou estabelecimentos equivalentes e de crianças de 4 a 6 anos nas pré-escolas. Para o ensino fundamental, prevê-se a duração mínima de 8 anos, podendo ser desdobrado em ciclos e para o ensino médio, a duração mínima é de três anos. A educação de jovens e adultos é destinada àqueles que não tiveram acesso ou condição de concluir os níveis de ensino fundamental e médio na idade própria. Por fim, a educação especial articula a oferta de educação escolar na própria rede regular de ensino e de serviços especializados aos educandos portadores de necessidades especiais.

Na pesquisa amostral cerca de 92% das crianças de 5-9 anos estão freqüentando a escola nas séries correspondentes a sua faixa etária.  Na faixa de 10 – 14 anos temos 100% das crianças freqüentando a escola, dessas 61% estão nas séries correspondente a sua faixa etária, sendo que 37,9% estão desperiodizados, estando freqüentando séries inferiores as correspondentes a essa faixa etária. Na faixa etária de 15 a 19 anos 99% estão na escola, sendo que 61,7% estão desperiodizados e somente 37,8% estão freqüentando ou concluíram a série correspondente.  

Na área, 1,32% dos adultos declararam somente saber ler. Quanto aos analfabetos temos que 2,4% é analfabeta. Quanto ao acesso ao ensino superior temos este grau como privilégio de uma minoria, pois constata-se que somente 0,78% da população da área freqüentam o ensino superior. 

Ser escolarizado é ter freqüentado a escola por alguns anos e ser capaz de ler, escrever e operar com números, bem como de realizar determinadas tarefas em que a leitura e a escrita estão pressupostas – é condição fundamental, mas não suficiente, para participar da sociedade com relativa independência e autonomia. Nos dados do Atlas da Exclusão Social no Brasil (Pochmann, 2003) referentes ao indicador que mede o nível de instrução dos chefes de família, verifica-se que, por um lado, nada menos que 53,5% das cidades brasileiras exibem grande participação de chefes com pouca escolaridade, estando a maioria deles situadas nas regiões Norte e Nordeste. Dados mencionados anteriormente sobre a área amostral podem corroborar com essa informação, o que é bastante preocupante quando se considera que se a escolarização não garante emprego a ninguém, nenhuma ou pouca escolarização é um fator de impedimento ao trabalho.A educação é um dos canais de acesso a melhoria das condições de vida. Do ponto de vista do trabalhador, enquanto indivíduo, a escolarização impõe-se como condição de possibilidade de participação no mercado de trabalho e, em tendo emprego, de participação – ainda que mínima – de mercado de consumo.

O passo inicial para o processo de escolarização de um indivíduo é o da alfabetização de uma criança, que começa normalmente aos sete anos, quando ela é matriculada no ensino fundamental. O fato de crianças de seis anos já saberem ler e escrever indica que elas tiveram acesso à pré-escola, que vai de quatro a seis anos. Pode indicar, também, um ambiente cultural na família, ou seja, escolaridade dos adultos com que a criança convive, bem como condições sócio-econômicas.

A sociedade brasileira fez um grande esforço conjunto para vencer o analfabetismo, de modo que, entre 1991 e 2000, a taxa de analfabetismo na população brasileira passou de 20,07% para 13,63%. A principal conquista foi a redução pela metade do analfabetismo dos jovens brasileiros, na faixa etária entre os 15 e 19 anos.

A Região Norte no tocante aos indicativos de taxa de analfabetismo ocupa o segundo lugar dentre as regiões do país, com 11,23%, abaixo da Região Nordeste, que em termos percentuais tem 24,27%. As regiões com menores índices são as regiões Sul e Sudeste, com 7,08% e 7,51%, respectivamente. A Região Centro-Oeste possui um percentual de 10,23% de analfabetos. A média nacional é 12,37%. Dentre a região Norte, os Estados do Amazonas e Amapá têm índices aproximados: 7,30% e 7,74% .

Quanto a infra-estrutura de educação na cidade temos a Prefeitura Municipal de Manaus atuando no oferecimento de vagas em escolas publicas do Ensino Fundamental (Quadro 112), enquanto que o sistema Estadual atua no Ensino Médio e Pós-médio (Quadro 113). As escolas particulares oferecem ensino em todos os níveis.

As duas universidades públicas do Estado, a Universidade do Estado do Amazonas – UEA e a Universidade Federal do Amazonas (UFAM) estão presentes na área, além de universidades particulares como ULBRA, Nilton Lins e Mater Dei. Além dessas escolas temos na área do PROSAMIM Centros de Formação Técnica do SENAI e CEFET.

Quadro 112. Escolas Estaduais por Nível de Ensino nos Bairros da área do PROSAMIM.

	BAIRROS

 
	Nº DE

ESCOLAS
	SALA 
	ENSINO MINISTRADO

	
	
	PRÉDIO
	UTILIZ.
	ed. esp. tot.
	ed. esp. e cl.
	cl. esp.
	fund.
	1a a 4a
	5a a 8a
	médio
	méd. prof.
	EJA

	Centro
	18
	281
	296*
	2
	2
	
	11
	5
	10
	13
	
	4

	Cachoeirinha
	5
	84
	79
	1
	
	1
	6
	5
	5
	5
	
	

	São Francisco
	4
	35
	50*
	1
	
	1
	3
	3
	3
	1
	
	1

	Petrópolis
	3
	66
	84*
	
	
	
	3
	3
	3
	3
	
	

	Raiz
	2
	26
	26
	
	
	
	2
	2
	2
	2
	
	1

	Morro da Liberdade
	3
	27
	27
	
	
	
	3
	1
	3
	2
	
	

	Crespo
	2
	16
	16
	
	
	
	2
	1
	2
	2
	
	

	Col. Olv. Machado
	2
	20
	20
	
	
	
	2
	2
	2
	1
	
	1

	Educandos
	4
	68
	64
	1
	
	1
	4
	3
	3
	4
	
	1

	Santa Luzia
	2
	18
	18
	
	
	
	2
	1
	2
	2
	
	1

	Japiim
	8
	98
	117*
	
	
	
	6
	5
	5
	3
	
	2

	Praça 14
	3
	31
	31
	
	
	
	3
	2
	3
	3
	
	

	São Lázaro
	2
	18
	18
	
	
	
	2
	2
	2
	1
	
	1

	Betânia
	1
	12
	12
	1
	
	1
	1
	1
	1
	1
	
	

	Armando Mendes
	3
	45
	45
	1
	
	1
	3
	3
	3
	3
	
	

	Distrito Industrial
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Zumbi
	2
	29
	33
	
	
	
	2
	2
	2
	2
	
	


* a discrepância apontada nesses dados justificam uma adaptação de outros compartimentos da escola para a utilização como sala de aula.

Legenda:

ed. esp. tot. =
educaçao especial total

ed. esp. ePcl. =
educaçao especial ePclusiva

cl. esp. =
classe especial


fund. =

ensino fundamental

1a a 4a =
1º a 4º serie


5a a 8a =
5º a 8º serie


méd. total =
ensino médio total

médio =
ensino médio


méd. prof. =
ensino médio profissionalizante

EJA =

educação de jovens e adultos

FONTE: SEDUC -Secretaria de Educação e Qualidade de Ensino, 2003.

Quadro 113. Escolas Municipais por Nível de Ensino nos Bairros da área do PROSAMIM.
	BAIRROS

 
	Nº DE

ESCOLAS
	SALA 
	ENSINO MINISTRADO

	
	
	PRÉDIO
	UTILIZ.
	ed. esp. Tot.
	ed. esp. ePcl.
	cl. esp.
	creche
	pre
	alfa
	fund.
	1a a 4a
	5a a 8a
	EJA

	Centro
	1
	10
	10
	1
	
	1
	
	1
	1
	1
	1
	
	1

	Cachoeirinha
	2
	22
	25*
	
	
	
	1
	1
	1
	1
	1
	
	1

	São Francisco
	3
	34
	34
	1
	1
	
	
	
	1
	2
	2
	1
	1

	Petrópolis
	5
	59
	58
	1
	
	1
	1
	3
	3
	3
	3
	1
	2

	Raiz
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Morro da Liberd.
	2
	14
	14
	
	
	
	
	1
	1
	1
	1
	
	1

	Crespo
	2
	22
	19
	
	
	
	
	2
	2
	1
	1
	1
	1

	Col. Olv. Machado
	1
	10
	10
	
	
	
	1
	1
	1
	
	
	
	

	Educandos
	2
	15
	16*
	
	
	
	
	1
	2
	1
	1
	1
	1

	Santa Luzia
	1
	13
	13
	
	
	
	
	
	1
	1
	1
	1
	

	Japiim
	8
	99
	103*
	
	
	1
	3
	4
	5
	5
	5
	2
	4

	Praça 14
	1
	2
	2
	
	
	
	
	1
	1
	
	
	
	

	São Lázaro
	1
	14
	15*
	
	
	
	
	1
	1
	1
	1
	1
	1

	Betânia
	2
	15
	15
	1
	
	1
	
	
	2
	2
	2
	1
	2

	Armando Mendes
	4
	32
	33*
	1
	
	1
	
	1
	3
	3
	3
	2
	1

	Distrito Industrial
	2
	16
	16
	
	
	
	
	2
	2
	2
	2
	1
	1

	Zumbi
	7
	90
	90
	
	
	
	1
	3
	4
	5
	5
	4
	3


* a discrepância apontada nesses dados justificam uma adaptação de outros compartimentos da escola para a utilização como sala de aula.

Legenda:




ed. esp. tot. =
educaçao especial total

ed. esp. ePcl. =
educaçao especial ePclusiva

cl. esp. =
classe especial

fund. =
ensino fundamental

1a a 4a =
1º a 4º serie

5a a 8a =
5º a 8º serie

méd. total =
ensino médio total

médio =
ensino médio

méd. prof. =
ensino médio profissionalizante

EJA =

educação de jovens e adultos

educ. prof. =
educação profissionalizante

FONTE: SEMED -Secretaria Municipal de Educação, 2003.

Saúde

A efetivação da Política Pública de Saúde tem se constituído um desafio não só para os gestores públicos como também para a própria população brasileira, que tem buscado nas últimas décadas atingir um patamar de saúde qualificada e justa. A Reforma Sanitária foi uma conquista da década de 80 que propugnou uma nova concepção de saúde, entendida esta como resultante das condições de vida da população numa determinada sociedade, rompendo deste modo com a mentalidade vigente de igualar saúde como ausência de doença.

O conceito de saúde como direito do cidadão e dever do Estado se expressa como uma conquista jurídico-institucional, inscrita na Constituição Brasileira de 1988 e consolidada na Lei Orgânica da Saúde – Sistema Único de Saúde – SUS, na forma das leis federais 8.080/90 e 8.142/90. A Reforma Sanitária pode ser concebida como um processo de transformação da norma legal e do aparelho institucional que regulamenta e se responsabiliza pela proteção à saúde dos cidadãos e corresponde a um efetivo deslocamento do poder político em direção às camadas populares, cuja expressão material se concretiza na busca do direito universal à saúde e na criação de um sistema único de serviços sob a égide do Estado (TEIXEIRA, 1989).

O texto constitucional em relação à saúde estabelece: “direito universal à Saúde e o dever do Estado, acabando com a discriminação entre segurado e não segurado”. As ações e serviços de saúde passaram a ser considerados de relevância pública, cabendo ao poder público sua regulamentação, fiscalização e controle. A constituição do SUS integrando todos os serviços públicos em uma rede hierarquizada, regionalizada, descentralizada e de atendimento integral, com participação da comunidade.

É pertinente resgatar alguns dados que permitam conhecer os gastos de saúde no Brasil (Quadro 114), antes de nos determos nos serviços de saúde existentes no município de Manaus e em alguns indicadores de saúde do país e do Estado do Amazonas, dentre eles, taxa de natalidade, mortalidade materna, gravidez na adolescência e mortalidade infantil.

Quadro 114. Gastos (U$) de Saúde no Brasil (1993-1998).
	SETOR
	1993
	1995
	1997
	1998

	Público
	11,2
	18,8
	24,1
	29,3

	Supletivo
	6,5
	10,0
	15,0
	18,0

	Privado
	2,0
	2,5
	3,5
	3,5

	TOTAL
	19,7
	31,3
	42,6
	50,8


FONTE: Carvalho, Gilson. 2000

Identifica-se entre 1993 e 1995, houve uma ampliação significativa dos gastos públicos em saúde, da ordem de 67,85%, o que pode ser explicado pela implementação da NOB 93 e o aporte de recursos outros. Nos períodos subseqüentes houve a redução dos recursos, o que confirma tanto o declínio econômico em que entrou o país como a obediência às orientações para o ajuste estrutural da economia brasileira.

Outra evidência que pode ser ressaltada se refere à composição dos gastos em saúde, que vem se mantendo constante, isto é, os gastos públicos perfazem entre 57,57% e 60,06% do total, enquanto os gastos do setor privado oscilam entre 39,92% e 43,42%. É oportuno mencionar o mix que ocorre no país entre o público e o privado, no caso específico, não se computou no gasto privado, segundo informações de CARVALHO (2000), os recursos públicos que são repassados pela via indireta, como o uso dos recursos humanos, hospitais e equipamentos públicos que viabilizem, especialmente, a atenção médica e hospitalar.

A política nacional de saúde é perpassada por uma permanente tensão entre a ampliação dos serviços, a disponibilidade de recursos financeiros, os interesses advindos das conexões burocráticas entre os setores estatal e empresarial médico e a emergência, já explicitada, do movimento sanitário. Nesse sentido, podemos identificar algumas questões que têm comprometido a possibilidade de avanço do SUS como política social, cabendo destacar: “o desrespeito ao princípio de equidade na alocação dos recursos públicos pela não-unificação dos orçamentos, estaduais e municipais; afastamento do princípio da integralidade, ou seja, indissolubilidade entre prevenção e atenção curativa havendo prioridade para a assistência médico-hospitalar em detrimento das ações de promoção e proteção da saúde” (BRAVO, 2000).

A política de saúde em Manaus efetiva-se através de um conjunto articulado de ações desenvolvidas através das Unidades e/ou entidades prestadores de serviços oferecidos em cada zona da cidade de Manaus, sob a responsabilidade da Secretaria Estadual de Saúde – SES (antiga SUSAM) e Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA.

A Secretaria Estadual de Saúde desenvolve os programas financiados pelo Ministério da Saúde no Estado do Amazonas e na capital, desempenhando funções assistenciais e hospitalares a partir do gerenciamento e execução dos seguintes programas: Programa de Atenção Integral à Saúde da Criança e do Adolescente – PAISMIC; Ação de análise de carência nutricional dos municípios; Programa de Atenção a Diabetes e Hipertensões; Programa de Saúde do Idoso/DST/AIDS/Tuberculose/Hanseníase; Programa Nacional de Vacinação (PNI) e Programa de Saúde Bucal.

No âmbito da execução pode-se visualizar as Ações desenvolvidas nos Centros de Saúde da cidade (Quadro 115). 

Quadro 115. Ações desenvolvidas pelos Centros de Saúde por Zonas da cidade.

	Zona
	Tipo I*
	Tipo II**
	Tipo III***
	Total

	Norte
	-
	-
	2
	2

	Sul I
	-
	1
	2
	3

	Sul II
	2
	-
	2
	4

	Centro-Sul
	-
	1
	2
	3

	Leste
	1
	1
	1
	3

	Oeste
	-
	3
	3
	6

	Centro Oeste
	4
	1
	2
	7

	Total 
	7
	7
	14
	28


*Tipo I – Possui apenas consultório médico

**Tipo II – Possui consultório médico e Odontológico

***Tipo III – Possui consultório médico e Odontológico: Laboratório e Equipe Multidisciplinar

Fonte: SES, 2003

A propósito das Unidade de Serviços de Saúde através de Convênios com o SUS e Secretaria Estadual de Saúde (Quadro 116) tem-se os seguintes dados:
Quadro 116. Unidades da Secretaria Estadual de Saúde – SES.
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	Hospitais
	05

	Desvinculados
	05

	Centro de Referência
	05

	Pronto Socorro
	04

	SPA
	04

	Maternidade
	03

	TOTAL
	27


Fonte: SES, 2003

Por sua vez, a Secretaria Municipal de Saúde, executa os programas e serviços no município de Manaus, através dos recursos oriundos do Governo Federal e Orçamento Municipal, desempenhando funções de saúde preventiva, assistencial e hospitalar (Quadro 117).

Quadro 117. Ações desenvolvidas pelos Centros de Saúde por Zonas da cidade.

	ZONAS 
	NÚMERO DE CASAS

	Norte
	06

	Leste
	11

	Centro-Oeste
	01

	Centro-Sul
	01

	Oeste
	09

	Sul I
	03

	Sul II
	06

	Total
	37


                    Fonte: SEMSA, 2003

O Projeto de Implantação do Programa Saúde da Família aprovado no Conselho Municipal de Saúde (Resolução n( 006/98) teve a denominação para Programa Médico da Família, sob a Lei n( 531 de 03.05.2000, regulamentado pelo Decreto n( 4934, de 04.04.2000. Constitui-se em uma proposta de modelo assistencial, cuja estratégia de orientação está centrado em ações de prevenção; família como núcleo central de abordagem; atendimento humanizado; estímulo à ação intersetorial; abordagem multiprofissional e capacitação permanente dos profissionais integrantes da equipe.  A forma como está organizado o Programa Médico da família é apresentada no quadro a seguir ( Quadro 118). 

Quadro 118. Número de Unidades do Programa Médico da Família – SEMSA.

	ZONA
	NUMERO DE CASAS

	Norte
	30

	Leste
	43

	Centro-Oeste
	11

	Centro-Sul
	05

	Oeste
	26

	Sul I
	26

	Sul II
	18

	Total 
	159


Fonte: SEMSA, 2003

Na área do PROSAMIM a população tem disponíveis unidades de atendimento de saúde que oferecem diversas formas de assistência quanto a sua complexidade. O sistema móvel de saúde (ambulâncias) também atuam na remoção de doentes para Unidades de Alta Complexidade que se encontram fora da área do PROSAMIM (Quadro 119 e 
Quadro 120). Cabe destacar que na cidade de Manaus a área do PROSAMIM é uma das que apresenta maior concentração espacial de Serviços de Saúde. Nessas unidades além da medica curativa são desenvolvidos programas de medicina preventiva e campanhas de educação sanitária para a população. 

Quadro 119. Unidades de Atendimento à Saúde da SUSAM.
	Unidade
	Endereço
	Bairro

	Fundações

	Fundação Alfredo da Matta
	Rua Codajás nº 24
	Cachoeirinha

	Centros de Atendimento Integral à Criança

	CAIC AlePandre Montoril
	Av. Coronel Ferreira de Araújo, s/n
	Petrópolis

	CAIC Crisólita Torres
	Rua Dr. Felismino Soares nº215.
	Colônia Oliveira Machado

	CAIC Dr. Edson Melo
	Alameda Cosme e Ferreira nº 7.995.
	Zumbi

	Centros de Atendimento Integral Materno-infantil

	CAIMI Dr. Paulo César de Araújo Lima
	Rua Dr. Felismino Soares nº 115.
	Colônia Oliveira Machado

	Casas de Saúde

	C.S. Megumo Kado
	Rua Inocêncio de Araújo nº 51.
	Educandos

	C.S. Bianca de Aguiar Carvalho
	Rua G-3, Quadra 5, Conj. Nova República
	Distrito Industrial



	C.S. Petrópolis
	Rua Delfim de Souza
	Petrópolis

	C.S. Morro da Liberdade
	Rua São Benedito s/n
	Morro da Liberdade

	C.S. Santa Luzia
	Rua Leopoldo Neves, s/n
	Santa Luzia

	C.S. Japiim
	Rua 31 nº 70, Conj. 31 de Março.
	Japiim

	C.S. Geraldo Magela
	Rua I, s/n.
	Armando Mendes

	C.S. Mauazinho
	Rua Rio Negro nº13.
	Mauazinho

	
	Hospitais
	

	Hospital Geral Adriano Jorge
	Av. Carvalho Leal, nº1778.
	Cachoeirinha

	Instituto da Criança do Amazonas-ICAM
	Rua Codajás, s/n.
	Cachoeirinha

	Hospital Universitário Getúlio Vargas
	Av. Aripuanã, s/n.
	Centro



	Hospital Infantil Dr. Fajardo
	Av. Joaquim Nabuco nº1955.
	Centro

	Maternidade Balbina Mestrinho
	Rua Duque de CaPias, s/n.
	Praça 14

	Pronto Atedimento Médico

	PAM Codajás 901
	Rua Codajás, 26.
	Cachoeirinha

	P.S. da Criança – Zona sul
	Rua Codajás nº26.
	Cachoeirinha

	SPA Zona Sul
	Rua Bento José de Lima, 33.
	Colônia Oliveira Machado



Quadro 120. Unidade de atendimento à saúde da SEMSA.

	Unidade
	Endereço
	Bairro

	Centros de Saúde

	AAR Alfredo Campos
	Rua André Araújo S/N – Tel. 2695.
	Zumbi II

	Centro de Saúde João Nogueira Da Mata
	Rua Dr. Daniel S/N. Tel 248-1175.
	Zumbi/Nova Luz

	Centro de Saúde Gilson Moreira
	Rua Natal, S/N – 248-1235.
	Zumbi

	Centro de Saúde Almir Pedreira
	Av. Brasil, S/N – Tel. 237-6720.
	Lagoa Verde

	Centro de Saúde Antônio Reis
	Rua São Lázaro S/N –Tel. 624-4133.
	São Lázaro

	Centro de Saúde Frank Calderon
	Rua Boa Esperança S/N -Tel. 237-8686.
	Aterro Do 40

	Centro de Saúde Michail Gorbachev
	Rua 05 De Setembro S/N –Tel. 611-1978.
	Japiinlândia

	Centro de Saúde São Francisco
	Rua Jonas Da Silva S/N – Tel. 611-3502.
	São Francisco

	Centro de Saúde Lúcio Flávio V. Dias
	Rua Comandante Ferraz Nº15 –Tel. 237-7853.
	Betânia

	Centro de Saúde Theodomiro Garrido
	Rua Marechal Deodoro S/N –Tel. 624-1612.
	Colônia Oliveira Machado

	Centro de Saúde Vicente Palloti
	Rua Tarumã, Nº1429 – Tel. 633-2833.
	Praça 14 de Janeiro

	Assistência Móvel

	Programas SOS Manaus
	Bola Da Suframa S/N / Tel. 237-2600.
	Distrito I

	Casas de Saúde

	Casa de Saúde nº103


	Rua Santa Isabel /ao Lado da Casa N.º 442, Igarapé do Mestre Chico. Tel 637-3064
	Cachoeirinha

	Casa de Saúde nº104


	Rua: Universal (Próximo à Serraria Moraes).Tel 624-1159.
	Educandos

	Casa de Saúde nº112


	Rua: Nova Olinda 78 Aterro da Raiz (Por Trás do Jardim Brasil /Av.Silves) Tel 631-5897 / 613-4637.
	Raiz

	Casa de Saúde nº119


	Beco São Francisco,Tel 624-7679.
	Educandos

	Casa de Saúde nº138


	Rua Travessa São Francisco Tel 624-7639.
	Educandos


É importante lembrar que além da necessidade de uma adequada infra-estrutura de serviços de saúde, as condições econômicas e a salubridade ambiental são de suma importância para que a população tenha um bom nível geral de saúde.

Os indicadores de saúde

Os indicadores de saúde costumam medir e exemplificar certas tendências e o grau de desenvolvimento socioeconômico dos países. Alguns indicadores atuais indicam transformações importantes no perfil da população brasileira enquanto outros mostram a persistência de desigualdades estruturais ou mesmo seu aprofundamento. Fatores como violência, doenças causadas por ausência de saneamento, políticas públicas implementadas, índices de natalidade e mortalidade, dentre outros, são fatores que contextualizam de um modo geral a qualidade de vida de uma população e não podem ser compreendidos de forma isolada.

· Taxa de natalidade da região norte, do Estado do Amazonas e dos bairros da área do PROSAMIM

Em relação à taxa e natalidade de 2001, a tabela evidencia que em termos percentuais a Região Norte tem uma taxa superior à taxa de natalidade brasileira, estando bem acima das demais regiões: Região Sul de 17,93%; Região Sudeste de 18,63%; Região Centro-Oeste de 20,58% e Região Nordeste de 23,67%. Na Região Norte, o Estado do Amazonas ocupa o terceiro lugar em taxa de natalidade, sendo precedido pelos Estados de Roraima (30,04%), Amapá (29,85%) (
Quadro 121
) . Os demais Estados têm a seguinte taxa de natalidade Tocantins, 29,55%, Pará, 27,84%, Acre, 27,31% e Rondônia, 25,56%.

Quadro 121.Taxa Bruta de Natalidade - 2001

	REGIÃO
	%

	BRASIL
	20,81%

	REGIÃO NORTE
	28,28%

	ESTADO DO AMAZONAS
	29,78%


                 FONTE: Rede Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA)/2001.

Os dados supramencionados se relacionados com um outro indicador regional, que é o da proporção de pobres, a saber: Região Sudeste, com 17,8% de proporção de pobres; Região Sul com, 19,1%; Região Centro-Oeste, de 24.6%; Região Norte, com 34,9%; Região Nordeste, com 50,9%; demonstram que as duas regiões com os maiores índices de proporção de pobres, são justamente as que possuem uma maior taxa de natalidade. No que diz respeito ao Estado do Amazonas, a taxa de proporção de pobres é 36,1%, o que o torna, também, o terceiro Estado da Região com a maior proporção de pobres, confirmando uma similaridade entre os níveis sócio-econômicos de vida e as taxas de fecundidade.

O significado dos termos pobreza, miséria e indigência não é consensual entre os estudiosos dessa problemática, sendo muito difícil determinar o que é cada um desses termos no aspecto conceitual. No Brasil, “há 53 milhões de pessoas abaixo da linha de pobreza. Destas, 30 milhões vivem entre a linha de pobreza e acima da linha de miséria. Cerca de 23 milhões estariam na situação que se define como indigência ou miséria. Há mais de 23 milhões de pessoas sobrevivendo de maneira primitiva; ou seja, não ganham dinheiro bastante para comprar todos os dias alimentos em quantidade mínima necessária à manutenção saudável de uma vida produtiva (Amaral, 2002).

A taxa de natalidade dos bairros da área do PROSAMIM apresenta-se da seguinte forma:
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Figura 41. Taxa da natalidade nos bairros da área do PROSAMIM.

Dentre os três bairros da área do Prosamim com os maiores índices de taxa de natalidade encontram-se os bairros do Distrito Industrial I e II, com a taxa de 3,07%, seguido do bairro Zumbi dos Palmares, com 2,88% e do Bairro Armando Mendes, com 2,64%.  Observa-se que os bairros destacados são também os que possuem menos tempo de existência, o que justifica as maiores taxas de natalidade.  

Nos bairros de abrangência do PROSAMIM, de total de 4.954 indivíduos nascidos vivos, (SEMSA, 2003), identifica-se uma grande concentração deles nos bairros de Zumbi dos Palmares, com 1433 nascidos vivos; seguido do bairro de Petrópolis, com 1.153; Japiim, com 991, Centro, com 686, Cachoeirinha, com 597 e Armando Mendes, com 547. Os bairros que tiveram menos de 500 pessoas nascidas vivas foram os de Educandos, com 475; Raiz, com 357; Morro da Liberdade, com 314; Colônia Oliveira Machado, com 312; São Lázaro, com 308; Praça 14 de Janeiro, com 301 e com números abaixo de 300 nascidos vivos, nos bairros Santa Luzia, Crespo, Betania, São Francisco e Distrito Industrial I e II.

· Mortalidade materna no Brasil, região norte e Estado do Amazonas.

Quando a intenção é aferir a qualidade de vida de uma dada população, enfocando especificamente a saúde, um dos fatores que deve ser considerado é a causa de mortalidade da população. Aqui será destacado a mortalidade materna e infantil. A mortalidade materna é um indicador utilizado para acompanhar a saúde feminina, sendo calculado utilizando-se o número de óbitos de mulheres relacionados à gravidez, ao parto e/ou pós-parto em uma base de 100.000 nascidos vivos. Já o indicador mortalidade infantil e mais precisamente, a Taxa de Mortalidade Infantil (TMI), é calculada fazendo-se uma relação entre o número de óbitos de crianças menores de 1 ano de idade e o número de crianças que nascem vivas, em um determinado ano e local. Ambos os indicadores associados aos demais como educação, renda, saneamento e acesso a serviços de saúde revelam muito a respeito das condições de saúde das populações e são importantes indicadores de desenvolvimento social e econômico de um país.

As principais causas de mortalidade materna são hemorragias, hipertensão, infecções puerperais, doenças do aparelho circulatório complicadas pela gestação, parto, puerpério e aborto. Supõe-se que, em 92% dos casos, estes óbitos poderiam ser evitados. Nesta última década, houve queda nos índices de mortalidade materna, também associada a uma melhoria no atendimento obstetrício e à criação de alguns programas específicos de saúde, como veremos a seguir. No entanto, as situação precária dos serviços contribui para a manutenção de elevadas taxas de mortalidade materna, que em 2001 respondiam por 74,5 óbitos por 100 mil nascidos vivos, enquanto nos países desenvolvidos essa taxa oscila entre seis e vinte óbitos. No Brasil, a incidência é maior nas regiões Norte e Centro-Oeste e atinge as mulheres de origem indígena.

Nesse contexto, um ponto não pode ser esquecido: a alta taxa de cesarianas no Brasil – que atualmente representa em torno de 36% de todos os nascimentos (Ministério da Saúde). Alguns estudos indicam que a cesariana é capaz de aumentar em sete vezes o índice de mortalidade materna e em até quatro vezes o de mortalidade infantil.

Enquadrado entre os países com alta mortalidade materna, de acordo com os critérios da Organização Mundial da Saúde, o Brasil implementou o Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento, do Ministério da Saúde, em junho de 2000, que tem com objetivo de ampliar o acesso, a cobertura e a qualidade do pré-natal, do parto e do puerpério e melhorar a qualidade desse atendimento. O pacote integral desse Programa inclui pelo menos seis consultas de pré-natal e consulta de puerpério, exames básicos como o de sangue e de urina e doses de vacinas – antitetânica, por exemplo – e teste de HIV. Até dezembro/2003, um total de 3.983 municípios brasileiros (71,62% das cidades do país) adotaram esse programa, Manaus, infelizmente, constitui-se, pelo menos até aquela data, em uma das exceções.

Os dados, acima, da Rede Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA), de 2001, demonstram que a Região Norte está bem abaixo da média nacional em relação à proporção de partos com atendimento pré-natal, sendo os indicadores dessa região os piores do país. A Região Sudeste tem um percentual de 56,26%, seguida pela Região Sul, com 53,18%. Dentro da Região Norte, o Estado do Amazonas possui o segundo pior índice (20,04%), só superando o índice do Estado do Acre, que fica em 15,22%. A maior proporção de partos com atendimento pré-natal encontra-se em Rondônia, com um percentual de 32,97%, que supera a média da região (25,78%) (Quadro 122). Na Região Nordeste o percentual é de 32,92% a proporção de partos com atendimento pré-natal.

Quadro 122. Proporção de partos com atendimento pré-natal (% com 7 ou mais consultas) – 2001.

	Setor
	%

	Brasil
	45,97

	Região Norte
	25,78

	Amazonas
	20,04

	Manaus
	25,84


                                                     FONTE: Rede Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA)/2001.

Em termos percentuais a proporção de partos hospitalares em termos nacionais - segundo os dados do RIPSA - no ano de 2000 foi de 96,59%. As Regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste tiveram 99,01%, 99,32% e 98,87%, respectivamente de partos hospitalares. Regiões Nordeste e Norte ficam com os índices de 93,30% e 90,88%, respectivamente. Em termos regionais, os dados sinalizam que o Estado do Amazonas fica na terceira posição, com 94,58% dos partos hospitalares, precedido pelos Estados de Rondônia (99,07%), Tocantins (97,60%) e Amapá (96,61). O Estado com índice mais baixo de parto hospitalar na Região Norte é o do Pará, com 85,25%, sendo inclusive o índice mais baixo do país.

· Mortalidade Infantil

No Brasil, a taxa de mortalidade infantil caiu de 48 óbitos em cada mil nascidos vivos em 1991 para 29,6 por mil em 2000. Isso mostra uma redução de 38% no índice, indicando que 404.120 crianças menores de um ano deixaram de morrer no período. Houve ampliação da cobertura do pré-natal, como vimos anteriormente, a poliomielite foi erradicada, diminuíram os índices de desnutrição infantil e aumentou a duração média de amamentação no país, que saltou de 5,5 meses em 1989 para 9,9 meses em 1999. no entanto, o Brasil ainda está longe de atingir a meta considerada ideal pela organização mundial de saúde, que é inferior a 20 mortes para cada grupo de mil nascidas vivas.

Inúmeras estatísticas mostram que o caminho em busca de uma melhor qualidade de vida para as crianças ainda é longo, pois quando analisamos os resultados de um estudo feito por pesquisadores do centro de políticas sociais da fgv (2002) sobre as estatísticas do público infanto-juvenil, comparada com as de todas as faixas etárias da sociedade brasileira, a conclusão que se chega é a de que as crianças são o grupo populacional mais desfavorecido do país: elas têm menos acesso a serviços públicos básicos, como água encanada, esgoto e coleta de lixo.

A propósito das taxas estimativas de mortalidade infantil no Brasil, pode-se afirmar que a média brasileira é de 28,3%. A região com a menor taxa de mortalidade infantil é a região sul (17,1%), seguida pelas regiões sudeste (19,1%), centro-oeste (21,9%), norte (28,9%) e nordeste (44,9). Quando se comparam os dados relativos à taxa de natalidade com as estimativas de mortalidade infantil da região norte, identifica-se que o estado de Roraima possui uma alta de taxa de natalidade (30,04%) e ao mesmo é o estado que possui a menor estimativa de mortalidade infantil. Fato este que pode levar-nos a pensar que esse estado possui políticas públicas mais eficazes e eficientes na área da saúde. 

Quadro 123. Estimativas da Mortalidade Infantil da Região Norte – 2000

	ESTADO
	%

	Acre
	35,5%

	Amazonas
	30,1%

	Tocantins
	29,9%

	Pará
	29,0%

	Amapá
	26.0%

	Rondônia
	25,9%

	Roraima
	18,7%


                   FONTE: Rede Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA)/2001.

Dados da Secretaria Municipal de Saúde, de 2003, registram a propósito do índice de mortalidade geral, que dos 37.374 pessoas nascidas em 2003, em Manaus, houve a ocorrência de 6.342 óbitos. Deste total, registra-se nas Zonas Sul e Leste um número expressivo de 3.037 óbitos. No que se refere ao coeficiente de mortalidade infantil, a cidade de Manaus registra, para esse mesmo ano, 677 óbitos em crianças com menos de 1 ano de idade; o que corresponde a 18,11% do coeficiente de mortalidade infantil por 1.000 nascidos vivos. Dos 677 óbitos em crianças nessa idade, ocorreram 338 óbitos nas Zonas Sul e Leste; um coeficiente de mortalidade infantil de 17,52%, por cada 1.000 nascidos. Isto significa que em duas das seis zonas da cidade foram lócus de 49,9% dos óbitos.

As condições sanitárias e sócio-econômicas precárias em determinadas áreas da cidade, como encontradas em algumas áreas da Bacia tem reflexos no alto número de óbitos decorrentes de doenças infecciosas e parasitárias, sobretudo em crianças com menos de um ano de idade. Assim, o coeficiente de mortalidade infantil é considerado um indicador importante das condições gerais de vida da população, incluindo o acesso e a qualidade dos serviços de saúde. A melhoria dos serviços públicos de saúde, bem como ações de assistência social, tem tido como resultado a diminuição deste coeficiente de 60/1.000 nascidos vivos em 1983 para 18/1.000 nascidas vivos em 2003 (Figura 42)
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Figura 42. Coeficiente de mortalidade infantil em Manaus – 1983-2003. Fonte: SUSAM/DEVIS

No ano de 2003 em alguns Bairros da Bacia se registraram coeficientes de mortalidade infantil superiores ao coeficiente da cidade de Manaus, se destacando os bairros São Francisco, Zumbi dos Palmares e Educandos (Quadro 124).

Sobre os bairros residências desses óbitos que fazem parte da área do PROSAMIM tem-se o quadro que se segue:

Quadro 124. Coeficiente de mortalidade infantil nos Bairros da Bacia de Educandos

	 BAIRROS
	Coeficiente de Mortalidade infantil*

	Armando Mendes
	12,33

	Betânia
	10,72

	Cachoeirinha
	14,67

	Centro
	14,18

	Colônia Oliveira Machado
	5,68

	Crespo
	10,24

	Distrito Industrial I e II
	13,33

	Educandos
	18,90

	Japiim
	14,91

	Morro da Liberdade
	17,66

	Petrópolis
	13,23

	Praça 14 de Janeiro
	10,96

	Raiz
	8,10

	Santa Luzia
	11,36

	São Francisco
	22,22

	São Lázaro
	13,44

	Zumbi dos Palmares
	19,05


                                              * Coeficiente de mortalidade infantil/1000 nascidos vivos

                                              Fonte: SIN/SINASC- SEMSA (2003) 

Das causas dos óbitos dos moradores da área de influência do PROSAMIM, na faixa etária de até 1 ano, em 2003, conforme dados da SEMSA pode-se identificar que as causas e o número desses óbitos foram: desconforto respiratório do recém-nascido (31); morte sem assistência (24); afecções respiratórias de origem perinatal (18); diarréia e gastrenterite originada de infecção presumida (14); septicemia bacteriana do recém nascido (14); outras causas mal definidas e NE mortalidade (13); Outras septicemias (10); outras afecções originadas do período perinatal (9); malformações congênitas do coração (9); pneumonia (16); bronquite aguda (10); marasmo nutricional (2), desnutrição proteíco-calórica NE (3); outras anemias nutricionais (1); meningite bacteriana NCOP (1); encefalite mielite e encefalomielite (1); insuficiência respiratória NCOP (1); crescimento fetal retardado e desnutrição fetal (1) e feto recém-nascido afetado por outras complicações no trabalho de parto (1). Vale ressaltar que os números de óbitos extrapolam os mencionados anteriormente porque foram inseridos dados de outros bairros não integrantes da área do PROSAMIM.

Observa-se o número bastante expressivo de óbitos resultantes de doenças de veiculação hídrica, dado assustador que faz lembrar as estimativas das Nações Unidas, de que nada menos de 12 milhões de pessoas morrem todos os anos das chamadas doenças de origem hídrica. Nesse universo, a grande maioria é formada por crianças que vivem em países subdesenvolvidos.

Ter acesso a uma moradia digna, à água de qualidade e a uma rede de apropriada de saneamento básico são questões indissociáveis da promoção de saúde, especialmente em um país onde 51% das crianças menores de 6 anos são pobres, de acordo com estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Neste grupo, estão aquelas que, no final de 2001, vivem em famílias com renda per capita inferior a R$120,00.

De acordo com o relatório Situação Global de Suprimento de Água e Saneamento 2000, da Organização Mundial de Saúde (OMS), atualmente 2,4 bilhões de pessoas no mundo inteiro – quase a metade da população do planeta – não vivem em condições aceitáveis de saneamento e mais de 1,1 bilhão de indivíduos não tem sequer acesso a um sistema adequado de abastecimento de água. As conseqüências disso são os números alarmantes de pessoas que adquirem doenças de origem hídrica. O próprio documento mencionado exemplifica: ocorre no mundo um total de 4 bilhões de casos de diarréia por ano, resultando em 2,2 milhões de mortes – e a maior parte das vítimas é de crianças de até 5 anos.

· Incidência de Doenças 

As condições de saneamento encontradas na área não fogem á realidade retratada nas áreas pobres dos grandes centros urbanos, que sofreram um processo de expansão desordenada, nos quais as obras de infra-estrutura e saneamento não acompanharam a velocidade do crescimento populacional. Além deste processo, a ausência de investimentos na manutenção e expansão das redes de abastecimento de água e esgotamento sanitário contribuiu ao agravamento da já precária situação. 

As condições sócio ambientais e culturais da população que tem por habito depositar lixo e entulho nos igarapés, aliadas à falta de saneamento encontradas na área, são fatores que contribuem para a proliferação de vetores e propiciam condições para a proliferação de doenças de veiculação hídrica e transmitidas por insetos e outro animais indesejáveis. As enchentes dos rios e os altos índices de precipitação pluvimétrica também se constituem em fatores que contribuem para o agravamento do quadro. O meio aquático pode ser visto como ecossistema que propicia o surgimento de doenças causadas por parasitas para as populações das comunidades que ali se desenvolvem.

Neste contexto, doenças transmitidas por insetos hematófagos como malária, leishmaniose, dengue e outras arboviroses, tem sido comuns ao longo dos anos e são problemas permanentes para habitantes da cidade (Barros et al. 1998; Talhari et al. 1988). Com desmatamentos desde o advento da Zona Franca, sucessivas epidemias de malária vem ocorrendo na área urbana da cidade (Sandoval, 2001 e Queiroz, 2001) e inúmeros casos de Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) em bairros de população estável e nos recentes assentamentos na periferia (Fé et al., 2001; Guerra et al., 2001), incrementando-se ainda a dengue desde 1998 a partir da re-introdução de Aedes aegypti em 1996 (Barbosa et al., 2003, 2004).

As áreas que margeiam os igarapés e rios que correm pelas cidades perderam a cobertura vegetal, tornando-se depósitos de lixos e dejetos, e foram  colonizadas por insetos transmissores de doenças, áreas estas que parecem ter ainda uma importante contribuição na manutenção do ciclo de transmissão de diversas patologias. Nesses ambientes o conhecimento das espécies reveste-se de importante significado, fornecendo subsídio úteis na interpretação de possíveis adaptações frente às modificações introduzidas. Em situações de impacto, determinadas espécies podem ser beneficiadas, elevando assim sua densidade e constituindo uma ameaça a saúde humana (Foratini et al., 1986). 

Do ponto de vista ecológico, muitas espécies de Culicidae grupo de insetos conhecidos vulgarmente como mosquitos, carapanãs, muriçocas, ocupam diferentes ambientes durante seu ciclo biológico. Durante a fase imatura são animais fundamentalmente aquáticos, nesse meio se alimentam e crescem. Na fase adulta se reproduzem e se dispersam (Foratini, 2002, Oliveira & Consoli, 1994). 

Na área de influência do PROSAMIM foram encontradas várias espécies de Culicidae hematófagas e dentre elas algumas são vetores em potencial de doenças revelando o risco de transmissão de várias patologias. Dentre as espécies coletadas as que representam papel relevante na transmissão de doenças são Aedes aegypti, Culex nigripalpus, Culex quiquefasciatus e Mansonia titillans  (Quadro 125). 

Quadro 125. Lista de espécies de Culicidae coletadas com armadilha CDC em diferentes pontos da bacia de Educandos.

	Espécie
	Transmissor

	Aedes aegypti
	Dengue e FA

	Culex (Cul.) atratus
	Sem registro

	Culex (Cul.) erythrothorax
	Sem registro

	Culex (Cul.) mauesensis
	Sem registro

	Culex (Cul.) nigripalpus
	Arboviroses e encefalites

	Culex (Cul.) quiquefasciatus
	Filariose bancroftiana e arboviroses

	Culex (Cul.) usquatus
	Sem registro

	Culex (Mel.) bastagarius
	Sem registro

	Culex (Mel.) flabellifer
	Sem registro

	Culex (Mel.) spissipes
	Sem registro

	Cx (Aed.) amazonensis
	Sem registro

	Mansonia titillans
	Arboviroses e encefalites


Fonte: Pesquisa de Campo.
O Aedes aegypti é encontrado sempre ligado ao peridomicilio e intradomicilio humano. Devido a sua elevada endofilia, antropofilia e susceptibilidade ao vírus da febre amarela (FA), essa espécie é um excelente vetor. No Brasil é o único transmissor da dengue e considerado vetor clássico para a forma urbana da FA. Extinta no Brasil em 1942, na década de 1980 foi re-introduzida no país e atualmente atinge todos os estados, essa espécie iniciou uma progressiva e alarmante propagação da dengue cuja epidemiologia pelo aspecto entomológico é muito semelhante a da FA urbana e sua atual distribuição coincide com a do Ae. aegypti (Consoli et al., 1994).

Para o ano de 2003 foram registrados na bacia 806 casos de dengue, representando 23% dos casos notificados na cidade de Manaus. Os mesmos estiveram distribuídos nos bairros da seguinte forma:

Quadro 126. Número de casos de dengue na Bacia de Educandos

	 BAIRROS
	Número de Casos
	% do total de casos na bacia

	Armando Mendes
	42
	4,9

	Betânia
	44
	5,1

	Cachoeirinha
	69
	8,0

	Centro
	143
	16,6

	Colônia Oliveira Machado
	38
	4,4

	Crespo
	19
	2,2

	Distrito Industrial I e II
	28
	3,3

	Educandos
	41
	4,8

	Japiim
	90
	10,5

	Morro da Liberdade
	33
	3,8

	Petrópolis
	94
	10,9

	Praça 14 de Janeiro
	47
	5,5

	Raiz
	27
	3,1

	Santa Luzia
	16
	1,9

	São Francisco
	31
	3,6

	São Lázaro
	21
	2,4

	Zumbi dos Palmares
	77
	9,0

	Total
	860
	100


                              Fonte: SINAN/NECD/SDS/SEMSA (2003)

Os bairros Centro, Japiim e Petrópolis foram os que apresentaram o maior número de casos na área de influência do PROSAMIM. Quanto a Febre Amarela, nenhum caso foi notificado no ano de 2003.

A ausência de espécie de Anopheles nas amostras coletadas não significa a ausência de casos de malária na Bacia de Educandos, pois a Zona leste de Manaus é uma área endêmica para malária onde em determinadas épocas do ano pode-se encontrar alta densidade de espécies desse gênero principalmente Anopheles darlingi e Anopheles nuñeztovari. Anopheles darlingi é transmissor principal da malária, altamente susceptível aos plasmódios humanos, capaz de transmitir malária dentro e fora das casas mesmo quando sua densidade está baixa. Em 2003 foram registrados 595 casos de malária na área da Bacia (Quadro 127), representando 2 % do total de casos de Manaus. 

Além dos vetores das duas doenças anteriormente mencionadas, encontram-se na área de influência do PROSAMIM vetores de arboviroses e encefalitis como a Mansonia titillans e o Culex nigripalpus.  A M. titillans é uma das espécies mais freqüente no nosso país. É oportunista, ataca a qualquer hora do dia ou da noite, mas é no crepúsculo que atinge seu pico de hematofagia. É exofila, mas pode ser encontrada dentro das casas, em pequenos números, atraídas pela luz artificial ou mesmo pelos hospedeiros, mas abandona prontamente o domicilio após o repasto. Se a casa estiver muito próxima ao seu criadouro a invasão do domicilio pode ocorrer constantemente. Ocorre durante todos os meses do ano, pois seus criadouros são aqueles que possuem proliferação de plantas aquáticas flutuantes, principalmente Pistia e Eichhornia decididamente perenes. Essa associação é considerada de tal ordem que comumente admite-se a presenças do mosquito subordinada a daquela vegetação.  Dessa forma os locais de desenvolvimento das formas imaturas são os corpos d’água de caráter permanente ou semipermanente, de porte médio ou grande e dotados de abundante vegetação aquática flutuante que aumenta a densidade do mosquito.

Quadro 127. Número de casos de malária registrados na Bacia de Educandos

	 BAIRROS
	Número de Casos
	% do total de casos na bacia

	Armando Mendes
	77
	12,9

	Betânia
	9
	1,5

	Cachoeirinha
	12
	2,0

	Centro
	26
	4,4

	Colônia Oliveira Machado
	103
	17,3

	Crespo
	4
	0,7

	Distrito Industrial I e II
	13
	2,2

	Educandos
	11
	1,8

	Japiim
	46
	7,7

	Morro da Liberdade
	11
	1,8

	Petrópolis
	89
	15,0

	Praça 14 de Janeiro
	7
	1,2

	Raiz
	31
	5,2

	Santa Luzia
	12
	2,0

	São Francisco
	12
	2,0

	São Lázaro
	34
	5,7

	Zumbi dos Palmares
	98
	16,5

	Total
	595
	100,0



Fonte: Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS/ Sistema de Informações de Vigilância Epidemiologica -  SIVEP (2003)

O C. nigripalpus é um mosquito exófilo peridomiciliar muito versátil na escolha de habitats para o desenvolvimento de suas formas imaturas. Os criadouros podem ser depressões do solo de variadas naturezas, recipientes naturais e artificiais, tanques onde a água em geral mostra-se poluída. Pica essencialmente ao crepúsculo vespertino e a noite, de preferência as aves, mas ataca o homem.  Outra espécie de Culex também encontrada na bacia é o C. quinquefasciatus obrigatoriamente noturno, altamente antropofílico, que invade as casas durante o dia e durante toda a noite, atacam o homem e animais principalmente aves. É o mosquito mais freqüente dentro das casas dividindo com o Ae. aegypti  o território na habitação humana no entanto atua em horários diferentes. Suas larvas são encontradas em águas com muita matéria orgânica em decomposição, poluídas e turvas ao passo que Ae. aegypti prefere águas limpas. É uma espécie relacionada a transmissão da filariose bancroftiana no Brasil. 

Deve-se lembrar que essas espécies de mosquitos constituem-se alem de importantes vetores de doenças, em organismos indesejáveis causando diminuição na qualidade de vida da população, e que os principais habitats para desenvolvimento de formas imaturas tem origem no destino inadequado das águas servidas, podendo servir como indicador de deficiência no funcionamento ou insuficiência de rede de esgotos (Foratini,2002).  

Além da incidência de doenças transmitidas por mosquitos, a precariedade da infra-estrutura existente se faz evidente a partir do número de casos de doenças notificados na Bacia (Quadro 128). Dentre essas doenças se destaca as de veiculação hídirca como a Leptospirose, com 40% dos casos da cidade ocorrendo na bacia. A Leptospirose está entre as doenças de veiculação hídrica endêmicas em Manaus, denotando um importante problema de saúde pública na região.

         Quadro 128. Casos de doenças notificados na área da Bacia.

	Doença
	Casos na bacia
	Casos na cidade
	% de casos na bacia em relação ao total de casos notificados na cidade

	AAR
	775
	2.568
	30,2

	Chagas
	0
	1
	0,0

	Conjuntivite
	1
	5
	20,0

	Coqueluche
	8
	22
	36,4

	Diarréia*
	5.804
	33.779
	17,2

	Difteria
	1
	8
	12,5

	Febre Amarela
	0
	1
	0,0

	Febre Tifóide*
	3
	8
	37,5

	Hanseníase
	103
	530
	19,4

	Hepatite*
	53
	340
	15,6

	HIV
	69
	223
	30,9

	Leptospirose*
	8
	20
	40,0

	Leshmaniose Tegumentar
	193
	1.149
	16,8

	Leshmaniose. Visceral
	0
	1
	0,0

	Meningite
	64
	230
	27,8

	Paralisia  Flácida Aguda
	1
	1
	100,0

	Parotidite
	1
	135
	0,7

	Sifilis Congênita
	0
	31
	0,0

	Síndrome de Rubéola Congênita
	0
	4
	0,0

	Tetano Acidental
	2
	4
	50,0

	Tifus Exantemätico
	52
	268
	19,4

	Tuberculose
	302
	1.182
	25,5

	Varicela
	33
	712
	4,6

	TOTAL
	7.473
	41.222
	


 Fonte: SEMSA (2003)

* Principais doenças de veiculação hídrica.

Na área amostral os dados disponíveis sobre a relação saúde-doença dos entrevistados apresentam os seguintes resultados: Constata-se que de um total de 438 pessoas entrevistadas somente 26,8% não apresentou doença no último ano. As viroses ocorreram em 40,4% da população, seguida das doenças respiratórias com 7,8% dos entrevistados (
Quadro 129). 


Quadro 129. Doenças declaradas pela população.

	Doenças declaradas
	FREQÜÊNCIA
	%

	Coceira
	9
	2,1

	Dengue
	26
	5,9

	Diarréia
	7
	1,6

	Doenças respiratórias
	34
	7,8

	Hepatite
	2
	0,5

	Malária
	9
	2,1

	Verminose
	7
	1,6

	Virose
	177
	40,4

	Todas
	0
	0,0

	Ninguém ficou doente
	118
	26,8

	NS/NR
	6
	1,4

	outra
	43
	9,8

	TOTAL
	438
	100,0


Fonte: Pesquisa de Campo.
A atenção à saúde no Brasil nunca teve porta de entrada definida. O cidadão busca o acesso em um sistema sem face. Tenta na unidade básica, corre ao pronto socorro, recorre a uma filantrópica, dirige-se ao ambulatório especializado ou vai aos hospitais e na maioria das vezes não obtém o atendimento necessário. O Programa Saúde da Família (PSF) e Agentes Comunitários de Saúde é uma iniciativa que se baseia em ações preventivas de baixo custo no atendimento básico de saúde, encarregado de realizar o monitoramento dos indicadores de cada área visando apoiar a vigilância epidemiológica. Segundo dados do Ministério da Saúde, o Brasil já conta com mais de 150 mil agentes comunitários atuando em 4.662 municípios e cerca de 13 mil equipes do PSF e atendendo aproximadamente 30 milhões de brasileiros.

Especificamente, no Estado do Amazonas, o aqui denominado Programa Médico da Família – PMF- regulamentado pelo Decreto 4.934, de maio de 2000, possui 159 casas espalhadas pelas zonas da cidade de Manaus, como vimos, e tem um equipe composta por 01 médico, 02 auxiliares de enfermagem e 07 agentes comunitários por cada casa, além de contar com uma equipe de supervisão integrada por 02 médicos (pediatra e gineco-obstetra), 02 assistentes sociais e 03 enfermeiros.

O paradoxo é que essa equipe do PMF, que seria a porta de entrada para o atendimento de saúde é utilizada por somente 5,0% dos entrevistados, conforme indica o quadro a seguir (Quadro 130). No que concerne ao atendimento em casos de doenças, um número majoritário de entrevistados afirmou que procura a rede pública, totalizando aproximadamente 77,8% das respostas. Os demais entrevistados resolvem seus problemas de saúde na rede particular, com a auto-medicação com remédio caseiro ou na farmácia. 

Quadro 130. Local de atendimento nos casos de doenças.

	LOCAL DE ATENDIMENTO
	%

	Agente de saúde
	6,0

	Auto medicação
	1,7

	Caseiro
	1,5

	Farmácia
	0,6

	Rede particular
	9,1

	Rede pública – Hospitais 
	43,3

	Rede pública - Postos
	34,5

	Outros 
	1,2

	Não respondeu 
	2,1

	Total 
	100


Fonte: Pesquisa de Campo.
É cabível afirmar com base nos dados expostos, que somente um número inexpressivo de pessoas recorrem ao agente de saúde em contraposição ao número que procuram outras unidades da rede pública. Isto confirma que só com a efetiva implementação do Programa Médico da Família, poderia ser reduzido o número de atendimento na rede pública, principalmente nos hospitais, que poderiam voltar sua atenção para os que realmente necessitam de atenção secundária e terciária.

Porém as mudanças no Programa Médico da Família só serão possíveis de serem alcançadas quando houver uma perfeita compreensão do seu modo de atuação e organização geral dos serviços. Passando a família a ser o objeto precípuo de atenção, entendida a partir do ambiente onde vive, das condições socioeconômicas, que permitem uma melhor compreensão do binômio saúde-doença e portanto das reais necessidades de intervenção.

O crescimento acelerado e desordenado da cidade dificultou a evolução do quadro de obras de infra-estrutura urbana e de serviços, principalmente porque a demanda por infra-estrutura e serviços é maior do que a capacidade seja pública ou privada, de supri-los, dado que os investimentos dificilmente acompanham este crescimento. Hoje, a oferta de infra-estrutura urbana e de serviços na cidade de Manaus se apresenta heterogênea, com bairros com melhor cobertura e outros com grandes carências, principalmente aqueles mais recentes, surgidos de invasões e nas áreas ocupadas nas margens dos igarapés.Concretizar iniciativas ou providências no contexto da saúde pressupõe respeitar as seguintes premissas: a promoção da saúde; a prevenção de doenças; o diagnóstico e o tratamento; e a atenção quanto às seqüelas e à reabilitação profissional. A promoção da saúde significa incluir condições satisfatórias de educação, inclusive relacionada com a saúde pública, de habitação, de trabalho e de amplo e correto saneamento básico. Atendidas estas condições, ocorrerá sensível diminuição da quantidade de adoecimentos.

Acesso ao Sistema de Transporte e Comunicação

Segundo dados fornecidos pela TELEMAR os bairros da área de influência do PROSAMIM são todos atendidos com sistema de telefonia fixo comutado por meio de centrais telefônicas digitais, com recursos técnicos para transmissão de voz e de dados. Segunda esta instituição esse sistema de telefonia possibilita o atendimento de acessos públicos e individuais, de acordo com as condições e prazos estabelecidos no Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado definido pela Agência Reguladora ANATEL.

O atual sistema de gerenciamento da rede TELEMAR não disponibilizou as informações detalhadas uma vez que as centrais telefônicas são mapeadas por municípios ou localidades antendidas. Por se tratar do município de Manaus uma mesma entral telefônica atende simultaneamente mais de um bairro ou área da cidade, não sendo possível no momento da elaboração deste relatório obter o quantitativo detalhado de clientes por bairro. 

Todos os bairros citados contam com telefone de uso público distribuídos em pontos estratégicos e considerando a distância máxima de 300 metros emtre dois pontos de atendimento, conforme estabelecido pelo Contrato de Concessão.  Na área da bacia se encontram instalados 3.402 telefones públicos distribuídos nos bairros conforme consta no Quadro 131. 

Quadro 131. Quantidade de telefones públicos na área da Bacia de Educandos

	 BAIRROS
	Quantidade de Telefones públicos

	Armando Mendes
	125

	Betânia
	65

	Cachoeirinha
	312

	Centro
	1031

	Colônia Oliveira Machado
	101

	Crespo
	ND*

	Distrito Industrial I e II
	352

	Educandos
	177

	Japiim
	ND*

	Morro da Liberdade
	68

	Petrópolis
	312

	Praça 14 de Janeiro
	117

	Raiz
	100

	Santa Luzia
	68

	São Francisco
	172

	São Lázaro
	78

	Zumbi dos Palmares
	324

	Total
	1239


* ND – não disponíbilizado

Fonte: TELEMAR AM/RR (2004)

Na área da Bacia de Educandos é atendida por um sistema de transporte pública do qual participam  6 empresas, com 28 itinerários cobrindos os diversos bairros, com um fronta que varia, nos dias úteis, de  203 ônibus, e 101 unidades aos domingos e feriados (Quadro 132). Além da frota de ônibus temos serviços de radio-taxi e ônibus especiais.

Os prinipais corredores de transporte urbano na área são:

· Av. Ayrão

· Av. Buriti

· Av. Carvalho Leal

· Av. Castelo Branco

· Av. Codajás

· Av. Costa e Silva

· Av. do Contorno/Rodrigo Otávio Jordão Ramos

· Av. Leopoldo Peres/Av. Presidente Kennedy

· Av. Santa Cruz Machado

· Av. Tarumá

· Av. Tefé

· Bolevard Álvaro Maia

· Rua da Penetração.

· Rua Humaitá

· Rua Manicoré

Quadro 132. Sistema de transporte público que atende a área do PROSAMIM. Fonte: EMTU (2004)

	Empresa
	Número
	Linha
	Frota

	
	
	
	Dias úteis
	Sabado
	Dom/Feriado

	Eucatur
	4
	CIRCULAR / T2 / 7 DE SETEMBRO
	5
	4
	3

	
	10
	NORTE SUL / T2
	10
	8
	6

	Viman
	7
	JAPIIM / HILÉIA
	6
	5
	3

	
	9
	JAPIIM / HILÉIA
	6
	5
	3

	
	601
	PETROPOLIS T2 / CENTRO
	7
	5
	3

	
	609
	JAPIINLANDIA / CENTRO
	9
	6
	4

	
	611
	JAPIIM / CENTRO T2
	10
	7
	5

	
	612
	JAPIIM / CENTRO T2
	10
	7
	5

	
	612
	A . ANDREAZZA T2 / CENTRO
	6
	4
	2

	
	613
	JAPIIM / T2 / CENTRO
	6
	5
	5

	
	614
	JAPIIM / T2 / CENTRO
	6
	5
	5

	
	618
	JAPIIM / CACH. - T2
	2
	2
	2

	Vitória Regia
	79
	ARM. MENDES / T5
	3
	2
	2

	
	80
	ARM. MENDES / T5
	3
	2
	2

	
	535
	ARM. MENDES / CENTRO
	8
	6
	4

	
	608
	S. SEBASTIÃO / CENTRO / T2
	3
	2
	2

	
	610
	PETRÓPOLIS / CENTRO
	8
	6
	4

	
	623
	PETRÓPOLIS / PÇA. DA SAUDADE T1
	2
	2
	2

	
	670
	T5 / CENTRO
	15
	10
	5

	
	671
	T5 / CACHOEIRINHA
	10
	8
	4

	
	673
	T5 / TEFÉ / CENTRO
	10
	7
	4

	
	605
	SÃO FRANCISCO/T 2/CENTRO
	5
	3
	2

	
	606
	São Francisco/T 1/CENTRO
	4
	3
	2

	Parintis
	122
	STO. AGOSTINHO / T 2/ CEASA
	7
	5
	4

	
	118
	STO. AGOSTINHO/T 2/CACHOEIRINHA
	8
	6
	5

	Cidade de Manaus
	213
	A. MONTENEGRO / CEASA
	12
	6
	5

	
	215
	B. PAZ / CEASA / R. RECIFE
	10
	6
	5

	Soltur
	13
	COMPENSA/CEASA/T2
	12
	5
	3

	
	
	
	203
	142
	101


Situação de Emprego e Renda

Nas últimas décadas, sobretudo a partir de 1970, um conjunto de alterações sociais e econômicas foram processadas, demarcando características que abarcaram, concomitante ao processo de internacionalização da economia global, crises mundiais, reformulação e implantação de novas tecnologias (informacional, eletroeletrônica, microeletrônica, robótica etc.), mudanças nas estratégias de produção, gestão e distribuição das empresas, fusões, criação de joint ventures, formação de cadeias globais etc. 

Diante da efetivação da tendência decrescente de lucratividade, da crise financeira dos Estados e do desgaste fordista-keneysiano, a busca da recomposição das taxas de lucro, através do processo de reestruturação do capital, dos ajustes macroeconômicos e dos avanços intensos de novas tecnologias, sobretudo as de base microeletrônica, tornou-se imperativa para a continuidade do modo de produção capitalista, mundialmente hegemônico. Essas modificações incidiram sobre as formas de vida e trabalho da grande maioria dos habitantes do mundo.

Ainda que se considere que os movimentos que envolvem capitais e mão-de-obra não sejam delineados por uma evolução histórica homogênea, evidenciado, por exemplo, pela constituição de uma classe pobre majoritária que chega a representar 2/3 da população mundial, todos os países foram atingidos pelas alterações processadas, com intensidades diferenciadas, uma vez que a presença de baixas taxas de crescimento econômico, as políticas distanciadas do compromisso de pleno emprego, a prioridade ao combate da inflação e à desregulamentação dos mercados aumentaram significativamente, em âmbito mundial, os novos postos de trabalho precário e o desemprego.

Em 1999, o número de trabalhadores desempregados em 141 países pesquisados atingiu 138 milhões de pessoas, enquanto em 1975 esse número era de 37,8 milhões de pessoas. Entre 1975 e 1999 o volume de desempregados no mundo foi multiplicado 3,65 vezes (POCHMAN, 2001).

Os índices de emprego formal referentes aos residentes do Amazonas e de Manaus apresentam-se da seguinte forma:

Quadro 133. Índice de Emprego Formal no Amazonas e em Manaus

	Local
	Índice

	Amazonas
	0,05

	Manaus
	0,21


Fonte: Pochmann, 2000.

O índice de emprego formal no Amazonas é baixo em função da pouca industrialização existente no Estado, onde ainda prevalece a economia de subsistência. Entretanto, na cidade de Manaus há uma substancial melhora desse índice em função dos empregos gerados na indústria, com destaque para o parque industrial da Zona Franca de Manaus, no comércio e no setor de serviços. 

No Amazonas, as informações sobre o valor médio mensal domiciliar das residências particulares, segundo as classes de rendimento mensal, apresentam-se da seguinte forma:

Quadro 134. Domicílios particulares e valor do rendimento médio mensal domiciliar, 
segundo as classes de rendimento mensal domiciliar – Amazonas.

	Classes de rendimento mensal domiciliar
	Domicílios particulares
	Valor do rendimento médio mensal domiciliar
(R$)
(1) (3)

	         Total
	494 092
	945

	   Até 1 salário mínimo
	49 903
	144

	   Mais de  1 a  2 salários mínimos
	101 830
	281

	   Mais de  2 a  3 salários mínimos
	76 013
	444

	   Mais de  3 a  5 salários mínimos
	105 033
	698

	   Mais de  5 a 10 salários mínimos
	91 105
	1 267

	   Mais de 10 a 20 salários mínimos
	38 004
	2 482

	   Mais de 20 salários mínimos
	16 830
	6 766

	   Sem rendimento (2
	15 084
	-

	   Sem declaração
	290
	-


Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Emprego e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001.

Nota: Exclusive os domicílios da área rural.

(1) Exclusive os rendimentos dos moradores cuja condição no domicílio era pensionista, empregado Doméstico e parente do empregado doméstico. (2) Inclusive os domicílios cujos moradores receberam somente em benefícios. (3) Exclusive os domicílios sem declaração do valor do rendimento.

De acordo com o Quadro 134 depreende-se que de 494.092 domicílios particulares pesquisados, 10,09% vivem com até 1 salário mínimo, percentual que se duplica na faixa de 1 a 2 salários mínimos, cujos percentuais chegam a 20,60%. Um percentual de 21,25% situa-se entre a faixa de 3 a 5 salários mínimos, representando o maior percentual de rendimento. Destaca-se que 3,5% de domicílios particulares pesquisados não possuem nenhum rendimento. Os dados indicam que quase metade dos domicílios particulares pesquisados (46,7%) se inserem na faixa que não extrapola 3 salários mínimos, o que em termos numéricos significa, de acordo com o salário mínimo atual, R$ 720,00.Cabe também salientar que 15.084 domicílios pesquisados não possuem nenhuma renda.

Valor dos Rendimentos Nominais da área do PROSAMIM e da Pesquisa Amostral

Na área do PROSAMIM o valor dos rendimentos nominais médios e medianos se apresentam conforme os quadros a seguir:

Quadro 135. Valor do rendimento nominal médio mensal, valor do rendimento nominal mediano mensal das pessoas com rendimento, responsáveis pelos domicílios particulares permanentes.
	Bairros
(1)
	Valor do rendimento nominal médio mensal
 (R$)
	Valor do rendimento nominal mediano mensal
 (R$)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Manaus
	806,97
	380,00

	Armando Mendes
	449,73
	300,00

	Betânia
	634,41
	400,00

	Cachoeirinha
	831,57
	400,00

	Centro
	1 396,06
	630,00

	Colônia Oliveira Machado
	441,01
	280,00

	Crespo
	608,88
	329,50

	Distrito Industrial I e II
	388,62
	270,00

	Educandos
	465,77
	270,00

	Japiim
	933,29
	478,00

	Morro da Liberdade
	478,39
	300,00

	Petrópolis
	654,55
	380,00

	Praça 14 de Janeiro
	819,85
	415,00

	Raiz
	766,36
	400,00

	Santa Luzia
	535,92
	300,00

	São Francisco.
	743,66
	400,00

	São Lázaro
	741,33
	450,00

	Zumbi dos Palmares
	398,49
	280,00


Observa-se que o valor do rendimento nominal mensal das pessoas responsáveis pelos domicílios particulares permanentes da cidade de Manaus é de R$ 806,97. Comparando-se esse valor com os valores médios dos salários dos responsáveis pelo domicilio dos bairros da área do PROSAMIM identifica-se que há quatro bairros cujo valor do rendimento nominal mensal ultrapassa a média de Manaus, a saber: Centro, com R$ 1.396,06; Japiim, com R$ 933,29; Cachoeirinha com R$ 831,57; e Praça 14 de Janeiro com  R$ 819,85. 

Entretanto, no restante dos bairros da área do PROSAMIM o valor de rendimento mensal nominal se apresenta abaixo da média da cidade de Manaus, destacando-se que os bairros que possuem menor rendimento nominal mensal são: Distrito Industrial I e II com R$ 388,62%; Zumbi dos Palmares com R$ 398,49; Colônia Oliveira Machado com R$ 441,01; Educandos com R$ 465,77; e Morro da Liberdade com R$ 478,39.

Tais dados indicam que a maioria dos habitantes da área do PROSAMIM não consegue obter um valor de rendimento nominal médio mensal (por pessoa responsável pelos domicílios particulares) igual a R$ 806,97, ou seja, excetuando-se os quatro bairros citados cujos habitantes possuem renda acima da média de Manaus, os outros treze bairros apresentam situação que indica que o valor de rendimento nominal mensal por pessoa responsável pelos domicílios particulares situa-se abaixo da média da capital do Amazonas, chegando em alguns bairros a apresentar percentuais de até 108% menor em relação à média de Manaus. Para a compreensão e análise da situação de emprego e renda dos moradores da área do PROSAMIM foram analisadas outras informações, a começar pela situação no mercado do respondente-titular:

Quadro 136. Situação no mercado dos respondentes

	Situação
	FREQÜÊNCIA 
	PERCENTUAL

	Aposentados e pensionistas
	38
	9,1

	Assalariado c/ CTPS
	64
	15,4

	Assalariado s/ CTPS
	45
	10,8

	Autônomo  c/ Previdência 
	5
	1,2

	Autônomo  s/ Previdência 
	106
	25,5

	Desempregado
	76
	18,3

	Estagiário
	1
	0,2

	Não trabalha
	80
	19,3

	Outros
	1
	0,2

	TOTAL
	416
	100,0


               Fonte: Pesquisa de Campo

Depreende-se que aproximadamente ¼ ou 25,5% dos respondes são trabalhadores autônomos que não recolhem as contribuições previdenciárias. Identifica-se também um expressivo percentual de trabalhadores sem emprego – 18,3% - ocupando a segunda posição, e, em terceiro lugar, os trabalhadores formalmente empregados que representam 15,4% do total de respondentes com CTPS, número este próximo dos aposentados e pensionistas que atingem 9,1% da mostra. 

O número de trabalhadores sem emprego na área do PROSAMIM é o terceiro índice com maior freqüência. É importante destacar que o acesso ao trabalho, institucionalmente denominado emprego, constituiu-se não apenas uma variável básica do funcionamento da economia capitalista, mas pode ser considerado como uma das principais condições de acesso à renda e aos serviços sociais, como um dos suportes para os processos de socialização, para o estabelecimento de relações de cooperação, para a constituição de uma identidade solidária e para o próprio exercício da cidadania, pois a exclusão do mercado de trabalho leva na apenas à restrição material, mas à limitação de direitos, de segurança sócio-econômica e de auto-estima.

Dados de 1999 indicavam que o número de trabalhadores desempregados em 141 países pesquisados atingiu 138 milhões de pessoas, enquanto em 1975 esse número era de 37,8 milhões de pessoas. Entre 1975 e 1999 o volume de desempregados no mundo foi multiplicado 3,65 vezes (POCHMANN, 2001).

No Brasil, as estratégias de emprego adotadas caracterizam-se fundamentalmente por: políticas macro-econômicas com desintegração produtiva interna, integração à economia mundial e privatização; introdução parcial do modelo flexível com renovação da estrutura ocupacional e redução de vagas; subordinação e dependência da tecnologia estrangeira; interrupção das políticas de universalização do Estado de Bem-Estar-Social; sistema de relações de trabalho autoritário; emprego desassociado da estratégia de crescimento econômico, mercado heterogêneo, média taxa de assalariamento e políticas isoladas de emprego. Tais estratégias parecem denotar desarticulação e inexistência de um sistema público de emprego e renda com capacidade de assegurar um conjunto de atividades voltadas para os desempregados.

Em 1986, o Brasil ocupava a décima posição no ranking do desemprego mundial. Em 1999 o Brasil assumiu a terceira posição no ranking, com 7,6 milhões de desempregados. No total do desemprego só perdeu para a Índia, Indonésia e Rússia. Entre 1980 e 1999 a evolução do desemprego no Brasil foi crescente, ao ponto de parecer incontestável uma verdadeira epidemia de desemprego, sobretudo a partir da década de 90, quando a quantidade de pessoas sem emprego e à procura de um posto de trabalho assumiu contornos sem paralelo. Entre os 141 países pesquisados (1999), o Brasil apresentou a vigésima segunda maior variação no volume de desemprego aberto. 

Na realidade, a própria composição do desemprego foi alterada: Se durante os anos 40 e 70, por exemplo, a cada 10 postos de trabalho criados apenas 2 não eram assalariados, sendo 7 com registro formal, a partir de 1990 vive-se um processo reversivo na composição da ocupação total: a cada 10 empregos criados somente 2 eram assalariados, mas sem registro formal, ampliando os postos de trabalho não-assalariados e, conseqüentemente, a diferença salarial entre os rendimentos dos trabalhadores com e sem carteira de trabalho assinada. Segundo a pesquisa Datafolha (2002), um trabalhador com carteira assinada ganha 92% a mais que um assalariado sem registro, pois este último, na maioria das vezes, não recebe 13º. Salário, férias remuneradas e benefícios não-constitucionais (plano de saúde, vale-transporte e vale-refeição), expondo um verdadeiro selo da ilegalidade.

Observa-se que as principais situações identificadas na área do PROSAMIM são ocupação indefinida, donas de casa  e trabalhadores autônomos (Quadro 137)– apresentam um histórico que permanece inalterado por mais de 36 meses e que representa  mais de 50% da amostra (Quadro 138) , podendo indicar que a inexistência de oportunidades de curto prazo para que houvesse uma mudança mais significativa no nível ocupacional da população pesquisada.  

Quadro 137. Ocupação do responsável pelo domicilio.

	Ocupação
	FREQÜÊNCIA 
	%

	Aluga cômodos
	2
	0,5

	Comercio
	27
	6,5

	Comercio ambulante
	11
	2,6

	Construção civil
	19
	4,6

	Dona de casa
	80
	19,2

	Educação / Cultura
	2
	0,5

	Estudante
	9
	2,2

	Funcionário Público
	27
	6,5

	Industria
	18
	4,3

	Militar
	1
	0,2

	Produção artesanal
	3
	0,7

	Profissional liberal
	4
	1,0

	Proprietário
	1
	0,2

	Religioso
	1
	0,2

	Saúde
	7
	1,7

	Sem ocupação
	99
	23,8

	Serviços domésticos 
	36
	8,7

	Trabalhador autônomo
	38
	9,1

	Transportes
	3
	0,7

	Outro/services
	26
	6,3

	Outro/comércio
	2
	0,5

	TOTAL
	416
	100,0


 Fonte: Pesquisa de Campo

Quadro 138.Tempo que se encontra no emprego.

	Tempo
	FREQÜÊNCIA 
	%

	Menos de 1 ano
	68
	20,9

	De 1 a 3 anos
	110
	33,9

	+de 3 a 5 anos
	35
	10,8

	+ de 5 a 10 anos
	45
	13,8

	+ de 10 anos
	67
	20,6

	TOTAL
	325
	100,0


Fonte: Pesquisa de Campo

Observa-se que a maioria dos pesquisados - 34,4% - têm renda familiar situada entre 1 a 2 salários mínimos (Quadro 139), seguindo uma situação predominante no Brasil.  

Quadro 139. Renda familiar.

	Renda (S.M)
	FREQÜÊNCIA
	%

	Menos de 1
	79
	19,9

	1 l— 2
	137
	34,4

	2 l— 3
	79
	19,9

	3 l— 4
	34
	8,6

	4 l— 5
	19
	4,8

	5 l— 10
	40
	10,1

	10 l— 20
	9
	2,3

	TOTAL
	397
	100,0


                Fonte: Pesquisa de Campo

Em seguida temos os que se situam entre 2  e 3 salários mínimos, com 19,9% da amostra, seguido dos que recebem menos de um salário mínimo – 19,9%. A partir daí, à media que cresce a renda há uma diminuição dos percentuais da amostra, executando-se os que possuem renda  de 5 a 10 salários mínimos que atingem 3,6% do total amostral.  

Sobre a existência ou não de outra fonte de renda, identifica-se, pelos dados da tabela, que a esmagadora maioria – 82,9% - dos respondestes/titulares optou por não responder a questão. Tal percentual chama atenção, uma vez que se trata de um item muito importante, pois está diretamente relacionado à forma de sobrevivência dos respondentes, e, portanto, deveria ser do conhecimento de quem se dispôs a responder o instrumento (Quadro 140).

Quadro 140. Outras fontes de renda

	OUTRAS FONTES DE RENDA
	FREQÜÊNCIA 
	%

	Ajuda da família/amigos 
	16
	3,85

	Aposentadoria
	2
	0,48

	Autônomo s/ previdência
	3
	0,72

	Auxílio gás
	1
	0,24

	Pensão alimentícia
	3
	0,72

	Projeto cidadão
	1
	0,24

	Salário desemprego
	3
	0,72

	Outro
	3
	0,72

	Não respondeu
	384
	92,31

	TOTAL
	416
	100,0


       Fonte: Pesquisa de Campo

Diante dessa majoritária opção – 92,3% de “não resposta” – emergem várias indagações que não podem ser respondidas, pois a existência ou não de uma possível complementação de renda familiar é crucial para que as condições sócio-econômicas das famílias participantes da pesquisa sejam conhecidas de forma fidedigna.

Entretanto, deve-se ressaltar que se a predominância da alternativa “não resposta” deixa, por um lado, uma série de lacunas na análise pretendida, por outro, indica que os respondentes/titulares não estavam devidamente informados para se posicionar quanto à questão, o que, sem dúvida, compromete a análise a ser efetuada.

Sem dúvida, diante da situação sócio-econômica vigente, sobretudo no que diz respeito a população de baixa renda, trata-se de um dado, no mínimo, questionável, uma vez a adoção de outras alternativas para complementação da renda familiar parece ser uma necessidade.

A renda complementar obtida com outras atividades é variável, desde R$ 8,00 (3,2%) até 1.700 (3,2%). A maioria obtém até no máximo R$ 300,00  conforme o Quadro 141. 

Observa-se que 20,2% dos respondentes trabalham nas proximidades ou no próprio bairro em que residem, seguidos dos que indicaram trabalhar em locais distantes de sua moradia – 25,2%. 

O percentual de quase 36% dos que trabalham nas proximidades ou no próprio bairro indica que os moradores buscaram formas de adaptação e de facilidades na conjugação de seus interesses de trabalho e moradia, a media que gastam menos tempo nos seus deslocamentos, mais tempo terão para as relações familiares e de lazer.   

Quadro 141. Valor mensal obtido por outras rendas complementares.

	Renda (R$)
	FREQÜÊNCIA
	%

	8
	1
	3,2

	15
	1
	3,2

	80
	1
	3,2

	100
	4
	12,9

	120
	4
	12,9

	150
	2
	6,5

	200
	3
	9,7

	240
	3
	9,7

	250
	1
	3,2

	300
	4
	12,9

	400
	1
	3,2

	480
	1
	3,2

	500
	1
	3,2

	600
	3
	9,7

	1700
	1
	3,2

	TOTAL
	31
	100,0


Fonte: Pesquisa de Campo

Observa-se que em relação aos meios de transporte utilizados para trabalhar, excetuando-se as não respostas, os respondentes/titulares destacaram duas alternativas principais: em primeiro lugar, com percentual de  49,2 %, está a locomoção feita a pé; em segundo lugar, com  34% , está a locomoção feita através de transporte coletivo – ônibus. As duas principais respostas podem indicar que: em relação à locomoção a pé, os respondentes/titulares devem estar vinculados a algum tipo de trabalho cujo endereço situa-se nas proximidades de seu bairro, pois, do contrário, a ida ao trabalho a pé seria impraticável. Em relação à locomoção feita através de ônibus, pode-se inferir que o respondente/titular está vinculado a um trabalho cujo endereço não fica na circunvizinhança, o que exige obrigatoriamente a utilização de um transporte para sua chegada ao local de trabalho. Os demais percentuais, apesar de minoritários, demonstram que outros meios de transporte são utilizados por um percentual relativamente pequeno de respondentes que chega a 16,6% (Quadro 142). 

Quadro 142. Meio de transporte utilizado para locomoção até o local de trabalho.

	Meio de transporte
	FREQÜÊNCIA 
	%

	Bicicleta
	2
	1

	Carro próprio
	9
	4,7

	Moto
	4
	2,1

	Ônibus
	65
	34

	Táxi
	1
	0,5

	Vai a pé
	94
	49,2

	Veículo da empresa
	14
	7,3

	Outro
	2
	1

	TOTAL
	
	100,0


Fonte: Pesquisa de Campo

Em relação aos gastos mensais essenciais para a sobrevivência da família, apresentamos o quadro a seguir (Quadro 143). 

Quadro 143. Gastos com as despesas mensais essenciais a família.

	R$
	Alimentação
 e Higiene
	Aluguel
	Saúde
	Educação
	Gás
	Vestuário
	Agua/

Esgoto
	Electricidade
	Iptu
	Lazer

	não resposta
	2,1
	2,1
	2
	2
	1,18
	2,25
	1,8
	1,8
	2,1
	1,9

	Nada
	1,7
	75,5
	68,5
	74,8
	6,1
	50,3
	24,5
	20,7
	84,8
	79,7

	1 a 10 
	0,2
	0
	2,6
	1,1
	7,3
	3
	6,2
	7,5
	1,1
	1

	11 a 20  
	0,3
	0,1
	2,4
	1,9
	18,5
	7,3
	27,2
	8,1
	2,2
	2,5

	21 a 30  
	0,7
	0,2
	3,1
	2,3
	53,6
	6,5
	16,6
	9,4
	1,8
	2,5

	31 a 50 
	4,1
	1
	6
	2,9
	7,6
	9,8
	12,8
	17,6
	2,7
	4,7

	51 a 70  
	2,6
	2
	2,3
	1,5
	4,3
	2,4
	5,4
	12,3
	1
	0,8

	71 a 95  
	3,7
	2,3
	1,8
	1,2
	0,5
	2
	2,1
	7,7
	0,6
	0,7

	96 a 120 
	13,9
	5,5
	4,2
	2,2
	0,3
	7,1
	1,7
	5,7
	0,7
	3

	121 a 200 
	30,8
	7,8
	4,1
	3,2
	0,1
	5,8
	1,4
	6,2
	1,5
	2,1

	201 a 240 
	2,4
	0,6
	0,5
	0,4
	0
	0,2
	0,1
	0,7
	0,2
	0,1

	mais de 240  
	37,6
	2,9
	2,5
	6,6
	0,1
	3,1
	0,3
	2,2
	1,3
	0,9


Observa-se que os gastos com alimentação são significativos, uma vez que as faixas entre R$ 121,00 e mais de R$ 240,00 concentram 70% do total de respondentes que afirmam comprometer significativa parte de seus rendimentos com alimentação o que é compreensível por se tratar do atendimento de necessidades fisiológicas básicas e imprescindíveis para a sobrevivência do ser humano. 

50% da população não despendem nenhum valor com o pagamento de alugueis, o que é relevante, pois desta forma haverá uma maior disponibilidade de recursos para serem empregados nas outras necessidades essenciais. Dentre os que afirmam pagar aluguel, 13,3% gastam uma quantia situada nas faixas entre R$ 96,00 e R$ 200,00, valor este significativo se comparado com os rendimentos totais da famílias pesquisadas, cuja soma total da renda familiar situa-se majoritariamente entre as faixas de R$ 240,00 a R$ 720,00.
Para 68,5% da amostra pesquisada, os gastos com saúde inexistem, o que pode significar a utilização majoritária dos serviços públicos de saúde do estado ou do município de Manaus. Ainda que se considere que os demais respondentes que somam 29,5% tenham informado despender valores entre R$ 1,00 a mais R$ 240,00 com serviços de saúde, observa-se que os serviços públicos disponibilizados aos moradores da área da pesquisa amostral são de fundamental importância para  a preservação não apenas da saúde da população como também contribuem decisivamente para que os gastos com questões essenciais sejam remanejados para outras necessidades básicas de igual importância, a exemplo do que acontece com a educação conforme explicitado a seguir.
Também considerado essencial para o desenvolvimento do ser humano e sua conseqüente inserção no mercado de trabalho, o gasto com educação não é efetivado para 74,8% das pessoas da área. Novamente, estes dados denotam ou a existência de uma rede de serviços em âmbito municipal ou estado ou que esta população está excluída dessa modalidade de serviços tão importante para a formação de sua cidadania. Se considerarmos que 81,1% dos respondentes titulares não freqüentam a escola, ou já freqüentaram parcialmente, esta situação justifica a  ausência de gastos significativos com a educação.

Os gastos com a utilização de gás são efetivados por 92,40% dos pesquisados. Considerado um item essencial, uma vez que todo o preparo da alimentação depende quase exclusivamente da utilização de botijas de gás, é notório que esse item integra os gastos da grande maioria das famílias pesquisadas. 
De acordo com os dados, 50,3% dos moradores da área afirmaram não gastar absolutamente nada com vestuário. Por se tratar de um item imprescindível, por razões obvias, pode-se compreender o percentual destacado se for considerada que possibilidades de  ajuda mútua e doações sejam práticas que atinjam os moradores da área da pesquisa amostral. Para 47,20% dos pesquisados o gasto com a aquisição de roupas é efetivado, e se expressam através de um percentual de 31% nas faixas entre R$ 1,00 e R$ 95,00, seguido de 16,20% referente às faixas de R$ 96 a mais de R$ 240,00, indicando que esse item tem espaço no orçamento de quase 50% das famílias pesquisadas. 

Cerca de 74% ou 2.857 pesquisados afirmaram arcar com pagamentos referentes à água/esgoto. Esse percentual apresenta-se com concentração majoritária de 62,80% nas  faixas de R$ 1,00 a R$ 50,00, seguida pelo percentual de 9,2% referente às  faixas de R$ 51,00 a R$ 120,00 e, em terceiro lugar, apresenta-se o percentual de 2,0% em relação às faixas de R$ 121,00 a mais de R$ 240,00. Ou seja, é possível inferir, excetuando-se a faixa de R$ 1,00 a R$ 10,00, que à medida que os gastos com água/esgoto aumentam, decresce a freqüência das opções dos pesquisados.  

O percentual referente aos 24,5% das pessoas que afirmaram não despender nada com água/esgoto pode estar associado à utilização clandestina deste serviço, uma vez que não é possível sobreviver sem o seu consumo. Em relação aos gastos com eletricidade, observa-se que a grande maioria da população pesquisada – 77,50% -, desembolsam valores diferenciados com o usufruto de energia elétrica. Basicamente, existem três grupos de moradores da área pesquisada  em relação aos gastos: 29,9% gastam entre R$ 31,00 e R$ 70,00;  25% gastam entre R$ 1,00 e R$ 30,00; e 22,50% gastam entre R$ 71,00 e mais de R$ 240,00 com eletricidade, indicando que se trata de um item presente no orçamento familiar. Em relação aos 20,7% das pessoas que afirmaram não ter despesas com pagamentos de eletricidade, deduz-se que estejam utilizando a energia elétrica de forma irregular.

Aproximadamente 85% das pessoas afirmaram não despender nenhum gasto com o pagamento do imposto patrimonial territorial urbano (iptu), o que pode indicar desde a não regularização da área habitada até a inadimplência junto ao órgão competente. Dentre os que afirmaram pagar este tributo, o maior comprometimento da renda familiar ocorre na faixa compreendida entre R$ 11,00 a R$ 50,00 reais atingindo 6,7%.

De acordo com os dados da tabela, é possível inferir que 79,7% da população não têm gastos  com atividades de lazer inseridas nos seus cotidianos. O lazer, também se constitui em uma das dimensões que integram a vida do ser humano ocupando um papel de muita importância para a efetividade da uma boa qualidade de vida. Essa atividade pode estar sendo exercida através da utilização dos espaços institucionais públicos ou atividades diversas dentro da própria comunidade e dessa forma não onerando o orçamento familiar.

3.3.11 Participação Comunitária

As associações constituem um elemento fundamental da sociedade e são concebidas como redes de engajamento cívico, produzindo e reforçando valores comunitários, assim como laços de confiança tão necessários à cooperação comum e à vida social. Traduzem-se na prática não somente na sua base legal e constitucional, mas também por exigências do próprio processo social e político em que a cidadania social passa a ser também a dimensão não apenas da exigência de direitos, mas também do cumprimento de obrigações, responsabilidades, resultantes de exigências coletivas impostas não por leis mas pelo consenso social.

A maioria das associações (68%) foi criada no período de 1970-1986, resultante do reordenamento social das últimas décadas. Podem ser de caráter desportivo, beneficente e de caráter ocupacional. Esta última trata de interesses específicos de caráter corporativo. Após o período de 1986, com o processo de redemocratização do país o números de associações aumentou consideravelmente. Assim, conta-se, hoje, com um número expressivo de associações que se constituem em instrumentos disponíveis aos cidadãos no sentido não apenas de demandar do Estado a proteção e outros meios, mas de construir uma prática social de busca de alternativas concretas aos problemas enfrentados.

Dados do IBGE de 1996 referentes a dez áreas metropolitanas informam sobre a participação nos sindicatos (empregados e empregadores), em associações de empregados, são trazidos dados sobre o associativismo comunitário: de bairro, religioso, recreativo e filantrópico. Nas regiões analisadas, há uma filiação de 31% de pessoas acima de dezoito anos, sendo o maior número as filiações aos sindicatos, porém com uma participação expressiva nas associações comunitárias, sobretudo das religiosas e de moradores.

Estudo comparativo recente (Ferreira,1999), entre dados do IBGE de 1988 e 1996 mostra um crescimento significativo da filiação aos sindicatos (de 8,8% para 15,7%), porém, em comparação aos outros tipos de associativismo, constata certa estabilidade, com pequenas variações, a não ser em relação às associações esportivas/culturais. No conjunto, segundo o autor, as filiações nas regiões metropolitanas foram reduzidas. Quanto aos contatos políticos (reclamações, sugestões, reivindicações a políticos), afirma o aumento de 4% para 8% no período, sem do que as reclamações tiveram maior crescimento. A filiação a partidos políticos é também baixa (2,1%), crescendo para 2,9% em 1996.

Pode-se atribuir o não aumento do comportamento associativo da população ao descrédito da política como mecanismo de representação e resolução de conflitos e à desconfiança nas organizações.

Embora sem dados quantitativos sistematizados sobre os tipos de associações existentes na área do PROSAMIM, bem como de sua possível diversidade temática (se são de meio ambiente, gênero, problemas urbanos, ética etc...), nem sobre a forma de atuação (se é particularista, pública, com práticas de auto-ajuda, com ações coletivas solidárias, dentre outras); sobre os formatos organizacionais (centrais, articulações setoriais); e, por fim sobre a base social, setores de classe, profissionais, funcionários públicos etc...) há indicações de um número significativo delas (Quadro 144 e Quadro 145).  

Quadro 144. Existência de Associação.

	Existencia de associação
	FREQÜÊNCIA 
	%

	Não tem
	281
	70,2

	Tem
	119
	29,8

	TOTAL
	400
	100,0


Fonte: Pesquisa de Campo

Quadro 145. Tipo de Associação.
	Tipo de associação
	FREQÜÊNCIA 
	%

	Artística/Cultural
	2
	1,7

	Comunitária/Bairro 
	55
	45,4

	Esportiva 
	6
	5,0

	Partido Político 
	1
	0,8

	Religiosa
	54
	44,6

	Outro
	3
	2,5

	TOTAL
	121
	100,0


  Fonte: Pesquisa de Campo

Um número majoritário de pessoas (70,2%) afirma a não existência de associação na comunidade ou bairro. O quadro citado indica que as pessoas desconhecem a presença das associações comunitárias e de bairro, o que revela a necessidade tanto de uma maior divulgação por parte dos representantes das associações quanto ao trabalho empreendido como da necessidade do aprimoramento de sua capacidade de mobilização para ações coletivas seja de natureza expressiva, reivindicatórias ou propositivas.

As modalidades de associações identificadas na área demonstram a diversidade e heterogeneidade das mesmas, conforme demonstra o quadro (Quadro 145). Os entrevistados que explicitaram quais os tipos de associações existentes fizeram a seguinte identificação: religiosa, com um percentual de 44,6%, sendo a mais citada; comunitária/bairro, citada com um percentual de 45,4%, representando a segunda modalidade mais citada; a terceira modalidade mais referida foi esportiva com 5%.

Contrariando dados nacionais que revelam um crescimento significativo de ONG, a partir do início da década de 90, fortalecidas pelos movimentos sociais da década 70-80; com natureza e funções diferentes - que vão desde o questionamento das ações estatais, passando para a busca de alternativas mais condizentes com as necessidades da população, com a postura de parceria em projetos concretos e localizados para mais recentemente começar a desenvolver um papel de controle social através da avaliação de ações governamentais e da aplicação de recursos. Pode-se concluir, que a sociedade civil ainda tem muito que se fortalecer para dar origem a esse tipo de associação que pode apresentar com eficácia e legitimidade os anseios da população, em especial das que residem nas áreas dos igarapés de Manaus.

Como já pressuposto pelos dados anteriores, um número majoritário de entrevistados de 85,7% não participa das associações existentes na área. As associações podem exercer um papel significativo no campo da construção da cultura política, na mudança de valores da sociedade, hoje envolvida na apatia e no individualismo. Os exemplos de ações coletivas de multirão para a construção de equipamentos públicos de auxílio mútuo, por exemplo, mostram as possibilidades de revalorização da solidariedade, de construção de identidades sustentadas em valores humanos e sociais e poderiam demonstrar o quanto a participação em associações é relevante. Fica a questão: as poucas associações existentes desenvolvem ações que não têm visibilidade e, conseqüentemente não motivam à participação ou de fato essas ações inexistem?

O Quadro apresentado a seguir expõe as pessoas e/ou instituições que os entrevistados, seus familiares e pessoas da comunidade recorrem quando necessitam de ajuda (Quadro 146)

Quadro 146. Entidade a quem recorre quando precisa de ajuda

	A QUEM RECORRE
	%

	Associaçao de Bairro
	0,5

	Bombeiro
	0,1

	Defesa Civil
	0,2

	Família
	40,7

	Governo do Estado
	1,3

	Hospital
	10,9

	Igreja
	2,6

	Liderança comunitária
	0,4

	Ninguem 
	30,9

	Policia
	0,5

	Prefeitura
	0,3

	Vizinhos
	5,0

	Outros
	3,2

	Não respondeu
	1,7


  Fonte: Pesquisa de Campo

A análise dos percentuais anteriores indica que a grande maioria de 40,7% dos respondentes recorre à família nos casos em que precisa de ajuda, evidenciando que a família ainda detém a prerrogativa da proteção, do apoio e da ajuda mútua entre seus membros; constituindo-se, assim, no centro institucional da esfera privada. Nota-se que o segundo percentual, que também é bastante expressivo, 30,9%, refere-se aos que responderam que não recorrem a ninguém quando precisam de ajuda, seguido de 10,9% dos que disseram que procuram o hospital, possivelmente por conceberem que a ajuda que mais precisam é referente à problemas de saúde..

3.3.12 REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E EXPECTATIVAS DOS MORADORES DO PROSAMIM

A análise que envolve as representações sociais e as expectativas dos moradores da área do PROSAMIM não está desarticulada de outras dimensões que integram a forma de ser e de viver da população residente na área, incluindo-se ai as suas histórias e condições de vida, o acesso a serviços, as perspectivas de vida e trabalho etc.

As representações sociais dizem respeito à construção de saberes sociais e, neste sentido, as mesmas expressam as dimensões cognitivas e afetivas dos sujeitos sociais, indicando formas de conhecimentos do senso comum que devem ser considerados, pois, apesar do distanciamento dos mesmos em relação à elaboração conhecimento científico, são expressões das percepções e idéias que os homens constroem historicamente. 

Sobre a opinião dos respondentes acerca do que é mais negativo em seus locais de moradia, observa-se que uma heterogeneidade de variáveis foram indicadas pelos moradores. Dentre essas, destacam-se as de maior freqüência, a saber: referem ao mau cheiro (20,4%), a alagamentos (17,1%) e ao lixo (16,1%). Juntos esses três problemas atingem um total de 53,60% das respostas, ou seja, mais da metade do total das freqüências (Quadro 147). Esses percentuais parecem indicar problemas relacionados à precariedade ou a não existência de saneamento básico na área do PROSAMIM, uma vez que a origem do mau cheiro está diretamente relacionada às questões hidro-sanitárias (situação da cozinha e do banheiro, tipo de abastecimento, armazenamento e tratamento de água, e tipo de esgoto) e à coleta de lixo (existência – ou não - e freqüência de coleta de lixo).

Além dessas, foram também indicadas variáveis que não são isoladas como ratos e enchentes. Estudos comprovam que as variáveis em destaque (mau cheiro, lixo, alagamentos, ratos, enchentes) indicam problemas de infra-estrutura urbana que interferem negativamente nas condições de saúde, comprometendo e depreciando a qualidade de vida dos moradores da área.

Destaca-se que as drogas constituem-se em outra grave problemática da área, com um percentual de 7,1% de indicações. Essa questão necessita ser aprofundada, uma vez que pode envolver desde o consumo até a comercialização, chegando, inclusive, às redes de narcotráfico que, como sabemos, são crescentes em nosso país. Considerando a grande população de crianças, adolescentes e jovens existentes nos bairros da área de estudo, a problemática envolvendo drogas deve enfrentada com a devida seriedade e com a implementação de providências cabíveis pelos órgãos competentes. 

Quadro 147. Aspectos negativos do local de moradia.

	Aspectos negativos do local de moradia
	%

	Agressões e brigas
	2,1

	Alagamentos
	17,1

	Barulho alto
	3,4

	Comércio
	0,1

	Doenças
	0,4

	Drogas
	7,1

	Enchentes
	4,7

	Falta d água
	0,2

	Falta de emprego
	1,0

	Falta de energia
	0,3

	Falta de Segurança
	4,2

	Lixo
	16,1

	Localização
	0,7

	Mau Cheiro
	20,4

	Mosquitos
	1,5

	Ratos
	4,9

	Roubo
	0,2

	Serviços médicos
	0,6

	Transporte
	2,7

	Outros
	2,6

	Não respondeu
	7,4


  Fonte: Pesquisa de Campo – Pergunta com opções múltiplas de resposta

Excetuando-se os que informaram não ocorrer alagamentos – 36,5%, observa-se que para 54,6% dos respondentes há, pelo menos, um caso de alagamento por ano, indicando que essa população convive com essa situação de risco para a saúde e com os desdobramentos que atingem o patrimônio das famílias (Quadro 148).
Quadro 148. Freqüência de alagamentos.

	Frequência de alagamentos
	%

	Uma vez por anos
	36,7

	Duas vezes por ano
	1,8

	Três vezes ou mais por ano
	16,1

	Uma vez a cada 2 anos
	0,9

	Uma vez a cada 3 anos
	1,4

	Nunca aconteceu
	36,5

	Não respondeu
	1,3


Fonte: Pesquisa de Campo

 Para 45,9% dos respondentes esta situação de risco – alagamentos – ocorreu no último ano, evidenciando a necessidade de providências das autoridades competentes, uma vez que, conforme já citado, são situações que prejudicam as populações que com ela convivem. É relevante o índice de 44,1% de não respostas, podendo indicar que essa parte da população, apesar de viver em área próxima aos igarapés, pode estar livre dos problemas supramencionados (Quadro 149).  

Quadro 149. Ocorrência de alagamentos nos últimos meses.

	OCORRÊNCIA DE ALAGAMENTOS NOS ÚLTIMOS MESES
	%

	Menos de 1 mês
	0,1

	De 1 a 6 meses
	18,5

	De 6 a 12 meses
	27,4

	De 12 a 24 meses
	7,7

	De 24 a 36 meses
	0,9

	De 36 a 48 meses
	0,9

	Mais  de 48 meses
	0,5

	Não resposta
	44,1


                  Fonte: Pesquisa de Campo
A localização das residências foi indicada como o fator mais positivo do bairro onde residem, com aproximadamente 70% do percentual total (Quadro 150). A compreensão da incidência de tal resposta deve estar relacionada com o conjunto de indicações feitas pelos respondentes em relação à existência de comércio e ao oferecimento de serviços, onde se destacam os serviços educacionais (com 38,1%), comércio e serviços (com 33,8%) e supermercados (27,9%), indicando que existe uma infra-estrutura de serviço nas proximidades da área pesquisada. É interessante observar que, apesar das indicações positivas em relação aos seus bairros, os respondentes têm clareza, até pelo fato de os vivenciarem, dos problemas existentes, conforme apontado no Quadro 147.  

Quadro 150. Aspectos positivos do local de moradia.

	ASPECTOS POSITIVOS DO LOCAL DO MORADIA
	%

	Baixo custo
	1,4

	Comércio/Serviços
	3,9

	Escolas
	2,3

	Família
	2,3

	Feira
	0,3

	Localização
	69,9

	Postos de Sáude
	1,5

	Segurança
	4,7

	Trasnporte
	1,8

	Vizinhança
	4,5

	Outros
	1,3

	Não respondeu
	4,2


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Ainda assim, os dados da pesquisa indicam que aproximadamente 90% dos respondentes gostam de morar na área pesquisada, indicando que os pontos negativos são secundarizados em função das facilidades existentes nos bairros, apontadas anteriormente. A importância da localização das residências é novamente destacada no quadro seguinte: 

Quadro 151. Preferência pelo local de moradia.

	Preperência pelo local 

(Gosta de morar Aqui ?)
	%

	Sim
	85,8

	Não
	12,2

	Não respondeu
	2,0


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Para 1/3 dos respondentes, a localização de suas residências foi a razão apontada como prioritária para sua decisão de morar na área (Quadro 152). Chama atenção que o segundo percentual mais expressivo, de 22,5%, indica que não se estabeleceram na área por opção, mas, ao contrário, pela ausência dela. E em terceiro lugar destaca-se a opção “para ficar perto da família”, indicando que os laços consangüíneos entre os moradores é um fator presente e, para os respondentes, de reconhecida importância. É possível compreender melhor a importância atribuída à localização e aos laços de consangüinidade se o fator tempo de moradia na área for agregado:

Quadro 152. Motivos para morar na área.

	MOTIVOS PARA MORAR NA ÁREA
	%

	É barato morar aqui
	66,5

	É perto de tudo
	34,9

	Falta de opção
	22,5

	P/ficar perto da família
	19,6

	Pela vizinhança
	0,7

	Perto do trabalho
	4,4

	Procura de trabalho
	2,0

	Segurnaça
	0,5

	Serviços públicos
	0,1

	Tem área de lazer
	0,0

	Tem escolas
	0,6

	Tem tudo
	2,5

	Outro
	4,0

	Não respondeu
	6,3


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Observa-se que as raízes da população residente em relação aos seus espaços de moradias são profundas: mais de 50% dos pesquisados está morando na área há mais de 10 anos (Quadro 153). E dentre esses, a maior quantidade de pessoas, habitam a área há mais de 30 anos, o que reforça a relação que foi construída entre esses moradores e as circunvizinhanças do bairro. 

Quadro 153. Tempo de residência na área.

	tempo de residência
	%

	0 a 6 meses
	8,5

	7 a 11 meses
	2,9

	 1 a 3 anos
	13,7

	3 a 6 anos
	8,9

	6 a 10 anos
	9,3

	10 a 20 anos
	18,6

	20 a 30 anos
	15,2

	

Mais de 30 anos
	20,7

	Não respondeu
	6,2,2


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Segundo os dados do quadro abaixo, um grupo de 1/3 dos respondentes é proprietário de sua residência, enquanto para outro grupo, majoritário, com cerca de 52%  das respostas, os imóveis foram cedidos ou estão alugados (Quadro 154). Se para os primeiros foi possível destinar parte de suas rendas para um investimento mais duradouro, permitindo a compra do imóvel, para o segundo grupo a situação é diferente, uma vez que os respondentes habitam na área por terem conseguido a disponibilização de um imóvel ou por terem que despender mensalmente o valor do aluguel acordado (
Quadro 155
).

Quadro 154. Forma de aquisição do imóvel.

	forma de aquisição
	%

	Comprou o imóvel
	32,2

	Comprou o terreno e construiu o imóvel
	5,2

	Construiu  terreno com permisão do dono do terreno
	4,9

	Construiu o imóvel em terreno sem dono
	3,4

	O imóvel é alugado
	22,1

	O imóvel foi cedido
	29,9

	Outro
	0,2

	Não respondeu
	3,1


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Os que pagam aluguel pelo imóvel indicaram os valores, conforme quadro a seguir:

Quadro 155. Valor em R$ do aluguel pago.

	valor R$
	%

	Até 20
	0,2

	De 21 a 50
	1,0

	De 51 a 80
	3,7

	De 81 a 120
	5,6

	Mais de 120
	11,3

	Não respondeu
	78,0


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Dentre os 851 respondentes que afirmaram pagar aluguel, observa-se que a maioria concentra-se nas faixas entre R$ 81 a R$ 120,00 (5,6%) e mais de R$ 120,00 (11,3%), de um total de 22% que pagam aluguel. Destaca-se que entre os que despendem um valor fixo de seus rendimentos com aluguel, a grande maioria está situada na faixa que extrapola o valor de R$ 120,00, o que deve comprometer o orçamento familiar. 

Observa-se que a esmagadora preferência dos pesquisados preferem habitar uma casa individual para atender às necessidades de sua família e, desta forma, preservarem a sua privacidade e individualidade (Quadro 156).

Quadro 156. Tipo de moradia considerada ideal para atender as necessidades da família.

	tipo de moradia
	%

	Casa individual
	73,4

	Casa geminada vertical
	4,4

	Apartamento
	3,8

	Casa geminada horizontal
	2,8

	E indiferente/tanto faz
	6,8

	Sobrado
	6,1

	Não respondeu
	0,8


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Em relação à necessidade de transferência para outro local, 33,6% dos respondentes manifestaram preferência em permanecer na mesma área, seja através de re-assentamento ou de permuta por casa (Quadro 157). Para 43,2% dos respondentes, a melhor opação seria re-assentamento ou permuta em área próxima. Apenas 10% dos respondentes indicaram que prefeririam obter a indenização em moeda corrente pelo imóvel.  Esses percentuais indicam que  para os respondentes é de fundamental importância poder permanecer nas proximidades da  área em que residem (prioritariamente) ou na própria área (opção secundária). 

Dentre os que indicaram a opção de re-assentamento ou permuta por casa em área próxima da que vivem atualmente, as facilidades indicadas como facilitadoras de suas vidas foram as discriminadas no quadro (158).

Quadro 157. Opções indicadas para transferência.

	opçoes indicadas
	%

	Reassentamento na propria área
	12,0

	Reassentamento em área ó’roxima
	19,5

	Reassentamento em área distante
	2,6

	Permuta por casa na própria área
	21,6

	Permuta por casa em área próxima
	23,7

	Permuta por casa em área distante
	1,9

	Permuta por lote com infra-estrutura básica mais indenização em dinheiro
	0,7

	Permuta por lote com infra-estrutura básica mais cesta de materias
	0,2

	Indenização em dinheiro
	10,0

	Não faz diferência, desde que saia daqui
	4,7

	Não respondeu
	3,1


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Quadro 158. Facilidade/serviços necessários para a transferência.

	Facilidades/serviços
	%

	Boa localização
	36,5

	Escola
	29,9

	Todos
	19,4

	Comércio/Serviços
	18,5

	Água e esgoto
	15,8

	Transporte
	15,6

	Atendimento médico
	15,2

	Serviços de saúde
	15,1

	Supermercado
	13,4

	Segurança
	13,2

	Energia elétrica
	10,4

	Mercado
	8,4

	Trabalho
	8,0

	Farmácia
	7,6

	Banco
	7,1

	Feira
	6,7

	Igreja
	5,2

	Mercearia
	4,3

	Família
	4,2

	Áreas de lazer
	3,6

	Vizinhança
	2,4

	Outro
	1,7

	Correios
	1,2

	Quadra esportiva
	1,1

	Nenhum
	1,1

	Creche
	0,6

	Telefone Público
	0,5

	Bar
	0,4

	Lanchonete
	0,3

	Não respondeu
	1,9


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Novamente a boa localização geográfica destaca-se, ocupando 36,5% das respostas. Dentre os serviços apontados como facilitadores de suas vidas, os respondentes ainda apontaram hierarquicamente: serviços educacionais, comércio/serviços, água e esgoto, transporte e atendimento médico. 

Parece ser possível inferir, a partir dos dados analisados, que para a população da área os aspectos considerados facilitadores de suas vidas devem ser preservados, caso uma possível mudança seja inevitável, ou seja, os respondentes indicam querer resguardar, no mínimo, as mesmas condições que já usufruem na área pesquisada.

Sobre a possibilidade de finaciar uma residência que atenda às suas necessidades, os respondentes posicionaram-se da seguinte forma:

Quadro 159. Aceitação do pagamento de financiamento da casa.

	Aceitação do pagamento
	%

	Não
	46,3

	Sim
	39,0

	Talvez
	12,4

	Não respondeu
	2,39


                  Fonte: Pesquisa de Campo
Quadro 160. Valor mensal em R$ que poderia ser pago.

	Valor em R$
	%

	Até 20
	22,5

	De 21 a 50
	13

	De 51 a 80
	9,9

	De 81 a 120
	32

	Mais de 120
	19,2

	Não respondeu
	3,4


                  Fonte: Pesquisa de Campo
3.4 Uso e ocupação do solo

Distingue-se na bacia hidrográfica de Educandos duas unidades de ocupação urbana: dos bairros densamente povoados e a do Distrito Industrial de Manaus.

Uma área significativa da bacia está ocupada por três fragmentos não contínuos de cobertura florestal em diferentes estados de conservação (Mapa de Uso do Solo). 

A bacia contém uma área onde se concentra a maior parte das atividades industriais da cidade, predominantemente no Distrito Industrial das Suframa, estendendo-se também até os bairros de Educandos, Colônia Oliveira Machado e Japiim.  A unidade do Distrito Industrial, limitada a margem esquerda do igarapé do Quarenta, está definida por uma baixa densidade de ocupação, justificada pela presença dos grandes lotes industriais. A região caracteriza-se por apresentar largas avenidas, que ocupam, principalmente, as áreas interfluviais. Este sistema viário facilita o escoamento da produção industrial até o Porto de Manaus. 
O uso residencial está distribuído nos demais bairros a saber: Educandos, Colônia Oliveira Machado, Japiim, São Francisco, Raiz, Crespo, Vila Buriti, São Lázaro, Bethânia, Centro, Cachoeirinha, Praça 14, Petrópolis, São Francisco, Coroado, Armando Mendes e Zumbi dos Palmares. 

As áreas densamente urbanizadas ocupam a margem direita do igarapé do Quarenta. A unidade apresenta grande heterogeneidade de ocupação: bairros nobres, como o de Adrianópolis, Aleixo e Morada do Sol, ocupando os platôs interfluviais mais largos; bairros antigos, como o Centro, Educandos, Praça XIV e Cachoeirinha; bairros planejados, como o Japiim e Parque Dez; bairros urbanizados a partir de áreas de invasão, como Petrópolis, Zumbi dos Palmares e Armando Mendes; e assentamentos expontâneos nas planícies dos igarapés, sem qualquer infra-estrutura de saneamento, localizados ao longo da calha do igarapé do Quarenta (bairros da Raiz, Cachoeirinha, Petrópolis e Japiimlândia).

 Se a expansão urbana da cidade de Manaus é descrita como desordenada, a ocupação do solo urbano parece possuir um ordenamento lógico que se reflete no próprio valor imobiliário dos terrenos. Primeiramente, são ocupados os terrenos dos interflúvios tabulares, onde se instala a população de maior poder aquisitivo. Em face das características dos terrenos, o processo de urbanização destes locais é extremamente facilitado. Posteriormente, são ocupadas as encostas e terrenos mais acidentados, cuja implantação da infra-estrutura urbana é difícil e tem alto custo. Por último, dá-se a ocupação indevida das planícies de inundação dos igarapés, normalmente, pela população de menor poder aquisitivo. 

As características da ocupação urbana da região em estudo acompanham o mesmo desenvolvimento supracitado. As áreas nobres foram formadas por bairros antigos, que se estruturaram a partir de grandes lotes (chácaras) situados nas áreas planas interfluviais. A especulação imobiliária acabou dotando-os de boa infra-estrutura viária e de serviços. 

As encostas de declives suaves foram ocupadas por bairros planejados, como, por exemplo, o Japiim, atendendo, principalmente, a demanda por moradia dos trabalhadores do Distrito Industrial. 

As encostas mais íngremes, lotes acidentados e vazios urbanos foram ocupados por assentamentos espontâneos, as chamadas invasões. Constituem aglomerados populacionais surgidos rapidamente, a partir da invasão de uma determinada área e construção imediata das casas (Figura 43). Bairros como Petrópolis, Raiz, Zumbi dos Palmares, entre outros, surgiram a partir da urbanização de áreas de invasão. 

Outra forma de assentamento espontâneo é a ocupação das áreas de várzea dos igarapés. Suas casas são, comumente, do tipo palafitas e não possuem qualquer infra-estrutura de saneamento (Figura 44). A Governo do Estado e a Prefeitura de Manaus vêm promovendo o saneamento dos canais de drenagem, realizando limpeza, dragagem e redirecionamento dos seus leitos, e construindo sobre as margens aterradas, casas populares (Figura 45).
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Figura 43. Em primeiro plano, encosta ocupada por antiga invasão no bairro Mauazinho (próximo à CEASA). Ao fundo, recente invasão que se constitui na comunidade Parque Mauá.
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Figura 44. Casas do tipo palafitas construídas na planície de inundação do igarapé do Quarenta, bairro Morro da Liberdade.
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Figura 45.  Projeto de construção de casas populares nas margens do igarapé do Quarenta, em trecho próximo à Bola da SUFRAMA.
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PROGNÓSTICO

A criticidade do quadro ambiental urbano da área de influência do Programa em tela demanda um conjunto de ações objetivas capazes de impedir o prosseguimento de suas evidentes tendências de degradação ambiental, social, econômica e cultural, dotando essas comunidades de equipamentos, meios e condições para superar o patamar de qualidade de vida em que se encontram. 

Nesta linha, o Programa constitui-se em uma resposta que envolve soluções para vários elementos ausentes ou bastante debilitados, os quais se enquadram dentro de subprogramas específicos, a saber, i. Esgotamento Sanitário; ii. Abastecimento de Água; iii. Resíduos Sólidos; iv. Sistema Viário;                       v. Reassentamento; vi. Educação Ambiental; e vii. Fortalecimento Institucional. 

Para a realização do prognóstico se optou pela utilização do método de análise de cenários, que consiste basicamente em desenhar, selecionar e avaliar situações ou opções futuras para um sistema determinado. No caso específico da Avaliação Ambiental Estratégica- AAE, este método serve para desenhar as possíveis situações nas quais serão produzidos os efeitos ambientais, tendo em vista que estes efeitos não podem ser estimados de forma muito precisa devido à incerteza derivada da própria indefinição de alguns aspectos do Programa que só serão definidos no momento da escolha da melhor alternativa. 

Assim, a definição de cenários é um processo lógico e criativo de exploração do futuro, que permite apresentar e analisar alternativas possíveis, que servem para decidir sobre ações que podem modificar a realidade. Este método auxilia a tomada antecipada de decisões, ou seja, ajuda a planejar em longo prazo.

O tipo de cenário mais apropriado no caso da AAE é o explanatório, ou seja, o que analisa futuros possíveis em vez de analisar futuros desejáveis. Deste modo, o dimensionamento de ganhos e perdas em termos de qualidade ambiental da área de influência do PROSAMIM considerará dois cenários, a saber: i. o "tendencial", que supõe a manutenção no tempo das tendências atuais considerando-se a hipótese da não implementação das intervenções previstas e ii. o "sucessão" ou delimitação, considerando-se a hipótese, mais plausível, da implantação dessas mesmas intervenções, respeitadas as alternativas tecnológicas/locacionais formuladas.

Cada cenário é uma descrição de um dos futuros possíveis e que se sustenta num conjunto de hipóteses sobre o comportamento futuro das principais variáveis do sistema (ambientais, econômicas, sociais e culturais) e dos diferentes atores (indivíduos e grupos sociais).

A metologia utilizada para a geração de cenários foi a da Matriz Rápida de Avaliação de Impactos – RIAM (Pastakaia, 1998; Pastakaia e Jesen, 1998
) utilizada para projetos de gestão de recursos hídricos, drenagem e saneamento, principalmente pela DANIDA (Danish International Development Agency
).

Essa opção permite não só a avaliação das alternativas no processo de AAE, mas também fornece uma ferramenta consistente para a avaliação dos impactos na fase do EIA/RIMA relacionada aos Projetos Básicos Avançados - PBAs a serem desenvolvidos. Baseada numa estrutura simples e automatizada, a Matriz permite a análise, em profundidade, das diferentes componentes ambientais de forma rápida e acurada. Ela serve igualmente como ferramenta de organização, análise e apresentação integrada de resultados, propiciando:

· redução no tempo requerido para a avaliação;

· precisão dos resultados;

· transparência e clareza na apresentação dos resultados;

· registros permanentes dos resultados apresentados;

· replicabilidade do método.  

No processo da AAE, foram gerados cenários em função da definição de alternativas conceituais de solução para a área da bacia de Educandos como um todo. Estas alternativas foram elaboradas a partir da integração das soluções idealizadas para cada um dos elementos programáticos elencados (macro e micro-drenagem, água e esgotamento sanitário, sistema viário, reassentamento e habitação).

No processo de EIA – quando se estará trabalhando com os PBAs elaborados para os três igarapés e a área de cabeceira - prevê-se a necessidade de construção de um número de matrizes correspondentes às alternativas de soluções propostas para cada igarapé/cabeceira, ou mesmo para diferentes trechos dos mesmos, conforme seja o caso. Em ambos os casos, o confronto entre os cenários Tendencial e de Sucessão permitiu a hierarquização das alternativas a partir da visualização gráfica da avaliação dos impactos. 

Uma vez gerados os cenários, a avaliação de seus impactos envolve dois grupos de critérios:

A – critérios relativos a importância da condição, e

B – critérios relativos à valoração da situação.

O sistema de avaliação utilizado se baseia numa escala de pontuação determinada da seguinte forma: 

i. Os valores atribuídos aos critérios do tipo A são multiplicados entre si de forma a assegurar que os pesos de cada um desses valores sejam expressos e considerados, evitando que pesos diferentes conduzam ao mesmo resultado de avaliação (Quadro 161). 

ii. Os valores atribuídos aos critérios do tipo B são somados para assegurar que os valores individuais não interfiram na pontuação final garantindo assim a representação dos valores coletivos. 

iii. O valor final da avaliação se obtém da seguinte maneira:

(A1) x (A2) = At

(B1) + (B2) + (B3) = Bt

(At) x (Bt) = ES, onde ES representa o resultado final da avaliação. 

Os critérios dos tipos A e B e suas escalas de valores são apresentados no quadro a seguir:

Quadro 161. Critérios para avaliação e suas escalas
	Critério
	Escala
	Descrição

	A1

Importância da condição
	4
	Importante interesse nacional/internacional 

	
	3
	Importante interesse nacional/regional

	
	2
	Importante para as áreas do entorno fora da condição local

	
	1
	Importante somente em nível local

	
	0
	Não importante 

	A2

Magnitude da mudança/efeito
	+3
	Grande beneficio

	
	+2
	Melhoria significativa da situação atual 

	
	+1
	Melhoria da situação atual 

	
	0
	Sem mudanças na situação atual 

	
	-1
	Mudanças negativas na situação atual

	
	-2
	Mudanças negativas significativas da situação atual

	
	-3
	Grandes mudanças negativas na situação atual

	B1

Permanência
	1
	Sem mudanças

	
	2
	Temporárias

	
	3
	Permanentes 

	B2

Reversibilidade
	1
	Sem mudanças 

	
	2
	Reversível 

	
	3
	Irreversível 

	B3

Cumulatividade
	1
	Sem mudanças 

	
	2
	Mudanças simples/não cumulativas 

	
	3
	Mudanças sinergisticas/cumulativa


A cada resultado numérico da avaliação final (ES) corresponde um código que facilita a identificação visual, como mostrado a seguir:

	ES
	Código
	Descrição do código

	+ 72 a +108
	+E
	Grandes Mudanças/ Impactos positivos 

	+ 36 a +71
	+D
	Mudanças /Impactos positivos Significativas

	+19 a +35
	+C
	Mudanças /Impactos positivos Moderadas

	+10 a +18
	+B
	Mudanças /Impactos positivos

	+1 a +9
	+A
	Mudanças /Impactos positivos Leves

	0
	N
	Sem Mudanças da situação atual 

	-1 a -9
	-A
	Mudanças /Impactos negativos Leves

	-10 a -18
	-B
	Mudanças /Impactos negativos

	-19 a -35
	-C
	Mudanças /Impactos negativos Moderadas

	- 36 a -71
	-D
	Mudanças /Impactos negativos Significativas

	-72 a -108
	-E
	Grandes Mudanças/ Impactos negativos


Os resultados da avaliação final são aqui apresentados na forma matricial e na forma gráfica (histogramas), o que facilita a visualização e entendimento dos resultados.

3.5 Cenário "Tendencial"
Nesse cenário, no qual admite-se a alternativa da não implementação do PROSAMIM, foram consideradas e avaliadas as seguintes hipóteses de impacto:

a) Meio Físico/Químico

· Inundação de áreas urbanizadas causadas pela mudança da capacidade de drenagem (PC1): da mesma forma que as demais alterações focalizadas neste cenário, também em relação à inundação de áreas urbanizadas é admissível um quadro agravado pela ausência de medidas que amenizem ou resolvam as suas causas. Pela continuidade da forma atual de uso e ocupação do solo na região a ser beneficiada pelo Programa, pela ausência de um sistema compatível de coleta e tratamento de lixo, pela cumulatividade dos processos geradores de obstáculos físicos ao escoamento das águas dos igarapés, é correto antever uma intensificação das inundações, as quais deverão assumir caráter de alteração quase permanente. Mesmo chuvas menos intensas poderão acarretar áreas alagadas, tendendo a alteração em pauta a perder o seu aspecto cíclico.

Importância: 2 – Importante para áreas do entorno além da condição local

Magnitude da mudança: -3 – Grandes mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

Cumulatividade: 3 – Mudanças sinergísticas/cumulativas

Valor do Impacto: -54 (-D) Mudanças/impactos negativos significativos

· Percolação (PC2): na falta de um sistema de coleta de lixo adequado para a região do Programa esta alteração deverá se manifestar em novas áreas, face à permanência dos processos de disposição inadequada de lixo hoje empregados. Nesta hipótese, o tecido urbano da região em pauta - degradado, desordenado etc. - tende a se ampliar. Trata-se de um processo de metástase do quadro que o Programa se propõe a, senão resolver, pelo menos amenizar as suas mais graves conseqüências.

Importância: 2 - Importante para áreas do entorno além da condição local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual 

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

Cumulatividade: 3 – Mudanças sinergísticas/cumulativas

Valor do Impacto: -36 (-D) Mudanças/impactos negativos significativos

· Indução de processos erosivos (PC3): o mesmo quadro físico apresentado no cenário atual evidentemente estará presente no cenário tendencial, ou seja, solo de baixa coesão, elevados níveis de precipitação pluviométrica e cheias dos rios Amazonas e Negro, afetando o nível das águas nos igarapés afluentes ao rio Negro.  Os processos erosivos, portanto, permanecerão ocorrendo. Contudo, com grande chance de serem mais intensos, uma vez que a ação indutora de alguns fatores antrópicos (ocupação, desmatamento e assoreamento induzido pela destinação inadequada de resíduos) tende a apresentar maior intensidade e cumulatividade.

Importância: 1 – Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -1 - Mudanças negativas na situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

Cumulatividade: 3 – Mudança sinergética/cumulativa

Valor do Impacto: -9 (-A) Leves mudanças/impactos negativos 

· Assoreamento dos igarapés (PC4): o quadro atual tenderá a se agravar, por força do aumento da intensidade dos processos indutores: adensamento da área urbana, desmatamento para ocupação desordenada, destinação inadequada de resíduos, carreamento de material erodido e enchentes.

Importância: 1  – Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas na situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

Cumulatividade: 3 – Mudança sinergética/cumulativa

Valor do Impacto: -18 (-B) Mudanças/impactos negativos

· Mudança da qualidade de água de superfície (PC5): considerando a baixa qualidade das águas de superfície na área da bacia e mantendo-se as condições atuais de tratamento de efluentes domésticos, tratamento e lançamento de efluentes industriais, coleta e disposição de lixo urbano, crescimento desordenado da área de influência do Programa, prevê-se que em curto espaço de tempo os corpos d'água perderão completamente a incipiente fauna que ainda habita os mesmos. Reflexos do agravamento deste quadro serão sentidos na área de saúde pública - via doenças de veiculação hídrica -, como indicam algumas variáveis demográficas tais como taxa de morbidade, mortalidade infantil e expectativa de vida. O agravamento das condições já precárias da qualidade da água nesta região acabará por determinar a própria inabitabilidade dessa parcela do território manauara.

Importância: 1 – Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

Cumulatividade: 3 – Mudança sinergética/cumulativa

Valor do Impacto: -18 (-B) Mudanças/impactos negativos

· Alteração da qualidade da água subterrânea (PC6): para o cenário tendencial, a situação se agrava nos pontos sob influência da disposição inadequada de lixo urbano, áreas com presença de valas negras e áreas servidas por fossas sépticas mal dimensionadas ou sem manutenção. 

Importância: 2 - Importante para áreas do entorno além da condição local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

Cumulatividade: 3 – Mudanças sinergísticas/cumulativas

        Valor do Impacto: -36 (-D) Mudanças/impactos negativos significativos

· Geração de odores (PC7): mantendo-se as condições atuais de coleta e disposição final de águas servidas e lixo urbano, com a continuidade do crescimento desordenado da área de influência do Programa, prevê-se uma situação cada vez mais crítica em relação à produção de gases decorrentes da decomposição de resíduos e à conseqüente geração de odores indesejáveis na área contemplada pelo Programa. 

Importância:  1  – Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -1 Mudanças negativas na situação atual
Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 1 – sem mudanças

Cumulatividade: 1 – sem mudanças

Valor do Impacto: -5 (-A) Leves mudanças/impactos negativos

· Alteração da qualidade dos sedimentos (PC8): considerando situação atual de lançamento de efluentes industrias nos igarapés, sem tratamento prévio, o quadro de contaminação dos sedimentos se agravará, com maior comprometimento dos corpos d’água e da fauna que neles habitam.

 Importância: 1 – Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -1 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

Cumulatividade: 2 – Mudança simples/nãocumulativa

Valor do Impacto: -8 (-A) Leves mudanças/impactos negativos

b) Meio Biótico/Ecológico

· Mudanças na abundância e diversidade da fauna (BE1): o quadro da fauna, já bastante fragilizado no cenário atual, poderá ser afetado espacialmente, devendo ampliar-se em função do crescimento da área ocupada e de desmatamentos. 

Importância: 1 - Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -1 Mudanças negativas na situação atual
Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

 Cumulatividade: 3 – Mudanças sinergéticas/cumulativas

Valor do Impacto: -9 (-A) Mudanças/impactos negativos leves

· Mudanças na abundância e diversidade da flora (BE2): da mesma forma que o cenário esperado para a fauna, a vegetação deverá ser retirada na medida da expansão da mancha urbana, causando a diminuição do tamanho e quantidade dos fragmentos florestais existentes na bacia.  Não se trata, portanto, de uma variação de intensidade do fenômeno, do cenário atual para o tendencial, mas de sua distribuição, apenas limitada pela pequena quantidade de flora remanescente nas áreas do Programa. 

Importância: 1 - Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -1 Mudanças negativas na situação atual
Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

 Cumulatividade: 3 – Mudanças sinergéticas/cumulativas

 Valor do Impacto: -9 (-A) Mudanças/impactos negativos leves
· Contaminação da flora (BE3): em função dos despejos industriais, a flora aquática local se encontra contaminada, principalmente por metais pesados. A manutenção das práticas atuais poderá elevar os níveis substâncias tóxicas encontradas nas plantas aquáticas da bacia. 

Importância: 1 - Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -1 Mudanças negativas na situação atual
Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

 Cumulatividade: 2 – Mudanças simples/não cumulativas

 Valor do Impacto: -8 (-A) Mudanças/impactos negativos leves
· Contaminação da fauna (BE4): Com a manutenção dos despejos de substâncias tóxicas industriais, da mesma forma que previsto para a flora, a situação de contaminação da fauna irá se agravar, com aumento do fenômeno de bioacumulação e biomagnificação. 

Importância: 1 - Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -1 Mudanças negativas na situação atual
Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

 Cumulatividade: 2 – Mudanças simples/não cumulativas

 Valor do Impacto: -8 (-A) Mudanças/impactos negativos leves

c) Meio Sócio-Cultural

· Ocupação desordenada de áreas (SC1): não existe nenhum indício que, no cenário tendencial, sem a implementação de soluções efetivas, haja qualquer mudança ou reversão no que respeita ao processo de ocupação e o uso do solo na região de interesse para o Programa. Ou seja, o quadro tende a se agravar, com todos os comprometimentos físicos, biológicos, sociais e econômicos que este processo acarreta. 

Importância: 1 - Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual 

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 – Irreversível 

 Cumulatividade: 3 -  Mudanças sinérgicas/cumulativas 
Valor do Impacto: - 18 (-B) -  Mudanças/impactos negativos

· Destinação de resíduos sólidos (SC2): no cenário de não implementação do Programa pode ser antevisto um quadro ainda mais crítico para a questão dos resíduos sólidos urbanos.  De um lado, pelas deficiências operacionais dos atuais processos de coleta, destinação e tratamento dos resíduos sólidos. De outro, pela continuidade da disposição dos resíduos nas margens e leitos dos igarapés contemplados, contribuindo para o assoreamento dos mesmos, para a ocorrência de inundações, para a degradação total da qualidade da água destes cursos, para a proliferação de vetores e para o aumento da incidência de doenças, especialmente as de veiculação hídrica. 

Importância: 1 - Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual 

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 – Irreversível 

 Cumulatividade: 3 -  Mudanças sinérgicas/cumulativas 

    Valor do Impacto: - 18 (-B) -  Mudanças/impactos negativos

· Alteração do desempenho do sistema de abastecimento de água (SC3): o desempenho atual do sistema de abastecimento de água SAA apresenta uma série de deficiências que comprometem o seu funcionamento tanto do ponto de vista da qualidade como da abrangência dos serviços prestados e da viabilidade econômico-financeira das agências prestadoras do serviço. 

Importância: 2 – Importante para a área do entorno além da condição local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 2 – Reversível 

 Cumulatividade: 1 – Sem mudança 
Valor do Impacto: - 24 (-C) – Mudanças/impactos negativos moderados

· Alteração do desempenho dos sistemas de esgotamento sanitário e drenagem (SC4): o desempenho atual dos sistemas de esgotamento sanitário e drenagem apresenta deficiências notórias que contribuem indiscutivelmente para explicar o quadro de degradação ambiental, especialmente no que diz respeito à qualidade de água e seus reflexos tanto no que diz respeito a aspectos estéticos e de saúde pública. Como no caso do sistema de abastecimento de água, as projeções que cabem dentro de um cenário tendencial comportam o contínuo agravamento desse quadro. 

Importância: 2 – Importante para a área de entorno além da condição local

Magnitude da mudança: -1 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 – Irreversível 

 Cumulatividade: 3 - Mudanças sinérgicas/cumulativas 
Valor do Impacto: - 18 (-B) mudanças/ impactos negativos

· Alteração dos índices de ocorrência de doenças (SC5): como já sugeridos, prevê-se para este cenário a manutenção dos processos atuais de degradação das áreas ocupadas. O quadro ambiental para o cenário tendencial deve ser visto também como ameaça às áreas a ele limítrofes. Sem condições sanitárias, sem condições de habitação, sem condições de saúde, sem organização social que permita um trabalho encadeado entre a comunidade e os diferentes agentes públicos, deve ser esperado o aumento dos índices de doenças, um possível crescimento da taxa de mortalidade infantil, a redução da expectativa de vida e a sujeição da comunidade a processos endêmicos de graves conseqüências, com possíveis reflexos para a capital Manaus como um todo. 

Importância: Importância: 1 - Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual 

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 – Irreversível 

Cumulatividade: 2 – mudança simples/não cumulativa
Valor do Impacto: - 16 (B) Mudanças/impactos negativos 

· Variação da demanda por serviços sociais básicos (SC6): o processo de degradação da qualidade de vida é via de regra acompanhado de uma maior procura por serviços básicos. Quanto mais precárias forem as condições de vida da população, maior será a sua demanda por tais serviços. Dado o quadro atual e em função das perspectivas de permanência do mesmo nível de desempenho das variáveis socioeconômicas chaves, não há motivos concretos para admitir uma reversão de tendência.  Ou seja, no cenário futuro, sem a presença do empreendimento, as demandas por serviços sociais básicos crescerão por força da carência já existente, do crescimento e adensamento populacional, assim como da inviabilidade de melhoria da qualidade dos parcos serviços oferecidos em áreas de baixa renda. 

Importância: 2 – Importante para a área do entorno além da condição local 

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 -  Irreversivel,

 Cumulatividade: 3 – Mudanças sinergéticas/cumulativas

Valor do Impacto: -36 (-D) – Mudanças/impactos negativos significativos 

· Indução ao adensamento dos assentamentos (SC7): por força de sua função de centralidade, Manaus, principal centro de comércio e indústria da região norte do país, continuará a sofrer os efeitos da atração que exerce sobre fluxos migratórios. Esses efeitos deverão ser mais sensíveis nos assentamentos precários, típicos da área de influência do Programa. Entretanto, prevê-se que mais do que a expansão dos  seus limites ocorrerá o adensamento urbano nas bacias da cidade, dentre elas a de Educandos, pela maior facilidade que estas áreas oferecem à expansão e ao melhoramento da infra-estrutura como um todo. Vivendo longe dos locais de trabalho, cria-se a necessidade e a dependência do transporte coletivo que cada vez mais pressiona e deturpa o fluxo de veículos nas ruas e avenidas centrais e nas artérias principais, originalmente e quase sempre projetadas para condições bastante diferentes. Esta somatória de fatores pressiona a população a procurar habitações que proporcionem menos gastos. Por isto, no caso de Manaus, as cabeceiras e as margens dos igarapés, localizadas junto às áreas mais densamente ocupadas ou que mais oferecem a oportunidade do trabalho, continuarão a ser procuradas e ocupadas. 
Importância: 1 – Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -1 – Mudanças negativas na situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

 Cumulatividade: 3 – Mudanças sinergéticas/cumulativas

Valor do Impacto: -9 (-A) Mudanças/impactos leves

· Variação na oferta de empregos (SC8): no futuro próximo o quadro tendencial relativo à oferta de emprego não deverá ser diferente do que se observa hoje. Ainda que se possa projetar uma recuperação da economia local com a implantação de novas atividades econômicas no estado não se prevê um aumento significativo da oferta de empregos, principalmente para a mão de obra pouco qualificada. 

Importância: 2 – Importante para a área do entorno além da condição local

Magnitude da mudança: -1 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 2 - Reversível

 Cumulatividade: 3 Mudanças sinergéticas/cumulativas

Valor do Impacto: -16 (-B) Mudanças/impactos negativos

· Impactos estéticos (SC9): o cenário tendencial aponta para o crescimento dos impactos estéticos causados pelo crescimento vegetativo da mancha urbana e pelo cenário de degradação oriundo das características precárias das habitações existentes, disposição indevida de resíduos sólidos e efluentes, desmatamento e da total descaracterização da paisagem original. 
        Importância: 1-  Impactos somente em nível local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual

Permanência: 3 – Permanente 

Reversibilidade: 3 - Irreversível

 Cumulatividade: 2- Mudanças simples/não cumulativas
Valor do Impacto: -16 (-B) Mudanças/Impactos negativos

· Mudanças no sistema viário existente (SC10): o sistema viário que subsidia o trafego na área do Programa, sofreu melhorias significativas nos últimos anos. Porém essas melhorias não atingiram de forma homogênea a área. Assim, em alguns locais o sistema viário é precário dificultando a oferta se serviços essenciais tais como a coleta de lixo e a acessibilidade dos moradores locais aos diferentes serviços públicos existentes na área. O cenário tendencial vislumbrado prevê a deterioração da qualidade do pavimento pela insuficiente distribuição da rede de drenagem causando o acúmulo de águas pluviais nas vias.

    Importância: 2 – Importante para a área do entorno além da condição local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

 Cumulatividade: 3 – Mudanças sinergéticas/cumulativas

        Valor do Impacto: -36 (-D) Mudanças/impactos negativos significativas

· Mudanças na Segurança Pública (SC11): os igarapés estão entre as áreas mais violentas da cidade, na área de abrangência do Programa o crescimento desordenado e progressivo tem agravado o quadro de segurança pública tendo como reflexos o aumentado dos episódios de violência e a exposição da população a situações de risco. 
        Importância: 2 – Importante para a área do entorno além da condição local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas significativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

 Cumulatividade: 3 – Mudanças sinergéticas/cumulativas

        Valor do Impacto: -36 (-D) Mudanças/impactos negativos significativas

·    Mudanças na disponibilidade e qualidade dos espaços públicos de lazer (SC12): existem deficiência de caráter quantitativo e qualitativo na disponibilização de espaços públicos de lazer/recreação, sem equipamentos para a pratica de esporte coletivos e outras modalidades de recreação. As festas comunitárias e os shows de rua têm sido hoje uma das poucas opções oferecidas.  Com um cenário tendencial onde o adensamento populacional e o aumento das ocupações irregulares são previstos, espera-se a significativa diminuição dos espaços públicos de lazer e a deterioração dos espaços existentes. 
Importância: 1 – Importante somente a nível local

Magnitude da mudança: -1 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Reversível

 Cumulatividade: 2 Mudança simples/não cumulativas

        Valor do Impacto: -8 (-A) Mudanças/impactos negativos leves
· Mudanças na qualidade da moradia (SC13): com a tendência atual de perda de poder aquisitivo pela população e a escassez de empregos e postos de trabalho, e oferecimento de alternativas de renda, torna-se quase inevitável o aumento da dificuldade de investimentos na manutenção das moradias levando a deterioração gradativa do patrimônio das populações que residem no local. 
Importância: 1 – Importante somente a nível local

Magnitude da mudança: -1 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Reversível

 Cumulatividade: 2 Mudança simples/não cumulativas

        Valor do Impacto: -8 (-A) Mudanças/impactos negativos leves
· Alteração dos recursos históricos, arqueológicos e arquitetônicos (SC14): na área de implantação do Programa concentra-se uma parcela significativa do patrimônio histórico e arquitetônico da cidade, haja vista que alguns dos bairros mais antigos se concentram nessa área. A atual situação de degradação da área dos igarapés em muito propicia a depredação dessas edificações e monumentos descaracterizando a paisagem, aprofundando o quadro de desvalorização estética da área. 
Importância: 1 – Importante somente a nível local

Magnitude da mudança: -1 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Reversível

 Cumulatividade: 2 Mudança simples/não cumulativas

        Valor do Impacto: -8 (-A) Mudanças/impactos negativos leves
d) Meio Econômico/Operacional

· GASTOS com a saúde das comunidades (EO1): Como mencionado anteriormente, com a não implantação do PROGRAMA os problemas de saúde vinculados às alterações ambientais da área e as condições socioeconômicas precárias da população residente tendem a se agravarem, aumentando o quadro de incidência de doenças de veiculação hídrica e infecto-contagiosas. Esta situação tendem a causar uma maior ônus no sistema público de saúde, não só para o tratamento de doentes mas também com programas de controle de endemias. 
Importância: 2 – Importante somente a nível local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Reversível

 Cumulatividade: 2 Mudança simples/não cumulativas

        Valor do Impacto: -32 (-C) Mudanças/impactos negativos moderados
· Custos operacionais e de manutenção da infra-estrutura de Urbana (EO2): a não realização de obras de macro-drenagem para a recuperação do escoamento normal dos igarapés e a maior adensamento, com aumento da quantidade de resíduos sólidos dispostos nos igarapés, bem como o agravamento do processo de erosão e de assoreamento dos igarapés previstos neste cenário tendencial configuram tendências que apontam para aumento dos eventos de inundações bem como do agravamento de seus efeitos. Dentre estes, o deterioro da infra-estrutura urbana, levando ao aumento dos custos operacionais e de manutenção da mesma.  

Importância: 2 – Importante somente a nível local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Reversível

 Cumulatividade: 2 Mudança simples/não cumulativas

        Valor do Impacto: -32 (-C) Mudanças/impactos negativos moderados
· Gastos com assistência social (EO3): a não implementação do PROGRAMA aponta para a precarização da situação socioeconômica da população residente que aliada ao aumento dos riscos sociais e relativos à saúde, bem como ao aumento dos eventos de inundação e seus efeitos, como mencionado anteriormente, gerará maiores gastos com programas de assistência social à população.
Importância: 2 – Importante somente a nível local

Magnitude da mudança: -2 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Reversível

 Cumulatividade: 2 Mudança simples/não cumulativas

        Valor do Impacto: -32 (-C) Mudanças/impactos negativos moderados
· alteração do valor dos imóveis (EO4): o cenário tendencial aponta para o crescimento vegetativo da mancha urbana de baixa renda, dentro e fora das áreas a serem atendidas pelo Programa. É importante salientar o fato de que, no cenário atual existe uma demanda contida por habitação, fato comum e evidente em áreas carentes. Assim sendo, desde que mantido o poder aquisitivo dos grupos hoje situados na área de influência do Programa bem como ampliada à área por eles ocupada, é correto supor que haverá uma relação de proporcionalidade entre o crescimento da área ocupada e a quantidade de pessoas demandando habitação. Embora, aparentemente, a relação entre oferta e procura possa levar à falsa conclusão de que os imóveis poderiam sofrer algum tipo de valorização, a realidade indica que, com o aumento da amplitude da mancha urbana de baixa renda, associada á crescente deterioração da qualidade ambiental desses assentamentos, tornar-se-á quase inevitável um processo de desvalorização dos imóveis localizados na área, o que representa perdas patrimoniais e de perspectivas de renda, podendo envolver outras áreas limítrofes. 

Importância: 1 Importante somente em nível local

Magnitude da mudança: -1 – Mudanças negativas da situação atual

Permanência: 3 - Permanente

Reversibilidade: 3 - Irreversível

 Cumulatividade: 2 Mudanças simples/não cumlativas

Valor do Impacto: - 8 (-A) Mudanças/impactos negativos leves

3.5.1 Resumo dos resultados do cenário TENDENCIAL 

Componentes Físico/químicos (PC)
	Componentes
	ES
	RB
	A1
	A2
	B1
	B2
	B3

	PC1
	Inundação de áreas urbanizadas causadas

pela mudança da capacidade de drenagem
	-54
	-D
	2
	-3
	3
	3
	3

	PC2
	Percolação
	-36
	-D
	2
	-2
	3
	3
	3

	PC3
	Indução de processos erosivos
	-9
	-A
	1
	-1
	3
	3
	3

	PC4
	Assoreamento dos igarapés
	-18
	-B
	1
	-2
	3
	3
	3

	PC5
	Mudanças na qualidade da água de superfície 
	-18
	-B
	1
	-2
	3
	3
	3

	PC6
	Alteração da qualidade da água subterrânea
	-36
	-D
	2
	-2
	3
	3
	3

	PC7
	Geração de odores
	-5
	-A
	1
	-1
	3
	1
	1

	PC8
	Alteração da qualidade dos sedimentos 
	-8
	-A
	1
	-1
	3
	3
	2


Componentes biológicas e ecológicas (BE)

	Componentes
	ES
	RB
	A1
	A2
	B1
	B2
	B3

	BE1
	Variação da diversidade e abundância da

Fauna
	-9
	-A
	1
	-1
	3
	3
	3

	BE2
	Variação da abundância e diversidade da flora
	-9
	-A
	1
	-1
	3
	3
	3

	BE3
	Contaminação da fauna
	-8
	-A
	1
	-1
	3
	3
	2

	BE4
	Contaminação da flora
	-8
	-A
	1
	-1
	3
	3
	2


Componentes Socio-culturais (SC)

	Componentes
	ES
	RB
	A1
	A2
	B1
	B2
	B3

	SC1
	 Ocupação desordenada de áreas
	-18
	-B
	1
	-2
	3
	3
	3

	SC2
	Destinação de resíduos sólidos
	-18
	-B
	1
	-2
	3
	3
	3

	SC3
	Alteração do desempenho do sistema de

abastecimento de água
	-24
	-C
	2
	-2
	3
	2
	1

	SC4
	Alteração do desempenho dos sistemas de

esgotamento sanitário e drenagem
	-18
	-B
	2
	-1
	3
	3
	3

	SC9
	Impactos estéticos
	-7
	-A
	1
	-1
	3
	3
	1

	SC5
	Alteração dos índices de ocorrência de

doenças
	-16
	-B
	1
	-2
	3
	3
	2

	SC6
	Variação da demanda por serviços sociais

básicos
	-28
	-C
	2
	-2
	3
	3
	1

	SC7
	Indução ao adensamento dos assentamentos
	-9
	-A
	1
	-1
	3
	3
	3

	SC10
	Mudanças do sistema viário existente
	-28
	-C
	2
	-2
	3
	3
	1

	SC11
	Mudanças na Segurança Publica
	-36
	-D
	2
	-2
	3
	3
	3

	SC12
	Mudanças na disponibilidade de Espaços

Públicos de lazer
	-7
	-A
	1
	-1
	3
	3
	1

	SC13
	Mudanças na qualidade da moradia
	-7
	-A
	1
	-1
	3
	3
	1

	SC8
	Variação na oferta de empregos
	-18
	-B
	2
	-1
	3
	3
	3

	SC14
	 Alteração dos Recursos Históricos,

Arqueológicos e Arquitetônicos 
	-8
	-A
	1
	-1
	3
	3
	2


Componentes Econômicas e operacionais (EO)

	Componentes
	ES
	RB
	A1
	A2
	B1
	B2
	B3

	EO1
	Gastos com a saúde das comunidades
	-32
	-C
	2
	-2
	3
	3
	2

	EO2
	Gastos com assistência social
	-32
	-C
	2
	-2
	3
	3
	2

	EO3
	Custos operacionais e de manutenção da

infra-estrutura urbana
	-32
	-C
	2
	-2
	3
	3
	2

	EO4
	Alteração do valor dos imóveis e da terra
	-8
	-A
	1
	-1
	3
	3
	2


Resumo da Pontuação de impactos por componente

	Intervalo
	-108

-72
	-71

-36
	-35

-19
	-18

-10
	-9

-1
	0

0
	1

9
	10

18
	19

35
	36

71
	72

108

	Classe
	-E
	-D
	-C
	-B
	-A
	N
	A
	B
	C
	D
	E

	PC
	0
	3
	0
	2
	3
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	BE
	0
	0
	0
	0
	4
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	SC
	0
	1
	3
	5
	5
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	EO
	0
	0
	3
	0
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Total
	0
	4
	6
	7
	13
	0
	0
	0
	0
	0
	0
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Figura 46. Histogramas representativos do resultado final da avaliação do Cenário Tendencial.
Certamente, com a não implantação do PROSAMIM o quadro de impactos negativos já existentes tenderá a se agravar. Esta situação de aprofundamento dos impactos não se processará com a mesma intensidade nas diferentes componentes ambientais, a saber: meio físico/quimico, meio biológico/ecológico, meio sócio/cultural e meio econômico/operacional. 

Desta avaliação se depreende que as componentes mais afetadas em função da não implementação do projeto são as do ambiente físico/químico, sócio/cultural e econômico-operacional, com deterioração moderada da situação atual. As componentes menos afetadas são as relativas ao ambiente biológico-ecológico, haja vista ser esta a que tem sofrido maior deterioração com o continuo avanço do processo de urbanização desordenada.
3.6 CENÁRIO "SUCESSÃO"

No Prognóstico, o Cenário “Sucessão” possibilita a avaliação pró-ativa de diferentes alternativas de implementação do Programa de forma a escolher a que apresente os melhores resultados em termos de sustentabilidade. 

Dentro deste contexto existem algumas questões estratégicas que devem ser endereçadas na avaliação das alternativas de implementação do PROSAMIM, a saber:

· Qual a viabilidade das alternativas que estão sendo consideradas?

· Quais critérios formam a base estratégica do programa (biológico/ecológicos, econômicos/operacionais, sociais/culturais e físico/químico) e qual o peso que deve ser dado a cada um deles?

· Quais são as potenciais implicações ambientais de cada uma das alternativas?

· Qual é a melhor opção ambiental?

Neste sentido, foram formuladas três alternativas que têm como eixo central à macro drenagem, em torno da qual se estruturam outros elementos como o sistema viário, rede de abastecimento de água, esgotamento sanitário, habitação e demais equipamentos urbanos, objetivando a melhoria da qualidade de vida da população que habita as margens dos igarapés. 

As ações nas bacias dos igarapés foram concebidas de forma integrada envolvendo os seguintes segmentos principais:

· Reperfilagem através de dragagem, retificação e revestimento dos canais dos igarapés, de modo a prevenir efeitos danosos das enchentes e do acúmulo de dejetos em seus leitos, criando condições mais favoráveis para a autodepuração das águas dos igarapés;

· Implantação de sistema de coleta de esgotos sanitários, e destinação para interceptores que atendem a área de implantação das ações previstas no Programa;

· Melhoria do sistema de abastecimento de água, regularizando a rede de distribuição e as ligações domiciliares nas áreas de intervenção e realizando obras de recuperação de unidades do sistema, visando a redução de perdas, a racionalização do consumo, etc;

· Melhoria da situação de limpeza pública, envolvendo varrição, coleta e destinação final adequada do lixo urbano, de modo a evitar que este continue a ser descartado sem critério, motivando a obstrução dos canais dos igarapés e formando condições para a ocorrência e proliferação de vetores de doenças;
· Desenvolvimento de programa de promoção comunitária e educação sanitária;

· Melhoria do sistema e da estrutura viária na área do Programa;

· Reurbanização das áreas que sofrerão intervenção; e

· Relocação das famílias que ocupam áreas de risco e irregularmente as margens dos igarapés e cujo reassentamento é necessário para melhoria das suas condições de habitabilidade e para que as obras de saneamento sejam implantadas.

A concepção das alternativas foi orientada pelas seguintes diretrizes:

Macro Drenagem

No que concerne à macro drenagem, as alternativas foram desenhadas tendo como objetivo minimizar os efeitos de cheias nos igarapés integrantes da bacia Hidrográfica de Educandos, levando em consideração as modelagens matemáticas das vazões, realizadas para a bacia de Educandos, dimensionado as seções do igarapés, considerando-se a sazonalidade climática incidente na área de inserção da bacia de Educandos, que tem por objetivo a eliminação das cheias provocadas pelas chuvas intensas e das cheias causadas pelo represamento do Rio Negro e conseqüente alagamentos das áreas lindeiras e de áreas urbanizadas, já consolidadas.  
Saneamento Básico (rede de água e esgoto)

Muito embora a área de estudo que envolve os serviços contratados, abranja toda a bacia hidrográfica de Educandos, as obras referentes ao abastecimento de água e esgotamento sanitário, restringem-se tão somente à área de intervenção do PROSAMIM ao longo dos Igarapés.

Entretanto não se pode perder de vista a noção de conjunto, ignorando o planejamento existente da “Companhia Águas do Amazonas”, de forma que as soluções adotadas para atender as áreas de intervenção de obra, não prejudiquem o abastecimento de água das áreas lindeiras, nem conflite com o equacionamento dos esgotos previstos pela Companhia.
A situação atual de abastecimento de água ao longo dos Igarapés que pertencem à bacia do Educandos, não é ruim se considerarmos a questão tão somente do atendimento, salientando-se inclusive que nos Igarapés Manaus, Bittencourt, Mestre Chico e Cachoeirinha, o índice de hidrometração é considerável.
Entretanto há que ressaltar a fragilidade do sistema no tocante ao aspecto sanitário, uma vez que nos Igarapés citados, é possível ver tubulações de água passando dentro de valas negras.
Para um horizonte, com projeção de 30 anos, apresentam-se 03 alternativas que se caracterizam pela expansão de capacidade de produção de águas em mananciais superficiais e subterrâneos, ampliação de adutoras, centros de reservação e redes de distribuição com caracterização e delimitação de setores de distribuição e zonas de pressão, com ênfase nos investimentos da empresa Águas do Amazonas, através da análise da tendência de crescimento e adensamento populacional e o direcionamento da ocupação urbana da cidade, todas essas atividades integradas ao Programa PROSAMIM.

A Bacia de Educandos recebe os esgotos coletados nas sub-bacias que abrange a Zona Sul da cidade, Distrito Industrial e pequena parcela dos bairros da zona leste (bairros do Coroado, Zumbi dos Palmares e Armando Mendes).

Entende-se que a opção mais convencional, ou seja, seguir pelos cursos definidos pelos igarapés apresenta todas as vantagens em termos de traçado, pelo desnível natural e contínuo. Esta ação só será possível em trabalhos integrados com órgãos da administração pública estadual e municipal, em face da urbanização a ser realizada nas áreas previstas no Programa, possibilitando assim a implantação de interceptores.

Portando, a implantação de interceptores será integrada ao Programa, com vistas à integração com o Programa Manaus Moderna e a urbanização a ser realizada ao longo dos igarapés, como avenida canal e áreas de usos múltiplos.

As residências serão interligadas ao interceptor por rede coletora implantadas nas zonas habitadas.

Urbanização e Sistema Viário

Para a realização da melhoria dos canais através de intervenções de obras de engenharia é necessário dispor de uma faixa livre de 12 metros para ambos os lados do canal para a realização dos serviços. 

Após a conclusão das obras de engenharia, a faixa utilizada para a realização dos serviços será incorporada ao tecido urbano através de melhorias, com implantação de via canal, urbanização áreas lindeiras, trazendo sensíveis melhorias sociais e ambientais, na acessibilidade local e ainda disporá de áreas para implantação de equipamentos de uso múltiplos, tudo respeitando os preceitos legais sobre a preservação da faixa de proteção ambiental no entorno dos corpos hídricos, estabelecida em 30 metros.

Reassentamento

Para a implantação do Programa PROSAMIM, com vistas às várias ações previstas, implicará a remoção da população residente nas áreas de riscos, bem como nas áreas em que serão realizadas as implantações da infra-estrutura por meio de intervenções de engenharia.

As famílias atingidas por estes fenômenos naturais se enquadram como população em situação de risco sócio-ambiental, por isso será submetida a um processo de reassentamento involuntário, a partir da diretriz geral de que a nova moradia estará circunscrita num raio de 1.500m.

Esta dimensão está baseada na constatação de que os moradores da bacia de Educandos ocupam um território dotado de equipamentos e serviços urbanos essenciais, bem como que concentra atividades socioeconômicas e culturais. Portanto, um lugar que concentra as oportunidades de trabalho e renda e a oferta de bens e serviços. Ou seja, as pessoas moram perto de tudo.

Outra categoria será as das famílias que serão atingidas por obras de engenharia necessária à melhoria das condições de acessibilidade, mobilidade e de saneamento da área de intervenção. A população a ser enquadra gozará das mesmas prerrogativas daquela que está em situação de risco sócio-ambiental.

A particularização do enquadramento destas famílias ocorrerá a partir dos grupos de negociação os quais estão divididos da seguinte forma:

· Famílias que desejam ser apenas indenizadas;

· Famílias que desejam ser reassentadas em terreno no raio de 1.500m do lugar onde moram;

· Famílias que desejam ser reassentadas em terrenos criados a partir de aterros decorrentes das obras de drenagem;

· Famílias que desejam ser reassentadas em terrenos com maior dimensão localizados na periferia de Manaus;

· Famílias que desejam ser reassentadas em conjuntos habitacionais construídos pela política habitacional do Governo do Estado;

· Famílias que desejam retornar ao lugar de onde migraram.

As famílias que optarem por morar no raio de 1.500m não poderão ampliar as novas moradias porque, na prática, estão priorizando a localização, pois aquelas que optarem pela possibilidade de terem quintal, ampliação da casa etc, serão enquadradas no grupo quatro ou cinco, nos quais estão as soluções que atendem esta demanda.

A restrição da ampliação deve-se ao fato de que na bacia de Educandos a disponibilidade de áreas livres necessárias ao reassentamento é diminuta, pois esta área está consolidada urbanisticamente ocupada com usos residenciais e atividades socioeconômicas. Por outro lado, como decorrência da limitação física territorial, o reassentamento terá que ocorrer com taxas de ocupação de alta densidade, porém em quadras com áreas livres públicas articuladas e integradas por um sistema de circulação com conforto e segurança que hoje inexistem nas áreas dos igarapés.

Desta forma, a re-qualificação sócio-espacial, tanto do ponto de vista urbanístico como ambiental, melhora as condições de vida da cidade como um todo e da bacia Educandos em particular, bem como busca garantir às famílias condições de manter ou recompor, no prazo de tempo mais curto possível, o seu tecido social, melhorando a sua inclusão na malha urbana e seus direitos de cidadania. Outro aspecto a considerar é o fato de que as pessoas continuarão mantendo suas relações de vizinhança e sua proximidade às oportunidades que hoje dispões de trabalho e renda.

Quanto às novas unidades habitacionais para onde a população será transferida, optou-se pela utilização de uma tecnologia construtiva de alvenaria autoportante industrializada a qual permite o arranjo de um canteiro de obras menor e mais racionalidade no processo construtivo, associado à possibilidade de dispêndio de um tempo menor na construção das unidades habitacionais.

As esquadrias das unidades habitacionais serão de ferro vidro, reproduzindo uma tradição da moradia popular de Manaus, além de criar-se a possibilidade de incrementar as serralherias locais e assim promover a geração de emprego e renda. Outro mecanismo para gerar renda é empregar mão-de-obra local implantação das obras de engenharia e construção de moradias.

As unidades habitacionais serão desenhadas de modo a gerar alternativas que atendam a diversidade de composição socioeconômica familiar da população atingida, a qual varia tanto quanto ao tamanho como a espaço em que moram. Assim, foram criados unidades com um, dois e três, e excepcionalmente com quatro dormitórios. Também unidades que podem abrigar usos mistos – moradia e comércio.

Na quadra, a implantação das edificações permite muitas variedades de sobrados, casas superpostas justapostas admitindo, crescimento, numa perspectiva de responder também às demandas subjetivas dos futuros moradores, buscando um democrático diálogo, onde se possa dar oportunidade a novas maneiras de viver e, de conviver com a utilização dos equipamentos que lhes serão necessários.

Nestes termos, destaque-se os seguintes objetivos:

· Criar a oportunidade de se perseguir e propiciar aos projetos de habitação popular a integração dos valores da arquitetura e do urbanismo;

· Proporcionar a necessária otimização do projeto tratando-se de forma sistemática os problemas e os processos de concepção de conjuntos habitacionais e da habitação popular;

· Considerar, paradigmático, a presença do espaço público - aberto - como condicionante dos assentamentos humanos, avaliando sua adequabilidade apropriação e usos preponderantes;

· Verificar e estabelecer parâmetros de morfologia urbana da aplicabilidade dos espaços públicos nos conjuntos e grupamentos habitacionais de interesse social. 

Baseadas nessas diretrizes apresentamos de forma conceitual as três alternativas de implementação do PROSAMIM. 

Alternativa 1 – Reperfilagem e Desassoreamento dos Igarapés

Visando possibilitar a passagem das vazões projetadas serão realizadas a limpeza e reperfilamento dos canais dos igarapés. Estas operações deverão ser executadas com a utilização de dragas e retroescavadeiras, tendo por base o perfil topográfico e seções de projeto.

As atividades previstas consistem na reconformação das seções do igarapé através de serviços de dragagem e na remoção do material assoreado, destinando-os para área de bota-fora. Os pontos de estrangulamentos, constituídos por pontes, galerias, bueiros, passarelas, entre outros, serão redimensionados e reconstruídos, possibilitando a passagem livre das águas, sem retenção.

Nesta alternativa, os taludes finais dos igarapés ficarão em solo natural, protegidos por meio de revegetação dos taludes expostos, com alta declividade, por gramíneas e arbustivas, possibilitando sua recuperação ambiental e a proteção de áreas preservadas (Cenário Sucessão – Alternativa 1).

Essa alternativa, de revestimento dos canais em terreno natural ou gramado, com a manutenção da declividade natural média do igarapé, tem como principal vantagem o fato de provocar mínimas alterações nas condições naturais de um curso d’água quando essas condições ainda estão de certa forma preservadas.

Nos leitos dos igarapés, transpostos por vias urbanas, através de pontes, galerias, bueiros e passarelas, os pontos de encontro serão protegidos por meio de gabiões ou rip-rap, evitando-se assim processos erosivos.

Para essas intervenções é necessária uma faixa de 12 metros para ambos os lados da calha dos igarapés para que se possa desenvolver os serviços de implantação das obras, de maneira aceitável.

Referente a estratégia adotada para ampliação dos serviços de abastecimento de água, esta alternativa contempla a reforma e ampliação das Estações de Tratamentos Existentes, tanto as localizadas na Ponta do Ismael como a localizada no Mauazinho, continuando a representar as principais fontes de suprimento de água para a cidade de Manaus.

As linhas de adução serão ampliadas para atender toda Zona Leste da cidade, partindo das Estações para os diversos centros de reservação e distribuição localizados nos setores previamente definidos.

Os poços artesianos existentes passarão por processos de melhorias para que os mesmos passem a operar satisfatoriamente garantindo a confiabilidade no sistema.

As ações previstas nesta alternativa são de responsabilidade de execução da concessionária Águas do Amazonas.

Nesta alternativa a infra-estrutura para abastecimento de água, passa pela solução de intervenção urbanística, restringindo-se aos seguintes tipos de obras ou serviços previstas nas ações do Programa PROSAMIM.

· Rede de distribuição de água em tubos de PVC de pequeno diâmetro (50 à 75 mm ) assentados sob a via com profundidade média de 0,80 m em valas de 0,40m de largura, que iniciam-se na rede existente da concessionária;

· Ligações domiciliares que envolvem a construção de caixas com medidores e o ramal que vai da rede até a caixa.

Obras referentes à expansão de reservação, adutora e sub-adutoras, não estão no escopo do Programa, ficando a cargo da Companhia Águas do Amazonas
Quanto à solução de esgotamento sanitário, serão seguidas as diretrizes constante no Plano Diretor da Concessionária Água do Amazonas, que consistem em concentrar todos os esgotos na foz do Igarapé de Educandos, com disposição final no Rio Negro através de emissário sub-fluvial. 

O reassentamento das populações localizadas na área de risco e das que estão nas faixas de intervenção das obras, será realizado no próprio local (solo criado) ou no entorno conforme estabelecido anteriormente.  Para possibilitar o menor número possível de relocação de famílias, alguns trechos de canal terão aterros laterais a fim de eliminar a inundação lateral, solução que não seria viável com revestimento em solo.

Alternativa 2 – Reperfilagem do Canal com Revestimento

As mesmas operações previstas na Alternativa 1 são contempladas para esta alternativa, com modificações somente nas soluções de engenharia para o acabamento das superfícies de solo expostos (Cenário Sucessão – Alternativa 2) que consistem em:

i. Utilização de Colchão Reno com tela revestida com material plástico cheia com pedras transportadas de jazida, para revestir pequenos talvegues ou fundo dos igarapés, eliminando a possibilidade de erosão nestes locais;

ii. Uso de Concreto armado utilizando seixo rolado como agregado graúdo, em placas pré-moldadas;

iii. Uso de Concreto simples;

iv. Implantação de Gabiões, caixa com telas revestidas, com plástico cheio de pedra transportada de jazida;

v. Uso de Bolsacreto, constituído de bolsas de material geotextil cheias de argamassa de cimento e areia;

vi. Utilização de Rip-rap, composto de sacos de ráfia cheios de argamassa de cimento e areia- Grama armada nos taludes dos cortes e aterros.

Em conseqüência da adoção desta solução envolvendo obras complementares de engenharia, os custos de implantação serão mais elevados que a alternativa 1 devendo se considerar a não obtenção de vantagens quanto aos aspectos ambientais envolvidos, ou seja, recomposição vegetativa de suas margens, naturalmente.

Nesta alternativa as atividades de manutenção serão menos demandadas.

As intervenções na área dos igarapés são as mesmas da alternativa 1 acrecido de reformas das estações de tratamento previstas na alternativa 1. Visando a complementação da vazão requerida pelo sistema deverão ser construídos novos poços tubulares profundos, que têm por objetivo atender os setores que não possuem abastecimento contínuo do sistema principal e setores em que ainda não são atendidos pelo sistema. 

Os esgotos da bacia dos Educandos são dispostos, sem tratamento, no Rio Negro, através de emissário sub-fluvial já existente, assim serão adotadas as mesmas medidas da alternativa 1, com diferenciação nas obras de engenharia, (associada a alternativa 2 de macro-drenagem).

Alternativa 3 – Reperfilagem do Canal Associada à Bacia de Detenção

Esta alternativa prevê a realização de obras convencionais mais simplificadas de reperfilagem dos canais acrescidas de bacias de detenção que consistem na construção de reservatórios para armazenamento de água, para amortecer picos de cheia (Cenário Sucessão – Alternativa 3).

Essas obras são constituídas de barragens e diques de terra, compactado e concreto simples, dotadas de vertedouro de saída d’água e comportas de fundo para regularização de vazão.

As bacias de detenção poderão ser implantadas em áreas baixas ao longo do igarapé Educandos, face à necessidade de retenção de grande volume d’água que serão armazenadas temporariamente, para posterior descarga.

A implantação desta alternativa (bacia de detenção) prevê apropriações de áreas através de desapropriações e reassentamento de populações atingidas, gerando, por conseguinte, atividades que demandará custo e tempo adicionais, face à necessidade de relocação involuntária.

As metodologias a serem adotadas na construção dessas bacias de detenção são as usuais em barragens, envolvendo movimentação de terra.

Esta alternativa de engenharia contempla social e ambientalmente o PROSAMIM, embora haja necessidade de realização de programa de reassentamento e relocação da população diretamente afetada pelo empreendimento, preservando as áreas de proteção do entorno dos igarapés.

Essa alternativa efetua a divisão da bacia de Educandos em duas sub-bacias. Nesta alternativa, cada sub-bacia será contemplada com uma estação de tratamento independente.

Do ponto de vista ambiental, as alternativas elencadas demandam maior intervenção física na região, fato que projeta maiores interferências sobre o espaço territorial, tanto do ponto de vista urbano, quanto do ponto de vista ambiental.

Considerando os resultados esperados dos demais componentes do PROSAMIM, quais sejam, (i) desobstrução dos igarapés, (ii) retirada dos resíduos sólidos melhorando sensivelmente a dinâmica dos igarapés e sua capacidade de autodepuração, (iii) implantação do sistema de coleta e destinação de resíduos sólidos urbanos, com a conseqüente redução do aporte de material orgânico hoje espontaneamente disposto nos igarapés, (iv) reassentamento das populações que vivem sobre os igarapés e (v) o programa de educação sanitária e promoção comunitária das populações da área de influência do PROSAMIM, é razoável antever substanciais melhorias nas condições ambientais e sanitárias dos igarapés contemplados em qualquer uma das Alternativas idealizadas. 

Nesse cenário, no qual trabalha-se sobre a alternativa da implementação do Programa, foram  consideradas e avaliadas as seguintes hipóteses de impactos:

a) Meio Físico

· Inundação de áreas urbanizadas causadas pela mudança da capacidade de drenagem (PC1): com a implantação do PROSAMIM este problema será grandemente minimizado quando não eliminado. 
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· Percolação (PC2): a percolação determinada pelas ações previstas no Programa acha-se mais diretamente relacionada com a disposição do material contaminado retirado dos canais dos igarapés quando da sua dragagem. Enquanto no cenário tendencial a percolação tem um caráter descentralizado e aleatório - pela maior “pulverização” dos locais utilizados para a disposição de resíduos -, no cenário de “sucessão” os eventuais processos de percolação ocorrerão pontualmente, em áreas pré-estabelecidas e, por conseguinte, controláveis. 
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· Indução de processos erosivos (PC3): os fatores físicos indutores dos processos erosivos tendem a ser gradativamente amenizados através das intervenções que compõem o Programa proposto. Uma vez que o Programa seja implantado na sua totalidade, os processos erosivos nas áreas tendem a sofrer grandes reduções, embora seja admissível que perdurem em alguma medida, por força dos solos de baixa coesão, dos níveis de precipitação pluviométrica característicos da região e dos alagamentos provocados pelas cheias que atingem as bacias hidrográficas envolvidas, podendo ser percebidos com diferentes intensidades nas diferentes alternativas. 
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· Assoreamento dos igarapés (PC4): os processos de assoreamento em curso e os prognósticos do cenário tendencial terão sua intensidade reduzida no cenário de sucessão. Inicialmente por força das atividades de dragagem dos canais dos igarapés assoreados com vistas à reabilitação de sua capacidade de escoamento. Em segundo lugar, pela melhoria dos serviços de coleta e destinação de resíduos sólidos. Em terceiro lugar, pela construção das vias marginais de serviço que, além de permitir a realização desses serviços, impedirá a ocupação de margens e leitos dos igarapés por palafitas.  Em quarto lugar, pelo reassentamento de parte da população que habita a área de influência do Programa, retirando-os de áreas inadequadas e reassentando-os em áreas com infra-estrutura. 
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· Mudança da qualidade de água de superfície (PC5): na fase de implantação das obras previstas no Programa, é possível prever o aumento no carreamento de sólidos para o leito dos cursos d'água. Estes sólidos são provenientes, basicamente, da implantação e operação dos canteiros de obras - que também produzirão efluentes sanitários -, e das intervenções físicas associadas à implantação de infra-estrutura e ao processo de remoção de habitações desapropriadas. À medida que as obras forem executadas, a implantação da infra-estrutura de saneamento (drenagem, esgotamento sanitário e remoção do lixo, principalmente), assim como a re-locação das unidades habitacionais ribeirinhas, principais agentes poluentes do sistema, poderão ser mensuradas melhorias na qualidade das águas da bacia contemplada pelo Programa. Estes mesmos fatores tendem a propiciar uma redução na freqüência e intensidade das enchentes. 
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· Alteração da qualidade da água subterrânea (PC6): a preservação da água subterrânea no cenário de “sucessão” será beneficiada pela melhoria do sistema de limpeza urbana e do sistema viário. Por outro lado, a coleta de esgotos sanitários deverá dar lugar à redução das fossas sépticas. Por fim, com o encerramento das obras, a melhoria da qualidade de suas águas e a redução - em intensidade, freqüência e distributividade -, das inundações de áreas ocupadas, contribuirão também para a redução dos fatores condicionantes da contaminação do solo e do lençol freático associados ao alagamento de áreas por águas contaminadas.
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	16 (B) – Mudanças positivas
	16 (B) – Mudanças positivas


· Geração de odores (PC7): em relação aos odores podemos distinguir duas situações básicas. Na primeira, ocorrerá uma redução dos seus níveis nas áreas urbanas próximas aos igarapés face à retirada de lixo e entulho, não só de suas margens, mas também dos próprios cursos d'água. A canalização dos igarapés e as medidas de saneamento básico, alvos do Programa em tela, também concorrerão para a redução dos odores. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	0 – Sem mudança da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3 – Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	16 (B) – Mudanças positivas
	32(C) Benefícios Moderados
	0 (N) Sem mudança da situação atual


· Alteração da qualidade dos sedimentos (PC8): considerando as obras a serem realizadas, a dragagem dos canais, e a implantação de um Plano de Controle da Contaminação Industrial - PCCI, espera-se que ocorra uma minimização no processo de contaminação dos sedimentos.

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	1 – Melhoria da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	3 – Mudanças sinergéticas/cumulativas
	3 – Mudanças sinergéticas/cumulativas
	3 – Mudanças sinergéticas/cumulativas

	Valor do Impacto
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 
	9(A) Benefícios Leves


· Geração de efluentes do canteiro de obras (PC9): a operação dos canteiros de obras envolverá a geração de efluentes/resíduos tais como óleos, graxas, esgotos, águas servidas e resíduos sólidos. Como durante esse período ainda não estarão disponíveis os serviços que se pretende implantar com o Programa, poderá haver incremento, ainda que pontual, na geração de descartes de poluentes. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	-1 – Mudanças negativas da situação atual
	-2 – Mudanças negativas significativas da situação atual
	-3 – Grandes Mudanças negativas da situação atual

	Permanência: 
	2 – Reversível
	2 – Reversível
	2 – Reversível

	Reversibilidade: 
	2 - Temporário
	2 - Temporário
	2 - Temporário

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	-6(-A) Impactos negativos leves 
	-12(-B) Impactos negativos 
	-18(-B) Mudanças/impactos negativos 


· Operação de “áreas de empréstimo” (PC10): a operação de áreas de empréstimo decorrerá da extração dos materiais necessários às obras (areia, argila etc.). Esta operação compreende atividades de desmonte/corte e, eventualmente, aterro, assim como de transporte do material a ser utilizado. A demanda desse material tende a ser mais intensa no início dos trabalhos, quando é mais intensa a demanda das diferentes frentes de trabalho. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	-1 – Mudanças negativas da situação atual
	-2 – Mudanças negativas significativas da situação atual
	-3 – Mudanças negativas da situação atual

	Permanência: 
	2 – Reversível
	2 – Reversível
	2 – Reversível

	Reversibilidade: 
	2 - Temporário
	2 - Temporário
	2 - Temporário

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	-6(-A) Impactos negativos leves 
	-12(-B) Impactos negativos 
	-18(-B) Mudanças/impactos negativos


· Disposição de “bota-fora” (PC11): são muitos os materiais de descarte que terão de ser encaminhados a uma área de “bota-fora” (material dragado, restos de madeira e outros insumos transformados, ferragens etc.). Dentre eles os materiais removidos das caixas dos igarapés - para a conformação da calha - constituirão provavelmente o principal "bota-fora" relacionado à implantação do Programa. Esse material é impróprio para uso como “material de empréstimo”, tanto para obras permanentes quanto auxiliares. Sua contaminação é uma hipótese que não deve ser descartada. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	-2 – Mudanças negativas significativas da situação atual
	-2 – Mudanças negativas significativas da situação atual
	-3 – Grandes mudanças negativas da situação atual

	Permanência: 
	2 – Reversível
	2 – Reversível
	2 – Reversível

	Reversibilidade: 
	2 - Temporário
	2 - Temporário
	2 - Temporário

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	-12(-B) Impactos negativos 
	-12(-B) Impactos negativos 
	-18(-B) Impactos negativos


· Geração de material particulado (PC12): durante as obras haverá intensa movimentação de materiais (resultantes da dragagem e da exploração de áreas de empréstimo, p.ex.), possível remoção de vegetação em pontos localizados, limpeza de áreas dando origem a solos temporariamente expostos, movimentação de equipamentos pesados, enfim, toda sorte de eventos que motivam a geração de particulados em suspensão. No entanto, no período subseqüente, quando da operação do Programa, estes fatores geradores tendem a cessar ou, quando menos, terão sua ação substancialmente amenizada. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	-2 – Mudanças negativas significativas da situação atual
	-3– Grandes mudanças negativas na situação atual
	-3 – Grandes mudanças negativas na situação atual

	Permanência: 
	2 – Reversível
	2 – Reversível
	2 – Reversível

	Reversibilidade: 
	2 - Temporário
	2 - Temporário
	2 - Temporário

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	-12(-B) Impactos negativos 
	-18(-B) Impactos negativos
	-18(-B) Impactos negativos


· Geração de ruídos e vibrações (PC13): assume-se que os eventuais ruídos e vibrações atualmente ocorrentes na área de influência do Programa não são relevantes como para se elevarem à condição de problemas ambientais. Contudo, o seu incremento por força das obras do Programa poderão vir a ter essa característica. Durante um período significativo das obras o transporte de materiais de empréstimo e de bota-fora, as atividades internas aos canteiros de obras, a movimento de equipamentos e outros, serão responsáveis pelo incremento de ruídos e vibrações nas área de influência do Programa. Já no que se refere à fase de operação dos serviços e estruturas instaladas pelo Programa, o incremento de ruídos e vibrações será bem menor, estando apenas associado às atividades usuais de áreas urbanizadas, com destaque para o tráfego de veículos particulares, de serviços e transporte de passageiros. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	-2 – Mudanças negativas significativas da situação atual
	-2 – Mudanças negativas significativas da situação atual
	-2 – Mudanças negativas significativas da situação atual

	Permanência: 
	2 – Reversível
	2 – Reversível
	2 – Reversível

	Reversibilidade: 
	2 - Temporário
	2 - Temporário
	2 - Temporário

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	-12(-B) Impactos negativos 
	-12(-B) Impactos negativos 
	-12(-B) Impactos negativos 


b) Meio Biótico/Ecológico

· Variação da abundância e diversidade da fauna (BE1): conta-se que com a implantação do Programa haja uma substancial melhora da qualidade da água dos igarapés envolvidos, como decorrência da dragagem, saneamento, drenagem e coleta de resíduos sólidos urbanos. Essas medidas trarão reflexos positivos para a fauna aquática. Contudo, deverá ser considerado o fato do revestimento dos igarapés criar um ambiente artificial onde as espécies bentônicas tendem a ser prejudicadas. A fauna terrestre deverá se beneficiar do Programa porque, certamente, as alternativas a serem estudadas deverão incluir algum tipo de projeto de arborização e/ou projeto de recuperação de área degradada concebido de forma a considerar essa preocupação. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da  situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	2 – Melhoria significativa da  situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3- Irreversível
	3 - Irreversível
	3- Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	32(C) Benefícios Moderados 
	16(B) Benefícios 
	32(C) Benefícios Moderados 


· Mudança na abundância e diversidade da flora (BE2): a implantação do Programa poderá provocar impactos sobre a vegetação natural das áreas de intervenção direta. Dentre os pontos a destacar, é necessário avaliar em que medida o revestimento dos igarapés e a complementação do sistema viário afetarão a flora. Essa não é uma tarefa simples dado que nas áreas envolvidas resta muito pouco da vegetação original. Por outro lado, dependendo das definições do projeto de reassentamento, a urbanização de área com esse propósito poderá implicar na retirada de vegetação nas áreas escolhidas. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	2 – Melhoria significativa da  situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3- Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 
	32(C) Benefícios Moderados 


· Contaminação da flora (BE3): o controle dos despejos industriais e a eliminação das fontes domésticas de poluição contribuirão para a atenuação dos problemas de contaminação da flora do local. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	8(A) Benefícios Leves 
	8(A) Benefícios Leves 
	8(A) Benefícios Leves 


· Contaminação da fauna (BE4): A mesma situação prevista para a flora pode ser esperada para a fauna dos igarapés. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	8(A) Benefícios Leves 
	8(A) Benefícios Leves 
	8(A) Benefícios Leves 


c)
Meio Sócio/Cultural 
· Ocupação desordenada de áreas (SC1): A implantação de equipamentos urbanos nas áreas marginais dos igarapés, se constituem em um elemento inibitório de sua re-ocupação. Assim a implementação do ordenamento espacial e do uso do solo será promovido. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importante para as áreas fora do entorno local
	2- Importante para as áreas fora do entorno local
	2- Importante para as áreas fora do entorno local

	Magnitude da mudança:
	3 – Grande benefício
	3 – Grande benefício
	3 – Grande benefício

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3 – Irreversível
	3 – Irreversível

	 Cumulatividade: 
	3 – Cumulativo
	3 – Cumulativo
	3 – Cumulativo

	Valor do Impacto
	54 (D) Benefícios Significativos
	54 (D) Benefícios Significativos
	54 (D) Benefícios Significativos


· DESTINAÇÃO DE resíduos sólidos (SC2): a ampliação do sistema de coleta regular de resíduos sólidos nos trechos dos igarapés contemplados no Programa envolve a chegada dos serviços a áreas que até então não eram atendidas. As conseqüências dessa ampliação do atendimento tendem a ser visíveis no plano da saúde pública, da paisagem urbana e da auto-estima dos seus habitantes. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importante somente a nível local
	1- Importante somente a nível local
	1- Importante somente a nível local

	Magnitude da mudança:
	3 – Grande benefício
	3 – Grande benefício
	3 – Grande benefício

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3 – Irreversível
	3 – Irreversível

	 Cumulatividade: 
	3 – Cumulativo
	3 – Cumulativo
	3 – Cumulativo

	Valor do Impacto
	27 (C) Benefícios Moderados
	27 (C) Benefícios Moderados
	27 (C) Benefícios Moderados


· Alteração do desempenho do sistema de abastecimento de água (SC3): as obras necessárias para a ampliação do sistema de abastecimento previsto também contribuirão para a melhoria do desempenho do sistema tendo em vista que neste processo poderão ser corrigidas e solucionadas as deficiências que comprometem o seu funcionamento tanto do ponto de vista da qualidade e da quantidade da água fornecida. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 


· Alteração do desempenho dos sistemas de esgotamento sanitário e drenagem (SC4): como o principal eixo do PROGRAMA consiste de intervenções na macrodrenagem para a solução dos problemas de alagações, prevê-se uma melhoria significativa no desempenho deste sistema, juntamente com o de esgotamento sanitário, cuja implantação acontecerá de forma simultânea ao da macro-drenagem. Certamente, isto terão reflexos profundos, não só na melhoria de vida da população, mas nas condições ambientais dos igarapés. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 


· Alteração dos índices de ocorrência de doenças (SC5): mudanças no quadro de incidência de doenças só deverão ser detectadas com a conclusão da fase de implantação do Programa. Somente a partir da entrada em carga dos novos serviços e estruturas que os resultados se refletirão sobre os vetores de doença e, portanto, a saúde pública: dragagem e canalização dos canais, implantação das conexões de água e esgoto, coleta de lixo domiciliar e complementações do sistema viário. Com a implantação total do Programa espera-se uma acentuada diminuição da incidência de doenças infecto-contagiosas, de veiculação hídrica e transmissíveis através de vetores.

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	-2 – Mudanças negativas significativa da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	32(C) Benefícios moderados
	32(C) Benefícios moderados
	16(-B) Impactos negativos


· Variação da demanda por serviços sociais básicos (SC6): como mencionado, a implantação de saneamento básico nas áreas de baixa renda tende a atuar sobre as causas da degradação ambiental, com reflexos em termos do incremento da qualidade de vida das populações residentes nas mesmas, contribuindo por essa via para a diminuição da  pressão sobre a infra-estrutura de serviços médicos assistenciais e outros equipamentos sociais disponíveis. Por outro lado, a re-locação da população hoje residente em áreas alagáveis (palafitas), implicará no aumento da demanda por infra-estrutura urbana nas áreas de destino dessa mesma população. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	8(A) Benefícios Leves 
	8(A) Benefícios Leves 
	8(A) Benefícios Leves 


· Variação da oferta de serviços sociais básicos (SC7): as obras previstas determinarão, por conseqüência, o aumento da oferta de serviços públicos, na medida em que pressupõem a implantação de rede de coleta de esgotos sanitários, de abastecimento de água e de coleta de resíduos sólidos, da ampliação e otimização da rede viária urbana, e da organização de áreas de lazer. A presença dessa infra-estrutura tende a melhorar a qualidade de vida da população da área de influência do Programa e, em alguma medida, a do próprio município.

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	32(C) Benefícios moderados
	32(C) Benefícios moderados
	32(C) Benefícios moderados


· Indução ao adensamento dos assentamentos (SC8): com a divulgação das obras e do componente de re-locação das famílias é possível prever, mesmo antes do início das obras, a intensificação do processo de ocupação da área por outras famílias, na expectativa de serem contempladas pelo subprograma de reassentamento. A melhoria esperada nas condições de vida das populações residentes nas proximidades das áreas a serem contempladas pelo Programa poderá atrair um novo contingente populacional, como também provocar o adensamento de outros igarapés na expectativa de que venham também a ser contemplados.  É de se esperar também que, após a implantação do Programa, venha a ocorrer um aumento da pressão pelo adensamento e ocupação irregular das áreas beneficiadas e de reassentamento. Contudo, as vias de serviço localizadas nas margens dos igarapés tendem a servir de marcos visíveis e mesmo obstáculos a um novo processo de ocupação desordenada e degradação das áreas beneficiadas. 
	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 
	32(C) Benefícios moderados


· Variação na oferta de empregos (SC9): as atividades vinculadas à implantação do Programa poderão se traduzir no aumento da oferta local de oportunidades de emprego/renda para a mão-de-obra de baixa qualificação. Nessa mesma fase, poderá haver algum prejuízo para as atividades de pequeno comércio e serviços presentes na área de intervenção imediata. Contudo, o que pode significar ameaça também pode, se bem trabalhado, assumir também a feição de novas oportunidades. Na fase de operação dos serviços e equipamentos implantados pelo Programa haverá a possibilidade da geração de novos postos permanentes ligados às atividades de operação e manutenção dos sistemas.

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	0 – Sem mudança da situação atual
	0 – Sem mudança da situação atual
	0 – Sem mudança da situação atual

	Permanência: 
	1 – Sem mudanças
	1 – Sem mudanças
	1 – Sem mudanças

	Reversibilidade: 
	1 – Sem mudanças
	1 – Sem mudanças
	1 – Sem mudanças

	 Cumulatividade: 
	1 – Sem mudanças
	1 – Sem mudanças
	1 – Sem mudanças

	Valor do Impacto
	0(N) Sem mudança da situação atual 
	0(N) Sem mudança da situação atual 
	0(N) Sem mudança da situação atual 


· Impactos estéticos (SC10): a implantação do PROSAMIM aponta para melhorias crescentes com impactos estéticos positivos causados pela otimização da infra-estrutura, recuperação das paisagens, centros históricos, monumentos e equipamentos urbanos. 
	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	3 – Grande benefício
	2 – Melhoria significativa da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 – Permanente
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	32(C) Benefícios moderados
	48 (D) Benefícios significativos da situação atual 
	32(C) Benefícios moderados


· Mudanças no sistema viário existente (SC11): o transporte de materiais necessários ao longo da implantação do Programa (material e empréstimo, bota-fora e insumos, principalmente) pressupõe deslocamentos freqüentes de veículos pesados durante todo o período de execução das obras. Esse adicional de veículos de carga deverá acarretar a sobrecarga do tráfego e a aceleração do processo de degradação das vias que serão utilizadas como rota.  Porém após a conclusão das obras será evidente a melhoria nas condições de trafego em função das obras viárias a serem implantadas. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 


·  Mudanças na disponibilidade e qualidade dos espaços públicos de lazer (SC12): o programa prevê a implantação de uma ampla e diversa infra-estrutura publica de lazer e recreação possibilitando a prática de esporte coletivos e outras modalidades de recreação, bem como a socialização e integração da comunidade.  
	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	3 – Grande benefício
	1 – Melhoria situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 – Permanente
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	32(C) Benefícios moderados
	48 (D) Benefícios significativos da situação atual 
	16(B) Benefícios 


· Mudanças na qualidade da moradia (SC13): uma das principais mudanças estarão relacionadas com a melhoria na qualidade da moradia. Certamente essa mudança se refletirão na melhoria da qualidade de vida e auto-estima dessas populações. 
	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 

	Magnitude da mudança:
	3 – Grande benefício
	3 – Grande benefício
	3 – Grande benefício

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	3 – Mudanças cumulativas
	3 – Mudanças cumulativas
	3 – Mudanças cumulativas

	Valor do Impacto
	27(C) Benefícios Moderados 
	27(C) Benefícios Moderados 
	27(C) Benefícios Moderados 


· Alteração dos recursos históricos, arqueológicos e arquitetônicos (SC14): na concepção urbanística do programa, as melhorias de habitação e de condições do centro da cidade irão gerar a proteção e o zelo do patrimônio histórico e arquitetônico da cidade, haja vista que alguns dos bairros mais antigos se concentram nessa área. 
	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 


· RUPTURA DE RELAÇÕES SOCIO-ECONÔMICAS (SC15): a necessidade de remanejamento das famílias residentes nas margens dos igarapés significará a desarticulação de algumas relações e laços comunitários que individualizam as áreas. Percebe-se na área de influência do Programa uma ocupação urbana consolidada. No caso do centro da cidade de Manaus, a proximidade da residência em relação ao local do trabalho parece fazer parte das razões que justificam a permanência dos atuais habitantes apesar das condições ambientais. O remanejamento de parte da população para áreas mais distantes do centro poderá ser responsável por algumas mudanças, inclusive inviabilizando a permanência de alguns trabalhadores nos seus atuais empregos.

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local
	1- Importância somente na área local

	Magnitude da mudança:
	0 – Sem mudança da situação atual
	0 – Sem mudança da situação atual
	-2 Mudanças negativas significativas da situação atual

	Permanência: 
	1 – Sem mudanças
	1 – Sem mudanças
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	1 – Sem mudanças
	1 – Sem mudanças
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	1 – Sem mudanças
	1 – Sem mudanças
	3- Mudanças cumulativas

	Valor do Impacto
	0(N) Sem mudança da situação atual 
	0(N) Sem mudança da situação atual 
	-18(B) Impactos negativos


e) Meio Econômico/Operacional

· GASTOS com a saúde das comunidades (EO1): Como mencionado anteriormente, com a não implantação do PROGRAMA os problemas de saúde vinculados às alterações ambientais da área e as condições socioeconômicas precárias da população residente tendem a se agravarem, aumentando o quadro de incidência de doenças de veiculação hídrica e infecto-contagiosas. Esta situação tendem a causar uma maior ônus no sistema público de saúde, não só para o tratamento de doentes mas também com programas de controle de endemias. 
	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	1- Importância somente a nível local 

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 
	8(A) Benefícios Leves 


· Custos DE operacionais e de manutenção da infra-estrutura de Urbana (EO2): a não realização de obras de macro-drenagem para a recuperação do escoamento normal dos igarapés e a maior adensamento, com aumento da quantidade de resíduos sólidos dispostos nos igarapés, bem como o agravamento do processo de erosão e de assoreamento dos igarapés previstos neste cenário tendencial configuram tendências que apontam para aumento dos eventos de inundações bem como do agravamento de seus efeitos. Dentre estes, o deterioro da infra-estrutura urbana, levando ao aumento dos custos operacionais e de manutenção da mesma.  

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local

	Magnitude da mudança:
	-2 Mudanças negativas significativas da situação atual
	-1 Mudanças negativas da situação atual l
	-1 Mudanças negativas da situação atual l

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	-32 (-C) Impactos negativos moderados
	-16(-B) Impactos negativos 
	-16(-B) Impactos negativos 


· Gastos com assistência social (EO3): a não implementação do PROGRAMA aponta para a precarização da situação socioeconômica da população residente que aliada ao aumento dos riscos sociais e relativos à saúde, bem como ao aumento dos eventos de inundação e seus efeitos, como mencionado anteriormente, gerará maiores gastos com programas de assistência social à população.
	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local

	Magnitude da mudança:
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual
	2 – Melhoria significativa da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	32(C) Benefícios moderados
	32(C) Benefícios moderados
	32(C) Benefícios moderados


· alteração do valor dos imóveis (EO4): na fase de implantação do Programa poderão ocorrer processos de especulação imobiliária e desvalorização temporária dos imóveis localizados nas áreas diretamente afetadas pelas intervenções e seu entorno imediato. Contudo, a implantação de serviços básicos nas margens dos igarapés induzirá o processo de valorização dos imóveis próximos aos trechos saneados. A retificação e regularização das calhas dos igarapés e a retirada de resíduos sólidos através da coleta domiciliar regular permitirão que as vazões de enchente escoem sem obstrução, reduzindo a ocorrência de inundações de residências e equipamentos públicos.  Estes são também fatores de valorização imobiliária nas áreas anteriormente sujeitas a inundações periódicas.

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 
	1- Importância somente a nível local 

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	8(A) Benefícios Leves 
	8(A) Benefícios Leves 
	8(A) Benefícios Leves 


· Variação da arrecadação tributária (EO5): a fase de obras civis tende a induzir a um acréscimo na arrecadação de tributos municipais, notadamente o ISS. Em relação à fase posterior à implantação do Programa poder-se-á contar com um eventual acréscimo da arrecadação de IPTU. As atividades construtivas acabam por ser responsáveis também pelo aumento do PIB do setor da construção, o que, na ponta, significará mais arrecadação e velocidade de circulação da moeda, com vantagens para os setores de comércio e serviços locais. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local 
	1- Importância somente a nível local 

	Magnitude da mudança:
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual
	1 – Melhoria situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3 - Irreversível
	3 - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	16(B) Benefícios 
	16(B) Benefícios 
	8(A) Benefícios Leves 


· Custo de IMPLANTAÇÃO (EO6): a fase de obras civis tende a induzir a um acréscimo na arrecadação de tributos municipais, notadamente o ISS. Em relação à fase posterior à implantação do Programa poder-se-á contar com um eventual acréscimo da arrecadação de IPTU. As atividades construtivas acabam por ser responsáveis também pelo aumento do PIB do setor da construção, o que, na ponta, significará mais arrecadação e velocidade de circulação da moeda, com vantagens para os setores de comércio e serviços locais. 

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local

	Magnitude da mudança:
	-1 Mudanças negativas da situação atual
	-2 Mudanças negativas significativas da situação atual
	-1 Mudanças negativas da situação atual

	Permanência: 
	2 – Temporário
	2 - Temporario
	2 -Temporário

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3  - Irreversível
	3  - Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	-14(-B) Impactos Negativos
	-28 (-C) Benefícios 
	-14(-B) Impacto negativos 


· VIDA UTIL DO EMPREENDIMENTO (EO7): o tempo gerencial da obra previsto para 30 anos conforme explicitado na TR implicará na demanda de manutenção que se apresenta diferenciada conforme alternativa.  

	Atributos
	Alternativa 1
	Alternativa 2
	Alternativa 3

	Importância: 
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local
	2- Importância para áreas do entorno fora da condição local

	Magnitude da mudança:
	-2 Mudanças negativas significativas da situação atual
	-1 Mudanças negativas da situação atual l
	-2 Mudanças negativas significativas da situação atual

	Permanência: 
	3 – Permanente
	3 – Permanente
	3 – Permanente

	Reversibilidade: 
	3 – Irreversível
	3 - Irreversível
	3 – Irreversível

	 Cumulatividade: 
	2 Mudanças simples/não cumulativas
	2 – Mudanças simples/não cumulativas
	2 Mudanças simples/não cumulativas

	Valor do Impacto
	-32 (-C) Impactos negativos moderados
	-16(-B) Impactos negativos 
	-32 (-C) Impactos negativos moderados


3.6.1 Resumo comparativo dos Cenários.

Da comparação do Cenário Tendencial com os Cenários “Sucessão” fica evidente que a implantação do Programa, apesar de apresentar alguns impactos negativos, geram inúmeros benefícios seja no ambiente natural como nos aspectos sociais e econômicos. Cabe aqui destacar que a maior parte dos impactos negativos observados decorrentes da implantação do PROSAMIM são na sua maioria temporários, reversíveis e poderão ser mitigados.

Quanto a comparação dos Cenários “Sucessão” observa-se que as diferenças quantos aos benefícios e impactos negativos gerados são relativamente pequenas, porém que orientam, de forma clara para a escolha da Alternativa 2 – Reperfilagem do canal com revestimento. Esta alternativa se apresenta com maior equilíbrio entre os impactos e os benefícios gerados. Este resultado se depreende da análse integrada dos impactos (Figura 47) e do somatório dos seus valores. No caso da Alternativa 1, o valor dos impactos foi de 535, para a Alternativa 2, de 594, e para a alternativa 3 de 252. Desta forma fica evidente que a Alternativa 2 gerará maiores benefícios.

No caso da Alternativa 1, uma forma de evitar a erosão seria reduzir a velocidade da água,e para isto seria necessário reduzir a declividade, através do aprofundamento dos canais de montante e arrazamento dos trechos de jusante, o que é impossível do ponto de vista técnico, considerando-se a topografia local, e, sobretudo, ambiental. Além disso, a solução de revestimento com o solo natural teria vida útil muito reduzida, pois exporia os canais a processos erosivos, causando desabamento das margens e assoreamento do fundo e conseqüente atividade de manutenção.

Em termos sociais, não se evidenciam grandes diferenças nos benefícios ou impactos gerados, a não ser a Alternativa 3 – Reperfilagem do Canal Associada à Bacia de Detenção que como ocupa uma maior área para a formação da bacia, promoverá o reassentamento de um maior contingente de pessoas, implicando com isto no aumento do custo na sua implantação. Pois, além da remoção da população da área de risco e da área e dos locais onde serão realizadas as obras urbanísticas, uma parcela adicional de moradores deverão ser removidos para a construção da bacia de retenção (associada à alternativa 3 de macro-drenagem). Considerando que os espaços para assentamentos dentro da área são escassos, parte da população teria que ser reassentada fora da área, o que implica em possíveis quebras das relações socioeconômicas da população afetada.  

ALTERNATIVA 1 - REPERFILAGEM E DESASSOREAMENTO

	Intervalo
	-108

-72
	-71

-36
	-35

-19
	-18

-10
	-9

-1
	0

0
	1

9
	10

18
	19

35
	36

71
	72

108

	Classe
	-E
	-D
	-C
	-B
	-A
	N
	A
	B
	C
	D
	E

	PC
	0
	0
	0
	3
	2
	0
	1
	5
	0
	2
	0

	BE
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	2
	1
	1
	0
	0

	SC
	0
	0
	0
	1
	0
	2
	1
	5
	6
	1
	0

	EO
	0
	0
	1
	1
	0
	0
	1
	2
	2
	0
	0

	Total
	0
	0
	1
	5
	2
	2
	5
	13
	9
	3
	0


ALTERNATIVA 2 - REPERFILAGEM DO CANAL COM REVESTIMENTO

	Intervalo
	-108

-72
	-71

-36
	-35

-19
	-18

-10
	-9

-1
	0

0
	1

9
	10

18
	19

35
	36

71
	72

108

	Classe
	-E
	-D
	-C
	-B
	-A
	N
	A
	B
	C
	D
	E

	PC
	0
	0
	0
	5
	0
	0
	1
	4
	0
	3
	0

	BE
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	2
	2
	0
	0
	0

	SC
	0
	0
	0
	1
	0
	2
	1
	6
	3
	3
	0

	EO
	0
	0
	1
	1
	1
	0
	1
	2
	1
	0
	0

	Total
	0
	0
	1
	7
	1
	2
	5
	14
	4
	6
	0


ALTERNATIVA 3 - REPERFILAGEM DO CANAL ASSOCIADAS A BACIAS DE DETENÇAO

	  Intervalo
	-108

-72
	-71

-36
	-35

-19
	-18

-10
	-9

-1
	0

0
	1

9
	10

18
	19

35
	36

71
	72

108

	Classe
	-E
	-D
	-C
	-B
	-A
	N
	A
	B
	C
	D
	E

	PC
	0
	0
	0
	5
	0
	1
	2
	2
	0
	3
	0

	BE
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	2
	0
	2
	0
	0

	SC
	0
	1
	0
	2
	0
	1
	1
	5
	4
	1
	0

	EO
	0
	0
	1
	1
	1
	0
	1
	2
	1
	0
	0

	Total
	0
	1
	1
	8
	1
	2
	6
	9
	7
	4
	0
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Figura 47. Histogramas representativos do resultado final da avaliação do Cenários “Sucessão”.
medidas mitigadoras

Consistem ns orientações ambientais básicas que tem como objetivo impedir ou atenuar os efeitos físicos, biológicos e antrópicos adversos causados pela execução das ações revistas no Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus – PROSAMIM.

A seguir são apresentadas as orientações ambientais básicas para cada fase de implantação do empreendimento, subdivididas pelos meios: Físicos, Biológicos e Antrópicos.

As orientações físicas abordam os seguintes aspectos: fatores geológico e geotécnicos, topografia, drenagem e direção de ventos predominantes.

As orientações biológicas abordam os seguintes aspectos: vegetação e fauna ocorrentes.

As orientações antrópicas abordam os seguintes aspectos: geração de ruídos, geração de particulados, geração de gases e odores, e riscos de acidentes.

3.7 INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

(i) Descrição e justificativa: Orientar, do ponto de vista ambiental, as atividades de instalação e operação dos canteiros de obras central e industrial previstos.

Fase de instalação:

a) Orientações físicas

Não é permitido que a área:

 seja susceptível a processos erosivos;

 seja sujeita a processos de recalque diferencial;

 esteja sujeita à instabilidades físicas passíveis de ocorrência em cotas superiores (a exemplo: escorregamentos, deslizamentos, depósitos de tálus, etc);

 seja susceptível a cheias e inundações;

 apresente lençol freático aflorante;

 situe-se próxima a nascente de curso d' água.

Ressalta-se, ainda que:

 a área do canteiro de obras não deve apresentar topografia acidentada;

 deve ser evitado que a área do canteiro de obras seja instalada em linha com a direção predominante dos ventos e nucleamentos urbanos;

 a instalação do canteiro de obras contemplará a implantação de um sistema de drenagem específico.

b) Orientações biológicas

Não é permitido que a área:

 apresente fisionomias vegetais protegidas por lei;

 interfira com espécies vegetais raras ou em extinção, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual:

 seja instalada sobre sistemas naturais que se constituam em espaço domiciliar de espécies de fauna (habitats preferenciais, áreas de reprodução, áreas de dessedentação, etc);

 interfira com espécies de fauna raras ou em extinção, e de interesse científico e econômico, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual.

c) Orientações antrópicas

 a empresa responsável pela supervisão ambiental das obras deverá informar previamente às Prefeituras com jurisdição nas áreas o início das atividades de implantação do canteiro de obras;

 a instalação do canteiro de obras deverá obedecer à legislação de uso e ocupação do solo vigente no município envolvido;

 a empreiteira deverá observar horário de operação de atividades, compatibilizando-o com a lei do silêncio, quando as mesmas ocorrerem na proximidade de áreas urbanas;

 na instalação do canteiro de obras deverá ser implementado, pela empreiteira responsável pelas obras, um sistema de sinalização, envolvendo advertências, orientações, riscos e demais aspectos do ordenamento operacional e do tráfego, com objetivos internos e externos.

Fase de operação:

a) Orientações físicas

Durante a operação dos canteiros de obras, a empresa responsável pela supervisão ambiental, deverá realizar:

 a monitoração da qualidade do ar da área de intervenção do empreendimento e das áreas afetadas - periodicidade mínima trimestral;

 a monitoração da qualidade da água dos corpos hídricos em que são lançados efluentes  de quaisquer naturezas, provenientes da infra-estrutura instalada - periodicidade mínima trimestral;

 inspeções ambientais para análise das condições do solo, sobretudo nas áreas em que estiver sido exposto por força da obra, considerando  fenômenos como a erosão, o assoreamento, recalques diferenciais, efeitos de drenagem alterada, nível do lençol freático etc - periodicidade mínima semestral.

b) Orientações biológicas

Durante a operação do canteiro de obras a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar: 

 inspeções ambientais para análise das condições da vegetação na área de intervenção do projeto, considerando especificamente as fisionomias protegidas por lei, as espécies raras ou em extinção porventura ocorrentes, e os sistemas ecológicos que se constituam em espaço domiciliar da fauna ocorrente - periodicidade mínima semestral;

 inspeções ambientais para análise das condições da fauna ocorrente na área de intervenção do projeto, considerando especificamente as espécies raras ou em extinção, as espécies de interesse científico e econômico, o grau de atração de espécies de hábitos peridomiciliares, eventuais ocorrências de vetores e reservatórios de endemias e zoonoses e o quadro resultante de evasão da fauna  - periodicidade mínima semestral.

c) Orientações antrópicas

Durante a operação do canteiro de obras a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar inspeções ambientais com levantamentos sobre os efeitos diretos sobre a qualidade de vida da população diretamente afetada pelo empreendimento - periodicidade mínima semestral.

3.8 DESMOBILIZAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

(i) Descrição e justificativa: As atividades de reabilitação das áreas de canteiros de obras visam promover a reintegração destas áreas com o ambiente local e regional.

As atividades de reabilitação consistem de:

 remoção de todas as edificações da área do canteiro, deixando-a livre de quaisquer resíduos ou entulhos que possam vir a interferir nas operações de reabilitação;

 preparo e correção do solo da área do canteiro de obra desativado;

 contenção de processos erosivos;

 revegetação;

 paisagismo.

3.9 ABERTURA DE CAMINHOS DE SERVIÇO E ESTRADAS DE ACESSO

(i) Descrição e justificativa: Orientar sob o ponto de vista ambiental as atividades de abertura de caminhos de serviço, durante a execução da terraplanagem, estradas de acessos aos canteiros e às jazidas. 

a) Orientações físicas

As áreas selecionadas para a abertura de caminhos de serviços e estradas de acesso: 

 não devem ser susceptíveis a processos erosivos;

 não devem estar sujeita a processos de recalque diferencial;

 não devem estar sujeitas à instabilidades físicas passíveis de ocorrência em cotas superiores (e exemplo: escorregamentos, deslizamentos, depósitos de tálus etc);

 não devem apresentar topografia acidentada;

 não devem ser susceptíveis à cheias e inundações;

 não devem apresentar lençol freático aflorante;

 não podem situar-se próximas à nascentes de curso d’água;

 devem estar situadas, preferencialmente, dentro da faixa de implantação das obras, à exceção dos acessos a jazidas, caixas de empréstimo e botaforas;

As aberturas de caminhos de serviço e estradas de acesso devem apresentar traçados em planta e perfil para atendimento à finalidade estrita da operação normal dos equipamentos que nela trafegarão.  Da mesma forma, os caminhos de serviço e estradas de acesso deverão ser contempladas, sempre que necessário, com sistemas de drenagem específica.

b) Orientações biológicas

A abertura de caminhos de serviço e estradas de acesso:

 não pode interferir com fisionomias vegetais protegidas por lei;

 não pode interferir com espécies vegetais raras ou em extinção, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual;

 não pode afetar sistemas naturais que se constituam em espaço domiciliar de espécies de fauna (habitats preferenciais, áreas de reprodução, áreas de dessedentação etc);

 não pode interferir com espécies de fauna raras ou em extinção, e de interesse científico e econômico, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual.

c) Orientações antrópicas

 a empresa responsável pela supervisão ambiental das obras deverá informar previamente às Prefeituras com jurisdição nas áreas o início das atividades de abertura de  caminhos de serviço e estradas de acesso;

 a abertura de caminhos de serviço e estradas de acesso deverá obedecer à legislação de uso e ocupação do solo vigente nos municípios envolvidos;

 a empreiteira deverá observar o horário de operação destas atividades, compatibilizando-o com a lei do silêncio, quando as mesmas ocorrem na proximidade de áreas urbanas;

 nos caminhos de serviço e estradas de acesso deverá ser implementado, pela empreiteira responsável pelas obras, um sistema de sinalização, envolvendo advertências, orientações, riscos e demais aspectos do ordenamento operacional e do tráfego.

3.10 LIMPEZA DE TERRENOS E DESTOCAMENTOS

(i) Descrição e justificativa: Orientar, sob o ponto de vista ambiental, as atividades de desmatamento e limpeza de terrenos durante a execução das obras, principalmente nas fases de terraplenagem.

a) Orientações físicas

 as áreas de desmatamento e de limpeza de terrenos não podem situar-se próximas a nascentes de cursos d’água;

 o material do desmatamento e da limpeza do terreno não pode ser lançado dentro de talvegues e de corpos d’água;

 nos desamamentas e limpeza de terrenos nas proximidades de corpos d’água deverão ser implantados dispositivos que impeçam o carreamento de sedimentos (enleiramento do material removido, valetas para condução das águas superficiais, valetas paralelas ao corpo d’água etc);

 a empreiteira deverá armazenar o solo orgânico removido durante a operação de limpeza de terrenos em local apropriado, para posterior utilização em atividades de reabilitação de áreas alteradas.

b) Orientações biológicas

 as áreas a serem desmatadas ou limpas deverão se restringir aos limites do off-set, acrescidos de uma faixa mínima de operação, acompanhando a linha do off-set.

 o desmatamento de áreas de empréstimos deverão se restringir somente às áreas a serem exploradas;

 as técnicas de desmatamento e de limpeza de terrenos deverão ser compatíveis com as características da cobertura vegetal a ser retirada. É expressamente proibido o uso de explosivos, agentes químicos (herbicidas, desfolhantes etc), processos mecânicos não controladas e queimadas para a realização de desmatamentos e de limpeza de terrenos;

 quando o porte da cobertura vegetal removida permitir, deverá ser procedida a seleção de espécies para usos alternativos (postes, moirões, serraria, carvão etc);

 os resíduos provenientes dos desmatamentos e limpeza de terrenos (folhas, galhos, tocos etc) deverão ser enleirados em áreas pré-definidas, para posterior utilização nas atividades de reabilitação ambiental;

 as áreas a serem desmatadas não podem apresentar fisionomias vegetais protegidas em lei;

 as áreas a serem desmatadas não podem interferir com espécies vegetais raras ou em extinção, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual;

 sistemas naturais que se constituam em espaço domiciliar de espécies da fauna (habitats preferenciais, áreas de reprodução, áreas de dessedentação, etc) não devem sofrer desmatamento;

 as áreas de desmatamento ou de limpeza de terreno não devem interferir com espécies da fauna raras ou em extinção, e de interesse científico e econômico, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual. 

c) Orientações antrópicas

 a empresa responsável pela supervisão ambiental das obras informará previamente às Prefeituras com jurisdição nas áreas e órgãos ambientais municipais ou estaduais competentes o início das atividades de desmatamento e de limpeza de terrenos;

 as atividades de desmatamento serão realizadas em conformidade com as necessidades das atividades de terraplenagem. Não será permitido um avanço desnecessário das frentes de desmatamento em relação às frentes de terraplenagem;

 as atividades de desmatamento e de limpeza de terrenos obedecerão à legislação de uso e ocupação do solo vigente nos municípios envolvidos;

 nas atividades de desmatamento e de limpeza de terrenos recomenda-se que a empreiteira possua um programa de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos utilizados;

 a empreiteira deverá observar horário de operação destas atividades, compatibilizando-o com a lei do silêncio, quando as mesmas ocorrem na proximidade de áreas urbanas;

 nas atividades de desmatamento e de limpeza de terrenos deverá ser implementado, pela empreiteira responsável pelas obras, um sistema de sinalização, envolvendo advertências, orientações, riscos e demais aspectos do ordenamento operacional e do tráfego.

3.11 INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE JAZIDAS E CAIXAS DE EMPRÉSTIMO

(i) Descrição e justificativa: Orientar, sob o ponto de vista ambiental, as atividades de implantação e operação de caixas de empréstimos e jazidas de materiais argilosos.

Fase de Instalação:

a) Orientações físicas

As áreas de instalação de jazidas e caixas de empréstimo:

 não podem estar sujeitas à instabilidades físicas passíveis de ocorrência em cotas superiores, a exemplo: escorregamentos, deslizamentos, depósitos de tálus, etc.);

 não podem ser susceptíveis a cheias e inundações, bem como as áreas de instalação de jazidas de materiais argilosos não devem apresentar lençol freático aflorante;

 deverão ser operadas com gradiente de declividade suficiente para promover o escoamento das águas pluviais;

 deverão ser contempladas com a implantação de um sistema de drenagem específico (curvas de nível, cordões etc) a serem executados com os próprios equipamentos de terraplenagem.

Da mesma forma, deverá ser evitado, o aceleramento de processos erosivos em áreas de jazidas e caixas de empréstimo através de medidas preventivas (a exemplo, revegetação de taludes expostos e com alta declividade, terraceamento e drenagem, amenização da declividade de taludes, hidrossemeadura, manejo e compactação do solo etc.).

b) Orientações biológicas

As áreas selecionadas para instalação de jazidas e caixas de empréstimo:

 não podem apresentar fisionomias vegetais protegias por lei;

 não podem interferir com espécies vegetais raras ou em extinção, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual;

 não podem interferir com espécies da fauna raras ou em extinção, e de interesse científico e econômico, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual.

Deve-se considerar, ainda, que sistemas naturais que se constituam em espaço domiciliar de espécies da fauna (habitats preferenciais, áreas de reprodução, áreas de dessedentação etc) não poderão sofrer qualquer tipo de empréstimo de seus recursos.

c) Orientações antrópicas

 a empresa responsável pela supervisão ambiental das obras deverá informar previamente às Prefeituras com jurisdição nas áreas o início das atividades de instalação das jazidas e caixas de empréstimos;

 a instalação de jazidas e caixas de empréstimo deverá obedecer à legislação de uso e ocupação do solo vigente nos municípios envolvidos;

 deverá ser implementado, pela empreiteira responsável pelas obras, um sistema de sinalização, envolvendo advertências, orientações, riscos e demais aspectos do ordenamento operacional e do tráfego, com objetivos internos e externos.

Fase de operação:

a) Orientações físicas

Durante a operação das jazidas e caixas de empréstimo a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar: 

 a monitoração do índice de turbidez dos corpos hídricos em função dos sedimentos que são carreados por força da atividade - periodicidade mínima semestral;

 inspeções ambientais para análise das condições do solo, sobretudo nas áreas em que estiver sido exposto por força da exploração, considerando fenômenos como a erosão, o assoreamento, efeitos da drenagem alterada, nível do lençol freático etc - periodicidade mínima semestral.

b) Orientações biológicas

Durante a operação das jazidas e das caixas de empréstimo a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar: 

 inspeções ambientais para análise das condições de vegetação nas áreas exploradas, considerando especificamente as fisionomias protegidas por lei, as espécies raras ou em extinção porventura ocorrentes, e os sistemas ecológicos que se constituam em espaço domiciliar da fauna ocorrente - periodicidade mínima semestral;

 inspeções ambientais para análise das condições da fauna ocorrente nas áreas exploradas, considerando especificamente as espécies raras ou em extinção, as espécies de interesse científico e econômico, o grau de atração de espécies de hábitos peridomiciliares, eventuais ocorrência de vetores e reservatórios de endemias e zoonoses, e o quadro resultante de evasão da fauna - periodicidade mínima semestral.

c) Orientações antrópicas

Durante a operação das jazidas e das caixas de empréstimo a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar inspeções ambientais acerca das interferências dessas atividades sobre a qualidade de vida das comunidades diretamente afetadas - periodicidade mínima semestral.

Deve-se considerar ainda os seguintes aspectos:

 nos empréstimos lindeiros a aterros, a interferência com bueiros deverá ser criteriosamente detalhada, pois estas obras de arte são normalmente encontradas ao nível do terreno natural, podendo o fundo do valetão situar-se 3m abaixo desta cota;

 os projetos de drenagem destas caixas de empréstimo deverão ser motivos de estudo e propostos soluções específicos, apresentando inclusive as medidas de proteção locais do terreno contra erosão, posicionando-os em relação a obra. Não se deve permitir a execução dos valetões sem drenagem prevista em projeto, evitando-se assim a formação de "piscinas" e conseqüentemente a proliferação de vetores;

3.12 INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE JAZIDAS E CAIXAS DE EMPRÉSTIMO

(i) Descrição e justificativa: Orientar, sob o ponto de vista ambiental, a aquisição de materiais naturais (areia, brita).

a) Orientação geral

 a empreiteira só poderá adquirir os materiais naturais de construção (areia, saibro e brita) em jazidas de materiais granulares licenciadas pelo IPAAM.

3.13 INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE ÁREAS DE BOTAFORA

(i) Descrição e justificativa: Orientar, sob o ponto de vista ambiental, as atividades de implantação e operação de áreas de botafora.

a) Orientações físicas

Não é permitido que as áreas de botafora:

 sofram a aceleração dos processos erosivos naturais;

 estejam sujeitas à instabilidades físicas passíveis de ocorrência em cotas superiores (a exemplo: escorregamentos, deslizamentos, depósitos de tálus etc);

 sejam susceptíveis a cheias e inundações;

 apresentem lençol freático aflorante;

 situem-se próximas a nascentes de cursos d’água.

Deve-se considerar, ainda, que:

 as áreas de botafora deverão contemplar a implantação de drenagem específica;

 as áreas de botafora deverão ser reconformadas de modo e permitir usos alternativos posteriores, a partir da reabilitação ambiental das mesmas.

b) Orientações biológicas

Não é permitido que as áreas de botafora:

 apresentem fisionomias vegetais protegidas em lei e Áreas de Preservação Permanente (Matas de Galeria, Restingas etc);

 interfiram com espécies vegetais raras ou em extinção, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual;

 sejam instaladas sobre sistemas naturais que se constituam em espaço domiciliar de espécies da fauna (habitats preferenciais, áreas de reprodução, áreas de dessedentação etc);

 interfiram com espécies da fauna raras ou em extinção, e de interesse científico e econômico, conforme definidas em lei, nos âmbitos federal e estadual.

c) Orientações antrópicas

 a empresa responsável pela supervisão ambiental das obras deverá informar previamente às Prefeituras com jurisdição nas áreas o início das instalações das áreas de botafora;

 a instalação dos botafora deverá obedecer à legislação de uso e ocupação do solo vigente nos municípios envolvidos;

 nas áreas de botafora deverá ser implementado, pela empreiteira responsável pelas obras, um sistema de sinalização, envolvendo advertências, orientações, riscos e demais aspectos do ordenamento operacional e do tráfego.

3.14 SERVIÇO DE TERRAPLENAGEM

(i) Descrição e justificativa: Os serviços de terraplenagem envolverão a execução, carga e transporte de material provenientes da escavação da calha do igarapé e exploração jazidas de material de empréstimo.

a) Orientações físicas

 o aceleramento de processos erosivos decorrentes das atividades de terraplenagem deverá ser evitado através de medidas preventivas (a exemplo, revegetação de taludes expostos e com alta declividade, terraceamento e drenagem, amenização de declividade de taludes, hidrossemeadura, manejo e compactação do solo, etc);

 as áreas terraplenadas não podem estar sujeitas à instabilidades físicas passíveis de ocorrência em cotas superiores (a exemplo, escorregamentos, deslizamentos, depósitos de tálus etc);

 durante as atividades de terraplenagem, as áreas em operação deverão ser contempladas com sistema de drenagem específico temporário;

 nas atividades de terraplenagem os aterros somente poderão ser iniciados após a conclusão de todas as obras de arte corrente necessárias;

 as operações de terraplenagem em rochas, com uso de explosivos, deverão ser executadas segundo um plano de fogo previamente aprovado, de acordo com a legislação específica do Ministério do Exército;

 o material das operações de terraplenagem em rochas deverá ser espalhado de maneira uniforme, de maneira a favorecer o seu embricamento e evitar a dispersão de blocos, não sendo permitida a execução de aterros através de botafora de rocha jogada.

b) Orientações antrópicas

 a empresa responsável pela supervisão ambiental das obras deverá informar previamente às Prefeituras com jurisdição na área o início das atividades de terraplenagem;

 nas atividades de terraplanagem deverá ser implementado, pela empresa responsável pelas obras, um sistema de sinalização, envolvendo advertências, orientações, riscos e demais aspectos do ordenamento operacional e do tráfego;

 a empreiteira deverá observar horário de operação destas atividades, compatibilizando-o com a lei do silêncio, sobretudo quando as mesmas ocorrem na proximidade de áreas urbanas;

 toda a manipulação, armazenagem e transporte de material explosivo deverá obedecer aos termos da legislação vigente.

3.15 OPERAÇÃO DE MÁQUNAS E EQUIPAMENTOS

O controle ambiental da operação de máquinas e equipamentos no meio antrópico deverá obedecer as seguintes orientações:

a) Orientações antrópicas

 todos os efluentes provenientes da lavagem e manutenção de máquinas e equipamentos (óleos, graxas etc) deverão ter como destino uma caixa separadora, para o devido tratamento do sistema específico do canteiro de obras;

 a empreiteira deverá observar horário de operação destas atividades, compatibilizando-o com a lei do silêncio, quando as mesmas ocorrem na proximidade de áreas urbanas;

 a operação de máquinas e equipamentos deverá obedecer aos dispositivos do sistema de sinalização do canteiro de obras;

 a empreiteira deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva permanente das máquinas e equipamentos em operação na obra, sobretudo considerando a geração de ruídos, a geração de gases e odores e as condições de segurança operacional;

 a empreiteira deverá realizar as medidas necessárias para a prevenção da geração de particulados provenientes da operação de máquinas e equipamentos (a exemplo, aspersão, de água nas pistas de acesso, aspersão de água em cargas que liberem particulados, cobertura das cargas transportadas com pequena granulometria etc).

3.16 IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE USINAS DE ASFALTO, USINAS DE SOLO E CENTRAIS DE CONCRETO

A operação e implantação destas unidades industriais deverão obedecer as seguintes orientações ambientais:

a) Orientações físicas

Não é permitido que as áreas de implantação das usinas: 

 estejam sujeitas à instabilidades físicas passíveis de ocorrência em cotas superiores (a exemplo: escorregamentos, deslizamentos, depósitos de tálus etc);

 sejam susceptíveis à cheias e inundações;

 situem-se próximas à nascentes de cursos d' água;

 sejam instaladas em linha com a direção predominante dos ventos e nucleamentos urbanos.

b) Orientações antrópicas

 a empresa responsável pela supervisão ambiental das obras deverá consultar os órgãos ambientais com jurisdição nas áreas de operação das usinas, antes de sua instalação, a fim de estabelecer o nível necessário para o controle de emissão de gases e particulados pelas suas chaminés;

 a instalação das usinas de asfalto, concreto e solos deverá obedecer à legislação de uso e ocupação do solo vigente nos municípios envolvidos;

 na instalação das usinas de asfalto, concreto e solos a empreiteira deverá implementar um sistema de sinalização, envolvendo advertências, orientações e riscos de acidentes.

Orientações ambientais para a operação das usinas de asfalto, concreto e solos:

a) Orientações físicas

Durante a operação das usinas de asfalto, concreto e solos a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar: 

 a monitoração da qualidade do ar da área de intervenção do projeto rodoviário e das áreas afetadas - periodicidade mínima trimestral;

 a monitoração da qualidade da água dos corpos hídricos em que eventualmente sejam lançados efluentes de quaisquer natureza, provenientes da infra-estrutura instalada - periodicidade mínima trimestral;

b) Orientações biológicas

Durante a operação destas unidades a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar:

 inspeções ambientais para análise das condições da vegetação na área de intervenção do projeto, considerando especificamente as fisionomias protegidas por lei, as espécies raras ou em extinção porventura ocorrentes, e os sistemas ecológicos que se constituam em espaço domiciliar da fauna ocorrente - periodicidade mínima semestral;

 inspeções ambientais para análise das condições da fauna ocorrente na área de intervenção do projeto, considerando especificamente as espécies raras ou em extinção, as espécies de interesse científico e econômico, o grau de atração de espécies de hábitos peridomiciliares, eventuais ocorrências de vetores e reservatórios de endemias e zoonoses, e o quadro resultante de evasão de fauna - periodicidade mínima semestral.

c) Orientação antrópica

Durante a operação das usinas de asfalto, concreto e de solos a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar inspeções ambientais visando identificar a eficiência dos sistemas de tratamento de efluentes gasosos e líquidos, bem como do sistema de coleta, tratamento e destinação de resíduos sólidos - periodicidade mínima trimestral.

3.17  TRATAMENTO E DESTINAÇÃO DE EFLUENTES E RESÍDUOS SÓLIDOS

(i) Descrição e Justificativa: Visa orientar, sob o ponto de vista ambiental, as atividades básicas a serem desenvolvidas com o objetivo de atenuar os efeitos adversos causados por efluentes e resíduos sólidos gerados pela operação de usinas de asfalto, centrais de concreto, oficinas de manutenção de veículos e equipamentos, operação de máquinas e equipamentos, execução das obras de terraplenagem e pavimentação.

a) Orientações físicas

 as áreas destinadas à instalação dos equipamentos de tratamento e destinação de efluentes  e resíduos não podem estar sujeitas à instabilidades físicas passíveis de ocorrência em cotas superiores (a exemplo: escorregamentos, deslizamentos, depósitos de tálus etc);

 os equipamentos de tratamento de efluentes e resíduos sólidos não podem situar-se próximos a nascentes de cursos d’água;

 deve ser evitado que os equipamentos de tratamento de efluentes e resíduos sólidos sejam instalados em linha com a direção predominante dos ventos e nucleamentos urbanos.

b) Orientação antrópica

A instalação dos equipamentos de tratamento e destinação de efluentes e resíduos sólidos deverá obedecer à legislação de uso e ocupação do solo vigente nos municípios envolvidos.

Orientações ambientais para a operação dos equipamentos de tratamento e destinação de efluentes e resíduos sólidos:

a) Orientação física

 durante a operação dos equipamentos de tratamento e destinação de efluentes e resíduos sólidos a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar a monitoração da qualidade da água dos respectivos corpos receptores - periodicidade mínima trimestral.

b) Orientação antrópica

 durante a operação dos equipamentos de tratamento e destinação de efluentes e resíduos sólidos a empresa responsável pela supervisão ambiental deverá realizar inspeções ambientais visando identificar a eficiência dos sistemas de tratamento de efluentes gasosos e líquidos, bem como do sistema de coleta, tratamento e destinação de resíduos sólidos - periodicidade mínima trimestral. 

FONTES INSTITUCIONAIS E BIBLIOGRÁFICAS DE DADOS SECUNDÁRIOS

1. Clima

AGUIAR, F. E. O. 1995. Alterações climáticas em Manaus no século PP. Dissertação de Mestrado.

INSTITUTO NACIONAL DE INFORMAÇÕES METEOROLÓGICAS (INMET)- Boletins Meteorológicos. 

2. Geologia e  Geomorfologia

ABRAHIM, A.L.N.S. e ABRAHIM, R.S. (1994) Manaus – Estrutura e Funcionalidade de uma Metrópole Renovada do Terceiro Mundo. In: Congresso Internacional de Americanistas/Simpósio: Problemas Ambientais Urbanos e Rurais na América Latina, 48, Estocolmo, 1994. Anais. Estocolmo. 34p.

ALBUQUERQUE, O.R. (1922) Reconhecimentos Geológicos no Valle do Amazonas. Boletim do SGMB, 3, Rio de Janeiro, 84p.

AVELAR, A.S. e COELHO NETTO, A.L. (1994) Fraturas e Desenvolvimento de Unidades Geomorfológicas Côncavas no Médio Vale do Rio Paraíba do Sul. Revista Brasileira de Geociências, 22(2):222-227.

barbosa, g.v.; costa, r.c.v.; natali filho, t.; oliveira, a.a.b. & garcia, m.g.l. (1978) Geomorfologia. In: Brasil. Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM. Projeto RADAMBRASIL - Folha SA-20 Manaus. Brasília: MME/DNPM,v.18, p.167-244.

BENTO, E. H. 1998. Mapeamento geotécnico da área urbana de Manaus-AM. Dissertação de Mestrado

BIASI, M. (1970) Carta de Declividade de Vertentes: Confecção e Utilização. Geomorfologia, São Paulo, n.21, p.8-13

BIZZI et al. (2001). Geologia, Tectônica e Recursos Minerais do Brasil: Sistema de Informações Geográficas – SIG e Mapas na Escala 1:2.000.000. Brasília, CPRM. 4 CD-Rom. ISBN: 85-7499-006-P.

CAPUTO, M.V.; RODRIGUEZ, R.; VASCONCELOS, D.N.N. (1972) Nomenclatura Estratigráfica da Bacia do Amazonas. Histórico e Atualização. In: Congresso Brasileiro de Geologia, 26, Belém, 1972. Anais. Belém, SBG, v.3, p.35-46.

COELHO NETTO, A.L. (1995) Hidrologia de Encosta na Interface com a Geomorfologia. In: GUERRA, A.J.T. e CUNHA, S.B.(orgs.) Geomorfologia: Uma Atualização de Bases e Conceitos. 2.ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil. p.93-148.

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS – CPRM e INSTITUTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E DE INFORMÁTICA - INPLAM (1996) Base Cartográfica de Manaus. CD-ROM.

COSTA, J.B.S.; HASUI, Y.; BEMERGUY, R.L.; BORGES, M.S.; COSTA, A.R.; TRAVASSOS, J.A.M; IGREJA, H.L.S. (1992) Aspectos Fundamentais da Neotectônica da Amazônia Brasileira. In: Simpósio Internacional do Quaternário da Amazônia, Manaus, 1992. Resumos e Contribuições Científicas. Manaus, UA/INPA/UNESCO. p.103-106.

COSTA, J.B.S.; HASUI, Y.; BORGES, M.S. ; BEMERGUY, R.L.; SAADI, A.; COSTA JUNIOR, P.S. (1994) Arcabouço Tectônico Meso-Cenozóico da Região da Calha do Rio Amazonas. In: Simpósio de Geologia da Amazônia, 4, Belém, 1994. Boletim de Resumos Expandidos. Belém, SBG. v.1, p.47-50.

COSTA, M.L. (1991) Aspectos geológicos dos lateritos da Amazônia. Revista Brasileira de Geociências, 21 (2):146-160.

CREPANI, E.; MEDEIROS, J.S.; AZEVEDO, L.G.; HERNANDEZ FILHO, P.; FLORENZANO, T.G.; DUARTE, V. (1996) Metodologia para Elaboração de Mapas de Vulnerabilidade Natural. São José dos Campos (SP): Ministério da Ciência e Tecnologia/Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE. 18p.

CUNHA, P.R.C.; GONZAGA, F.G.; COUTINHO, L.F.C.; FEIJÓ, F.J. (1994) Bacia do Amazonas. Boletim de Geociências da PETROBRÁS, Rio de Janeiro, 8(1):47-55.

DAEMON, R.F. (1975) Contribuição a Datação da Formação Alter do Chão, Bacia do Amazonas. Revista Brasileira de Geociências, 5(2): 78-84.

DAEMON, R.F. e CONTREIRAS, C.J.A. (1971) Zoneamento Palinológico da Bacia do Amazonas. In: Congresso Brasileiro de Geologia, 25, São Paulo, 1971. Anais. São Paulo, SBG. v.3, p.79-88.

DAMIÃO, R.N.; SOUZA, M.M.; MEDEIROS, M.F. (1972) Projeto Argila de Manaus. Manaus: DNPM/CPRM. 65p. (Relatório Final)

DE PLOEY e GABRIELS apud GUERRA, A.J.T. (1996) Processos Erosivos nas Encostas. In: CUNHA, S.B. e GUERRA, A.J.T (orgs.). Geomorfologia: Exercícios, Técnicas e Aplicações. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil. p.149-151.

DINO R., SILVA O.B., ABRAÃO D. (1999) Caracterização Palinológica e Estratigráfica de Estratos Cretáceos da Formação Alter do  Chão,  Bacia  do  Amazonas.  In:  UNESP, Simp. sobre o Cretáceo do Brasil, 5, Rio Claro, SP, Anais: 557-565.

FERNANDES FILHO, L.A. (1996) Geologia, Mineralogia, Geoquímica dos Lateritos de Manaus – Amazonas. Dissertação de Mestrado, Universidade Federal do Pará. 96p.

FILHO. E., 2001. Estudo das propriedades geotécnicas de um solo típico de Manaus com dynassolo ds-328, visando a diminuição do impacto ambiental na construção de pavimentos.  Dissertação de Mestrado.

FRANZINELLI, E. e IGREJA, H.L.S. (1990) Utilização de Sensoriamento Remoto na Investigação na Área do Baixo Rio Negro e Grande Manaus. In: Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto, 6, Rio de Janeiro, 1990. Anais. Rio de Janeiro. v.3, p.641-648.

FRANZINELLI, E. e PIUCI, J. (1988) Evidências de neotectonismo na Bacia Amazônica. In: Congresso Latino Americano de Geologia, 7, Belém, 1988. Anais. Belém, SBG-DNPM, p.80-90.

FRANZINELLI, E. e ROSSI, A. (1996) Contribuição ao Estudo Petrográfico e Geoquímico do Arenito Manaus. In: Simpósio de Geologia da Amazônia, 5, Belém, 1996. Boletim de Resumos Expandidos. Belém, SBG/NO, p.209-211.

HORTON apud ROSS, J.L.S. (1997) Geomorfologia. Ambiente e Planejamento. 4.ed. São Paulo: Contexto. p.69-73. (Repensando a Geografia).

IGREJA, H.L.S. e FRANZINELLI, E. (1990) Estudos Neotectônicos na Região do Baixo Rio Negro - Centro-Nordeste do Estado do Amazonas. In: Congresso Brasileiro de Geologia, 36, Natal, 1990. Anais. Natal, SBG. v.5, p. 2099-2109.

LOPES, L.M.R. (1998) Evolução urbana e características gerais de Manaus. In: ROJAS, L.B.I. e TOLEDO, L.M. (orgs.). Espaço & Doença: um olhar sobre o Amazonas. Rio de Janeiro: FIOCRUZ. p. I.7.1-I.7.4.

LOURENÇO, R.S.; MONTALVÃO, R.M.G.; PINHEIRO, S.S.; FERNANDES, P.E.C.A.; PERENA, E.R.; FERNANDES, C.A.C.; TEIPEIRA, W. (1978) Geologia. In: Brasil. Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM. Projeto RADAMBRASIL - Folha SA-20 Manaus. Brasília: MME/DNPM, v.18, p.18-164.

MAGNAGO, H.; BARRETO, R.A.A.; PASTORE, U.; RIBEIRO, A.G. & FERREIRA, H.C. (1978) Vegetação. In: Brasil. Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM. Projeto RADAMBRASIL - Folha SA-20 Manaus. Brasília: MME/DNPM, v.18, p.413-530.

MAIA NETO, R.F. (1994) As Cheias de Manaus. Água em Revista, Rio de Janeiro, CPRM. v.2, p.31-43.

MAIA NETO, R.F. (1998) Clima e Hidrologia. In: ROJAS, L.B.I. e TOLEDO, L.M. (orgs.). Espaço & Doença: um olhar sobre o Amazonas. Rio de Janeiro: FIOCRUZ. p. I.3.1-I.3.19.

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA. Departamento Nacional da Produção Mineral – DNPM (1976). Projeto RADAMBRASIL. Folha SA.21 Santarém. Rio de Janeiro: DNPM. v.10, 367p. (Levantamento de Recursos Naturais)

NAVA, D. B. 1999. Mapa de vulnerabilidade aos processos erosivos da porção sudeste da cidade de Manaus, Amazonas. Dissertação de Mestrado.

NAVA, D.B. (1996) Projeto Grande Manaus. Relatório da 1ª Fase. Manaus: CPRM. 21p.

NAVA, D.B. (1999) Mapa de Vulnerabilidade aos Processos Erosivos da Porção Sudeste da Cidade de Manaus. Manaus: CCA/UFAM. 93p. (Dissertação de Mestrado)

NAVA, D.B., PESSOA, M.R. e LARIZZATTI, J.H. (1994) Projeto Grande Manaus: aspectos metodológicos e dados preliminares. Contribuição ao Plano Diretor do Município de Manaus (AM). In: Congresso Brasileiro de Geologia, 38, Camboriú, 1994. Anais. Camboriú, SBG, v.3, p.542-543.

OLIVEIRA, M.A. (1995) Geologia e Urbanização: Estudo de Caso na Periferia da Zona Sul do Município de São Paulo. UNICAMP. 132p. (Diss. Mestrado).

OLIVEIRA, M.J.R.; FRAGA, L.M.; LEAL, P.C.; NAVA, D.B. (1995) Feições Estruturais Meso-Cenozóicas em um Perfil na Região do Tarumã, Manaus (AM). In: Simpósio Nacional de Estudos Tectônicos, 5, Gramado, 1995. Anais. Gramado, SBG/CPGQ-UFRGS. p.435-437.

SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL (CPRM). 2001. Mapa hidro-geológico da cidade de Manaus.

SILVA M.L. (1999). Hidroquímica Elementar e dos Isótopos de Urânio no Aqüífero de Manaus – AM. Dissertação de Mestrado, Dissertação (Mestrado), Centro de Estudos Ambientais da Universidade Estadual Paulista – UNESP, Rio Claro, SP, 82 p.

SILVA, E.N.S. e SILVA, C.P.D. (1993) A EPpansão de Manaus como EPemplo do Processo de EPtinção dos Igarapés. In: FERREIRA, E.J.G.;SANTOS, G.M.; LEÃO, E.L.M. e OLIVEIRA,L.A. (eds.). Bases Científicas para Estratégias de Preservação e Desenvolvimento da Amazônia. Manaus: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, v. 2, p. 25-41.

SOUZA M.M. (1990). Panorâmica dos Trabalhos de Captação de Águas Subterrâneas Desenvolvidas pela CPRM no Estado do Amazonas. In: SBG, Cong. Bras. Águas Subterrâneas, 6, Porto Alegre, RS, Anais 1: 199-204

SOUZA, M.M. (1974) Perfil Geológico da BR-174 (Manaus - Boa Vista) no Trecho: Manaus – Serra do Abonari. In: Congresso Brasileiro de Geologia, 28, Porto Alegre, 1974. Anais. Porto Alegre, SBG. v.2, p.75-86.

SOUZA, M.M. e MEDEIROS, M.F. (1972). Contribuição ao Estudo Sedimentológico da Região de Manaus. In: Congresso Brasileiro de Geologia, 27, Belém, 1972. Anais. Belém, SBG. p.129-140.

STERNBERG, H. O’R. (1950) Vales tectônicos na planície Amazônica? Revista Brasileira de Geografia, 4: 3-26.

STERNBERG, H. O’R. (1953) Sismicidade e Morfologia na Amazônia Brasileira. Anais da Academia Brasileira de Ciências, v.25, n.4, p.443-453.

STRAHLER, A. N. (1952) Hypsometric (area-altitude) analysis. Geological Society. America Bulletin, 63, p. 1119-1142.

VALENTE, A.G.F.; NAVA, D.B.;CARVALHO, D.M.; FERRAZ, L.R. (1998) Os Impactos Humanos do Modelo de Ocupação Recente da Amazônia e as Correções Possíveis – Uma Visão Específica do Igarapé do Quarenta. Logos Tempo & Ciência, Manaus, n.2, p.3-9.

VALVERDE, O. (1998) Uma história da vida do Amazonas. In: ROJAS, L.B.I. e TOLEDO, L.M. (orgs.). Espaço & Doença: um olhar sobre o Amazonas. Rio de Janeiro: FIOCRUZ. p. I.1.1-I.1.10.

VIEIRA, L.C. (1997) Sedimentologia da Formação Alter do Chão no Município de Manaus. Relatório Final do Programa Institucional de Iniciação Científica, Universidade do Amazonas, 59p.

WANDERLEY FILHO, J.R. (1996). A Influência dos Lineamentos Proterozóicos na Estruturação da Bacia do Amazonas. In: Simpósio de Geologia da Amazônia, 5, Belém, 1996. Anais. Belém, SBG/NO. p.310-331.

WANDERLEY FILHO, J.R. e COSTA, J.B.S. (1991). Contribuição à Evolução Estrutural da Bacia do Amazonas e sua Relação com o Embasamento. In: Simpósio de Geologia da Amazônia, 3, Belém, 1991. Anais. Belém, SBG/NO. p.244-259.

3. Solos

FILHO. E., 2001. Estudo das propriedades geotécnicas de um solo típico de Manaus com dynassolo ds-328, visando a diminuição do impacto ambiental na construção de pavimentos.  Dissertação de Mestrado

GEISSLER R. M. O 1999. Geoquímica ambiental aplicada à bacia do Igarapé do Quarenta, município de Manaus-AM. Dissertação de Mestrado.

PROJETO GEO CIDADES. 2002. Relatório ambiental urbano integrado: Informe Geo Manaus. 

VALLE, C. M. 1998. Impacto ambiental urbano: avaliação física e química dos solos da bacia do Igarapé do Quarenta (Manaus-AM). Dissertação de Mestrado

4. Hidrologia

CAPITANIA DOS PORTOS - Série História da Cota do Rio Negro 

SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL (CPRM) - Dados linimétricos e pluviométricos do Igarapé do Quarenta

INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS DA AMAZÔNIA. 2001. Avaliação de Recursos Hídricos da Região Metropolitana de Manaus. 1997 – 2000. Relatório do Projeto

5. Qualidade da água

AGUIAR, C. J. B Carta Hidrogeológica da cidade de Manaus. Manaus AM, CPRM, 2002.

AGUIAR, C. J. B; HORBE, M. A.; GASNIER, T. (2003) A vulnerabilidade do aqüífero Alter do Chão na cidade de Manaus – um caso de contaminação por amônia e nitrato. CD ROM. Anais do I Simpósio de Recursos Hídricos da Amazônia. Manaus AM, 27 a 29 de agosto de 2003.

BARRONCAS, P. S. R. (1999) Estudo da concentração de metais pesados nos igarapés Matrinchã, Bolívia e Tarumã (Manaus-AM). Dissertação de Mestrado. Centro de Ciências do Ambiente. UFAM. 

BENTES, K. R. S. Estudo de um espodossolo hodromórficom ePistente na bacia de três igarapés do distrito Industrial de Manaus – AM. Manaus: UFAM, 2001. Dissertação (Mestrado em Química de Produtos Naturais), Instituto de Ciências EPatas, Universidade federal do Amazonas, 2001.

BRANDÃO, J. P. Microbacia do Igarapé do Quarenta: Um ambiente fluvial urbano. Manaus, Universidade do Amazonas, p. (Dissertação de Mestrado em Ciências Ambientais), 1999.

BRINGEL, S. R. B. 1986. Estudos do nível de poluição nos igarapés do Quarenta e do Parque Dez de Novembro, Manaus. CODEAMA. Relatório Técnico.

CARVALHO, F. P. 2003. Possibilidades de contaminação das águas subterrâneas na zona Leste da Cidade de Manaus. Dissertação de Mestrado.

CASTRO, R.F. Composição Inorgânica de duas gramíneas no Distrito Industrial de Manaus – AM. Universidade do Amazonas, 88p. (Dissertação de Mestrado em Química de Produtos Naturais). 2000.

DA COSTA, A. M. R.; WAICHMAN, A.; SANTOS, E. E.A. Uso da água subterrânea na zona urbana de Manaus. CD ROM. Anais do I Simpósio de Recursos Hídricos da Amazônia. Manaus AM, 27 a 29 de agosto de 2003. 

DIAS, C. M. Estudo físico-químico da água de três igarapés da região do distrito industrial de Manaus- AM. Dissertação de Mestrado, Curso de Química, UFAM. 2003.

GEISSLER R. M. O, 1999. Geoquímica ambiental aplicada à bacia do Igarapé do Quarenta, município de Manaus-AM. Dissertação de Mestrado.

GEISSLER, R. M. O. Geoquímica ambiental aplicada à bacia do igarapé do quarenta, Município de Manaus – AM. Dissertação de Mestrado. Centro de Ciências do Ambiente. UFAM. 1999. 

GUEDES, M. C. C. Poluição aquática na microbacia do igarapé do quarenta, Manaus-AM. Dissertação de Mestrado, Curso de Química, UFAM. 2003.

INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS DA AMAZÔNIA. 2001. Avaliação de Recursos Hídricos da Região Metropolitana de Manaus. 1997 – 2000. Relatório do Projeto.

IPAAM. 2002. Monitoramento das águas subterrâneas. 

MIRANDA, S. A. et al. Diagnóstico da situação dos recursos hídricos de sperfície, da área urbana do município de Manas, sob o ponto de vista hidroquímico. CD ROM. Anais do I Simpósio de Recursos Hídricos da Amazônia. Manaus AM, 27 a 29 de agosto de 2003. 

OLIVEIRA, T. C. S. de.  Distribuição de Metais pesados em sedimentos na região do Distrito Industrial de Manaus – Amazonas. Manaus: UFAM, 2002. Dissertação ( Mestrado em Química de produtos Naturais), Instituto de Ciências EPatas, Universidade Federal do Amazonas, 2002

PROJETO GEO CIDADES. 2002. Relatório ambiental urbano integrado: Informe Geo Manaus. 

REBOUÇAS, A. C. Diagnóstico do setor hidrogeologia- in ABAS- Associação Brasileira de Águas Subterrâneas-Ministério de Ciëncias e Tecnologia- MCT/PADCT-GTM, 52 p.,Brasília, 1996.

SAMPAIO, A Q.. Caracterização física e química dos sedimentos do Distrito Industrial de Manaus – AM. Manaus, Universidade do Amazonas, 81 p. (Dissertação de Mestrado em Química de Produtos Naturais). 2000.

SANTOS, L. A. 2000. Biosdisponibilidade de metais pesados em igarapés da cidade de Manaus. Monografia.

SANTOS, L. A.; WAICHMAN, A. V.; TITO BORGES, J. (2003) Interface entre Saúde, Saneamento e Recursos Hídricos em Manaus – AM, no ano de 2000. CD ROM. Anais do I Simpósio de Recursos Hídricos da Amazônia. Manaus AM, 27 a 29 de agosto de 2003.

SANTOS. J. B. Caracterização física e química dos solos na área do Distrito Industrial de Manaus – Am. Universidade do Amazonas, 63 p. (Dissertação de Mestrado em Química de Produtos Naturais). 2000.

SEARA, C. Apresentação de Palestra I Simpósio de Recursos Hídricos da Amazônia. Manaus AM, 27 a 29 de agosto de 2003.

SILVA, M.L. Hidroquímica elementar e dos isótopos de urânio no aqüífero de Manaus - AM. Rio Claro: Centro de Estudos Ambientais/Universidade Estadual Paulista,. 82p. (Dissertação de Mestrado); 1999.

SILVA, M. S. R. Metais pesados em sedimentos de fundo de Igarapés (Manaus – AM). Belém, Universidade Federal do Pará, 109 p. (Dissertação de Mestrado em Geologia e Geoquímica). 1996.

SILVA, M. S. R.; RAMOS, J. F.; PINTO, A.G. N.  Metais de transição nos sedimentos de igarapés de Manaus – AM. Acta Limnológica Brasiliensia. Vol. 11 (2). 89-100, 1999.

VALLE, C. M.  Impacto Ambiental Urbano: Avaliação física e química dos solos da bacia do Igarapé do Quarenta (Manaus – Am). Manaus, Universidade do Amazonas, 90 p. (Dissertação de Mestrado em Ciências do Ambiente); 1998.

WAICHMAN, A. V. 1999. Variação espacial e temporal da comunidade de sulfobactérias em igarapés da cidade de Manaus e sua relação com a qualidade da água e dos sedimentos. Tese de Doutorado. 

WAICHMAN, A. V.; TITO BORGES, J. (2003) Recursos Hídricos Urbanos – Proposta de um modelo de planejamento gestão integrada e participativa no Município de Manaus – AM. Revista T& C Amazônia. Org. FUCAPI. Dez. 2003.

6. Flora

AMANCIO, Andrea Barroso; TELLO, Júlio César Rodriguez. Composição florística e estrutura da floresta densa aluvial (BaiPio) da área verde do Campus da Universidade do Amazonas. VIII Jornada de iniciação Científica da Universidade do Amazonas. (Biblioteca Central UFAM).

AMANCIO,Andréa Barroso; TELLO, Júlio Rodriguez; SANTOS, Eyde Cristianne Saraiva dos; MARINHO, Pedro. Composição  florística e estrutura da floresta densa aluvial (BaiPio) da área verde do Campus da Universidade do amazonas.   IP Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 2000. (Biblioteca Central da UFAM).

ARAÚJO, MARIA GRACIMAR P. DE;  LEITÃO, ANTONIO MACHADO; MENDONÇA; MARIA SILVIA DE.  Morfologia do fruto e semente de Inajá (Attalea Maripa (AUBL) Mart.- Palmae). Laboratório de Botânica Agroflorestal – LABAF/DCFDA/FCA/UA. II Mostra Técnico-Científica da Universidade do Amazonas – Resumos. UA: Manaus, 2000

ARÉVOLO, M.F. Caracterização florística e estrutural das pteridófitas em uma área de floresta do Campus da Universidade do Amazonas. 1997(Diss. de Mestrado INPA/FUA).

BARRERA, Gerlanio Rossini Batista; CAVICCHIOLI, Maria Angélica Bizani. A importância da representação cartográfica no estudo do especo geográfico: o mapeamento do Campus Universitário. VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM).

BUHRHEIM, CRISTINA MOTTA; AGUIAR, NAIR OTAVIANO; BUHRNHEIM, TOMAZ LIMA GUALBERTO; GARCIA, MARCELO. Projeto de manutenção das preguiças-de-tres-dedos Bradypus variegatus e Bradypus tridactylus (Bradypodidae) em cativeiro pelo Laboratório de Zoologia da Universidade do Amazonas. II Mostra Técnico-Científica da Universidade do Amazonas – Resumos. UA: Manaus, 2000

CARMO, Nívea Aparecida Silva do; WEBBER, Antonio Carlos. Fenologia e sistema reprodutivo de cinco espécies da família Annonaceae. VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM).

CORREA, Eneida Alice Colares; SILVA, Neliton Marques da; CORREA, Fátima Cristina Colares; SARAIVA, Eyde Christiane Saraiva. Estudo de níveis de infestação de parasitismo de Anastrepha obliqua e A. antunese (Díptera; Tepritidae) em taperebá (Spondias mombim) em Manaus. VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM). 

FERREIRA, Lucilena Rodrigues; RIBEIRO, Maria Oliveira de Albuquerque. Riqueza da fauna de Coleóptera de solo (Insecta) e distribuição sazonal de grupos trópicos nos arredores de Manaus(AM). VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM).

IRMÃO, M.N. & TELLO, J.C.R. Caracterização fisionômico-florística e pedológica das comunidades vegetais da área verde do Campus da UA-AM-BR. Resumos da V Jornada de Iniciação Científica do Estado do Amazonas, p.45.1996.

IZEL, A.I.B. & CUSTÓDIO, P. Mapeamento da cobertura florestal da área do Campus através da utilização de fotografias aéreas. Resumos da V Jornada de Iniciação Científica do Estado do Amazonas, p.42.1996.

LAY, Cristina Zulma Escate; QUEIROZ, Maria Silvia de Mendonça; ARAÚJO, Maria Gracimar Pacheco de.   Morfologia dos frutos e sementes de algumas palmeiras dos gêneros Bactris e Astrocarryum ocorrentes na área verde do Campus Universitário.

IP Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas. 2000.

LAY, Cristina Zulma Escate; QUEIROZ, Maria Sílvia de Mendonça; ARAÚJO, Maria Gracimar Pacheco de. Morfologia da Germinação de plântulas de palmeiras do gênero Astrocaryum. P Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 2001. (Biblioteca Central UFAM).

LIMA, J.M.S.; SENA, N.R. & FRANCISCON, C.H. Levantamento das espécies de Loranthaceae ("ervas-de-passarinho") que parasitam árvores frutíferas e ornamentais do Campus da Universidade do Amazonas. Resumos da V Jornada de Iniciação Científica do Estado do Amazonas, p.89.1996.

LIMA, Raquel Carvalho de; CRUZ, Jefferson da. Levantamento das espécies epifíticas da família Orchidaceae de ocorrência na reserva florestal do Campus da UA, Manaus, AM. Resumos da V Jornada de Iniciação Científica do Estado do Amazonas, p.90.1996.

LIMA, Raquel Carvalho de; CRUZ, Jefferson da. Fenologia de cinco espécies de Orchidaceae epifíticas de ocorrência na Reserva Florestal do Campus da Universidade do Amazonas. VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM).

LIRA, M.P.S. & BONATES, L.C.M. Estudo anátomo-fisio-ecológico foliar de Orchidaceae epífitas ocorrentes no Campus da Universidade do Amazonas. Resumos da V Jornada de Iniciação Científica do Estado do Amazonas, p.81.1996.

LOUREIRO, A. A. 2002. Guia das unidades de conservação ambiental do Município de Manaus. SEDEMA.

MARTINIANO, Thiene Marques; WEBBER, Antonio Carlos.  Fenologia de quatro espécies de Annonaceae. IP Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 2000. (Biblioteca Central da UFAM).

MELO, Elaine Cristina de; TELLO, Júlio César Rodriguez; TEIPEIRA, Maria Francisca Simas ; Antos, SANTOS, Carla Silvana da Silva Souza.  Caraccterização dentrológica do gênero Eschweilera na área verde do Campus Universitário da Universidade do Amazonas. IP Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 2000. (Biblioteca Central da UFAM).

MELO, Gean Barreto de; PEREIRA, José Odair; GALVÃO, Rozana de Medeiras Souza.  Isolamento e estudo da viabilidade genética de fungos endofíticos de Cumarú (DypteriP odorata). VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM).VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM). 

MESQUITA, M. R. 2003. Efeito da fragmentação florestal sobre as espécies de Rubiácea da Zona Urbana de Manaus. Dissertação de Mestrado

NARA, A.K. & CRUZ, J. Levantamento das espécies epifíticas e terrestres da família Bromeliaceae de ocorrência na reserva florestal do Campus da UA, Manaus, AM. Resumos da V Jornada de Iniciação Científica do Estado do Amazonas, p..1996.

OLIVEIRA, Andréia Barroncas de; ARAÚJO, Maria Gracimar Pacheco de; MENDONÇA, Maria Silvia de. Morfologia e germinação morfométrica das plântulas de Syagrus inajai (Palmae), ocorrente na área verde do Campus Universitário do Amazonas.  IP Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 2000. (Biblioteca Central da UFAM).

OLIVEIRA, Andréia Barroncas de; ARAÚJO, Maria gracimar Pacheco de; OLIVEIRA, Edvaldo Corrêa de; QUEIROZ, Maria Silvia de Mendonça. Aspectos morfológicos da germinação de plântulas de três palmeiras da Amazônia Central.  P Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 2001. (Biblioteca Central UFAM).

PENA, Maria Albanira Araujo; LEITE, José Américo.  Propriedades físicas e químicas de um Prodzólico Amarelo do Campus Universitário. VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM).

PINTO, Paulo Roberto de Faria; ALMEIDA, Narrúbia Oliveira de.  Análise de dados biométricos e classificação de frutos de algumas espécies florestais da Amazônia. . VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM).VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM). 

PORTILHO, Ana Cristina Nogueira; SILVA, José Maria dos Santos; CARVALHO, João da Silva. Correlações entre informações geográficas, geológicas e geotécnicas de sedimentos superficiais da região metropolitana de Manaus(AM).  VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM).VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM).

RAFAEL, JOSE ALBERTINO, Estudo da idade fisiológica de quatro populações de Tabanidae (Diptera) no Campus Universitário, Manaus, Brasil. Manaus, 1979. 71 f. il. Dissertação (mestrado)- INPA/UA, Charlwood, Jacques Derek. Nº CLASSIFICAÇÃO: T 595.77 R136e (Biblioteca do INPA)

REBOUÇAS, Maria Agripina Pereira.  Pressões antrópicas em florestas urbanas: um estudo sócio-ambiental da população circunvizinha à floresta do Campus Universitário da Universidade do Amazonas- UA. Centro de Ciências do Ambiente da Universidade Federal do Amazonas. Dissertação de Mestrado. 1999. (Biblioteca Central da UFAM).

SANTOS, Rosemary do Socorro da Silva & Franciscon, Carlos Henrique. Levantamento das espécies epifíticas da família Aaceae de ocorrência em diferentes tipos de vegetação da reserva florestal do Campus da Universidade do Amazonas. Resumos da V Jornada de Iniciação Científica do Estado do Amazonas, p.88.1996.

SANTOS, Rosemary do Socorro da Silva; Franciscon, Carlos Henrique; WEBER???, Antonio Carlos. Estudo da morfologia de frutos  dos gêneros Guatteria e Pylopia (Annonaceae) de ocorrência no Campus da Universidade do Amazonas. Anais da VI Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 1997. (Biblioteca Central UFAM). 

SILVA, Ellem Cristina Costa da; POHLIT, Adrian Martin; SARAIVA, Rita de Cássia Guedes; NUNOMURA, Sergio Massayoshi. Estudo fitoquímico da atividade biológica do caule de Picrolemma pseudocoffea. P Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 2001. (Biblioteca Central UFAM).

SILVA, Sheila Maria Garcia da; TELLO, Júlio César Rodriguez; BILBY, Maria Rosalba da Costa; CARVALHO, Pedro Marinho de. Análise das variações morfológicas de algumas espécies do Gênero Virola na área verde do Campus da Universidade. IP Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 2000. 

SILVA-FORSBERG, M.C. Protecting na urban forest reserve in the Amazon: a multi-scale analysis of edge effects, population pressure, and institutions. (Tese de Doutoramento Indiana University). 1999.

SOUZA, A.Q.L.; MARQUES,L.K.L. & BARBOSA, T.C.T.S. Formação da palinoteca da UA: uma contribuição às atividades didáticas e pesquisas botânicas. Resumos da V Jornada de Iniciação Científica do Estado do Amazonas, p.85.1996.

SOUZA, Inaldo Simas de; LIMA JR., Manual de \jesus Vieira; SARGES, Rosário Maria Ribeiro.  Identificação, coleta e conservação ex situ dos recursos genáticos de Mogno (Swietenia macrophylla) e Cedro (Cedrela fisillis VALL.) para plantios na região do Estado do Amazonas.  P Jornada de Iniciação Científica da Universidade do Amazonas, 2001. (Biblioteca Central da UFAM).

VILAR, Rivaldo Castro; ARAÚJO, Maria Gracimar Pacheco de; OTTANA, Débora Teixeira.  Anatomia foliar da Dipterix odorata (Aubl.) Willd. (Fabaceae): Uma planta medicinal da região Amazônica. VIII Jornada de Iniciação Cientifica da Universidade do Amazonas, 1999. (Biblioteca Central UFAM).

WEBBER, A.C. & GOTTSBERGER, G. 1994a. Biologia floral e polinização de Pylopia benthami R.F.Rr. Resumos do PLV Congresso Nacional de Botânica.

WEBBER, A.C. & GOTTSBERGER, G. 1994a. Biologia floral e polinização de Pylopia benthami R.F.Rr. Resumos do PLV Congresso Nacional de Botânica.

WEBBER, A.C. & GOTTSBERGER, G. 1994b. Biologia floral e polinização de Anaxagorea brevipes Benth. Resumos do VI Congresso Latinoamericano de Botánica.

WEBBER, A.C. & GOTTSBERGER, G. 1995. Biologia floral e polinização de Pylopia excellens R.F.Rr. Resumos do PLVI Congresso Nacional de Botânica. P.144.

WEBBER, A.C. 1996. Biologia floral e polinização e aspectos fenológicos de algumas Annonaceae na Amazônia Central. (Tese de Doutoramento INPA/FUA, Manaus/AM.

7. Fauna

Andrade, E.S. e Gordo, M. 2003. Área de vida e dieta de Saguinus bicolor. PII Congresso de Iniciação Científica, UFAM, Manaus, AM.

Albano, A.R. e Gordo, M. 2003.  A influência da estrada sobre a mortalidade de vertebrados no Campus da UFAM. PII Congresso de Iniciação Científica, UFAM, Manaus, AM.

Bürnheim, C.M., Oliveira, E.C. e Gualberto, T,L. 1998.  Ictiofauna de igarapés do Campus da Universidade do Amazonas, Manaus.  PIII Semana de Biologia, Universidade do Amazonas. p. 34.

Carmo, N.A.S. 2002.  Distribuição, Densidade e Padrão de Atividades de Bradypus trtidactylus (Mammalia, Penrthra) em Fragmento Florestal na Amazônia Central. Dissertação de Mestrado – INPA/UFAM, Manaus.

Cordeiro, A.C.D. 2000. Comunidade de anuros de um fragmento de floresta urbano: Unidade Ambiental (UNA) da Universidade do Amazonas. Dissertação de Mestrado, INPA/FUA, Manaus, AM.

Cordeiro, A.C.D. e Sanaiotti, T.M. 2003. Conhecendo os anfíbios de fragmentos florestais em Manaus – um roteiro prático.INPA, Coordenação de Pesquisa em Ecologia, Manaus, AM.

Emmons, L.H.and Feer, F. 1997. Neotropical rainforest mammals: a field guide. The University of Chicago Press, Chicago and London. 281 pp.

Gordo, M. 1993. A herpetofauna urbana de Manaus. Congresso Latino Americano de Herpetologia, Campinas, São Paulo.

Gordo, M. 2002. Estudos de ecologia e genética para a conservação do macaco Saguinus bicolor.  Congresso Brasileiro de Primatologia, Belém, PA.

Gordo, M., Farias, I.P. and Ferrari, S. F. 2002. Ecology and Population Genetics of Pied Bare-faced Tamarin (Saguinus bicolor): Implication for conservation of an endangered monkey from the Amazon (preliminary results).  França.

Gordo, M.; Lourenço, S.C.; Calleia, F., Benayon, A.L.  2003. VI Congresso de Ecologia do Brasil, p.  Fortaleza, CE.

Martins, M.R.C. e Oliveira, M.E., 1998.  Natural history of the snakes from Manaus Region, Amazonas, Brazil.  Herpetological Natural History.

Silva, C.P.D. 1992.  Influência das modificações ambientais sobre a comunidade de peiPes de um igarapé da cidade de Manaus (Amazonas). Dissertação de Mestrado, INPA/FUA, Manaus, AM.

Silva, C.P.D. 1993.  Alimentação e distribuição espacial de algumas espécies de peixes do igarapé do Candirú, Amazonas, Brasil.  Acta Amazonica, 23(2-3): 271-285.

Silva, C.P.D. 1995.  Community structure of fish in urban and natural streams in the Central Amazon.  Amazoniana, PIII (3/4): 221-236.

Zimmerman, B.L. and Rodrigues, M.T.  1990. Frogs, Snakes and lizards of the INPA-WWF Reserves near Manaus, Brazil In: Four Neotropical Rainforests Gentry, A.G. (Ed.), New Haven and London. pp. 426-454.

8.  Dinâmica Demográfica

BERQUÓ, Elza S. Fatores estatísticos e dinâmicos (mortalidade e fecundidade). In: SANTOS, Jair L.F., LEVY, Maria Stella F. e SZRECSÁNYI, Tamás (org.). Dinâmica da População: teoria, métodos e técnicas de análise. São Paulo: T.A. Queiroz Editor, 1991, 20-85.

CAMARGO, Cândido Procópio F. de. Dinâmica populacional como processo histórico-social. In: SANTOS, Jair L.F., LEVY, Maria Stella F. e SZRECSÁNYI, Tamás (org.). Dinâmica da População: teoria, métodos e técnicas de análise. São Paulo: T.A. Queiroz Editor, 1991, 12-18.

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Bases de informações por setor censitário: censo demográfico 2000 – Amazonas/Manaus. Sistema de Recuperação de Informações Georreferenciadas, versão 1.1. Rio de Janeiro, 2002.

IMPLAN - Instituto Municipal de Planejamento Urbano e Informática / PMM – Prefeitura Municipal de Manaus. Atualização da Lei nº. 1214/1975 Plano de Desenvolvimento Local Integrado - PDLI. Manaus: 1996.

LEVY, Maria Stella Ferreira .Natureza e fontes de dados demográficos. In: SANTOS, Jair L.F., LEVY, Maria Stella F. e SZRECSÁNYI, Tamás (org.). Dinâmica da População: teoria, métodos e técnicas de análise. São Paulo: T.A. Queiroz Editor, 1991, 86-102.

MADEIRA, Felícia R. Nupcialidade. In: SANTOS, Jair L.F., LEVY, Maria Stella F. e SZRECSÁNYI, Tamás (org.). Dinâmica da População: teoria, métodos e técnicas de análise. São Paulo: T.A. Queiroz Editor, 1991, 159-184.

MOURA, Hélio et alii. Aspectos Sócio-demográficos. Migrações para Manaus. MELO, Mário Lacerda de & MOURA, Hélio A. de (coordenadores). Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 1990, 280-459.

OLIVEIRA, M. Coleta F. A. de & SZMRECSÁNYI, M. Irene de Q. F. Fecundidade. In: SANTOS, Jair L.F., LEVY, Maria Stella F. e SZRECSÁNYI, Tamás (org.). Dinâmica da População: teoria, métodos e técnicas de análise. São Paulo: T.A. Queiroz Editor, 1991, 185-208.

OLIVEIRA, José Aldemir de. Manaus de 1920-1967: A cidade doce e dura em excesso. Manaus: Editora Valer/ Governo do Estado do Amazonas Editora da Universidade Federal do Amazonas, 2003 (Série Em Busca da Identidade Regional).

PATARRA, Neide L. Objeto e campo da Demografia. In: SANTOS, Jair L.F., LEVY, Maria Stella F. e SZRECSÁNYI, Tamás (org.). Dinâmica da População: teoria, métodos e técnicas de análise. São Paulo: T.A. Queiroz Editor, 1991, 9-11. 

RENNER, Cecília H. & PATARRA, Neide L. Migrações. In: SANTOS, Jair L.F., LEVY, Maria Stella F. e SZRECSÁNYI, Tamás (org.). Dinâmica da População: teoria, métodos e técnicas de análise. São Paulo: T.A. Queiroz Editor, 1991, 236-260.

SANTOS, Jair L. Principais técnicas de análise e projeção. In: SANTOS, Jair L.F., LEVY, Maria Stella F. e SZRECSÁNYI, Tamás (org.). Dinâmica da População: teoria, métodos e técnicas de análise. São Paulo: T.A. Queiroz Editor, 1991, 103-155.

VERRIÈRE, Jacques. As políticas de população. Tradução de Elzon Lenardon. São Paulo: DIFEL Difusão Editorial, 1980.

SAUVY, Alfred. Elementos de Demografia. Tradução de Lyra Madeira. Rio de Janeiro: Zahar Editores , 1979.

BOURGEOIS-PICHAT, Jean. A Demografia. Tradução de José Luis Luna. Portugal-Brasil: Livraria Bertrand, volume VI, 1970. Colecção Ciências Sociais e Humanas.

INSTITTUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Censo de 1990 – Microdados.

INSTITTUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Amostragem de população de 1996 - Microdados.

INSTITTUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Censo de 2000 – Microdados.

9. Saúde

BARROS, MLB & PAES, MG. Leishmaniose Tegumentar Americana no Bairro de São José , Manaus (AM), Estudo longitudinal. In:  An. IV Enc. Pesq. da  Amazônia, Porto Velho (RO) , 1983.

Consoli, R.A.G.B. & Lourenço De Oliveira, R. Principais  Mosquitos de Importância Sanitária no Brasil, FIOCRUZ, 228 pp. 1994

Forattini, O.P. Cukicidologia Médica Vol 2 EDUSP. São Paulo. 2002

ROSSI, MARCIO and PFEIFER, RUI MARCONI. Study of soil cover alterations in little watersheds at Serra do Mar State Park, in State of São Paulo, Brazil. Bragantia, 1999, vol.58, no.1, p.141-156. 

TALHARI, S; ARIAS, JA; CUNHA, MGS.; NAIFF, RD; NAIFF, MF; FREITAS, RA & BARRETT, T. Leishmaniose no Estado do Amazonas- Aspectos Epidemiológicos, Clínicos e Terapêuticos. An. Bras. Dermatol. 63(6): 433-438,1988.

10. Aspectos Sócio-Econômicos (Aspectos econômicos, Infra-estrutura de serviços e expectativa e organização social) 

AGUAS DO AMAZONAS. 2001. Plano Diretor de Águas e Esgotos de Manaus. Anexo III. Descrição dos sistemas ePistentes de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

CYRINO, J. N. C. B. 1999. Espaço e ambiente na epidemia de dengue em Manaus. Dissertação de Mestrado.

ELETRONORTE. 2000.  Sistema Manaus: Projeção da demanda e perspectivas socioeconômicas. Ciclo 99/00.

INSTITTUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Amostragem de população de 1996 - Microdados.

INSTITTUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Amostragem de população de 1996 - Microdados.

INSTITTUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Censo de 1990 – Microdados.

INSTITUTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E INFORMÁTICA (INPLAN). 1996. Plano de Desenvolvimento Local Integrado- PDLI de Manaus.

MELO, L. F. 1999. Construções imaginárias de identidades: um estudo com migrantes rurais residentes no igarapé do quarenta, Manaus-AM.  Dissertação de Mestrado.

MELO, L. M. & MOURA, H. A 1990. Migrações para Manaus. Fundação Joaquin Nabuco.

PROJETO GEO CIDADES. 2002. Relatório ambiental urbano integrado: Informe Geo Manaus. 

SANTOS, A F. 1999. Igarapé do Quarenta, ocupação desordenada e danos ambientais – uma contribuição aos processos da educação ambiental. Monografia. 

SOUZA, N. D.1999. Moradia em áreas inundáveis na cidade de Manaus: o Igarapé do Quarenta. Dissertação de Mestrado

VALENTE, A G. F. 1999. Educação ambiental: os impactos humanos do modelo de ocupação recente de Manaus – uma visão específica do Igarapé do Quarenta. Dissertação de Mestrado.

VALLE, A S. 1999.  Os igarapés no contexto do espaço urbano de Manaus: uma visão ambiental. Dissertação de Mestrado

4 GLOSSÁRIO TÉCNICO

ABIÓTICO: Caracterizado pela ausência de vida. Lugar ou processo sem seres vivos.

AEDES AEGYPT: Mosquito transmissor da febre amarela e do dengue

AFLUENTE, TRIBUTÁRIO: Curso de água ou outro líquido cuja vazão contribui para aumentar o volume de outro corpo d'água. Curso d'água que desemboca em outro maior ou em um lago.

ÁGUA TRATADA: Água a qual tenha sido submetida a um processo de tratamento, com o objetivo de torná-la adequada a um determinado uso.

ÁGUA POTÁVEL: É aquela cuja qualidade a torna adequada ao consumo humano

ÁGUA SUBTERRÂNEA: Suprimento de água doce sob a superfície da terra, em um aqüífero ou no solo, que forma um reservatório natural para o uso do homem. 

ÁGUAS RESIDUÁRIAS: Qualquer despejo ou resíduo líquido com potencialidade de causar poluição. Resíduos líquidos ou de natureza sólida conduzidos pela água, gerados pelas atividades comerciais, domésticas (operações de lavagem, excretas humanas etc.) ou industriais.

ALCALINIDADE: Capacidade das águas em neutralizar compostos de caráter ácido, propriedade esta devida ao conteúdo de carbonatos, bicarbonatos, hidróxidos e ocasionalmente boratos, silicatos e fosfatos. É expressa em miligramas por litro ou equivalentes de carbonato de cálcio. 

Alóctones: Denominação muito usada em geomorfologia, referindo-se a solos e rios. São os depósitos constituídos de materiais transportados de outras áreas. O rio que percorre determinadas regiões e não recebe no seu curso médio e inferior nenhum afluente diz-se, neste caso, que é alóctone. O antônimo de alóctone é autóctone. 

Aluvião, Alúvio: Sedimentos, geralmente de materiais finos, depositados no solo por uma correnteza.

Amostra: Porção representativa de água, ar, qualquer tipo de efluentes ou emissão atmosférica ou qualquer substância ou produto, tomada para fins de análise de seus componentes e suas propriedades.

Amostragem, Pesquisa por Amostragem: Processo ou método de conceber um número finito de indivíduos ou casos de uma população ou universo, para produzir um grupo representativo. Usado em circunstâncias em que é difícil obter informações de todos os membros da população, como, por exemplo, análises biológicas, controle de qualidade industrial e levantamento de dados sociais.

Anofelinos: Família de mosquitos transmissores da malária.

ANTRÓPICO: Relativo à humanidade, à sociedade humana, à ação do homem. Termo de criação recente, empregado por alguns autores para qualificar um dos setores do meio ambiente, o meio antrópico, compreendendo os fatores políticos, éticos e sociais (econômicos e culturais); um dos subsistemas do sistema ambiental, o subsistema antrópico.

ANTROPOFILIA : mosquito ou díptero hematófago que prefere o sangue humano para seus repastos

ANTROPOGÊNICO: Em sentido restrito, diz-se dos impactos no meio ambiente gerados por ações do homem.

AQÜÍFERO, RESERVATÓRIO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA: Estrato subterrâneo de terra, cascalho ou rocha porosa que contém água. Rocha cuja permeabilidade permite a retenção de água, dando origem a águas interiores ou freáticas. 

Área de relevante interesse ecológico: As áreas que possuam características naturais extraordinárias ou abriguem exemplares raros da biota regional, exigindo cuidados especiais de proteção por parte do Poder Público.

ÁREA INDUSTRIAL: Área geográfica bem definida, reservada ao uso industrial pela potencialidade dos recursos naturais que possui e que servem como um processo de desenvolvimento industrial.

Área rural: É a área do município, excluídas as áreas urbanas, onde são desenvolvidas, predominantemente, atividades rurais.

Área urbana: É a cidade propriamente dita, definida de todos os pontos de vista - geográfico, ecológico, demográfico, social, econômico etc. - exceto o político-administrativo. Em outras palavras, área urbana é a área habitada ou urbanizada, a cidade mesma, mais a área contígua edificada, com usos do solo de natureza não agrícola e que, partindo de um núcleo central, apresenta continuidade física em todas as direções até ser interrompida de forma notória por terrenos de uso não urbano, como florestas, semeadouros ou corpos d'água.

ÁREAS DE INTERESSE ESPECIAL: Áreas a serem estabelecidas, por decreto, pelos Estados ou a União, para efeito do inciso I do artigo 13 da Lei nº 6.766 de 19.12.79, que diz: "Art. 13 - Caberá aos Estados o exame e a anuência prévia para a aprovação, pelos Municípios, de loteamentos e desmembramento nas seguintes condições: I - quando localizadas em áreas de interesse especial, tais como as de proteção aos mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, paisagístico e arqueológico, assim definidas por legislação Estadual ou Federal".

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE: São aquelas em que as florestas e demais formas de vegetação natural existentes não podem sofrer qualquer tipo de degradação.

ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL – APA: Áreas a serem decretadas pelo Poder Público, para a proteção ambiental, a fim de assegurar o bem-estar das populações humanas e conservar ou melhorar as condições ecológicas locais.

ARBOVIROSE : doença causada por um arbovírus ou vírus transmitido por um artrópode, a maioria dos casos sendo um inseto hematófago.

ASSENTAMENTO HUMANO: Qualquer forma de ocupação organizada do solo, quer urbana ou rural, onde o homem vive em comunidade.

ASSOREAMENTO: Processo de elevação de uma superfície, por deposição de sedimentos. Diz-se dos processos geomórficos de deposição de sedimentos, ex.: fluvial, eólio, marinho. 

ATERRO SANITÁRIO: Método de engenharia para disposição de resíduos sólidos no solo, de modo a proteger o meio ambiente; os resíduos são espalhados em camadas finas, compactados até o volume praticável e cobertos com terra ao final de cada jornada. 

ATIVIDADE POLUIDORA: Qualquer atividade utilizadora de recursos ambientais, atual ou potencialmente, capaz de causar poluição ou degradação ambiental.

AUTÓCTONE: Termo que significa "nativo", usado principalmente para designar espécies da flora e da fauna cujo hábitat, pelo que se conhece, não apresenta variações. Empregado em outras áreas de conhecimento para qualificar aquilo que se forma ou ocorre no lugar considerado.

AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA: O processo abrangente, sistemático e formal de avaliar os impactos ambientais de uma política, um plano ou um programa e suas alternativas, preparar um relatório escrito com os resultados e usar tais resultados em uma tomada de decisão publicamente responsável.
A avaliação ambiental estratégica (AAE), conhecida na literatura internacional como 'strategic environmental assessment (SEA)', é prática recente no campo da avaliação ambiental, tendo como principal objetivo aperfeiçoar os processos de decisão, principalmente aqueles que dizem respeito a investimentos e estratégias de ações, consubstanciados em políticas, planos e programas de governo. 

BACIA HIDROGRÁFICA, BACIA FLUVIAL: Área total drenada por um rio e seus afluentes.

BACIA SEDIMENTAR: Depressão enchida com detritos carregados das águas circunjacentes. As bacias sedimentares podem ser consideradas como planícies aluviais que se desenvolvem, ocasionalmente, no interior do continente. 

BENEFÍCIOS SOCIAIS: Termo às vezes usado em dois sentidos: (a) Todos os ganhos em bem-estar que fluem de uma determinada decisão econômica, quer ou não acumulados pelo indivíduo ou instituição que tome a decisão, isto é, o aumento total de um bem-estar da sociedade como um todo, incluindo quem tomou a decisão: (b) Os ganhos percebidos, não pelo indivíduo ou entidade que tomou a decisão, mas pelo resto da sociedade. Assim, benefício social opõe-se a benefício privado. 

BENS PARTICULARES: São aqueles bens pertencentes aos indivíduos e que foram registrados no Registro Geral de Imóveis, em seus próprios nomes. 

BENS PÚBLICOS: São bens de domínio do Estado, sujeitos a um regime administrativo especial que os torna, em princípio, inalienáveis, imprescindíveis e impenhoráveis. Podem-se classificar pela titularidade (bens públicos pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios, federais, estaduais e municipais), quanto ao uso (bens de uso comum, bens de uso especial, bens dominicais), quanto à destinação original, à disponibilidade e à natureza física.

BENTOS: Organismos aquáticos, fixados ao fundo, que permanecem nele ou que vivem nos sedimentos do fundo. 

BIOACUMULAÇÃO, ACUMULAÇÃO NA CADEIA ALIMENTAR: O lançamento de resíduos ou dejetos, mesmo em pequenas quantidades, pode ser a causa de uma lenta acumulação pelo canal dos produtores vegetais e dos consumidores ulteriores (herbívoros, carnívoros). Esta concentração na cadeia alimentar pode constituir uma ameaça direta para os organismos vegetais e animais, assim como para os predadores, inclusive o homem. A bioacumulação é mais freqüente e pronunciada no meio aquático. 

BIODIVERSIDADE/DIVERSIDADE BIOLÓGICA: Refere-se à variedade ou à variabilidade entre os organismos vivos, os sistemas ecológicos nos quais se encontram e as maneiras pelas quais interagem entre si e a ecosfera. 

CABECEIRAS: lugar onde nasce um curso d'água.

CANAL: Conduto aberto artificial. Curso d'água natural ou artificial, claramente diferenciado, que contém água em movimento contínua ou periodicamente, ou então que estabelece interconexão entre duas massas de água. 

CARGA POLUIDORA: Quantidade de material carreado em um corpo d'água, que exerce efeito danoso em determinados usos da água.

CENÁRIO: Modelo científico que permite ao pesquisador considerar elementos de um sistema social 'como se' realmente funcionasse da maneira descrita. Previsão que se obtém a partir de pressupostos formulados com a finalidade de fazer comparações entre diversas situações, mais do que a de prever eventos ou condições reais.

CHORUME DO LIXO: Efluente líquido proveniente dos vazadouros de lixo e dos aterros sanitários. Líquido escuro, malcheiroso, constituído de ácidos orgânicos, produto da ação enzimática dos microorganismos, de substâncias solubilizadas através das águas da chuva que incidem sobre o lixo. 

CICLO DAS ÁGUAS, CICLO HIDROLÓGICO: O processo da circulação das águas da Terra, que inclui os fenômenos de evaporação, precipitação, transporte, escoamento superficial, infiltração, retenção e percolação. 

CLIMA: Estado da atmosfera expresso principalmente por meio de temperaturas, chuvas, isolação, nebulosidade etc. Os climas dependem fortemente da posição em latitude do local considerado e do aspecto do substrato. 

COBERTURA VEGETAL: Termo usado no mapeamento de dados ambientais, para designar os tipos ou formas de vegetação natural ou plantada - mata, capoeira, culturas, campo etc. - que recobrem uma certa área ou um terreno.

COLIFORME FECAL, BACTÉRIA DE ORIGEM FECAL: Bactéria do grupo coli encontrada no trato intestinal dos homens e animais, comumente utilizada como indicador de poluição por matéria orgânica de origem animal.
Grupo de bactérias que residem nos intestinos dos animais.

COMUNIDADE: grupo de pessoas, parte de uma sociedade maior, que vivem em uma determinada área e mantêm alguns interesses e características comuns. É uma unidade social com estrutura, organização e funções próprias dentro de um contexto territorial determinado.

CONJUNTO HABITACIONAL: Grupo de habitações planejadas e dispostas de forma integrada, com dotação e instalação adequadas de serviços urbanos, sistema viário, infra-estrutura, áreas verdes ou livres, educação, comércio, serviços assistenciais e de saúde, etc.

CONTAMINAÇÃO: A ação ou efeito de corromper ou infectar por contato. Termo usado, muitas vezes, como sinônimo de poluição, porém quase sempre empregado, em português, em relação direta a efeitos sobre a saúde do homem.

CONTROLE AMBIENTAL: De um modo geral, a faculdade de a Administração Pública exercer a orientação, a correção, a fiscalização e a monitoração sobre as ações referentes à utilização dos recursos ambientais, de acordo com as diretrizes técnicas e administrativas e as leis em vigor.

CORPO (DE ÁGUA) RECEPTOR: É a parte do meio ambiente na qual são ou podem ser lançados, direta ou indiretamente, quaisquer tipos de efluentes, provenientes de atividades poluidoras ou potencialmente poluidoras.
Rios, lagos, oceanos ou outros corpos que recebam efluentes líquidos, tratados ou não.

CRESCIMENTO POPULACIONAL: Mudança de densidade populacional, como resultante da ação cominada de natalidade, mortalidade e migrações. 

CRIME AMBIENTAL: Condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, conforme caracterizadas na legislação ambiental e na Lei de Crimes Ambientais (Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998).

CURVAS DE NÍVEL, ISOÍPSAS: São linhas isométricas, isto é, que ligam pontos da mesma altitude. Linhas que ligam os pontos de igual altitude situadas acima do nível do mar. Linha traçada sobre um mapa, indicando o lugar geométrico dos pontos para os quais uma determinada propriedade (a altitude) é constante.

DANO AMBIENTAL: Considera-se dano ambiental qualquer lesão ao meio ambiente causado por ação de pessoa, seja ela física ou jurídica, de direito público ou privado. O dano pode resultar na degradação da qualidade ambiental (alteração adversa das características do meio ambiente), como na poluição, que a Lei define como a degradação da qualidade ambiental resultante de atividade humana.

DECLIVE, DECLIVIDADE: O declive é a inclinação do terreno ou a encosta, considerada do ponto mais alto em relação ao mais baixo. A declividade é o grau de inclinação de um terreno, em relação a linha do horizonte, podendo ser expressa também em percentagem, medida pela tangente do ângulo de inclinação multiplicada por 100.

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL: Termo usado para qualificar os processos resultantes dos danos ao meio ambiente, pelos quais se perdem ou se reduzem algumas de suas propriedades, tais como a qualidade ou a capacidade produtiva dos recursos ambientais.

DEMANDA BIOQUÍMICA DE OXIGÊNIO (DBO): É a determinação da quantidade de oxigênio dissolvida na água e utilizada pelos microorganismos na oxidação bioquímica da matéria orgânica. É o parâmetro mais empregado para medir a poluição, normalmente utilizando-se a demanda bioquímica de cinco dias (DB05). 

DEMANDA QUÍMICA DE OXIGÊNIO (DQO): Medida da capacidade de consumo de oxigênio pela matéria orgânica presente na água ou água residuária. É expressa como a quantidade de oxigênio consumido pela oxidação química, no teste específico. Não diferencia a matéria orgânica estável e assim não pode ser necessariamente correlacionada com a demanda bioquímica de oxigênio. É utilizada para medir a quantidade de matéria orgânica das águas naturais e dos esgotos. O equivalente ao oxigênio da matéria orgânica que pode ser oxidado e medido usando-se um forte agente oxidante em meio ácido. 

DENSIDADE DE POPULAÇÃO: Razão entre o número de habitantes e a área da unidade espacial ou político-administrativa em que vivem, expressa em habitantes por hectare ou por quilômetro quadrado. A densidade de população é também usada em ecologia para o cálculo da densidade de um conjunto de indivíduos de uma mesma espécie.

DEPRESSÃO: Forma de relevo que se apresenta em posição altimétrica mais baixa do que porções contíguas.

DESAPROPRIAÇÃO: Devolução compulsória e indenizada de um bem ao domínio público para atender a um interesse coletivo: grau máximo de intervenção do Estado na propriedade privada, que opera a transferência do seu próprio objeto para o domínio público, de forma onerosa, permanentemente imposta, de característica não executória e de promoção delegável, sempre que houver motivo de necessidade ou de utilidade pública ou de interesse social.

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: Processo que se traduz pelo incremento da produção de bens por uma economia, acompanhado de transformações estruturais, inovações tecnológicas e empresariais, e modernização em geral da mesma economia. 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: Desenvolvimento que atende às necessidades do presente, sem comprometer a capacidade de as futuras gerações atenderem às suas próprias necessidades.
Processo de transformação no qual a exploração dos recursos, as diretrizes de investimento, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças institucionais sejam consistentes com as necessidades atuais e futuras. 

DESENVOLVIMENTO URBANO: Processo natural ou planejado de crescimento e diferenciação de funções de um centro urbano. Processo de adequação e ordenamento, através da planificação do meio urbano, em seus aspectos físicos, econômicos e sociais; implica ainda expansão física e demográfica, incremento das atividades produtivas, melhoria de condições socioeconômicas da população, conservação e melhoramento do meio ambiente e manutenção das cidades em boas condições de funcionamento.

DESFLORESTAMENTO, DESMATAMENTO: Destruição, corte e abate indiscriminado de matas e florestas, para comercialização de madeira, utilização dos terrenos para agricultura, pecuária, urbanização, qualquer obra de engenharia ou atividade econômica. São derrubadas de grandes quantidades de árvores, sem a reposição devida, e que provocam desfolhamento e intemperismo.

DESPEJOS INDUSTRIAIS: Despejo líquido proveniente de processos industriais, diferindo dos esgotos domésticos ou sanitários. Denominado, também, resíduo líquido industrial.

DETRITO: Material incoerente originário de desgaste de rochas. Sedimentos ou fragmentos desagregados de uma rocha.

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL: pode se definir como o conhecimento de todos os componentes ambientais de uma determinada área (país, estado, bacia hidrográfica, município) para a caracterização da sua qualidade ambiental. Portanto, elaborar um diagnóstico ambiental é interpretar a situação ambiental problemática dessa área, a partir da interação e da dinâmica de seus componentes, quer relacionados aos elementos físicos e biológicos, quer aos fatores sócioculturais. 

DISPERSÃO: Em controle da poluição. Movimento de uma parcela de ar poluído inteira quer vertical como horizontalmente para fora de uma zona. Os processos de diluição e de dispersão são simultâneos e, quase sempre, o termo dispersão é usado para designar tanto a mistura quanto o transporte (da parcela de ar poluído). Em ecologia: Termo que engloba tanto os esforços que realizam as espécies para conseguir ampliar sua área biogeográfica, como os que levam a cabo para nela sobreviver.

DISTRITO INDUSTRIAL: Toda área industrial planejada, estritamente vinculada a um núcleo urbano e dotada de infra-estrutura física e serviços de apoio necessários para a indução de um processo de desenvolvimento industrial.

DIVISOR DE ÁGUAS: Linha-limite ou fronteira que separa bacias de drenagem adjacentes. Linha-separadora das águas pluviais. 

DRENAGEM: Remoção natural ou artificial da água superficial ou subterrânea de uma área determinada.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: Processo de aprendizagem e comunicação de problemas relacionados à interação dos homens com seu ambiente natural. É o instrumento de formação de uma consciência, através do conhecimento e da reflexão sobre a realidade ambiental.

EFLUENTE: Qualquer tipo de água, ou outro líquido que flui de um sistema de coleta, de transporte, como tubulações, canais, reservatórios, elevatórias, ou de um sistema de tratamento ou disposição final, como estações de tratamento e corpos d'água. Descarga de poluentes no meio ambiente, parcial ou completamente tratada ou em seu estado natural. 

EMISSÃO: Lançamento de contaminantes no ar ambiente.

EMISSÁRIO: São canalizações de esgoto que não recebem contribuição ao longo de seu percurso, conduzindo apenas a descarga recebida de montante, destinadas a conduzir o material coletado pela rede de esgoto à estação de tratamento ou ao local adequado de despejo. Coletor que recebe o esgoto de uma rede coletora e o encaminha a um ponto final de despejo ou de tratamento.

ENCOSTA: Declive nos flancos de um morro, de uma colina ou uma serra.

ENDEMISMO: Característica representada pela existência de espécies endêmicas em determinada área geográfica. Isolamento de uma ou muitas espécies em um espaço terrestre, após uma evolução genética diferente daquelas ocorrida em outras regiões.

ENDOFILIA: preferência de certas espécies de mosquito pela permanência no interior das habitações após terem se alimentado.

Entomofauna – Fauna formada pela população de insetos.
EPÍFITA: Qualquer espécie vegetal que cresce ou se apóia fisicamente sobre outra planta ou objeto, retirando seu alimento da chuva ou de detritos e resíduos que coleta de seu suporte. Plantas aéreas, sem raízes no solo. Planta que cresce sobre outra planta, mas que não tira alimento do tecido vivo do hospedeiro.

Equipamento urbano: Conjunto de edificações e espaços, predominantemente de uso público, nos quais se realizam atividades complementares à habitação e ao trabalho, ou nos quais se oferecem à população os serviços de bem-estar social e de apoio às atividades econômicas.

EROSÃO: Processo de desagregação do solo e transporte dos sedimentos pela ação mecânica da água dos rios (erosão fluvial), da água da chuva (erosão pluvial), dos ventos (erosão eólica), do degelo (erosão glacial), das ondas e correntes do mar (erosão marinha); o processo natural de erosão pode se acelerar, direta ou indiretamente, pela ação humana. A remoção da cobertura vegetal e a destruição da flora pelo efeito da emissão de poluentes em altas concentrações na atmosfera são exemplos de fatores que provocam erosão ou aceleram o processo erosivo natural. O desprendimento da superfície do solo pelo vento, ou pela água, ocorre naturalmente por força do clima ou do escoamento superficial, mas é, muitas vezes, intensificado pelas práticas humanas de retirada da vegetação.

ESCOAMENTO FLUVIAL, DEFLÚVIO: Água corrente na calha de um curso d'água. Corresponde à quantidade total de água que alcança os cursos fluviais, incluindo o escoamento pluvial que é imediato e a quantidade de água que, pela infiltração, vai se juntar a ela de modo lento.

ESCOAMENTO SUPERFICIAL: Parte da precipitação que se escoa para um curso d'água pela superfície do solo A água que se escoa sem entrar no solo é designada como escoamento superficial, e a que entra no solo antes de atingir o curso d'água. Porção de água precipitada sobre o solo que não se infiltra e que escoa até alcançar os cursos d'água. 

ESGOTOS: Refugo líquido que deve ser conduzido a um destino final. São os efluentes líquidos dos usos domésticos da água. 

ESPÉCIE: Conjunto de seres vivos que descendem uns dos outros, cujo genótipo é muito parecido (donde sua similitude morfológica, fisiológica e etológica) e que, nas condições naturais, não se cruzam, por causas gênicas, anatômicas, etológicas, espaciais ou ecológicas, com os seres vivos de qualquer outro grupo.

ESPÉCIES EM PERIGO DE EXTINÇÃO, ESPÉCIES AMEAÇADA DE EXTINÇÃO: Espécies da flora e da fauna selvagem, de valor estético, científico, cultural, recreativo e econômico, protegidas contra a exploração econômica pelo comércio internacional, de acordo com a "Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em Perigo de Extinção".

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO: Conjunto de instalações, dispositivos e equipamentos destinados ao tratamento. Quando dedicada a tratar água bruta para uso público ou industrial, chama-se estação de tratamento de água (ETA); para tratamento de esgotos domésticos, estação de tratamento de esgotos (ETE); para esgotos industriais, estação de tratamento de despejos industriais (ETDI) ou estação de tratamento de efluentes industriais (ETEI).

ESTAÇÃO ELEVATÓRIA: O conjunto de dispositivos e equipamentos que recebem as águas do esgoto e as recalcam ao destino adequado. É o conjunto de bombas e acessórios que possibilitam a elevação da cota piezométrica da água transportada nos serviços de abastecimento público.

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA): Trata-se da execução por equipe multidisciplinar das tarefas técnicas e científicas destinadas a analisar, sistematicamente, as conseqüências da implantação de um projeto no meio ambiente, por meio de métodos de Avaliação de Impacto Ambiental e técnicas de previsão de impacto. 

EXÓFILO: preferência de certas espécies de mosquito pela permanência no exterior das habitações após terem se alimentado
FÁCIES: Em Geologia: Conjunto de características litológicas e/ou paleontológicas que definem uma unidade de rocha e que permitem diferenciá-la das demais. Em Ecologia: Aspecto, paisagem, formada pela vegetação, de um agrupamento vegetal; fisionomia apresentada por uma associação vegetal.

FALÉSIA: Termo usado indistintamente para designar as formas de relevo litorâneo abruptas ou escarpadas ou, ainda, desnivelamento de igual aspecto no interior do continente. Deve-se, no entanto, reservá-lo, exclusivamente, para definir tipo de costa no qual o relevo aparece com fortes abruptos.

famílias monoparentais: designa as unidades domésticas em que as pessoas vivem sem cônjuges, mas com um ou vários filhos com menos de 25 anos e solteiros.

Fanerófitos  - Forma vital en la que la planta pasa la época desfavorable con las yemas durmientes retiradas del suelo a una altura superior a un metro, en general se considera fanerófitos a los árboles, aunque se incluyen las lianas y las plantas epifitas.

Floresta ciliar, mata ciliar, mata de galeria: Floresta que cresce nas margens de um curso d'água.

Floresta Primária: Floresta que apresenta dossel superior com árvores que variam de 24 a 40 metros de altura, além do sub-bosque que varia de ralo a denso, ou seja, são formações densas onde as copas formam cobertura contínua, ainda que tenham sido exploradas anteriormente.

FLORESTA, MATA: Vegetação de árvores com altura geralmente maior que sete metros, com dossel fechado ou mais ralo, aberto; às vezes (mata) significa um trecho menos extenso que floresta, e mais luxuriante (densa ou alta) do que arvoredo.

FONTE POLUIDORA: Ponto ou lugar de emissão de poluentes.

Fontes difusas (água): São fontes não pontuais; aquelas que vertem água de forma difusa difícil de delimitar geograficamente, estando a carga poluidora que aportam aos corpos d'água relacionadas a certos acontecimentos climáticos (precipitação, tempestades) incontroláveis pelo homem.

Fontes pontuais (água): Aquelas que vertem massa d'água através de um foco muito localizado, por exemplo, um cano.

FORMAÇÃO VEGETAL: Denominação genérica dada ao tipo de cobertura vegetal que, ocupando determinada região geográfica, empresta-lhe fisionomia de suas espécies dominantes. No caso de ocupar extensa área geográfica, caracteriza o bioma.

FOSSA: Fossa negra: É uma fossa séptica, uma escavação sem revestimento interno onde os dejetos caem no terreno, parte se infiltrando e parte sendo decomposta na superfície de fundo. Não existe nenhum deflúvio. Fossa seca: São escavações, cujas paredes são revestidas de tábuas não aparelhadas com o fundo em terreno natural e cobertas na altura do piso por uma laje onde é instalado um vaso sanitário. Fossa séptica: Câmara subterrânea de cimento ou alvenaria, onde são acumulados os esgotos de um ou vários prédios e onde os mesmos são digeridos por bactérias aeróbias e anaeróbias. Processada essa digestão, resulta o líquido efluente que deve ser dirigido a uma rede ou sumidouro.

hábitat: O hábitat de um organismo é o lugar onde vive ou o lugar onde pode ser encontrado. O hábitat pode referir-se também ao lugar ocupado por uma comunidade inteira. Por analogia, pode-se dizer que o hábitat e o 'endereço' do organismo e o nicho ecológico é, biologicamente falando, sua 'profissão'.

Herpetofauna: Fauna formada pela população de répteis.

Hidrometração: Medição da quantidade de água consumida nas residências.

HIPSOMETRIA: É a representação altimétrica do relevo de uma região no mapa, pelo uso de cores convencionais.

HOSPEDEIRO: Organismo que alberga o parasito.
Ictiofauna: Fauna formada pela população de peixes.

Igarapé: denominação dada aos pequenos rios da Amazônia. Igarapé é um termo indígena que significa "caminho de canoa" (de igara = canoa e pé = trilha, caminho).

IMPACTO AMBIENTAL: Qualquer alteração significativa no meio ambiente - em um ou mais de seus componentes - provocada por uma ação humana. Qualquer alteração no sistema ambiental físico, químico, biológico, cultural e socioeconômico que possa ser atribuída a atividades humanas relativas às alternativas em estudo, para satisfazer as necessidades de um projeto. Impacto positivo ou benéfico: quando a ação resulta na melhoria da qualidade de um fator ou parâmetro ambiental. Impacto negativo ou adverso: quando a ação resulta em um dano à qualidade de um fator ou parâmetro ambiental. Impacto direto: resultante de uma simples relação de causa e efeito (também chamado impacto primário ou de primeira ordem). Impacto indireto: resultante de uma reação secundária em relação à ação, ou quando é parte de uma cadeia de reações (também chamado impacto secundário ou de enésima ordem - segunda, terceira etc.), de acordo com sua situação na cadeia de reações). Impacto local: quando a ação afeta apenas o próprio sítio e suas imediações. Impacto permanente: quando, uma vez executada a ação, os efeitos não cessam de se manifestar num horizonte temporal conhecido. Impacto reversível: quando o fator ou parâmetro ambiental afetado, cessada a ação, retorna às suas condições originais. Impacto irreversível: quando, uma vez ocorrida a ação, o fator ou parâmetro ambiental afetado não retorna às suas condições originais em um prazo previsível. 

IMPORTÂNCIA DE UM IMPACTO AMBIENTAL: Um dos atributos dos impactos ambientais. E a ponderação do significado de um impacto para a sociedade, tanto em relação ao fator ambiental afetado quanto a outros impactos. 

INDICADOR: Nas ciências ambientais, indicador significa um organismo, uma comunidade biológica ou outro parâmetro (físico, químico, social) que serve como medida das condições de um fator ambiental, ou um ecossistema. Um parâmetro, ou valor derivado de um parâmetro, que indica, fornece informação ou descreve um fenômeno, a qualidade ambiental ou uma área, significando, porém mais do que aquilo que se associa diretamente ao referido parâmetro (ou valor).

INFRA-ESTRUTURA URBANA: Conjunto de obras que constituem os suportes do funcionamento das cidades e que possibilitam o uso urbano do solo, isto é, o conjunto de redes básicas de condução e distribuição, rede viária, água potável, redes de esgotamento, energia elétrica, gás, telefone, entre outras, que viabilizam a mobilidade das pessoas, o abastecimento e a descarga, a dotação de combustíveis básicos, a condução das águas, a drenagem e a retirada dos despejos urbanos.

INSETOS HEMATÓFAGOS: Insetos que se alimentam de sangue.
INTERCEPTOR: São condutos de esgotos transversais a um grande número de coletores principais, podendo inclusive receber contribuições de emissários. Os interceptores caracterizam-se pelo grande porte em relação aos coletores das redes de esgoto.

INTRADOMICILIO: Dentro do domicílio.
INUNDAÇÃO: É o efeito de fenômenos meteorológicos, tais como chuvas, ciclones e degelo, que causam acumulações temporárias de água, em terrenos que se caracterizam por deficiência de drenagem, o que impede o desagüe acelerado desses volumes.

IRREVERSÍVEL, IRREVERSIBILIDADE: Uma situação natural é irreversível quando, uma vez alcançada, é impossível voltar ao estado inicial, resulta muito caro ou demanda um tempo muito grande comparado com o tempo decorrido para chegar a ela. Em todo processo de alteração do meio ambiente, deve se estudar sua irreversibilidade e ter presente os custos de retorno ao estado inicial.

JUSANTE: Na direção da corrente, rio abaixo. Denomina-se a uma área que fica abaixo da outra, ao se considerar a corrente fluvial pela qual é banhada. 

LEITO MAIOR: Calha alargada do rio, utilizada em períodos de cheia. Banqueta de forma plana, inclinada levemente na direção de jusante e situada acima do nível das águas, na estação seca. O leito maior dos rios é ocupado anualmente, durante a época das chuvas ou então por ocasião das maiores cheias.

LEITO MENOR: Canal ocupado pelo rio no período das águas baixas. Canal por onde correm, permanentemente, as águas de um rio, sendo a sua seção transversal melhor observada por ocasião da vazante.

LENÇOL FREÁTICO: Lençol d'água subterrâneo limitado superiormente por uma superfície livre (a pressão atmosférica normal). A superfície superior da água subterrânea. É um lençol d'água subterrâneo que se encontra em pressão normal e que se formou em profundidade relativamente pequena.

LIXIVIAÇÃO: Processo que sofrem as rochas e solos, ao serem lavados pela água das chuvas. Nas regiões inter-tropicais de clima úmido os solos tornam-se estéreis com poucos anos de uso, devido, em grande parte, aos efeitos da lixiviação. Forma de meteorização e intemperismo que ocasiona a remoção de matérias solúveis por água percolante. 

MAGNITUDE DO IMPACTO: Um dos atributos principais de um impacto ambiental. É a grandeza de um impacto em termos absolutos, podendo ser definida como as medidas de alteração nos valores de um fator ou parâmetro ambiental, ao longo do tempo, em termos quantitativos ou qualitativos.

MANANCIAL: Qualquer corpo d'água, superficial ou subterrâneo, utilizado para abastecimento humano, industrial ou animal, ou irrigação. Conceitua-se a fonte de abastecimento de água que pode ser, por exemplo, um rio um lago, uma nascente ou poço, proveniente do lençol freático ou do lençol profundo.

MAPA TEMÁTICO, CARTA TEMÁTICA: Documentos, em quaisquer escalas, em que, sobre um fundo geográfico básico, são representados dados geográficos, geológicos, demográficos, econômicos, agrícolas etc., visando ao estudo, à análise e à pesquisa dos temas, no seu aspecto espacial.

METAIS PESADOS: Metais que podem ser precipitados por gás sulfídrico em solução ácida; por exemplo: chumbo, prata, ouro, mercúrio, bismuto, zinco e cobre. São metais recalcitrantes, como o cobre e o mercúrio - naturalmente não biodegradávéis - que fazem parte da composição de muitos pesticidas e se acumulam progressivamente na cadeia trófica.

MONTANTE: Direção oposta à corrente. Diz-se do lugar situado acima de outro, tomando-se em consideração a corrente fluvial que passa na região. O relevo de montante é, por conseguinte, aquele que está mais próximo das cabeceiras de um curso d'água, enquanto o de jusante está mais próximo da foz.

MORBIDADE, MORBIDEZ: Medida da freqüência de determinada doença, independente de sua evolução, ou seja, cura, morte ou cronicidade. Expressão do número de pessoas enfermas ou de casos de uma doença em relação à população onde ocorre.

MORTALIDADE: 1. Número de indivíduos egressos da população, mediante a morte. 2. Em epidemiologia, medida da freqüência de determinado agravo à saúde, por meio de casos que chegam à morte. Relação entre o número de mortes (em um ano) e o número total de habitantes. Mede-se em número de mortes para cada 1.000 habitantes. Mortalidade geral: É o número de óbitos, por 1.000 habitantes, havidos durante um ano, numa determinada população. Mortalidade infantil: É o número de óbitos em indivíduos de até um ano de idade, referidos a 1.000, durante um ano.

Neotectônicas : Deformações recentes da crosta terrestre.

OCUPAÇÃO DO SOLO: Ação ou efeito de ocupar o solo, tomando posse física do mesmo, para desenvolver uma determinada atividade produtiva ou de qualquer índole, relacionada com a existência concreta de um grupo social, no tempo e no espaço geográfico.

OLHO D'ÁGUA, NASCENTE: Local onde se verifica o aparecimento de água por afloramento do lençol freático. Designação dada aos locais onde se verifica o aparecimento de uma fonte ou mina d'água. As áreas onde aparecem olhos-d'água são, geralmente, planas e brejosas.

Ombrófilos: Formações vegetais constituídas por árvores de folhas perenes geralmente com brotos foliares sem proteção à seca, que ocupam as regiões tropicais onde não há estação seca definida (0 a 60 dias secos) durante o ano.

ORLA: São as linhas traçadas em planta, definidoras das margens de um curso d'água ou lagoa e das respectivas faixas marginais de servidão, determinadas nos Projetos de Alinhamento de Rio (PAR), Projetos de Alinhamento de Lagoa (PAL) e Faixas Marginais de Proteção (FMP).

PADRÕES DE DRENAGEM: É o arranjo espacial dos canais fluviais que podem se influenciar em seus trabalhos morfogenéticos pela geologia, litologia, e pela evolução geomorfológica da região em que se instalam.

PAISAGEM: É o território em seu contexto histórico, a manifestação sintética das condições e circunstâncias geológicas e fisiográficas que ocorrem em uma região (país), o agregado de todas as características que, em interação, aparecem em um território.

PARÂMETRO: Um termo constante de uma equação algébrica. Por exemplo, na relação y = 3 x + 2, os números 2 e 3 são parâmetros. É um valor qualquer de uma variável independente referente a um elemento ou atributo que confira situação qualitativa e/ou quantitativa de determinada propriedade de corpos físicos a caracterizar. 

PARCELAMENTO DO SOLO: Qualquer forma de divisão de uma gleba em unidades autônomas podendo ser classificada em loteamento ou desmembramento, regulamentada por legislação específica. A divisão do solo em porções autônomas, mediante loteamento ou desmembramento, respeitados os interesses públicos. Deve atender, de um modo geral: à circulação, através da abertura de logradouros, segundo a conveniência pública, ao dimensionamento das porções de terra, as testadas mínimas das porções sobre o logradouro e a defesa dos aspectos paisagísticos, das características ecológicas e do domínio público.

PARTICIPAÇÃO PÚBLICA, SOCIAL OU DA COMUNIDADE: É a atividade organizada, racional e consciente, por parte de um determinado grupo social, com o objetivo de expressar iniciativas, necessidades ou demandas, de defender interesses e valores comuns, de alcançar fins econômicos, sociais ou políticos e de influir, direta ou indiretamente, na tomada de decisão, para melhorar a qualidade de vida da comunidade.

PERCOLAÇÃO: Movimento de penetração da água, no solo e subsolo. Este movimento geralmente é lento e vai dar origem ao lençol freático. Movimento da água através de interstícios de uma substância, como através do solo.Movimento de água através dos poros ou fissuras de um solo ou rocha, sob pressão hidrodinâmica, exceto quando o movimento ocorre através de aberturas amplas, tais como covas.

PERIDOMICILIO: Imediações fora do domicílio.
pH: Em química, escala numérica que dá a medida quantitativa da acidez ou basicidade (alcalinidade) de uma solução líquida.A medida da acidez ou alcalinidade de um material líquido ou sólido. É representado em uma escala de zero a 14 com o valor 7 representando o estado neutro, o valor zero o mais ácido e o valor 14 o mais alcalino.

PICO DE CHEIA: Cota mais alta (pico ou ponta) atingida pela água durante uma cheia.

PLANÍCIE DE INUNDAÇÃO: Terras planas, próximas ao fundo do vale de um rio, inundadas quando o escoamento do curso d'água excede a capacidade normal do canal. Banqueta pouco elevada acima do nível médio das águas, sendo freqüentemente inundada por ocasião das cheias. Também chamada várzea, leito maior etc.
PLANÍCIE FLUVIAL: Planície formada pela deposição de material aluvial erodido em áreas mais elevadas. São aquelas justapostas ao fluxo fluvial. Têm formas alongadas (quando de nível de base local) e são produzidas pelos depósitos deixados pelos rios.

Plano: Conjunto de objetivos coordenados e ordenados temporalmente para aplicar a política

POÇO: Furo vertical no solo para extrair água. Poço artesiano: São mananciais que aparecem à superfície graças a diferenças de pressão hidrostática. Poço que atinge um aqüífero artesiano ou confinado e no qual o nível de água se eleva acima do solo. Poço profundo: São utilizados para grandes abastecimentos de cidades. Apresentam a vantagem de se servirem de extensas camadas de aqüíferos, o que evita flutuação do nível d'água, garantindo por este modo um abastecimento certo.Poço raso: Diz-se dos poços cuja profundidade não ultrapassa os 30 metros. Mais fáceis de escavar que os profundos têm, no entanto os inconvenientes das oscilações do nível d'água (abastecimento incerto) e de nem sempre oferecerem boa qualidade de água. Poço semi-artesiano: Poço que atinge um aqüífero confinado e no qual o nível da água não chega a atingir o nível da superfície do solo.

Políticas Públicas: Objetivos estratégicos do governo em um tema em particular e marco para decidir os programas de ação.
POLUENTE: Substância, meio ou agente que provoque, direita ou indiretamente, qualquer forma de poluição. Qualquer substância líquida, sólida ou gasosa, introduzida em um recurso natural e que o torne impróprio para uma finalidade específica. 

POLUIÇÃO AMBIENTAL: É a adição ou o lançamento de qualquer substância ou forma de energia (luz, calor, som) ao meio ambiente em quantidades que resultem em concentrações maiores que as naturalmente encontradas. 

Programa: Articulação de uma série de projetos previstos para uma determinada área.  

QUALIDADE DA ÁGUA: Características químicas, físicas e biológicas, relacionadas com o seu uso para um determinado fim. A mesma água pode ser de boa qualidade para um determinado fim e de má qualidade para outro, dependendo de suas características e das exigências requeridas pelo uso específico.

QUALIDADE DE VIDA: É o conjunto de condições objetivas presentes em uma determinada área e da atitude subjetiva dos indivíduos moradores nessa área, frente a essas condições. São aqueles aspectos que se referem às condições gerais da vida individual e coletiva: habitação, saúde, educação, cultura, lazer, alimentação, etc. O conceito se refere, principalmente, aos aspectos de bem-estar social que podem ser instrumentados mediante o desenvolvimento da infra-estrutura e do equipamento dos centros de população, isto é, dos suportes materiais do bem-estar.

RAVINA, RAVINAMENTO: Sulcos produzidos nos terrenos, devido ao trabalho erosivo das águas de escoamento. Pequenas incisões feitas na superfície do solo quando a água de escoamento superficial passa a se concentrar e a fazer pequenos regos.

REDE DE DRENAGEM: Disposição dos canais naturais de drenagem de uma certa área. É o traçado produzido pelas águas de escorrência que modelam a topografia.

REFLORESTAMENTO: Atividade dedicada a recompor a cobertura florestal de uma determinada área. O reflorestamento pode ser realizado com objetivos de recuperação do ecossistema original, através da plantação de espécies nativas ou exóticas, obedecendo- às características ecológicas da área (reflorestamento ecológico), ou com objetivos comerciais, através da introdução de espécies de rápido crescimento e qualidade adequada, para abate e comercialização posterior (reflorestamento econômico).

REGIME: Em climatologia: termo usado para caracterizar a distribuição sazonal de um ou mais elementos em um dado lugar. Regime hidrográfico ou fluvial: É a variação de nível das águas do rio, durante o ano. Regime hidrológico: Comportamento do leito de um curso d'água durante um certo período, levando em conta os seguintes fatores: descarga sólida e líquida, largura, profundidade, declividade, forma dos meandros e a progressão do momento da barra, etc.

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL (RIMA): O relatório de impacto ambiental é o documento que apresenta os resultados dos estudos técnicos e científicos de avaliação de impacto ambiental. Constitui um documento do processo de avaliação de impacto ambiental e deve esclarecer todos os elementos do projeto em estudo, de modo compreensível aos leigos, para que possam ser divulgados e apreciados pelos grupos sociais interessados e por todas as instituições envolvidas na tomada de decisão. 

REPASTO SANGUÍNEO:  Ato de alimentar-se de sangue (cada alimentação exercida).
RESERVATÓRIO: Lugar onde a água é acumulada para servir às múltiplas necessidades humanas, em geral formado pela construção de barragens nos rios ou pela diversão da água para depressões no terreno ou construído como parte de sistemas de abastecimento de água, antes ou depois de estações de tratamento.Em epidemiologia: Denominação empregada para designar a fonte do agente infeccioso, quando representado por um ser animado, animal ou vegetal.

RESÍDUOS SÓLIDOS: Material inútil, indesejável ou descartado, cuja composição ou quantidade de líquido não permita que escoe livremente: (1) resíduos sólidos agrícolas - resíduos sólidos resultantes da criação e abate de animais e do processamento da produção das plantações e cultivos; (2) resíduos sólidos comerciais - gerados por lojas, escritórios e outras atividades que, ao final, não apresentam um produto; (3) resíduos sólidos industriais - resultantes dos processos industriais e das manufaturas; (4) resíduos sólidos institucionais - originados dos serviços de saúde, educação, pesquisa e outros; (5) resíduos sólidos municipais - resíduos residenciais e comerciais gerados pela comunidade (do município); (6) resíduos sólidos de pesticidas - os resíduos da manufatura, do manuseio e do uso de substâncias químicas para matar pestes, animais e vegetais; (7) resíduos sólidos residenciais - resíduos que normalmente se originam no interior das residências, algumas vezes chamados resíduos sólidos domésticos. Resíduos sólidos hospitalares: Resíduos em estado sólido e semi-sólido que contenham material orgânico e inorgânico proveniente de ambulatórios, centros de assistência, clínicas, centros cirúrgicos e outras atividades médicas.Resíduos sólidos urbanos: São os resíduos sólidos e semi-sólidos gerados num aglomerado urbano, excetuados os resíduos industriais, os hospitalares, sépticos e aqueles advindos de aeroportos e portos.

REVERSIBILIDADE: Propriedade que possuem certos fatores ou sistemas ambientais afetados por uma ação humana, de reverterem, após um certo tempo, a seus estados de qualidade iniciais, cessada a referida ação.

RISCO: Toda e possível fonte acidental de perigo, produção de dano ou dificuldade. Freqüência prevista dos efeitos indesejáveis decorrentes da exposição a um poluente.

SANEAMENTO: O controle de todos os fatores do meio físico do homem que exercem efeito deletério sobre seu bem-estar físico, mental ou social. Saneamento ambiental: Conjunto de ações que tendem a conservar e melhorar as condições do meio ambiente em benefício da saúde. Saneamento básico: É a solução dos problemas relacionados estritamente com abastecimento de água e disposição dos esgotos de uma comunidade. Há quem defenda a inclusão do lixo e outros problemas que terminarão por tornar sem sentido o vocábulo 'básico' do título do verbete. 

SEDIMENTAÇÃO: Em geologia: Processo pelo qual se verifica a deposição de sedimentos ou de substâncias que poderão vir a ser mineralizados. Os depósitos sedimentares são resultantes da desagregação ou mesmo da decomposição de rochas primitivas. 

Sistema de abastecimento de água: Conjunto de canalizações reservatórios e estações elevatórias destinado ao abastecimento de água.

Sistema de disposição de resíduos sólidos: Conjunto de unidades, processos e procedimentos que visam ao lançamento de resíduos no solo, garantindo-se a proteção da saúde pública e a qualidade do meio ambiente.

Sistema de esgotos: É o conjunto de dispositivos e equipamentos empregados para coletar e transportar a um local adequado as águas servidas, assim como as águas excedentes da superfície ou do subsolo. Designa coletivamente todas as unidades necessárias ao funcionamento de um sistema de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos esgotos de uma área ou de uma comunidade.
Sistema de tratamento de resíduos sólidos: Conjunto de unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, químicas e biológicas dos resíduos e conduzem à minimização dos riscos à saúde pública e à qualidade do meio ambiente.

Sistema de tratamento: Conjunto de dispositivos e equipamentos destinados ao tratamento de esgotos sanitários gerados por ocasião da instalação da atividade ou na sua fase de operação.

Sistema unitário de esgotos: É aquele em que as águas residuárias são coletadas juntamente com as águas pluviais; as galerias de águas pluviais fazem parte deste sistema.

TALUDE: Inclinação natural ou artificial da superfície de um terreno.Superfície inclinada do terreno na base de um morro ou de uma encosta do vale, onde se encontra um depósito de detritos.

TALVEGUE: Linha de maior profundidade no leito fluvial. Resulta da interseção dos planos das vertentes com dois sistemas de declives convergentes; é o oposto de crista. 

Termo de Referência: Diretrizes que devem ser seguidas na realização de um estudo, projeto ou programa.

TERRAÇO: Superfície horizontal ou levemente inclinada constituída por depósito sedimentar ou superfície topográfica modelada pela erosão fluvial, marinha ou lacustre e limitada por dois declives do mesmo sentido. É por conseguinte uma banqueta ou patamar interrompendo um declive contínuo.

TERRAS DEVOLUTAS: As que, incluídas no domínio público, não receberam qualquer uso público, nacional, estadual ou municipal. São, portanto bens públicos dominicais não afetados. São todas aquelas que, pertencentes ao domínio público de qualquer das entidades estatais, não se acham utilizadas pelo Poder Público, nem destinadas a fins administrativos específicos.

TURBIDEZ: Medida da transparência de uma amostra ou corpo d'água, em termos da redução de penetração da luz, devido à presença de matéria em suspensão ou substâncias coloidais. Mede a não propagação da luz na água. É o resultado da maior ou menor presença de substâncias coloidais na água.

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: Denominam-se coletivamente Unidades de Conservação as áreas naturais protegidas e "Sítios Ecológicos de Relevância Cultural, criadas pelo Poder Público: Parques, Florestas, Parques de Caça, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental, Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico, nacionais, estaduais ou municipais, os Monumentos Naturais, os Jardins Botânicos, os Jardins Zoológicos, os Hortos Florestais (Resolução nº O11, de 03.12.87, do CONAMA).

URBANIZAÇÃO: (a) Concentração de população em cidades e a conseqüente mudança sociocultural dessas populações, ou ainda, aumento da população urbana em detrimento da rural; (b) aplicação dos conhecimentos e técnicas do planejamento urbano a uma determinada área; (c) migração de idéias e gênero de vida da cidade (status urbano) para o campo; através dos meios de comunicação de massa, rádio, televisão, os campos vão adquirindo modo de vida urbano. Taxa de urbanização: lndicador que mede o crescimento percentual da população que vive em núcleos urbanos, em relação à população total considerado em períodos determinados, geralmente anuais, deduzido dos períodos intercensuais que se consideram a cada dez anos. Grau de urbanização: É a proporção da população total (de uma dada unidade territorial político-administrativa) que habita zonas classificadas como urbanas.

USOS DO SOLO: Diferentes formas de uso do território, resultante de processos de ocupação espontânea ou de processos de planejamento geridos pelo Poder Público. Os usos do solo podem se classificar de distintas maneiras e graus de detalhamento, de acordo com as exigências técnicas dos estudos que se estejam realizando, ou dos objetivos do processo de planejamento. A partir das classes de uso rural e urbano, estas podem ser subdivididas de modo a abranger as demais formas de ocupação (por exemplo, uso institucional, industrial, residencial, agrícola, pecuário, de preservação permanente).

VAZÃO: Volume fluído que passa, na unidade de tempo, através de uma superfície (como exemplo, a seção transversal de um curso d'água. 

Vegetação natural: Floresta ou outra formação florística com espécies predominantemente autóctones, em clímax ou em processo de sucessão ecológica natural (Resolução nº 04, de 18.09.85, do CONAMA).

Vegetação primária: É aquela de máxima expressão local, com grande diversidade biológica, sendo os efeitos das ações antrópicas mínimos, a ponto de não afetar significativamente suas características originais de estrutura e de espécies.

Vegetação secundária ou em regeneração: É aquela resultante dos processos naturais de sucessão, após supressão total ou parcial da vegetação primária por ações antrópicas ou causas naturais, podendo ocorrer árvores da vegetação primária.

VEGETAÇÃO: Conjunto de vegetais que ocupam uma determinada área; tipo da cobertura vegetal; as comunidades das plantas do lugar; termo quantitativo caracterizado pelas plantas abundantes. Quantidade total de plantas e partes vegetais como folhas, caules e frutos que integram a cobertura da superfície de um solo. Algumas vezes, o termo é utilizado de modo mais restrito para designar o conjunto de plantas que vivem em determinada área.

VETOR: Em biologia:Denominação geral dada a espécies cujos organismos podem albergar o parasito e assim propiciar-lhe a transmissão para acesso ao hospedeiro. Portador usualmente artrópode, que é capaz de transmitir um agente patogênico de um organismo para o outro. Artrópode ou outro animal que transmite um parasita de um vertebrado hospedeiro para o outro. Vetor biológico: Vetor no qual um parasita se desenvolve ou multiplica. É aquele que toma parte essencial, participando do ciclo evolutivo do parasita, como o caramujo da esquistossomose.

VIDA SILVESTRE, VIDA SELVAGEM: Em sentido amplo, a flora e a fauna autóctones que vivem num ecossistema natural.

VOÇOROCA, VOSSOROCA: Escavação profunda originada pela erosão superficial e subterrânea, geralmente em terreno arenoso; às vezes, atinge centenas de metros de extensão e dezenas de profundidade.Escavação ou rasgão do solo ou de rocha decomposta, ocasionada pela erosão do lençol de escoamento superficial. Processo erosivo semi-superficial de massa, face ao fenômeno global da erosão superficial e ao desmonte de maciços de solo dos taludes, ao longo dos fundos de vale ou de sulcos realizados no terreno.

ANEXO 1. MAPAS TEMÀTICOS

ANEXO 2. REFERÊNCIAS FÍSICO-TERRITORIAIS CONTIDAS NOS TR DO PROSAMIM

A seguir são reproduzidos os trechos extraídos dos TRs do PROSAMIM que contém as referências físico-territoriais associadas aos diferentes componentes do Programa. Cada trecho transcrito é identificado tanto em termos do item da estrutura do TR do qual foi retirado, como também da página específica onde foram encontrados.

a) Conhecimento do Problema e Objetivos do Programa
“A priorização da bacia dos Educandos, como área de intervenção inicial do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus foi norteada, principalmente, pela maior densidade populacional, localizada abaixo da maior cota de referencia da inundação do Rio Negro (30,0 metros), estabelecida no Decreto Municipal 93 de 29 de Agosto de 1969. Apresenta-se ainda, uma maior ocorrência de doenças de veiculação hídrica, causadas pelo lançamento dos esgotos e resíduos sólidos domésticos e industriais ‘in natura”.(p.9)

“A proposta do Estado, através do Programa, é a de promover o saneamento, o desassoreamento e a utilização racional do uso do solo as margens dos igarapés, o que assegura a manutenção do patrimônio natural, a melhoria das condições de vida da população envolvida, e permite ao Governo instituir um padrão de desenvolvimento socialmente integrado e de um processo de crescimento econômico ambientalmente sustentável”.(p.12)

“... considerando que o principal aspecto do Programa reside no processo de saneamento dos igarapés, as ações necessárias envolvem um conjunto de atividades que passa pelos aspectos de urbanização e de habitação, pelos componentes técnicos e de engenharia de obras de infra-estrutura viária, sanitária e de recuperação ambiental, e pela avaliação e controle de impactos no meio ambiente.”(p.12)

“... para o alcance de tais objetivos se faz necessário a remoção das famílias que vivem nas áreas de risco dos igarapés, em cotas sujeitas a inundações, quer pela elevação das águas do Rio Negro, quer pelo aumento das águas das chuvas. A remoção das famílias, por sua vez, requer o desenvolvimento de ações de reassentamento, de desapropriações e de participação e envolvimento da comunidade.” (p.12)

b) Aspectos Sociais do Programa

“Quanto ao processo de reassentamento, estudos preliminares indicam que cerca de 21.300 famílias ribeirinhas residem em áreas inundáveis durante as épocas de chuvas intensas e cheias do Rio Negro. Desse universo estima-se que 7.500 famílias residem em situação de alto risco, abaixo da cota 30m (cota de máxima cheia) e devam ser reassentadas sob diversas formas.” (p.14)

c) Aspectos de engenharia

“Os aspectos de engenharia compreendem os projetos de macro-drenagem, micro-drenagem, abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, aspectos urbanos e habitacionais e prevenção/controle de contaminação industrial.” (p.14)

“As propostas de drenagem deverão apresentar solução para toda a bacia ... As soluções de micro-drenagem devem estar consistentes com as soluções das obras correlatas ePistentes no entorno das áreas afetadas, com as obras relativas ao projeto de macro-drenagem e com a legislação e normas vigentes. Um aspecto importante a ser considerado e a necessidade de se estabelecer com precisão a ePistência de interferências e obras de arte ao longo do eiPo dos igarapés.” (p.15)

“Devera ser preparado um Estudo de Avaliação de Impacto Ambiental Estratégico que abrangerá a totalidade da Bacia Hidrográfica do Igarapé dos Educandos.” (p.16)

d) Premissas e Diretrizes

“As ações de intervenção deverão considerar como prioritária a preservação e restauração de nascentes”.(p.17)

“Sempre que possível deverá ser considerada a possibilidade de recuperar áreas nas margens dos igarapés que permitam reassentar parte das famílias a serem afetadas na própria área, obedecendo a legislação vigente sobre o tema”.(p.18)

“As alternativas deverão contemplar propostas de requalificação urbanística dos igarapés que compõem a bacia dos Educandos e prever a implantação de novas vias marginais e transversais aos igarapés, interligadas na malha viária adjacente, como parte do programa de implantação de um novo sistema viário, resguardadas as limitações de caráter ambiental.” (p.18)

e) Plano de Reassentamento (PDR)

“O alcance deste objetivo macro (do PDR) implica necessariamente em: (a) reconstruir, em área de maior proximidade possível da área afetada, condições dignas de habitação, dotados de toda a infra-estrutura básica e inseridos dentro de uma proposta urbanística mais ampla;...” (p.41)

“Na marcação dos imóveis (cadastrados no âmbito do novo CSE), deverão ser adotadas cores diferentes para os diretamente afetados (abaiPo da cota a ser determinada) e os indiretamente afetados (localizados na área de abrangência das obras)”.(p.44)

“As propostas (do PDR) deverão seguir as recomendações abaixo discriminadas, na consideração das propostas de reassentamento:... (b) envidar todos os esforços para localizar terrenos adequados a pequenos núcleos de reassentamento, na vizinhança do local de origem das famílias afetadas (idealmente, ate 1.500 metros ...).” (p.48)

f) Macro-Drenagem

“O projeto de macro-drenagem tem especial importância em todo o contexto, por sua abrangência, de vez que as ações que serão propostas irão se estender das nascentes ate a foz do igarapé do Educandos ...” (p.54)

“Os estudos de alternativas e o Projeto Básico Avançado referentes à alternativa (de macro-drenagem) escolhida, serão estabelecidos visando minimizar o impacto social sobre a população diretamente afetada e por aquela que reside no entorno”.(p.55)

“A bacia hidrográfica do igarapé Educandos deve ser utilizada (para efeito de macro-drenagem) como a unidade de planejamento e gestão, considerando ainda as eventuais interferências no Rio Negro e nas demais hidrográficas dos igarapés de Manaus... A área de estudos de macro-drenagem engloba a bacia hidrográfica do igarapé Educandos e o trecho do rio Negro que banha a cidade de Manaus. Incluem, também, as áreas de influência direta ou indireta como, por exemplo, bota-foras e áreas de empréstimo” (p.56)

g) Micro-Drenagem

“A micro-drenagem da bacia do igarapé dos Educandos se reveste de especial importância em decorrência da reconhecida fragilidade do solo nas margens da calha central, principal receptor da drenagem do sítio urbano no entorno da sua vasta bacia de contribuição.” (p.75)

“As alternativas e os PBAs dos igarapés Manaus, Bittencourt e Mestre Chico (no âmbito do componente de micro-drenagem), e da amostra de área de cabeceira, serão estabelecidas visando minimizar o impacto social sobre a população diretamente afetada e por aquela que reside no entorno ... diretrizes que devem ser objetivamente empregadas, também, nas bacias dos igarapés contribuintes.” (p.75)

“A bacia hidrográfica dos Educandos acima da Ponte Juscelino Kubistcheck deve ser utilizada como a unidade de planejamento e gestão, assim como as outras bacias dos igarapés Manaus, Bittencourt e Mestre Chico com bacias independentes, embora devam ser observadas todas as interferências da bacia do Rio Negro pela sua influência sobre todas as bacias hidrográficas de Manaus”.(p.76)

h) Sistema de Abastecimento de Água

“As margens dos igarapés da bacia dos Educandos, intensamente ocupadas e sem qualquer sistema de urbanização, torna o abastecimento de água à população ribeirinha muito precário e irregular”.(p.78)

“O objetivo das ações previstas neste componente é melhorar as condições de saúde pública e higiene da população ribeirinha mediante a ePtensão do sistema de abastecimento de água até essas áreas carentes e de risco e até as áreas previstas para as famílias reassentadas”.(p.79)

i) Esgotamento Sanitário

“O objetivo das ações previstas neste componente é melhorar as condições sanitárias da população ribeirinha dessas áreas carentes e de risco e das áreas previstas para as famílias reassentadas, mediante a oferta dos serviços de coleta, tratamento e disposição final adequada dos esgotos sanitários.” (p.81)

j) Resíduos Sólidos

“Os objetivos das ações previstas” incluem a “apresentação de soluções e indicação equipamentos adequados, para uma sistematização de coleta, transporte e tratamento de liPo, oriundo de áreas de difícil acesso, nos igarapés de Manaus, Bittencourt e Mestre Chico, além da amostra de área de cabeceira”.(p.84) 

h) Aspectos Urbanos e Habitacionais

“O apelo da localização junto ao centro da Cidade, e a proximidade do mercado de trabalho e equipamentos urbanos, é o ponto fundamental da ocupação que ora se pretende erradicar”.(p.86)

“As diretrizes (constantes do TR) deverão nortear o estudo de alternativas para os problemas das áreas da Bacia Hidrográfica do Educandos (acima da Ponte Juscelino Kubistcheck) e para o desenvolvimento de PBAs para as obras necessárias nos igarapés de Manaus, Bittencourt e Mestre Chico e na amostra da área de cabeceira.” (p.88)

i) Controle da Poluição Industrial

“O controle de fontes de emissão de poluentes é parte da rotina do Governo do Estado do Amazonas, que fiscaliza sistematicamente cerca de 400 indústrias potencialmente poluidoras, localizadas, em sua grande maioria, na área de influência direta e indireta do Programa. Entretanto, a realidade local no que se refere à poluição industrial, ePibe presença de elementos químicos pesados nas águas, e alterações de indicadores físico-químicos de qualidade, em alguns trechos da bacia do igarapé dos Educandos, para onde se dirigem parte das descargas líquidas industriais do Pólo Industrial de Manaus.” (p.91)

“Os objetivos das ações previstas no PCCI incluem: (a) colaborar com a melhoria ambiental da área e, principalmente, da qualidade das águas do igarapé dos Educandos...” (p.92)

“O PPCI deverá abordar... os itens a seguir relacionados: (i) Identificação da Área de Abrangência – descrição da área de influência direta dos contaminastes líquidos, sólidos e gasosos emitidos pelos maiores contribuintes identificados ...” (p.92)

j) Comunicação Social e Educação Ambiental
“O Programa... requer uma ampla divulgação pelo Governo do Estado nas comunidades diretamente beneficiadas e para a população em geral...” (p.123)

“O público alvo deste Programa é (i) a população em geral da cidade de Manaus...; (ii) os operários e funcionários envolvidos...; e (iii) a comunidade beneficiária e/ou participante direta das ações do Programa”.(p.124)

“A visão ambiental mostra à população beneficiada a situação dos recursos hídricos e o comprometimento que todos devem para protegê-los, resultando na melhoria de qualidade de vida...” O público alvo do Programa de Educação Ambiental é a “população residente em Manaus em geral e, especificamente, a população residente nos igarapés objeto de intervenção” (p.126)

k) Controle Ambiental

“Os serviços (vinculados ao PCA) deverão ser desenvolvidos incorporando os resultados do EIS... Como o EIS tem abordagem mais geral e estratégica das alterações ambientais, o PCA deverá contemplar os programas ambientais e sociais específicos para cada uma das bacias em estudo. No caso da amostra em área de cabeceira, o PCA deverá promover ações de preservação nestas áreas...” (p.129)

“As atividades e serviços concernentes (ao PCA)... serão desenvolvidas... para as obras nos três igarapés objeto desta proposta... A primeira etapa consiste na identificação preliminar de impactos sociais e ambientais a serem gerados pelas obras nos 3 igarapés e da amostra de área de cabeceira, com a proposição de medidas mitigadoras... A segunda etapa... deverá estabelecer ... o controle e o monitoramento dos impactos ambientais decorrentes da implementação e operação das obras de recuperação dos igarapés Manaus, Bittencourt e Mestre Chico.” (p.129/130)

“O PCA terá também o objetivo de acompanhar a evolução da qualidade ambiental e aferir a eficácia das medidas implementadas, de forma que possam ser identificadas as eventuais correções e/ou medidas complementares de controle...” (p.131)

“Definição e delimitação das Áreas Afetadas pelas Obras – identificar e delimitar as bacias de drenagem dos igarapés Manaus, Bittencourt e Mestre Chico e da amostra de área de cabeceira, consideradas como áreas diretamente afetadas ou áreas de influência das obras de drenagem e reurbanização a serem implementadas”(p.132).
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� Sistema fluvial do tipo entrelaçado.


� Os perfis imaturos são datados do Pleistoceno Inferior ao Superior (Costa, 1991). Segundo o autor, neste intervalo de tempo, houveram períodos úmidos, que deram origem ao processo de laterização, e semi áridos, formadores da crosta. Do Pleistoceno ao Holoceno, alternaram-se na região, ciclos úmidos e áridos que possibilitaram a formação dos demais horizontes do perfil laterítico (Fernandes Filho, 1996).





� Ordenamento proposto por Strahler (1952).


� As linhas de pedra representam então, localmente, as paleosuperfícies de erosão. Este alto estrutural pode corresponder ao mesmo bloco elevado definido por Fernandes Filho (1996), na porção nordeste da cidade de Manaus.





� Nava et al. (1994) já haviam feito menção à mesma unidade de declividades altas, que consideravam condicionada, possivelmente, às características geológico-estruturais locais.


� Densidade de drenagem (Dd) = Comprimento total dos canais de drenagem / Área.


� Freqüência de rios (Fr) = Número total de canais / Área.





� As encostas são espaços físicos situados entre os fundos de vales e os topos ou cristas da superfície crustal, os quais, por sua vez definem as amplitudes do relevo e seus gradientes topográficos (Coelho Neto, 1995).


� Termo introduzido pela literatura russa para denominar depósitos do período recente, posterior à Revolução Industrial, originados da ação antrópica (Oliveira, 1996).


� Segundo o autor, em alguns locais, a população é obrigada a ocupar tais terrenos, a fazer cortes íngremes na encosta, de onde podem, posteriormente, desenvolver movimentos de massa. 





� definida como a altura média da calha menor do igarapé, medida entre a cota inferior do fundo e a crista do talude da margem na qual  o transbordamento ocorre primeiro


� Na oportunidade da instalação da Zona Franca não existia a legislação ambiental que exigia controle e tratamento dos efluentes industriais.


� Pastakaia, C. M. R. 1998. The rapid assessment matrix (RIAM) – A new tool for environment impact assessment. In: Environmental Impact Assessment Using the Rapid Assessment Matrix (RIAM), K. Jensen (ed) Denmark.


 Pastakaia, C. M. &  Jesen, A 1998. The rapid assessment matrix (RIAM) – A new tool for environment impact assessment. Environmental Impact Assessment Review 18: 461-482.


� Alguns exemplos de estudos realizados com base na Matriz RIAM:


Flood Damage Assessment in Doc Loc Province, Vietnam


Environmental Impact Assessment of Halong City Sanitation Prsoject, Vietnam


Initial Impact Evaluation of a Tourism Development Project in Malaysia


Application of the RIAM on the Ǿresund Link  Project


Initial Environmental Evaluation of Alternative Methods to Conserve Rupa Tal Lake, Nepal
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